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Em  cumprimento  da  Lei  venho  apresentar-vos  o ltelatorio 
dos  Negocios  que  tem  corrido  pelo  Ministério  do  Império  de  que 
me  acho  encarregado,  sentindo  não  ter  podido  coiligir  (ao  amplos 
esclarecimentos  como  desejara  ácerca  de  alguns  dos  importantes 
assumptos  que  vou  submetter  a vossa  illustrada  consideração. 

S' xuiifía  címpettaf. 


A Familia  Imperial  eo  Paiz  inteiro  acabSo,  como  sabeis,  de 
soflrer  huma  perda  irreparável  na  Pessoa  do  Principe  Imperial  o 
Senhor  D.  Pedro  Affonso , que  foi  Deus  servido  chamar  á Sua 
Santa  Gloria  no  dia  10  do  corrente  pelas  4 horas  e 20  minutos 
da  manhã , tendo  succumbido  a hum  ataque  de  convulsões  a mie 
apenas  resistio  algumas  horas.  H 

He  ainda  precário  o estado  de  saude  de  Su*  Alteza  a Se- 
nhora Princeza  Dona  Januaria;  esta  circunstancia  ea  tenra,  idade 
de  Seus  Augustos  Filhos,  que  não  permítte  se  exponhão  aos 
mcommodos  de  huma  longa  viagem.  Determinarão  a Imperial 
.Resolução,  por  que  foi  concedida  á Mesma  Senhora,  e a Seu 
Augusto  Esposo  o Sr.  Conde  d’Aquila  a prorogação  de  licença 

?m0f’  para  que  possão  continuar  a residir  na 
«3  -*  T°  ter  de  ParticiPar-vos  que  estes  Augustos  Esposos 

^t<d°fn^in5am!nite  a,  Üeríía  06  hum  PrinciPe  seu  Filho,  que 
apenas  foi  dado  á luz  falleceo.  4 

O nosso  Ministro  em  Pariz,  por  occasião  dos  acontecimentos 
extraorchnarms  que alli  tiverão  lugar  no  anno  de  1848,  vendo  con- 

{SÍfí?  f J?ias\prata  e fundos  Pelicos  pertencentes  á Senhora 
Prmceza  de  Joinville  com  os  diamantes  e bens  da  Corôa  e re- 

hS?que  P°rfalta  de  reclamação  pudessem  ser  todos  compre- 

ulHmfc  destm0  que  por  Yentura  se  ll0«ves se  de  dar  a estes 

do  * Govpmn  rPreSS0U  a empregar  as  diligencias  convenientes  junto 

fim  de  2 faTZ’  P°^quem,  forao  benignamente  acolhidas,  d 
im  ae  por  a salvo  aquelles  valores. 

desneíasfí,Irnmd!  Sedj-to  .CSpfiaJ  Para  «correr  ao  pagamento  das 
coTosníZnL®]1/0  % Sua  Aileza  0 Principe  Imperial,  e 
e ao  a Senta  Piintaa  Dona  Maria  Isabel, 

até  3o  ég  I,J“T  P'  Pe*'PPe  desde  o dia  do  seu  nascimento 
brtrio  dé  mZ?  P ?.’“,m°  ,>lassado  ’ ,ornava  indispensável  o ar- 

Srio  do  lrníf  • Sal'rfaZe:las  PeIa  '«ba  das  eventuaes  do  Mi- 
do  Império.  Consignando  porém  a Lei  >\°  514  de  28 


(4) 

de  Outubro  de  1848  para  eventuaes  deste  Ministério  tão  somente 
25.000$,  ao  passo  que  as  indicadas  despezas  montavüo  a Rs. 
28. 673  $960,  como  vereis  do  Quadro  Jí.°  1,  he  patente  a in- 
sufficiencia  da  quantia  votada  naquella  verba,  ainda  que  toda  se 
applicasse  a este  fim,  o que  era  aliás  impraticável.  Em  taes 
circunstancias  reconhecida  a urgente  necessidade  de  satisfazer  as 
mencionadas  despezas , sem  prejuízo  das  demais  a que  era  des- 
tinada a dita  verba , foi  autorisado  o Ministério  a meu  cargo , na 
conformidade  do  Art.  53  da  referida  Lei , pelo  Decreto  N .°  567 
de  23  de  Dezembro  de  1848  a despender  com  os  indicados  ob- 
jectos  30.000$  ; e espera  o Governo  que  esta  providencia  me- 
reça a vossa  approvação , attentas  as  razões  que  a motivarão. 

Em  cumprimento  do  disposto  no  Art.  l.°  do  Decreto  N.°490 
de  27  de  Setembro  de  1847  remetleo  o Governo  ao  Senado  o 
Piano  e plantas  de  hum  Palacio  para  a decente  habitação  de  Sua 
Magestade  o Imperador,  continuando-se  entretanto  as  obras  do 
actual  Palacio  da  Boa-vista  com  as  quaes  se  tem  já  consummido 
a quantia  para  esse  fim  consignada  no  mencionado  Decreto , sem 
que  com  tudo  estejão  terminadas.  He  isto  devido , segundo  in- 
forma o Mordomo  da  Casa  Imperial , á necessidade  que  houve  de 
alterar  o plano  primitivo  a fim  de  se  corrigirem  graves  defeitos 
de  construcção , e á despeza  não  prevista  da  demolição  de  huma 
grande  pedreira  que  embaraçava  a execução  do  novo  plano. 
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>’o  intuito  de  facilitar  aos  habitantes  das  Províncias  os  meios 
de  fazer  chegar  ao  conhecimento  do  Governo  suas  petições , e ao 
mesmo  tempo  lhes  serem  communicados  e remettidos  os  despachos 
sem  dependerem  de  Procuradores  na  Côrte,  se  derão  as  provi- 
dencias constantes  do  Decreto  K.°  632  de  27  de  Agosto  de  1849. 
'Saquelle  acto  forão  sem  duvida  consultados  o acerto  das  decisões . 
a regularidade  do  serviço,  e o commodo  das  partes;  mas  longe 
está  ellc  de  prevenir  os  embaraços  que  estorvão  a marcha  da 
Administração;  outras  medidas  são  para  isso  indispensáveis,  as 
quaes  dependem  de  Leis  que  completem  o nosso  systema  admi- 
nistrativo, e melhor  o desenvolvão,  já  distribuindo  mais  conve- 
nientemente as  attribuições  dos  diversos  Ministérios,  já  creando 
novas  autoridades  e conselhos  subsidiários  que  auxiliem  a acção 
governativa , já  melhorando  a organisação  dos  que  existem,  lie 
sobretudo  na  parte  da  Administração  confiada  ao  Ministério  do 
Império  que  a necessidade  de  taes  medidas  se  manifesta,  e he 
por  tanto  com  muito  especial  referencia  a este  ramo  da  Adminis- 
tração que  passo  a fazer-vos  algumas  considerações. 

Sente  o Governo  a cada  passo  inteira  falta  de  esclarecimento^ 


ou  os  tem  niuilo  incompletos  e imperfeitos , sobretudo  em  certos 
negocios , cujo  andamento  e decisão  disso  depende.  Foi  hum  dos 
primeiros  cuidados  da  Repartição  a meu  cargo  exigir  dos  Presi- 
dentes das  Províncias  circunstanciadas  informações  sobre  o estado 
da . instrucçao  publica,  da  agricultura,  mineração,  industria  e 
commercio  , sobre  a necessidade  de  se  emprehenderem  alguns  me- 
lhoramentos maleriaes , e com  particularidade  os  que  tendessem  a 
facilitar  as  communicações  de  humas  com  outras  Províncias  ouer 
por  meio  de  estradas,  quer  pela  navegação  dos  rios  do  interior, 
quer  pela  abertura  de  canaes;  e finalmente  sobre  vários  outros 
objectos  cujo  exacto  conhecimento  se  torna  indispensável  para 
promover  eííicazmente  o desenvolvimento  de  todos  esses  elementos 
da  riqueza  c prosperidade  publica.  Apenas  de  quatçp  Províncias, 
Pará,  Maranhão,  Piauhy  e Santa  Catharina  vieráo  informações; 
os  Presidentes  de  mais  cinco  promeltérão  da-las  sem  que  ainda 
as  tenhão  fornecido , e os  das  restantes  nem  ao  menos  accusárão 
o recebimento  da  circular.  Tem-se  em  vão  repetido  Avisos  exi- 
gindo o arrolamento  da  população  ; de  bem  poucas  Províncias  tem 
vindo  alguns  dados , e esses  mui  imperfeitos. 

Os  Relatórios  que  em  virtude  da  circular  de  1 1 de  .Março  de 
1848  são  os  Presidentes  das  Províncias  obrigados  a apresentar  aos 
seus  successores  no  actode  lhes  fazerem  entrega  da  administração' 
e os  que  em  virtude  do  Acto  Addiccional  apresentão  elles  ás  As- 
sembléas  Provinciaes  , bem  pouco  ou  nada  adiàntão;  são  tão  falhos 
de  informações  positivas  que  mal  podem  orientar  o Governo  E 
nem  he  possível  imputar  com  razão  esta  falta  aos  Presidentes, 
utão  elles  nas  Províncias  com  os  mesmos  embaraços  com  que  luta 
a Administração  central.  Não  havendo  além  das  Camaras  Muni- 
cipaes  outros  Corpos  ou  Agentes  da  Administração  que  auxiliem  e 
desenvolvão  a acção  governativa  , he  a ellas  que  se  dirigem  os  Pre- 
sidentes para  obter  as  noticias  e esclarecimentos  de  que  carecem 
a menos  que  não  recorrão  a commissòes  de  simples  cidadãos,  ou 
a autoridades  incumbidas  de  outros  ramos  da  Administração,  como 

smJ0,li°fS  ;’TS  ,lC  0,1  MmWpacs.  <pie  aliás  não  devem 

,‘»“los  < 0 ovcrnno  de  suas  luucvòos.  As  Camaras  sobre 

de  dlTm  luSS,°  '“T®  ol,riS»tfes,  sem  meios  suffi- 
desempenhadas,  mal  podem  satisfazer  a Iiuma  ou  outra 

esciaiwimenlns  I^cum^lcnci‘*s  ’ cde  ordinário  pouros  ou  nenhuns 
esciaiccimenlos  fornecem  daquelles  que  lhes  são  exigido*» 

nortanHssimJc nt°  ^°r  ,csías CorPoraÇües , bem  que  subalternas,  im- 
fípvl  1 COmo  cleinentos  políticos  da  orsanisarão  social  que 

AonSão  o0  c?0rT  f0m0bC'°  W exVmPr%Ter 

co=r  C ° 1 as  l,nsões  Publicas?  Como  liscalisar  a 

GS  e5,abded™ntos.  que  de  nenhum 
podem  deixTX  « Admi»«^ração  Municipal,  mas  sim  estão,  e não 

tração  traP  lnCstara  ca,?°  «amo  especial  da  Adroinfe- 

C p a,‘  tomo  'o^pcccionar  as  Escolas  Publicas  a não  ser  por 


meio  de  seus  Fiscaes,  certamente  os  menos  proprios  para  bem 
desempenhar  esta  incumbência?  Como  velar  na  saude  publica  sem 
que  exista  hum  só  Conselho  de  pessoas  proíissionaes , cujo  voto 
possa  ser  consultado  em  taes  matérias?  Eliminadas  pois  da  Lei 
que  serve  de  Regimento  ás  Camaras  Municipacs  estas  e outras 
attribuições  exorbitantes  de  taes  Corporações,  e encarregada  a 
execução  de  suas  deliberações  a huma  autoridade  que  melhor  o 
faça  do  que  os  Fiscaes  actuaes , então  nessas  Corporações , e nos 
novos  Agentes  da  Administração , por  quem  cumpre  distribuir  as 
attribuições  eliminadas  ás  Camaras , achará  o Governo  e seus  im- 
mediatos  Delegados  os  auxiliares  de  que  carece  para  que  a acção 
administrativa  melhor  desenvolvida  se  manifeste  em  todos  os  pontos 
benefica,  protectora  e eííicaz. 

Incompleta  seria  porém  a reforma  se  a isto  sc  limitasse.  São 
incalculáveis  as  diíficuldades  que  encontra  o Governo  quando  trata 
de  nomear  hum  Presidente  para  qualquer  Província ; não  offerecem 
taes  lugares  nenhum  attractivo,  não  se  requer  para  elles  nenhum 
tirocínio,  não  ha  em  fim  carreira  publica  que  conduza  como  por 
degráos  a esta  elevada  posição,  nem  ha  certeza  de  huma  recom- 
pensa futura.  Exonerado  hum  Presidente,  se  não  exercia  algum 
emprego  vitalício  na  Magistratura,  no  Exercito,  na  Armada  ou 
no  Magistério  fica  abandonado  aos  seus  proprios  recursos ; e assim 
vê-se  o Governo  as  mais  das  vezes  obrigado  a distrahir  dc  outros 
ramos  da  Administração  geral  certos  Empregados  para  dar-lhes  essas 
commissões  passageiras , que  outra  cousa  não  são  na  organisação 
actual  as  Presidências.  A difficuldade  se  augmenta  ainda  pela 
desigualdade  e mesquinhez  com  que  estão  marcados  os  venci- 
mentos, sem  que  sejão  devidamente  attendidas  a posição  social 
destes  altos  Funccionarios,  as  circunstancias  peculiares  das  Pro- 
víncias cuja  administração  se  lhes  confia,  e as  despezas  que  de- 
manda o seu  transporte , nas  quaes  não  devem  simplesmente  com- 
putar-se os  gastos  de  viagem.  Finalmente  accresce  a isto  a in- 
teira falta  de  Estabelecimentos  de  instrucção  publica  exclusiva- 
mente destinados  ao  ensino  do  Direito  Administrativo  sem  cujo 
aprofundado  estudo  mal  podem  conhecer-se  os  princípios  consti- 
tutivos  do  Governo,  e as  regras  que  determinão  as  attribuições 
do  Funccionario  publico  segundo  o íugar  que  occupa  na  vasta  es- 
cala administrativa. 

Attendidas  pois  todas  estas  circunstancias;  classificadas  as  Pro- 
víncias em  tres  diversas  cathegorias  que  se  considerem  como  outros 
tantos  degráos  na  gerarchia  administrativa,  quer  em  relação  aos 
Presidentes  quer  aos  seus  Secretários;  augmentado  conveniente- 
mente o ordenado  destes  Funccionarios,  que  para  os  Presidentes 
das  Províncias  dc  1.*  ordem  não  deverá  ser  menor  de  6.000$ 
annuaes;  diffundida  a instrucção  apropriada  com  a creação  de  hu- 
ma ou  mais  Cadeiras  de  Direito  Administrativo;  dada  ás  nossas 
Secretarias  d Estado  huma  organisação  cm  harmonia  com  o serviço 


que  devem  prestar,  e com  as  habilitações  que  para  o seu  bom 
desempenho  se  requerem ; e melhorada  a organisaçüo  do  Conselho 
d’Estado,  admittindo  nas  suas  diflerentes  Secções  Adjunctos  com 
a especial  incumbência  de  preparar  e relatar  os  negocios  sobre 
que  cada  huma  delias  for  consultada;  nesses  novos  Funccionarios, 
nos  Officiaes  das  Secretarias  d’Estado , c nos  Secretários  das  Provín- 
cias de  1."  ordem  se  encontrarão  pessoas  habilitadas  por  hum  longo 
tirocínio  para  as  Presidências ; sem  que  por  isso  fique  o Governo 
inhibido  de  aproveitar  para  tacs  cargos  outras  capacidades,  onde 
quer  que  exislão , sobretudo  quando  as  circunstancias  especiaes 
ou  extraordinárias  de  alguma  Província  assim  o reclamarem. 

Os  indivíduos  que  tiverem  percorrido  toda  esta  escala , cheios 
de  observações  adquiridas  na  longa  pratica  dos  negocios,  conhe- 
cedores das  especialidades  das  Províncias  que  tiverem  adminis- 
trado , de  suas  necessidades  e dos  meios  de  remove-las , chamados 
aos  conselhos  auxiliares  da  Administração , certo  estarão  habilitados 
a prestar  ahi  os  mais  valiosos  serviços. 

Sem  huma  reforma  neste  sentido,  que  poderá  promptamente 
emprchender-se  consignando  em  huma  Lei  as  bases  delia,  e dei- 
xando ao  Governo  o seu  desenvolvimento  por  meio  de  apropria- 
dos Regulamentos,  continuará  o mesmo  Governo  a lutar  com  todos 
os  embaraços  que  empecem  a marcha  da  Administração,  que  o 
tolhem  de  conhecer  e prover  a muitas  necessidades  publicas,  e 
de  daro  impulso  conveniente  a todos  os  melhoramentos  do  paiz, 

como  este  reclama,  e com  razão  o espera  do  vosso  illustrado 
patriotismo. 
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Foi  como  sabeis  reformada  a Secretaria  d’Estado  dos  Negocios 
do  Império  pelo  Regulamento  N.°  346  de  30  de  Março  de  1844' 
por*m  esta  reforma  de  alguns  defeitos  capitaes , como 
neLavL  t^P  ° 0 ,de. se  na°  marcado  as  habilitações  indis- 
? t para  a admissa0  aos  lugares  da  Secretaria,  e o de  se 
tem  do  attefnd,d0  a natureza  e importância  do  serviço  que  ella 

£ tPr/ar^qUand°  SC  Creárao’  á d0  U se  pra- 

dizasrem  rl™  Reparü?õf  subalternas,  lugares  de  pura  apren- 

que^corSn  lencimei[to  de  «0^  annuaes.  Sem 

verno  a nrpJk  P°IS  -es>  eS  dep2ltos  * dando-se  para  esse  fim  ao  Go- 
e positivos  ’ 6 marcand°-se  pm  termos  muito  claros 

mittido  nn-  p Hdaçoes  sem  as  quaes  ninguém  deverá  ser  ad- 
sivel  he  onpE pSre^°S  da  Se?retaria  ou  nelles  conservado,  impos- 

os  serviços  ou?L1TP?rtant,SS™a-  Repartiçao  possa  prestar  todos 
serviços  que  delia  devem  exigir-se. 

n retanto  cumpre  confessar  que  não  obstante  os  ponderados 


defeitos  do  actual  Regulamento , está  elle  em  plena  e ottectiva  exe- 
cução; organisárão-se  e forão  approvadas  por  Aviso  de  15  de 
Janeiro  do  armo  passado  as  Instmcções  para  o regímen  interno 
da  Secretaria  e desempenho  dos  trabalhos  a cargo  de  suas  diffe- 
rentes  Secções ; achão-se  estas  dePmitivamenle  montadas  e em  exer- 
cido ; melhorou-se  sensivelmente  o serviço  que  he  hoje  feito  com 
a maior  regularidade  e proraptidüo ; está  perfeilamente  em  dia  todo 
o expediente  ordinário;  e além  disso  tem-se  vencido  outros  tra- 
balhos , entre  os  quaes  merece  especial  menção  o de  colligir  todos 
os  Actos  Legislativos  e Decisões  do  Governo  quer  anteriores  quer 
posteriores  ao  Regulamento  N.°  1 de  2 de  Janeiro  de  1838 , que 
deo  nova  fórma  á publicação  de  taes  actos.  Dos  anteriores  a 
este  Regulamento  formárão-se  já  as  collecções  dos  annos  de  1836 
e 1837,  remettendo-se  as  copias  authenticas  acompanhadas  das  res- 
pectivas relações  ao  Ministério  da  Fazenda  , a fim  de  serem  impressas 
logo  que  as  demais  Secretarias  d’Estado  terihão  também  fornecido 
as  dos  actos  por  cada  huma  expedidos ; e dos  posteriores  estão 
já  tiradas  as  copias  de  todos  os  Decretos  e Regulamentos , e bre- 
vemente se  concluirá  a dos  Avisos , preenchendo-se  assim  a immensa 
lacuna  da  Collecção  actual , com  a publicação  de  hum  volume 
especial,  que  formará  o seu  complemento. 

Para  se  poder  porôm , sem  prejuízo  do  expediente  diário  , 
vencer  todo  este  trabalho  , e emprehender  outros  que  facilitem 
as  buscas  e informações , abreviando  assim  a expedição  dos  ne- 
gócios, tive  necessidade  não  só  de  conservar  hum  Addido  que. 
fôra  admittido  por  Aviso  de  19  de  Novembro  de  1847,  mas  ainda 
de  admittir  outro  por  Aviso  de  3 de  Novembro  proximo  passado , 
e de  chamar  ao  serviço  mais  dous  Empregados  de  outras  Repartições 
subordinadas  ao  Ministério  do  Império , que  exclusivamente  se 
empregão  na  coadjuvação  de  taes  trabalhos.  Seria  impossível  de 
outro  modo  vence-los  em  huma  Secretaria  d’Estado  que  he  talvez 
a de  menos  numeroso  pessoal,  ao  passo  que  he  sem  contra- 
dicção  a mais  pensionada,  já  em  attenção  ao  numero,  impor- 
tância e variedade  dos  objectos  a seu  cargo,  já  por  se  lhe  ter 
annexado  o expediente  de  todos  os  actos  que  são  submettidos  ao 
exame  do  Conselho  d’Estado  pleno , já  finalmente  por  ser  aquella 
por  onde  se  distribuem  e expedem  para  as  Autoridades  daCôrte 
e das  Províncias  todos  os  Actos  Legislativos  e Decisões  do  Governo , 
serviço  que  era  outr’ora  repartido  pelas  demais  Secretarias  d’Es- 
tado , e que  hoje  pesa  exclusivamente  sobre  a do  Império , debaixo 
da  immediata  fiscalisação  e responsabilidade  do  seu  Olíicial  Maior. 


No  patriotismo  c luzes  do  Conselho  d’Estado  tem  o (ioverno 
encontrado  a mais  eilicaz  coadjuvado  para  a resolução  de  todos 
os  negocios  em  que  julga  conveniente  consulta-lo.  Seria  porôm 
para  desejar  que  este  Corpo  respeitável  tivesse  liumn  Secretaria 
própria , por  onde , debaixo  da  immediata  inspccção  do  seu  Se- 
cretario, se  fizesse  o respectivo  expediente.  Sendo  palpaveis  as 
vantagens  desta  providencia,  será  promptamente  levada  a efleito 
por  meio  de  hum  Regulamento  apropriado,  se  para  esse  fim  vos 
aprouver  conferirdes  ao  (Ioverno  a precisa  aulnrisnção. 


Relas  actas  e mais  papeis  que  vos  forão  já  presentes , vos 
achacs  inteirados  de  todas  as  occurrencias  que  tiverão  lugar  nas 
ultimas  eleições  geraes ; nada  tendo  pois  que  accresccntar  a essas 
informações , limitar-me-hei  a afiançar-vos  que  o Governo  se  des- 
vanece de  ter  feito  quanto  lhe  cumpria  para  que  naquellas  elei- 
ções fosse  religiosamente  observada  a Lei  e mantida  a liberdade 
do  voto  , expedindo  para  esse  fim  as  mais  terminantes  recommen- 
dações  a todos  os  seus  Delegados  nas  Provin.çias. 

Pelo  que  respeita  ás  eleições  municipaes , feitas  em  todo  o 
Império  no  dia  7 de  Setembro  de  1848,  muitas  representações 
subirão  ao  conhecimento  do  Governo  arguindo-as  de  defeitos  e 
irregularidades ; e depois  de  accurado  exame , consultada  a Sec- 
ção do  Império  do  Conselho  d’Estado  se  mandárão  reformar  to- 
das aquellas  em  que  havendo  prova  das  arguidas  irregularidades , 
crão  estas  de  natureza  tal  que  viciavão  a eleição  e conseguinte- 
mente  a annullavão,  mandando-se  outrosim  que  subsistissem  co- 
mo válidas  c legitimas  todas  as  outras  em  que  se  não  davào  es- 
tas circunstancias.  Do  quadro  N.°  2 vereis  quantas  decisões  n’hum 
e n’outro  sentido  forão  proferidas  pelo  Governo,  em  virtude  da 
attribuição  que  lhe  confere  o Art.  118  da  Lei  N.n  387  de  19  de 
Agosto  de  1846. 

He  porem  tão  curto  o intervallo  entre  o dia  7 de  Setembro 
fixado  para  a eleição  dos  Juizes  de  Paz  c Vereadores , e o dia  7 
de  Janeiro  subsequente , designado  para  a sua  posse , que  não 
pode  a decisão  do  Governo , no  caso  de  annullar-sc  a eleição , 
ser  communicada  a tempo  de  impedir  a posse  dos  eleitos;  ac- 
cresccndo  a este  inconveniente , o de  prorogar-sc  alèm  do  termo 
cgal  de  sua  duração  o exercício  dos  que  terminão  as  suas  func- 
Çoes;  porque  na  contingência  de  funccionarein  liuns  ou  outros, 


eia  quanto  se  não  faz  a nova  eleição , he  obvio  que  devem  ser 
preferidos  os  uitimos , e assim  o decidio  o Governo.  He  verdade 
que  a Lei  teve  em  vista  prevenir  este  inconveniente , permittindo 
qüe  os  Presidentes  das  Provincias  pudessem  provisoriamente  exer- 
cer a attribuição  dada  ao  Governo;  mas  esta  providencia  a penas 
aproveita  na  hypothese  de  serem  sempre  approvadas  as  decições 
da  Presidência , entretanto  que  será  inefGcaz , sobretudo  para  as 
Provincias  mais  remotas , todas  as  vezes  que  a decisão , ou  seja 
pró,  ou  seja  contra  a eleição  deixar  de  ser  confirmada;  porque 
quer  n’hum  quer  n’outro  caso  estarão  funccionando  autoridades 
incompetentes  quando  chegar  á Província  a decisão  do  Governo. 
Muito  convêm  pois  que  tão  grave  inconveniente  se  remova  por 
meio  de  hum  Acto  legislativo  que  alongue  o intervallo  entre  a 
eleição  e a posse  dos  Juizes  de  Paz  e Vereadores. 

Apensas  a este  Relatorio  achareis  todas  as  decisões  que  de- 
pois do  anterior  forão  dadas  pelo  Governo  sobre  duvidas  occor- 
ridas  na  execução  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições.  Tão  volu- 
mosa he  já  a collecção  de  semelhantes  decisões  que  para  facili- 
tar o conhecimento,  ao  menos  das  que  se  referem  ao  processo 
da  eleição  tanto  primaria  como  secundaria , colligio  o Governo 
nas  Instrucções  de  28  de  Junho  proximo  passado  todas  as  pro- 
videncias que  até  então  se  tinhüo  expedido , addicionando  algumas 
outras  tendentes  a prevenir  novas  duvidas.  Aprompta  revisão 
daquella  Lei  torna-se  pois  cada  dia  mais  urgente. 

Não  consignando  a Lei  N.°  514  de  28  de  Outubro  de  1848 
quantia  alguma  para  occorrer  ás  despezas  quer  com  as  ajudas  de 
custo  de  volta  aos  Deputados  da  Legislatura  finda , quer  com  as 
de  vinda  aos  da  actual , e sendo  incontestável  a urgente  neces- 
sidade de  satisfazer  taes  despezas , foi  para  ellas  aberto  o neces- 
sário credito  , na  conformidade  do  Art.  53  da  mesma  Lei , pelos 
Decretos  N.os  594 , 631  e 654  de  17  de  Março , 25  de  Agosto 
e24  de  de  Novembro  do  anno  proximo  passado,  como  vereis  do 
quado  N.°  1 ; e espera  o Governo  que  este  acto  mereça  a vossa 
approvação , attentas  as  razões  que  o justificão. 

J\s66ew&íéaÁ  tftovmcicteó. 


O Governo  exercitando  por  meio  das  Secções  do  Conselho 
d’Estado  o exame  que  entende  competir-lhe  sobre  os  actos  das 
Assembléas  . Legislativas  Provinciaes,  tem  trazido  ao  vosso  conhe- 
cimento todos  aquelles  que  julga  exorbitantes  das  attribuições  das 
mesmas  Assembléas.  São  alguns  manifestamente  offensivos  da  Cons- 
tituição eLeis  Geraes,  e entretanto  continuarão,  em  quanto  não 
forem  revogados,  a vigorar  nas  respectivas  Provincias  com  escan- 
dalosa infiracção  da  Lei  fundamental  do  Estado,  e inevitável  con- 
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fusão  e transtorno  na  marcha  da  Administração.  Versão  outros  sobre 
objectos  em  que,  pelo  menos,  he  muito  duvidosa  a competência 
das  Assembléas,  e nos  desta  especie  se  comprehendem  as  apo- 
sentadorias e jubilações  a Empregados  Provinciaes , a respeito  das 
quaes  em  repetidos  Avisos  vos  tem  pedido  o Governo  que  fixeis 
por  meio  de  huma  interpretação  authentica  a genuina  intelligencia 
do  Acto  Addicional. 

De  envolta  com  as  Leis  Provinciaes  a que  acabo  de  referir- 
me  pendem  da  vossa  decisão  questões  não  menos  importantes, 
tal  he  entre  ellas  a que  vos  foi  submettida  por  Aviso  de  28  de 
Junho  de  1848  ácerca  do  modo  por  que  devem  entender-se  os 
dous  terços  dos  votos  dos  Membros  da  Assembléa  na  hypothese  do 
Art.  15  do  Acto  Addiccional;  e bem  assim  a que  suscita  o Art. 
121  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições,  cuja  disposição , como  vos 
foi  ponderado  no  Relatorio  anterior,  tem  sido  contradictoriamente 
entendida , julgando-se  humas  Assembléas  com  direito,  outras  sem 
elle  para  verificarem  os  poderes  de  seus  Membros  antes  do  juizo 
definitivo  da  Camara  dos  Deputados  sobre  a validade  da  eleição. 
Seria  ocioso  ponderar-vos  quanto  importa  que  se  abrevie  a decisão 
de  taes  questões;  he  este  o unico  meio  de  se  fixarem  regras  certas 
e invariáveis  que  orientem  as  Assembléas  Provinciaes,  e obstem  á 
repetição  de  hum  o.u  outro  desvio  que  tenda  a manifestar-se. 

jCiuut eó  0tcvincicceó. 


Em  additamento  ao  que  vos  foi  participado  no  Relatorio  an- 
tecedente sobre  as  providencias  que  dera  o Governo  para  pôr  termo 
ás  questões  de  limites  entre  a Freguezia  de  Páo  dos  Ferros  na 
Província  do  Rio  Grande  do  Norte , e a de  S.  Cosme  e Damião 
na  do  Ceará,  cumpre-me  trazer  ao  vosso  conhecimento  que  os 
Presidentes  de  ambas  as  Provindas  se  tem  já  entendido  a este 
respeito,  mas  que  não  foi  ainda  possível  chegar  a hum  accordo 
definitivo  para  se  fixarem  mesmo  provisoriamente  os  indicados 
limites  a contento  dos  povos.  Logo  que  o Governo  tenha  recebido 
todos  os  esclarecimentos  que  julga  indispensáveis  para  poder  com 
acerto  tomar-se  huma  deliberação  decisiva , os  submetterá  á vossa 
consideração. 

As  Camaras  Municipaes  da  Cidade  de  Campos  na  Província 
do  Rio  de  Janeiro , e da  Villa  de  Arèas  na  de  S.  Paulo  repre- 
sentarão , esta  contra  a divisão  de  limites  mandada  observar  pelo 
ecreto  N.°  408  de  28  de  Maio  de  1845,  e aquella  pedindo  se 
^conserve  a.  porção  de  território  que  pelo  Projecto  N.#  96  de 
..  “J®  pretende  tirar  na  nova  demarcação  entre  as  Pro- 

♦íü*ias  ^aneiro  e Minas  Geraes.  Ambas  as  represen- 

wçoes  vos  forão  enviadas  por  Avisos  de  26  de  Julho  e 14  de 


Acosto  de  1848 , e bem  assim  o foi  huma  outra  da  Assemblea  Le- 
gislativa da  Provincia  de  Sergipe,  relativa  a huma  parte  dos  limites 
que  separao  aquella  Provincia  da  da  Bahia  , a fim  de  que  possacs 
deliberar  a semelhante  respeito,  como  cm  vossa  sabedoria  jul- 
gardes acertado.  * 

áafixcioó  £Pwitl  ClíXCS. 


0 Credito  ordinariamente  votado  para  o asseio  e mobília  dos 
Palacios  das  Presidências  he  absolutamente  insufliciente  para  attender 
como  convém  á falta  que  ha  em  quasi  todos  dos  arranjos  indis- 
pensáveis. Hum  ou  outro  está  provido  do  que  he  de  mais  urgente 
e sensivel  necessidade , mas  de  muitas  Províncias  pendem  recla- 
mações a que  não  será  possível  satisfazer  sem  que  augmenteis 
convenientemente  a consignação  para  taes  despezas ; nem  de  outro 
modo  serão  arranjados  com  a devida  decencia  os  edifícios  onde 
tem  de  residir  a primeira  Autoridade  de  cada  Provincia. 

'i 
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Durante  o anno  de  1848  forão  recolhidos  ao  Àrchivo  Publico 
244  documentos;  sobe  já  a 13.135  o catalogo  dos  que  nelle 
se  tem  classificado  pertencentes  ao  extincto  Desembargo  do  Paço, 
e a 5.310  o dos  que  pertencião  ao  Tribunal  da  Mesa.  da  Cons- 
ciência e Ordens;  completou-se  o catalogo  das  Sesmarias  encon- 
tradas no  Archivo  do  antigo  Vice-Reinado  em  numero  de  2.007, 
e deo-se  começo  ao  das  Ordens  Regias  expedidas  durante  o mesmo 
Vice-Reinado,  que  talvez  excedão  de  6.000.  Prosegue  pois  este 
estabelecimento  em  seus  trabalhos  com  tanta  regularidade  e pres- 
teza como  o permittem  os  obstáculos  com  que  lucta  desde  a sua 
fundação,  e que  não  podem  de  hum  só  jacto  remover-se.  Ex- 
por-vos esses  obstáculos  seria  inutilmente  cansar  a vossa  pasciencia, 
reproduzindo-  o-  que  está  dito  nos  Relatonos  anteriores , aos  quaes 
inteiramente  me  reporto ; não  posso  porém  dispensar-me  de  cha- 
mar a vossa  attenção  sobre  huma  necessidade  que  reputo  urgen- 
tíssima. O edifício  em  que  se  acha  o Archivo  sobre  ser.  em  ex- 
tremo acanhado  e improprio  para  aquelle  fim , tem  o inconve- 
niente de  estar  junto  ou  antes  de  fazer  parte  de  outro  edifício 
que  he  occupado  por  muitas  familias  indigentes,  o que  o torna 
sobre  modo  exposto  ás  contingências  de  algum  incêndio.  Cumpre 
pois  prevenir  este  risco,  e proporcionar  os  commodos  indispen- 
sáveis ao  importantissimo  estabelecimento  que  he  destinado  a con- 
servar intactos  os  mais  preciosos  documentos  do  Estado.  Para 


esle  fim  espera  o (ioverno  que  consigneis  annualmente  alguma 
quantia  que  possa  ser  applicada  á construcçüo  de  hum  novo 
edificio. 


cíuòtuiccoo  0iibfiiccL  e (fóLxfieíccuitcii  loá 
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Pelos  mappas  de  N.°  3 a N.°  11  conhecereis  o resultado 
dos  trabalhos  do  anno  lectivo  nos  diversos  estabelecimentos  de 
instrucção  subordinados  ao  Ministério  do  Império.  Como  porém 
não  são  sullicientes  esses  dados  para  que  possaes  com  exactidão 
calcular  o progresso  e adiantamento , ou  os  defeitos  e vicios  da 
instrucção,  passarei  a expor-vos  o que  ha  de  particular  a res- 
peito de  cada  hum  daquelles  estabelecimentos.  Em  geral  bastaria  dizer 
que  subsistem  ainda  todos  os  inconvenientes  que  vos  tem  sido 
ponderados  nos  Relatórios  anteriores;  que  por  toda  a parte  he 
pouco  lisongeiro  o quadro  do  progresso  e do  aperfeiçoamento  , e 
que  este  mal  subsistirá  em  quanto  não  for  como  convêm  cor- 
tado pela  raiz  , embora  o numero  das  escolas  se  multiplique  na 
mais  larga  escala.  Consiste  o mal  na  falta  de  unidade  de  pen- 
samento no  systema  d’ensino , nos  methodos  , na  disciplina , a 
fim  de  que  esse  pensamento  bem  comprehendido  tenha  em  to- 
das as  capacidades  do  Magistério  hum  desenvolvimento  conve- 
niente. 0 meio  de  remove-lo  he  pois  organisar  hum  plano  de 
instrucção  subordinando-a  por  toda  a parte  a huma  só  e mesma 
inspecção , que  figurando  como  a fonte  ou  origem  daquelle  pen- 
samento, possa  velar  no  seu  cabal  desenvolvimento,  e cortar-lhe 
os  vicios  apenas  se  manifestem.  Não  he  por  tanto  somente  nas 
grandes  Escolas,  nos  Liceus  , nos  CoDegios  que  se  deve  manter  aquella 
unidade  de  vistas  na  direcção  , na  disciplina , no  methodo  d’ en- 
sino, e na  variedade  dos  objectos  que  elle  comprehende;  ella 
se  deve  estender  a todas  as  especies  de  que  se  compõe  a ins- 
trucção publica,  e deve  por  tanto  abranger  a instrucção  pri- 
maria , systematisando  este  genero  de  ensino  de  maneira  que 
se  lhe  possa  reconhecer  hum  só  centro  de  movimento  e de  íis- 
calisação , que  leve  por  assim  dizer  a vida  aos  espalhados  mem- 
bros desse  grande  corpo,  e lhes  transmitta  o pensamento  e o 
methodo.  Deste  modo  os  mestres  não  serão  mais  como  até  aqui 
existências  desligadas  e incoherentes , mas  sim  unidas  e subor- 
dinadas , cujo  typo  se-  verá  estampado  nos  caracteres  do  seu  cen- 
a V^a  e acfã°*  Fallo-vos  da  fundação  de  huma  Univer- 
sidade composta  dos  estabelecimentos  scientificos  já  existentes, 
c e alguns  outros  que  convêm  annexar-lhe  ; e,  em  quanto  isso 
SG  não  fizer , da  crcação  de  huma  Commissão  permanente , ou  de 


hum  Conselho  director  da  Instrucção  Publica  , composto  de  pes- 
soas illustradas , a quem  se  entregue  a realisação  destas  ideias , 
sendo  esse  Conselho  coadjuvado  por  outras  Commisões , e por 
individuos  especialmente  incumbidos  de  dirigir  e inspeccionar  cada 
hum  dos  estabelecimentos  deslocados.  Só  desta  sorte  se  unifor- 
misará  a instrucção  publica , só  assim  se  tornará  ella  huma  ins- 
tituição verdadeiramente  nacional , e será  o que  deve  ser , util 
e proveitosa,  sabia  e philosophica  como  o exigem  as  luzes  do 
século  em  que  vivemos,  e os  grandes  futuros  do  nosso  paiz. 
Se  vos  dignardes  de  autorisar  o Governo  para  crear  essa  Com- 
missão  ou  Conselho  e marcar-lhe  as  attribuições  por  meio  de 
hum  apropriado  Regulamento,  desde  já  vos  afianço  que  elle  se 
esmerará  para  que  possa  corresponder  dignamente  á vossa  con- 
fiança; de  outra  sorte  continuará  em  pura  perda  huma  grande 
parte  da  enorme  somma  que  com  este  objecto  se  despende  , e 
o que  mais  he,  a mocidade  não  sera  como  convêm  instruída. 

Como  complemento  da  medida  indicada , que  reputo  capi- 
tal , relevareis  que  insista  também  na  coveniencia  de  ser  autorisado 
o Governo  a enviar  á Europa  huma  pessoa  em  quem  concorrão 
as  habilitações  que  requer  o cabal  desempenho  de  tão  importante 
commissão , a fim  de  estudar  alli  os  diversos  systemas  de  instruc- 
ção, e de  confeccionar  assim  huma  vasta  noticia,  que  sera  de 
grande  auxilio  para  o acerto  da  reforma  projectada. 

Passando  agora  a expor-vos  o estado  de  cada  hum  dos  di- 
versos Estabelecimentos  de  Instrucção  Publica  subordinados  a Re- 
partição a meu  cargo,  começarei  pelas  Academias  Jurídicas  de 
S.  Paulo  e Olinda.  Em  ambas  forão  regulares  os  Cursos  lecti- 
vos, mas  ambas  lutão  com  as  difficuldades  inseparáveis  da  falta 
de  bons  Estatutos.  Nos  actuaes  ha  todos  os  vicios  e defeitos  que 
por  vezes  se  tem  trazido  ao  vosso  conhecimento ; sua  reforma  he 
por  tanto  a primeira  e a mais  urgente  necessidade.  Convêm  que 
sejão  bem  definidas  as  attribuições  dos  Directores  e da  Congre- 
gação; que  se  dê  áquelles  a precisa  autoridade  para  velar  sobre 
a conducta  dos  Lentes,  e chama-los  aos  seus  deveres;  que  sua 
acção  seja  prompta  e efiicaz  em  todas  as  medidas  que  caibão 
na  orbita  das  suas  attribuições;  que  se  estabeleça  huma  policia 
especial  própria  de  Corpos  semelhantes , e sem  a qual  não  póde 
nelles  manter-se  a ordem  e a subordinação ; e que  finalmente  se  re- 
gule de  huma  maneira  mais  conveniente  o estudo  das  aulas  meno- 
res, onde  muito  importa  extirpar  velhos  e escandalosos  abusos.  Em 
Olinda  hum  dos  mais  graves  inconvenientes  destas  aulas  he  o de 
ensinarem  alguns  de  seus  Professores  particularmente  e por  paga 
as  mesmas  matérias  que  são  obrigados  a ensinar  publica  e gra- 
tuitamente; e em  S.  Paulo  á falta  de  assiduidade  dos  Professo- 
res, e á irregularidade  de  começarem  as  aulas  depois  do  dia  15 
de  Março , quando  devem  abrir-se  no  3.°  dia  util  de  Fevereiro, 
se  junta  ainda  a carência  de  substitutos  para  as  cadeiras  de  Geo- 


( 15  ) 


mctria , Francez,  Inglez,  Geographia  e Historia.  Para  pôr  ter- 
mo á irregularidade  com  que  se  começava  tão  tarde  a leccionar 
naquellas  Aulas  ordenou  o Governo  por  Aviso  de  15  de  Julho  de 
1845  que  embora  nüo  concorressem  estudantes  á matricula  se  abris- 
sem impreterivelmente  no  dia  marcado , comparecendo  nellas  effecti- 
vamente  os  Professores;  e com  o fim  de  occorrer  á falta  de  substitu- 
tos se  tem  providenciado  por  meio  de  nomeações  interinas,  mas 
quer  huma  quer  outra  providencia  tem  sido  ineííicazes.  Nüo  re- 
medeão  o mal  as  nomeações  interinas  porque  só  aproveitão  quan- 
do o impedimento  he  prolongado,  unico  caso  em  que  ha  quem 
as  aceite ; e só  póde  por  tanto  occorrer-se  a este  inconveniente 
com  a creação  de  dous  lugares  de  substitutos , hum  para  a Aula 
de  Francez  e Inglez , e outro  para  a de  Geometria  e Historia ; 
convindo  que  a adoptardes  esta  medida , providencieis  também 
sobre  a creaçüo  de  hum  Ajudante  do  Bibliothecario  cuja  falta  he 
assaz  sensível.  Nenhuma  vantagem  se  tem  igualmente  tirado  da 
obrigação  imposta  aos  Professores  pelo  citado  Aviso , por  isso  que 
a despeito  delle  nüo  se  matriculão  os  estudantes  de  preparatórios 
se  não  quando  se  abrem  as  Aulas  maiores , isto  he  depois  de  15 
de  Março ; sem  que  a isto  se  opponhüo  os  Estatutos , que  aliás 
permittem  taes  matriculas  até  o fim  de  Março  : e supposto  se 
ordenasse  por  Aviso  de  26  de  Junho  ultimo  que  a Congregação 
propuzesse  as  medidas  que  lhe  parecessem  acertadas , nenhuma 
acredito  que  possa  ser  eííicaz  sem  que  se  alterem  os  Estatutos. 
Sua  reforma  he  por  tanto  a mais  palpitante  necessidade  , porque 
sem  Estatutos  aconselhados  por  huma  longa  experiencia  que  os 
torne  apropriados  aos  estabelecimentos  que  tem  de  reger , não  he 
possível  systema  algum  proveitoso  de  instrucção;  e o Governo 
está  prompto  a emprehender  esta  reforma  logo  que  para  isso  o 
autoriseis. 

As  obras  do  novo  edifício  para  o Curso  Jurídico  de  Olinda 
estavão  a terminar-se  , e he  de  crer  que  se  achem  hoje  con- 
cluídas. Das  contas  apresentadas  vô-se  que  até  26  de  Janeiro 
do  anno  passado  se  tinhão  com  ellas  despendido  34. 406  $ 305, 
sendo  então  orçadas  em  16.026$  as  despezas  do  que  faltava 
para  a sua  conclusão;  e para  occorrer  a ellas  forão  consignados 
os  precisos  fundos. 

^sco^a  Mfedicina  desta  Côrte  forão  regulares  os  traba- 
lhos acadêmicos ; mas  subsiste  ainda  a necessidade  de  providenciar 
sobre  os  exames  preparatórios,  para  os  quaes  não  ha  alli  Pro- 
essores  especiaes;  basta  para  isso  que  sejão  feitos  taes  exames 
no  Collegio  de  Pedro  2.°  A ampla  liberdade  que  tinhão  os  dou- 
orandos  na  escolha  das  questões  para  asTheses,  dava  lugar  ao 
a uso  de  conterem  ellas  não  raras  vezes  meras  trivialidades,  ou 
e versarem  sobre  matérias  pouco  connexas  com  a sciencia  de 
fíuo  devião  occupar-se : e o methodo  vicioso  das  votações  nos 
«ames  e actos,  provocava  repetidos  conflictos.  Para  obviar  a 


( 16 ) 

ambos  os  inconvenientes  approvou  o Governo  por  Aviso  de  24 
de  Maio  ultimo  o Regulamento  provisorio , que  na  conformi- 
dade do  Art.  26  da  Lei  organica  da  Escola  propuzcra  a Facul- 
dade. Do  mesmo  modo  extirpou  o abuso  de  recorrerem  os  ti- 
tulados por  Academias  Estrangeiras  a lmma  das  Escolas,  quando 
por  occasião  da  verificação  de  seus  titulos  erão  reprovados  na  outra; 
cstavão  elles  assim  de  melhor  condição  que  os  estudantes  das 
próprias  Escoias , que  em  virtude  do  Aviso  de  3 de  Março  de  1 84— 
não  podem  fazer  em  huma  o exame  das  matérias  que  estudarão 
na  outra  sem  participação  official  de  poderem  ser  a elle  admit- 
tidos.  Generalisou-se  pois  esta  providencia  ao  acto  da  verificação 
de  taes  titulos,  ordenando-se  por  Aviso  de  3 de  Agosto  proximo 
passado  que  as  reprovações  dadas  em  huma  Escola  sejão  logo 
communicadas  á outra , para  que  nellla  se  não  admitta  o repro- 
vado a novo  exame , sem  que  passe  o interstício  marcado  nos  Es- 
tatutos. Ha  ainda  outro  abuso , que  só  póde  de  todo  extirpar-se 
por  Acto  legislativo:  pela  Resolução  de  29  de  Julho  de  1835 
forão  dispensados  de  frequentar  o Curso  Pharmaceutico , e se 
mandou  dar  Titulo,  mediante  simples  exame,  ás  pessoas  que  au- 
thenticamente  mostrassem  ter  as  habilitações  exigidas  pelo  antigo 
Regimento  da  Physicatura  Mór  ao  tempo  em  que  foi  promulgada 
a Lei  de  3 de  Outubro  de  1832 , que  reorganisou  as  Escolas  de 
Medicina.  Dar  á disposição  excepcional  daquella  Resolução  huma 
duração  illimitada  seria  até  certo  ponto  nullificar  o Curso  Phar- 
maceutico creado  pela  nova  Lei,  e pois  que  no  longo  espaçò  de 
14  annos  deve  presumir-se  que  se  tenhão  aproveitado  do  favor 
da  mesma  Resolução  aquelles  que  ella  comprehendia , he  evidente 
quanto  importa  revoga-la , fechando  assim  a porta  aos  abusos  que 
o Governo  tem  quanto  póde  procurado  reprimir  com  as  providencias 
constantes  dos  Avisos  de  26  de  Março  de  1840,  e 20  de  Se- 
tembro de  1849.  Huma  occurrencia  desagradavel  fez  sentir  a 
necessidade  de  medidas  que  conciliem  a publicidade  das  Aulas, 
garantida  pela  Lei  , com  a ordem  e disciplina  que  nellas  deve 
manter-se ; por  occasião  de  assistir  hum  Medico  ás  lições  de  Cli- 
nica externa  manifestou-se  nas  enfermarias  huma  assuada,  em 
que  tomárão  parte  os  Estudantes;  reprehendidos  estes  ordenou  o 
Governo  por  Avisos  de  4 de  Maio  e 5 de  Junho  últimos,  que 
o Director  .prohibisse  a entrada  no  recinto  da  Escola  a toda  a 
pessoa  que  durante  as  lições  ou  outro  acto  acadêmico  , faltasse  ao 
respeito  devido  aos  Lentes  ou  á Congregação , provocasse  desordem , 
ou  tomasse  parte  na  que  fizessem  os  alumnos.  Por  meio  das 
providencias  indicadas  tem  o Governo,  quanto  cabe  na  orbita  de 
suas  attribuições  attendido  ás  necessidades  do  ensino;  mas  força 
he  confessar  que  a primeira  e a mais  urgente  de  todas  as  provi- 
dencias he  a de  pôr  termo  ao  estado  provisorio  em  que  se  achão 
as  Escolas  por  falta  de  apropriados  Estatutos;  ao  que  a tál  res- 
peito se  tem  dito  nos  anteriores  Relatórios  accrescentarei  apenas 


que  se  vos  dignardes  de  conferir  ao  Governo  a precisa  autorisação 
nflo  será  por  mais  tempo  adiada  esta  providencia.  Alêm  delia 
continua  a Escola  desta  Cidade  a luctar  com  todas  as  dilliculdades 
que  oppõe  ao  progresso  do  ensino  a falta  de  hum  edifício  com 
os  commodos  indispensáveis;  o acanhado  espaço  que  cila  hoje 
occupa,  obrigou  a remover  parahuma  casa  distante  as  Aulas  pra- 
ticas, e esta  separação  didiculta  a frequência  simultânea,  espe- 
cialmente da  Aula  de  Anatomia  , acarreta  irregularidades  ao  serviço 
pela  divisão  dos  Empregados,  e torna  impossível  a substituição 
a tempo , nos  casos  de  impedimentos  repentinos ; a isto  accresce 
que  não  tardará  a demolir-se,  para  se  continuarem  as  obras  do 
novo  Hospintal  da  Misericórdia , a casa  para  onde  se  transferirão 
aquellas  Aulas , o que  trará  novas  difíiculdades  , as  quaes  em  vão 
tem  o Governo  procurado  remover,  diligenciando  o arrendamento 
de  alguma  casa  particular;  nenhuma  se  tem  achado  convenien- 
temente collocada , e com  os  commodos  precisos , o que  torna  cada 
vez  mais  necessária  a construcção  de  hum  novo  edifício , cuja  planta 
e orçamento  vos  foi  já  apresentado.  Nenhuma  aequisição  fez  a 
Bibliotheca  de  novos  livros,  nem  ao  menos  se  tem  podido  com- 
pletar algumas  das  obras  que  já  possuia , mas  cuja  continuação 
se  tem  dado  ao  prelo  posteriormente.  Os  gabinetes  de  Physica 
e Chimica  supposto  não  estejão  completos  , estão  providos  do  in- 
dispensável; e o de  Anatomia  e Cirurgia  acaba  de  adquirir  alguns 
instrumentos  e peças  de  cera  de  que  tinha  inteira  falta.  Outras 
aequisições  são  ainda  reclamadas  pela  Escola  a bem  do  ensino, 
sendo  delias  a mais  notável  a compra  do  Gabinete  anatomico  de 
Mr.  Dupon , e a de  diversas  peças  do  de  Thibert , constantes 
dos  papeis  que  vos  forão  remettidos  com  Aviso  de  30  de  No- 
vembro de  1849. 

Pelo  que  respeita  á Escola  de  Medicina  da  Bahia  foi  também 
regular  o curso  lectivo ; mas  o estudo  em  algumas  das  cadeiras 
praticas  continua  a ser  imperfeito;  a cadeira  de  Physica  medica 
carece  de  instrumentos,  não  obstante  terem-se-lhe  já  fornecido 
alguns ; a de  Botanica  não  tem  hum  horto  aonde  ao  menos  se 
cultivem  as  plantas  medicinaes , e na  de  Partos  falta  a clinica 
correspondente.  Alêm  dos  poucos  instrumentos  para  a cadeira  de 
Physica  medica,  reduzírão-se  a%  aequisições  naquella  Escola  a 
algumas  publicações  periódicas , e a 178  volumes  de  obras  medicas 
com  que  foi  augmentada  a sua  Bibliotheca. 

Cabe  aqui  informar- vos  que  a exiguidade  do  credito  conce- 
™áo.  P|l0  § 20  db  Art.  2.°  da  Lei  N.°  514  de  28  de  Outubro 
e 1848  para  as  Escolas  de  Medicina , produzio  hum  déficit  no 
exercício  de  1848  a 1849  na  importância  de  1.730$ , como 
vereis  do  Quadro  N.°  1 . Para  supprir  a este  déficit  foi  autorisada 
N ^esPeza  na  conformidade  do  Art.  53  da  dita  Lei  pelo  De- 
creto N.°  618  de  30  de  Junho  ultimo , que  submetto  á vossa 
approvação.  A differença  de  4 000$  entre  a quantia  de  85.100$ 
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orçada  para  laes  dcspezas,  e a de  81.100$  cfleclivamenle  con- 
signada na  Lei , explica  sufficientemente  a razão  do  déficit  e a ur- 
gente necessidade  que  houve  de  suppri-lo , para  occorrer  ás  despezaa 
autorisadas  pela  mesma  Lei. 

Passando  a tratar  do  Collegio  de  Pedro  2.° , cumpre-me  trazer 
ao  vosso  conhecimento  que  ainda  não  forão  allendidas  as  recla- 
mações feitas  nos  anteriores  Relatórios  a favor  deste  estabeleci- 
mento, as  quaes  se  reduzem:  l.a  ao  concerto  da  Igreja,  cada 
dia  mais  urgente  ; 2.a  ao  augmento  do  edifício,  para  que  possa 
accommodar  maior  numero  de  alumnos;  3.a  á jubilação  dos  Pro- 
fessores e membros  da  Administração  collcgial;  4.a  finalmente,  á de 
hum  Acto  legislativo  que  exonere  o Collegio  do  imposto  da  de- 
cima de  seus  prédios,  c o absolva  da  divida  proveniente  da- 
quelle  imposto.  Convencido  o Governo  á vista  da  exposição  que 
por  occasião  de  presidir  aos  exames , lhe  apresentara  o seu  Dele- 
gado , de  que  erão  indispensáveis  algumas  reformas  para  o pro- 
gresso do  ensino  , não  hesitou  ordena-las  pelo  Decreto  IN'.0  598 
de  25  de  Março  ultimo , do  qual  vereis  que  não  só  se  provi- 
denciou sobre  o julgamento  dos  exames,  e melhor  distribuição 
das  matérias  de  ensino , mas  também  se  regulou  de  liuma  ma- 
neira mais  conveniente  a fiscalisação  da  assiduidade  dos  Profes- 
sores, e a justa  retribuição  dos  seus  serviços;  sendo  esta  medida 
acompanhada  da  destituição  de  alguns  Professores , e sua  substi- 
tuição por  pessoas  mais  idóneas.  Com  estas  providencias  crê  ter 
feito  o que  delle  dependia  para  firmar  o credito  de  hum  estabe- 
lecimento que  lhe  merece  os  maiores  cuidados , attenta  a sua 
incontestável  utilidade. 

jXa  Aula  do  Commercio  forão  os  Lentes  pontuacs  e ze- 
losos , e d’entre  os  discipulos  que  concluirão  b Curso  lectivo 
de  1848  tornárão-se  dous  mui  notáveis  pelo  seu  talento  e ap- 
plicação.  Insiste  o Conselheiro  Director  na  conveniência  de  crcar- 
se  huma  terceira  cadeira  exclusivamente  destinada  ao  ensino  do 
Direito  mercantil;  sua  proposta  vos  foi  já  remettida  com  Aviso 
de  6 de  Junho  de  1848,  e espera  o Governo  que  a tomeis  na 
devida  consideração.  Tendo-se  offerecido  o Lente  do  2.°  anno  a 
leccionar  nas  tardes,  tres  vezes  por  semana,  a pratica  da  escripturação 
merccantil  por  partidas  dobradas  e as  principaes  operações  de  cam- 
bio , sem  prejuízo  das  lições  diarias  a que  de  manhã  lie  obrigado ; e 
reconhecendo  o Governo  que  seria  de  muita  utilidade  esta  segunda 
Aula , tanto  para  os  proprios  estudantes  matriculados , a quem  mal 
podem  explicar-se  todas  as  matérias  do  2.°  anno*  em  huma  só  lição 
diaria , como  para  os  Empregados  de  Fazenda  que  como  ouvintes  a qui- 
zerem  frequentar,  aceitou  aquelle  ofierecimento ; e approvou  por 
Aviso  de  27  de  Julho  de  1848  as  regras  propostas  pelo  Director , com 
o fim  de  definir  e determinar  as  obrigações  dos  ouvintes  em  beneficio 
da  boa  ordem  e disciplina  da  nova  Aula , que  effectivamcnte  se  abrio 
no  dia  24  do  mesmo  mez , concorrendo  a ella  alguns  Empregados 


Públicos  c outros  ouvintes.  Necessitando  a casa  que  lie  occu- 
pada  por  este  estabelecimento  de  novas  accommodaçõcs,  e pro- 
pondo-se o respectivo  proprietário  a faze-las,  exigindo  por  isso  hum 
augmento  de  200$  annuacs  no  preço  do  arrendamento,  e que 
este  durasse  por  seis  annos,  foi  nesta  conformidade  celebrado  o 
contracto  que  por  Aviso  de  15  de  Novembro  ultimo  foi  submet- 
tido  á vossa  approvação. 

A Academia  das  Bellas  Artes  continua  a mostrar-se  recom- 
mendavel  pelo  progresso  c aperfeiçoamento  das  diversas  classes ; 
fez  na  epoelia  marcada  pelos  Estatutos  a exposição  de  seus  tra- 
balhos, e alguns  de  seus  alumnos  forão  premiados,  cabendo  o 
prêmio  da  viagem  a Roma  ao  alumno  de  Pintura  Histórica  Francisco 
Antonio  Nery , que  mais  se  distinguira  no  respectivo  concurso.  Entre 
os  melhoramentos  materiaes  que  reclama  o Director  deste  estabe- 
cimento , sobresahe  o da  construcção  de  duas  galerias  contíguas 
á sala  central,  que  aformoscando  o edifício  o tornem  mais  apto 
para  os  objectos  que  encerra.  Estas  duas  galerias , huma  ao  Occi- 
dente , e outra  ao  Oriente , formando  hum  andar  superior,  con- 
terão as  salas  necessárias  para  os  trabalhos  dos  alumnos  premiados, 
dos  Lentes  e Substitutos , podendo-se  primeiro  construir  a do  Occi- 
dente  cuja  despeza  lie  orçada  pelo  Director  em  quatorze  contos 
de  réis.  Além  disto  precisa  a Academia  de  melhoramentos  de  outra 
ordem  para  chegar  á perfeição  de  que  lie  susceptível.  As  Bellas 
Artes , as  artes  de  recreio  c de  imaginação  vão  entre  nós  ga- 
nhando grande  desenvolvimento;  já  he  bem  crescido  o numero 
dos  amadores ; e pois  que  fazem  cilas  progresso,  e que  á Europa 
mandamos  os  mais  aproveitados  discípulos  para  aperfeiçoar  seus 
conhecimentos  e desenvolver  seu  talento , cumpre  que  não  levem 
da  Escola  em  que  aprenderão  a perícia  só  do  seu  pincel  e a fir- 
meza do  seu  escopo , carecem  de  conhecimentos  mais  vastos , 
que  lhes  ponhão  diante  dos  olhos  toda  a grandeza  da  sua  arte 
a fim  de  se  não  apresentarem  entre  os  outros  artistas  como  pe- 
ritos sim  no  seu  officio , mas  de  vistas  limitadas  acerca  dos  ob- 
jectos da  sua  profissão;  e por  isso  conviria  para  completa  fun- 
dação desta  Escola  de  artes  a creação  de  huma  cadeira  da  His- 
toria Geral  das  Bellas  Artes,  e theoria  da  composição  artística.  Apar 
da  maior  somma  de  instrucção  assim  adquirida  seria  para  desejar 
que  se  elevasse  a quatro  annos  em  lugar  de  tres  o tempo  de 
estada  dos  pensionistas  na  Europa , a fim  de  que  destas  viagens 
mstruetivas  se  pudessem  colher  maiores  vantagens.  Em  virtude  da 
aulorisação  conferida  no  Art.  11  da  Lei  N*.°  514  de  28  de  Ou- 
tubro de  1848  deixou  o Governo  de  prover  as  vagas  de  Substi- 
tutos nas  cadeiras  de  Escultura  e de  Pintura  Histórica;  mas  re- 
presentando a Academia  que  o lugar  de  Substituto  de  Desenho , 
cm  que  também  se  dera  vaga  , não  podia  deixar  de  prover-se  sem 
grave  inconveniente  , mandou  o Governo  pó-lo  a concurso  c se  acha 
cffectivamcntc  provido. 


(20) 


As  aulas  publicas  avulsas  de  instrucção  secundaria  continuão  a 
ser  íiscalisadas  pelos  Agentes  da  Municipalidade , o que  equivale 
a dizer  que  não  tem  inspecçüo  alguma ; . subsistem  por  tanto  a 
seu  respeito  todos  os  inconvenientes  ponderados  no  Relatorio  an- 
terior , os  quaes  só  desapparecerão  quando , reunidas  no  mesmo  edi- 
fício , ficarem  estas  aulas , como  todos  os  outros  estabelecimentos 
deinstrucção  publica,  sujeitas  a huma  só  e unica  inspecção. 

A instrucção  publica  primaria  alguma  cousa  tem  melhorado , 
mas  muito  longe  está  ainda  do  estado  de  perfeição  que  he  para 
desejar , e a què  jámais  chegará  sem  hum  Regulamento  que  torne 
inalteráveis  as  disposições  de  ordem  e disciplina  das  escolas , e im- 
prima na  marcha  do  ensino  hum  impulso  uniforme  , activo  e vi- 
goroso , que  opponha  invencível  barreira  á continuação  ou  intro- 
ducção  de  abusos  que  tanto  custão  a extirpar.  Para  não  fatigar 
a vossa  attenção  deixo  aqui  de  repetir  todas  as  observações  que 
acerca  deste  ;mportante  objecto  vos  forão  feitas  no  Reiatorio  an- 
terior, limitando-me  a ponderar  que  com  a elevação  do  ordenado 
dos  Professores  da  Côrte  a 800  $ se  melhorou  he  verdade  a sorte 
delles,  mas  cumpre  para  completar  essa  medida  que  se  lhes  assegure 
tàmbem  o pão  e amparo  da  velhice , fixando-se  o tempo  de  Ma- 
gistério indispensável  para  a jubilação.  Ao  passo  que  foi  melho- 
rado o vencimento , não  se  descuidou  o Governo  de  proporcionar 
edifícios  mais  adequados  ás  precições  do  ensino,  elevando  a 600$ 
annuaes  a consignação  para  aluguel  de  casa , sendo  innegavel  que 
ainda  por  este  preço  diflicilmente  se  encontrarão  casas  em  qualquer 
das  Freguezias  da  Cidade , com  os  commodos  indispensáveis.  Foi 
provido  em  concurso  o lugar  de  Substituto  das  Escolas  Publicas 
da  Côrte  creado  por  Decreto  do  l.°  de  Agosto  de  1846;  e para 
que  deste  emprego  se  colhessem  todas  as  vantagens  que  determi- 
nárão  a sua  creação , impoz  o Governo  ao  nomeado  a obrigação 
de  ter  sempre  em  huma  das  Escolas  efifectivo  exercício,  que  só 
he  interrompido  nos  impedimentos  ou  faltas  de  qualquer  dos  outros 
Professores  a quem  vai  então  substituir;  assim  está  elle  tão  one- 
rado como  os  Professores  effectivos , senão  mais , e parece  de  jus- 
tiça que  vença  ordenado  igual  ao  que  elles  percebem.  Forão  igual- 
mente providas  em  concurso  as  cadeiras  de  algumas  Freguezias  do 
Município , que  se  achãvão  vagas , e bem  assim  o foi  o lugar  de 
Professora  Substituta  das  Escolas  Publicas  da  Côrte  para  meninas ; 
tendo-se  concedido  a dous  Professores  que  contavão  mais  de  doze 
annos  de  não  interrompido  exercício  as  tenues  gratificações  garan- 
tidas pelo  Art.  10  da  Lei  de  15  de  Outubro  de  1827. 

Pelo  que  respeita  aos  Collegios  e Escolas  particulares,  cujo 
numero  cada  dia  mais  avulta , continuão  a instituir-se  a arbítrio 
de  seus  Directores  sem  a menor  intervenção  da  Autoridade  publica , 
e conseguintemente  sem  as  garantias  e precauções  que  em  todos 
os  paizes  cultos  precedem  á fundação  de  taes  estabelecimentos. 
Certo  não  vai  assim  bem  a educação  da  mocidade , e nem  o irá 


cm  quanto  não  conferirdes  ao  Governo  a autor isação  que  em  noma 
do  paiz  solicito  para  reorganisar  a Instrucção  Publica , de  modo 
que  fique  sujeita  a hum  só  pensamento  de  disciplina  e de  methodo, 
exibindo-se  de  todos  os  Mestres  e Directores  de  Collegios , ou  sejao 
públicos  ou  particulares  as  habilitações  de  moralidade  e saber,  sem 
as  quaes  a ninguém  deve  ser  permiltida  a direcção  de  estabeleci- 
mentos desta  ordem. 

Na  Bibliolheca  Publica  continuou-se  a separação  das  obras  du- 
plicadas , e effcctivamente  se  separarão  '2.841  volumes  , a mór  parte 
dos  quaes  pertence  á classe  histórica ; he  este  trabalho  por  sua  na- 
tureza moroso;  e ao  passo  que  nelle  se  prosegue  se  vão  sepa- 
rando as  obras  truncadas  para  serem  relacionadas.  Além  de  diversas 
obras  que  rccebeo  pela  Secretaria  d’Estado  dos  Negocios  do  Império, 
e das  publicadas  nesta  Côrte , de  que  os  Editores  na  forma  do  De- 
creto N.°  433  de  3 de  Julho  de  1846  lhe  enviarão  exemplares , 
foi  enriquecida  a Bibliotheca  com  as  que  se  tinhão  mandado  vir 
da  Europa ; e como  sentisse  ainda  falta  de  outras , tanto  de  litte- 
ratura  como  de  sciencias , expedio  o Governo  as  convenientes 
ordens  para  serem  compradas , não  mandando  também  fornecer-lhe 
as  de  que  ainda  carece,  pertencentes  á antiga  legislação  portu- 
gueza , por  falta  de  fundos , que  espero  vos  digneis  de  consignar, 
attendendo  a que  são  ainda  entre  nós  tão  escassos  os  meios  de 
instrucção,  e tão  caros  os  livros,  que  mal  poderá  a nossa  moci- 
dade solidamente  intruir-se , sem  que  para  isso  se  lhe  propor- 
cionem esses  meios , abastecendo  de  bons  livros  as  Bibliothecas  pu- 
blicas. Alôm  disto  cumpre  attender  á sorte  dos  Empregados  deste 
Estabecimento , cujos  vencimentos  são  sobre  modo  mesquinhos  com- 
parados com  os  de  algumas  outras  Repartições , onde  não  he  mais 
importante  nem  mais  pesado  o trabalho. 

0 Museu  Nacional,  a despeito  das  faltas  que  experimenta, 
apresentou  trabalhos  importantes  nas  suas  differentes  secções.  Na 
de  Zoologia  e Anatomia  comparada  fizerão-se  bastantes  aequisições, 
humas  por  compra , outras  por  offerta , havendo  entre  ellas  al- 
gumas importantes  pela  novidade  ou  raridade  das  especies,  todas 
as  quaes  forão  determinadas  com  exactidão , e devidamente  classi- 
ficadas ; fazendo-se  alôm  disto  com  toda  a regularidade  não  poucos 
trabalhos  de  preparação  e conservação.  Na  de  Botanica,  Agricultura 
e Artes  mechanicas  fizerão-se  também  algumas  aequisições  todas  por 
oflerta ; continuou-se  a classificação  do  Herbário  Riediliano  reunido 
ao  do  Museu  em  1846 , e está  por  tal  modo  disposto  c arranjado 
que  facilmente  se  distinguem  as  familias,  generos , especies  e nu- 
mero de  exemplares  ; classificarão-se  1 .400  especies,  e formarão-se 
3.150  exemplares,  dos  quaes  mais  de  mil  podem  servir  para  trocas , 
ou  para  abastecer  outros  Estabelecimentos  scientificos  já  existentes , 
ou  que  tenhão  de  crear-se  nas  Províncias ; e em  retribuição  do  valioso 
Herbário  de  plantas  cryptogamicas  vindo  de  França  em  1847_  se 
remetteo  hum  herbário  brasiliense  composto  de  260  especies  e 560 


exemplares.  Na  secção  de  Numismática  e Artes  liboraes , Arclieo- 
logia , usos  e costumes  das  Nações  modernas  üzerão-se  algumas 
aequisições;  e na  de  Mineralogia,  Geologia  e Sciencius  physicas, 
além  de  algumas  aequisições  importantes  Iodas  por  offerta,  ana- 
lysou-sc  huma  amostra  de  cobre  dos  morros  de  .laurú  na  Pro- 
víncia de  Maio  Grosso;  terminárüo-sc  duas  colleeçõcs  de  rochas 
e mineracs , huma  para  a Escola  Militar , e outra  para  o Museu , 
compondo-se  a primeira  de  882  amostras , e a segunda  de  374 ; 
formou-se  huma  collecção  de  103  amostras  da  formação  aurífera 
tanto  do  Brasil , como  de  outros  lugares  do  Globo  ; e classificárão-se 
227  rochas  da  Província  de  Minas , pela  qual  se  começou  a col- 
lecção de  rochas  e mineraes  do  Brasil , que  se  está  formando  por 
Províncias.  A falta  de  espaço  no  pavimento  superior  do  edifício 
onde  possa  arranjar-se  esta  importantíssima  collecção , logo  que 
se  complete  , lie  hum  motivo  de  mais  para  que  se  apresse  a con- 
clusão da  obra,  cuja  planta  e orçamento  vos  foi  remeltida  com 
Aviso  de  7 de  Dezembro  ultimo , já  começada , e ha  muitos  annos 
parada  na  parte  restante  do  edifício.  Sem  que  este  se  termine  de 
huma  maneira  adequada  ao  fim  a que  se  destina,  não  podem 
como  convém  progredir  os  melhoramentos  de  hum  Estabelecimento 
que  pela  riqueza  do  solo  e outras  conveniências  da  situação  geo- 
graphica  do  paiz  deve  ser  algum  dia  hum  dos  mais  ricos  e mais 
celebres  Museus  do  Mundo.  Cumpre  que  ao  mesmo  tempo  se  at- 
lenda  aos  serviços  que  prestão  os  Directorcs , que  sem  duvida  se  es- 
ibrção  por  satisfazer  aos  pesados  encargos  de  que  os  onerara  o 
Regulamento  N.°  123  de  3 de  Fevereiro  de  1842,  percebendo 
apenas  a mesquinha  retribuição  de  200$  annuaes  , por  ser 
para  mais  insuíficiente  a respectiva  consignação  , em  vez  da 
de  800$  rs,  que  lhes  garantira  aquelle  Regulamento.  Os  homens 
que  se  dedicão  ao  estudo  para  utilidade  publica  em  hum  paiz  como 
o nosso , onde  em  geral  não  são  ainda  suíficientemente  aquinhoados 
os  que  fcizem  profissão  das  sciencias  e das  leltras , devem  achar  nos 
Altos  Poderes  do  Estado  arrimo  e protecção , a fim  de  que  não  es- 
moreção  no  ardor  com  que  trabalhão,  e se  possa  de  seu  talento 
e de  seus  estudos  tirar  util  proveito. 

Passando  agora  a tratar  das  Associações  litterarias  e seienti- 
ficas  auxiliadas  pelo  Governo , ou  sujeitas  á sua  inspecção , prin- 
cipiarei pela  Imperial  Academia  de  Medicina.  Continua  esta  Asso- 
ciação em  seus  trabalhos,  celebrou  35  sessões  ordinárias , teve  huma 
sessão  publica  solcmne,  occupou-se  de  diflerentes  assumptos  rela- 
tivos á scicncia,  discutio  muitas  questões  medicas,  dirigio  algu- 
mas representações  sobre  a hygiene  publica,  respondeo  a varias 
consultas  do  Governo , c continuou  a publicar  regularmente  o seu 
periodico  mensal.  Sem  que  se  reformem  os  Estatutos  desta  Asso- 
ciação lie  porém  impossível  que  preencha  ella  tão  ampla  e satis- 
factoriamente  como  convém  os  fins  de  sua  instituição ; e disto  con- 


vencido  traia  o (iovcrno  de  dar-lhe  novos  Kslatulos  em  que  se  cor 
rljao  os  vicios  e dcfleilos  dos  actuacs. 

Huina  nova  era  acaba  de  abrir-se  para  o Instituto  Histórico 
e Geographico  Brasileiro.  Sua  Mageslade  o Imperador  que  se  tem 
sempre  mostrado  o Solicito  Protector  desta  Associação  Scientiíica , 
sabendo  quanto  era  acanhado  o lugar  destinado  para  as  suas  reu- 
niões ordinárias , Dignou-se  de  Mandar-lhe  preparar  no  Seu  Palacio 
da  Cidade  huma  sala  convenicnlementc  alfaiada;  e no  dia  15  do 
mez  proximo  passado , em  que  o Instituto  tinha  de  celebrar  a 
sua  primeira  Sessão  na  nova  sede  de  seus  trabalhos,  Aprouve  ao 
Mesmo  Augusto  Senhor  aecumular  áquelle  acto  da  Sua  Imperial 
Munificência  o de  Honrar  com  a Sua  Augusta  Presença  a Sessão 
do  Instituto.  Nesta  Sessão  , que  será  sempre  memorável  nos  fastos 
das  lettras  brasileiras,  Magnanimo  Correspondco  o Monarcha  ás  de- 
monstrações do  profundo  reconhecimento  dos  membros  do  Insti- 
tuto , Exorlando-os  com  as  mais  benévolas  e animadoras  expres- 
sões a proseguir  no  empenho  que  conlrahião  reunindo-se  em  Seu 
Palacio,  de  erigir  por  seus  trabalhos  lilterarios  hum  eterno  padrão 
de  gloria  á civilisação  do  paiz.  Qual  seja  o alcance  desta  Impe- 
rial Resolução  desnecessário  he  demonstra-lo ; basta  que  o allestem 
os  paizes  onde  mais  tem  florescido  as  lettras  e scieneias , mediante 
a desvelada  protecção  de  seus  Monarchas.  Passando  agora  a infor- 
mar-vos dos  trabalhos  desta  Associação , folgo  de.  trazer  ao  vosso 
conhecimento  que  celebrou  ella  a sua  Sessão  annivcrsaria  na  qual 
forão  premiadas  diversas  producçòes  de  alguns  de  seus  socios , e 
reccbeo  de  outros  preciosos  manuscriptos , e interessantes  memórias 
históricas , geographicas  e cthnographicas  sobre  vários  pontos  do 
Brasil ; tendo-se  já  dado  á luz  algumas  dessas  producçòes  na  Revista 
Trimensal  do  Instituto,  que  se  tem  regularmente  publicado.  Conti- 
nuão  porém , á mingua  de  meios  pecuniários , a jazer  em  seus 
archivos  preciosos  manuscriptos,  como  fostes  já  informados  no 
Relalorio  de  lSí-S ; e de  vós  depende,  apressar  a sua  publi- 
cação, elevando  convenientemente  a consignação  destinada  a au- 
xiliar hum  estabelecimento  que  tão  digno  se  tem  mostrado  da  vossa 
protecção. 

No  Quadro  estatístico  N.n  12  vereis  quantas  peças  forão  sub- 
mellidas  á censura  do  Conservatorio  Dramalieo  Brasileiro  durante 
o anno  de  1818 ; bem  como  o numero  das  que  forão  licenciadas 
pura  e simplesmente , das  epie  soffròrão  corrccções  ou  suppressões  , 
e das  que  forão  reprovadas  e por  tanto  prohihidas.  Representando 
esta  Associação  que  não  poucas  vezes  se  recitava  na  scena  cxac la- 
mente aquillo  mesmo  que  em  algumas  peças  era  condemnado  pela 
censura , por  oITender  á decencia  , aos  bons  costumes  ou  ás  con- 
veniências que  tanto  importa  guardar,  ordenou  o Governo  por 
Aviso  de  25  de  Setembro  ultimo  que  a Autoridade  incumbida  da 
policia  dos  Thcatros  fizesse  pontualmcntc  observar  todas  as  correc- 
Ções  ou  suppressões  feitas  pelo  Conservatorio  , procedendo  a res- 


peito  dos  conlraventores  na  conformidade  do  Decreto  N.*  425  de 
19  de  Julho  de  1845. 

Cabe  aqui  informar-vos  que  impondo  as  Leis  que  tem  subsi- 
diado os  Theatros  desta  Cõrte  o dever  de  fiscalisar-se  o emprego 
das  quantias  por  elles  recebidas , acaba  o Governo  de  prover  so- 
bre este  objecto  estabelecendo  pelo  Decreto  N.°  622  de  24  de  Julho 
ultimo  hum  Inspector  dos  Theatros,  a quem  foi  commettida  a 
incumbência  de  tomar-lhes  contas.  Para  que  esta  providencia  surta 
porém  todos  os  seus  bons  effeitos  muito  conviria  que  o Governo 
fosse  investido  da  attribuição  de  suspender  a extraeção  das  Lo- 
terias , logo  que  deixasse  de  ser  preenchida  por  parte  do  Theatro 
qualquer  das  condições  com  que  forão  concedidas. 

O Conservatorio  de  Musica , que  como  se  vos  disse  no  an- 
tecedente Relatorio,  só  esperava  para  dar  começo  aos  seus  tra- 
balhos que  se  concluíssem  os  reparos  de  hurna  das  salas  do  pa- 
vimento terreo  do  edifício  do  Museu  Nacional , foi  definitivamente 
installado  no  dia  13  de  Agosto  de  1848 , e no  dia  16  teve  lugar 
a abertura  da  Aula  de  rudimentos , preparatórios  e solfejos , na 
qual  se  matriculár5o  72  alumnos,  muitos  dos  quaes  tem  mos- 
trado talento  e disposição  para  a arte.  Sente  o Governo  que  o 
grande  numero  de  loterias  concedidas  a outros  estabelecimentos 
não  tenha  ainda  permittido  a extraeção  ao  menos  da  segunda  das 
concedidas  ao  Conservatorio  de  Musica , o que  embaraça  a creação 
das  outras  Aulas  estabelecidas  pelo  plano  annexo  ao  Decreto  N.° 
496  de  21  dc  Janeiro  de  1847,  e entorpece  a marcha  progres- 
siva desta  util  instituição. 

Bem  quizera  dar-vos  aqui  huma  exacta  noticia  do  estado  da 
Instmcção  Publica,  ao  menos  da  primaria  em  todo  o Império; 
mas  infelizmente  faltão-me  para  isso  os  dados , apezar  de  os  ha- 
ver muito  expressamente  exigido  de  todas  as  Províncias.  Das  in- 
formações existentes  na  Secretaria  d’Estado  se  organisou  o Qua- 
dro estatístico  N.°  13 , do  qual  vereis  que  recebem  a instmcção 
publica  a expensas  do  Cofre  Geral  e dos  Provinciaes  35.608  alum- 
nos. He  porém  esta  cifra  muito  áquem  da  real , por  isso  que  de 
algumas  Províncias  não  vão  contemplados  os  alumnos  de  muitas 
Aulas,  por  não  terem  os  respectivos  Professores  enviado  a tempo 
as  relações.  Com  as  providencias  que  tenho  dado  espero  porém  que 
este  trabalho  seja  mais  perfeito  e exacto  nos  subsequentes  Rela- 
tórios. 

Terminarei  este  artigo  trazendo  ao  vosso  conhecimento  que 
considerando  o Governo  quanto  importa  que  passe  á posteridade 
escripta  por  mais  de  hum  historiador  coevo  a chronica  dos  suc- 
cessos  memoráveis  do  Império  desde  o dia  26  dc  Fevereiro  de 
1821 , incumbio  ao  Commendador  Ignacio  Accioli  de  Sequeira  e 
Silva,  já  assaz  conhecido  por  outros  trabalhos  litterarios  sobre 
cousas  do  paiz , de  escrever  esta  importante  parte  da  Historia  con- 
temporânea do  Império;  e participando  elle  que  não  poderá  ter 


orando  demora  a conclusão  do  1 volume,  aguarda  o Governo 
o manuscripto  que  tem  de  ser-lhe  enviado,  para  providenciar  so- 
bre a sua  publicação. 


Jloaucuíiiua. 


No  Jardim  Botânico  da  Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas  durante 
o anuo  de  1848  apenas  liverão  lugar  os  trabalhos  ordinários  de 
conservação  , reduzindo-se  as  aequisições  a algumas  sementes  e 
plantas  de  diversas  arvores  florestaes  de  madeira  de  lei  , a mudas 
de  quatro  espccics  de  flores  de  cultivo , c a algumas  sementes 
de  huma  palmeira.  Tendo  esto  estabelecimento  attingido  ao  fim 
do  seu  primitivo  destino  com  a propagação  de  grande  copia  de 
vegetacs  de  subido  valor,  que  se  aclião  ja  aclimatados , he  pal- 
pável a conveniência  de  addicionar-lhe  outras  incumbências  , trans- 
formando-o por  assim  dizer  em  huma  escola  pratica  de  agricul- 
tura. Debaixo  desta  nova  forma  certo  muito  concorreria  para  o 
melhoramento  da  industria  agrícola  , proporcionando  aos  nossos  la- 
vradores a instrucção  pratica  sobre  os  meios  de  tirarem  todo  o 
partido  das  terras  que  cultivão , já  simplificando  os  processos  da 
lavoura , já  aproveitando  os  prados  e florestas  com  a crcação  do 
sirgo  e das  abelhas , e com  outras  industrias  semelhantes.  Depende 
porem  a realisação  de  qualquer  projecto  da  consignação  dos  pre- 
cisos meios , pois  que  com  os  actuacs  não  se  póde  emprehenuer 
cousa  alguma. 

0 Jardim  Botânico  do  Passeio  Publico  acha-se  no  mesmo  es- 
tado em  que  o tem  descripto  os  passados  Relatórios , não  permit- 
tindo  a exiguidade  dos  meios  consignados  para  o seu  costeio  que 
se  attenda  ao  menos  aos  reparos  de  que  carecem  as  grades  de 
ferro  e os  edifícios  quasi  completamcnte  arruinados. 

Hum  Estabelecimento  de  Horticultura  acaba  de  ser  fundado 
nesta  Cidade  com  a denominação  de — Núcleo  Horlieulo  Brasiliense  — 
por  huma  Sociedade  de  que  he  Presidente  o Cidadão  José  Pra- 
xedes  Pereira  Pacheco ; forão  approvados  por  Aviso  de  S de  Agosto 
proximo  passado  os  Estatutos  desta  Sociedade ; c Sua  Magesladc 
o mperador , alem  de  liberalisar-lhe  a Sua  Imperial  Protecção  , 
ouve  poi  bem,  por  Portaria  de  2/  de  Setembro  ultimo,  con- 
ceder-lhe o titulo  de  Imperial. 

No  Relatorio  anterior  fostes  informados  do  resultado  dos 
exames  a que  fòra  submeltido  cm  Pariz  o chá  da  Província  de 
f1'  , cumpre-me  agora  participar-vos  que  tendo  o Presidente 
dn  mLM,nar  sete  amostras  de  outras  tantas  qualidades 

vinl  Se  ,a  no  Jardim  Botânico  da  Capital  daquella  Pro- 
ello  ,°  dcstino  dc  scr  também  analysado  na  Europa , foi 

etlido  por  intermédio  da  Legação  Imperial  em  Londres 

l 


ao  exame  de  pessoas  entendidas , pelas  quaes , principalmenle  Ires 
das  amostras  forão  julgadas  de  boa  qualidade , vindo  a respeito 
de  cada  huma  delias  cotado  o preço  que  poderiüo  alcançar  n’aquelle 
mercado.  O Governo  não  só  se  apressou  em  dar  publicidade  pela 
imprensa  áquelle  documento,  mas  também  o enviou  por  copia 
ao  Presidente  da  mencionada  Província,  para  que  assim  possa 
nella  vuígarisar-se  a sua  noticia. 

Da  mesma  Província  de  Minas  vierão  mais  seis  amostras , que 
séndo  remettidas  á nossa  Legação  nos  Estados  Unidos , forüo  dis- 
tribuídas pelos  edictores  de  alguns  Jornaes  acreditados , por  meio 
dos  quaes  mais  facilmente  se  tornará  alli  conhecido  aquelle 
nosso  producto , augraentando  assim  a sua  demanda  e consumo ; 
e a pedido  da  mesma  Legação  acaba  o Governo  de  exigir 
tanto  da  Província  de  Minas  como  da  de  S.  Paulo  algumas  por- 
ções do  chá  preto  e pérola  fabricado  em  cada  huma  delias,  por 
serem  estas  duas  qualidades  as  que  geralmente  mais  se  aprecião 
naquelles  Estados. 

Segundo  participa  o Presidente  da  Província  de  S.  Paulo  ha 
alli  Fazendeiro  que  dedicando-se  a esta  cultura  colhe  já  annual- 
mente  de  200  a 30Ò  arrobas ; accrescenta  porém  que  ultimamente 
tem  apparecido  alguma  frieza  e desgosto  por  causa  da  depre- 
ciação em  que  parece  ter  caliido  aquelle  artigo.  Com  o fim  de 
verificar  se  he  verdadeira  a supposta  depreciação  , e conhecer  as 
causas  que  para  isso  ténhão  concorrido , aguarda  o Governo  as 
informações  que  exigira  da  Sociedade  Auxiliadora  da  Industria  Na- 
cional. Alèm  desta  Província , e da  de  Minas  em  cujo  Jardim 
Botânico  se  fabricárão  no  anno  de  1848  trinta  e quatro  arrobas 
de  chá  e se  avaliava  em  quarenta  o que  teria  de  fabricar-se  em 
1849 , em  outras  Províncias  começa  a propagar-se  esta  cultura , 
como  sejão  a de  Goyaz  onde  o Tenente  Coronel  Antonio  Felixde 
Sousa  tem  já  huma  plantação  de  seis  mil  pés,  e as  do  Espirito 
Santo  e Santa  Catharina  para  onde  ultimamente  se  enviarão  se- 
mentes a pedido  dos  respectivos  Presidentes. 

0 Doutor  F.  Schmidt,  que  não  cessa  de  patentear  o interesse 
que  toma  pelas  cousas  do  Brasil , remetteo  o anno  passado  de 
Hamburgo  , para  ser  distribuída  pelos  lavradores  da  Província  do 
Rio  de  Janeiro , e pelos  Colonos  de  S.  Leopoldo  na  de  S.  Pedro  , 
huma  porção  de  sementes  de  fumo  de  Cuba , que  tiverão  aquelle 
destino.  Alêm  destas  tinha  o Governo  mandado  vir  por  intermédio 
da  nossa  Legação  nos  Estados  Unidos  outras  sementes  de  fumo 
de  Havana  e de  Maryland , que  forão  distribuídas  pelas  Provín- 
cias do  Rio  de  Janeiro , S.  Paulo  , Minas  e Bahia , reservando-se 
huma  porção  que  foi  posta  a disposição  da  Sociedade  Auxilia- 
dora da  Industria  Nacional  para  a fazer  distribuir  pelos  lavradores 
que  a solicitassem.  A’  excepção  da  Província  de  Minas , em  cujo 
Jardim  Bolanico  consta  terem  brotado  com  rapidez  as  sementes  do 


de  Havana,  nenhuma  noticia  se  tem  por  ora  recebido  das  de 
mais  a que  se  fez  a indicada  remessa. 

No  Relatorio  de  Janeiro  de  1845  vos  informou  o Governo  que 
tendo  comprado  a Augusto  Merlet  liuma  machina  de  descaroçar 
al„odao  por  elle  inventada , mandará  construir  seis  semelhantes 
com  o intuito  de  vulgarisa-las  nas  Províncias  onde  se  cultiva 
aquelle  genero.  Agora  tenho  de  accrescentar  que  eífectivamente 
se  construirão  aquellas  machinas  , c forão  o anno  passado  remet- 
tidas  para  as  Províncias  de  Minas , Maranhão , Rio  Grande  do 
Norte  e Piauhy ; sendo  huma  entregue  á Sociedade  Auxiliadora  da  In- 
dustria Nacional,  para  que  a pantenteie  aos  cultivadores  que  a 
quizerem  examinar,  e outra  confiada  ao  Fazendeiro  da  Província 
do  Rio  de  Janeiro  Raymundo  José  de  Menezes  Fróes , que  ensaia 
em  suas  terras  a plantação  do  algodão  em  grande  escala.  Além 
disto  vendo  o Governo  com  quanto  proveito  se  cultiva  nos  Estados 
Unidos  o algodão  herbáceo  , se  propoz  a ensaiar  a sua  cultura 
no  nosso  paiz , mandando  vir  suííiciente  porção  de  semente  , que 
foi  distribuída  pelas  Províncias  de  Santa  Catharina , S.  Paulo , Rio 
de  Janeiro , Minas , Bahia , Pernambuco , Rio  Grande  do  Norte  e 
Maranhão;  apenas  porém  da  primeirâ  das  indicadas  Províncias  ha 
communicação  do  destino  dado  áquellas  sementes , que  forão  alii 
distribuídas  pelas  Colonias  agrícolas  e pelas  Camarás  Municipaes. 

Por  proposta  da  Sociedade  Auxiliadora  da  Industria  Nacional 
se  maudou  vir  de  Portugal  e dos  Estados  Unidos  huma  porção 
de  trigo  proprio  para  semear,  que  foi  pela  mesma  Sociedade  dis- 
tribuído pelas  Províncias  cujos  climas  parecem  mais  adaptados  a 
esta  cultura , e especialmente  pela  de  S.  Pedro  , onde  ha  fundada 
esperança  de  que  ella  venha  a renascer  e prosperar  como  antiga- 
mente. Ponderando  porém  o respectivo  Presidente  que  além  de 
lhe  chegarem  fóra  de  estação  própria  as  duas  remessas  que  se 
fizerão , he  o trigo  vermelho  o que  mais  convem  ao  clima  e 
naturalidade  do  solo  daquella  Província,  acaba  o Governo  de  ex- 
pedir as  necessárias  ordens  mandando  vir  dos  Estados-Unidos  huma 
porção  do  desta  especie,  que  lhe  será  a tempo  enviada. 

Igualmente  se  exigirão  do  Presidente  da  Província  do  Pará 
algumas  plantas  da  canna  vulgarmente  chamada  dc  Caycna  , para 
serem  distribuídas  pelas  Províncias  onde  a necessidade  da  reno- 
vação da  semente  se  tem  tornado  imperiosa;  tendo  sido  remet- 
tidas  as  primeiras  mudas  que  chegárão  para  a Província  do  Rio 
de  Janeiro , onde  aquella  necessidade  he  mais  sensível. 

Bem  quizera  poder  terminar  este  artigo  dando-vos  huma  exatea 
noticia  do  estado  da  agricultura  em  todas  as  Províncias,  com  de- 
signação das  causas  de  sua  prosperidade  ou  decadência;  mas  na 
deficiência  de  dados  para  poder  realisar  este  pensamento,  lim^- 
tar-me-hei  a expor-vos  muito  em  geral  e cm  bem  poucas  palavras 
que  á excepção  de  algumas  novas  culturas , ainda  que  de  subido 


(28) 

valor,  quasi  por  toda  a parte  se  apresenta  a industria  agrícola  es- 
tacionaria ou  decadente. 

Nas  Provindas  de  S.  Paulo  e Minas  prospera  como  já  se  disse 
a cultura  do  chá , e nesta  ultima , ainda  que  lentamenlc , vai 
também  prosperando  a urumbeba  e o anil , tendo  feito  extraor- 
dinários progressos  na  primeira  a plantação  do  café ; na  da  Bahia 
he  também  notável  o augmento  na  producção  do  fumo  e do  café ; 
na  do  Ceará  prospera  a cultura  do  algodão , e começa  a desen- 
volvcr-se  a do  café  e canna  de  assucar;  na  do  Maranhão,  que 
como  sabeis,  exporta  grande  quantidade  de  algodão  e arroz,  co- 
meça a avultar  a plantação  da  canna  a ponto  de  se  terem  já  fun- 
dado alguns  engenhos ; na  da  Parahyba  do  Norte  prospera  a canna 
e o algodão ; e íinalmente  a de  Sergipe , que  quasi  exclusiva- 
mente se  dá  á cultura  da  canna , produz  bem  a baunilha. 

c9]  Ciuctacao. 


No  Município  do  Patrocínio , da  Província  de  Minas , se  des- 
cobrio  cm  abundancia  hum  mineral  conhecido  debaixo  do  nome 
de  Uráo  ou  Natron,  que  submettido  á analyse  na  Imperial  Aca- 
demia de  Medicina  se  verificou  ser  hum  sesqui-carbonato  de  soda 
impuro  semelhante  ao  producto  salino  que  se  encontra  em  alguns 
lagos  da  Hungria,  Egypto,  e outros  lugares;  contêm  este  mine- 
ral huma  grande  porção  de  carbonato  de  soda,  o que  o torna- 
ria mui  proveitoso  para  as  artes , se  os  gastos  da  conducção , 
ainda  entre  nós  tão  diíficil,  pudessem  lutar  com  o baixo  preço 
que  elle  tem  no  mercado. 

Da  Província  da  Parahiba  vierão  amostras  de  dous  mineraes 
descobertos  no  Município  da  Cidade  de  Arèas ; forão  analysados 
no  Museu  Nacional  onde  se  reconheceo  que  huma  das  amostras 
continha  salitre  em  estado  de  servir  para  todos  os  usos  em  que 
se  não  exija  a sua  maior  pureza,  aliás  facil  de  obter  pela  re- 
finação, sendo  a outra  de  hum  carvão  mineral  que  apresenta 
todos  os  caracteres  do  antracito.  Pelo  que  respeita  ao  salitre  he 
sem  duvida  hum  achado  de  grande  valia,  attentos  os  importan- 
tes usos  a que  se  presta  este  sal , sobretudo  se  o seu  deposito 
for  tão  rico  como  affirma  o Facultativo  que  o extrahio ; e quanto 
ao  carvão,  se  bem  que  não  tenha  a importância  do  denominado 
de  pedra,  não  deixa  todavia  de  ter  alguma  pelo  uso  que  delle 
se  faz , misturado  com  aquelle  ou  com  a lenha , na  fundição  e 
refino  do  ferro  e de  outros  metaes  em  fomos  proprios ; servindo 
também  para  o fabrico  da  cal  e vários  usos  domésticos. 

Tendo  o Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso  remettido 
huma  barra  de  cobre  extraindo  dos  morros  do  Jaurú  na  mesma 
Provinda , onde  se  affirma  que  são  mui  ricos  os  depositos  daquelle 
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metal , foi  cila  analysada  no  Museu , cujo  Dircctor  informa  que 
pelos  exames  a que  procedeo  se  reconhcceo  ser  o cobre  puro  c 
proprio  para  todos  os  usos  em  que  se  exija  o emprego  de  cobre 
refinado,  isto  lie  sem  mistura  de  qualquer  outra  substancia  es- 
tranha. A solicitações  do  mesmo  Director  se  exigirão  informa- 
ções mais  positivas , e amostras  dos  jazigos  dos  mincraes  de  co- 
bre achados  nos  referidos  morros , as  quaes  não  só  servirão  para 
aú^mentar  as  collecções  mineralógicas  que  possuc  o nosso  Museu, 
e verificar  a natureza  do  terreno  em  que  existe  aquelle  metal , 
dando  huma  ideia  approximada  da  riqueza  da  mina , mas  também , 
submettidas  aos  ensaios  metallurgicos  proporcionarão  os  meios  de 
indicar  os  processos  mais  vantajosos  e cconomicos  para  a cxtrac- 
ção  do  mesmo  metal. 

Ts:a  Província  a que  acabo  de  referir-me  alem  do  cobre,  c 
do  ouro  e diamantes , cuja  extracção  constituía  outr’ora  o princi- 
pal ramo  da  sua  industria , encontrão-se  muitos  outros  mincraes; 
ha  grandes  nitreiras  , das  quaes  ainda  o anno  passado  se  expor- 
tarão perto  de  cem  arrobas  de  salitre;  e ultimamente  se  tem 
fabricado  nas  margens  do  Baixo  Paraguay  tão  grande  quantidade 
de  sal  commum , que  a não  diminuir  a sua  producção  cessará 
de  todo  a necessidade  da  importação  deste  genero  para  aquella 
Província. 

Tendo-se  por  Decreto  de  2 de  Novembro  de  1848,  sub- 
mettido  á vossa  approvação  por  Aviso  de  6 do  mesmo  mez  , con- 
cedido ao  Conde  de  Zabielo  privilegio  exclusivo  por  tempo  de 
doze  annos  para  introduzir  neste  Império  machinas  e processos 
mais  aperfeiçoados  do  que  os  actualmente  usados  na  mineração 
do  ouro,  com  a clausula  de  serem  taes  machinas  e processos 
desconhecidos'  no  paiz , e de  verificar-se  a sua  introducção  no 
prazo  de  tres  annos , foi  autorisado  o Conselheiro  d’Estado  Cae- 
tano Maria  Lopes  Gama  , por  outro  Decreto  de  28  de  Junho  de  1849 , 
para  emprehender  pela  applicação  dos  ditos  processos  e machi- 
nas a exploração  das  minas  de  ouro  do  Rio  Maranhão , e do 
Rio  Claro  e seus  confluentes  na  Província  de  Goyaz  , debaixo  das 
condições  exaradas  no  mesmo  Decreto,  e das  que  fossem  esti- 
puladas no  contracto  que  linha  de  celebrar  na  conformidade  do 
§ 3.°  do  Art.  5.°  da  Lei  de  8 de  Outubro  de  1833. 

Na  Província  de  S.  Pedro  procede-se  actualmentc  a trabalhos 
de  mineração,  que  se  forem  coroados  de  successo  darão  ao  mo- 
vimento industrial  do  paiz  hum  impulso  extraordinário ; refiro-me 
á exploração  dos  jazigos  de  carvão  de  pedra  e de  ferro  desco- 
bertos em  diversos  pontos  daquella  Província. 

He  de  ha  muito  conhecida  a existência  de  taes  jazigos,  de 
nenhum  delles  havia  porôm  descripções  minuciosas , e menos  ainda 
cartas  geológicas;  sabia-se  apenas  que  o combustível  tirado  ao 
acaso  das  camadas  mais  superficiaes  alimentava  ha  muitos  annos 
algumas  forjas  de  ferreiro , c reconhcceo-se  por  experiencias  feitas 


posteriormente  que  poderia  lambem  applicar-sc  ás  fornalhas  dos 
vapores.  Com  o fim  de  fazer  estudar  o terreno,  sonda-lo,  e 
assim  verificar  se  havia  ou  não  alguma  mina  possante , exploravel 
e bem  situada , que  convidasse  ao  estabelecimento  de  huma  lavra 
regular,  determinou-se  o Governo  a incumbir  desta  Commissão  hum 
Engenheiro  de  minas  com  as  necessárias  habilitações , e ministran- 
do-ihe  os  instrumentos  de  que  mais  podia  carecer  para  os  pri- 
meiros trabalhos,  partio  elle  para  aquella  Província  á disposição 
do  seu  actual  Presidente,  que  a este  tempo  tinha  já  mandado 
proceder  a alguns  exames  nos  terrenos  carboníferos  do  Curral  Alto 
por  hum  colono  Allemão  que  no  seu  paiz  se  occupara  em  trabalhos 
semelhantes.  Começou  aquelle  Engenheiro  por  estudar  esses  ter- 
renos, e depois  de  ter  colhido  os  dados  que  julgou  precisos, 
afíirma,  na  exposição  dos  seus  primeiros  ensaios,  que  nenhuma  das 
camadas  descobertas  pelos  trabalhos  até  então  feitos  convidavão 
no  seu  pensar  ao  estabelecimento  de  huma  lavra , já  por  serem 
pouco  ricas , embora  em  outros  paizes , que  se  apontão  como  raros 
exemplos,  se  lavrem  algumas  de  igual  espessura,  já  por  ser  o 
combustível  de  qualidade  inferior. 

Cumpre  porém  observar  que  nos  trabalhos  de  pesquiza  apenas 
se  tem  feito  uso  de  huma  sonda  que  não  alcança  a mais  de 
cinco  braças  de  profundidade,  e que  além  disto,  como  o observa 
o mesmo  Engenheiro , he  em  extremo  arriscado  prognosticar  sobre 
o exito  das  explorações  a que  se  está  procedendo;  não  só  por- 
que nunca  póde  haver  certeza  de  huma  camada  possante  de  carvão 
se  não  quando  ella  se  avista , mas  também  porque  manifestando-se 
camadas  de  combustível  em  pontos  mui  distantes , seria  impru- 
dente emittir  hum  juizo  sobre  todos  os  jazigos  fundado  somente 
no  que  se  sabe  de  hum  ou  dous  que  ainda  não  estão  bem  co- 
nhecidos. E sendo  por  outro  lado  incontestável  que  a presença 
de  camadas  de  combustível  em  terrenos  analogos  ao  do  Curral 
Alto  justifica  os  trabalhos  de  exploração  com  o fim  da  desco- 
berta de  camadas  mais  ricas  que  animem  a huma  lavra,  en- 
tendeo  o Governo  que  lhe  cumpria  mandar  proseguir  nos  tra- 
balhos já  encetados,  fazendo  estudar  outros  pontos  da  Província 
onde  se  manifesta  o carvão , e praticar  sondagens  nos  lugares  que 
esse  estudo  indicar  como  mais  apropriados. 

Dependendo  porém  a realisação  deste  projecto  de  huma  sonda 
capaz  de  furar  a grande  profundidade , e de  outros  instrumentos 
e reagentes , para  cuja  aequisição  não  ha  credito  na  Lei  N.°  514 
de  28  de  Outubro  de  1848,  nem  era  sufíiciente  o consignado 
para  eventuaes,  por  cuja  verba  tinhão  até  então  corrido  as  res- 
pectivas despezas,  foi  o Ministério  a meu  cargo,  na  conformidade 
do  Art.  53  daquella  Lei , autorisado  pelo  Decreto  N.#  636  de  15 
de  Setembro  ultimo , a despender  com  este  objecto  25.000$  como 
vereis  do  Quadro  N.°  1.  Desta  somma  forão  postos  á disposição 
da  nossa  Legação  em  Pariz  30 . 000  francos  para  proceder  á compra 


i„  huma  sonda  própria  para  furar  até  300  metros  ou  13G  braças 
f Sndidade  e á de  todos  os  outros  reagentes  c instru- 
mpntos  necessários;  e foi  igualmente  posta  á disposiçüo  do  Iresi- 
Cte  da  Provinda  a quantia  de  8.000#  para  occorrer  as  des- 
nezas  que  demandão  os  trabalhos  da  exploração,  ficando  em  re- 
serva a quantia  restante  para  ser  applicada  aos  demais  gastos  que 
foíem  indispensáveis.  Sendo  demonstrada  a urgência  desta  d*- 
neza  pela  necessidade  de  fazer  progredir  os  trabalhos  começados 
e pela  importância  desses  trabalhos  que  podem  dar  em  resultado 
huma  inexhaurivel  fonte  de  riqueza  para  o Império , espera  o Go- 
verno que  a julgueis  digna  da  vossa  approvaçao. 


e 


cmiiictcio . 


Na  inteira  falta  de  outros  dados  e informações  sobre  o mo- 
vimento commercial  vereis  no  Quadro  N.°  U o valor  das  mer- 
cadorias estrangeiras  que  foráo  despachadas  P^ra 
Alfândegas  do  Império  durante  o anno  financeiro  de  lb-w  — 
bem  como  o dos  generos  de  producção  do  paiz  que  no  decurso 
do  mesmo  anno  foráo  exportados  para  paizes  estrangeiros,  \e-se 
do  indicado  Quadro  que  o valor  da  importaçáo  subio  a Rs. 
41 .101 .466 #243;  e sendo  o da  exportação  de  oo.4do.9olK;  liô, 
ha  huma  differença  a favor  desta  de  1+. 314. 483 #930.  He  po- 
rém esta  cifra  apparente,  visto  que  delia  ha  a diminuir  o valor 
da  importação  de  algumas  Províncias  , entre  as  quaes  figura  a da 
Bahia , que  só  bastara  para  eliminar  daquelle  algarismo  alguns 
milhares  de  contos.  Pouco  he  pois  o préstimo  de  hum  trabalho 
tão  incompleto;  julguei  porém  conveniente  apresenta-lo  mesmo 
assim , porque  ir-se-ha  melhorando  nos  futuros  Relatórios , e logo 
que  seja  perfeito,  e se  possa  estabelecer  o termo  de  comparação 
entre  trabalhos  idênticos  de  diversos  annos,  ter-se-ha  hum  dado 
tão  seguro,  qual  o que  ministra  a comparação  entre  a produc- 
ção e o consumo , entre  a importação  e a exportação , para 
ajuizar  do  progresso  ou  decadência  do  commercio. 

ÔncWtfcux. 


Do  mappa  N.°  15  vereis  quantos  privilégios  forão  durante 
os  dous  últimos  annos  concedidos  em  favor  de  diversas  emprezas 
industriaes , ficando  dependentes  da  approvaçao  da  Àssembleas  Geral 
Legislativa  todos  aquelles  que  excedião  a faculdade  dada  ao  Go- 
verno nas  Leis  em  vigor  para  semelhantes  concessões. 

A Sociedade  Auxiliadora  da  Industria  Nacional  prosegue  em 
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seus  trabalhos  com  o zelo  e dedicarão  dc  que  tendes  sido  infor- 
mados nos  Relatórios  anteriores;  continua  a auxiliar  o Governo 
em  todos  os  objectos  em  que  lie  por  elle  consultada;  distribuiu 
durante  os  dous  últimos  annos , além  de  liuma  porção  dc  algodão 
polvora  que  recebera  de  Londres , diversas  sementes  e estacas  de 
plantas  úteis ; fez  algumas  aequisições  de  novas  machinas ; augmen- 
tou  a sua  Bibliotheca  com  livros  e jornaes  que  recebera  tanto  da 
Europa  como  dá  America ; publicou  sem  interrupção  o seu  Periodico 
mensal ; discutio  diversas  questões  relativas  á agricultura  e indus- 
tria, e conserva  em  Pariz  hum  socio  seu  incumbido  de  colligir  e 
remetter-lhe  noticias , desenhos  e modelos  de  todas  as  descobertas  ou 
melhoramentos  uteis ; tendo  por  intermédio  delle  recebido  algumas 
obras  e modelos.  Não  permittem  porém  os  fracos  meios  de  que  dis- 
põe esta  Associação , que  possa  emprehender  alguns  melhoramentos 
que  projecta,  e que  levados  a effeito  muito  influirião  no  progresso 
e aperfeiçoamento  da  nossa  industria : taes  são  o de  dar  começo 
á exposição  annual  dos  produetos  nacionaes,  conferindo  prêmios 
aos  produetores , e a creação  de  liuma  cadeira  de  Chimica  ap- 
plicada  as  Artes , outra  de  Desenho  linear  e Geometria*  também 
applicada  ás  Artes,  liuma  de  Historia  natural  dos  produetos  bra- 
sileiros que  constituem  ramos  do  nosso  commercio,  e outra  de 
Architectura  civil.  Fora  realmente  para  desejar  que  ao  menos 
se  realisasse  a exposição  dos  produetos  nacionaes,  de  que  outros 
paizes  tem  colhido  vantagens  apreciáveis , mas  pondera  a Sociedade 
que  lhe  he  por  ora  absolutamente  impossível  tenta-lo , sem  que 
seja  auxiliada  com  hum  subsidio  de  tres  contos  de  réis  annuaes. 

Em  virtude  da  autorisação  conferida  ao  Governo , pelo  Art.  li 
da  Lei  N.°  514  de  28  de  Outubro  de  1848 , se  ordenou  a subscripção 
de  387  exemplares  do  Periodico  mensal  da  Sociedade  a que  acabo 
de  referir-me,  o qual  regularmente  se  tem  distribuído  por  outras 
tantas  Municipalidades;  mas  não  consignando  aquella  Lei  o ne- 
cessário credito  para  fazer  face  a esta  despeza,  aliás  urgente, 
pois  que  delia  em  grande  parte  dependia  a sustentação  daquelle 
Periodico , foi  autorisado  o Ministério  a meu  cargo , pelos  Decretos 
N.°  604  de  21  de  Abril  de  1849,  e N.°  630  de  6 de  Agosto 
do  mesmo  anno , a despender  com  este  objecto  em  cada  hum  dos 
exercícios  que  abrange  a mesma  Lei,  a quantia  de  2.322$; 
sendo  do  mesmo  modo  autorisado  pelo  Decreto  N.°  609  de  12 
de  Maio  de  1849  a despender  com  o o Tribunal  da  Junta  do 
Commercio  a quantia  de  2. 149 $790  por  ser  manifestamente 
msullicientc  a somma  para  isso  votada,  como  vereis  do  quadro 
N.°  1.  Achando-se  pois  justificada  a urgência  destas  despezas  pela 
mesma  Lei  que  as  autorisa,  espera  o Governo  que  a diliberação 
de  que  acabo  de  dar- vos  conta  mereça  a vossa  approvação. 

Passando  a tratar  das  Fabricas  protegidas  addicionarei  aqui 
ás  informações  que  resumidamente  achareis  no  Mappa  N.°  16,  as 
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que  podem  concorrer  para  mais  cabalmente  inteirar-vos  do  estado 

das  mesmas  Fabricas.  , 

À de  papel  de  André  Gaillard  esta  concluída  e continua  a 
trabalhar;  mas  mio  acredita  o Conselheiro  d’Estado  Inspector  das 
Fabricas  que  possa  cila  vir  a fazer  bom  papel,  nem  ainda  para 
os  trabalhos  da  imprensa.  Tendo  o emprezario  recebido  o pro- 
dueto  das  quatro  Loterias  com  que  foi  auxiliado,  fez-se  disto  a 
conveniente  participação  ao  Ministério  da  fazenda , a fim  de  tor- 
nar-se efiectivo  o reembolso  nos  termos  da  concessão. 

A de  Zeferino  Ferrez  e«tá  no  estado  descripto  no  Mappa  3N\* 
16,  mas  lie  duvidoso  que  se  possa  pôr  já  em  movimento,  como 
tencionava  o Fabricante  todo  o machanismo , que  he  bem  aca- 
bado e perfeito.  t * 

A de  fiar  e tecer  algodão  de  Joaquim  Diogo  Hartley  so  tem 
em  efiectivo  trabalho  25  dos  seus  60  teares;  cada  tear  faz  por 
dia  2 peças  de  pano  de  16  jardas;  e cada  peça  pesa  6 libras  de 
algodão  em  rama,  quando  as  inglezas  nunca  excedem  de  4 
não  passa  porem  de  56  o numero  dos  empregados , dos  quaes  22 , 
pela  maior  parte  Brasileiros,  são  aprendizes.  O Fabricante  que 
até  o presente  não  tinha  dado  o menor  signal  de  arrependimento 
hoje  parece  esmorecido , apontando  entre  outras  causas  o alto 
preço  do  algodão , o empate  do  que  existe  fabricado , que  sendo 
a principio  mui  procurado , não  acha  hoje  compradores , o que 
he  talvez  devido  á baixa  do  preço  do  algodão  estrangeiro,  e fi- 
nalmente a escassez  do  auxilio  solicitado,  pois  que  tendo  pedido 
250.000$  não  passou  a protecção  de  100.000$  , dos  quaes 
apenas  recebeo  metade , diíficultando-se  a percepção  da  outra  me- 
tade , por  se  entender  que  a Lei  que  concedeo  a prestação  exi- 
gindo fiança,  não  admitte  em  logar  delia  caução,  que  elle  se 
offereceo  a prestar.  Esta  circunstancia  difíiculta  muito  o recebi- 
mento da  prestação;  e diz  o Fabricante  que  a não  ter  mui  es- 
pecial protecção  do  Governo , deixará  a sua  machina  de  trabalhar , 
por  ser  infallivel  o prejuizo. 

Pelo  que  respeita  á Fabrica  de  Frederico  Guilherme , também 
de  fiar  e tecer  algodão , da  qual  he  Gerente  Usmar  Carlos  Magno 
• Julião,  nada  tenho  de  accrescentar  ao  que  consta  do  Mappa  N.° 
16,  senão  que  o Fabricante  se  tem  desvelado  em  cumprir  as  obri- 
gações que  contrahira. 

A fabrica  de  galões  e fitas  de  Fructuoso  Luiz  da  Motta  con- 
tinua a fabricar  com  perfeição  aquelles  artigos,  tendo  presente- 
mente huma  oflicina  de  Batefolha , cujos  aprestos  vierão  de  França , 
na  qual  se  aprompta  o ouro  para  o consumo  da  Fabrica,  e 
para  outros  misteres;  ficando  com  esta  aequisição  completa  a 
mesma  Fabrica  pela  reunião  de  todas  as  oíficinas  e laboratorios 
por  onde  passão  os  metaes  para  se  transformarem  em  artefactos 
delicados  e trabalhosos.  Pede  o Fabricante  que  se  lhe  extraião  as 
quatro  loterias  que  lhe  forão  concedidas  em  1843 , das  quaes 


por  ora  apenas  correo  huma;  mas  tantas  são  as  concedidas, 
como  vereis  do  Mappa  N.°  17 , e algumas  com  a clausula  de 
correrem  impreterivelmente  em  hum  dado  termo,  que  tornão 
absolutamente  impossível  a sua  prompta  extr  acção. 

Sobre  a Fabrica  de  vidros  nada  tenho  a accrescentar  ás  ob- 
servações do  citado  Mappa  N.°  16. 

Resta-me  fallar  da  Fabrica  de  fundição  de  ferro  da  Ponta  da 
Arêa , de  que  he  proprietário  Ire.neo  Evangelista  de  Sousa ; he 
sem  contradicção  o mais  importante  estabelecimento  fabril  do  Im- 
pério, tem  tido  os  melhoramentos  'constantes  do  Mappa  N.°  16, 
e he  o poderosíssimo  auxiliar  de  muitas  industrias  que  promove 
e alimenta  com  a facilidade  de  acharem  ellas  em  seus  productos 
meios  e recursos  que  outriora  mandavão  mendigar  á Europa; 
tem  produzido  importantíssimas  peças  de  machinismo,  diversas 
caldeiras  para  machinas  de  vapor,  e entre  ellas  hum  jogo  de 
tres  da  maior  força  que  até  o presente  se  tem  empregado  no 
Brasil,  engenhos  de  assucar  e de  serrar,  guindastes,  molinetes, 
e muitas  outras  obras , entre  as  quaes  todos  os  tubos  de  ferro 
para  o encanamente  do  Maraeanã. 

Ha  na  Província  do  Rio  de  Janeiro,  alem  do  estabelecimento 
de  que  venho  de  fallar,  dous  outros  de  que  tendes  já  noticia, 
o da  cultura  da  amoreira  e criação  dobixo  de  seda,  e a Fabrica 
de  fiar  e tecer  algodão,  denominada  de  Santo  Àleixo.  O pri- 
meiro de  que  he  proprietário  José  Pereira  Tavares  está  situado 
no  Município  de  Itaguahy;  contém  cerca  de  oitenta  mil  pés  de 
amoreiras,  que  podem  alimentar  até  quatrocentas  onças  de  se- 
mente do  bixo  da  seda,  hum  excellente  viveiro  construído  de 
pedra  e cal,  que  occupa  hum  rectangulo  de  cem  braças  qua- 
dradas, hum  laboratorio  de  fiação  com  todos  os  seus  accessorios 
em  hum  edifício  de  124  palmos  de  frente  sobre  48  de  fundo , 
a casa  de  morada  do  emprezario , e todas  as  machinas  e utensis 
que  se  requerem  em  hum  estabelecimento  desta  ordem.  He  de 
boa  qualidade  a seda  produzida , como  o tem  reconhecido  pes- 
soas entendidas  a quem  forão  presentes  as  amostras,  mas  lucta 
o emprezario  com  a dilficuldade  proveniente  da  falta  de  consu- 
midores daquelle  producto  no  paiz , o que  sobre  modo  lhe  dimi- 
nue  o valor.  Para  vencer  esta  ditíiculdade  pedio  ser  auxiliado 
com  hum  empréstimo  de  cincoenta  contos  de  réis,  destinados  a 
montar  huma  fabrica  de  retroz,  que  annexa  ao  estabelecimento 
seria  alimentada  com  a seda  que  nelle  se  prepara;  e tendo-vos 
sido  ministrados  em  Aviso  de  31  do  mez  findo  os  esclarecimentos 
exigidos  do  Governo  sobre  aquella  representação,  deliberareis 
ácerea  delia  como  julgardes  acertado;  cumprindo-me  informar-vos 
que  além  desta  representação  pende  outra  de  informação  da  Pre- 
sidência da  Província,  em  que  o mesmo  emprezario  pede  novos 
favores , allegando  que  a não  ser  auxiliado  para  que  possão  ter 


extracçío  os  seus  productos  se  aniquilará  compMnmcnte  a era- 
prezai  Fibrica  do  Santo  Aleixo  pertencente  a huma  Companhia 
f d"6?"  "ô^d^^r  iuir  MorT  l acha-se 

de  ?af"urad  he  de  simples  mas  elegante  construcção;  esta  mon- 

indo  ó seu  machinismo  que  he  movido  por  agua;  são  as 
tado  todo  o seu imac  ^ assenladas>  e funccionao  com 
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por  ora  só  trabalhão  22,  que  produzem  diariamente  dcl  .-)0  e 
? 100  varas  de  tecido,  c occupão-se  nos  trabalhos  da  IaUicE 
116  ooerarios  de  ambos  os  sexos,  pela  mór  parte  de  menor  idade 
etodoTuvres  sendo  16  Brasileiros.  Pede  o Fabricante  >«- 
xilio  igual  ao  concedido  a Joaquim  Bioso  llait  ej  , 
nrèsente  o seu  requerimento  com  o parecer  da  Secção  do  Im- 
pério do  Conselho  d'Estado,  a quem  o Governo  e a 

vista  das  informações  ahi  contidas,  e das  que  acabo  de  mmis 
trar-vos,  deliberareis  como  em  vossa  sabedoria  julgardes  acertado. 

Na  Província  da  Bahia  existem  também  tres  Imbricas  de  tecidos 
de  algodão , a do  Oueimado , de  que  são  proprietários  Montc.ro , 
Espinheira  Junior  & Comp.,  que  começou  a ^rabalnai  em  pe- 
quena escala  no  anuo  de  1842,  mas  que  sempie sem 
fabrica  hoje  diariamente  400  varas  de  panno  e JOOlibia*  de  íio , 
a da  Conceição  pertencente  a Domingos  Jose  de  Amorim  e Domm- 
cos  Gomes  Ferreira,  cujos  trabalhos  tendo  sido  intei rompidos  e 
consequência  das  desordens  do  anno  dc  1837  vão  ra  ^começai 
com  hum  machinismo  que  fara  mover  1 - -00  fusos , 
a de  Yalença , quehe  de  todas  a mais  importante , sendo  seus  pro- 
prietários Antonio  Pedroso  de  Albuquerque , Antonio  Francisco 
de  Lacerda,  e o Americano  J.  Guillmer.  He  esta  ultima  Fa- 
brica situada  á margem  do  rio  Una,  a meia  legua  cc  usancia 
da  Villa  de  Yalença;  todo  o seu  machinismo  he  moviuo  por 
agua,  tem  50  teares,  fabrica  2.000  varas  de  panno  por  dia,  e 
occupa  em  seus  trabalhos  150  Brasileiros  livres  de  ambos  os  sexos , 
todos  menores  de  25  annos.  As  pessoas  do  sexo  feminino , cujo 
numero  excede  a 70,  e que  são  tiradas  das  classes  menos  a as 
tadas , e algumas  mesmo  da  mais  extrema  miséria  ^ recebem  a i 
a instrucção  primaria , dansa  e musica , e mostrão  tal  aptidao 
para  os  misteres  em  que  se  occupão , que  tem  dispensado  a ncqui- 
sição  de  mestras  estrangeiras.  Em  honra  dos  Directores  des  e 
magnifico  Estabelecimento  não  deixarei  passar  em  silencio  o lou- 
vável costume  de  celebrarem  clles  o anniversario  da  sua  fundação  , 
promovendo  hum  certo  numero  dc  casamentos  entre  os  operários , 


que  deixSo  então  de  viver  em  communi  passando  a residir  cm 
casas  próximas. 

Pendem  da  vossa  decisão,  já  informados  pelo  Governo  em 
Aviso  de  29  de  Agosto  de  1848,  os  requerimentos  em  que  os 
proprietários  de  duas  das  Fabricas  a que  acabo  de  referir-me 
pedem  auxílios ; e bem  assim  vos  foi  remettido  com  Aviso  de  7 
de  Maio  proximo  passado  hum  outro  requerimento  em  que  os 
Commerciantes  Araújo  e Filhos,  proprietários  de  h uma  Fabrica  de 
extrahir  oleos  de  substancias  vegetaes,  estabelecida  na  Província 
das  Alagoas,  solicitão  iguaes  favores. 

Tendo-vos  dado  conta  do  estado  em  que  se  aclião  os  diversos 
Estabelecimentos  fabris,  que  por  seus  produetos,  pelo  numero  de 
braços  que  occupao,  pela  quantidade  de  matéria  prima  a que 
dão  consumo,  e por  outras  muitas  considerações  que  lie  ocioso 
repetir , fazem  conceber  a lisongeira  esperança  de  que  irá  em  pro- 
gresso o movimento  industrial  que  debaixo  de1  tão  bons  auspícios 
começa  a desenvolver-se,  terminarei  o presente  artigo  trazendo 
ao  vosso  conhecimento  que  apenas  teve  o Governo  noticia  do  novo 
processo  de  Mr.  Melsens  para  a extracção  do  assucar,  e sua  refi- 
nação, processo  que  se  aífirma  ler  sobre  todos  os  melhodos  até 
hoje  conhecidos  vantagens  extraordinárias,  tanto  cm  relação  á 
quantidade  como  á qualidade  do  produeto,  exigio  das  Legações 
do  Império  em  Fariz  e na  Bélgica  as  mais  minuciosas  informações, 
a íim  de  poder  deliberar  convenientemente  sobre  este  objeclo  que 
tão  de  perto  interessa  a hum  dos  mais  importantes  ramos  da 
nossa  industria  c commercio. 
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, Subsistem  ainda  todas  as  difficuldades  que  de  ha  muito  obstão 
a organisação  de  hum  quadro  estatístico  da  população  do  Império, 
e seria  ocioso  enumera-las,  tendo-o  feito  os  Relatórios  anteriores. 
, rai’?®  Provincias  tem  vindo  alguns  trabalhos  que  se  approximem 
a exactidao ; de  outras,  e entre  estas  a mais  populosa  do  Império, 
nenhuns  dados  se  tem  recebido,  taes  são  as  de  Minas,  Pernam- 
uco,  S.  Paulo,  e Ceara;  da  Bahia  ha  apenas  o arrolamento  de 
14  dos  seus  00  Municípios;  finalmenle  do  proprio  Município  da 
Corte  apenas  possue  a Secretaria  o censo  da  população  que  vos 
foi  apresentado  em  1838.  1 

.^?m  informações  tão  incompletas  fiz  todavia  organisar  o Quadro 
estatístico  JN.°  18,  que  resentindo-se  das  inexactidões  dos  mappas 
parciaes,  e da  inteira  falta  dos  de  Províncias  assaz  populosas , 
a em  resultado  a terça  parte  talvez , ou  ainda  menos , da  po- 
puiação  total  do  Império.  Apresentando-vos  trabalhos  tão  incom- 
p eto  fui  a isso  induzido  pelos  motivos  já  expendidos  no  artigo 


deste  Relutorio  relativo  ao  Commercio;  a necessidade  de  repetir 
este  trabalho  nos  Relatórios  posteriores  avivará  a de  instar  pelos 
dados  indispensáveis  para  a sua  confecção,  e dispertará  nas  Auto- 
ridades que  devem  ministra-los  a obrigação  de  empregarem  todos  os 
recursos  ao  seu  alcance  para  consegui-lo.  Verdade  he  que  fracos, 
sen5o  inteiramcnle  improfícuos , süo  os  recursos  actuaes , e por 
isso  impossível  será  que  se  consiga  jamais  trabalho  perfeito  e com- 
pleto sem  que  para  esse  fim  habiliteis  o Governo  com  os  meios 
necessários. 

No  Mappa  N.°  10  vereis  o numero  de  casamentos  baptismos 
e obitos  que  tiverão  lugar  no  Município  da  Corte  no  decurso  do 
anno  de  1848;  nem  ao  menos  trabalhos  semelhantes  se  tem  po- 
dido obter  de  todas  as  Províncias , como  vereis  do  Quadro  N.°  20, 
cm  que  alôm  do  Município  da  Côrte  figurão  apenas  quatro  I*ro- 
vincias;  e ainda  assim  só  de  duas  dessas,  Espirito  Santo  e Ma- 
ranhão , vierüo  relações  detalhadas. 

He  nesta  parte  imperdoável  o deleixo  da  mór  parte  dos  Pa- 
rochos;  e para  pôr  termo  a semelhante  escandalo  muito  conviria 
que  huma  Lei  lhes  impuzesse  a obrigação  de  apresentarem  todos 
os  annos  dentro  de  hum  prazo  razoavel  a relação  dos  baptismos  , 
casamentos,  e obitos  do  anno  anterior,  não  se  lhes  pagando  já- 
mais  a respectiva  côngrua  sem  que  provem  ler  satisfeito  aquella 
obrigação ; esta  simples  medida  talvez  baste  para  que  se  obtenha , 
ao  menos  este  dado  estatístico  com  regularidade  e exactidão. 


Gafcecêeác. 


Do  Mappa  estatístico  N.°  21  conhecereis  que  sóbe  a 130.221 
o numero  dos  Indígenas  conhecidos , que  ou  existem  aldeados  ou 
vivem  agrupados  em  lugares  mais  proximos  dos  povoados , sendo 
absolutamente  impossível  calcular , mesmo  approximadamente , o 
dos  que  vivem  no  eátado  primitivo  embrenhados  nesses  immen- 
sos  sertões,  onde  não  pôde  ainda  penetrar  o homem  social.  Como 
do  mesmo  Mappa  vereis,  he  a Província  do  Pará  a que  contem 
maior  numero  de  indígenas , seguindo-sc-lhe  as  de  Mato  Grosso , 
Goyaz  e Maranhão,  que  com  ella  coníinão;  he  por  tanto  com 
especialidade  para  estas  quatro  Províncias , ou  antes  para  as  tres 
primeiras,  onde  he  por  ora  irrealisavel , e o será  por  muitos 
annos , a fundação  de  colonias  europeas , que  cumpre  estudar 
os  meios  mais  fáceis  e seguros  de  attrahir  ao  grêmio  da  socie- 
dade essa  immcnsa  população  que  vive  para  cila  perdida. 

0 Regulamento  N.°  426  de  24  de  Julho  de  1845  não  tem 
por  ora  correspondido  aos  benefícios  que  dellc  se  esperavão ; tem 
o Governo  exigido  esclarecimentos  sobre  os  inconvenientes  que 
a experiencia  tenha  demonstrado,  o logo  que  os  obtenha  satisfa- 


ctorios  procederá  ás  alterações  que  forem  necessárias  O que 
desde  já  não  soffre  porém  duvida  he  a conveniência  de  investir 
os  Missionários  das  mais  amplas  attribuições  para  dirigirem  as 
Aldèas,  sem  que  haja  nellas  autoridade  alguma  que  lhes  seja  su- 
perior , ou  mesmo  igual , pelo  menos  durante  os  primeiros  tem- 
pos do  aldeamento ; parece  haver  entre  os  Indígenas  huma  Ira- 
dicç5o  que  os  leva  a formar  destes  Apostolos  do  Evangelho  a mais 
vantajosa  opinião,  nem  de  outro  modo  se  póde  explicar  a faci- 
lidade com  que  os  acolhem,  e a docilidade  com  que  os  cscutão, 
e se  prestão  a obedecer-lhes ; são  pois  elles  o primeiro , o in- 
dispensável elemento  da  catechese , são  os  únicos  capazes  de  con- 
quistar o coração  a esses  entes  semibarbaros , e inspirar-lhes  com 
a Religião  o amor  ao  trabalho  , e a vida  social ; só  depois  de  con- 
trahidos  estes  hábitos  convirá  dar  ás  Aldeãs  outra  direcção.  Guiado 
sern  duvida  por  estes  princípios  se  tem  o Presidente  da  Província  do 
Pará  afastado  nesta  parte  hum  pouco  da  lilteral  execução  do  citado 
Regulamento,  adoptando  por  systema  (são  suas  próprias  expressões) 
admittir  nas  Aldèas  como  influencia  superior  a do  Missionário  , e por 
isso  tem  nelles  accumulado  a Directoria  dos  respectivos  aldeamentos , 
expediente  que  tem  também  a vantagem  de  evitar  os  conflictos 
que  necessariamente  resultão  da  existência  destes  dous  empre- 
gados distinctos.  Não  basta  porém  que  os  Missionários  sejão  in- 
vestidos da  mais  ampla  autoridadade  nas  Aldèas , he  igualmente 
indispensável  que  se  proporcionem  meios  pecuniários  sulíicientes 
a fim  de  occorrer  ás  despezas  precisas  para  que  ellas  se  formem 
e sejão  os  índios  alimentados  em  quanto  não  lomão  amor  ao  tra- 
balho , e lhes  não  produz  este  o necessário.  Tirados  de  huma 
vida  errante  em  que  gozão  de  liberdade  indefinida , e se  não  dão 
a outras  occupações  que  não  sejão  a da  pesca  e da  caça , seria 
desarrazoado  suppor  que  apenas  aldeados  contrahirião  logo  o ha- 
bito do  trabalho.  São  porém  tão  escassos  os  meios  pecuniá- 
rios consignados,  para  este  serviço , que  he  absolutamente  impos- 
sível satisfazer  ás  reclamações  das  Províncias ; entretanto  tem  o 
Governo  procurado  na  distribuição  desses  meios  acudir  áquellas 
onde  a precisão  he  mais  instante. 

Igual  he  a falta  pelo  que  respeita  aos  Missionários , cujo 
numero  he  ainda  muito  áquem  da  necessidade  que  delles  sente 
a catechese  em  diversas  Províncias.  Na  do  Pará  por  falta  delles 
ha  apenas  cinco  Missões , composta  cada  huma  de  diversas  Al- 
dêas ; a não  ser  isto  ter-se-ião  já  elevado  ao  dobro;  não  se  ha- 
vendo effectuado  a creação  ao  menos  de  huma  sexta , a dos  Otás 
no  Rio  Madeira  , porque  o Missionário  destinado  para  ella  apenas 
chegado  ao  Pará  adoeceo,  e não  dá  esperança  alguma  de  prompto 
restabelecimento. 

Na  Província  de  Goyaz , onde  a fundação  de  Presídios  como 
núcleos  de  futuras  povoações  he  hum  meio  eííicaz  de  promover 
o desenvolvimento  da  navegação  do  Araguaia,  vai  também  tor- 
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nar-se  sensível  a falta  de  Missionários,  porque  os  poucos  que 
ha  alli  mal  chegüo  para  as  Aldèas  existentes:  prevendo  esta  ne- 
cessidade acaba  o Governo  de  enviar  hum  que  existia  disponível, 
e continuará  a mandar  os  que  possão  ter  igual  destino.  Entre 
outras  providencias  adoptadas  pelo  Presidente  desta  Província  a 
bem  do  adiantamento  e progresso  das  Aldèas  , foi  autorisado  a mandar 
para  o Arsenal  de  Guerra  desta  Còrte  até  20  índios  menores  ti- 
rados das  mesmas  Aldèas , a fim  de  que  instruídos  aqui  nos  oíficios 
para  que  tenhão  aptidão , os  vão  nellas  exercer. 

Teve  lugar  na  Provinda  de  Minas  a fundação  de  hum  im- 
portante aldeamento,  o dos  índios  Botecudos  que  erravão  pelas 
matas  do  Rio  Doce  até  o Districto  e freguezia  do  Cuyethé ; fa- 
cilitando-se por  meio  daquelle  aldeamento  a communicação  da 
dita  Freguezia  com  os  lugares  povoados  do  Município  de  Itabira, 
abrindo-se  hum  caminho  que  dá  livre  transito  até  o Corrego  do 
Ouro : está  situado  este  aldeamento  á margem  do  Cuyethé , no  lugar 
denominado—  Pega  Bem  — , e sua  fundação  se  deve  ao  zelo  do 
cidadão  João  Rodrigues  Cunha,  que  conseguio  chamar  ao  grê- 
mio da  sociedade  os  índios  que  nelle  existem. 

Na  Província  do  Maranhão  forão  infelizmente  assaltados  al- 
gumas Fazendas  da  margem  esquerda  do  Rio  Grajahú  e das  ca- 
beceiras do  de  SanfAnna  , Comarca  da  Chapada , pelos  índios  das 
matas  visinhas,  que  alèm  de  vários  estragos  nas  plantações  e 
propriedades,  commettèrão  algumas  mortes. 

Se  não  serve  para  attenuar  a impressão  desagradavel  de  tão 
triste  acontecimento , he  ao  menos  lisongeiro  depois  de  o ter 
narrado,  poder  também  participar-vos  que  na  Província  do  Espi- 
rito Santo  continua  a prosperar  o aldeamento  Imperial  Affonsino; 
foi  nelle  abundante  a ultima  colheita;  hum  dos  índios  fabrica  já 
excellente  telha;  applicão-se  outros  a differentes  ofíicios,  havendo 
hum  quasi  perfeito  serrador , e dous  ou  tres  carpinteiros ; colheo- 
se  bastante  algodão,  e estão  dadas  as  providencias  para  que  as 
índias  que  já  sabem  fiar , aprendão  a tecer. 
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méCLCOLO. 


Não  sendo  possível  que  a colonisação  europea  se  promova 
de  huma  maneira  vantajosa  sem  hum  Acto  legislativo  que  regule 
a concessão  e venda  das  terras  devolutas;  e pendendo  de  dis- 
cussão no  Senado  hum  Projecto  de  Lei  sobre  colonisação  e venda 
de  terras,  que  convenientemente  emendado  ministrará  os  meios 
de  dar  a este  importantíssimo  objecto  todo  o desenvolvimento  de 
que  carece , deliberou  o Governo  remetter  a huma  CommissSo  de 
pessoas  de  conhecida  illustração  todos  os  esclarecimentos  que  a 
Repartição  a meu  cargo  podia  ministrar , a fim  de  que  habilitada 
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com  esses  dados  a ajuizar  melhor  das  necessidades  do  paiz , pro 
ponha  ella  as  medidas  que  no  seu  conceito  parecerem  mais  pro- 
fícuas para  obter-se  aquelle  fim.  Tem-se  esta  Commissão , a cujos 
trabalhos  tenho  presidido , effectivamente  ocupado  delles , e aguarda 
o Governo  as  medidas  que  ella  houver  de  propor  para  deliberar 
como  convier. 

Entretanto  por  indicação  sua , exigio  da  Legação  do  Brasil  nos 
Estados-Unidos  d’ America  informações  circunstanciadas,  tanto  sobre 
o modo  por  que  se  faz,  e se  acha  regulado  naquelles  Estados 
o serviço  da  medição  e venda  das  terras  publicas,  como  sobre 
as  condições  com  que  poderá  alli  contractar-se  hum  Engenheiro 
habil  que  tenha  servido  o emprego  de  Surmjor , e seis  Agrimen- 
sores práticos.  Sendo  a medição  e demarcação  das  terras  devo- 
lutas preliminar  que  infallivelmente  terá  de  servir  de  base  a qual- 
quer systema  que  haja  de  adoptar-se  na  concessão  de  terras  aos 
colonos  que  emigrarem  para  o Império , he  obvia  a conveniência 
de  premunir-se  o Governo  dos  meios  necessários  para  poder  op- 
portunamente  rcalisar  aquelle  acto , e tal  he  o fim  com  que  exigio 
as  ditas  informações. 

Passando  agora  a tratar  dos  núcleos  de  colonisação  que  existem 
no  Império  tenho  de  trazer  ao  vosso  conhecimento  que  são  elles 
os  constantes  do  Mappa  N.°  22,  e contêm  14.336  colonos.  He 
d’entre  todos  o mais  florente  o da  Colonía  de  S.  Leopoldo  na  Pro- 
víncia de  S.  Pedro,  para  a qual  afiluem  incessantemente  da  Europa 
novos  colonos  á sua  própria  custa;  ainda  em  Novembro  ultimo 
participou  o Presidente  daquella  Província  terem  nella  aportado  54 
Allemães;  e agora  mesmo  acaba  o Governo  de  fazer  transportar 
46,  que  apenas  aqui  chegados  reclamárío  o auxilio  de  passagem 
para  alli,  obrigando-se  ao  reembolso  dos  gastos  da  viagem. 

Na  Província  do  Rio  de  Janeiro  continua  a prosperar  a Co- 
lonia  de  Petropolis ; mas  das  fundadas  por  emprezas  particulares , 
enumeradas  no  Relatorio  de  1847,  subsiste  apenas  a do  Yalão 
dos  Yeados  de  que  he  emprezario  Eugênio  Aprigio  da  Veiga ; em 
todas  as  outras  não  ha  hum  só  colono , e na  fórma  do  respectivo 
contracto  se  expedirão  as  precisas  ordens  a fim  de  fazer-se  effectivo 
o reembolso  das  prestações  que  o Governo  adiantara  aos  respectivos 
emprezarios. 

A de  Santa  Isabel  fundada  na  Província  do  Espirito  Santo 
em  1847  pelo  Dr.  Luiz  Pedreira  do  Couto  Ferraz,  que  então 
administrava  aquella  Província,  também  prospéra;  com  raras  exce- 
pções  estão  os  colonos  bem  situados , tendo  cada  casal  hum  prazo 
de  excellentes  terras  com  200  braças  de  frente  e 600  de  fundo; 
começou-se  por  ordem  do  Governo  a medição  desses  prazos;  os 
colonos  são  trabalhadores  e morigerados,  e a Colonia  tem  já 
muitas  culturas,  huma  Capella  para  o Culto  Catholico,  e huma 
Escola  Publica  de  primeiras  letras. 

Em  Santa  Catharina , alêm  das  quatro  Colonias  existentes , 
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que  lera  o numero  cio  colonos  e sc  achüo  no  estado  em  que 
us  descreve  o citado  Mappa  N.°  22,  projeclão-se  mais  duas  por 
cmpreza  particular , sendo  emprezario  de  liuina , que  se  chamará 
Leopoldina , situada  entre  os  rios  Biguassú  c Tijucas,  o Yice-Consul 
de  Sardenha  Henrique  Schutcl;  c da  outra  a casa  commcrcial 
do  Senador  Schródcr , de  Hamburgo , que  pretende  funda-la  em 
terras  pertencentes  ao  dote  da  Senhora  1’rinccza  de  Joinville; 
tèndo  para  esse  fim  a mesma  Senhora,  c Seu  Augusto  Esposo 
feito  cessão  dc  oito  léguas  quadradas  das  ditas  terras.  A realisaçüo 
desta  ultima  cmpreza  depende  porém  da  concessão  de  favores, 
sobre  os  quaes  não  deliberou  ainda  o Governo. 

Finalmcnte  na  lYovincia  de  S.  Paulo,  alem.  da  Colonia — Se- 
nador Vergueiro — fundada  no  clislricto  da  Limeira,  c da  Colo- 
nia— Thercsa, — fundada  no  lvahy  pelo  Dr.  Faivre,  que  se  achüo 
nas  circunstancias  constantes  do  dito  Mappa  N.°  22 , ha  hum  pe- 
queno núcleo  denominado — Colonia  dc  Santo  Amaro — a duas 
léguas  de  distancia  da  Capital , sobre  a qual  não  tem  o Governo 
outras  informações  senão  as  já  ministradas  no  Eclatorio  de  1847. 


c5txuíe  cFiitíiCi 


icct; 


No  Mappa  N.°  23  vereis  o resultado  da  vaccinnção  praticada 
na  Capital  do  Império  pela  Junta  Vaccinica  durante  o anno  de 
1848;  se  o comparardes  com  o do  anno  anterior  notareis  hum 
augmento  de  1.382  vaccinados,  e maior  seria  sc  a imperdoável 
incúria  dc  muitos  chctcs  de  familia , e a ignorância  de  outros  não 
oppuzessc  irresistível  barreira  á propagação  deste  efiicaz  preserva- 
i’ v0.'-  Surprcndc  a desproporção  entre  o numero  dos  vaccinados, 
5.137,  c o dnqucllcs  em  quem  aproveitou  a vaccina,  que  apenas 
monta  a 2.128  ; cessará  porém  o reparo  sc  obseiTardcs  que  não 
comparecerão  á verificação  do  cíTeito  da  operação  3.009  vacci- 
nados,  em  muitos  dos  quaes  deve  prcsumir-sc  que  tenha  ella 
aproveitado.  Tara  prevenir  a reprodução  desta  falta  acaba  o Go- 
verno de  expedir  as  mais  terminantes  ordens  á Cpmara  Municipal , 
xi  fim  de  que  sc  faça  effectiva  a pena  imposta  por  suas  Posturas 
as  pessoas  que  não  apresentarem  os  vaccinados  no  Instituto  ao 
B.°  dia  da  vaccinação. 

Pelo  que  respeita  aos  trabalhos  vacei  nicos  provinciaes,  não 
sc  achando  ainda  completamentc  montado  o Instituto  Vaccinico  tal 
como  o eslabeleceo  o Regulamento  N.°  464  dc  17  de  Agosto  de 
,mP0ssivel  era  a apresentação  de  hum  quadro  estatístico 
completo;  entretanto  com  os  mappas  parciaes  recebidos  de  algu- 
mas Províncias  organisou  o Inspector  do  Instituto  o Mappa  N.824, 
rçuc  apenas  da  ideia  do  resultado  da  vaccinação  nas  Capitaes,  e 
mm  ou  n’outro  Município  das  mesmas  Províncias.  Este  trabalho 
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será  porem  muito  mais  perfeito  daqui  em  diante  porque,  sup- 
posto  não  haja  ainda  em  muitas  Parochias  Commissarios  Vacci- 
nadores,  todavia  excede  já  de  400  o numero  dos  que  se  achüo 
nomeados  e em  eífectivo  exercício.  0 receio  pois  de  que  a falta 
de  huma  remuneração  pecuniária  diílicultasse  taes  nomeações  se  vai 
pouco  a pouco  dissipando ; mas  se  nisto  nüo  pecca  o Regulamento 
que  organisou  o Instituto  Yaccinico  , pecca  na  omissão  de  occorrer 
aos  gastos  do  expediente  a cargo  dos  Commissarios  Yaccinadores 
tanto  Provinciaes  como  Municipaes  e Parochiaes , e em  não  pro- 
porcionar aos  primeiros  hum  Empregado  que  lhes  sirva  de  Secre- 
tario. Dependendo  destas  duas  providencias  a plena  execução  do 
citado  Regulamento , que  aliás  tem  perfeitamente  correspondido  na 
pratica  aos  utilíssimos  fins  de  sua  organisação,  confia  o Governo 
que  tomareis  este  objecto  na  consideração  de  que  he  digno. 

Infelizmente  o flagello  da  bexiga,  apezar  de  existirem  os 
meios  de  evita-la , grassou  quer  na  Côrte , quer  nas  Províncias  de 
Pernambuco , Parahiba , Espirito  Santo , Piauhy , Ceará , Santa 
Catharina , S.  Paulo , Sergipe  e Bahia , com  grande  intensidade. 

Na  Côrte , sobretudo  nos  mezes  de  Setembro , Outubro  e No- 
vembro de  1848 , ostentou  huma  actividade  de  que  não  ha  muitos 
exemplos,  ceifou  muitas  vidas,  e ao  terror  que  ella  incutio  se 
deve  talvez , como  observa  o Inspector  da  Yaccina , a maior  con- 
currencia  de  vaccinandos.  Na  Bahia , segundo  hum  oíficio  do  Sub- 
delegado da  Freguezia  de  Santo  Amaro  de  Ipitanga,  a que  se  re- 
fere o mesmo  Inspector , erão  tantos  os  mortos  naquella  Freguezia 
qfue  a Igreja  já  os  não  podia  conter , e em  outro  oíficio  que  di- 
rigira ao  Chefe  de  Policia  o Subdelegado  do  Município  de  Santa 
Rita , aflirma  que  da  Yilla  da  Barra , grassando  ahi  a epidemia , 
se  estendera  por  todas  as  povoações  do  Rio  de  S.  Francisco , e 
ainda  por  outras  mais  centraes,  não  havendo  em  todos  esses  lu- 
gares hum  Medico  ou  curioso  que  tratasse  dos  enfermos  ou  vac- 
inasse ; fínalmente  o proprio  Presidente  da  Província  diz  no  Re- 
latório ultimamente  apresentado  á Àssembléa  Provincial  que  a pro- 
pagação da  Vaccina  encontra  ainda  no  interior  grandes  resistên- 
cias, ^ sendo  considerada  pelos  povos  como  huma  peste , e seus  dis- 
tribuidores, cuja  vida  chega  a ser  ameaçada  , como  assassinos;  ao 
que  accresce  a inoculação  da  bexiga  em  alguns  lugares , a despeito 
das  terminantes  ordens  do  Governo  que  a prohibe,  o que  basta 
para  entreter  por  longo  tempo  a epidemia.  No  Rio  Grande  do 
Norte  e no  Ceará,  referem  os  Commissarios  Yaccinadores  que, 
mesmo  nas  Capitaes , não  ha  meios  que  possão  superar  a repu- 
gnância que  o povo  mostra  á vaccina , de  sorte  que  são  as  pessoas 
mais  vantajosamente  collocadas  na  sociedade  as  primeiras  a influir 
para  que  se  não  diffunda  este  benefico  preservativo.  Em  Sergipe 
o Commissario  Vaccinador  fez  huma  excursão  por  Yarios  lugares 
(la  Província , e affirmaque  a vaccina  incute  na  população  horror, 
igual  ao  que  produz  a mesma  bexiga,  e que  he  até  fomentado 


nelas  próprias  autoridades,  horror  em  fim  que  impelle  os  mais 
audazes  a levantarem  müo  armada  contra  o Vaccinador  que  pre- 
tende preserva-los  do  flagello  das  bexigas;  ellas  assolarão  pois  a 
Provincia , e o Commissario  Vaccinador  computa  cm  500  o nu- 
mero de  mortos  de  que  pôde  ter  noticia  , mortandade  sobre  modo 
excessiva  para  tão  pequena  Provincia , e que  falia  mais  alto  que 
todos  os  argumentos  em  favor  da  necessidade  de  tratar-se  cííicaz- 
mente  daquella  enfermidade  e seu  preservativo. 

Do  exposto  concluireis  quanto  são  urgentes  não  só  as  duas 
providencias  de  que  ha  pouco  fallei,  mas  também  Regulamentos 
sanitários  que  auxiliem,  desenvolvão  e completem  o pensamento 
que  presidio  á fundação  do  Instituto  Vaccinico,  dando  ás  dispo- 
sições por  que  elle  se  rege  o vigor  de  que  necessitão  , para  que  o 
povo  se  não  subtraia  á vaccinação , e se  removão  outras  causas 
de  contagio  por  meio  de  medidas  coercitivas  e providencias  apro- 
priadas , que  devem  ser  consignadas  naquelles  Regulamentos.  Em 
vão  porem  serião  estes  promulgados  sem  a existência  de  huma  po- 
licia medica  que  vele  sem  cessar  na  sua  observância;  e conven- 
cido  o Governo  da  urgentíssima  necessidade  de  providencias  promptas 
e efilcazes  neste  sentido , annuindo  a huma  representação  da  Im- 
perial Academia  de  Medicina , a incumbio  de  formular  hum  Re- 
gulamento sanitario  em  harmonia  com  as  I^eis  existentes,  incum- 
bência que  foi  já  desempenhada  com  a apresentação  daquelle  tra- 
balho , e com  o Projecto  de  hum  outro  Regulamento  creando  huma 
Junta  de  Saude  na  Capital  do  Império.  Sobre  ambos  estes  tra- 
balhos julgou  o Governo  conveniente  consultar  a Secção  do  Im- 
pério do  Conselho  d’Esíado,  e aguarda  o seu  parecer:  entre- 
tanto se  em  vossa  sabedoria  julgardes  conveniente  autorisar  o Go- 
verno para  providenciar  sobre  tão  importante  objecto  por  meio  dos 
Regulamentos  necessários , que  serão  depois  submettidos  á vossa 
approvação,  contai  desde  já  com  toda  a sua  dedicação  e esforços 
para  que  possa  corresponder  dignamente  á vossa  confiança.  Não 
he  só  para  impedir  o cantagio  das  bexigas,  e para  tornar  effe- 
ctivas  as  salutares  disposições  que  garantem  o seu  preservativo , que 
se  tornão  instantes  as  providencias  indicadas , ellas  o são  igual- 
mente para  evitar  a introducção  de  outras  moléstias  epidêmicas; 
para  pôr  termo  ao  escandaloso  abuso  com  que  pessoas  illegitimas 
exercem  impunemente  a Medicina  ; para  conter  a desenfreada  co- 
biça dos  especuladores  que  abusão  da  credulidade  do  povo  venden- 
do-lhe remedios  que  se  não  conhecem;  para  regular  a policia  mor- 
tuária nos  enterramentos ; para  em  fim  arredar  de  nós  tantos  ou- 
tros focos  de  enfermidade , que  se  alimentão  á sombra  da  desat- 
tenção  com  que  he  tratada  a saude  publica  ceifando  todos  os  annos 
milhares  de  vidas  que  podem  e devem  ser  poupadas. 

Passando  agora  a tratar  das  Inspecções  de  Saude  dos  portos 
do  Império  começarei  por  informar-vos  que  todas  se  resentem  da 
falta  dc  hum  Lazareto , sem  o qual  são  rcalmente  improfícuas , 


c ató  mesmo  irrisórias  as  quarentenas,  como  o demonstra  a ex- 
periencia  de  todos  os  dias , principalmentc  no  porto  desta  Capital. 
Já  no  Relatorio  de  1847  se  ponderou  que  o Governo  se  via  cons- 
tantemente na  dura  alternativa  de  deixar  perecer  ao  desamparo  os 
miscros  enfermos,  como  se  tivessem  aportado  a terra  de  barbaros, 
òu  de  relaxar  a quarentena  permittindo  a ida  de  facultativos  a 
bordo;  isto  bastara  para  occorrer  com  promptas  providencias  a 
huma  falta  que  realmcnte  he  grave , e que  todos  os  dias  se  repele ; 
mas  hum  facto  ainda  mui  recente  brada  altamenle  por  essas  pro- 
videncias. Tendo-sc  de  novo  manifestado  na  Europa  c nos  Estados 
Unidos  o cholera  morbiis. , ordenou  o Governo , logo  que  foi  oíli- 
cialmente  informado  da  presença  daquclle  ílagcllo  nas  indicadas  re- 
giões que  fossem  postas  em  quarentena  todas  as  embarcações  pro 
cedentes  dos  portos  cm  que  grassava  a epidemia,  e já  esta  or- 
dem se  achava  cm  execução  no  porto  desta  Capital , quando  nelle 
entrou  cm  Agosto  proximo  passado  a Fragata  lngleza  Apollo, 
procedente  de  Cork,  com  51  dias  de  viagem,  durante  a qual  ti- 
nhão  apparecido  alguns  casos  de  cholera  morbus , e exislião  ainda 
doentes  a bordo. 

Na  inteira  lálta  de  hum  Lazareto , conformando-se  o Governo 
eom  a opinião  de  babeis  Médicos  a quem  consultara  , ordenou  a 
prompla  sabida  da  Fragata , e a mandou  ancorar  íbra  da  barra  cm 
huma  das  enseadas  da  Ilha  Grande,  dando  as  providencias  que  o 
caso  pedia  para  impedir  a communicação  das  pessoas  de  bordo 
com  os  habitantes  daquelles  lugares,  até  que  de  todo  terminou 
a enfermidade  , e se  dissipárão  os  receios  de  que  ella  pudesse  pro- 
pagar-se. Factos  semelhantes  podem  reproduzir-se,  c elles  indicão 
a necessidade  de  providenciar-se  quanto  antes  sobre  a construcção 
de  hum  Lazareto.  Tendo  o Provedor  da  Saude  apontado  como 
lugares  para  isso  proprios  a Praia  de  Fóra,  junto  da  barra,  e ou- 
tros pontos,  em  qualquer  dos  quaes  com  huma  despeza  que  não 
excederá  de  25. 000 se  poderá  effectuar  aqueila  obra,  con- 
sultou o Governo  a Imperial  Academia  de  Medicina  sobre  o lpeal 
para  ella  preferível , bem  como  sobre  as  dimensões  e todas  as  mais 
condições  que  devem  intervir  na  sua  construcção,  a fim  de  que 
preencha  cabalmente  o fim  a que  se  destina ; e aguardando  o pa- 
recer daquella  Corporação  igualmente  espera  que  o habiliteis  com 
os  precisos  meios  para  que  possa  realisar  huma  obra  de  tão  vital 
interesse  publico. 

Cabe  aqui  informar-vos  que  hum  Cemiterio  extra-muros  acaba 
em  fim  de  ser  fundado  nesta  Côrte  pela  Venerável  Ordem  3.1  dos 
Minimos  de  S.  Francisco  de  Paula , sobre  proposta  de  seu  Corretor 
o Commendador  Manoel  Pinto  da  Fonseca,  tendo  o Governo  au- 
torisado  essa  fundação  por  Decreto  de  30  de  Março  proximo  pas- 
sado , depois  de  previamente  ouvida  a Imperial  Academia  de  Me- 
dicina, que  termina  o seu  relatorio  sobre  a conveniência  e boas 
proporções  da  localidade,  congratulando-sc  eom  os  Membros  da  Mesa 


daquella  Venerável  Ordem  pela  realisação  de  lium  melhoramento 
ha  tanto  reclamado.  Foi  já  presente  ao  Governo,  na  fôrma  do 
citado  Decreto  a planta  e plano  da  obra , que  por  Aviso  de  1 9 de 
Outubro  ultimo  mereceo  a Imperial  Approvação , feitas  as  alterações 
que  á Imperial  Academia  de  Medicina  parecerão  necessárias. 

Na  Cidade  da  Bahia  tem  desgraçadamente  reinado  nestes  úl- 
timos tempos  as  febres  que  alli  costumão  grassar  na  passagem  das 
estações;  mas  com  tal  intensidade  que  crescido  lie  já  o numero 
das  victimas.  0 terror  que  em  taes  occasiõcs  se  apodera  dos  es- 
píritos timidos  tem  feito  avultar  o mal  espalhando-se  o boato  de 
grassar  naquella  Cidade  a epidemia  da  febre  amarella;  mas  segundo 
as  ultimas  partipações  da  Presidência , apezar  de  se  terem  obser- 
vado nos  doentes  alguns  casos  de  ser  a febre  acompanhada  de  vomito 
negro  com  caracter  de  typho  c effeitos  rápidos,  e n’outros,  muito 
raros,  alguns  symptomas  que  autorisão  a classificação  de  febre  ama- 
rella, negão-lhe  todavia  este  caracter  c natureza  os  mais  hábeis 
Médicos  do  lugar,  attribuindo  o apparccimento  daquelles  symptomas 
ao  estado  particular  dos  enfermos.  Não  obstante  a asserção  dos 
Médicos  julgou  o Governo  prudente  sujeitar  a huma  quarentena 
de  observação  por  tres  dias  as  embarcações  procedentes  do  porto 
daquella  Cidade  ein  quanto  nella  reinasse  ial  epidemia,  que  graças 
á Providencia  tem  já  diminuído  de  intensidade,  sendo  menor  o 
numero  de  casos  funestos , não  obstante  ter-se  generalisado  mais 
a moléstia.  Da  estatística  dos  doentes  recolhidos  aos  diversos  hos- 
pitaes  consta  que  ate  o dia  18  do  mez  passado  tinhão  nclles  sido 
tratados  2/1,  dos  quaes  falleccrão  71,  sahírão  curados  123,  e 
ficarão  em  tratamento  75. 


Depois  do  quadro  melancólico  que  acabo  de  traçar-vos  sobre 
o estado  da  saude  publica , he  bem  agradave!  ter  de  noticiar-vos 
a existência  de  hum  facto  que  dá  esperanças  de  conseguir-se  senão 
a completa  cura  ao  menos  a melhora  e grande  allivio  em  buma 
das  mais  hediondas  enfermidades  que  aíílige  a espccia  humana,  a 
eep/iantme  dos  Gregos  vulgarmenle  denominada  morphéa  ou  mal 
ae  fc.  Lazaro.  Constando  ao  Governo  por  hum  oflicio  do  Major 
o imperial  Corpo  de  Engenheiros  Henrique  de  Beaurcpaire  Rohan 

fLTi1  1 ,na  rrovin(ia  do  S.  Paulo,  residia  hum 

trance/  de  nome  Pedro  Carlos  Etclioin  de  quem  sc  dizia  c asseve- 

M CÜJ-?\ radicalmenle  aquella  moléstia,  ordenou  ao  Pre- 
mamllnla  dlla.rrovínc,a  <Iue  fcesse  verificar  a existência  do  facto, 
remeffpn °rt  aíp  r-T®u?~  por  a,õu,n  Facultativo,  e ao  mesmo  tempo 

nara  !nP  °i?ffic,<>  d?.  EnSenheiro  a Imperial  Academia  de  Medicina 
Z ^ C°m  °quC  Se,he  offeresse  « respeito  do 

o facto  nftíc  01  r *S  u í e I)arecer  fi110  n«o  merecia  ser  averiguado 

hereulos  Pln!|UrE  ch0m  .estava  cm  i!lusão,  suppondo  que  os  tu- 
os  auaes  rF1y1C0s  consislião  em  ninhadas  de  insetos,  para  matar 

enfermo^rL  Ir?ar  P°r  lanío  a cnfermidndc,  promovia  clle  nos 
piosa  lianspiraçao  por  hum  reinedio  de  sua  invenção. 


Entretanto  tinha  o Presidente  da  Provinda  encarregado  o Dr.  Cláudio 
Luiz  da  Costa  da  averiguação  do  facto , e este  depois  de  proceder 
aos  mais  minuciosos  exames  sobre  60  morphelicos  a cargo  de  Et- 
choin , alíirma  em  seu  relatorio  que  7 tinhão  melhoras  conside- 
ráveis , 5 bastantes  melhoras , 25  algumas , e 22  nenhumas , sem 
que  com  tudo  hum  só  tivesse  peiorado , donde  conclue  que  com 
quanto  se  nüo  possa  afíirmar  que  pelo  tratamento  de  Etchoin  se 
cura  radicalmente  a enfermidade,  não  padece  duvida  que  por  elle 
tem  obtido  os  doentes  notáveis  melhoras  e grande  allivio.  A estas 
informações  tenho  de  accrescentar  as  que  acaba  de  dar  a Imperial 
Academia  de  Medicina  sobre  hum  facto  que  parece  confirmar  ao 
menos  em  parte  a opinião  de  Etchoin  quanto  á existência  de  pe- 
quenos insectos  parasitas  nos  tubérculos  dos  morpheticos.  O mesmo 
Dr.  Cláudio  a que  acabo  de  referir-me,  remetteo  á Academia  hum 
vidrinho  com  vários  insectos  semelhantes  ao  acaras  scabici  ou  bi- 
chinho de  sarna,  que  encontrou,  e extrahio  dos  tubérculos  da  face 
de  morpheticos , que  nao  tinhão  sarna.  Observados  e estudados  os 
insectos  que  ainda  estavão  vivos,  e com  todos  os  seus  movimentos, 
parecem  pertencer  aos — acaros — mas  differem  muito  dos  da  sarna, 
quer  do  homem  quer  dos  cavallos  e outros  animaes,  e de  todos 
os  que  tem  sido  descriptos  pelos  naturalistas  conhecidos.  O Relator 
da  Commissão  da  Imperial  Academia , a quem  foi  commettido  este 
exame , aventa , mas  não  se  atreve  a decidir  por  ora  a questão— 
se  estes  bichinhos  são  a causa  ou  huma  consequência  dos  tubér- 
culos dos  morpheticos — Entretanto,  como  o observa  a mesma 
Academia,  he  huma  importante  aequisição  para  a sciencia  a des- 
coberta e conhecimento  desta  nova  especie  de  acarus  nos  tubér- 
culos dos  morpheticos : resta  examinar  se  elles  existem  em  todos 
os  enfermos  atacados  desta  moléstia,  e em  todos  os  tubérculos 
que  elles  apresentão , e se  também  os  ha  em  indivíduos  não  ata- 
cados delia,  ou  que  padeção  outras  enfermidades  cutaneas,  o que 
sera  revelado  por  observações  posteriores. 


Soccovtoó  tfuíÇiccó. 


Recebèrão-sc  na  Secretaria  d’Eslado  dos  Negocios  do  Império 
as  contas  por  que  se  esperava  dos  socorros  ministrados  ás  Provín- 
cias do  Rio  Grande  do  Norte  , Ceará  e Parahyba  , por  occasião 
da  secca  que  ultimamente  as  flagellara : espera  por  tanto  o Go- 
verno que  no  decurso  da  actual  Sessão  Legislativa  possa  apresentar-vos 
a liquidação  das  mesmas  contas  , a que  se  está  procedendo. 


A receita  da  Santa  Casa  de  Misericórdia  desta  Cidade  no  anno 
compromissal  do  l.°  de  Junho  de  1847  até  31  de  Maio  de  1848 
foi  de  296. 460 $662,  e a despeza  de  301 .570 $51 5,  havendo 
por  tanto  hum  déficit  contra  o Estabelecimento  de  5. 109 $853; 
cumpre  porém  advertir  que  para  isso  concorreo  a despeza  ex- 
traordinária de  179  892$  126,  cuja  maior  parle  foi  gasta  nas  obras 
do  novo  Hospital , ao  passo  que  a sua  receita  extraordinária  não 
passou  de  97. 603  $626.  No  decurso  do  mencionado  periodo  tra- 
tárão-se  neste  pio  Estabelecimento  5.589  doentes,  incluídos  385 
que  linhão  passado  do  armo  anterior;  sahírão  curados  3.810; 
fallecôrão  1 380 , dos  quaes  241  morrerão  no  mesmo  dia  da  en- 
trada ; e ficárão  em  curativo  399.  As  obras  do  novo  Hospital  ti- 
verão  grande  incremento  , e com  ellas  se  tinha  despendido  até 
o ultimo  de  Maio  de  1848  a quantia  de  592.723 $557. 

A Administração  dos  expostos  da  mesma  Santa  Casa  teve  no 
mencionado  anno  a receita  de  47. 069  $695;  e sendo  a sua  des- 
peza,  de  36.83Í  $081  resulta  hum  saldo  a favor  de  10.235  $634. 
Entrárão  na  roda  no  dito  anno,  comprehendidos  91  que  existiSo 
do  anno  antecedente,  631  expostos,  dos  quaes  sahírão  209,  fal- 
lecerão  356  , e ficárão  66.  Crião-sc  externamente  426  todos 
menores  de  7 e 8 annos. 

Pdo  que  respeita  ao  Recolhimento  das  Orphãs,  foi  a re- 
ceita de  27. 780  $370  , e a despeza  de  15. 874  $767,  havendo 
P°r_  tanto  hum  saldo  a favor  de  11 .905 $603,  dos  quaes  8.000$  . 
foião  emprestados  ao  cofre  da  Santa  Casa  com  o juros  de  6 por  V 
ao  anno  Em  30  de  Junho  de  1847  havia  no  Recolhimento 

orphãs,  10  aggregadas  , 21  expostas,  2 porcionistas  e 3 es- 
cravas; entrarão  no  decurso  do  anno  3 orphãs,  6 expostas,  3 por- 
cionistas , e 3 escravas  ; sahírão  huma  a exposta  e liuma  porcionista  • 
passou  para  a classe  das  aggregadas  huma  orphã ; existem  48  or- 

pias,  1 aggregadas,  26  expostas,  4 porcionistas  c 6 escravas 
ao  todo  9o. 


iNo  Hospício  de  Pedro  IT.  foi  a receita  de  157. 170  $039  e 

34  ISríôoo0  1|2  ?81^229,  havendo  hum  sa,do  a favor  de 
' *\°  * ° de  Junho  de  1847  existião  nas  duas  casas 

linL SerVeTn provi,soriamente  de  asylo  37  alienados,  sendo  18 
lRiS  n 6 19  SLuIheres;  entrárão  d’aquelle  dia  a 31  de  Maio  de 
homens  32  e mulheres  35  ; sahírão  curados  10  homens  e 
mnllirheres’  Passanl°  Para  o hospital  geral  12  homens  e 12 
do  6 ?caíao  exist'ndo  57.  A receita  total  da  Administração 

o iii«mP1CJ°  ?Tesde  a Slla  ,nstallaCão  em  2 de  Setembro  de  1841  até 
de  ,8iS  foi  <le  «1-412.5631  , e a sua  des- 
ate  o mesmo  dia  de  410.117$  , havendo  por  tanto 
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hum  saldo  de  52.411  $020,  sem  duvida  insufliciente  para  con- 
cluir as  obras  deste  Estabelecimento , com  o qual  se  calcula  ha- 
verá ainda  a despender  até  sua  íinal  conclusão  250.000$  ; mas 
com  hum  soccorro  de  mais  100.000$,  alèm  do  saldo  existente, 
se  esperava  que  pudesse  abrir-sc  o Hospício  no  corrente  anno  para 
100  doentes , metade  do  numero  para  que  está  calculado.  No 
Mappa  N.°  25  vereis  quantos  alienados  tem  sido  recebidos  e tra- 
tados desde  o anno  de  1830  até  o de  1848  , e por  ellc  conhe- 
cereis que  tem  nos  últimos  nove  annos  augmentado  o numero  de 
curas. 

Dco-sc  a devida  applicação  ao  produeto  de  huma  loteria  con- 
cedida para  as  obras  da  Igreja  Matriz  da  Freguezia  de  Irajá , que 
segundo  informa  o Inspector  das  Obras  Publicas , incumbido  de  exa- 
mina-las , ficarão  bem  acabadas , e dão  testemunho  do  zelo  com 
que  as  dirigira  a Commissão  para  isso  nomeada.  Demanda  a ul- 
timação de  taes  obras , segundo  informa  o mesmo  Inspector , huma 
despeza  de  7.500$. 

Foi  extrahida  huma  das  quatro  loterias  concedidas  pelo  De- 
creto de  5 de  Setembro  de  1847  á Imperial  Sociedade  Amante  da 
Instrucção  , e o seu  produeto  se  empregou  em  13  Apólices  da 
Divida  Publica  do  valor  nominal  de  1 . 000  $ , entrando  o saldo  de 
440  $ para  o Banco  Commercial , até  que  com  a accumulação  dos 
respectivos  juros  complete  a quantia  necessária  para  a compra  de 
mais  huma  Apólice.  Mantêm  a Sociedade  hum  Collegio  em  que 
se  educão  10  orphãs  pobres , e tem  4 escolas  de  primeiras  letras  , 
huma  para  meninos,  que  no  anno  de  1848  era  frequentada  por 
125  alumnos  > e 3 de  meninas  onde  existião  102  discípulas.  Alêm 
da  instrucção  , ministra  a Sociedade  ás  classes  desvalidas  que  a 
recebem,  vestuário  c socorros  médicos;  c sua  receita  no  anno  so- 
cial do  1 .°  de  Outubro  dc  1846  a 30  de  Setembro  de  1847  foi 
de  17. 405 $838  , sendo  a despeza  16. 718 $ 309. 

No  Hospital  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  da  Cidade  de  So- 
rocaba, na  Província  de  S.  Paulo,  tratárão-sc  no  anno  de  1848 
quarenta  e quatro  enfermos,  dos  quaes  fallecòrão  10,  e sahírúo 
curados  28,  ficando  6. em  tratamento.  Foi  a receita  deste  pio  Es- 
tabelecimento de  1.331  $810,  e a sua  despeza  de  790  $240, 
havendo  por  tanto  hum  saldo  a favor  dc  541  $570. 

Foi  a receita  do  Hospital  da  Santa  Casa  dc  Misericórdia  da 
Provinda  de  Mato  Grosso  no  anno  de  1848  dc  13. 111  $715,  c 
a despeza  dc  10. 654  $347;  tratárão-se  101  enfermos,  dos  quaes 
sahírão  curados  62,  morrerão  22,  c ficarão  em  tratamento  17;  no 
Hospital  dos  Lazaros  forão  tratados  22  doentes  dos  quaes  succum- 
bírão  7,  c ficárão  15  em  curativo,  e dous  únicos  expostos  forão 
lançados  na  Santa  Casa , os  quaes  com  hum  do  anno  anterior  se 
ficavão  criando. 

No  Hospital  de  Caridade  da  Província  de  Goyaz  tratárão-sc 
40  enfermos  no  anno  dc  1848,  dos  quaes  29  sahírão  curados 
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e montão  0.  A sua  receita  teve  hum  excesso  sobre  a despea  de 
1G3$  151  , e a Presidência  da  Província  acaba  de  expedir  hum 
Regulamento  pelo  qual  se  encarrega  a huma  Junta  de  cinco 
membros  a direcção  deste  Estabelecimento. 

Não  tem  progredido  na  Província  de  Pernambuco  a obra  do 
Hospital  de  Pedro  II. , e a Administração  do  patrimônio  dos  orphãos 
achava-sc  sem  direcção  , e sem  meios  de  satisfazer  seus  en- 
cargos , porque , eompromeüidos  na  rebellião  alguns  de  seus 
membros,  estavão  lmns  presos,  outros  refugiados,  e o Thesou- 
reiro  tinha  fallecido  alcançado.  Proveo  a isto  de  remedio  a Pre- 
sidência da  Província  nomeando  huma  nova  Administração  que 
toma  pelo  Estabelecimento  o mais  vivo  interesse. 

Forão^  recolhidos  ú Santa  Casa  de  Misericórdia  da  Província  da 
Parahyba  38  doentes  , dos  quaes  sahírão  curados  1 1 e fallecòrão 
G , tendo  sido  expostas  7 crianças  das  quaes  fallecòrão  2.  Houve 
hum  excesso  na  sua  receita  sobre  a do  anno  anterior  de  1 .792  .*450. 

Ha  na  Província  de  S.  Pedro  4 Casas  de  Caridade  , em  Ires 
das  quaes  se  recebem  muitos  doentes.  Na  da  Capital  forão  re- 
colhidos 502  no  anno  de  1848,  dos  quaes  sahírão  curados  359  e 
íallecerão  /2.  lorao  alli  recebidos  no  mesmo  periodo  53  ex- 
postos^ que  unidos  a 164  que  ja  existião  prefizerão  o numero 
de  21/  cios  quaes  forão  2 reclamados  por  seus  paes,  sahírão 
outros  2 i)ara  o Arsenal  de  Guerra,  e ficão  a criar-se  175;  ha 
também  algumas  orpliãs  em  idade  de  tomar  estado.  Com  a obra 
do  Collegio  de  Santa  Theresa  , fundado  na  Capital  da  Província 

qc  ooaS11?*'1?  d0  mc,,inas  orPhãs  - lein-so  despendido  mais  de 
W.UUUÍ?  de  donativos,  mas  a obra  está  ainda  loniro  do  termo 
de  sua  conclusão. 

do  d-)  1Í0SpÍtal  das  i:ai(ias  da  Imperatriz,  na  Província 

ir  Catk,na-  tem  metadc  da  obra  concluída,  comprehcn- 
aendo  12  quartos  para  enfermos  e huma  sala.  Ja  alli  se  podem 
accommodar  aclualmeníe  de  40  a 50  doentes  , mas  he  impossível 
que  se  possa  concluir  a obra  sem  o soccorro  de  novas  loterias 

1818  n Ta  tl<l(oíí!ta  ,:asa  da  Cidadc  da  Bahia,  de  Julho  de 

«IftnoÃÍ  rccl,ínl0-^  1391  doentes,  dos  quaes 

causas^  T cíira<Ios  APonta-sc  como  huma  das 

lShimeliM  o M ad'°  c ,mProl)r,edadc  d0  edifício.  Existião  no 

* SlTovri?  “ Sanla  faSa  111  colhidas,  numero  que 

ránte  o amio ° iofo  a (^pncidade  d«  edifício,  e casárão-se  5 du- 

quaes  0 numci‘°  (1°  expostos  foi  de  142,  dos 

quaes  falecerao  34,  e foi  1 entregue  a seus  paes. 

G2  doentes^rínl  dC  Caridado  da  ^o\inm  das  Alagoas  tratárão-se 
Nn  Prlv-  q1ua*‘?  sah,ra0  curados  47  c fallecòrão  7. 

Caridade-  A "s-InfíV ían\nllÍl?  ha  os  seguintes  Estabelecimentos  de 
de  30  1 a ^*asa  dc  Misericórdia  onde  sc  tratão  diariamente 

22  rocolhid-K  n.-C,S’  ° B°c°qi,’mcnlo  das  cducandas  onde  existem 
•ecolhidas  mantidas  pelo  estabelecimento,  alòm  de  19  que  se  sus- 


tentfio  ú sua  custa;  e a Casa  dos  Educandos  Artífices  onde  se  educso 
60  meninos  pobres  que  aprendem  diversos  ofiicios. 

Em  Sergipe  apenas  se  sabe  que  existem  duas  casas  de  Cari- 
dade , nSo  consta  porém  que  numero  de  doentes  são  nellas  tra- 
tados. 

A Casa  de  educandas  da  Província  do  Pará,  subsidiada  com 
2.000$  annuaes  pelo  Cofre  geral , tem  actualmente  81  educandas, 
todas  orphãs  e desvalidas;  foi  a sua  receita  de  8.951  $492,  que 
chegou  pára  supprir  a despeza,  deixando  livre  hum  saldo  de 316  $740. 
O Hospital  da  Santa  Casa  de  Misericórdia  rendeo  no  anno  de  1847 
a 1848  21 .821  $827,  e sendo  a sua  despeza  de  21 .014 $386, 
houve  hum  saldo  a favor  de  807  $441:  naquelle  período  forão 
alli  tratados  466  enfermos , dos  quaes  fallecêrão  30. 

DZsCcve^adxo  interna. 

Convencido  de  que  muito  importa  dar  á nossa  navegação 
fluvial  todo  o impulso  'compatível  com  os  meios  que  puderení 
applicar-se  a tão  util  e importantíssimo  fim,  tem  o Governo  pres- 
tado a este  objecto  toda  a attenção  de  que  he  digno,  e folgo 
de  poder  annunciar-vos  que  no  decurso  do  anno  passado  alguns 
trabalhos  se  emprehendôrão  que  merecem  ser  trazidos  ao  vosso 
conhecimento. 

Fostes  no  Relatorio  anterior  informados  da  existência  de 
huma  Sociedade  commercial  na  Província  de  Goyaz , que  se  pro- 
punha frequentar  a navegação  entre  aquella  Província  e a do 
Pará  pelos  rios  Àraguaya  e Tocantins , bem  como  de  ter  apor- 
tado a salvamento  na  Cidade  do  Pará  a expedição  confiada  ao  Dr. 
Rufino  Theotonio  Segurado , que  se  compunha  de  dous  barcos  , hum 
de  mil  e duzentas , outro  de  mil  arrobas , e de  hum  egarité;  cum- 
pre-me agora  accrescentar  que  dispondo  alli  do  carregamento  com  van- 
tagem , regressou  o Dr.  Theotonio  para  Goyaz  onde  chegou  também 
a salvamento  depois  de  penosa  viagem,  cuja  detalhada  descripção 
achareis  no  roteiro  delia  publicado  na  Folha  ofiicial.  Sendo  patente  a 
alta  conveniência  de  auxiliar  esta  empreza  que  mais  que  qualquer  outra 
póde  concorrer  para  o desenvolvimento  do  Commercio  e industria 
em  huma  Província  cuja  posição  central  tanto  difticulta  a sahida 
dos  seus  produetos,  e achando-se  para  esse  fim  habilitado  o Go- 
verno com  os  fundos  necessários,  sentia  com  tudo  grande  falta 
de  informações  completas  a respeito  da  navegação  do  Àraguaya, 
mormente  na  parte  indicativa  das  providencias  e meios  de  verifi- 
car os  seus  melhoramentos } e nenhumas  tinha  a respeito  do  To- 
cantins , da  confluência  do  Àraguaya  para  cima.  Com  o fim  de 
obter  pois  - os  indicados  esclarecimentos  fez  partir  para  aquella 
Província  hum  Official  de  Engenheiros  com  a especial  incum- 


bencia  de  proceder  ao  reconhecimento  dos  mencionados  rios  e 
levantar  huma  Carta  hydrographica  delles , fazendo-a  acompanhar  da 
exposição  detalhada  das  difliculdades  que  se  oppõe  á sna  franca 
navegaçüo , dos  meios  de  remove-las,  e do  orçamento  das  obras 
para  isso  necessárias ; e ao  mesmo  tempo  aproveitando  os  poucos 
esclarecimentos  existentes,  expedio  ao  Presidente  da  Província  as 
precisas  instrucções  para  se  emprehenderem  desde  logo  alguns 
melhoramentos,  os  quaes  serverião  de  animar  a Sociedade  com- 
mercial,  cuja  acção  muito  se  lhe  recoramendou  que  apoiasse  por 
todos  os  meios  administrativos.  Assim , ordenou-se-lhe  que  fizesse 
sentir  á mesma  Sociedade  quanto  seus  louváveis  esforços  erão  bem 
vistos  na  Imperial  Presença;  que  excitasse  no  mesmo  sentido  a 
cooperação  da  Assembléa  Legislativa  Provincial;  que  isentasse  do 
recrutamento  as  pessoas  que  pertencessem  á tripolação  dos  barcos; 
que  concedesse  as  possíveis  vantagens  aos  que  quizessem  estabele- 
cer-se pelas  margens  do  rio  Araguaya ; que  mandasse  desobstruir 
o rio  Vermelho  desde  o porto  de  embarque  até  a sua  confluência 
com  o mesmo  Araguaya ; e finalmente  que  estabelecesse  no  indi- 
cado porto  ranchos  para  a guarda  das  cargas  do  commercio , pro- 
videnciando para  que  hajão  sempre  alli  canoas  e transportes’  tanto 
para  levar  soccorros,  como  para  alliviar  o peso  dos  barcos  E 
porque  as  difliculdades  naturaes  que  tanto  embaraçao  o livre  curso 
dos  nos  são  sobre  modo  aggravadas  pela  absoluta  falta  de  recursos 
em  suas  extensas  margens  só  povoadas  de  feras  e de  indios  sel- 
vagens e bravios , outrosim  se  ordenou  que  promovesse  a - cate- 
chese  e aldeamento  destes,  onde  isso  pudesse  conseguir-se,  e man- 
uítese  estabelecer  nos  portos  onde  mais  conviesse  quartéis  ou  Presídios 
não  só  como  núcleos  de  futuras  povoações,  mas  também  e sobre- 
tudo como  pontos  de  apoio  aos  viajantes  que  alli  acharião  soccorros 

L ™ ’ e C0I?°  ™ei°  de  faciIitar  a construcçâo  das  obras  que 
tenhão  de  emprehender-se  em  tão  desertas  paragens. 

Ao  passo  que  para  a Provinda  a que  acabo  de  referir-me  se 

a PrnvTm-f'?  d d“S  ’ 0Utras  88  der8°  no  “esmo  sentido  para 
do  ,Para ; e como  desde  a Capital  desta  Provinda  até 

o maior  l',r  ’ eon,luencla  do  Araguaya,  e limite  de  Goyaz , 
Itaboca  omt“  oqUf  SC  °PÇKr  a "eregaçso  he  a Cachoeira  de 
e proceder  ' ,1  °U  estabelecer  sem  demora  hum  Presidio  , 
ramontoc”’  i g?  q se  reahsasse  a sua  fundaçao , aos  melho- 
«o  eíu  no  roteiro  d0  Dr-  Segurado,  se  por  ventam 

no  caso  contíS*  C°m°  n0  raes™°  roteiro  se  alBrmava;  devendo  , 
cumbido  r ™pi^TdÕ'riÕ.PelaS  mf0r,MSiÍeS  40  Enge"heÍr0  in- 

assegumMorZ%emra0.  í’OUtra  PTncia  tenho  a satisfação  de 
quanto  o tom  S,ífo  cumPndas  35  ordens  do  Governo , 

decorrido  faLT 5?lltt,do>  attentas  as  distancias,  o pouco  espaço 

vencer  l SU?  e*pediç5°-  Era  0 trabalho  a 

desobstnicção  do  rio  Vermelho,  e desde  logo  deo  a elle 


começo  o Engenheiro;  constando  das  ultimas  participações  que  vai 
em  andamento,  e que  nenhum  grande  embaraço  se  linha  por 
ora  encontrado;  c pelo  que  respeita  n fundação  dos  Presídios , es- 
perava o Presidente  no  começo  do  corrente  anno  levar  a olleito  o 
estabelecimento  de  dous , hum  no  porto  de  .Manoel  Pinto  , e outro 
na  Ilha  do  Bananal;  foi  promulgado  hum  Acto  legislativo  Pro- 
vincial , que  isenta  de  dízimos , e de  todos  os  impostos  Provinciacs 
por  20  annos  aos  que  se  estabelecerem  , ou  já  existirem  nas  mar- 
gens e sertões  do  rio  Vermelho  e do  Araguava;  e promove-se  a 
abertura  de  huma  picada  da  Yilla  de  Carolina  ao  Araguava , como 
meio  de  facilitar  a fundação  dos  Presídios,  assentados  os  quaes 
nos  pontos  convenientes,  e desobstruído  o rio  Vermelho,  entende 
o actual  Presidente  da  Província  que  a navegação  do  Araguava 
não  será  mais  interrompida.  A abertura  porém  daquella  estrada 
diz  o mesmo  Presidente  que  se  conseguiria  mais  prompiamente  e 
com  muito  pouco  dispêndio  se  aos  que  para  ella  concorressem , fa- 
zendo parte  da  expedição  empregada  cm  seus  trabalhos,  se  desse 
a faculdade  de  se  apossarem  de  certa  porção  de  terreno  para  o 
estabelecimento  de  cada  hum;  sobre  o que  não  julgou  o Governo 
conveniente  deliberar  cm  quanto  estiver  pendente  de  discussão  o 
Projecto  de  Lei  sobre  terras  devolutas. 

IvTo  Pará,  apenas  recebidas  as  ordens  do  Governo,  tratou  o 
Presidente  desde  logo  de  fundar  o Presidio  no  rio  Tocantins, 
annexando-lhe  huma  Colonia  militar  c huma  missão  como  meio 
de  fazer  mais  promptamente  povoar  aquelles  ermos  lugares , pro- 
porcionando assim  aos  viajantes  hum  ponto  de  apoio  e de  re- 
cursos. Huma  e outra  medida  merecerão  a approvação  do  Go- 
verno ; e no  dia  2(j  de  Junho  ultimo  partio  do  porto  da  Gidade 
de  Bclem  para  o seu  destino  a Expedição  exploradora  e.  coioni- 
sadora  do  Tocantins  superior  n’hunia  flotilha  de  onze  pequenas 
embarcações  com  92  pessoas  pertencentes  ao  Presidio  militar  e 
ás  familias  dos  soldados  colonos,  indo  provida  de  Missionário  o 
Capellão,  c de  munições,  ferramentas,  armamento  e mais  ob- 
jcctos  de  serviço  agrícola  , para  poder  subsistir  nos  primeiros  tem- 
pos até  que  se  consolide.  A nova  Colonia  se  denominará  de  Santa 
Thcresa  do  Tocantins;  e segundo  as  ultimas  participações  tinha 
já  chegado  a expedição  sem  o menor  desastre  ao  ponio  de  As- 
sacutèua  depois  de  vencida  a primeira  cachoeira  de  Tapaiunacuá- 
ra,  hum  quarto  de  legoa  abaixo  do  logar  do  antigo  destacamento 
dos  Arroios. 

Devo  aqui  participar-vos  que  além  da  indicada  Colonia  mili- 
tar, julgando  o Governo  summamcnto  vantajosa  a fundação  de 
outras  naquella  Província,  onde  não  ha  esperança  alguma  de  se 
poderem  estabelecer  com  succcsso  Colonias  europeas,  já  porque 
a isso  sc  oppõe  a natureza  do  clima  que  tanto  diversifica  dos 
de  qualquer  paiz  da  Europa , já  porque  não  hc  preciso  cultivar- 
se  alli  o solo  para  obter  os  preciosos  produclos  de  que  abunda 


lodos  de  fácil  venda  c grande  valor  no  mercado,  já  porque  a 
colheita  c conducção  de  lacs  productos  não  póde  ser  feita  senão 
pelos  naturacs  do  paiz  a isso  a (leitos  desde  a infancia,  já  final- 
mcntc  por  outras  considerações  que  fóra  enfadonho  referir,  deli- 
berou sobre  proposta  do  Presidente  da  mesma  Província , e Con- 
sulta da  Secção  do  Império  do  Conselho  d’Estado  autorisar  a fun- 
dação de  Colonias  militares  na  mesma  Província,  segundo  o Plano 
e Regulamento  mandado  executar  pelo  Decreto  >’.°  062  de  22  de 
Dezembro  de  1849.  Dependendo  porem  quer  a realisação  destes 
estabelecimentos , único  meio  cflicaz  do  povoar  o interior  do  paiz , 
quer  a continuação  das  obras  de  que  acabo  de  fallar,  da  con- 
signação dos  precisos  meios , espera  o Governo  que  será  por  vós 
habilitado  com  os  que  são  indispensáveis  para  levar  ao  cabo  cm- 
prezas  de  tão  vital  e transcedente  utilidade. 


Trabalhos  de  não  menor  importância  forão  ao  mesmo  tempo 
elíecluados  na  Província  de  S.  Paulo  para  abreviar  a sua  com- 
municação com  a de  Mato  Grosso , encurtando  talvez  190  léguas 
o caminho.  Como  sabeis  duas  vias  de  communicação , parte  por 
terra  parte  por  agua  , são  de  ha  muito  conhecidas  entre  estas  duas 
Províncias:  he  huma  a de  Camapoã  que  descendo  da  Cidade  de 
Cuyabá  pelo  rio  do  mesmo  nome  e pelo  S.  Lourenço  c Paraguav , 
e subindo  pelos  rios  Taquari  Cochim  e Camapoã , vara  o isthmo 
lambem  chamado  de  Camapoã,  descendo  depois  pelos  rios  San- 
guesuga  e Pardo , e subindo  pelos  rios  Paraná  e Tietê  até  a Yilla 
de  Porto  Feliz  em  S.  Paulo;  esta  carreira  está  quasi  abandonada, 
porque  a tornão  perigosa  as  cachoeiras  que  nella  existem,  cujo 
numero  se  eleva  a 1 13.  A outra  via  de  communicação  he  a de 
Miranda , pela  qual  descendo-se  também  do  porto  de  Cuyabá  pelos 
rios  do  mesmo  nome , S.  Lourenço  e Paraguav , e subindo  se 
pelo  rio  Mondego,  vara-se  ao  rio  Anhanduhy-guassu  pelo  qual 
se  vai  procurar  o rio  Pardo,  continuando-se  daiii  em  diante  como 
na  carreira  de  Camapoã ; esta  via  de  communicação , mais  antiga 
do  que  a primeira , estava  também  quasi  abandonada , quando 
poi  diligencias  do  Barao  de  Antonina , que  tão  uteis  serviços  tem 
prestado  ao  paiz,  se  dcscobrio  huma  outra  direcção  que  sobre 
encurtar  a viagem,  tem  a grande  vantagem  de  serem  mui  fáceis 
<ie  vencer  os  poucos  obstáculos  que  nella  se  encontrão. 

/ o que  a respeito  desta  nova  direcção  vos  foi  já  communi- 
ac  o no  llelatorio  anterior , tenho  agora  de  accrescentar  que  a ul- 
ima  exploração  a que  fez  proceder  o mencionado  Barão , segundo 
™ ,nstrJlcÇões  que  para  esse  fim  lhe  expedira  o Governo,  foi  co- 
d°  ™ais  lisongeiro  resultado,  como  vereis  do  roteiro  da 
,m  publicado  na  Folha  onde  se  inserem  os  Actos  officiaes. 

Briíiv!^010  re?açã0  ^-0  léguas  pelos  rios  Mondego,  Anhuac, 
Slí  ']  en’  IVfinfieyma,  Paraná  , Paranapanema , e Tibagy  até  a 
nnrf  uen.c,a  com  0 nrroio  Jatahy , logar  destinado  para  o 
( e embarque  na  Província  de  S.  Paulo , todas  as  obras  que 


ha  a fazer  se  reduzem  a preparar  o varadouro  entre  o Anhuac  e 
Brilhante , que  terá  8 a 9 léguas  de  extensão , e em  desobstruir 
o rio  Brilhante  limpando-o  de  alguns  madeiros  e pedras  soltas, 
unico  obstáculo  que  embaraça  o seu  livre  curso.  Para  que  pois 
se  possão  cmprchender  estas  obras  e proscguir  na  da  estrada 
desde  os  Campos  da  Fortaleza  na  Província  de  S.  Paulo  até  ao 
porto  de  embarque  na  conlluencia  do  Tibagy  com  o arroio  Jatahy , 
conta  o Governo  que  lhe  proporcinareis  os  meios  necessários; 
tendo  attenção  a que  alêm  das  mesmas  obras  tem  quanto  antes 
de  fundar-se  pelo  menos  tres  Presídios  ou  Colonias  militares  nos 
portos  de  embarque  do  Tibagy,  Brilhante  e Anhuac;  e hum  ou 
mais  aldeamentos  de  Indígenas,  com  especialidade  hum  para  os 
índios  da  Tribu  Cayuá  que  habitão  a margem  direita  do  Ivenheyma  , 
e que  mostrão  grande  desejo  de  aldear-se.  Fundados  os  Presí- 
dios ou  Colonias , ouso  esperar  que  apenas  se  torne  franca  e fre- 
quentada esta  nova  carreira , se  transformarão  aquelles  Presidios 
bem  depressa  em  ílorentes  povoações,  sobretudo  o do  rio  Bri- 
lhante, attenla  a sua  excellente  posição  topographica.  Além  disto 
serão  de  grande  auxilio  para  o andamento  dos  trabalhos  da  es- 
trada, dos  quaes  passo  a dar-vos  conta  debaixo  do  titulo  — Obras 
Publicas. — 

lluma  outra  empreza  a que  ligo  a maior  importância  re- 
clama também  a vossa  mais  seria  attençao,  e he  a da  navega- 
ção do  rio  S.  Francisco,  em  que  interessão  nada  menos  de  seis 
Províncias  do  Império,  por  onde  correm  as  suas  aguas.  No 
Relatorio  de  18/i7  se  vos  disse  que  as  condições  com  que  o En- 
genheiro Civil  X.  Tarte,  concessionário  do  caminho  de  ferro  de 
Louvin  no  Reino  da  Bélgica , pedio  privilegio  exclusivo  para  em- 
prehender  a navegação  daquellc  rio , tornando-a  praticável  desde 
a sua  embocadura  até  a Província  de  Minas,  erão  por  tal  modo 
exageradas  que  tornavão  inadmissível  a concessão ; ao  que  ainda 
accrescia  o mostrar-se  elle  muito  pouco  inteirado  do  curso  do 
rio  c seus  afluentes.  Modificou  depois  disso  he  verdade  muitas 
das  condições , mas  ressumbra  ainda  em  a sua  nova  proposta , 
como  o observa  a Secção  do  Conselho  d’Estado  dos  Negocios  do 
Império,  a mesma  ignorância  do  curso  do  rio  e seus  afluentes, 
o que  torna  irrealisavel  qualquer  contracto,  sobretudo  não  se 
achando  presente  o emprezario  para  poder  em  conferencia  com 
elle  assentar-se  em  certas  bases  que  cumpre  sejão  clara  e pre- 
cisamente determinadas.  Sendo  porém  inquestionável  a magnitude 
da  empreza , e devendo  o Governo  estar  preparado  com  todos  os 
esclarecimentos,  cuja  falta  sc  sente,  a fim  de  que  a possa  realisar 
com  vantagem,  muito  conviria  que  o autorisasseis  com  os  pre- 
cisos fundos  para  mandar  proceder  ao  reconhecimento  daquelle 
rio,  ao  levantamento  de  plantas,  e a quaesquer  outros  exames 
e averiguações  que  possSo  bem  orienta-lo  naquella  ou  em  qual- 


quer  oulra  empreza  que  stt  projecto  sobre  a navegação  do  mesmo 
rio,  que  aliás  tanto  importa  promover. 

Representando  os  cmprezarios  da  navegação  do  Mucury  a im- 
possibilidade em  que  se  aehavão  de  encorporar  a Companhia  no 
prazo  estipulado  no  contracto  que  precedera  ao  privilegio  exclusivo 
daquella  navegação , foi-lhes  prorogado  por  mais  dous  annos  o 
mesmo  prazo  por  Decreto  dc  23  de  Abril  proximo  passado.  Al- 
legando  os  emprezarios  que  circunstancias  extraordinárias , que 
não  podião  ser  previstas,  laes  como  a dos  acontecimentos  que 
durante  o anno  passado  agitarão  a Europa  produzindo  grande  abalo 
em  todo  o giro  commercial , linhão  obstado  á eneorporação  da 
Companhia,  espera  o Governo  que  o consigão  dentro  do  novo 
prazo,  visto  acharem-se  já  terminados  os  exames,  explorações  e 
levantamento  das  Plantas  necessárias  para  que  os  accionistas  possão 
subscrever  para  a empreza  com  pleno  conhecimento. 

A navegação  entre  a Frovincia  de  Mato  Grosso  e a do  Pará 
pelo  Arinos , Tapajoz  e Amazonas  teve  ultimamente  importante  me- 
lhoramento pelo  estabelecimento  de  hum  novo  porto  no  Arinos, 
denominado — Bom  Jardim — e pelo  varadouro  deste  porto  para 
o rio  Cuyabá;  mas  não  se  despenderão  ainda  os  4.500$  «votados 
na  Lei  do  Orçamento  vigente  para  os  melhoramentos  desta  car- 
reira, por  falta  de  informações  que  não  tinhão  sido  obtidas  pela 
Presidência  da  Província. 

Alem  dos  trabalhos  e emprezas  referidas  que  tem  por  Hm 
facilitar  as  communicações  de  diversas  Províncias , outras  , se 
não  dc  tão  geral,  todavia  de  bastante  importância  para  as  Pro- 
vindas a que  pertencem,  se  achão  nellas  em  andamento  ou  em 
projecto;  merecendo  particular  menção  dentre  as  que  se  achão 
em  andamento  a do  Canal  do  Arapehy  na  Província  do  Maranhão , 
e 'dentre  as  que  se  projectão  as  que*  propoz  o Presidente  da  Pn> 
vincia  de  S.  Pedro  em  seu  ultimo  Relatorio  á Assembléa  Legis- 
lativa Provincial,  as  quaes  levadas  a effeito  tornarião  possível  a 
navegação  entre  a Capital  da  mesma  Província  e as  suas  mais 
remotas  povoações. 

Q-ottcio  c íRxquetcò. 


A morosidade  na  entrega  da  correspondência  tinha  excitado 
contra  o Correio  da  Corte  fundado  e geral  clamor;  e cumprindo 
ao  Governo  examinar  suas  causas  c occorrer  com  promptas  pro- 
videncias para  extirpa-las,  recorreo  ao  expediente  do  Art.  263 
ao  Regulamento  N.°  399  de  21  de  Dezembro  de  1844  conGando 
ao  zelo  e luzes  do  Conselheiro  d’Estado  Bernardo  Pereira  de 
vasconcellos  não  só  o exame  do  estado  em  que  se  achava  aquelia 
par  íção , mas  também  se  era  nella , bem  como  na  Directoria 


Geral  observado  exaclainenle  o dito  Regulamento,  se  convinha 
proceder  a alguma  reforma , e se  o publico  era  ou  não  salisfn- 
ctoriamenle  servido ; ordenando-se-llie  que  annexassc  aos  cselare- 
cimentos  exigidos  a indidação  de  Iodas  as  providencias  que  lhe 
parecessem  acertadas.  Como  era  de  esperar,  foi  esta  conuuissão 
salisfactoriamente  desempenhada  com  o projecto  de  hum  Regula- 
mento interno  para  a Administração  do  Correio  da  Corte , que 
depois  de  examinado  pelas  Secções  do  Império  e Fazenda  do  Con- 
selho d’Estado  se  mandou  executar  pelo  Decreto  A'.u  637  de  27 
de  Setembro  de  1849.  Com  as  providencias  deste  Regulamento 
melhorou  visivelmente  o serviço  do  Correio  da  Côrlc , e como  al- 
gumas de  suas  disposições  se  pudessem  applicar  aos  Correios  das 
Provindas  com  grande  interesse  da  segurança , regularidade  e pres- 
teza na  conducção  e entrega  da  correspondência ; outrosim  se  or- 
denou pelo  Decreto  N.°  638  de  28  do  dito  mez  qnc  fossem  desde 
logo  observadas  nas  Administrações  dos  demais  Correios  do  Im- 
pério todas  as  indicadas  disposições , impondo-sc  a cada  huma  das 
mesmas  Administrações  a obrigação  de  proporem  dentro  dc  dons 
mezes  as  medidas  que  em  seu  conceito  fossem  mais  apropriadas 
para  o seu  melhoramento , e das  Agencias  respectivas , estivessem 
ou  não  consignadas  no  mencionado  Regulamento. 

Supposto  sejão  porém  satisfactorios  os  ensaios  das  medidas 
que  íicão  referidas , está  todavia  o Governo  longe  de  pensar  que 
cilas  bastem  para  levar  entre  nós  o serviço  dos  Correios  ao  estado 
de  perfeição  de  que  lie  susceptível ; acredita  mesmo  que  isto  ja- 
mais se  conseguirá  sem  a revisão  do  Regulamento  de  21  de  De- 
zembro de  1844,  depois  dc  obtidos  todos  os  dados  que  possa 
ministrar  a expcriencia  não  só  do  proprio  paiz  como  das  Nações 
onde  melhor  hc  feito  tal  serviço.  Com  o intuito  de  obter  esses 
dados  se  expedio  huma  circular  ás  Legações  do  Império,  tanto 
na  Europa  como  na  America,  exigindo  as  mais  circunstanciadas 
informações  sobre  as  Leis,  ordens  e estilos  porque  se  regem  os 
Correios  em  cada  hum  daquclles  Estados;  c para  que  destes  es- 
clarecimentos sc  pudesse  colher  maior  vantagem  aponlárão-se  os 
objectos  sobre  que  mais  convinhão,  c aulorisou-se  mesmo  a des- 
peza  de  modelos , quando  fossem  necessários  para  melhor  escla- 
recer a matéria.  As  informações  que  por  este  meio  se  obtivessem, 
unidas  ás  que  forão  já  exigidas  das  Administrações  dos  Correios 
das  Províncias , certo  habilitarião  o Governo  para  proceder  a lmma 
reforma  radical,  mas  cumpre  não  dissimular  o receio  de  que  não 
sejao  ellas  satisfactorias , attendendo  á especialidade  do  objecto , e 
aos  afazeres  de  outra  ordem , que  até  certo  ponto  estorvarão  as 
Legações  nas  minuciosas  pesquizas  que  são  indispensáveis  para  o 
perfeito  e cabal  desempenho  desta  commissão. 

Atlentas  estas  ponderações  não  hesito  hum  momento  em  in- 
dicar-vos a conveniência  dc  autorisar  o Governo  para  mandar  á 
Luropa , c sobretudo  á Tnglatcrru  c á França  hum  indivíduo  com 
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u especialíssima  incumbência  de  estudar  ulli  o modo  por  que  he  feito 
o serviço  dos  Correios.  A importância  do  objecto  vale  bem  a pena 
de  que  se  não  poupem  meios  para  consegui-lo;  e o publico  lem 
sobeja  razão  de  exigir  todos  os  melhoramentos  no  serviço  do  Cor- 
reio , huma  vez  que  o Estado  se  apropria  do  exclusivo  da  indus- 
tria de  transportar  as  cartas  , vedando  assim  aos  particulares  que 
a exerção  e aperfeiçoe.  Se  pois  vos  aprouver  conferir  ao  Governo 
a solicitada  autorisaçüo  com  os  meios  precisos  para  ser  levada  a 
effeito , ficai  certos  de  que  elle  porá  todo  o empenho  em  que  a 
escolha  recaia  de  modo  que  se  não  balde  o intento. 

No  Mappa  N.°  26  achareis  não  só  a demonstração  das  cartas 
c mais  papeis  expedidos  pelo  Correio  da  Côrte  no  anno  de  1848, 
como  também  o resumo  da  sua  receita  e despeza  no  exercício  de 
1847 — 1848»  He  notável  que  a renda  do  Correio  não  esteja  em 
proporção  com  o progressivo  augmento  da  correspondência;  mas 
a razão  disto  se  achará  na  isenção  de  porte  concedida  aos  Jor- 
naes,  tendo  havido  mez  de  montar  a mais  de  hum  conto  de  róis, 
só  no  Correio  da  Córte , a importância  do  que  deixou  de  arre- 
cadar-se em  virtude  daquella  isenção.  He  igualmente  notável  que 
decresça  a exportação,  havendo  aliás  na  importação  hum  au- 
gmento sempre  constante  , como  vereis  comparando  o resumo  de 
huma  e de  outra  nos  tres  annos  consecutivos , que  constão  do 
dito  mappa;  não  podendo  explicar-se  este  facto  senão  pela  facili- 
dade de  se  subtrahir  ao  porte  a correspondência  levada  por  pes- 
soas particulares.  1 1 


A*enSdlarn^mení*  impo.ss!veI  Prover  dc  Agentes  algumas 
fSSf  deCoiTeio>  aI'as  mui  importantes,  com  a simples  por- 
«mtegem  marcada  no  Regulamento,  muito  conviria  que  autori- 

futorismínT™0  3 modiflcar.nesta  porte  0 mesmo  Regulamento, 
a “arcar  Tencimentos  f™s  todas  as  vezes  que  com 

porcentagem  se  nao  possa  prover  o lugar  de  Agente 
Imà!f  tas  Agencias  que  não  puderem  dispensar-se  ou  supprimfr-se 
Igualmente  convina  que  habilitásseis  o Governo  a providemiar  so- 

cLioTS0  de  hu-ra  cdifici,°  oproprtado  para  o seniço  do 

nhada  rac  ^ôrte’  quc  Jama,s  poderá  bem  descmpenhar-sc  na  aca- 
nada  casa  em  que  actualmente  he  feito. 

continutdoTmT^^  Vapor  tem  a Companhia 

tornados  rlü  í d‘sna  dos  favorcs  que  lhe  tem  sido  ou- 

Pelo  se^cScto  merCraaen!°  “S  condiçSes  a íuc  50  ajeitara 
Ln  tu  oooiracto , mas  findando  este  em  1851  iultmn  n Ca 

rinha  (Ie  Fazenda/] Império  c Ma- 

a ser  incumbida  «mioi/r?0  S°/e  a conveníenc,a  (le  continuar 
dencia  entrTèsta  S conducção  da  corrcspon- 

tes  preferível  ser  faífr»  as  Províncias  marítimas,  ou  se  será  an- 

centes  ao  Estado  aÍÍLT6  ser.v,ço.por  Barcos  de  vapor  perten- 
tótado.  Alem  dos  esclarecimentos  fornecidos  ás  Secções, 
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solicitárüo  cilas  outros  que  igualmente  lhes  forão  ministrados,  e 
sobre  seu  parecer,  que  lhe  acaba  dc  ser  presente,  opportunamentc 
resolverá  o Governo. 


0êtòcó  íPiiÊfi 


Pela  Inspecçâo  geral  das  Obras  Publicas  procedeo-se  aos  tra- 
balhos que  passo  a relatar:  fez-se  hum  novo  encanamento  para 
augmentár  e purificar  ás  aguas  do  chafariz  do  Aragão  ; concer- 
tou-se o antigo  encanamento  do  Maracanã  ; réformou-se  o do 
chafariz  de  S.  Christovão,  por  tal  fórma  estragado  em  alguns 
lugares  que  não  admittia  concerto ; reparou-se  o encanamento  do 
chafariz  do  Campo ; occorreo-se  com  promptidão  áos  concertos  por 
vezes  reclamados  em  mais  27  chafarizes  e 1 8 encanamentos ; tiverão 
regular  andamento  os  trabalhos  florestaes , demarcándo-se  155 
quadras  nas  quaes  se  classificárüo  2.317  arvores  de  madeira  de 
Lei ; continuou-se  o encanamento  das  Paineiras , elevando-se  a 
seis  palmos  de  altura  as  paredes  do  reservatório  què  têm  19.539 
palmos  cúbicos  de  capacidade  ; concluio-se  ã itmr&Iha  das  caixas 
do  aqueduclo  da  Carioca,  e acabarão-se  as  tres  grandès  muralhas 
de  segurança  do  mesmo  áqúeducto ; terminóu-sè  o encanamento 
do  chafariz  do  Rocio  Peqúéno , e continuárâo^se  as  Obras  deste 
chafariz  , levantando-se  provisoriamente  huma  pilastCa  com  4 
bicas  para  fornecer  agua  desde  já  aos  iwòradores  daqúelle  sitio , 
começárão-se  as  obras  dos  chafarizes  de  S.  Clemente-,  e Beirifiêà  ; 
e a caixa  para  o encanamento  das  águas  do  Andãíáhy  ^r&ndeí 
abrio-se  huma  fonte  de  agua  potável  no  Engenho  NOVO  ; conduio-se 
a valia  para  esgoto  das  aguas  dá  Gapdla  Imperial ; dèrmóronoú-se 
a parte  do  morro  do  Catete  sobranceiro  á fonte  da  'Gloria  , que 
ameaçava  imminente  perigo ; occorreo-se  COm  ás  "bombas  e tra- 
balhadores da  Inspecçâo  á extincção  de  25  incêndios ; fiíér3owse  di- 
versas obras  e concertos  nos  edifícios  de  varias  Repartições  Pu- 
blicas; e finalmente  deo-se  grande  impulso  á obra  do  novo  en- 
canamento do  Maracanã , no  qual  se  assentarão  até  o ultimo  de 
Outubro  proximo  passado  4.132  tubos  de  ferro  de  10  póllegadas 
de  diâmetro  interno.  A urgência  desta  obra , e o Tacto  de 
haverdes  para  ella  concedido  ao  Governo  hum  credito  extraordi- 
nário , lhe  impunhão  o rigoroso  dever  de  apressar  a sua  Con- 
clusão ; para  consegui-lo  ao  passo  que  progredia  o assentamento 
dos  tubos , que  formão  já  húma  porção  de  duplo  encanamento 
na  extensão  dc  2.713  braças  ao  longo  da  estradado  Andarahy  c 
Engenho  Velho , deo-se  começo  no  alto  do  Barro  Vermelho  á 
construcção  das  caixas  de  recepção  e distribuição  das  aguas  pela  Cidade ; 
encommendárão-se , e já  se  estão  construindo  os  tubos  de  ferro 
necessários  para  a principal  ramificação;  c contratou-se  a encom- 


mentia  para  Londres  dos  de  chumbo  que  tem  de  servir  para  as 
ramificações  secundarias  , por  meio  das  quacs  será  a agua  daquellc 
encanamento  distribuída  por  todos  os  pontos  do  interior  da  Ci- 
dade, e pelo  seu  litoral.  Assim  feitos  simultaneamente  os  tra- 
balhos indicados , he  de  crer  que  pelo  decurso  do  presente 
anno  , ou  quando  muito  nos  primeiros  seis  mezes  do  proximo  fu- 
turo goze  a Capital  do  Império  dos  benefícios  de  hurna  obra 
por  meio  da  qual  serão  de  todo  dissipados  os  receios  da  carestia 
e falta  d’agua,  que  sempre  nella  se  sente  durante  aturadas  seccas. 

Pelo  que  respeita  ao  abastecimento  de  aguada  ás  embarca- 
ções surtas  neste  porto , continuão  ainda  os  embaraços  na  con- 
clusão do  processo  que  tem  por  fim  desapropriar  os  terrenos 
generativos  das  duas  principaes  fontes  da  Jurujuba , por  se  acha- 
rem na  Inglaterra , e deverem  ser  citados  alguns  menores  a quem 
o mesmo  processo  interessa. 


Antes  de  passar  adiante  consentireis  que  insista  aqui  na  con- 
veniência mais  de  huma  vez  ponderada  de  consignardes  annual- 
mente  huma  somma  nunca  menor  de  trinta  contos  de  róis  para 
a desapropriação  dos  terrenos  adjacentes  ás  cabeceiras  do  rio  Ma- 
racanã e seus  confluentes.  Sem  esta  providencia,  devastadas  as 
florestas  que  cobrem  hoje  aquelles  terrenos,  decrescerão  sensivel- 
mente suas  aguas,  o que  cumpre  desde  já  acautelar. 

Passando  a tratar  das  obras  á cargo  da  Illustrissima  Camara 
Municipal  consistirão  ellas  no  concerto  e reparo  de  diversas  cal- 
çadas, no  novo  calçamento  de  algumas  ruas;  no  aterro  de  ou- 
tras e de  differentes  praças,  estradas  e praias;  no  desmorona- 
mento dc  grande  parte  do  morro  dp  Senado;  na  construcção 
ae  huma  muralha  á margem  do  rio  das  Laranjeiras  , e de  huma 
rampa  e pequenas  muralhas  á margem  do  rio  das  Caboclas  ; 
em  hum  paredao  sobre  o mar  na  frente  do  logradouro  da  Saude 
e outro  cm  Botafogo  na  parte  da  praia  comprehendida  entre  os 
Lammhos  velho  e novo;  em  hum  parapeito  na  rua  do  Castello; 
na  reconstrucção  da  Ponte  da  Paciência , c na  conclusão  da  do 

ST*  a áí  °Utra  £a  estrada  deS<  Christovão;  no  concerto  das 
pontes  do  Macaco,  Catumby,  Maracanã,  Engenho  Telho , S.  Chris- 

c5o°dpJwm  6 BJanco  aa  Freguczia^da Lagoa;  na  construc- 
,V°  d h ma  ponte  de  madeira  no  beco  de  João  Ignacio  ; na 
canos2  dp6  conferto  de  algumas  valias , c na  construcção  dc  dous 
sobrp  nnfog0t0;  no.c1omeí'°  das  obras  de  duas  muralhas  huma 
ceic?n  -°  ™ ”?■  Cammh0  do  Caju’  c outra  na  ladeira  da  Con- 

Fre^irdp0?  ' “UaÇ5r°  °braS  da  Ponte  do  rio  Guandu  na 

raSSó*  p filiCam?°  Gran!le;  no  comoC°  da  Ponte  do  rio  Pi- 
são dâ  P,iíalrft  ?a  planla^°  de  arvoredo  em  toda  a exten- 
do  luo-nr  t * e na  abertura  dc  hum  novo  caminho 

que  ífeão  ; ^endas  d estrada  de  Inhaúma.  Além  das  obras 

I cao  indicadas  deo-sc  começo  á construcrâo  do  C ác*  do  Lar- 


go  do  raço  , c continuou-sc  a obra  do  novo  Matadouro  na  es- 
trada de  S.  Christovüo. 

Pelo  que  respeita  á construcçüo  do  Cáes  do  Largo  do  Paço, 
depois  de  despendidos  77.214$,  e feito  apenas  hum  aterro  de- 
fronte do  Paço  da  Cidade  com  34  braças  de  comprimento  rein- 
trante  ao  mar,  e 11  de  largura,  fechado  por  hum  mal  construído 
batardós  superior  em  nivel  á alta  maré  quatro  palmos  [e  duas 
pollcgadas,  representou  a Illustrissima  Camara  que  lhe  ora  im- 
possível continuar  aquella  obra  , a menos  que  não  fosse  para 
isso  auxiliada  pelos  Cofres  Públicos , e indicou  mesmo  a conve- 
niência de  ser  ella  continuada  e concluída  pela  Inspccçüo  Geral 
das  Obras  Publicas;  mandou  o Governo  proceder  aos  necessários 
exames , e logo  que  obtenha  todas  as  informações  que  julga  indispen- 
sáveis para  que  possa  com  acerto  dcliberar-sc,  as  submetterá  cá 
vossa  consideração. 

Ouanto  á obra  do  novo  Matadouro  está  ella  muito  áquem 
do  termo  de  sua  conclusão  ; apenas  se  tem  feito  duas  terças 
partes  do  aterro ; e acha-se  acabada  huma  das  casas  de  admi- 
nistração , hum  dos  curraes , hum  dos  quatro  edifícios  de  que 
deve  compor-se  o Matadouro,  todo  o encanamento,  os  portões, 
o gradil  em  frente  da  rua  de  S.  Christovüo , c parte  do  que  faz 
frente  para  a rua  nova  do  Imperador,  faltando  para  completar 
a obra  na  fórma  do  respectivo  Plano  mais  da  terça  parte  do 
aterro , altento  o abatimento  que  tem  de  soffrer  o já  feito , huma 
casa  de  administração , hum  curral , e tres  matadouros  iguaes  ao 
que  se  acha  concluído , sem  que  para  tudo  isto  reste  quantia  al- 
guma do  empréstimo  de  300.000$  , pois  que  as  despezas  fei- 
tas até  hoje , incluídos  os  juros  do  mesmo  empréstimo , montão 
em  450. 650 $ 454;  e sendo  orçadas  em  390. 040  $920  as  que 
ha  ainda  a fazer , he  absolutamente  impossível  que  com  as  rendas 
ordinárias  da  Municipalidade  possa  occorrer-se  á continuação  dá- 
quella  obra,  aliás  mui  urgente,  attento  o estado  de  ruina  em  que 
se  acha  o antigo  Matadouro  de  S.  Luzia.  Se  ao  menos  se  aprom- 
ptasse  mais  hum  dos  quatro  edifícios  de  que  deve  compor-se  o 
novo  Matadouro,  e dos  quaes  apenas  hum  está  feito , informa  a 
Camara  que  nesse  caso  poderia  para  alli  rcmovcr-sc  com  vanta- 
gem o serviço  que  hoje  se  faz  em  S.  Luzia;  mas  essa  mesma 
obra,  bem  que  possa  concluir-se  dentro  de  dous  mezes,  hc  or- 
çada em  98. 169 $560;  e não  póde  por  tanto  emprehcnder-sc.  Em 
tacs  circunstancias  vos  deliberareis  como  em  vossa  sabedoria  jul- 
gardes acertado  sobre  os  meios  de  occorrcr  a tacs  despezas , tendo 
em  altenção  que  por  falta  delles  se  acha  a obra  inteiramento 
parada , como  melhor  vereis  das  informações  ministradas  ao  Go- 
verno , que  todas  vos  serão  apresentadas. 

Pelo  Relatorio  anterior  fostes  informados  de  se  acharem  ter- 
minados ns  trabalhos  da  estrada  geral  entre  o Município  da  Côrto 
e a Província  de  S.  Paulo , eom  os  quaes  se  despenderão  cerca 
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de  32.000$;  c convindo  providenciar  sobre  a conservação  desta 
estrada , contractou  o Governo  com  o Superitendentc  da  Imperial 
Fazenda  de  Santa  Cruz  o Brigadeiro  Conrado  Jacob  de  Niemeyer 
todos  os  trabalhos  de  conservação  e reparos  mediante  a consi- 
gnação annual  de  1 . 400  $ por  espaço  de  dez  annos. 

Debaixo  do  titulo  — Navegação  interna  — vos  informei  que 
tinhão  sido  satisfactorios  os  resultados  da  ultima  exploração  man- 
dada fazer  pelo  Barão  de  Antonina  para  a abertura  de  huma 
nova  via  de  communicação , quasi  toda  fluvial,  entre  as  Pro- 
víncias de  S.  Paulo  e Mato  Grosso;  resta-me  por  tanto  expor-vos 
que  forão  emprehendidos  os  trabalhos  da  estrada  que  faz  parte 
daquella  nova  carreira,  a qual  partindo  de  Antonina  se  dirigirá 
pela  Yilla  de  Castro  ao  porto  de  embarque  no  Tibagy;  ficarão 
promptas  até  o começo  do  mez  de  Outubro  ultimo  dez  léguas 
de  muito  bom  caminho  desde  os  Campos  da  Fortaleza  até  o abar- 
racamento de  S.  Jeronimo,  e mais  tres  alêm  do  abarracamento, 
havendo  de  espaço  em  espaço  roças  e campo  grammado  para 
pasto  dos  animaes.  Pretendia  o Barão  de  Antonina,  debaixo  de  cuja 
direcção  são  feitos  estes  trabalhos,  que  até  fins  do  mez  passado 
se  apromptassem  mais  quatro  léguas,  vindo  assim  a faltar  so- 
mente seis  até  o porto  de  Tibagy,  as  quaes  esperava  elle  que, 
quando  muito  em  Junho  proximo  futuro,  ficassem  de  todo  ven- 
cidas.  Na  planície  tem  a estrada  em  toda  a sua  extensão  de  20 
a 30  palmos  de  largura,  que  augmenta  onde  o terreno  apresenta 
alguma  aspereza  até  50  palmos;  offerece  pois  bom  transito  para 
carros  toda  ella,  e junto  do  porto  do  Tibagy  além  de  huma  roça 
ae  loü  braças  em  quadro,  construio-se  hum  grande  barracão  para 
abrigo  dos  viandantes.  F 


A Commissão  que  tinha  sido  incumbida  ao  Major  do  Imperial 
.rP°  de  Engenheiros  Henrique  de  Baurepaire  Roham  de  deter- 
™‘nar,a  ™a's  curta  e conveniente  direcção  de  huma  estrada  que 
partindo  dc  Guarapuava  na  Província  de  S.  Paulo  se  dirija  á mar- 

iT-r*  do  Parana’  acaba  de  ser  desempenhada.  Tendo 
ÍS  EnSenhciro  entrado  no  Sertão  a 11  de  Maio  de  1848, 
sou’  passados  15  dias  do  infruetuosas  diligencias,  para  o 

co3vnmCn  0 d?Eha»u’  dcixando  aPcnas  homens  dos  da  sua 
‘ncumbidos  dc  continuar  os  trabalhos  da  picada;  c exo- 

Maior  T n*)S  eTri0^nte  da  comm*ssao  *cve  csbl  dc  ser  confiada  ao 
pôde  pytwT  °jtí  *°,nteiro  ’ ^ue  s°  a ^ dc  Maio  proximo  passado 
nistas  Sa  d°  ,dlta  acampamento  huma  nova  escolta  de  serta- 
do  Pinn-;01  vi pe  °r  F.1  °1°  ^am‘bo  de  pelis  Cordeiro  em  demanda 
nova  osrnifo  „ aiS  fei7;.a.°  (IT1C  a anterior,  acaba  dc  regressar  a 
dista  do  r.  rtlC,a  de  ter  cbcoad°  a<>  Paraná,  que  apenas 

Porções  rim*5?  ^ <jpuas»  oflerecendo  o terreno  percorrido  pro- 
siiDenvnjí  lurna  boa  cs^rad;1  > desviados  alguns  obstáculos,  aliás 
venionrh  a SC  cn^0,dra0  nas  serras  do  Juquiá  e Icrim.  A con- 
esta  estrada,  que  ramificada  para  o Sul  tornará  mui 


/ 
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promplas  as  communicações  com  as  Missões  da  Província  de  S. 
Pedro , e que  pelo  lado  do  Norte  encontrará  a nova  via  de  com- 
municaçüo  para  Mato  Grosso,  de  que  agora  mesmo  acabei  de 
fallar-vos , aconselha  que  se  prosiga  nos  trabalhos  encetados. 

Sobre  a estrada  que  também  se  projccta  na  Província  de  S. 
Pedro  para  communica-la  com  a de  Mato  Grosso , costeando  sempre 
os  nossos  limites  do  Pepery , Santo  Antonio  e Iguassií , consta  das 
ultimas  participações  do  respectivo  Presidente  que  apenas  se  achava 
nomeado  o Engenheiro  incumbido  desta  commissão. 

Na  Província  de  Santa  Catharina  proseguem  os  trabalhos  das 
duas  estradas  que  communicão  a dita  Província  com  a de  S. 
Pedro  , e forão  postos  á disposição  da  Presidência  os  meios  ne- 
cessários para  occorrer  aos  reparos  de  que  carece  a que  atravessa 
o Município  de  Lages  em  direcção  á Província  de  S.  Paulo,  e 
poderem  progredir  os  trabalhos  da  que  segue  para  esta  ultima 
Província  pelo  Sahy  e Tres  Barras  até  a Coritiba. 

A estrada  que  deve  communicar  a Capital  da  Província  do 
Espirito  Santo  com  a PovoaçSo  de  Cuieté  na  Província  de  Minas 
Geraes  não  está  ainda -aberta,  e nada  mais  se  havia  feito  do  que 
melhorar  hum  curto  e máo  caminho  que  já  existia,  e que  cos- 
teia o rio  Cabixa  até  entrar  na  Mata  por  onde  se  abrio  a picada ; 
o actual^  Presidente  acaba  porém  de  expedir  as  precisas  ordens  e 
instrucções  para  que  esta  obra  de  tão  vital  interesse  para  a Pro- 
víncia cuja  administração  lhe  está  confiada  se  realise  quanto 
antes. 

Na  Província  do  Rio  Grande  do  Norte  deo.-se  começo  á es- 
trada do  Norte  ou  do  Sertão , tendo-se  apenas  concluído  o trabalho 
na  extensão  de  legua  e meia. 

Nada  posso  informar-vos  ácerca  do  estado  das  obras  para 
segurança  da  montanha  da  Cidade  da  Bahia , senão  que  foi  posta 
a disposição  do  respectivo  Presidente  a somma  para  esse  fim  con- 
“gnada  n°  § 28  do  Art.  2.°  da  Lei  N.°  514  de  28  de  Outubro 
de  1848,  sem  que  se  tenhão  por  ora  recebido  as  informações 
que  forão  exigidas  sobre  o andamento  que  tem  tido  as  mesmas 
obras. 


, Também  nenhumas  informações  se  tem  por  ora  recebido 
acerca  do  estado  em  que  se  achão  as  obras  da  estrada  entre  a 
Cidade  da  Fortaleza  e a de  Oeiras,  para  as  quaes  a vigente  Lei 
do  Orçamento  consignou  50.000$. 

Esta  escassez  de  informações  mesmo  cm  ncgocios  que  tão  viva- 
mente devem  despertar  o interesse  das  Províncias , cujos  melhora- 
mentos tanto  importa  promover , collocão  a Administração  cm  sérios 
embaraços;  c não  são  menores  os  que  resultão  de  informações  in- 
completas. Se  em  todos  os  objectos  administrativos  se  sente  a exa- 
ctidão  deste  principio , elle  lie  ainda  mais  palmar  com  referencia  ás 
Obras  publicas , cujo  bom  desempenho  cm  vão  se  desejará  sem  a 
existência  de  Iiuma  Direcção  illustrada  composta  de  pessoas  pro- 


íissionaes , que  não  só  fiscalise  a sua  execução , mas  igualmente  dó 
ou  reveja  os  planos  que  devem  sempre  preceder  a essa  execução. 
Entretanto  força  he  confessar  que  nesta  parte  tudo  está  por  fazer ; 
na  Capital  do  Império  ha  he  verdade  huma  Inspecção  de  Obras 
Publicas,  mas  seus  trabalhos  apenas  se  limitão  ás  obras  do  Mu- 
nicípio da  Côrtc ; e nas  Províncias  nem  isso  ha. 

Seria  pois  para  desejar  que  autorisasseis  a creação  de  huma 
Direcção  de  Obras  Publicas  Geraes  a quem  o Governo  pudesse 
consultar  sobre  todos  os  objectos  que  tivessem  relação  com  as 
mesmas  obras , e a quem  pudesse  commetter  não  só  o exame  dos 
Planos  c Projectos  que  das  Provindas  fossem  submettidos  á sua 
approvação , mas  também  a organisação  dos  mesmos  Planos,  quando 
houvesse  de  emprehender  qualquer  obra,  marcando-se  por  meio 
de  hum  Regulamento  apropriado  tanto  o pessoal  da  Direcção  como 
as  obrigações  de  cada  hum  dos  seus  membros. 

Ar^a-S  S^0’  ^gustos  e Digníssimos  Senhores  Representantes 
da  JXação , os  objectos  que  entendi  dever  submetter  á vossa  illus- 
trada  consideração. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  li  de  Janeiro  de  1850. 


^Piócotide  ?e  ^lloutafecjf  te. 


N.’  1. 


Quadro  das  quantias  que  na  fArrna  ia  autarisação  conferida  ao  Governo  no  Artigo  53  da  Lei  n."  SU  de  28  de  Outubro  de  1848,  forio  nelo 
mesmo  Governo  decretadas,  para  occorrer  as  despezas  abaixo  mencionadas,  de  conta  do  Ministério  do  Império.  * 


Motivos  da  Decretação  da  dcs- 
pesa,  e exercios  d que  a mes - 
ma  despeza  foi  levada. 

Verbas  ou  objectos  da  despeza. 

Quantias  decretadas  pelo  Governo 
e suas  datas. 

( 

Despezas  ventuaes. 

Alimentos  da  Princeza  a Senhora  D.  MarlR  Isabel  desde  o seu 
I Nascimento  em23de Julho  de  1846,  até  30  de  Jun.  de  1848... 
Ditas  do  Príncipe  o Senhor  D.  Filippe,  desde  18  de  Agosto  de 

1 1847,  até  30  de  Junho  de  1848 

Baptizado  do  Príncipe  Imperial  o Senhor  D.  Pedro  Affouso. . . . 

11.6615290 

5.3228580 

11.6908090 

\ 

28.6738960 

30.0008000 

Dec.  n.°  567  de  23  de  Dez.  de  1848. 

o 

i 

CO 

GO 

Por  insufiiciencia  de  crédi- 
tos abertos  para  as  3 ru-  \ 
bricas  em  frente 

Escolas  de  Medicina. 

Despeza  feita,  e por  fazer  com  as  Escolas  do  Rio,  e da  Bahia.. 
Credito  concedido  naLeide28  deOut.  de  1848  para  1848  — 49.. 

82.8300000 

81.1008000 

SS 

J 

Déficit. 

1 7308000 

a 

1 

U6C*  n.  uio  (16  uü  (16  JUiiüO  (te  1849. 

O 

o 

1 

Despeza  feita  e por  fazer • 

11.0010790 

8.8528000 

y 

I 

Junta  deCommerc. 

Credito  concedido  na  Lei , 

d 

1 

H 

2 

\ 

! 

Déficit 

2.1498790 

2.1498790 

Dec.  n.°  609  de  12  de  Maio  de  1849. 

. 

*•  -N 

Por  falia  de  credito  na  Lei  ( 
do  Orçamento  de  28  de  Ou-  j 
tubro*de  1848 1 

~ ....  ...  < Por  huma  vez 

41.2000000 

24.1000000 

2.3228000 

Dec.  n.°  594  de  17  de  Março  de  1849. 
Dec.  n.°  631  de  25  de  Agosto  de  1849. 

Dec.  n.°  604  de  21  de  Abril  de  1849. 

Ajuaas  ue  custo  ae  voita  aos  uepumaos  a 7.*  ^egisiarara.  ^ pnr  vp, 

Sociedade  Auxiliadora  da  Industria  Narinnal : nor  387  assiflmatnra  do  seu  Periodien 

• 

H 

o . 

a® 

1 

Dita  Sociedade,  idem 

2.3228000 

25.0008000 

Dec.  n.°  630  de  6 de  Agosto  de  1849. 
Dec.  n.°  636  de  15  de  Set  de  1849. 
Dec.  n.°  654  de  24  de  Nov.  de  1849. 

3 1 

Exploração  dos  terrenos  Carhnnifprns  Ha  Prnvinria  de  Sr  Pedro ... 

o» 

Idem j 

Aiudas  de  custo  da  vinda  dos  Denutadns  á 8.*  Lesislatura 

65.3008000 

Is 

s 

Secção  de  Contabilidade  em  28  de  Dezembro  de  1849,— João  Baptisla  de  Carvalho. 


N.®  2. — Quadro  demonstrativo  das  Cidades  , Yillas  e Freguezias  contra 
cujas  eleições  mmidpaes  subirão  representações  ao  Governo  Imperial , 
e das  Decisões  do  mesmo  Gpverno,  appr ovando , ou  annullando  as 
ditas  eleições.  -v  Ç'.:  . 


CIDADES 

PROVÍNCIAS.  VILLAS  E FBE- 
GUEZIAS. 


DATAS  DAS  DECISÕES 
DO  GOVERNO, 


OBSERVAÇÕES. 


Approtanão. 


Capital;..-.. 

villa  d’Ànadia.  i 
Fr.da  Palmeira  j 


Espirito  Santo  | Capital A-v.  27  Jun.  1849. 


Goyaz, 


Mato  Grosso. 


Parahiba.... 


DATAS  DAS  DECISÕES 
DO  GOVERNO. 


observações. 


províncias. 


Piauhy. 


Rio  Grande  do 
Norte.. .. 


Rio  de  Janeiro 


CIDADES 
VILLAS  E FRE- 
GUEZIAS. 


Villa  das  Barras. 
» do  Príncipe 
Imperial.. . 
» doPuty 


Cidade  do  Assú. 
Fr.  dePapery. 
Cid.  da  Impe- 
ratriz'  

Fr.  de  Extrcmoz 
}>  deS.Gonçalo 


Fr.  da  Ribeira., 
a do  Rio  Bonito 


» do  Rio  Claro. 
Villa  de  S.  João 
da  Barra.... 
Fr.  do  Ribeirão 

das  Lages 

Fr.  de  S.Fidelis  . 
» deS.  Gonç. 

9 S.  Sebast. . I 
» do  Passa  Tres 


Appr  ovando. 


Av.  17  Jul.  1840 


Av.  15  Dez.  1849. 


! S.  Paulo. 


Sergipe . 


9 Saquarema  . 
9 do  Ribeirão 

das  Lages 

9 d’Inhomerim 
9 do  Passa  Tres 
Curato  da  Ca- 
çaria  

Fr.  do  Arrozal.. 
9 do  Rio  Bonito 


Villa  de  Nova  Fri- 

burgo  

Fr.de  Paquequer 
9 das  Neves.... 


V.  de  Santo  An- 
tonio  de  Sá.... 
Fr.  daB.  Mansa.. 
9 doEsp.Santo 
» deSuruhy... 


Fr.d’Itapecerica 
V.  dos  Morretes. 
» de  Paranaguá 
» Franca 


Fr.do  Esp.  Santo 
» Simpo  Dias... 
V.  do  Soccorro 
I Cid. das  Larang. 


Av.  7 Fev.  1849. 
Av.20Marcol849 


Av.21  MarçolS49 
Av.  17  Abr.  1849. 
Av.  30  Jun.  1849. 
Av.  19  Jul.  1849. 
Av.  6 Dez.  1849 


Av.  1 1 Jan.  1849. 
Av.21  Marco  1849 


Av.23Nov.  1848. 
Av.24Nov.1848. 
Av.  1 Fev.  1849. 
Av.21  Fev.  4849 


Annullando. 


Av.  28  Abr.  1849, 


Av.  15  Dez.  1848, 


Av.  8 Nov.  1848. 
Av.  13  Jan.  1849. 

Av.  3 Fev.  1849. 

Av.  9 Março  1849 
Av.20MarçolS49 

Av.2IJIarçolSs9 
Av.  3 Abril  1849 

Av.  14  Maio  1849 
Av.  14  Jun.  1849. 
Av.  22  Nov.  1849 


Av.  21  Nov.  1848 


Av.21  Fev.  1849, 


Pende  de  Deci- 
são. 

Idem. 


Houve  eleição 
em  duplicata. 


Somente  a elei- 
ção de  Verea- 
clorcs. 


Somente  a de 
Juizes  de  Paz. 


Somente  a de 
Yereadores. 

Somente  a de 
Juizes  de  Paz. 


Pende  de  Deci- 
são. 


Pende  de  Deci- 
são. 


Houve  eleição 
em  duplicaía , 
foi  approvada 
a que  se  fez  na 
Matriz. 


CIDADES 

PROVÍNCIAS.  VILLAS  E FRE- 
GÜEZIAS. 


DATAS  DAS  DECISÕES 
DO  GOVERNO. 


OBSERVAÇÕES. 


Villa  de  Campos 
Fr.  de  Itabaiana. 


Sergipe. 


V.  do  Lagarto.., 
» da  Estancia.. 

Fr.  de  Itabaiani- 
nha 


V.  do  Porto  da 

Folha 

V.  da  Capelia... 


Av.lò  Março  (84  9 —————  ___ 

A v.20  Março  1 84  9 Av.20Março  1 84  9 Houve  eleição  j 

em  duplicata, 
foi  approvada 
a que  se  fez  na 

Av.  8 Jun.  1849.  Av.  7 Dez.  1848.  Matn2* 

Av.  31  Maio  1849.  Pende  de  Deci- 
são. 

Av.  23  Jul.  1849.  Houve  eleição 

em  duplicata, 
procedeo-se  a 
nova,  e orde- 
nou-se que  to- 
massem posse 
os  novos  elei- 
tos. 


Av.  V Dez.  1*849*  A'''  " Ag‘  ,849‘  Idem>  id™>- 


zeJro  d do  Império  em  » de  De- 


N.°  3.  — Quadro  estatístico  do  resultado  dos  trabalhos  do  annó 
lectivo  do  Curso  Jurídico  de  Olinda  em  1848. 


MOVIMENTO  DAS  AULAS. 


Matricularão-se . . . . 
Forão  approvados. 


S Plena  mente. 


I Simplesmente. 

Forão  reprovados 

Forão  premiados 

Deixarão  de  fazer  acto 

Perderão  o anno 

Tirarão  Carta 

Deixarão  de  tirar  Carta 


| ANNOS. 

TOTAL. 

M 

a 

a 

B 

m 

89 

75 

63 

68 

47 

342  (a) 

77 

72 

62 

66 

47 

324  (b) 

5 

3 

• * *• 

. . . . 

8 (c) 

7 

• . . . 

1 

2 

28 

10  (d) 

*)Q  ,fA\ 

-5  (e/ 

i o íc\ 

19 

NATURALIDADES  DOS  ESTUDANTES. 


Pará. 

á 

trs 

aS 

es 

rt 

s 

Piauhy. 

Ceará. 

Rio  Gr.  do  Norte. 

4 

25 

5 

16 

6 

3 

22 

5 

16 

6 

i 

3 

Hüf 

3 

1 

1 

1 

1 

(a) 

n 

m 

% 


es 

A 3 


•32 

30 


o 

o 

3 

ja 

E 

cs 

E 

3 

Cm 


126 

120 

3 

3 

S 

11 


o 

to 

es 


14 

13 


73 

70 

3 

6 

2 


« 

Q. 


U 

co 


o 

‘3 

c 

« 

O 

5 


3 

<2 

c 

KS 

CO 


11 

9 

2 

1 

1 


14 

14 


x> 

w 

a. 

o 

KS 

co 


CO 

3 

2 

o 

a 

05  f s 

CS  i CS 

£ i O 
53  : o 


L. 

es 

C* 


* o*-” 


N.o  4.  — Quadro  estatístico  do  resultado  dos  trabalhos do  anno 
lectivo  do  Curso  Jurídico  de  São  Paulo  em  1848. 


s*  — Quadro  estatístico  do  resultado  dos  trabalhos  da  Escola  do  Medicina  da  Cóvte  t^o  anno  lectivo  de  1848  . 


NOVWF.NTO  DAS  AULAS. 


ANNOS. 


4.° 


TOTAL. 


Jlatriculaiiío-se 

( OptiiiiH  cum  laudo., 
Forao  approviifios.  < ;;;;;;;;; 

( Simpliciter.. 

ForSo  reprovados 

N3o  flzerilo  acto 

PerdérHo  o anno ] 

Doutorar3o-sc ' ’ 


30 

30 

ò 

12 

7 

13 

18 

o 

OBSERVAÇÕES. 


l)o  numero  total  dos  estudantes  04  perteucem  ao  Curso 
Phnrmuceutico. 

Veriflcarao-se  0 Diplomas,  hum  dc  Medico,  4 de  Cirurgiões, 
o hum  do  Pharmacculico. 

Dos  doutorados  Ires  orUo  Cirurgiões  pela  antiga  Escola. 


NATURALIDADES  DOS  ESTUDANTES. 


é -• 

S.  Jj  I 

a JS  5 

2 Io  I 


Segunda  Secção  da  Secretaria  d'Estado  dos  Ncgocios  do  Império  em  o l.°  dc  Dezembro  de  1840  .-Bento  Francisco  da  Cosia  st  guiar  de  Andrada. 


N.°  6.  — * Quadro  estatístico  do  resultado  dos  trabalhos  da  Escola  de  Medicina  da  Bahia  no  anno  lectivo  dc  1848* 


MOVIMENTO  DAS  AULAS. 


ANNOS. 


MatricularSo-se . . 
Forão  approvados 


Unanimcincnte. . 
Suinciontomente 
Simplesmente . . . 


Foriio  reprovados 

Deixáríio  de  fazer  exame 

Retirou-se  para  o Rio  de  Janeiro 

Perdériío  o anuo . .. 

DoutorarSo-se 


TOTAL. 

185  | 

'a) 

1)5  ( 

b) 

41  1 

c) 

31  1 

d 

1 1 | 

eí 

3 1 

[0 

1 | 

£) 

3 1 

r>) 

14  | 

U 

OBSERVAÇÕES. 


Do  numero  total  dos  estudantes  23  seguem  o curso  de  Pharmacia. 

Concedeo-se  o Titulo  de  Pliarinaceutico  a 1 estudante  que  ter- 
minou o curso  no  anno  proximo  (indo. 

Vcriflcar3o-se , na  conformidade  da  Lei  organica,  2 Diplomas 
de  Médicos  estrangeiros,  c 1 de  Pharmaceutico. 

Hum  estudante  do  ü.°  anno,  depois  de  ter  aqui  feito  o exa- 
me das  clinicas  ? retirou-se  para  o Rio  de  Janeiro  com  a respe-  , 
ctiva  guia  do  DirecLor  para  aili  defender  a sua  Tliese  e tomar  o| 
Gráo  de  Doutor  em  Medicina. 


NATURALIDADE  DOS  ESTUDANTES. 


.»  SecoSo  da  Secretaria  d’Estado  dos  Nrgouios  do  Império  em  o 1.°  de  Dezembro  de  1840.  — Bento  Francisco  da  Costa  Aguiar  d'  Andrada. 


N.°  7.  — Quadro  estatístico  do  resultado  dos  trabalhos  do  Collegio  de  Pedro  Segundo  no  anno  lectivo  de  1848. 


ANNOS  DE  ENSINO  , E AN  NOS  A QUE  PERTENCEM  OS  AI.UMNOS. 


Anno. 


È § 
£ S 
S £ 
£ á 


2.° 

Anno. 


t/i  £ 

o 2 

£ c 

S a 

5 iS 


3.° 

Anno. 


4.° 

Anno. 


Anno. 


Anno. 


7.° 

Anno. 


SOM  MA  DOS 
A LU  M NOS  POR 
CLASSES. 


o>  5 a s 

S í 3 S 

td  s â £ 


I 


Afatrlcularno-sc! 

For3o  approvnrJas.  » 

Forflo  reprovados 

Não  se  (.'xiiminiiriio 

Rctirarão-sc  do  Collegio 

Fprão  pruuiiados 

Ti VcrSo  locorão  honrosa 

Tomárão  o gráo  de  bacharel  ( 


• • • • « • % I 


’T  *21 


irei  cm  Leiras g....  I ....  .... 4 

NATIJIIALIDADU  DOS  ÜSTUDANTliS. 


. 

.2 

tmS 

Alagoas. 

1 1 

2 

1 

■} 

2 

1 

2 

i 

i 

1 

2.*  Secção  da  Secreluria  d’ISstado  dos  Ncgocios  do  império  cm  oi.u  de  Dezembro  de  1841).  — Bento  Francisco  da  Costa  Aguiar  dAndrada 


2V.°  8.  — Quadro  estatístico  do  r 


3 dos  trabalhos  do  anno  lectivo  da  Academia  das  Bellas  Artes  em  ÍS48. 


CLASSES. 


MOVIMENTO  DAS  AULAS. 


Alatricularão-su I 10 

Aproveitarão H 8 

Nilo  aproveitarão 8 2 

Distingui  rão-se  ...  fl  7 

. Medalha  grade  de  ouro.B  2 

Premiados  com  I (,(í  (ULl)' 'i  1 

I Dita  dc  prata fl  • . • • 

* Menção  honrosa 


OBSERVAÇÕES. 


Alôin  dos  02  matriculados,  24  amadores  frcquentárSo 
o Estabelecimento,  1 3 na  classe  de  Desenho,  i nade  Pintura 
histórica,  7 na  de  Paizagcm , 1 na  de  Architectura,  e 2 na  de 
Escultura : destes  forflo  premiados  I (do  Rio  de  Janeiroj  com 
a medalha  de  prata , 4 com  menções  honrosas,  a saber : í de 
Minas,  i do  Rio  («rande  do  Sul,  1 do  Rio  de  Janeiro,  e I de 
Alonlcvidco.  Seguirão  o curso  de  Anatomia  20,  aproveitarao 
22.  Na  aula  de  Modelo  vivo  frequentarão  18,  aproveitárSo 
16.  Hum  Estudante  de  Pintura  histórica  foi  escolhido  para 
a viagem  de  Roma. 


NATURALIDADE  DOS  ALUAI  NOS. 


i 

O . 

<n  SC 

Sfi 

ss 

Santa  Ca- 
tharina. 

4 

1 

2.*  Secção  da  Secretaria  d’Estado  dos  Negocios  do  Império  cm  o l.°  dc  Dezembro  de  1840.  — Bento  Francisco  da  Costa  si  guiar  (Vsindrada. 


N.°  9.— Quadro  estatístico  do  resultado  dos  trabalhos  do  anno  lectivo  da  Aula  do  Commercio  da  Côrte  em  1848. 


OBSERVAÇÃO. 


MOVIMENTO  DAS  AULAS. 


ANNOS, 


l.°  | 2.° 


TOTAL. 


Matricularão-se 

Ouvintes 

Fizerão  acto 

Não  fizerão  acto 

Forão  approvados  plenamentc . . 
Porão  approvados  simplesmente. 
Forão  reprovados 


Por  ter  perdido  o anno. 


NATURALIDADES  DOS  ESTUDANTES. 


Rio  de  Janeiro. 

São  Paulo,  i 

São  Pedro. 

Bahia. 

I.°  2.®  l.o  2.o  1. 


2.»  Secção  da  Secretaria  d'Estado  dos  Negocios  do  Império  cm  o l.°  de  Dezembro  de  1840.  — Bento  Francisco  da  Costa  Aguiar  d'Andrada. 


N.°  10. — Mappa  das  Aulas  primarias  e secundarias  existentes  naCôrle , 
com  especificação  do  numero  de  alumnos  que  as  frequentão. 


AULAS. 

u 

<3 

s*s 
2 2 

Numero  de 
alumnos. 

OBSERVAÇÃO. 

i De  meninas.  . 

8 

481 

Está  vaga. 

! Dc  meninos.  . 

17 

875 

Latim 

3 

8G 

Francez 

G 

85 

Inglez 

1 

ii 

Grego 

m 

Philosophia 

i 

14 

Rbetcrica 

i 

12 

Total. . 

37 

I.5G4 

2.»  Secção  da  Secretaria  d’Estado  dos  Negocios  do  Império  em  o l.°  dc  Dezembro 
de  1849.  — Bento  Francisco  da  Costa  A guiar  cCAndrada. 


dm  Escolas  de  primeiras  leiras  ere adas  na  Côrle  e 
seuUunmp, o,  para  hum  e outro  s„0,  c dos  alumuos  eue 
as  frequentarão  cm  18í8. 


ASSENTOS  DAS  KSCOI.AS. 


Freguezia  do  SS.  Sacramento 


» da  Candelaria 


11  de  São  José 


” de  Santa  Rita 


” deSanfAnna 


2 (Je  Nossa  Senhora  da  C ioria 

” do  Engenho  Velho ~ 


Sitio  de  São  Cbristovão 


Freguezia  da  Logoa 

3>  de  Inhaúma 


” da  Guaratiba 


” da  Ilha  de  Paquetá 


M da  Ilha  do  Governador  ... 

B de  Irajá 7TTT7TT77T~ 


” do  Campo  Grande 


Curato  de  Santa  Cruz 

Fregnezia  de  Jacarépaguá 

Somma. . 


de  18«-  Bento  em  i.o  deDezembr, 


N.#  12.  — Quadro  estatístico  das  Peças  submettidas  á Censura  do  Con- 
servatório Dramatico  Brasileiro  durante  o anno  civil  de  1848. 


S.  Pedro  d’AIcantara.., 

S.  Francisco 

S.  Januario 

Floresta  

Companhias  Francezas 
Particulares  e Autores. 

Totaes. 


i fiiQCretrr‘a  d,°  5'onsei-vatorio  Dramatico  Erasileiro  em  o i°  dP  , 

1849.  Jose  ltufi.no  .Rodrigues  dc  Vasconcdlos,  j.o  Sec?etano.d  F de 


DL.°  \ 3. ^lutDto  Dcwottdfcuxfoo  Do  cátaDo  acluocf  Da  iuáfcmcçào  ptÊ&ca  ptiutatix  c toiuDam  iuxá  tfwinciaó  Do  õmpctic  e dlLutiicipio  Da  Sotlv?. 


iní-iie  rftmri  nc?°  1uat'r0 .aí,  «colas  primarias  e secundarias  qne  lem  os  Lyceos,  porque  não  se  pôde  colligir  isso  de  alguns  Relatórios. 

51  Sprrfn'rtiU2oíIi»í£-C  Ím-1' .ISS.°  'nipossivel  hc  avaliar  o numero  exacto  de  meninos  e meninas  que  são  educados  á custa  dos  Cofres  1'ublicos. 

•'  ' ^cctctaria  d Estado  dos  Negoctos  do  Iniperio:  em  o l.°  de  Dezembro  de  1840. — Bento  Francisco  da  Costa  st  guiar  d’ st  nitrada. 


SO  Lyeco  desta  Província  comprehende , além  das  cadeiras  publicas  que  ficão  desi- 
gnadas, 1 cadeira  de  escripturação  mercantil,  5 particulares  para  meninos,  e 4 
para  meninas,  cujo  numero  dc  alunmos  se  ignora. 


Alèm  das  aulas  publicas  de  primeiras  letras  lia  mais  18  particulares  com  337  me- 
ninos, e 5 com  78  meninas,  e 3 collegios,  sendo  1 de  meninas,  contendo  todos 
11)8  alunmos. 


Existem  ainda  vagas  10  escolas  de  meninos,  e 5 de  meninas;  tem  mais  1 col- 
Icgio  c 1 escola  particulares  com  32  alunmos. 


lia  nesta  Província  28  aulas  de  primeiras  letras  de  meninos,  e 3 de  meninas 
eslas  com  CO  discípulas,  c aquellas  comilã.  Algumas  das  cadeiras  publicas 
estão  vagas. 


L>o  Hclatorio  da  Presidência,  cm  Setembro  de  1847,  apenas  se  collige  liaver  nesta 
Provinda  hum  Atlienen,  e para  não  ignorar-sc  o estado  da  instruerão  nella, 
menciona-se  aqui  o mesmo  numero  de  escolas  e alunmos  já  indicados  no  Re- 
la lorio  de  1847. 


.Não  havendo  esclarecimentos  recentes  a respeilo  do  estado  da  edncacão  litteraria 
nesta  Província,  aproveitárão-se  por  isso  os  que  já  íoi  ão  expostos  no  Relatorio  dc  1 840. 


Estão  contempladas  nas  72  escolas  S do  sexo  feminino  frequentadas  por  373  meninas. 


Das  43  escolas  dc  primeiras  letras  crcadas  para  meninos,  sõ  estão  providas  de  mestres  32. 


Nas  7S  escolas  estão  incluídas  16  de  meninas,  que  as  frequentão  em  numero  de 
642.  Nada  mais  consta. 


Alèm  das  aulas  do  Lyceo,  e das  avulsas  de  Geometria,  Francez,  Latim  e Pletó- 
rica , lia  1 escola  normal , e I cadeira  de  Geometria  e mechnnicn  anplicada  ás 
artes,  e outra  de  agricultura.  Não  consta  que  numero  de  alunmos  frequenta 
cada  liunia  das  ditas  aulas. 


Nas  tC  aulas  de  primeiras  letras  inclue-sc  liunia  de  meninas  com  2G  .tlumnas. 


Não  se  menciona  o numero  dos  alunmos  das  aulas  de  primeiras  letras  e de  gram- 
matica  latina  por  não  haverem  esclarecimentos  a respeito  No  Relatorio  do 
Império  de  I84G  disse-se  que  era  calculado  em  mais  de  1.000  o numero  dos 
alunmos  de  ambos  os  sexos  que  frequentarão  os  estabelecimentos  de  instrucção 
primaria  c secundaria. 


A unica  aula  dc  meninas  que  ha  na  Capital  não  hc  frequentada. 


Não  consta  que  nunitro  de  alunmos  frequenta  as  4 aulas  de  Latim.  As  escolas 
de  meninas  são  frequentadas  por  130. 


Neste  numero  total  estão  incluídos- 037  alunmos  de  aulas  secundarias,  que  não 
vão  contemplados  nas  colunmas  relativas  ás  matérias  que  aprendem,  por  não 
lerem  vindo  especificados  no  ultimo  Relatorio  da  Presidência. 


Nesta  Província  está  reunida  a aula  de  Francez  com  a de  Latim , e por  isso  vão 
englobados  os  alnninos  de  ambas.  Ha  hunia  escola  normal  com  22  alunmos , 
lium  gabinete  topngraphico  com  3,  e huma  aula  dc  desenho  com  13. 


Ha  nesta  Provincia , alèm  das  aulas  publicas  de  primeiras  letras , hum  collegio  di- 
rigido por  Padres  missionários  Jesuítas,  os  quacs  ensinão  Latim,  Philosophia, 
Mathcmatica , Humanidade  e Desenho. 


Não  consta  dos  dois  últimos  Relatórios  da  Presidência  qual  seja  o numero  dc  alunmos 
que  frequentão , tanto  as  aulas  primarias  como  as  secundarias.  Mas  fiara  que 
não  appareca  a Provincia  sem  noticia  alguma  a respeito,  repete-se  a qne  já 
deo-se  no  Relatorio  do  Império  de  1847.  As  aulas  dc  Francez,  Latim  e Geo- 
graphia  tem  140  alunmos. 


Ajunta-se  hum  Mappa  especial  deste  Município. 


A mesma  falta  encontrou-se  nestes  a resprilo  do  numero  de  aluuinos  que  frequentão  as  atdas,  tanto  pri- 


j\\«  14. — Mappa  estatístico  dos  valores  dos  generos  estrangeiros  importados  no  Império  para  consumo,  e dos  nacionaes  expor- 
tados para  diversos  paizes  cm  o anno  financeiro  de  1847 — 48. 


províncias  ex- 
portadoras E 
IMPORTADORAS. 


Pará 

Maranhão 

Piauhy 

Parahiba 

Rio  Gr.  do  Norte 


Sergipe. 


Ceará 

Alagoas 

Pernambuco . 
Rabia 


Espirito  Santo... 
Rio  de  Janeiro. . . 

S.  Paulo 

Santa  Catharina.. 


Rio  Gr.  do  Sul.. 


Somma. 


Valor 

tia  importação. 


1 .535. 1920150 
301 .244^368 


533.9455714 


7215770 

170.3055537 

70.2425008 

0.708.2125800 


4.0005770 

24.025.7475128 


044.4055208 

7.033.2585000 


41.101.4005243 


Pular 

da  exportação. 


1.125.3105406 

2.004.0405078 

2345020 

745.0005314 


12.5805S74 

1C0.020S070 

1 . 1 18.848S853 
7.344.0005007 
7.801.2375745 


31.020.5285172 

500.7235583 

128.0545422 

3.109.1335350 


55.415.9505173 


Di/fercnça.  a 
favor  da  im- 
portação. 


400.872S055 


12.7755407 


4.0005770 


510.3505870 

3.884.1255040 


Dlfferença  a 
favor  dd  ex- 
portação. 


1.732.7005620 
2345020 
2 í 2. 0035000 


11.8085008 


1.042.0005245 

035.7005708 

7.801.2375745 


7.003.7815044 

500.7235583 


4.807.2245423 


10.121.7085353 


OUSERVAÇOES. 


O pouco  que  exportou  foi  para  a Cayana  Franceza. 

Não  tem  mandado  mappas. 

ÍN3o  tem  mandado  mappas.  Estes  esclarecimentos  são  os 
já  apresentados  no  Relatorio  do  Império  de  1847. 

(Não  havendo  mappas  de  1847—1843  da-se  aqui  o valor 
t da  importação  c exportação  de  1848—1849. 

Não  tem  enviado  o mappa  da  importação. 

(Nada  exportou  cm  todo  o anno,  como  diz  o Inspector 
j da  Alfandcga  em  ollicio  de  7 de  Novembro  de  1848. 

(Só  ha  liuin  mappa  da  exportação  relativo  á Alfandega  de 
4 Paranaguá , e nada  mais. 

i Por  não  terem  vindo  mappas  desta  Provincia  apresenta-se 
< a mesma  importação  c exportação  que  já  deo-se  no  Re- 
( latorio  do  Império  dc  1848. 


( IIu  pois  a dlfferença  total  a favor  da  exportação  dc  Rs. 
{ 14.314.4835030. 


Não  he  possível  bem  avaliar  a diiTcrenca  que  ha  pro  ou  contra  a importação  geral  por  faltarem  dados  cssenciaes  a esse  fim,  que  mm  to  podem 
infiuir  no  juízo  que  a respeito  se  houver  'de  fazer.  Alóin  da  imperfeição  oncontrada  nos  trabalhos  que  vierão  das  Alfândegas  de  algumas  Provín- 
cias, nenhuns  se  rcccbôrão  do  Rio  Grande  do  Norte,  nem  da  Bahia  c S.  Paulo  na  parte  relativa  ao  valor  da  sua  importação  ou  consumo;  do  que 
resulta  ser  apparcnte  a enorme  dlfferença  que  se  nota  a favor  da  exportação. 


V.  i5.  — Mappa  estatístico  dos  Privilégios  concedidos  desde  25  de  Março  de  1848 

até  o fim  de  Dezembro  de  1849. 


NATUREZA  DOS  PRIVILÉGIOS. 

DATAS  DAS  CO.NCESSÕBS . 

A QUEM  CONCEDIDOS. 

POR  QUE  TEMPO 
CONCEDIDOS. 

1 

OBSERVAÇÕES. 

"prõrõgãçSo  do  Privilegio  á Companhia  Fluminense  dos 
Omnibus. 

Dec.  de  lã  de  Marco 
dc  1848. 

A'  Companhia  Fluminense  dos 
Omnibus. 

Por  10  annos. 

Ha  dc  findar  em  28  de  Junho  dcl858. 

Privilegio  para  a venda  eanplicação  de  hum  liquido  que 
preserva  os  couros  da  poliiha,  e as  madeiras  do  cupim, 
putrefacção  e incêndio. 

Dec.  de  13  de  Maio 
dc  1818. 

A Luiz  Vernet. 

Por  7 annos  conta- 
dos do  dia  cm  que 
começar  a exer- 
ce-lo." 

F.stá  dependendo  da  approvação  da  Asscmbléa  Geral  Le- 
gislativa. 

Privilegio  para  a navegação  por  vapor  entre  esta  Córte 
e os  portos  de  Ubatuba  c Mambucaba. 

Dec.  de  22  de  Julho 
de  1818. 

A Manbçl  Cornelio  dos  Santos, 
como  Púrcclor  da  Compa- 
nhia para\i  dita  navegação. 

Pelo  tempo  de  pri- 
vilegio que  resta 
á Companhia  de 
Nictcrohy. 

Deve  terminar  em  6 de  Março  de  1854. 

"privilegio  permittiudo  o estabelecimento  de  carreiras  de 
ferro  no  porto  desta  Capital , para  se  suspenderem 
navios  por  meio  de  machinismo  de  vapor. 

Dec.  dc  5 de  Agosto 
de  1818. 

A Ironoo  Fvangcli^l^dt^Sotisa. 

Por  10  annos. 

Fica  sem  ciTeito  o privilegio  se  dentro  de  2 annos  não 
estiver  huma  carreira  completamente  acabada. 

Privilegio  para  introducção  c uso  de  machmas  c pro- 
cessos novos  de  mineração  de  ouro. 

Dec.  de  2 de  No- 
vembro de  1818. 

Ao  Conde  de  Zabielo , Cons- 
tautino. 

Por  12  annos. 

O prazo  de  12  annos  começa  em  2 de  Maio  de  1851 , 
segundo  a condição  exarada  no  Decreto  de  concessão. 

Privilegio  para  o estabelecimento  de  carros  com  a de- 
| nom  mação  de  Ca  ps  Muinincnscs. 

Dec.  de  3 de  No- 
vembro de  ISIS. 

A Guilherme  Sucltow. 

Pnr  10  annos. 

Está  dependendo  da  approvação  da  Asscmbléa  Geral  Le- 
gislativa. 

í privilegio  para  o estabelecimento  cie  Caloças  ligeiras  com 
o nome  dc — Urbanas. — 

Dito  dito. 

A Carlos  Augusto  Taunay. 

Por  10  annos. 

Depende  da  approvação  da  Asscmbléa  Geral  Legislativa. 

! Privilegio  para  a eonstruorão  de  limiia  maeliina  desti- 
nada a fazer  andar  dentro  dos  portos,  hahias,  enseadas, 
lagoas  e rios  do  Império,  sem  auxilio  de  velas,  remos 
ou  vapor,  embarcações  de  pequena  lotaeao , denomi- 
nadas — Gondolas  maritimas.— 

Dec.  do  28  do  De- 
zembro de  1818. 

A Joaquim  de  Souto  Garcia. 

Por  10  annos. 

Só  terá  vigor  depois  do  empresário  construir  a pri- 
meira Gomlola,  e ser  cila  submeltida  ao  exame  e 
experiências  de  pessoas  para  isso  autorisadas  pelo 
Governo. 

U privilegio  para  a construcção  de  hum  caminho  de  ferro 
que  principie  no  Município  da  Còrte,  e termine  na 
Província  de  S.  Paulo. 

Dec.  de  2 de  Ja- 
neiro de  1849. 

A Tliomaz  Cochrane. 

Por  80  aunos. 

Depende  da  approvação  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Privilegio  exclusivo  para  se  construir,  importar  c vender 
neste  Império  hum  novo  apparelho  para  a fabricação  e 
refinação  do  assucar  com  economia  de  combustível , &c. 

Dec.  de  22  dc  Ja- 
neiro de  1813. 

1 

A G.  Michicls.  ! Por  l5"annos. 

1 

Passou-se  Carta  cm  9 de  Novembro  de  1819,  data  em  que 
começa  a vigorar  o privilegio. 

j Privilegio  prorogando  por  mais  2 annos  o prazo  que  foi 
concedido  para  a encorporacão  de  huma  Companhia 
de  navegação  desde  a foz  do  P>io  Mucury  até  o ponto 
em  que  for  praticável  cm  Minas  Geraes. 

Dec.  de  23  de  Abril 
de  1813. 

A Theophilo  Benedicto  Otloni, 
e Honorio  Benedicto  Ottoni. 

Por  2 annos. 

A encorporacão  da  Companhia , que  devia  realisar-se 
até  31  de ‘Maio  de  1819,  foi  prorogada  até  31  de 
Maio  dc  1S51. 

Privilegio  autorisando  a empresa , por  meio  de  applicação 
de  processos  mais  aperfeiçoados,  da  exploração  das 
minas  de  ouro  do  rio  Maranhão,  (Traliiras ) do  rio 
Claro , c dos  seus  confluentes. 

Dec.  de  28  de  Junho 
de  1813. 

Ao  Conselheiro  d’Estado  Cae- 
tano Maria  Lopes  Gama , de 
sociedade  com  o Conde  Za- 
bielo. 

Por  30  annos  con- 
tados do  tempo 
em  que  começa- 
rem os  trabalhos 
nos  referidos  rios. 

Ao  Conde  Zabielo  já  havia  sido  concedido  em  2 de  No- 
vembro de  1818  o Privilegio  exclusivo  por  12  annos 
para  introduzir  no  Império  as  machinas  c processos 
mais  aperfeiçoados  para  a mineração  do  ouro. 

| Privilegio  exclusivo  permittindo  a venda  e emprego  de 
A huma  preparação  que  preserva  as  madeiras  da  cor- 
§ riipção,  e do  gusano  marinho. 

Dec.  de  lS  de  Se- 
tembro de  1813. 

A Cândido  José  de  Carvalho. 

Por  10  anues. 

B Privilegio  concedendo  o estabelecimento  nesta  Cidade 
fl  de  hum  Dique  seceo  Ondeante. 

Dec.  de  28  de  Se- 
tembro de  1843. 

A Diogo  Ilcnry. 

Por  10  annos. 

Este  privilegio  tendo  sido  concedido  por  Decreto  de 
5 de  Abril  de  1815  a J.  L.  M.  Namee,  e a G.  Walter, 
caducou  por  falia  de  cumprimento  de  condições.  De- 
pende da  approvação  da  Asscmbléa  Geral  Legislativa. 

Privilegio  ampliando  o que  já  fora  concedido  para  o es- 
tabelecimento dos  Caps  Fluminenses. 

Dec.  de  13  de  Ou- 
tubro de  1813. 

A Guilherme  Suckow. 

Por  10  annos. 

Depende  da  approvação  da  Asscmbléa  Geral  Legislativa. 

Privilegio  exclusivo  concedendo  o uso  de  hum  apparelho 
destinado  a branquear  e purificar  a cera  de  carnaúba. 

Dito  dito. 

A Joaquim  Francisco  dc  Sonsa 
Navarro. 

Por  10  annos. 

Privilegio  exclusivo  para  o uso  dc  huma  machina  de 
moer  catinas. 

Dito  dito. 

A Anlonio  Gonçalves  Neto. 

Por  C aunos. 

Privilegio  exclusivo  para  a construcção  de  machinas  de 
despolpar  café,  e exlrahir-lbe  o súcco  para  fazer  delle 
aguardente,  vinagre  e assucar. 

Dec.  de  27  de  Ou- 
tubro de  1813. 

A Fructuoso  José  Coelho. 

Por  8 annos. 

Privilegio  exclusivo  para  a construcção  de  pianos  pelo 
modelo  de  dous  inventados  c expostos  ao  publico  pelo 
Autor. 

Dec.  de  5 de  De- 
zembro de  1813. 

A.  João  Henrique  Taubcr  Niel- 
scn. 

Por  10  annos. 

Privilegio  exclusivo  para  o estabelecimento  de  seges  de 
4 rodas  com  a denominação  de  — Andorinhas  — con- 
forme o modelo  a n nexo  ao  Decreto  da  concessão  da 
graea. 

Dito  dito. 

A Rulficr  Martclct  & Compa- 
nhia. 

Por  8 annos. 

Privilegio  exclusivo  para  a fabricação  de  vasilhas  desti- 
nadas á eonducção  dc  maiorias  fccaes  aos  lugares  mar- 
cados para  recebc-las. 

Dito  dito. 

A Anaclcto  Fragoso  Riiodcs. 

Por  10  annos. 

JV*  16.  — Quadro  estatístico  do  numero  das  Fabricas  protegidas  por  meio  de  loterias  ou  de  prestaçOes  dos  cofres  nacionaes,  com 
' especificação  dos  lugares  onde  as  mesmas  seachão,  nomes  do  seus  proprietários , data  dos  Decretos  e condições 

com  que  forão  concedidas , e seu  estado  actual. 


COMO  PROTEGIDAS. 


lêúctXÓ.  í ONDE  SITUADAS.  NOMES  DOS  PROPRIETÁRIOS.  DATAS  DAS  CONCESSÕES.  I por  loterias 


2F.°  das 
concedidas. 


I-.4  De  vidros I Saco  do  Alferes . 


2.»  De  fiar  e tecer  algodSo.l  Andarahy 


Andarahy. 


7.»  De  fundição  de  ferro  e I p ta  d>Aròl . 
e machinismos I luuu* 


José  Francisco  Bcrnardes , João  Pereira  Dec  ».  o oqs  de  22  dc  Set.  de  1811 . 
Darrigue  Faro,  e outros  socios 


Frederico  Guilherme Dec.  N.°  247  de  30  de  Nov.  de  1811 


Fructuoso  Luiz  da  Motta 


Zefirino  Ferrez 


André  Gaillard 


Qoiúhcoeó  cVi  coiiceóóac. 


Oêóewcccoeó. 


A concessão  he  de  huma  loteria  annual  por  <■*  Esta  Fabnca  continua  atotalharenesteulti- 
espaco  do  6 annos,  (Içando  o GoTcrno  autorisado  mo.  anno  foi  mais  produetiva  não  só  por  ter  vendido 
a dar  as  providencias  convenientes  para  que  o pro-  maior  quantidade  de  vidros  como  por  ter  alteado 
dueto  respectivo  tenba  a devida  applicação.  ° preço  deues. 


O concessionário  he  obrigado  sob  fiança:  l.° 
a applicar  as  quantias  que  receber  ao  melhora- 
mento da  Fabrica : 2.°,  a não  admittir  a trabalhar 
nclla  escravos  ou  africanos  libertos : 3.°,  a conser- 
var nella  gratuitamente,  e pelo  tempo  que  o Go- 
verno arbitrar,  10 meninos  Brasileiros, aos  quaes 
alimentará,  edará  instruccão  elementar,  religiosa 
e industrial. 


Estas  loterias  forSo  concedidas  sob  as  segnintes 
condicões:  i.«,  de  serem  obrigados  os  concessio- 
nários a appticarem  o liquido  produeto  das  ditas 
loterias  ao  melhoramento  das  suas  Fabricas : 2.» 
de  entrarem  annualmentc  para  o Thesouro,  de- 
pois da  ultima  extracção  com  G por  °/„  da  quan- 
tia recebida  até  eflectiva  amortisaeão  delia. 


Joaquim  Diogo  Hartlcy I Dito  St.®  491  de  28  de  Set.  de  18-i7. 


(00.000$ 


Ireneo  Evangelista  dc  Sousa Dec.  K.°  510  de  2 de  Out.  dc  1848 


2.*  Principiará  esta  Fabrica  a trabalhar  era  Ja- 
neiro de  1860.  Tem  hoje  oseuediOcio  completamente 
acabado,  e até  augmentado  com  buma  forja  e casa 
de  habitado  separada.  Tem  já  todos  os  trabalha- 
dores necessários  que  são  livres,  segundo  buma  das 
condições. 


3.*  Continua  a fabricar  perfeitamente  galões, 
e fitas , e vai  em  augmento.  > 


4.»  Ainda  não  tem  o edifido  concluído , mas 
está  com  o seu  machinismo  quasi  todo  montado,  e 
esperava  o Fabricante  empregar  até  o Cm  «e  De- 
zembro 80  a 90  pessoas,  e fornecer  3.000  libras  de 
papel  por  dia. 


5.»  Já  recebeo  todo  o produeto  das  4 loterias. 
A Fabrica  continua  a trabalhar  e tem  melhorado 
seus  produetos , mas  suppõe-se  nunca  fabricará  bom 
papel. 


300.000$ 


O concessionário  está  sujeito  ás  seguintes  con- 
dições: l.a  a dar  fiadores  que  se  obriguem,  em 
sua  falta  aos  pagamentos  nos  prazos- marcados: 
2.“  a que  o empréstimo  lhe  seja  feito  em  2 pres- 
tações annuaes  e consecutivas  de  50.000$  cada 
buma : 3.*  ao  pagamento  em  2 prestações  an- 
nuaes e consecutivas  de  50. 000 J cada  huma,  de- 
vendo ter  lugar  ai.>  no  7.°  anno  que  decorrer 
depois  de  recebida  a ultima  presestzcío:  4.»  a 
que  a ultima  prestação  do  empréstimo  so  lhe  possa 
ser  feita  depois  de  éstar  o Governo  convencido  de 
que  a empreza  promette  feliz  resultado. 

Foi  este  empréstimo  concedido  sob  as  seguin- 
tes condições:  1.»  que  o prazo  delle  fossfe-de  11 
annos  improrogaveis  ca  sua  araortisaçãp  se' fi- 
zesse nos  últimos  0 annos,  entrando  no  The- 
souro  Publico  Nacional  50.000$  annuahnente : 
2.*  que  a quantia  emprestada  vencesse  os  mesmos 
juros  que  por  ella  houvesse  de  pagar  o Governo 
e o mutuário  os  pagasse  no  Thesonro  de  4 em 
4niezes:  3.*  que  para  a verificação  da  entrega  | 
da  quantia  emprestada  faria  o mutuário  hypo- 
theca  especial  do  terreno,  prédios,  e machims- 
mo  da  dita  Fabrica,  assim  como  de  quaesquer 
outros  bens  que  possuísse  nesta  Còrtc,  prestando 
fiança  idônea  pela  quantia  ciue  faltasse  para  com- 
pletar o equivalente  do  valor  emprestado. 


, 6.a  Nesta  Fabrica  existem  montados  60  teares, 

sendo  50  para  pannos  lisos  e 10  para  entrançados ; 
actualmente  só  trabalhão  25.  Tem  ella  56  empre- 
gados. Possue  mais  buma  pequena  ferraria , huma 
carpintaria,  e hum  excdlente  tomo  movido  a vapor 
onde  se  fazem  os  concertos  pequenos  de  que  ca- 
recem as  maebinas.  Só  recebeo  50.000$  por  conta 
do  empréstimo. 


7.»  Compõe-se  este  Estabelecimen  to  das  ofiicinas 
seguintes:  de  Machinismo,  de  Fundição,  de  Fer- 
reiros, de  Caldereiros,  dc  Construcção  naval,  e de 
Galvanismo.  Tem  tido  neste  ultimo  anno  mui  sa- 
lientes melhoramentos,  já  pela  aequisição  de  novas 
machinas,  já  pela  afluência  de  encommendas,  que 
bem  demonstrão  quanto  pódc  elle  fabricar,  e a per- 
feição das  obras.  Trabalhão  nelle  350  operários,  buns 
engajados,  outros  jornaleiros , pela  mór  parte  ho- 
mens livres. 

O seu  proprietário  já  recebeo  o cmprcstimo  au- 
xiliar de  300.000 JOOO. 


,id„  concedidas  velo  Corpo  legislativo,  incluídas  as  da  Santa  Casa  que  o forão  pelo  Coverno 
,N.  W.-Uítop»  das  Menos  qm  tem  s,do  een^aas  p»Mido  faseJo 


DATAS  DAS  CONCESSÕES. 


ESTABELECIMENTOS  A QUE  FORÃO  CONCEDIDAS. 


Decreto  de  23  de  Maio  de  1821  e Por-  r , • . nnnuaes  sem  limite  de  tempo,  para  ser  repartido  o beneficio 

taria  de  12  de  Maio  de  182G — ^°pela^sTnta  Casa  da  Misericórdia,  Expostos,  Recolhimento,  Seminário  de  S.  José  e 

* 20  de  O...  de  ,66, 

Decreto  de  29  de  Outubro  de  1835  Ç.  2 Loterias  para  as  obras  da l Praça  do 


Decreto  de  29  de  Outubro  de  1835  C .2  para  a ^ ^ Vca^  de  Co^cko , sem  limite  de  tempo 28 

Dito  de  20  de  Outubro  de  1835  G.  2 Lote  as  annuaes  para*  p ia  do  ss.  sacramento  da  Se ® 

Dito  de  12  de  Junho  de  1837  C.  G Loto  as  paia  as  ornas  ^ de  g José I 6 

Dito  de  14  de  Outubro  de  1837  C.  . P Freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Gloria 

SR  s 3 R Sriodedi%7 ::::::  fc ! ££S  rir  da  £*  de  d.  m,  . « por  -o 

DÍJanâ?'o3°dl  183^!*™.?®!*” C.  24  Loterias  ao  Thealro  deS.  Pedro  de  Mcantara,  para  serem  extrahidas  «mO  annos  ^ 

SKègg8fflKglS::::::::  -'T 

Dito  de  25  de  Outuhro  dc  1839  C.  2 Loterias  para  o R5fol1h,?n*ní? ' S Govm 

SR  R Ig  de  outubro  S è HgTJSSJ s-U»  d» ^ 

extrahidas  em  6 annos  a 2 por  anno. . .^ 

Dito  de  26  de  Outubro  de  1839  C.  l Loteria  á Matriz  da  Ilha  do  Governador..  .... *' 

Dito  de  2G  de  Outubro  de  1839  C.  2 Loterias  a beneficiei  da  Freguezia  de Inhaúma. 

Dito  de  2G  de  Outubro  de  1839  C.  4 Loterias  a Freguezia  de  S.  Joao  Baptista  da  Lagoa 

Dito  de  2G  de  Outubro  de  1839 C.  1 Loteria  a Casa  de  Caridade  de  S.  Joao  de  u-i.ei • • 

Dito  de  29  de  Setembro  de  1840  C.  4 Loterias  á Freguezia  de  Campo  Grande 

Diio  de  29  de  Setembro  de  1840 C.  1 Loteria  á Freguezia  de  Iraja. ............ ....  •••  ••••••  •••••• 

Dito  de  29  de  Setembro  de  1840  C.  1 Loteria  á Capella  de  Santo  Antomo  dos  Pobies  desta  Coite 

Dito  de  29  de  Setembro  de  1S40 C.  4 Loterias  á Igreja  Matriz  do  Ceara,  a 1 por  anno 


XSl  IV  V*  V*  -vw  uv  VVkVtiiM*  O V . _|  . . . . A r.  .......  . 

Dito  de  19  de  Junho  de  1841 C.  1 Loteria  a Casa  de  Caridade. do  Ourei  Pieto...... V nVh-àhídis 

Dito  de  22  de  Setembro  de  1841 C.  G Loterias  á Fabrica  de  Vidros  de  Jose  Francisco  Bei nai des,  paia  seiein  c 

em  G annos , a 1 por  anno • *j • ” I* : 

•Dito  de  22  de  Setembro  de  1841 C.  3 Loterias  para  o Convento  de  Santo  Antonio  ^desta  corte 

Dito  de  22  de  Setembro  de  1841 C.  mais  4 Loterias  para  as  obras  da  Freguezia  de  S.  Jose 

Ditos  de  17  de  Novembro  de  1841  e 22  , _ t , , T . tpmno  eme 

de  Agosto  de  184G C.  ao  Monte  Pio  Geral  dos  Servidores  do  Estado  i Loterias  annaes  pelo  tenp  q 

durarem  as  das  Santa  Casa  da  Misericórdia. 

Dito  de  27  de  Novembro  de  1841 C.  mais  3 Loterias  á Matriz  da  Ilha  do  Governador....... V "**''■ 'nírâ  sé' 

Dito  de  27  de  Novembro  de  1841 C.  16  Loterias  á Sociedade  de  Musica  desta  Côrte,  para  hum  Conscivatono,  p> 

extrahirem  em  8 annos  a 2 por  anno -V*  Ví  nni*"annó" 

Dito  de  30  de  Novembro  de  1841 C.  4 Loterias  á Companhia  dramatica  Franceza  do  Thealro  de  S.  Januario,  ai|o 

Dito  de  30  de  Novembro  dc  1841  ......  C.  4 Loterias  á Fabrica  de  Fiar  e Tecer  Algodão,  a J por  anno 

Dito  de  21  de  Junho  de  1843  C.  G Loterias  para  as  despezas  com  os  Missionários  Capuchinhos 

Dito  de  30  de  Setembro  de  1843  C.  4 Loterias  a Fructuoso  Luiz  da  Motta,  fabricante  de  tecidos 

Dito  de  30  de  Setembro  de  1843  C.  4 Loterias  a Zeferino  Ferrez,  fabricante  de  papel 

Dito  de  30  de  Setembro  de  1843  C.  4 Loterias  a André  Gaillard,  fabricante  de  papel...... X 

• Dito  de  5 de  Fevereiro  de  1845  C.  3 Loterias  para  o Hospital  de  Caldas  de  Santa  Catharma,  a l poi  anno 

Dito  de  5 de  Fevereiro  de  1845  C mais  2 Loterias  ao  Recolhimento  das  Orphãs  desta  Corte.. . 

ÍDito  de  5 de  Fevereiro  de  1845  C.  mais  2 Loterias  á Santa  Casa  da  Misericórdia  de  S.  Joao  de  Li-nei ....... ...  •••  • • • • 

Dito  de  4 de  Setembro  de  1846  C.  mais  24  Loterias  ao  Theatro  de  S.  Pedro  de  Alcantara,  para  se  extraliucn 

annos,  a 4 por  anno,  1 em  cada  trimestre ••• 

Dito  de  24  de  Junho  de  1847  C.  mais  10  Loterias  á Freguezia  da  Gloria,  para  se  extrahu*  1 por  anno....... •••••••  • 

Dito  de  5 de  Setembro  de  1847 C.  4 Loterias  á Imperial  Sociedade  Amante  da  Instrucçao,  para  extrahir  1 poi  > 

Dito  de  5 de  Setembro  dc  1S47 C.  1 Loteria  á Igreja  Matriz  do  Engenho  Velho. •••_• ‘ rõÁiV nó 

Dito  de  15  de  Setembro  de  1847  C.  18  Loterias  para  indetnnisação  do  Thesouro,  da  prestação  que  da  a Joao  | 

dos  Santos,  a 3 por  anno./ 

Dito  de  26  de  Setembro  de  1847 C.  4 Loterias  ao  Hospital  de  Caridade  e Matriz  de  S.  Jose  da  Província  deS.  Laii* 

Dito  de  26  de  Setembro  de  1847  C.  1 Loteria  para  hum  Hospital  nas  aguas  virtuosas  da  Campanha 

Dito  de  26  de  Setembro  de  1847  (3.  1 Loteria  para  hum  Hospital  nas  aguas  das  Caldas  da  Villa  desse  nome 


Fallão  para  extrahir. 


Não  póde  designar-se. 

Preenchidas. 
Preenchidas. 

14  Não  póde  designar-se. 
Preenchidas. 
Preenchidas. 
Preenchidas. 
Preenchidas. 


Preenchidas. 

Preenchidas. 

Não  póde  designar-se. 

Preenchidas. 

Preenchida. 


Preenchida. 


Preenchida. 

l 

Preenchida. 

Preenchida. 

l 

l 


Preenchidas. 

l 


11  Não  póde  dcsignnr-se. 


15  lá 

. . Preenchidas. 


. . Preenchidas. 
. . Preenchidas. 
! . Preenchidas. 


5 “ 

1 ' 9 

1 3 

. . Preenchida. 


Pdo  de  Janeiro  30  dc  Novembro  de  1849. — João  Pedro  daVciqa. 


jy.o  18 . — Mappa  estatístico 


Total 
cios  livres. 

Total 

dos  escrav. 

160.090 

40.000 

Rio  Grande  do  Nonc. 


Sergipe 


Ceará 


Alagoas. 


Sl.óOSI  86.468  | 19.900  | 19.S90  167.976  | 39.790 


Pernambuco. 


Bahia 


Espirito  Santo.. 


Rio  do  Janeiro.. 


Mato  Grosso  — 


Govaz . 


Minas 


São  Paulo  


Santa  Catharina 


Rio  Grande  do  Sul.. 


3G.947 

10.866 

68.383 

10.956 

65.8S3  14.250 


179.363 


39.847 

38.678 

34.583 

23.970 

78.525 

5S.553 

154.225 

160.659 

60.164 

49.135 

1.067.296 

174.415 

da  população  do  Império . 


200.000 

213.000 

120.000 

151.458 

130.919 

134.451 


207.766 


180.000 

27.842 

436.433 

47.813 

79.339 


80.133 

179.363 


137.078 


OBSERVAÇÕES. 


Consta  esta  população  rio  mappa  remettido  pelo  Presidente  da  Provinda  em 
28  de  Junho  de  1S4S.  

"hc  o que  se  pòde  colligir  do  Relatorio  de  Julho  de  1S48.  

"ÜtThe  a população  computada  pelo  Presidente  da  Provinda  em  seu  Relatorio 
de  Julho  de  1848.  

"Êstes  dados  s^TcõlhiTos  dos  2 Relatórios  presidenciaes  de  1848  e 49,  que  só 
dão  o numero  das  pessoas  livres. 

"cõnsta  do  quadro  estatístico  apresentado  em  1848  pelo  Presidente  da  Província. 

~cõnTtã"do  Relatorio  do  Presidente  da  Provincia  apresentado  em  Abril  de  1848. 

liada  consta  dos  Relatórios  de  1847  e 1848 , e nada  existe  no  Archivo  da  Secretaria. 

Relatorio  de  1849.  - 

Nada  consta  dos  Relatórios  de  1848  e~ 1849,  e nada  ha  no  Archivo  da  Secretaria. 

ni_  o Presidente  desta  Provincia  qu«T os  50.000  habitantes  aqni  mencionados 
são  nerteSentes  a 1 4 Municípios,  tendo  a Provincia  60,  mas  que  se  podia 
avaliar  naquella  data  (Março  Pde  1848)  em  900  mil  os  habitantes  da  Província. 

Sarnentos,  si  dá  «5.449  tabiaotes  a Pronnc.a. 

Je  ,m  *“  ° ri 

crê  baver  na  Provincia  de  100  a 120  mil  almas. — 

Nada  se  encontra  a respeito  noTÊdatorios  presidenciaes  de  1848  e 1849^ 

Idem  , idem.  

Consta  do  Relatorio  da  Presidência  apresentado  em  1849. 

livres  da  mesma  Provincia. _ 

muito  maior. 


2.325.595 


N.°  19. — Mappa  dos  Casamentos,  Baptismos,  e Óbitos  que  tiverão  lugar  no  Município  da  Cêrti  em  o anno  de  1348. 


Capulla  Imperial.... 

Sacramento 

Candeia  ria 

Süo  José 

Santa  Rita'.  ■ 

SanCAuna 

Gloria 

Lagoa 

Engenho  Velho 

Jacarepagud 

Inhaúma 

Irajá 

Campo  Grande 

Santa  Cruz,..'..^. .. 

Guaraliba ; . . . 

Ilha  do  Governador. 

Paquetd  

Santa  Casa  da  Mis.".. 

Totacs.. 


CASAMENTOS. 


LI  V !U£S  E LIDBHTOS. 

MtíXC. 

Fcm, 

2 

2 

270 

2G0 

66 

711 

' 104 

. 17» 

161 

170 

225 

240 

07 

7» 

7 

8 

101 

100 

50 

07 

24 

16 

20 

28 

62 

58 

29 

20 

75 

(17 

29 

21 

7 

J4 

240 

235 

BAPTISMOS. 


BSCIIAVOS 


OBITOS. 


jy.  n.  no  numero  de  4.102  obitos  que  tiverdo  lugar  na  Santa  Casa  da  Misericórdia  acliBo-sc  comprehendidos  2.707  cadaveres  de  pessoas 
que  ^falíecérjo  dos  Negocies  do  Império  em  15  de  Dezembro  tlc  1810.  - Joaquim  Xavier  Garcia  d) Almeida. 


N.o  20. Mappa  dos  casamentos,  baptismos  e obitos  que  liverâo  lugar  em  todo  o Império  no  anno  de  1848. 


CASAMENTOS.  | 

BAPTISMOS.  | 

OBITOS. 

I 

PROVÍNCIAS. 

Livres 
e libertos. 

Escrav. 

Somma  dos 
livres , liber- 
tos e escrav . 

LIVRES  B LIBERTOS. 

KSCRAVOS. 

Somma  dos 
livres , libcr- 

LIVRES  B LIBERTOS. 

. 

ESCRAVOS. 

Somma  dos\ 
livres,  liber- 1 
tose  escrav.  1 

Hom.  | 

Mulh. 

Hom . 

Mulh. 

tos  e escrav. 

Hom. 

Mulh. 

Hom. 

Mulh. 

a 

2.043 

2.128 

000 

002 

0,030 

731 

i í k 

047 

2.270  I 

Míirnnhfto  . 

1.208 

101 

1 .300 

t lo 

Piauhy 

b 

0) 

c 

(2) 

883 

4.342 

1.S33  I 

Parahiba 

Rio  Gran.  do  Norte. 
Kerffine 

I 

Ce.ira. 

Alaffnas 

M 

e 

I 

Pernambuco... . . . . . 

f 

1 

Bahia . . . f 

8 100 
h 
i 

408 

400 

267 

204 

1.610 

qnt 

140 

111 

842  I 

Espirito  Santo 

Rio.  de  Janeiro 

Mat.n  íirosso 

40 

242 

rfUU 

Goyaz 

k 

6.783 

20.016 

14.401  I 

Minas 

S Paulo 

(3j 

I 

Santa  Gatharina.... 
Rio  Grande  do  Sul. 
Municipio  daCôrte. 

m 

n 

530 

22 

601 

t .047 

1.034 

1.376 

1.140 

6.802 

2.061 

1.803 

2.004 

1.678 

9.056  1 

Somma  • . . 

1.043 

210 

8.828 

4.188 

| 4.252 

| 2.638 

2.372 

....  < oln 

44.017 

3.072 

2.030 

31*  rnllr>0 

1 3.224 

iiv.cn  Hfill 

2.330 
e nue  m 

28^02  1 
ais  de  metade 

(1)  O Mappa  que  acompanhou  o Rclatorio  da  Presidência  da  Parahiba,  fVlt0 
das  Freguezlas  nSo  mandárao  os  seus  mappas,  e algumas  só  os  euviárao  de  seis  mezes. 

(2)  O Relatorio  de  Sergipe  nSo  trouxe  mappas , posto  os  mencione.  , « nnil  ;..n  »mwiwím  pnolnbados  os  casamentos . baptismos  e obitos* 

¥Íd»  ™“t,4r5°  eMl“rMlrae",°  *,p,m  * re’p'lto 

do  objecto  deste  mappa. 


N.°  21. — Mappa  estatístico  do  numero  de  Aldêas  e índios  domesticados  e nômades, 
a respeito  dos  quaes  tem  sido  enviados  esclarecimentos  á Secretaria 

d Estado  dos  Negocios  do  Império . 


PROVÍNCIAS. 

NAÇÕES  OU  TRIBUS. 

N."  DE  INDÍGENAS  CONHECIDOS. 

LUGARES  E ALDÈAS  QUE  HABITÃO. 

O^óewcLcôeá. 

Aldeadoi. 

Nomadn. 

Total. 

Gtuicuruij  Cuanás,  Guatos,  Bo- 

Documentos  que  servirão  de  base  ao  que  sobre  catcchese 
se  disse  no  Relatorio  do  Império  de  1847,  mostrão  conterem 
as  matas  desta  Provinda  74  Tribus  conhecidas  com  30  mil 
ou  mais  Indigeuas.  Segundo  o mappa  enviado  pela  Presi- 
dência da  Província  cm  Maio  de  1840  avalb-se  a população  in- 
dígena alliem  21.725  indivíduos,  aio  se  mencionando  muitas 
Tribus  pouco  conhecidas. 

MATO  GROSSO. 

bados,  Parecia,  M a m bares,  Apb- 
ria,  Meqiiens,  Carlpunas,  « 

5.550 

10.250 

15.800 

go , Cuyabi , S.  Lourcuço,  Paranaliiba , Ari- 
nos , Juruena , Guaporé , Mamore , Madeira, 
c outros. 

COY.U. 

Diversas 

2.822 

800 

Aidéa  da  Doa  vista. 

Consta  do  Relatorio  do  Impcriodc  1848,  dos  Relatórios  da 
Presidência  da  Provinda  de  1848  e 1840,  e de  Otlidos  do 
Direclor  de  24  dc  Setembro,  e do  Presidente  de  21  de  Ou- 
tubro de  1840.  Havia  mais  a Aidéa  de  S.  Joaquim  dcJa- 
mimbu  que  lie  hoje  huma  povoação  em  que  ba  apenas  alguns 
índios  da  nação  Cbavante. 

80 

3.702 

Somno  com  o Tocantins. 
Dita  de  Pedro  3.# 

ESPIRITO  SANTO. 

51 

54 

Aidéa  Imperial  AIYuusinO. 

0 numero  de  Índios  que  aqui  se  menciona  he  o referido  * 
no  Relatorio  do  Império  de  1847.  Consta  do  Relatorio  Pre- 
sideuriat  de  Março  de  1848  que  este  Aldeamento  continúa 
a prosperar.  Diz  mais  o di' o Relatorio  que  avultado  numero 
de  Botocudos  povoão  as  matas  do  rio  Doce. 

f 

Estes  dados  são  colhidos  do  Relatorio  do  Império  de  1847, 

S.  1’AtT.O. 

\ 

Dita  de  Itaraquccctuba. 
Dita  de  Guarapuava. 

não  coustando  dos  dou*  ulimos  apresentados  peb  Presi- 

dencia  da  Província  senão  que  a dá  Fachioa  vai  marchando  ! 

prosperamente , e não  assim  a do  Campo  das  Palmas. 

i 

27 

775 

Dita  de  Itarary. 

S.  PEDRO. 

( 

Consta  do  Relatorio  apresentado  pelo  Dircctor  Geral  dos 
índios  cm  Julho  dc  1849  que  a Aidéa  be  antiga,  e as 

2 ultimas  mais  moderna*;  que  emprcgão-sc  os  Índios  era 

plantações , conduceão  de  gados  e carretas  peb  campanha, 
c alguns  em  cliarquéarias.  11a  muitos  dellcs  de  menor  idade 

) 

255 

813 

Dita  dc  Nouoahi. 

que  aprendem  I.»  letras,  musica,  pintura,  c diversos  oBicios 
mechàoicos. 

003 

O Relatorio  do  Império  de  1847  diz  qae  nesta  Provincb  o 
mim«*ro  de  índios  domesticados  sobe  a 3.880;  mas  dos  Re- 

* 

lalorios  Presidenciaes  dc  1848  e 1849,  só  se  collige  a exis- 

| RIO  DF.  JANEIRO. 

a« 

i 

105 

Dita  de  Itaborahy. 
Dita  de  S Rcmabé. 

tcncia  dos  que  vão  mencionados  neste  quadro,  cora  ex- 
cepção  dos  d’Aldéa  da  Pedra , que  são  coílígidos  da  expo- 
sição feita  pelo  Missionário  Fr.  Florido  que  di  5 Aidéa  120 
fj  mi  lias  orçadas  em  250  pessoas,  e os  I.4C7  Puris  quedivagão 
pebs  matas  da  serra  das  Frcícheiras  e do  rio  Pomba. 

Cornados , c Cororxw 

1'uriü.... . 

250 

Í.5ÒÒ 

2.307 

da  Pedia. 

riAlTIY. 

50 

'80 

Di vagão  a C0  iegtias  da  Capital. 

Segundo  o Rcbtorio  envbdo  pelo  Dircctor  Geral  dos  índios 
consta  que  apenas  restão  C0  a SOdaTribu  dos  Pimenteiras  r 
mas  que  ha  hordas  espantosas  dos  Chavantcs  que  occupão 

Cliavantes. 

mais  <le  1 00  léguas  quadradas  oreunscriptas  pebs  Provindas 
do  Maranhão , Goyaz  c Piauhy ; c aggredcm  com  frequenda 
os  habitantes  dos  termos  que  lhes  (leão  proximos. 

703 

Além  destas  Atdéas  já  padflcadas  existem  Tribus  errantes. 

Gavião ) 

marca  da  Cltapada  entre  os  rios  Alpercatas 
e M cari  tn. 

que,  fingindo  paz,  roübio  as  outras  Aldêas,  e embrenhão-se 
novamente  nas  matas. 

Caractejés 5 

C77 

300 

2.*  Direciona,  também  na  Comarca  da  Cha- 
pada comprchcndc  os  Índios  dc  ambas  as 
margens  do  rio  Grajabú , c be  composta  de 
4 Aldêas , além  das  Tribus  errantes. 

Ila  lambem  no  circulo  desta  Directoria  Tribus  errantes  da 
nação  Tymbira , de  caracter  rixoso,  e costumadas  a atacar 
as  Aldêas  dos  Guajajaras  dc  quem  são  inimigos  encarniçados. 

COO 

518 

3 1 Directoria  na  Comarca  dc  Vianna  composta 
dc  C Aldêas , ostendendo-se  pelas  margens 
do  rio  Grajabú  desde  o morro  das  Varas  ex- 
clusive ate  a altura  fontreira  i Leopoldina. 

MARANHÃO. 

10C 

Esta  Aidéa  dos  Gamclbs  hc  também  annualmentc  atacada 

Gnajajana  (7 altivas) 3 

Mateiros  (2  aldêas  J $ 

1.2C9 

entre  o Lago  Cajary , e a estrada  denomi- 
nada do  Tapuio:  contém  huma  Aidéa. 

5.*  Dirertoria  creada  em  Julho  dc  1847,  si- 

pebs  Tribus  Tymbiras. 

Além  das  Aldêas  que  ficão  mencionadas  ha  nas  immediaçCcs 
do  rio  das  Flores  duas  ou  tres  bordas  errantes  de  índios  da 
nação  Crajé,  que  muito  dlflcrera  das  outras  nações,  por 
scrêm  quasi  brancos  e mui  cabeltudos.  Não  se  póde  bem 

tuada  parte  na  Comarca  da  Chaparia,  e parte 
na  de  Caxias;  coreprehende  os  índios  que 
babitão  ambas  as  margens  dos  rios  Coroas 
c Mcarini.  Tem  3 Aldêas. 

avaliar  o seu  numero,  por  serem  mui  desconfiados  c es- 
quivos. Também  nas  cabeceiras  do  Pindaré  existem  nume- 
rosas Aldêas  de  Guajajaras  alliados  com  cerca  de  300  Paraenses 
que  fugirão  do  Para  por  occasião  das  ultimas  desordens; 
e tanto  huns  como  outos  vem  vender  i povoação  de  Monção 
oleo  dc  copahiba , cravo , c outros  gêneros. 

400 

400 

Aldêas  de  S.  Miguel , Nossa  Senhora  da  Es- 

PERNAMBUCO. 

cada,  das  Comarca*  do  BrrjocdeGaraohuos, 
dc  Aguas  Delias . de  Pajahú  das  Flores , e da 
Comarca  da  Doa  Vista,  todas  mais  ou  menos 
habitadas. 

Não  tendo-se  recebido  esclarecimentos  mais  amplas  destas 
duas  Provincbs,  depois  dos  que  servirão  para  o Rcbtorio 

1.457 

1.457 

Tem  R Aldêas  cm  4 das  quaes  procedeo  o Di- 
rector  Geral  da  Província  ao  arrolamento 
respectivo . pdo  qual  se  conheceo  a exis- 
tência do  numero  de  indivíduos  aqui  men- 
cionados. 

o mesmo  número  dc  índios  que  se  lhe  deo  no  dito  Re- 

CEARÁ. 

btorio. 

Jaricús,  Apixanás,  Ma  cm  is , Sa- 

1.»  Missão  de  Porto  Alegre,  situada  nas  fraldas 
da  Serra  do  Ranço  no  alto  do  rio  Branco. 
Não  consta  quantos  índios  tem. 

Ha  actnalraente  cm  toda  esta  Província  33  Directores  e 

Encarregados,  mas  não  outros  tantos  aldeamentos.  Apenas 
existem  completas  5 missões  comprehendcndo  7 Aldêas. 

2.3  Missão  do  Japura , Içá,  e Tocantins,  3 rios 

O Presidente  da  Província  no  seu  Relatorio  apresentado 
á Assem  bica  provincial  em  Outubro  ultimo,  diz  que — Nume- 
rosas Tribus  de  variadas  nações  indígenas  babitão  ou  vagueio 
pebs  margens  do  iofindo  numero  de  rios  e bgos  que  jazem, 
canhão  e circumvolvetn  em  todas  as  direcções  a extensa  su- 
perfície territorial  da  região  Amazona  — e por  isso—  Impossível 
he  pretender  computar  cxactamenle  o numero  desses  Indi- 

507 

507 

confluentes  pela  margem  esquerda  do  Soli- 
mõcs..N3o  sabe-se  que  numero  dc  índios  tem. 

3.*  MisOo  do  Andirá  no  districto  da  VUla  nova 

C.RAN-PARÃ. 

507 

da  Rainha , c margem  direita  do  Amazonas. 

4.*  Missão  do  Tapajós  ou  rio  Preto;  compre- 
henrie  as  3 Aldêas. 

203 

cr  nas , muitos  dos  quaes  vivera  ainda  no  estado  primitivo. 

Jacumlás,  Cupc-lobos , Cacaus, 
Caraja* , Gaviões , Craca  tis  e ou- 

343 

343 

Dc  Santa  Cruz. 

e de  gentilismo  embrenhados  por  seculares  e virgens  0o- 

l>o  Cory. 

Do  Iiitútn. 

5.»  MisOo  do  olfo  Tm-anlins.  Deve  ser  rom- 

restas.  Os  que  porém  se  achão  aldeados  ou  habitando  em 
grupos  ou  malocas  mais  próximas  dos  povoado s são  avalia- 
dos em  cerca  de  erm  mtl.  São  era  geral  de  Índole  mui  pa- 
cifica , prolíficos,  dc  constituição  robusta  e ageis. 

jmsta  das  que  babitão  as  margens 

rio  Tocantins,  e as.  do  seu  confluente  Ara- 
K» 

J 9. 147 

j 111.074 

130.221 



D>s  Prorincias  nilo  mencionadas  neste  mappa  nenhuns  dados  estatísticos  ha  a respeito  de  sua  populacSn  indicena , e se  alauma  cousa  sobre  clles  se  encontra  nos  Rclatorios  de  seus  Presidentes  he 
Mio  ragò  ou  escasso  que  pouquissimos  esclarecimentos  Tomcee  Acerca  do  numero  de  Aldías.  índios  que  as  habitao,  suas  nações.  4c.,  Ac. 


jV.°21  Mappa  estatistico  das  Colmas  existentes  cm  todo  o Império , com  especificação  dos  seus  nomes , numero  de  habitantes  estado  em  (jne  se  a chão , 


tem  colonias. 


S.  PAULO. 


RIO  DE  JANEIRO 


S.  PEDRO. 


SANTA  CATHARINA. 


NOMES  DAS  COtONUS. 

N.°  DOS 
COLONOS. 

Santa  Isabel 

163 

Theresa 

45 

Senador  Vergueiro. . . 

390 

Petropolis 

3.031 

Do  Yaláo  dos  Veados . 

156 

Da  Pedra  Lisa 

S.  Pedro  de  Alcantara. 

300 

Santa  Isabel 

326 

Da  Piedade 

125 

Do  Príncipe  Imperial 

D.  Affonso..' 

184 

Leopoldina 

Das  Tres  Forquilhas.. 

400 

Das  Torres 

400 

y 

S.  Leopoldo 

8.816 

Total 

14.336 

EXPL1CACOES. 

« 

Do  Oflicio  do  Presidente  da  Província  datado  de  16  de  Fevereiro  de  1849  consta  que  a cada 
\ casa]  de  Colonos  se  concedeo  hum  prazo  de  terras  de  200  braças  de  frente  e 600  de  fundo  na  estrada 
idaquella  Província  para  a de  Minas.  A Colonia  floresce. 

( ' Esta  Colonia  he  composta  de  Francezes,  e fundada  na  margem  do  rio  Ivahy , cm  sertão  nunca 

dantes  explorado,  de  solo  fertilíssimo  e clima  mui  saudavel.  Posto  tenha  curta  existência  já  mostra 
lj  produzir  optimamente  todos  os  generos  do  paiz. 

i Acha-se  fundada  no  districto  da  Yilla  da  Limeira  desde  Junho  de  1847.  Ile  composta  de  Alle- 
mâes,  e acha-se  em  estado  progressivo. 

He  fundada  em  terras  cedidas  por  S.  M.  o Imperador,  da  sua  Fazenda  do  Corrego  Secco.  Com- 
\ poem-se  de  Brasileiros,  Allemães,  Portuguczes,  Francezes,  Inglezes,  &c.,  &c.;  tinha  já  np  primeiro 
de  Janeiro  ultimo  617  casas  concluídas , muita  delias  de  bella  apparcncia,  envidraçadas,  e cobertas 
de  telhas  ou  de  taboinhas,  50  em  construcçào  e 31  palhoças.  Os  Colonos  occupão-se  em  construcções 
particulares,  em  diversos  ramos  da  industria  fabril,  &c. 

[ He  estabelecida  no  Município  de  Campos,  em  terras  do  Cidadão  E.  A.  da  Veiga;  compoem-se 
de  Belgas,  Allemães,  Francezes  e Portuguczes,  empregados  todos  na  cultura  das  terras,  exercendo 
também  alguns  os  officios  de  pedreiro,  serrador  e carpinteiro. 

{ Dos  95  individuos  que  chegárão  a esta  Colonia  em  25  de  Fevereiro  de  1844  mui  poucos  havião 
já  no  mez  de  Abril  seguinte,  e hoje  nenhum  lá  existe. 

. Tem  23  annos  de  existência,  he  composta  de  Allemães  hoje  mui  entrelaçados  com  familias 
Brasileiras;  acha-se  elevada  á Freguezia  por  Lei  Provincial,  e abastece  diariamente  o meicado  da 
Capital  com  os  produetos  de  seu  trabalho  e industria.  Tinha  100  familias  em  1847. 

( Esta  Colonia  he  situada  a 5 léguas  da  Capital , compoem-se  lambem  de  Allemães  pela  mór  parte 
agricultores,  laboriosos  e morigerados.  Teve  principio  em  Julho  de  1847  como  consta  do  Officio  da 
I Presidência  de  Fevereiro  de  1849. 

i He  contemporânea  da  antecedente , e também  composta  de  Allemães,  aos  quaes  se  distribuirão  terras 
d’antiga  Armação  da  Piedade , situada  á.  entrada  da  Barra  do  Norte.  Ja  possue  4 engenhos  de  mão  , 
(e  cultura  de  mandioca,  feijão,  milho,  e outras  plantações.  Promette  grandes  vantagens  a Província. 

, He  formada  de  168  Colonos  Sardos  e 16  Brasileiros,  e situada  na  margem  do  rio  Tijucas-grande. 
Tem  2 engenhos  de  assucar,  3 de  farinha,  2 de  serrar  madeiras , e produz  mandioca , canna,  milho, 

(legumes  e gado. 

i He  sita  entre  os  rios  Biguassú  e Tijucas;  acha-se  medida  e demarcada  esperando  100  familias 
I Allemães  mandadas  vir  de  Hamburgo. 

Estas  duas  Colonias,  com  quanto  pouco  tenhão  augrmmtado  pela  razão  da  grande  distancia  em 
que  se  achâo  de  mercados  aos  quaes  possão  levar  seus  produetos,  julgao-se  nao  obstante  os  seus 
habitantes  felizes , por  que  vivem  na  abastança. 

- Existe  esta  Colonia  desde  1824  a pouca  distancia  da  Capital  com  quem  faz  o seu  coímnercio 
[emlanchões;  foi  a sua  exportação  em  1845  no  valor  de  393.282©  e nao  se  exagera ra  orçan 
hoje  em  600.000©.  No  l.°  de  Janeiro  del846  tinha  5.810  almas  cujo  numero  em  Janeir0  de  1849 
1 estava  elevado  a 8.816.,  não  entrando  nelle  os  Brasileiros  estabelecidos  dentro  ^ ^ 

1 delia  ha  hum  núcleo  de  Colonia  em  huma  fazenda  particular  denominada - Padre  E.temo  - com 
- I mais  de  30  familias , e outro  á margem  direita  do  no  dos  Sinos  com  40  familias  ja  estabelecidas. 

! Tem  20  escolas  frequentadas  por  600  discípulos. 


N.°  23.  — Mappa  da  vaecinaçCio  praticada  cm  a Cidade  do  Rio  de  Janeiio  cm  o 

— — ^ ^ ■— ■— k. 


anuo  de  IH/18. 


S’tcciueauti>. 


2,101 

2.000 

2,237 

2,016 

2.831 

4.840 

121 

120 

■ 

03 

102 

106 

01 

68 

38 

20 

70 

90 

2.373 

2.787 

2.360 

2.128 

3.000 

6.137 

<f)(Wtv<x<;ôcA. 


O numero  dos  nSo  «l)S™.dí£ 
tribuido  do  modo  seguinte : 1880  que 
nílo  conipitrecÓrftn  á vcrifieaçao  ,Ji78 
dispensados  de  voltar;  »39  mandados 
voltar  em  outras  épocas:  88  que  se 
forüo  para  fora  da  Cidade;  84  que 
n!to  quizerilo continuar;  45  que  ten- 
do cicatrizes  devacctna  fo^o  ^fi^- 
ctarios  á revaixiiiaçto;  27  que  fo- 
lão  acommettidos  de  bexigas , o* 
que  fultárüo  por  doentes  ; 7 que  fal- 
lecôriio : 8 que  forao  assaltados  de 
varioloide ; f»  que  já  tinliao  tido  be- 
xigas; e 188  que  csUlo  em  obser- 
vação. 


um  ur  .ui  11.311 . * 
Cunha  y Secretario. 


X"  24.  - Mappa  da  vaecmatOo  feita  em  algumas  Províncias  do  Império  durante  o amo  de  1848. 


$*OVUlCl<XA. 


Do  l.°  do  Janeiro  a 30  do  Junho 

Pernambuco fpõ7.~  diTjnnuiro  a 30  do  Sctombro_._.  j 


Alagoas 


MaranliUo 


Sergipe  


Do  i.°  do  Janeiro  a 3»  doJunho ^ÜJ 

Do  l.°  cio  Fevereiro  a 30  de  Julho  . • • *j>  • 

"do  "nov m ní iro  de  1B47  a 30  do  Abril  do  l843^ 

Do  l.°  de  Janeiro  a 30  de  Junho  .^.  • 


Rio  Grande  do  Norte.  1 Idom  . . — 


Santa  Catharina. ...  J Ho  Janeiro ji^vanl^- 
TtiTdTjT^o”  . . . . I »o  l.°  de  Janeiro  a 30  de  Março. 


total  ron 
rnoviNCiAS. 


050  007 


1.500  1.439 


OGóetvaçêed, 


Iístc  Mappa  comprohende  somente 
a vaccinaçSo  das  Capitaes ; i çxccpçao 
da  Bahia,  em  que  se  conta  a dp  Mum- 
cipio  de  Itapicurii;  de  Sergipe  que 
comprohende  a de  7 Municípios ; e de 
Santa  Catharina,  cm  que  se  incluem 
a da  Villa  deS.  José,  c Cidade  da  La- 
cuna. Houve  dois  revaccinados  com 
aproveitameuto , 1 em  a Cidade  da 
Bahia , e outro  cm  a de  Pernambuco, 
Na  Bahia  130  vaccinados  for3o  acom- 
metlidos  de  bexigas , (dos  quaes  fal- 
iccérüo  3)  antes  que  a vaccina  se  ti- 
vesse nclles  desenvolvido. 


W„  do  Janeiro  em  SS  ,1c  Janeiro  ,1c  1840.  - Jaointho  Hculrtgucs  Pereira  lieis,  .n„,cetor  Ocral.  - Douto r ttercutan.  Augusta  Lassance 
Cunha , Secretario. 


* 


V • 25.  — Mappa  dos  alienados  que 
Santa  & da  Uxsencordm 


se  tratarão  no  Hospital 
desdé  1830  até  1848. 


da 


O termo  medio  nos  primeiros  no\c  a,^0s  ^L  jj®  termo  medio 

76  sabidos  e 21 .Mleddoj:  X'dol  as  duas  épocas 

132  entrados,  114  sah.dos  e 22  lalieciaos  V ^ niortalidade  Je  20 

resulta  que,  sentlo  nos  purnei  100  nos  últimos 

por  100  e o muuero  de  restabelectdos  de  ” PJ'  ^ llos  rcs. 
nove  annos  a mortalidade  desceo  a 16  por  100  c 

tabelecidos  subio  a 86  por  10  • . i 1349.  — Claudionr.r  An- 

Secretaria  da  Santa  Coisa  31  de  Jancno  uc  ío^ 

tnnio  £ Azeredo  Coulinho. 


“-**"** 


i são  c,vport(nloit. 


Nomu  doi  hiparei  donde  o 
Correio  da  Chrtti  importa, 
e para  onde  exporta. 


Rio  do  Juuoíro 

Kiprito  «4iao 

Sergipe 

Aligous i... 

Pernambuco 

Parahiba 

Rio  Grande  Uo  Norte 

Coará 

Plauhy 1/^"" 

Maranhão ******* 

Pari * “ 

s.  panlu *) 

Rio  Grande  do  Sul *** 

Santa  Cathariua 

Minas  Gcrjei 

Goyaz ’ ] 

Mato  Grosso \ l 

Diversos  |ijt ixi*tt  csiraiigriruií.. 

Soiiinia,. 


jmpohtaçào. 


Officioi. 


U.770 

703 
3.344 

071 

b!3 

3.004 

035 

MO 

704 
«79 
KU8 

1.333 
3.144 
1.003 
1.262 
3 107 
002 
880 
1.273 


Seguros, 


Carlas. 


20.300 


304 

13 

30b 

38 

31 

248 

2» 

2 

13 

63 

117 

08 

471 

100 

28 

41l 

20 

40 


40.770 
702 
26.464 
317 
2.463 
is.ma 
1.122 
<110 
1.613 
186 
4.668 
68 1 
41.000 
20.323 
4.070 
3I.7H 
648 
U8ti 

>40.638 


Joruaet,  livros 
e folhetos. 


а.  min 

8 

2.673 

313 

34 

б. 180 
182 

Ü 

022 

186 

2.030 

3.080 

16.468 

6.040 

3 

1.008 

6 

66 

10.638 

03.801 


Total. 


67.870 
1.486 
30.730 
1 ,330 
3,030 

23.360 
2.288 
1.407 
3.162 
1.102 
8.122 
5.873 

02.033 

37.145 

5.053 

30.360 
1.175 
1.006 

101.440 


415.020 


KXPOHTAÇÃl). 


Üf/iciot. 


8.000 

0U3 

1.207 

478 

672 

1.100 

4HU 

522 

635 

612 

775 

734 

1.027 

702 

724 

1.(131 

563  i 
026 

142 


Seguros. 


108 

OI 

320 

118 

20 

330 

0 


Cartas. 


01.812 
1.410 
20. 082 
240 
1.838 
14.48(1 
585 
448 
1 .685 
303 
3.808 
2.882 
43.671 
11.550 
4 .888 
37.700 
04  0 
045  | 
41.005  I 


Jorme t,  Uvrot 
r fulhrtv 


264.008 


55.31(1 
2,4311 
12.785 
1 . 328 
2.830 
0.035 
1.628 
357 
2.081 
041 
0.4(13 
2.  OKI 
20,307 
10.105 
1.740 
33.202 
2.451 
1 .057 
1.860 


Total, 


I 28.723 
1.500 
35.483 
2. 06H 
6.303 
24.815 
2.823 
1 .330 
6.123 
1.827 
11.271 
0.1)88 
71.015 
22,404 
7.372 
72.001 
3.060 
3.245 
13.087 


cRcáll 


uma  c\t  'íficccibx  c (ZWja  ío  Coiteio  CcuxC  \i 
sn  n * rj 


Goítc  c .(urt.i  Jk 


JCllCliX 


.<  cm  1 


Correio  Geral  r st  gene  ias 

Jleeeiht. 

Despem. 

Sahln  n favo/ 

Dfjieit. 

Correio  da  Curte. . . 

Agencia  dc  I*aquetá 

74.C3CSU6(j 

06.0015401 

8.0725176 

Dita  de  Santa  Cruz  

IUS“4^ 

Dita  de  Mctrroliy 

3 1 73000 

1 3313 

105*37 

Dita  dc  Sapucaia  t 

‘305640 

285270 

a 

905640 

2125840 

1635420 

59512O 

Dita  do  Rio  Bonito  fa) 

35840 

68523-' 

Dita  de  Nova  Friburgo 

Dita  de  Qmtngallo 

pila  de  Santo  Antonio  dc  Sá 

305000 

2245410 

336818(1 

75840 

3625206 

«35300 

215000 

305000 

2715880 

1275795 

Dita  d’Appai-ccida  fc) 

Uita  de  Santa  Rita  (bl 

loSuio 

155000 

11)5100 

Í03544O 

15051 

165869 

I550OO 

Dita  de  Itaguahy  (cj 

lõõsiõò 

195100 

1025940 

pita  de  Manga ratiba 

705060 

C3 145 

Dita  dc  Angra 

3751  GO 
3805360 

185780 

1.0705207 

105935 

2005138 

Í853SÕ 

Dita  de  Paraty 

pita  da  Conceição  da  Ribeira  íb» 

31)5870 

2(8*5000 

ISSG<8) 

005770 

315440 

135630 

075060 

735830 

30I50C6 

195935 

SKftttíj» 

025538 

Dita  do  Pouso  Seco  (bj 

Dita  do  Pasja-tres 

Dita  do  Pirahy 

Dita  das  Dores T 

Dita  dc  Rezende 

16572Ó 

1745226 

I0351C3 

005770 

155720 

133630 

705575 

295333 

313834 

225870 

765880 

Dita  da  Barra  Mansa  (b) 

Dita  dc  Maricá 

Djta  de  Saquarrma 

535410 

005040 

CGSG20 

205230 

705280 

1745900 

25ÔÕO 

65000 

475340 

1135626 

ÒÕ5C20 

275230 

1 f"J800 

DiU  de  Cabo-frio 

Dita  da  Barra  do  S.  Juão 

1125610 

8.i3625 

2375833 

1 l,Sdl  0 
2325C33 

Dita  de  Campos T 

Dita  dc  Capivary 

Dita  <le  S.  Jo2o  da  11a  ira 

Dita  de  S.  Fidelis 

205910 

2)25(00 

1445000 

2195123 

lo»452G3 

1 I73090 
3i;S503 

Dita  d'AldOa  tia* Pedra 

45060 

205025 

DiU  do  Pafv t 

R3570O 

415895 

415895 

Dita  da  Paraliilw  do  Sul 

1715466 

73ji(» 

2R25I30 

•I.jMill 
13251. Vi 

3O573O 

Dita  da  Parahibuna 

Dita  de  Vassouras.... TT_  , . 

305730 
4035052  . 

iii  í-*.ss 

Dita  de  Pctropolis  (cj 

106230 

005910 
J 1 

20.5710 

5 1 

9hfaà. 


U'l  *J  Ai^mcinqa^inloa  — **  ’ 'luíj  ""  dla  l,l0ilal1" 

fc>  As  dita*  mm  1 n*t,  r-i  ,‘e»P«a  aprewntlo  cm  seu*  balanços. 

jd  com  a nou  (d/idem  a dita  d!S  ViSSS  ^“íâo^i™ "r'-'U'h  r ' 

•V'°  ’plarKr  » rmda  1c  Petropoli,  por  ter  5d„  ,1c  „i». 


c/xeámito  t\ 


imo  ca.  mipttaçao  c 


cocpotUtçao  t Vxá  cailaó  f joinaeó , etc.,  no  Iticimio  <)c  1840,  1 847  c i84s. 


VltlhOí. 

IMPORTAÇÃO. 

m 

| KXPORTAÇÀO.  ] 

Seguros. 

Cartas. 

Mocos  de  Jor- 
nacs.  folhetos 
e livros. 

Offieios. 

Seguros, 

Cartas. 

Ufacns  de  Jnr- 
naet,  folhetos 
r livros. 

Total. 

1846 

2C.323 

2.5G3 

280.454 

28.759 

344.099 

25.903 

2.330 

271.198 

133.033 

433.154 

30.213 

2.839 

300.  r 4 

39.008 

379.091 

20.000 

2.027 

250.702 

185.036 

470.370 

29.3C0 

2.840 

340.019 

C3.B0I 

H5.CJ0 

21.827 

2.328 

254.008 

179.422 

457.785 

jiomrna  faalidadc  cm  farer  salur  desta  Càrte  imensa  correspondência  subtrahida  aõ  pagamento  dos  roralivos Sí,!?  : |xtrrm  «?  at  tender-se  a que  ha 

™*ÍS?JÍIp,ir^Cr  a.quc,  ,e  di  “°  E na°  *>  no  Correio  da  Côrte  qoc^menu;  tal  dwEc  «tSS;  «‘•t-anlicza  se  disser  que  me  admiro 

mntfartadfl  miiitofl  Agentes.  Wo  ha  embarcarSo,  principalmente  de  Vapor,  que,  lerando  Mua«*4rr»  dei«.Cü*fr’W ^ *!  V0**0  ° in>«*ior  da  Provincta,  como  o tem 
La0d3*’  ° decrescer  scnsiTcImente  a renda  desta  Administrado  Geral  e das  stmAwncías  Pid,,?r  'J™"**  p centenas  de  cartas  sem  ser  *H- 

com^bo  pS.iS”’”’  “ COm‘,  vJo  re"í0  e,'"r«*do*  ™ •*'.  <l”C  breve  vri  dilfcil^Jí'^  ™ SK" 

* e Mar^o.  o « de  Maio  dc’ ainda' 

S.bS'd2  .««  .J.  V,mbrl  <w,“  J»  e a.  Fotblnba.,  ~ do  modo  àl^m  pSSo  ZL ■ 0 *"*i”=''or  da  lndu,tria . 

"...  h„mu,  * T1  d'™*»’  aonella  o, lira  Lol,  o «{  manda  m,o  flononi  Konta,^ ^do  i.STETS?"  MdxpMirSn  do  Artiío  9."  S 17  da  I.rl  do  J»  do  On- 

a nm  Aimanak,  folhinha,  &c.  (.orrein  Geral  da  CArte  5 de  Ferereirn  de  f *41».  — jJ,”  FfH*inno*Fn e estou  certo  qne  ninguém  chamará  p- 


33  AS 


COLLECÇÃO 

decisões  do  governo  solvendo  duvidas  , 
que  tem  occorrido  na  execução  da 
lei  regulamentar  das  eleições. 


ÀYiso  de  9 de  Maio  de  1848.  — Jpprova  a de- 
liberação, que  tomou  o Vice-Presidente  da 
Província  do  Espirito  Santo , de  mandar  que 
fossem  convocados  para  o dia  23  do  corrente 
os  Eleitores  ultimamente  nomeados , a fim  de 
formar- se  a Junta  Revisora  de  Qualificação 
da  Filia  de  S . Matheus . 

Illoi.  e Exm.  Sr.  — Sendo  presente  a Sua  Ma- 
jestade o Imperador,  com  o OíFicio  deV.  Ex.  dc 
26  do  mez  passado,  o que  lhe  dirigira  o Juiz  de 
Paz  da  Villa  de  S.  Matheus,  Presidente  da  Junta 
Revisora  de  Qualificação  do  anno  proximo  findo , 
expondo  as  causas , por  que  não  foi  possível  con- 
vocar-se , como  lhe  fora  determinado,  para  o dia 
23  de  Fevereiro  ultimo  a referida  Junta:  o Mesmo 
Augusto  Senhor , ficando  de  tudo  inteirado , Houve 
por  bem  Approvar  a deliberação,  queV.  Ex.  to- 
mou , de  ordenar  ao  mencionado  Juiz  de  Paz  que 
fizesse  aquella  convocação  para  o dia  23  de  Maio 
corrente,  chamando  para  a formação  da  Junta  os 
Eleitores  ultimamente  nomeados,  por  ter  ella  dc 
trabalhar  já  dentro  do  tempo , em  cpie  funcciona 
a nova  Legislatura ; e de  haver  por  isso  ordenado 
também  ao  respectivo  Juiz  Municipal,  que  con- 
vocasse o Conselho  Municipal  dc  Recurso  vinte  e 
quatro  dias  depois  que  a dita  Junta  tiver  con- 
cluído os  seus  trabalhos;  a fim  de  ficarem  livres 
os  prazos  marcados  na  Lei  Regulamentar  das  Elei- 
ções, na  conformidade  dos  Avisos  de  25  de  Feve- 
reiro e 23  de  Abril  de  1847  . 0 que  communico 
a V.  Ex.  para  seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  9 de  Maio  de  1848.  — Visconde  deMa- 
cahé.  — Sr.  Vice-Presidente  da  Provinda  do  Es- 
pirito Santo. 


Em  tO  de  Maio  de  1 848.  — Declara  que  os  qztinze 
dias  uleis  da  duração  do  Conselho  Municipal 
de  Recurso  devem  contar-se  desde  o dia  em  que 
se  reunirem  os  tres  membros  de  que  o meneio - 
nado  Conselho  se  compõe . 

Tendo -se  já,  por  Aviso  de  8 do  corrente, 
decidido  o objecto  da  1 .a  parte  do  Offício  de  Vm. 
daquella  data  : Manda  Sua  Magestade  o Imperador 
declarar-lhe , quanto  á 2.a  parte  do  mesmo  OfE- 
cio , que  os  1 5 dias  uteis  da  duração  do  Conselho 
Municipal  de  Recurso  devem- contar-se,  como  Vm. 
entende  desde  o dia  em  que  se  reunirem  os  tres 
membros  de  que  o mencionado  Conselho  se  compõe. 

Deos  Guarde  a Vm.  Paço  em  10  de  Maio  de 
1848.  — Visconde  de  Macahé.  — Sr.  Juiz  Munici- 
pal Presidente  do  Conselho  Municipal  de  Recurso- 


Em  10  de  Maio  de  1848.  — A p prova  a decisão- 
dada  pelo  Vice-Presidente  da  Provinda  de 
Minas  Gera  es , mandando  que  se  reunisse  o 
Conselho  Municipal  de  Recurso  do  Termo  do 
Curvello,  não  obstante  não  ter  havido  reclama- 
ção alguma ; bem  como  que  os  dias  de  Quinta 
e Sexta  feira  maiores  fossem  excluídos  daquel- 
lesj  em  que  o dito  Conselho  he  obrigado  a estar 
reunido. 

Illm.  e Exm.  Sr. — Sendo  presente  a Sua  Ma- 
gestade o Imperador,  com  o OíFicio  da  Presidên- 
cia dessa  Província,  sob  n.*  31,  e data  de  21  de 
Março  ultimo , mão  só  o que  lhe  dirigira  o Juiz 
Municipal  Substituto  do  Termo  do  Curvello  , per- 
guntando se  devia  reunir  o Conselho  Municipal 
de  Recurso,  não  obstante  não  ter  havido  recla- 
mação alguma  contra  as  decisões  da  Junta  daFre- 
guezia  da  dita  Villa,  e da  do  Taboleiro  Grande , 


de  que  se  compõe  aquelle  Município;  e se,  no 
caso  aífirmativo  , deveria  trabalhar  o Conselho  nos 
dias  de  Quinta  e Sexta  feira  maiores;  mas  também 
a resposta  que  a mesma  Presidência  deo  ao  refe- 
rido Juiz  Municipal,  declarando-lhe  que  ambas  as 
duvidas  estão  resolvidas  pelo  Governo  Imperial  no 
Aviso  de  6 de  Abril  de  1847  §§  2.°  e 3.°,  nos 
quaes  se  determina  que  o Conselho  Municipal  se 
reuna,  ainda  quando  não  tenha  havido  recurso 
algum  e se  conserve  reunido  durante  o tempo 
prescripto  pela  Lei , e que  sejão  uteis  os  dias  mar- 
cados para  essa  reunião;  e que  por  tanto,  sendo 
Dias  Santos  de  Guarda  a Quinta  feira  maior  desde 
o meio  dia,  e a Sexta  feira  até  igual  hora,  deve- 
rão ser  excluídos  estes  dous  dias  do  numero  da- 
quelles  em  que  o Conselho  he  obrigado  a conser- 
var-se reunido : Houve  o Mesmo  Augusto  Senhor 
por  bem  Approvar  a decisão  da  mencionada  Pre- 
sidência, por  estar  em  inteira  conformidade  com 
as  Instrucções  do  Governo  Imperial , publicadas  no 
citado  Aviso  de  6 de  Abril  do  anno  passado.  O 
que  communico  a V.  Ex.  para  seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  10  de  Maio  de  1848.  ■—  Visconde  de 
Macahé.  — Sr.  Vice-Presidente  da  Província  de 
Minas  Geraes. 


Em  19  de  Maio  de  1848.  — Solve  as  duvidas 
que , ao  Vice-Presidente  da  Provinda  de «. Minas 
Geraes , propoz  o Juiz  de  Paz  da  Frcguezia 
do  Desemboque , Termo  do  Ar  a, vá , sobre  a 
execução  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições. 

111  m.  e Exm.  Sr.  — Tendo  levado  á Presença 
de  Sua  Magestade  o Imperador,  o Oíficio  de  V.  Ex. 
de  5 do  corrente , que  acompanha  a copia  do  que 
lhe  dirigira  o Juiz  de  Paz  do  Districto  eFreguezia 
do  Desemboque,  do  Termo  do-Araxá,  consultando 
a opinião  de  V.  Ex.  sobre  os  seguintes  quesitos: 


1. *  Sc,  tendo  convocado,  corno  o fez  por  não 
ter  recebido  participação  alguma  oíficial  em  con- 
trario para  a formação  da  Junta  Qualificadora , 
de  que  trata  o Art.  25  da  Lei  Regulamentar  das 
Eleições,  os  Eleitores  nomeados  para  a Legislatu- 
ra, que  já  se  acha  funccionando,  e não  os  da  Le- 
gislatura transacta,  pôde  subsistir  a revisão  feita 
por  aquelles  Eleitores , convocando-se  os  volantes 
nella  qualificados  para  a próxima  futura  eleição 
de  Vereadores,  e Juizes  de  Paz  ; ou  se  devendo-se 
considerar  nulla  pelo  defeito  da  convocação  dos 
Eleitores,  ha  de  subsistir  a qualificação  feita  an- 
teriormente? 

2. °  Se,  pertencendo  o Districto  da  Capella  do 
Sacramento  á Freguezia  de  SandAnna  do  Rio  das 
Velhas,  do  Termo  de  Uberaba,  quanto  ao  Civil , 
e áFreguezia  do  Desemboque,  do  Termo  do  Araxá, 
quanto  ao  Ecclesiastico , deve  a Mesa  Parochial  desla 
ultima,  onde  forão  qualificados  os  habitantes  da- 
quelle  Districto,  apurar  os  seus  votos  para  Ve- 
readores, e Juizes  de  Paz;  e neste  caso,  a que 
Autoridade  cumpre  que  sejão  remetlidas  as  res- 
pectivas Actas  ? 

0 Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem 
Declarar,  que  V.  Ex.  procedeo  com  acerto  res- 
pondendo : 

Quanto  ao  1.°  quesito,  que  sem  duvida  foi 
irregular  a composição  da  Junta  Revisora,  por 
isso  que  delia  deviào  fazer  parte  os  Eleitores  da 
ultima  Legislatura,  e não  os  nomeados  em  Novem- 
bro do  anno  passado,  mas  que,  como  o Governo 
Imperial  em  hypothese  semelhante  declarou,  em 
Aviso  de  18  de  Abril  do  corrente,  que  se  deve 
sobr’estar  nos  trabalhos  das  Juntas  assim  organisa- 
das  até  a definitiva  decisão  do  Corpo  Legislativo, 
cumpre  que  ácerca  da  de  que  se  trata  se  proceda 
da  mesma  fórma. 

Epelo  que  respeita  ao  2.°  quesito,  que  áMesa 
parochial  da  dita  Freguezia  do  Desemboque  com- 


nele  receber  os  votos  cios  habitantes  do  Districto 
!la  Capella  cio  Sacramento,  tanto  para  Vereado- 
res como  para  Juizes  cie  Paz,  c apura-los  em 
Actas  separadas;  as  quacs  deverão  ser  remet tidas 
á Camara  Municipal  da  Villa  de  Uberaba,  a cujo 
Termo  civilmente  pertence  o mencionado  districto. 

O que  communico  a\.  Ex.  para  seu  conhe- 
cimento. , . • Tk  * i r 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  19  de  Maio  de  1848.  — Visconde  de 
Macahé.  — Sr.  Vice-Presidente  da  Província  de 
Minas  Geraes. 


Em  22  de  Maio  de  4848.  — Approva  a decisão 
dada  pelo  Presidente  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro , ao  Juiz  Municipal  e de  Orphãos  de 
Macahé,  acerca  de  duvidas  occorridas  na  exe- 
cução da  Lei  Regulamentar  das  Eleições. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Sendo  presente  a Sua Ma- 
gestade  o Imperador  o OíFicio  sob  n.°  17,  e data 
de  15  cio  corrente,  em  que  V.  Ex.  participa  que 
o Juiz  Municipal  e de  Orphãos  do  Termo  de  Ma- 
cahé, informando  a essa  Presidência  que  a Junta 
de  Revisão  da  qualificação  dos  votantes  da  Fre- 
guezia  de  Nossa  Senhora  das  Neves  fora  presidida 
por  hum  Juiz  de  Paz,  que  era  incompetente  por 
haver  acccitado  e exercido  o cargo  de  Supplente 
do  Juiz  Municipal  e de  Orphãos,  pergunta  se,  não 
obstante  semelhante  irregularidade,  devia  o Con- 
selho Municipal  de  Recurso  tomar  conhecimento 
dos  recursos,  que  porventura  fossem  interpostos 
de  suas  deliberações : o Mesmo  Augusto  Senhor 
Houve  por  bem  Approvar  a deliberação,  que  V. 
Ex.  tomou,  não  só  de  dar  hum  a solução  affirma- 
tiva  â duvida  proposta  por  aquelle  Juiz  Municipal, 
em  vista  do  que  dispõe  o Art.  111  da  Lei  Regu- 
lamentar das  Eleições,  combinada  com  a do  Art. 


(8) 


118;  como  também  de  responder,  em  conformi- 
dade das  Decisões  do  Governo  Imperial,  ás  obser- 
vações feitas  pelo  dito  Juiz  Municipal,  por  consi- 
derar elle  menos  regular  a convocação  para  se 
verificar  a Revisão  da  qualificação  dos  votantes  na 
Cidade  de  Macahé,  que  fez  o respectivo  Juiz  de 
Paz  para  o dia  30  do  corrente  mez  com  Eleitores 
e Supplentes  da  Legislatura  transacta;  as  quaes, 
posto  que  competentes  para  a Revisão , que  se  não 
verificou  em  Janeiro  ultimo,  o não  são  por  certo 
na  actualidade.  0 que  communico  a Y.  Ex.  para 
sua  intelligencia. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  22  de  Maio  de  18i8.  — Visconde  de 
Macahé.  — Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro. 


Em  15  de  Junho  de  1848.  — Solve  duvidas  apre- 
sentadas pelo  Vereador  da  Camara  Municipal 
de  S.  Sebastião , José  Antonio  da  Silva  Sa- 
linas , acerca  da  execução  da  Lei  Regulamen- 
tar das  Eleições. 

* 


Illm.  e Exm.  Sr. — Foi  presente  a Sua  Ma- 
gestade  o Imperador  o Oíficio  de  Y.  Ex.  de  6 do 
corrente,  relativo  ás  seguintes  duvidas,  que,  na 
execução  da  Lei  Regulamentar  de  Eleições,  apre- 
sentou o Vereador  da  Camara  Municipal  de  S. 
Sebastião  José  Antonio  da  Silva  Salinas. 

1. a  Se  tendo  feito  parte  da  Junta  Qualificadora 
o Presidente  da  Camara  Municipal,  pôde  fazer 
também  parte  do  Conselho  Municipal , sob  pre- 
texto de  que  não  interveio  ha  qualificação  dos 
votantes. 

2. a  Se  no  impedimento  deste  Presidente  com- 
pete-lhe, °u  não,  como  immediato  em  votos, 
subslilui-lo  no  Conselho,  apezar  de  continuar  ainda 
suspenso  do  cargo  de  Vereador  sem  fundamento 


alíTum,  por  quanto  nào  fora  pronunciado  pelo  Juiz 
de* Direito  em  hum  processo  de  crime  dc  respon- 
sabilidade, que  sc  lhe  imputava. 

3.a  Se  tendo-se  liiima  vez  procedido  a sorteio 
entre  tres  Eleitores  empatados,  a fim  de  ser  desi- 
gnado hnm  delles  para  formar  parte  do  Conselho 
iVlunicipal,  deverá  essa  designação  ficar  regulando 
para  os  mais  annos,  ou  renovar-se  o sorteio  em 
cada  anno. 

E o Mesmo  Augusto  Senhor  Manda  declarar  : 
1°  Que  bern  resolveo  V.  Ex.  a primeira  duvi- 
da, fazendo  ver  ao  dito  VereadoF  que  hum  Mem- 
bro da  Junta  Qualificadora  não  póde  formar  parte 
do  Conselho  Municipal,  como  he  expresso  no  Art. 
33  da  citada  Lei,  embora  por  qualquer  motivo 
não  quizesse  intervir  na  qualificação  dos  votantes. 

2.°  Que  também  resolveo  V.  Ex.  acertadamente 
a 2.a  duvida,  declarando  que  no  impedimento  do 
Presidente  da  Camara  compete  ao  mencionado  Ve- 
reador Salinas,  como  Substituto  legal , tomar  parte 
no  Conselho,  huma  vez  que  no  processo  de  res- 
ponsabilidade instaurado  pelo  Juiz  de  Direito  dei- 
xou de  ser  pronunciado,  e que  se  por  ventura 
continua  a suspensão  de  facto,  cumpre-lhe  recla- 
mar contra  ella  perante  quem  competir,  apresen- 
tando certidão  authentica  extrahida  do  dito  pro- 
cesso, da  qual  conste  a não  pronuncia. 

E pelo  que  respeita  á 3.a  duvida:  que  Imma 
vez  designado  o Eleitor  ou  Supplente  pela  sorte, 
deve-se  considerar  feita  a designação  para  toda  a 
Legislatura,  salva  a hypothese,  de  que  trata  o 
Decreto  n.°  480  de  24  de  Outubro  de  1846,  § 4.0- 
O que  tudo  communico  a V.  Ex.  para  seu  conhe- 
cimento e governo. 

Deos  guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  15  de  Junho  de  1848.  — José  Pedro  Dias 
de  Carvalho.  — Sr.  Presidente  da  Provinda  de  S. 
Paulo. 


Em  1G  de  Junho  de  1848.  — dpprom  a*  < leci - 
soes  dadas  pela  Presidência  da  Provinda  da 
Bahia,  a respeito  de  duvidas  encontradas  na 
exccuçno  da  IjCÍ  Regulamentar  das  Eleições. 

lllm.  e Exm.  Sr.  — Sendo  presentes  a Sua  Ma- 
jestade o Imperador,  com  o ÜíBcio  de  V.  Ex.  do 
26  de  Abril  do  anno  proximo  passado,  as  seguin- 
tes duvidas  occorridas  na  execução  da  Lei  Regu- 
lamentar das  Eleições : 

1 .a  Do  Presidente  da  Camara  Municipal  da  Villa 
de  Maragogipe.  — Se  deveria  declarar-se  nulla  a 
Junta  de  Qualificação  da  Parochia  daquella  Villa, 
porque  naoccasião  da  divisão  das  turmas  dos  Elei- 
tores e Supplentes  se  não  procedeo  ao  sorteamento 
entre  os  que  se  apresentarão  com  igual  numero 
de  votos. 

2. a  Do  mesmo  Presidente  da  dita  Camara.  — 
Se  incorria  em  nullidade  a referida  Junta  por  ter 
o Juiz  de  Paz  excluido  0 Escrivão  de  Paz  do  nu- 
mero dos  Supplentes  dos  Eleitores,  estando  elle 
presente  na  occasião  da  divisão. 

3. a  A que  se  suscitou  na  Villa  de  SanfAnna 
do  Tucano  entre  o cidadão,  que  tendo  sido  mais 
votado  para  Juiz  de  Paz,  se  escusara,  e aquelle, 
que  sendo  immediato  em  votos  acceitou  o Empre- 
go, e ficou  sendo  effectivamente  Juiz  de  Paz,  a 
respeito  de  qual  delles  era  o competente  para  to- 
mar a presidência  da  Junta  de  Qualificação. 

4. a  Do  primeiro  Supplente  do  Juiz  Municipal 
da  Villa  de  Jeremoabo.  — Se,  estando  mudado  do 
Municipio  o 2.°  Eleitor,  que  devia  substitui-lo, 
cumpria  ser  apezar  disso,  convocado  para  formar 
o Conselho  de  Recurso,  ou  o immediato;  e se 
era  elle  Juiz  o competente  para  fazer  a convoca- 
ção, ou  a Camara  Municipal. 

5. a  Finalmente,  a que  foi  proposta  por  hum 
Membro  da  Junta  Qualificadora  da  Freguezia  de 
Villa  V içosa.  — Se  podem,  ou  não  ser  admittidos 


na  lista  geral  dos  votantes  os  Administradores  das 
Fazendas  ruraes,  e Fabricas. 

O Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  ouvido  a 
Secção  do  Conselho  d’Estado  dos  Negocios  do  Im- 
pério, Houve  por  bem  Declarar: 

1. °  Que  acertadamente  resolveo  V.  Ex.  a 1.a 
duvida,  declarando  não  ter  havido  nullidade  na 
formação  da  Junta  de  Qualificação  da  Parochia  de 
Maragogipe,  pela  falta  do  sorteio  dos  Eleitores  e 
Supplentes,  que  concorrerão  com  igual  numero 
de  votos  na  occasião  da  divisão  das  turmas;  por 
quanto,  não  tendo  sido  estabelecida  pela  Lei  a 
formalidade  do  sorteamento  em  tal  caso , para  que 
da  sua  preterição  proviesse  a nullidade  do  acto; 
verifica-se  que  este  se  praticara  antes  da  noticia 
e execução  do  Decreto  n.°  480  de  24  de  Outubro 
de  1846,  que  determinou  o recurso  á sorte  no 
caso  de  empate  de  votos  de  alguns  Eleitores,  que 
obste  ao  conhecimento  do  menos  votado  da  pri- 
meira turma,  e do  mais  votado  da  segunda,  bem 
como  á divisão  destas. 

2. °  Que  com  igual  acerto  decidio  V.  Ex.  resol- 
vendo negativamente  a 2.a  duvida;  porque,  não 
havendo  na  Lei  disposição  alguma  expressa  e po- 
sitiva, que  regulasse  o caso  de  maneira  contraria, 
não  se  dava  motivo  para  a declaração  de  nullidade 
na  formação  da  Junta;  com  quanto  mais  regular 
seria  ter-se  nomeado  quem  substituisse,  na  fórma 
da  Lei,  o Escrivão  de  Paz,  que  deveria  julgar-se 
irnpedido  por  ser  Eleitor,  e dever  estar  na  divisão 
das  turmas. 

3. °  Que  a 3.a  duvida  está  terminada  pela  decisão 
contida  no  Aviso  de  25  de  Outubro  de  1846,  com 
a qual  estão  conformes  as  declarações  dessa  Pre- 
sidência nos  OíFicios  de  30  de  Março  de  1847. 

4. °  Que  foi  fundada  nas  disposições  da  Lei,  e 
da  Constituição,  e Resoluções  do  Governo  a decisão 
dada  por  V.  Ex.  á 4.a  duvida,  respondendo  ao  1.° 
Supplentc  do  Juiz  Municipal  da  Villa  de  Jeremoabo, 

2 


que,  estando  decidido  pelos  Avisos  de  24  de  No- 
vembro de  4846,  e 18  de  Janeiro  de  184T , que 
não  podem  ser  convocados  para  a Junta  de  Qua- 
lificação os  Eleitores  e Supplentes,  que  estiverem 
mudados  da  Parochia,  por  igual  razão  não  deve 
ser  chamado  para  o Conselho  Municipal  de  Re- 
curso o Eleitor,  que  se  tem  mudado  do  Município, 
embora  dentro  da  Comarca ; devendo  por  tanto  ser 
chamado  o immediato  em  votos  residente  no  Mu- 
nicípio para  substituir  ao  dito  Juiz  Municipal,  a 
quem  como  tal  compete  fazer  a convocação  do  re- 
ferido Conselho,  segundo  está  resolvido  em  4.° 
lugar  no  Aviso  do  1 .°  de  Fevereiro  do  armo  pas- 
sado , e se  deduz  por  argumento  dos  Arts.  4.° , 1 0 
e 41  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições. 

5.°  Finalmente,  que  com  igual  fundamento 
resolveo  Y.  Ex.  a 5.a  duvida,  declarando  que  á 
vista  da  disposição  do  Art.  18  § 3.°  da  citada  Lei , 
he  claro  que  devem  ser  incluídos  na  lista  geral 
dos  votantes  os  Administradores  das  Fazendas  ru- 
raes,  e Fabricas. 

0 que  tudo  communico  a V.  Ex.  para  seu 
conhecimento. 

Deos  Guarde  a Y.  Ex.  Palacio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  16  de  Junho  de  1848.  — Jose  Pedro  Dias 
de  Carvalho.  — Sr.  Presidente  da  Província  da 
Bahia. 


Em  16  de  Junho  de  1848.  — Solve  as  duvidas 
propostas  pelo  Presidente  da  Província  de  Mi- 
nas Geraes  d Lei  Regulamentar  das  Eleições. 

Ilím.  e Exm.  Sr.  — Sendo  presentes  a Sua 
Magestade  o Imperador  os  OfFicios  de  Y.  Ex. , sob 
n.ÜS  38  e 39,  e datas  de  23  e 24  de  Abril  do 
anno  proxirao  passado,  expondo  as  seguintes  du- 
vidas occorridas  na  execução  da  Lei  Regulamentar 
das  Eleições: 
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1 » Do  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta  de 
Qualificação  da  Freguezia  de  Nossa  Senhora  das 
Dores  de  Campo-Formoso,  perguntando  se  de 
ve  prevalecer  a mesma  Junta  de  Qualificaçao, 
em  Pcuia  formação  se  preterirão  as  formalidades 
prescriptas  nos  Arts.  8.»  e 9.»  da  Lei;  pois  que, 
lendo  aquella  Freguezia  huma  das  creadas lo anno 
passado,  e devendo-se  nella  praticai  o que  de 
termina  o Art.  13,  se  effectuou  o processo  de 
qualificação  com  os  nove  Membros  de  que  trata 

2 a Do  primeiro  Substituto  do  Juiz  Municipal 
do  Termo  do  Sabará  — Se,  convocado  o Eleitor 
mais  votado  para  o Conselho  Municipal  de  Recurso, 
escusando-se  este,  e successivamente  todos  os  mais, 
que  se  lhe  seguião,  por  enfermidade,  ou  outros 
motivos,  devia  convocar-se  o Supplente,  como 


elle  praticara.  . . - 4 

3. a  Do  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  de  Santa  Rita, 

perguntando  quantos  Eleitores  devia  dar  a dita 
Freguezia,  na  conformidade  do  Art.  52  da  Lei, 
tendo  ella  actualmente  256  votantes,  e havendo 
dado  em  1842  quatro  Eleitores,  e seis  em  1844. 

4. a  Do  mesmo  Juiz  de  Paz. — Se  hum  Cidadão 
qualificado  na  Parochia,  que  delia  se  mudar, 
póde  na  mesma  Parochia  ser  votado  para  Eleitor , 
ou  na  outra,  para  onde  se  mudou. 

5. a  Do  Presidente  da  Camara  Municipal  da 
Villa  de  Pitanguy. — Se  hum  Cidadão  não  incluido 
na  Lista  dos  votantes  póde  perante  a Junta  de 
Qualificação , e Conselho  de  Recurso , em  nome  da 
Lei  reclamar  contra  a reclamação  de  outro  Ci- 
dadão, que  em  seu  nome  pede  que  a Junta  in- 
clua no  alistamento  grande  numero  de  individuos. 

6. a  Do  mesmo  Presidente  da  Camara.  — Se  no 
Conselho  de  Recurso  podem  ser  admittidos  novos 
documentos , reforçando  a prova  dos  que  forão 
apresentados  á Junta  de  Qualificação. 

7. a  Do  Presidente  da  Camara  Municipal  da 


( « ) 

Villa  do  Curvello. — Se  hum  Cidadão  reunir  os 
Empregos  de  Juiz  Municipal,  Presidente  da  Ca- 
mara,  e primeiro  Eleitor;  de  qual  deli  es  deverá 
fazer  opção  para  entrar  no  Conselho  Municipal 
de  Recurso. 

8. a  Do  mesmo  Presidente.  — Se  hum  Cidadão 
occupar  os  empregos  de  Juiz  Municipal  e Presi- 
dente da  Camara;  de  Juiz  Municipal  e de  Eleitor; 
de  Presidente  da  Camara  e de  Eleitor,  qual  delles 
deverá  optar  no  4.°,  2.°  e 3.°  caso. 

9. a  Do  mesmo  Presidente. — Se  hum  Cidadão, 
que  na  occasião  dos  trabalhos  da  Junta  de  Qua- 
lificação não  tem  25  annos  completos,  mas  que 
os  complete  antes  da  reunião  do  Conselho  Muni- 
cipal, ou  ao  tempo  das  eleições,  póde  ser  quali- 
ficado votante. 

40. a  Do  mesmo  Presidente. — Se  o Cidadão, 
que  tiver  hum  capital  empatado  de  quarenta  ou 
cincoenta  contos  de  réis  em  dinheiro,  ou  em 
terras,  poderá  ser  qualificado  votante,  reputan- 
do-se  ter  a renda  precisa. 

41.  a Finalmente,  do  mesmo  Presidente. — Se  o 
Conselho  de  Recurso  deve  admittir  huma  petição , 
em  que  a Junta  de  Qualificação  tiver  lançado  o 
despacho  — Justifique  — , vindo  ella  acompanha- 
da de  justificação,  embora  se  não  possa  julgar 
desattendida  por  aquella  Junta  essa  petição,  em 
que  proferira  tal  despacho. 

E o Mesmo  Augusto  Senhor,  ficando  de  tudo 
inteirado,  e Tendo  ouvido  a Secção  do  Conselho 
d’Estado  dos  Negocios  do  Império,  Houve  por 
bem  Declarar  o seguinte: 

4 ,°  Que  bem  resolveo  V.  Ex.  a respeito  da  4 .a 
duvida,  havendo  por  nulla  a Junta  de  Qualificação 
da  Freguezia  de  Campo-Formoso,  que  se  forma- 
ra de  maneira  diíferente  da  ordenada  nos  Arts. 
8.°,  9.°  e 43  da  Lei;  mandando  em  consequên- 
cia proceder  novamente  á convocação , de  que 
trata  o Art.  4.°,  a fim  de  que,  passado  hum 


mcz  da  data  da  convocação,  tivesse  lugar  nova 
installação  da  Junta,  e o começo  de  seus  traba- 
lhos nos  prazos,  e com  as  formalidade*  legaes, 
ordenando  ao  respectivo  Juiz  Municipal , de  a^" 
do  com  o determinado  no  Aviso  de  2o  de  f eve- 
reiro deste  anno,  que  fizesse  reunir  extraordina- 
riamente o Conselho  Municipal,  logo  que  tivessem 
deccorrido  os  prazos  da  Lei,  contados  do  dia  cm 
que  tivesse  lugar  a nova  installação  da  Junta. 

2.°  Que  íp-ualmente  resolveo  V.  Ex.  acccrtaüa- 
mente  sobre°  a 2.a  duvida,  approvando  o proce- 
dimento do  Juiz  Municipal  Substituto  do  lermo 
do  Sabará,  quando  na  falta  dos  Eleitores  da  a- 
rochia  da  cabeça  do  dito  Termo  que  não  compa- 
recerão para  entrarem  no  Conselho  Municipal  de 
Recurso,  tendo  sido  convocados  pela  ordem  da  vo- 
tação, chamou  o 1.°  Supplcnte;  pois  que  dedu- 
zindo-se bem  claramenle  das  disposições  da  Lei  ser 
da  sua  mente  que  os  Supplentes  dos  Eleitores  os 
substituão  em  seus  impedimentos,  natural  conse- 
quência he  o poderem,  e deverem  ser  chamados 
para  exercer  quaesquer  funeções  da  competência 
daquelles,  no  caso  de  faltarem,  guardada  a or- 
dem da  votação. 

3. °  Que  a 3.a  duvida,  proposta  pelo  Juiz  de 
Paz  da  Freguezia  de  Santa  Rita,  já  se  acha  resol- 
vida pela  Decisão  do  Governo  Imperial  em  Aviso 
de  2 de  Novembro  de  1846,  sob  n.°  5. 

4. °  Pelo  que  pertence  á quarta  duvida.  — Que  a 
respeito  dos  Cidadãos,  que  depois  de  qualificados 
em  huma  Parochia  mudarem-se  para  outra , den- 
tro da  mesma  Província,  a tempo  que  não  possão 
nesta  ter  a precisa  residência  de  hum  mez,  pelo 
menos,  antes  do  dia  da  formação  da  Junta  de  Qua- 
lificação, prevalecerá  aquella  qualificação  feita  na 
Parochia,  em  que  d’ antes  residião,  como  se  deduz 
das  disposições  dos  Arts.  17  e 65  da  Lei;  e por 
conseguinte  ficarão  tendo  na  mesma  Parochia  o 
voto  activo  e passivo,  podendo  por  isso  ser  nomeados 
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Eleitores  delia,  ainda  que,  se  continuarem  a residir 
em  oulra,  fiquem  inhibidos  de  alguns  actos  de- 
clarados nos  Avisos  de  24  de  Novembro  e 5 de  De- 
zembro de  1846,  e de  18  de  Janeiro  e 20  de  Fe- 
vereiro de  1847. 

5. °  Quanto  á 5.a  duvida.—  Que  attenta  a ex- 
pressão generica,  indistincta  da  Lei  nosArts.  22  e 
35 — qualquer  Cidadão  — a qual  expressão,  na  fôr- 
ma da  Constituição,  comprebende  todo  aquelle 
indivíduo,  que  se  acha  nas  circunstancias  espe- 
cificadas no  Art.  6.°  delia,  sem  dependencia  de 
gozar  ou  não,  do  direito  de  votar  nas  eleições, 
huma  vez  que  lhe  não  obste  alguma  das  excepções 
do  Art.  7.° , he  permitlido  a todo  o Cidadão , ainda 
que  não  incluido  na  lista  dos  votantes,  apresen- 
tar queixas,  reclamações,  denuncias,  e recursos 
perante  a Junta  de  Qualificação,  e Conselho  Mu- 
nicipal, nos  casos,  e com  as  formalidades  pres- 
criptas  nos  ditos  Artigos. 

6. °  Pelo  que  respeita  á 6.a  duvida.  — Que  no 
Conselho  de  Recurso  podem  os  recorrentes  apre- 
sentar novos  documentos,  e provas  com  as  suas 
allegações;  porque  não  o tendo  prohibido  expres- 
samente a Lei,  como  fez  no  Art.  38  ácerca  dos 
recursos  interpostos  para  as  Relações,  não  ha  ra- 
zão alguma  altendivel,  e procedente,  para  que 
sejão  inhibidos  os  recorrentes  de  demonstrar  e 
provar  pelos  meios  legaes  ao  seu  alcance  os  mo- 
tivos por  que  recorrerão  e demandão  justiça;  e o 
Conselho  Municipal  de  se  habilitar  por  meio  das 
provas  e documentos  produzidos  para  proferir  suas 
justas  decisões  : o que  está  de  accordo  com  a de- 
cisão do  Decreto  de  18  de  Março  de  1847,  Art.  2.° 

7. °  Que  as  duvidas  7.a  e 8.a  já  se  achão  resol- 
vidas com  a Decisão  do  Governo  em  Avisos  de  9 
de  Novembro  de  1846,  n.os  4,  5,  6 e 7,  e de 
11  de  Fevereiro  de  1847. 

8. °  Pelo  que  pertence  á 9.a  duvida. — Que  a 
Junta  de  Qualificação  não  póde  qualificar  votante, 


e incluir  na  lista  delles,  aquclle  Cidadão  que 
na  occasião  da  celebração  da  mesma  Junta,  e 
dentro  dos  prazos  declarados  nos  Arts.  lo  e 
da  Lei  não  tiver  os  25  annos  completos , ainda 
que  haja  de  os  completar  antes  da  reunião  do 
Conselho  Municipal,  e do  acto  das  eleições;  pois 
que  a Junta  deve  attender  somente  á actual idade, 
decidindo  com  attenção  ás  circunstancias,  em  que 
os  Cidadãos  se  lhe  apresentarem  para  a qualificação; 
e deixando  as  alterações,  que  tenhão  de  haver, 
á consideração  da  Junta  annual  da  Revisão,  de 
que  tratão  os  Arts.  25  e seguintes  da  Lei. 

9. °  Quanto  á 10.a  duvida.  — Que  hum  Cidadao 
que"  notoriamente  se  reconheça  proprietário  de 
hum  capital,  em  dinheiro,  ou  em  terras,  do  va- 
lor de  quarenta  ou  cincoenta  contos  de  réis,  e 
ainda  de  menos,  que  razoavelmente  póde  produzir 
a renda  liquida  exigida  pela  Lei,  deve  ser  quali- 
ficado votante,  considerando-se  que  a tem. 

10. °  Finalmente,  que  a matéria  da  11.a  duvida 
já  se  acha  definitivamente  regulada  pelo  Aviso 
de  20  de  Março  de  1847,  n.°  1. 

O que  tudo  communico  a V.  Ex.  para  seu  co- 
nhecimento, governo,  e execução. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  16  de  Junho  de  1848.  — José  Pedro  Dias 
de  Carvalho.  — Sr.  Presidente  da  Provinda  de  Minas 
Geraes. 


Em  19  de  Junho  de  1848.—  Jpprovn  as  deci- 
sões dadas  pelo  Presidente  da  Província  do 
Rio  Grande  do  JVorte,  ácerca  das  duvidas 
que , d Lei  Regulamentar  das  Eleições , pro- 
puzera  o Presidente  da  Camara  Municipal , 
e Membro  do  Conselho  Municipal  de  Recurso 
da  Yilla  de  S.  Gonçalo. 


Illm.  e Exm.  Sr.  — Tendo  sido  presente  a 


Sua  Magestade  o Imperador,  com  o Oíficio  de 
V.  Ex.  cie  2 de  corrente,  n.°  11,  a copia  do  que 
lhe  dirigira  o Presidente  da  Camara  Municipal,  e 
Membro  do  Conselho  Municipal  de  Recurso  da  Villa 
de  S.  Gonçalo,  pedindo  esclarecimentos  sobre  os 
seguintes  quesitos  relativos  á Lei  Regulamentar  das 
Eleições. 

1. °  Se  o Livro  das  Actas,  requerimentos  de  re- 
cursos, e mais  papeis  do  Conselho,  finda  que  seja 
a sessão  diaria,  devem  ficar  sob  a guarda  do  res- 
pectivo Presidente,  ou  daquelle  Membro  que  faz  as 
vezes  de  Secretario  do  mesmo  Conselho. 

2. °  Se  os  recorrentes  podem  juntar  novos  do- 
cumentos para  a interposição  do  recurso,  alêm  da- 
quelles  que  havião  sido  apresentados  á Junta  de 
Qualificação  na  epocha  das  reclamações. 

3. °  Se  no  Conselho  Municipal,  alêm  dos  Mem- 
bros, de  que  por  Lei  deve  elle  ser  composto,  pô- 
de ter  voto , fallar  nas  matérias  de  que  alli  se  trata, 
hum  indivíduo  estranho  ao  mesmo  Conselho. 

4. °  Finalmente,  se  as  deliberações  do  Conselho 
devem  ser  tornadas  por  maioria  de  votos,  ou  se  as 
pôde  por  si  só  tomar  o Presidente,  ainda  contra  a 
maioria  de  votos  dos  outros  Membros. 

O Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem 
Declarar : 

1. °  Que  acertadamente  decidio  V.  Ex.  ai.* 
duvida , respondendo  que , á vista  da  disposição 
dos  Arts.  21  , 22  e 23  da  citada  Lei , deve  por 
identidade  de  razào  ficar  em  poder  do  Presidente 
do  Conselho  Municipal  o Livro  das  suas  actas,  e 
os  requerimentos  de  recurso,  que  para  elle  se  ti- 
verem interposto;  por  isso  que  tem  o dito  Presi- 
dente de  remelter  para  o Archivo  da  Camara  Mu- 
nicipal o mencionado  Livro,  e ficar  para  com  os 
recorrentes  responsável  pelos  seus  requerimentos, 
cm  virtude  do  recibo  que  lhes  passa  na  occasião 
dc  os  acceitar. 

2. °  Que  com  igual  acerto  procedeo  V.  Ex.  rc- 


W vendo  aflirmativamente  a 2.a  duvida,  na  íurma 
di  íieere.o,  n.«>  500  de  15  de  Fevereiro,  e >11 

d0,’.8  ^ue^merewT  taníbêm  a Imperial  Approvação 
a 'deliberação  de  V.  Ex.,  respo, ardendo  negaüw- 
montp  ' o a duvida , a vista  do  que  he  expresso 
no  Aviso  de  S de  Março  do  anno  proximo  passado. 

4.-  Finalmente,  que  do  mesmo  modo  bem  pro- 
cedeoV. Ex.  declarando,  quanto  aí.'  duvit  a,  qu 
Art  3G  da  citada  Lei  expressamente  ordena  que  as 
deliberações  do  Conselho  sejão  tomadas  por ^maio- 
ria de  votos;  mas  que,  quando  algum  dos  seus 
Membros  não  concorde  com  o voto,  ou  decisão  d 
“a  tem  a faculdade  de  o declarar  na  Acta 
como  por  paridade  de  razão  se  deduz  da  declaraçao 
3 a do  Aviso  de  27  de  Março  do  mesmo  anuo  passado. 

0 que  tudo  comraunico  a \ . Ex.  para  seu  co- 
Deos Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de  Ja 
neiro  em  19  de  Junho  de  1848. - Jose  Tedro  Dias 
de  Carvalho.  — Sr.  Presidente  da  Pro\mcia  do  K 
Grande  do  Norte. 


Em  21  de  Junho  de  1S4S,  — Approvu  a decisão 
dada  pelo  Presidente  da  Província  de  Minas* 
Geraes , sobre  a duvida  em  que  se  achava  o 1. 
Juiz  de  Paz  da  Freguezia  de  São  João  Ba- 
ptista , acerca  do  modo  por  que  devia  proceder 
para  supprir  a falta , que  houve  de  não  se  ter 
reunido  no  tempo  marcarão  a Junta  de  Qua- 
lificação deste  anno. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Subio  ao  conhecimento  de 
Sua  Magestade  o Imperador,  o OíFicio  de  V.  Ex. 
n.°  73,  com  data  de  10  do  corrente,  acompanhado 
da  representação  da  Gamara  Municipal  da  Cidade  de 
•Minas  Novas,  sobre  a duvida  em  que  se  achava  o 
i.°  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  de  São  João  Baptista,, 
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acerca  do  modo  por  que  devia  proceder  para  supprir 
a falta,  que  houve  de  nào  se  ter  reunido  no  tempo 
marcado  a Junta  de  Qualificação  deste  anno,  pelos 
motivos  que  fòrão  presentes  a V.  Ex:  e o Rlesrno 
Augusto  Senhor,  ficando  de  tudo  inteirado,  Houve 
por  bem  Approvar  a decisão  de  V.  Ex.,  não  só 
mandando  proceder  á qualificação  na  dita  Fregue- 
zia,  logo  que  o referido  Juiz  de  Paz  recebesse  as 
ordens,  que  para  esse  efíeito  lhe  dirigisse  aquella 
Camara  Municipal,  observadas  todas  as  formalida- 
des prescriptas  pela  Lei,  como  também  officiando 
ao  Juiz  Municipal,  para  que  em  tempo  opportuno 
fizesse  reunir  extraordinariamente  o Conselho  dc 
Recurso,  afim  de  decidir  os  que  forem  interpostos 
pelos  habitantes  da  mesma  Freguezia. 

O que  communico  a V,  Ex.  para  sua  intelli- 
gencia. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  21  de  Junho  de  1848.  — José  Pedro  Dias 
de  Carvalho.  — Sr.  Presidente  da  Província  de  Mi- 
nas Geraes. 


Em  5 de  Julho  de  1848.  — Esclarece  o Presidente 
da  Província  de  S.  Paulo , sobre  o embaraço  em 
que  se  acha  a respeito  das  Eleições  das  ( ama- 
ras Municipaes , e Juizes  de  Paz , que  na  sua 
opinião  se  não  podem  verificar  no  dia  7 de  Se- 
tembro deste  anno , em  consequência  de  duvidas 
que  occorrérão  por  occasião  da  qualificação . 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Foi  presente  a Sua  Ma- 
gestade  o Imperador  o OíFicio  de  V.  Ex.  de  3 do 
mez  passado,  representando  o embaraço  em  que 
se  acha  a respeito  das  Eleições  das  Camaras  Mu- 
nicipaes, e Juizes  de  Paz,  que  na  opinião  de  Y. 
Ex.  se  nào  podem  verificar  no  dia  7 de  Setembro 
deste  anno,  cm  consequência  das  duvidas,  quê 
occorrérão  por  occasião  da  qualificação , as  quaes 


consistem:  1.°,  em  se  terem  algumas  Juntas  iorma- 
rr^inado  os  seus  trabalhos  com  EU.tores 
de  1844  • 2.°,  em  se  terem  outras  formado  com  os 
de  1847-  e terminado  também  os  seus  trabalhos, 
sem  que  porém  se  tivesse  o, '«anisado  o Conselho 

de  Recurso:  3.»,  em  haverem  outras,  forcadas  do 

mesmo  modo  que  estas,  suspendido  os  trabalhos. 

A o ern  se  não  terem  chegado  a formar  algumas. 
õX  em  apparecerem  irregularidades  em  outros: 
e Tendo  o Mesmo  Augusto  Senhor  ouvido  sobre 
esta  matéria  a Secção  do  Conselho  d Estado  dos 
Nep-ocios  do  Império , Ha  por  bem  Declarar  . , 

° \ ° Oue , quanto  ás  Juntas,  que  se  formarao 
com  Eleitores  de  1844,  e terminarão  seus  traba- 
lhos, e as  que  se  compuzerâo  com  os  de  e 

também  os  concluirão,  deve-se  conservar  tudo  no 
estado,  em  que  se  acha,  sem  se  alterar  nada  do 
que  está  feito , até  que  o Corpo  Legislativo  tome 

huma  medida  definitiva. 

2. °  Que , considerados  subsistentes  os  actos  pra- 
ticados por  essas  Juntas  , se  proceda  á organisa- 
ção  dos  Conselhos  Municipaes  de  Recurso  , onde 
elles  não  forão  organisados , para  tomarem  conhe- 
cimento das  reclamações , que  se  apresentarem. 

3. °  Que,  naquelles  lugares,  onde,  formadas  as 
Juntas  com  os  Eleitores  de  1847 , suspendêrao  os 
seus  trabalhos,  se  proceda  á formação  de  nova 
Junta  para  encetar  novamente  os  trabalhos  da 
qualificação. 

4. °  Que  se  proceda  á formação  das  Juntas, 
onde  não  forão  ainda  formadas. 

5. °  Que,  tendo  expirado  no  dia  3 de  Maio  os 
poderes  dos  Eleitores  da  Legislatura  passada,  já 
não  póde  ter  lugar  a disposição  do  Aviso  de  21  de 
Dezembro  do  anno  passado , e por  isso  as  novas 
Juntas  devem  ser  formadas  com  os  Eleitores  da 
actual  Legislatura. 

6. °  Que  se  proceda  ás  Eleições  das  Camaras  Mu- 
nicipaes, e Juizes  de  Paz  impreterivelmente  no 


dia  7 de  Setembro  proximo  futuro,  em  todas  as 
Parochias  de  cada  Município;  devendo  os  Presi- 
dentes das  Assembléas  Parochiaes  convocar,  na 
conformidade  do  Art.  94  da  Lei  de  19  de  Agosto 
de  1846,  os  Cidadãos  qualificados  votantes  pela 
Junta  deilevisão,  que  se  reunio  este  anno  na  fôr- 
ma do  Art.  26  da  citada  Lei , e cujos  trabalhos 
forão  concluídos,  e decididos  pelos  Conselhos  Mu- 
nicipaes  de  Recurso , em  vista  dos  recursos  inter- 
postos das  decisões  das  mesmas  Juntas;  e que  na- 
quellas  Parochias,  onde  por  qualquer  motivo  foi 
suspensa,  ou  senão  fez  a qualificação , nem  possa 
concluir-se  antes  do  dia  7 de  Setembro , se  convo- 
quem os  Cidadãos  qualificados  no  anno  antecedente. 

7. °  Que,  não  tendo  effeito  suspensivo  o re- 
curso para  as  Relações,  devem-se  considerar  ter- 
minados os  trabalhos  das  qualificações,  logo  que 
estejão  concluidos  os  dos  Conselhos  Munieipaes. 

8. °  Que , como  os  Presidentes  de  Província 
estão  autorisados  a decidir  duvidas,  que  appa- 
reção  na  execução  da  Lei  Piegulamentar  das  Elei- 
ções, e para  conhecer  das  irregularidades  commet- 
tidas  nas  Eleições  das  Camaras  Munieipaes,  e Juizes 
de  Paz,  quando  da  demora  possa  resultar  o incon- 
veniente de  não  entrarem  em  exercício  os  novos 
eleitos  no  dia  designado  pela  Lei,  a V.  Ex.  cumpre, 
na  hypothese  lembrada,  resolver  sobre  estes  casos. 

9.°  Que,  se  houve  a irregularidade  de  se  for- 
marem algumas  Juntas  com  Eleitores  de  hum 
anno,  e Supplentes  de  outro;  nesse  caso,  ainda 
que  ellas  tenhão  concluído  os  seus  trabalhos,  se 
deve  proceder  á formação  de  novas  Juntas. 

O que  tudo  communico  a V.  Ex.  para  seu 
conhecimento,  governo,  e execução. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  5 de  Julho  de  1848.  — José  Pedro  Dias 
de  Carvalho.  — Sr.  Presidente  da  Província  de  São 
Paulo. 
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Vm  -24  de  Julho  de  1848.  — Apjirova  a decisão 
L dada  pelo  Presidente  da  Província  de  S.  í aulo 
dtJuò da  duvida  proposta  pelo  J ar.  de  faz 
‘da  Freguezia  do  Rio  Negro,  sobre  a eleição  ic 
Mercadores  e Juizes  de  Paz. 

111, n.  e Exrn.  Sr.-  A’  Presença  de  Sua  Mages- 
n 1 mnerador  subio  o Officio  de  V.  Lx.  ül  n 
In  corrente  com  coma  do  que  lhe  dirigira  oJu.z 

e Paz  da  Freguezia  do  Rio  Negro  sobre  a seguinte 
duvida  : se  o Admnistrador . e Escr.vao  do  Reg,s  ro 
d"  dita  Freguezia , apezar  de  não  terem  s.do  qua- 
lificados votantes,  por  não  haverem  chegado  a i 
eu,01  tempo  competente  para  serem  me  u, dos  na 
qualificação,  devem  agora  ter  ou  nao  voto  aeUvo 
e passivo  na  eleição  de  Vereadores,  e Jmzes  cie 
Paz:  e o Mesmo  Augusto  Senhor  Manda  respon- 
der que  bem  resolveo  V-  Ex.  aquella_  du\ida  , 
declarando  que  os  ditos  Empregados  nao  podem 
votar,  em  vista  da  terminante  disposição  do  AU. 
97  da  Lei  de  '19  de  Agosto  de  '1 846  , nem  serem 
votados  para  Vereadores,  ou  Juizes  de  I az  de  con- 
formidade com  os  Arts.  98  e 99 ; por  quan  to  para 
Vereador  he  indispensável  a qualidade  de  votante,, 
alêm  da  residência  de  dous  annos  no  Termo , e 
para  Juiz  de  Paz  se  torna  necessário  que  tenhao 
as  qualidades  de  Eleitor,  buma  das  quaes  he  ser 
votante,  como  se  deduz  do  Art.  53  da  citada  Lei. 
0 que  communico  a V.  Ex.  para  seu  conhecimento 

6 SODeos°Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  24  de  Julho  de  1848.— Jose  Pedro  Dias 
de  Carvalho.— Sr.  Presidente  da  Província  de  Sao 
Paulo. 


Em  27  de  Julho  de  1848.  — Declara  as  razões  por 
que  não  mereceo  a Imperial  Approvação  a deci- 
são dada  pela  Presidência  da  Província  do  Piauhy, 
de  não  poder  a Camara  Municipal  da  Cidade 
de  Oeiras  legalmente  trabalhar  sob  a presidên- 
cia do  Vereador  inwiediato  em  votos , cm  quanto 
o Presidente  da  mesma  Camara  estivesse  occu- 
pado  nos  trabalhos  do  Conselho  Municipal  de  Re- 
curso. 

111  m . e Exm.  Sr.  — Foi  presente  a Sua  Ma- 
jestade o Imperador  o Officio  da  Presidência  dessa 
Província  , sob  n.°  187  , edata  de  5 de  Maio  do  anno 
proximo  passado,  no  qual  participa  que  decidira 
negativamente  á duvida  que  occorrera  , de  poder 
ou  não  a Camara  Municipal  da  Cidade  de  Oeiras 
legalmente  trabalhar  sob  a presidência  do  Verea- 
dor immediato  em  votos,  na  ausência  do  legitimo 
Presidente,  por  occasião  de  ser  este,  em  virtude 
do  Art.  33  da  Lei  de  19  de  Agosto  de  1846,  cha- 
mado a tomar  parte  nos  trabalhos  do  Conselho 
Municipal  de  Recurso;  fundando-se  a Presidência 
para  esta  decisão  negativa,  em  que  sendo  o Pre- 
sidente da  Camara  designado  pela  Lei  segundo 
Membro  do  Conselho  de  Recurso  , e como  tal  achan- 
do-se no  exercicio  das  funeções  que  pela  citada 
Lei  tocão  ao  dito  Conselho,  não  podia  conside- 
rar-se em  falta , ou  impedimento  para  ser  substi- 
tuido  na  Camara  por  seu  immediato  , sob  cuja 
presidência  continuasse  ella  a trabalhar:  e o Mesmo 
Augusto  Senhor  Tendo  ouvido  a Seccão  do  Conse- 
lho  d'Estado  dos  Negocios  do  Império , Houve 
por  bem  Declarar  que  não  merece  a Sua  Imperial 
Approvação  o que  decidio  a referida  Presidência 
no  caso  proposto  , pelos  seguintes  motivos : 1 .°,  por 
que,  manifestando-se  mui  clara  e concludente- 
mente das  disposições  da  citada  Lei  de  18  de 
Agosto,  nos  Arls.  2,  4,  5, 6,  10,  12 , 33  e 34  que 
fora  sua  intenção  principal,  ou  talvez  unica  orga- 


nisar  a Junta  dc  Qualificação , e Conselho  Muni 
cio"  de  Recurso  com  aquelles  md.v.duos , que 
S tivessem  merecido  o conceito  e opproyaçuo 
de  seus  concidadãos , demonstrada  pela l da 
vo  Laca  o para  Eleitores,  Juizes  de  Paz,  e\trta 
dores  das  Camaras , sem  ter  em  consideração 
especial  e positiva  o exercem  actual  dos  e - 
nreo-os,  como  deixa  sem  duvida  o Art.  , qna 
ílo  ° diz  — O Presidente  da  Junta  sera  o Juiz 
de  paz  mais  votado  do  Districto  da  Matriz  , esteja, 
ou  não  em  exercicio e sendo  Hçalmente  mani- 
festo que  o Presidente  da  Camara  Municipal  , cha- 
mado^ só  por  esse  motivo  de  ser  hum  dos  mais  con- 
ceituados por  seus  concidadãos,  para  Membro  d 
Conselho  Municipal  de  Recurso,  e para  nelle  exer 
cer  funeções  , e actos  inteiramente  diversos  d a- 
quelles  , que  lhe  competem  como  \ereadoi  , e 
Presidente , e com  que  nenhuma  relaçao  tem  , nao 
póde  considerar-se  cm  actual  exercício  <\  aquelle 
seu  emprego  da  presidência,  em  quanto  desempe- 
nha suas  mui  diversas  funeções , de  que  a Lei  o 
encarregou  ; evidente  he  dever  julgar- se  legitima- 
mente  impedido  a respeito  delle  pelo  chamamento 
para  formar  o Conselho  de  Recurso,  a hm  de  que, 
dada  a necessidade  de  reunir-se  a Camara  Muni- 
cipal para  exercer  suas  attribuições seja  nella 
substituído  pelo  Vereador , a que  pertencer  , sem 
haver  a supposta  incoherencia , e incompatibi- 
lidade de  existirem  dous  Vereadores  ao  mesmo 
tempo  occupados,  e exercendo  a presidência  : 2.  , 
porque  não  he  admissível , nem  isento  jle  incon- 
veniente o suppor-se  que  fosse  da  intenção  da  Lei , 
quando  designou  o Presidente  da  Camara  Munici- 
pal para  o Conselho  de  Recurso , determinar  que 
ficassem  suspensos  os  actos  e funeções  Municipaes, 
impedidas  as  suas  reuniões  ordinárias , ou-extraoi— 
narias , em  quanto  íunccionar  o dito  Conselho , 
isto  he  , pelo  espaço  de  quinze  dias  em  que  mui- 
tas vezes  póde  haver  urgentissima  necessidade  de 


resolver-se  na  Camara  Municipal  algum  muito  im- 
portante negocio. 

0 que  tudo  eommimico  a V.  Ex.  para  seu 

conhecimento  e governo. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  (.e  Ja- 
neiro em  27  de  Julho  de  184S.  — José  Pedro  Dias  de 
Carvalho.  — Sr.  Presidente  da  Província  do  Piauhy. 


yíp  prova  a decisão  dada  pelo  Presidente  da  Pio - 
vincia  de  São  Paulo , á duvida  proposta  pelo 
Juiz  de  Paz  da  Freguezia  de  Santa  Branca. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negocios  do  Im- 
pério em  10  de  Agosto  de  1848. 

Illm.  e Exra.  Sr.  — Sendo  presente  a Sua  Ma- 
jestade o Imperador  , com  o OtFicio  de  V.  Ex.  de 
3 do  corrente  mez , o que  lhe  dirigira  o Juiz  de 
Paz  da  Freguezia  de  Santa  Branca , perguntando 
se  deverá  convocar  para  a formação  da  Mesa  no 
dia  7 de  Setembro  proximo  futuro  hum  Eleitor 
da  dita  Freguezia,  que  se  passou  para  a da  Villa 
de  Jacarahy , huma  vez  que  ambas  as  Freguezias 
pertencem  ao  mesmo  Termo , accrescendo  a cir- 
cunstancia de  ter  sido  o referido  Eleitor  qualifi- 
cado votante  por  aquella  Freguezia:  o Mesmo  Au- 
gusto Senhor  Houve  por  bem  Approvar  a decisão , 
que  V.  Ex.  deo , respondendo  ao  mencionado 
Juiz  de  Paz  que  na  conformidade  do  Art.  5.°  da 
Lei  Regulamentar  das  Eleições , explicado  pelos 
Avisos  de  24  de  Novembro  de  1846,  18  de  Ja- 
neiro, e 1.°  de  Fevereiro  deste  anno  , não  deve 
ser  convocado  para  a Mesa  aquelle  Eleitor , se  es- 
tiver mudado  de  Parochia;  mas  que  se  porven- 
tura a sua  ausência  for  temporária , não  pode 
deixar  de  o ser , huma  vez  que  volte  ao  seu  do- 
micilio antes  da  formação  da  sobredita  Mesa.  O 
que  communico  a V.  Ex.  para  seu  conhecimento. 


Deos  Guarde  a V.  Ex.  - José  Pedro  Dias  de 
Carvalho.  — Sr.  Presidente  da  Província  de  Suo 

Paulo. 

Solve  duvidas  apresentadas  na  execução  da  Lei 
Regulamentar  das  Eleições. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negocios  do 
Império  em  11  de  Agosto  de  1848. 

lllm.  e Exm.  Sr.  — Levei  ao  conhecimento 
de  Sua  Magestade  o Imperador  o Officio,  sob  n.° 
42 , e data’  de  21  de  Julho  proximo  findo , cm 
que  V.  Ex.  submette  á consideração  do  Governo 
Imperial  as  decisões  que  deo  ás  seguintes  duvidas, 
que  lhe  forão  apresentadas  sobre  a Lei  Regula- 
mentar das  Eleições. 

1. a  Do  Juiz  Municipal  Presidente  do  Conselho 
de  Recurso  da  Yilla  de  Cabaceiras , consultando 
se  como  tal  póde  ser  contado  no  numero  dos  Elei- 
tores, que  tem  de  compor  as  turmas  para  a forma- 
ção da  Mesa  Parochial  na  próxima  futura  eleição 
de  7 de  Setembro , e assim  também  o Eleitor  , 
mais  votado  e o Presidente  da  Camara  Municipal, 
Membros  igualmente  do  referido  Conselho. 

2. a  Do  Presidente  da  Junta  de  Qualificação  da 
Villa  de  Sousa,  perguntando:  1.°,  se  a Mesa  Paro- 
chial deve  ou  não  receber  a cédula  do  pronun- 
ciado, ou  sentenciado  em  crime,  que  se  lhe  apre- 
sentar pelo  motivo  de  ter  sido  qualificado  pela 
respectiva  Junta,  ou  Conselho  Municipal;  e 2.° 
se  o Eleitor  Membro  do  Conselho  Municipal  de 
Recurso  era  competente  para  funccionar  no  mesmo 
Conselho  alem  do  dia  3 de  Maio  ultimo,  por  se 
haver  elle  reunido  em  epocha  em  que  seus  traba- 
lhos devião  passar  alern  desse  dia;  ou  se  devia 
somente  funccionar  até  aquelle  dia , e delle  em 
diante  ser  substituido  pelo  Eleitor  da  actual  Legis- 
latura segundo  a ordem  da  substituição. 


3.a  Finalmente,  da  Camara  Municipal  da  Ci- 
dade d’  Areia , perguntando  quem  deverá  ser  con- 
vocado para  a formação  da  Mesa  que  ha  de  func- 
cionar  na  eleição  primaria , á que  alli  se  tem  de 
proceder  no  dia  30  do  corrente  mez  de  Agosto , 
em  consequência  da  deliberação  da  Camara  dos 
Deputados,  que  annullou  aquelle  Collegio,  e o de 
Bananeiras;  visto  que  os  Eleitores  da  transada 
Legislatura  findarão  suas  funcções  em  3 de  Maio 
deste  anno,  e os  novamente  eleitos  forão  decla- 
rados nullos,  inclinando-se  a mencionada  Camara 
ao  remedio  do  Art.  6.®  da  citada  Lei. 

E o Mesmo  Augusto  Senhor,  de  tudo  intei- 
rado , Houve  por  bem  Declarar : 

1. °  Que  bem  resolveo  V.  Ex.  a 1.a  duvida, 
significando  que  não  ha  na  Lei  incompatibilidade 
alguma  para  servir  nas  turmas  de  Eleitores,  para 
a formação  da  Mesa  Parochial  na  próxima  futura 
eleição  de  7 de  Setembro,  o Eleitor  que  servio 
no  Conselho  de  Recurso ,.  porque  nenhuma  rela- 
ção tem  aquelle'  trabalho  já  lindo,. com  o da  nova 
eleição. 

2. °  Que  do  mesmo  modo  bem  resolveo  V.  Ex. 
a 2.a  duvida,  respondendo,  quanto  á 1.a  parte, 
que  o pronunciado  em  crime,  que  admmitte  fian- 
ça, e huma  vez  que  esteja  afiançado,  pode  votar 
na  eleição  primaria , em  vista  dos  Artigos  17  e 53 
da  Lei  Regulamentar  das  Eleições,  que  alterarão 
o 94  da  de  3 de  Dezembro  de  1841  , e na  con- 
formidade do  Aviso  de  31  de  Dezembro  de  1846,- 
ultima  parte , não  acontecendo  porém  o mesmo  a 
respeito  do  sentenciado  condemnado  a prisão,  ou 
degredo , porque  neste  caso  ficão  suspensos  os  di- 
reitos políticos  segundo  o Art.  8.°  § 2.°  da  Con- 
stituição , e não  pode  por  isso  ser  votante  em 
quanto  durarem  os  eífeitos  da  Sentença,  Art.  17 
da  citada  Lei  de  19  de  Agosto  de  1846,  e quanto 
á 2.a  parte,  que,  na  forma  do  que  já  foi  resol- 
vido pelo  Aviso  de  5 de  Janeiro  do  corrente  anno, 


não  podia  o Eleitor  da  passada  Legislatura  func- 
cionar  alêm  do  dia  3 de  Maio  do  mesmo  anno. 

3.°  Finalmente,  que  com  igual  acerto  deciüio 
V.  Ex.  a 3.a  duvida,  declarando  que  nenhuma 
outra  disposição , que  não  seja  a consignada  no 
Art.  6.°  da  referida  Lei , póde  ter  apphcaçao  ao 
caso  figurado  naquella  duvida;  por  quanto,  se he 
menos  regular  a convocação  para  a formação  da 
Mesa  Parochial  dos  Eleitores  da  passada  Legisla- 
tura,  por  terem  os  seus  poderes  cessado  no  dia  o 
de  Maio  deste  anno,  não  menos  irregular  seria  o 
chamamento  dos  novos  Eleitores,  por  terem  sido 
declarados  nullos  pelo  Poder  competente;  deven- 
do pois  para  aquelle  acto  ser  convocados  os  oito 
Supplentes  do  Juiz  de  Paz  na  fórma  determinada 
pelo  dito  Art.  6.°,  visto  que  nem  na  Lei  Regula- 
mentar das  Eleições,  nem  nos  Avisos  que  a tem 
explicado,  se  encontra  outra  disposição  que  possa 
servir  para  o caso  de  que  se  trata : o que  tudo 
communico  a V.  Ex.  para  seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — José  Pedro  Dias  de 
Carvalho.  — Sr.  Presidente  da  Província  da  Pa- 
rahyba. 

Approva  a decisão  que  deo  o Presidente  da  Pro- 
vinda do  Rio  de  Janeiro , d duvida  proposta 
pelo  Presidente  da  Junta  de  Qualificação  da 
Filia  de  S.  João  da  Barra . 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negocios  do 
Império  em  12  de  Agosto  de  1848. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Foi  presente  a Sua  Ma- 
gestade  o Imperador  o Oíficio  de  V.  Ex. , n.°  18, 
de  9 do  corrente  mez,  que  acompanha  o que  lhe 
dirigira  o Presidente  da  Junta  de  Qualificação  da 
Villa  de  S.  João  da  Barra,  expondo  a seguinte 
duvida,  que  lhe  occorre  na  execução  da  Lei  Re- 
gulamentar das  Eleições. 


(30) 

Se  a referida  Junta,  chamando  para  fazer  par- 
te delia  , independentemente  de  novo  sorteio,  o 1.° 
Eleitor  Supplenle  da  segunda  turma , o qual  já  li- 
nha sido  sorteado  com  o seu  immediato,  que  cou- 
tava igual  numero  de  votos , por  occasião  de  pro- 
ceder-se á formação  da  Mesa  Parochial  que  fune- 
cionou  na  primeira  Dominga  de  Novembro  do  a fi- 
no passado  , procedera  irregularmente , e se  erão 
nu“<^  os  act°s  por  ella  praticados  assim  organisada. 

E o Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem 
Declarar  que  V.  Ex.  decidio  com  acerto,  respon- 
dendo ao  referido  Presidente  da  Junta  que  a fal- 
ta de  novo  sorteio  daquelle  1.°  Eleitor  Supplcnte 
com  o seu  immediato  , para  fazer  parte  da  dita 
Junta,  não  importava  nuflidade  dos  actos  por  el- 
ia  praticados , em  vista  do  argumento  que  se  de- 
duz do  Aviso  do  1.°  de  Fevereiro  de  1847,  o qual 
decidio  embora  não  fosse  em  hypolhese  idêntica, 
que  o Eleitor  excluído  pela  sorte  de  fazer  parle  da 
turma  , fosse  Membro  do  Conselho  Municipal  de 
.Recurso  independentemente  de  novo  sorteio.  O (iue 
cormnunico  a V.  Ex.  para  seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — José  Pedro  Dias  de 
Carvalho.  Sr.  Presidente  da  Província  do  Puo  de 
Janeiro. 


si p prova  a decisão  dada  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia, de  Santa  Calharina , a respeito  dos  Elei- 
tores que  deve  dara  Parochia  de  São  Francisco 
daquella  Cidade. 

Tiio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negocies  do 
Império  em  12  de  Agosto  de  1848. 

íllin.  e Exm.  Sr.  — Foi  presente  a Sua  Ma- 
gestade  o Imperador  oOfficio  de  V.  Ex. , n.w  55  , 
do  1.®  do  corrente  mez , que  acompanha  o que 
lhe  dirigira  a Camara  Municipal  da  Cidade  de  São 
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Francisco,  solicitando  saber  se  a respectiva Paro- 
cliia  deverá  eleger  agora  treze  Eleitores  somente, 
ou  mais  a quinta  parte  , em  vista  do  Art.  52  da 
Lei  Regulamentar  das  Eleições , por  isso  que  neste 
anno  forào  qualificados  votantes  ern  maior  numero 
que  no  anno  proximo  passado  : e o Mesmo  Au- 
gusto Senhor  Houve  por  bem  Declarar  que  V.  Ex. 
resolveo  acertadamente  aquella  duvida,  pois  que 
tendo-se  qualificado  no  anno  passado  somente  507 
votantes,  e no  corrente  675,  está  a dita  Parochia 
no  caso  de  se  lhe  accrescentar  a quinta  parte  dos 
Eleitores,  devendo  nomear-se  agora  quinze. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — José  Pedro  Dias  de 
Carvalho.  — Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa 
Calharina. 


Declara  que  as  Camaras  Munieipacs  devem  satis- 
fazer a recompensa  pecuniária , que  tem  direito 
a perceber  os  Oradores  Sagrados  na  reunião  dos 
Collegios  Eleitoraes. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negocios  do 
Império  em  22  de  Agosto  de  1S48. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Sendo  presente  a Sua  Ma- 
gestade  o Imperador,  o que  V.  Ex.  em  seu  Oííicio, 
n.°  77,  de  17  do  mez  proximo  findo,  expende  so- 
bre a solução  que  deo  á duvida  proposta  pela  Ca- 
mara  Municipal  da  Cidade  de  Campinas , ácerca 
da  recusa  apresentada  pelo  respectivo  Vigário  Col- 
lado , não  só  de  fazer  gratuitamente  a Oração  ana- 
loga  ao  objecto  na  occasião  da  eleição  de  hum  De- 
putado por  essa  Província,  que  deve  preencher  a 
vaga  que  deixou  na  Camara  temporária  o actual 
Ministro  da  Justiça;  como  também  de  celebrar 
Te  Deum  em  tal  occasião,  porque  a Lei  o não 
ordena:  o Mesmo  Augusto  Senhor  de  tudo  intei- 
rado, e Considerando  que  o Artigo  58,  a que  sc 
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refere  o 72  da  Lei  de  19  de  Agosto  de  1846,  in- 
cumbe ás  Camaras  Municipacs  na  reunião  das  As- 
sembléas  Parochiaes  todas  as  despezas  que  nào  fo- 
rem de  Altar,  e que  por  isso  devem  por  conta  das 
ditas  Camaras  correr,  na  reunião  dos  Collegios 
Eleitoraes,  as  despezas  que  não  forem  por  aquelle 
modo  classificadas,  como  o não  póde  ser  a recom- 
pensa pelo  discurso,  que  a Lei  manda  fazer  por 
hum  dos  Oradores  mais  acreditados;  Houve  por  bem 
Declarar  que  as  Camaras  Municipaes  devem  satis- 
fazer a recompensa  pecuniária,  que  tem  direito  a 
perceber  os  Oradores  Sagrados,  a quem  incum- 
birem o discurso  que  se  deve  recitar  na  reunião 
dos  Collegios  Eleitoraes,  corno  determina  o citado 
Artigo  72.  Quanto , porem , á celebração  do  Te 
Deurn  Dignou-se  de  Approvar  o procedimento  de 
V.  Ex.,  Decidindo  que  a opposição  do  mencionado 
Vigário  he  fundada  no  mesmo  Artigo  72,  que  não 
exige  aquella  solemnidade  religiosa.  0 que  tudo 
coinmunico  a V.  Ex.  para  seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  aV.  Ex.  — José  Pedro  Dias  dc 
Carvalho. — Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


4 p prova  as  decisões  que  deo  o Presidente  da  Pro- 
víncia de  S.  Paulo , ás  duvidas  apresentadas  pe- 
los  Juizes  de  Paz  das  Freguezias  de  S.  Sebas- 
tião, J uquiry , e Barreiro , á Lei  Regulamentar 
das  Eleições. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negocios  do 
Império  em  25  de  Agosto  de  1848. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Sendo  presentes  a Sua  Ma- 
geslade  o Imperador  os  Officios  de  V.  Ex.,  n.os 
93,  97  e 98,  com  datas  de  18  e 19  do  cor- 
rente, submettendo  ao  conhecimento  do  Governo 
Imperial  as  soluções  por  V.  Ex.  dadas  ás  seguintes 
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duvidas  occorridas  na  execução  da  Lei  Regula- 
mentar das  Eleições. 

1. a  Do  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Mesa  Paro- 
chial  da  Freguezia  de  S.  Sebastião,  ponderando1 
que,  tendo  de  proceder-se  á eleição  de  Vereado- 
res , e Juizes  de  Paz  na  dita  Freguezia , e na  de 
Santo  Antonio  de  Caraguatatuha  novamente  crea- 
da;  e não  podendo  elle  presidir  ao  mesmo  tempo 
a ambas  as  eleições,  duvida  passar  a jurisdicção 
ao  immediato  em  votos  o Padre  José  Rueno  da 
Cunha,  por  lhe  parecer  que  este  Cidadão  per- 
deo  o lugar  de  Juiz  de  Paz,  tanto-  por  haver 
mudado  sua  residência  para  a Vilta  de  Ubatuba , 
onde  exerceo  o Cargo  de  Vigário  Encommendado, 
posto  que  depois  regressasse  para  aquella  Fre- 
guezia,  como  porque,  acceitando,  como  acceitou 
o dito  Cargo  de  Vigário  Encommendado , deve 
suppor-se  ter  renunciado  ao  de  Juiz  de  Paz,  em 
vista  do  Aviso  de  18  de  Setembro  de  4829,  que 
declarou  os  dous  Cargos  incompatíveis. 

2. a  Do  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  de  Juquiry , 
communicando  que,  em  consequência  de  ter  sido 
annullada  a eleição  de  Eleitores  da  mesma  Fre- 
guezia, tomou  a resolução  de  suspender  a con- 
vocação determinada  pelo  Art.  94  da  citada  Lei;, 
e consulta  por  isso  se  deve  esperar  o-u  não  pela 
nova  eleição  de  Eleitores,  e no  caso  aííirmativo 
como  satisfazer  ao  mesma  Artigo,  que  manda  fa- 
zer a convocação  com  anticipação  de  hum  mez. 

3. a  Finaimente,  do  Juiz  de  Paz  da  Freguezia 
do  Barreiro,  fazendo  ver  que,  não  se  tendo  pro- 
cedido á eleição  de  Eleitores  pela  referida  Fre- 
guezia em  Novembro  do  anno-  passado,  entra  em 
duvida  quaes  as  pessoas  que  deve  convocar  para 
a organisaçào  da  Mesa  Parochial  no  dia  7 do  mez 
de  Setembro  futuro,  e da  Junta  de  Qualificação 
na  3.a  Dominga  desse  mez. 

0 Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem  De- 
clarar o seguinte : 


1.°  Que  com  acerto  resolveo  V.  Ex.  , conside- 
rando procedente  a duvida  do  mencionado  Juiz 
de  Paz  Presidente  da  Mesa  Parochial  da  Freguezia 
de  S.  Sebastião , e que  por  tanto  devia  elle  ser 
subslituido  na  presidência  da  Mesa  Parochial  em 
Caraguatatuba,  pelo  que  se  seguir  cm  votos  ao 
sobredito  Padre  José  Bueno  da  Cunha. 

‘2.°  Que  bem  decidio  V-.  Ex.  a 2.a  duvida , res- 
pondendo ao  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  de  Juquiry 
(jue,  devendo  ter  lugar  impreterivelmente  no  dia 
7 de  Setembro  a eleição  de  Vereadores  e Juizes 
de  Paz,  e havendo  falta  absoluta  de  Eleitores  na 
Parochia,  em  virtude  da  annullação  da  respectiva 
eleição , cumpria  que  o dito  Juiz  de  Paz,  em 
conformidade  do  que  ordena  o Decreto  n.°  480  de 
24  de  Outubro  de  1846,  decisão  7.a,  passasse  quanto 
antes  a fazer  a convocação  para  se  orp-anisar  a 
Mesa  Parochial  no  citado  dia  7,  pela  maneira  in- 
dicada no  Art.  6.°  da  Lei. 

3.°  Finalmente  , que  também  acertadamente  re- 
solveo V.  Ex.  a 3.a  duvida,  significando  ao  Juiz 
de  Paz  da  Freguezia  do  Barreiro , que  devia  pro- 
ceder á formação  da  Mesa  Parochial , e Junta  de 
Qualificação  pelo  modo  determinado  no  citado 
Art.  6.°,  como  dispõe  o mencionado  Decreto  n.* 
480;  porquanto,  havendo  falta  absoluta  de  Elei- 
tores naquella  Parochia,  aeha-se  verificado  o caso 
providenciado  pela  referida  decisão  7.a  do  mesmo 
Decreto,  que  manda  proceder  nesta  conformidade 
em  idêntica  hypothese.  0 que  tudo  communico 
a V.  Ex.  para  sua  intelligencia. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — José  Pedro  Dias  de 
Carvalho.  — Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 
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Jnprova  a decisão  que  o Presidente  da  Provi,,- 
cia  das  Alagoas  dera  ao  Juiz  de  Pa*  cfo  Du- 
iricto  de  Camaragipe,  a respeito  das  eleições  dc 
Juizes  de  Paz  e Vereadores. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negocíos  do 
Império  em  28  de  Agosto  de  4848. 


Illm.  e Exm.  Sr.  — Em  resposta  aoOfiicio  de 
V Fy  de  17  do  corrente,  no  qual  commumca , 
que  tendo-lhe  o Juiz  de  Paz  do  Districto  da  Pa- 
rochia  da  Povoação  de  Camaragipe  feito  ver  que 
não  era  possível  affixar-se  Editaes  com  anteceden- 
cia  de  hum  mez,  como  he  expresso  no  Art.  94  da 
Lei  n * 38T  de  19  de  Agosto  de  1846  , para  as 
eleições  de  Juizes  de  Paz  e Vereadores , por  ha- 
ver  somente  recebido  no  dia  14  do  dito  mez  as 
ordens  da  respectiva  Camara  Municipal  , tomara 
a resolução  de  declarar  ao  refeiido  Juiz  de  Paz 
que  procedesse  áquellas  eleições,  embora  não  pu- 
desse mediar  o espaço  marcado  na  Lei  para  os 
Editaes : tenho  de  significar-lhe  que  bem  procedeo 
Y.  Ex.,  e que  competindo  ao  Governo  Imperial  to- 
mar conhecimento  de  semelhantes  eleições , deli- 
berará opportunaraente  sobre  a validade  delias , a 
vista  dos  documentos  que  chegarem  á sua  presença. 

Deos  Guarde  a Y.  Ex.  — José  Pedro  Dias  de 
Carvalho.  — Sr.  Presidéhte  da  Provincia  das  Alagoas. 


Declara  a maneira  por  que  deve  ser  supprida  a 
falta  do  Livro  das  Actaç  de  Eleições  de  V e- 
readores  da  Lamara  Municipal  de  E sti emo*  , 
na  Provincia  do  Rio  Grande  do  Norte , que  se  des- 
encaminhou. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negocios  do 
Império  em  29  de  Agosto  de  1 848. 

Illm.  e Exm.  Sr. — Em  resposta  aoOfiicio  de  5 do 
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corrente,  no  qual  V.  Ex.,  communicando  o embaraço 
em  que  se  acha  a Caraara  Municipal  da  Villa  de  Es- 
tremoz  para  funccionar,  por  haver-se  desencami- 
nhado o Livro  das  Actas  das  repectivas  Eleições,  e não 
ser  por  isso  possível  saber-se  quaes  osSupplentes,  que 
devião  ser  chamados  em  lugar  dos  Vereadores  que  es- 
tavão  suspensos , e em  processo , dá  conta  da  deli- 
beração que  tornou  , de  ordenar  ao  Presidente  da- 
quella  Camara  que  , fazendo  trasladar  por  termo  para 
novo  Livro  por  elle  aberto  , numerado,  rubricado, 
e encerrado  , a copia  da  Acta  da  sobredita  eleição, 
e que  lhe  serve  de  Diploma,  convocasse,  á vista 
delia,  os  Vereadores  mais  votados,  e na  sua  falta 
os  immediatos  em  votos ; tenho  de  declarar  a V.  Ex. 
que  esse  meio  só  he  praticável  no  caso  de  não 
existir  na  Secretaria  da  Presidência  a copia  da  Acta 
da  apuração  geral  dos  votos  para  Vereadores , co- 
mo determina  o Art.  U da  Lei  do  de  Outu- 
bro de  1 82S  , porque  a existir  deve  V.  Ex.  man- 
dar confronta-la  com  a do  Diploma  do  Vereador 
Presidente,  e transcreve-la  em  livro  proprio  para 
supprir  ao  das  Actas  que  desappareceq.  Por  esta 
occasião  recommenda  o Governo  Imperial  que  V. 
Ex.  dê  todas  as  providencias  para  se  reconhecer 
quaes  são  os  autores  de  semelhante  delicto,  a fim 
de  serem  punidos  na  conformidade  das  Leis. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — José  Pedro  Dias  de 
Carvalho.  — Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio 
Grande  do  Norte. 
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Declara  a maneira  por  que  deve  ser  suppnda  a 
falta  do  Livro  das  Actas  da  eleição  de  Eleitores 
da  Filia  Estremoz , na  Província  do  Rio  Grande 
do  Norte , que  se  desencaminhou . 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negocios  do 
Império  em  29  de  Agosto  de  1848. 

Illm.  eExm.Sr.  — Em  resposta  aoOfíicio  , que 
Y.  Ex.  me  dirigio  na  data  de  7 do  corrente,  no 
qual  communicando  o embaraço  em  que  se  achava 
o Juiz  de  Paz  da  Villa  de  Estremoz,  para  pro- 
ceder ás  próximas  eleições  de  Vereadores,  e Juizes 
de  Paz,  por  não  saber-se  quaes  erão  os  compe- 
tentes Eleitores  e Supplent.es  da  actual  Legislatura, 
em  consequência  de  não  ter  a Mesa  Parochial  re- 
mettido  á Camara  Municipal  o Livro  das  Actas 
daquellas  eleições  , que  forão  transcriptas  no  mes- 
mo Livro  das  da  referida  Camara  , que  se  desen- 
caminhou, dá  conta  da  deliberação  que  tomara, 
de  ordenar  ao  dito  Juiz  de  Paz,  que  he  também 
o Presidente  da  Camara  , que , fazendo  trasladar 
para  hum  Livro  por  elle  aberto,  numerado,  ru- 
bricado , e encerrado , o Diploma  de  algum  dos 
Eleitores  , se  regulasse  por  semelhante  traslado 
para  os  necessários  trabalhos  da  Mesa ; tenho  de 
declarar-lhe  que  o Governo  Imperial  não  só  ap- 
prova  a deliberação  de  V.  Ex. , mas  também  man- 
da recommendar-lhe  todas  as  providencias  para 
obter-se  o Livro,  que  desappareceo , e para  serem 
punidos  os  autores  de  semelhante  delicto. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — José  Pedro  Dias  de 
Carvalho.  — Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio 
Grande  do  Norte. 
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Approva  a decisão  dada  pelo  Presidente  da  Pro- 
vinda de  S.  Paulo  , sobre  a duvida  apresentada 
pelo  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  dos  Silveiras , 
declarando  que  deve  ser  considerado  nullo  o 
Conselho  Municipal  de  Recurso  daquella  Villay 
tanto  por  não  ter  funccionado  durante  os  15 
dias  prescriplos  pela  Lei , como  por  ter  sido 
presidido  por  hum  Vereador  Supplente , quando 
se  achava  presente  hum  Vereador  effeciivo. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negocios  do 
Império  em  5 de  Setembro  de  1848. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Sendo  presente  a Sua  Ma- 
gestade  o Imperador  o Ofíicio  de  Y.  Ex.  de  23  do 
mez  passado,  acompanhando  o que  lhe  dirigira  o 
Juiz  de  Paz  da  Freguezia  dos  Silveiras,  no  qual 
pergunta , se  deve  considerar  ou  não  como  nullo 
o Copselho  Municipal  de  Recurso , que  se  reunio 
naquella  Villa  em  Abril  deste  anuo,  visto  que  se 
derao  as  seguintes  circunstancias : 1 .a,  ter  come- 
çado o Conselho  os  seus  trabalhos  a 16,  e con- 
cluído a 23  do  dito  mez,  deixando  de  estar  reu- 
nido durante  os  quinze  dias  marcados  pela  Lei, 
com  o fundamento  de  não  terem  apparecido  re- 
correntes : 2.a,  devendo  o Conselho  ser  presidido 
por  hum  Membro  da  Gamara  Municipal,  por  es- 
tarem impedidos  os  Juizes  Municipaes  Supplentes , 
foi  de  facto  presidido  por  hum  Vereador  Supplen- 
te , quando  no  mesmo  Conselho  funccionou  hum 
Vereador  effectivo  servindo  de  Presidente  da  Ga- 
mara, ou  segundo  Membro  do  Conselho : Ha  o 
Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  Approvar  a res- 
posta por  V.  Ex.  dada  ao  referido  Juiz  de  Paz, 
declarando  que  deve  ser  considerado  nullo  o dito 
Conselho,  tanto  por  não  ter  funccionado  durante 
os  quinze  dias  prescriptos  pela  Lei,  como  por  ter 
sido  presidido  por  pessoa  incompetente , qual  he 
o Vereador  Supplente,  quando  se  achava  presente 


* am  Vereador  effectivo,  a quem  a Lei  chamava 
para  primeiro  Membro  do  referido  Conselho , na 
qualidade  de  Substituto  legal  do  Juiz  Municipal , 
não  lhe  sendo  permittido  a opção,  como  esta  deci- 
dido pelo  Aviso  de  9 de  Novembro  de  184b,  ^ 
A.°;  devendo  por  isso  proceder-se  a novo  Conselho 

no  dia  já  designado.  . „ , , 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Jose  Pedro  Dias  ^ 
Carvalho.  — Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


Jp  prova  a decisão  dada  pelo  Presidente  da  Pro- 
vinda de  Sao  Paulo,  a duvida  (jue  o Juiz  de  / az 
da  Freguezia  de  Mogimirim  propoz  á Lei  Re- 
gulamentar das  Eleições. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negocios  do 
Império  em  6 de  Setembro  de  1848. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Sendo  presente  a Sua 
Magesiade  o Imperador  o Oííicio  de  V.  Ex.,  n.° 
106,  de 25  do  mez  findo,  acompanhando  o que  na 
data  de  16  do  mesmo  mez  lhe  dirigira  o Juiz  de 
Paz  da  Freguezia  de  Mogimirim , no  qual  partici- 
pa que  a Junta  de  Qualificação  foi  alli  formada  com 
os  Eleitores  e Supplentes  de  1844;  mas  que  não  se 
tendo  reunido  ate  então  o Conselho  Municipal  de 
Recurso,  forçoso  lie  proceder-se  á eleição  de 7 do 
corrente  mez  de  Setembro  com  os  qualificados  no 
anno  passado,  em  vista  do  Aviso  de  5 de  Julho 
ultimo,  e Portaria  do  Governo  dessa  Província  de 
21  do  dito  mez;  acontecendo  entretanto  que  dos 
Cidadãos  qualificados  no  anno  passado  muitos  fi- 
cárão  posteriormente  pertencendo,  em  virtude  de 
novas  divisões  decretadas  pela  Assembléa  Legisla- 
tiva Provincial,  ás  Freguezias  da  Penha,  e Limei- 
ra, onde  se  achão  qualificados  pelas  respectivas 
Juntas  no  corrente  anno,  deixando  de  o ser  por 
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aquella  Parochia  de  Mogimirim ; e que  por  conse- 
quência entra  em  duvida  se  a Mesa  deve  ou  não 
receber  as  cédulas  destes  Cidadãos,  apezar  de  per- 
tencerem a outras  Parochias;  e no  caso  aíFirmativo 
se  deverá  acceita-las  indistinctamente , ou  em  se- 
parado; parecendo-lhe  haver  inconveniente  em 
qualquer  dos  dous  arbítrios  que  seja  adoptado:  o 
Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem  Declarar 
que  Y.  Ex.  resolveo  com  acerto  , respondendo  ao 
mencionado  Juiz  de  Paz  que,  não  podendo  os  Ci- 
dadãos de  huma  Parochia  concorrer  para  a eleição 
de  outra  a que  não  pertencem , como  se  deduz  da 
Lei  Regulamentar  das  Eleições , e he  expresso  em 
diversos  Avisos  do  Governo  Imperial ; e sendo  in- 
dispensável que  se  proceda  no  indicado  dia  7 des- 
te mez  á eleição  de  Vereadores  e Juiz  de  Paz,  não 
resta  outro  arbitrio  a seguir-se  senão  o de  acceitar 
a Mesa  unicamente  as  cédulas  dos  comparochianos 
que  estiverem  qualificados,  recusando  as  que  fo- 
rem apresentadas  por  Cidadãos  das  outras  Paro- 
chias. 0 que  communico  a Y.  Ex.  para  seu  co- 
nhecimento. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — José  Pedro  Dias  de 
Carvalho.  — Sr.  Presidente  da  Província  de  São 
Paulo. 


Jpprova  a resposta  dada  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia de  S.  Paulo  ao  Juiz  de  Paz  da  Villa 
de  S.  J oao  do  Pio  Claro , conformando-se  com 
a deliberação  que  tomou  de  mandar  proceder 
a nova  qualificação , por  apresentar  visivel  nul- 
lidade  a que  foi  feita  pelas  Juntas  or ^anisa- 
das com  os  Eleitores  de  1847. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negocios  do 
Império  em  6 de  Setembro  de  1848. 

lllm.  e Ex.  Sr.  — Sendo  presente  a Sua  Ma- 
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gestacle  o Imperador,  com  o Oflicio  deV. Ex.,n.° 
107,  de  25  do  mez  passado,  a copia  do  que  V. 
Ex.  expedira  ao  Juiz  de  Paz  mais  votado  da  Villa 
de  S.  João  do  Rio  Claro,  approvando  a delibera- 
ção que  elle  tomara , de  mandar  proceder  a nova 
qualificação;  visto  que  a disposição  do  Aviso  de 
5 de  Julho  ultimo,  ordenando  que  subsista  a que 
foi  feita  pelas  Juntas  organisadas  com  os  Eleitores  de 
1847,  se  deve  entender  unicamente  com  aquellas 
a respeito  das  quaes  se  observarão  todas  as  for- 
malidades da  Lei,  e não  com  aquellas  que  pa- 
decem visivel  nullidade  , como  a que  teve  lugar 
na  referida  Villa  sob  a presidência  de  hum  indi- 
viduo  que  não  era  Juiz  cie  Paz:  Ha  o Mesmo  Au- 
gusto Senhor  por  bem  Approvar  o procedimento 
de  V.  Ex. , e assim  lh’o  Manda  communicar  para 
seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — José  Pedro  Dias  de 
Carvalho.  — Sr.  Presidente  da  Província  de  S. 
Paulo. 


Approva  a decisão  dada  pelo  Presidente  da  Pro- 
vinda de  S.  Paulo , acerca  das  senlinellas  que 
a Mesa  Parochial  da  Cidade  de  Sorocaba  re- 
quisitar para  guarda  da  urna  no  dia  das  elei- 
ções das  Camaras  Municipaes  e Juizes  de  Paz. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negocios  do 
Império  em  6 de  Setembro  de  1848. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Sua  Magestade  o Im- 
perador, a quem  foi  presente  o Oflicio  de  V.  Ex., 
n.°  105,  com  data  de  25  do  mez  passado,  que 
acompanha  o que  lhe  dirigira  o Commandante  do 
Batalhão  de  Guardas  Nacionaes  da  Cidade  de  So- 
rocaba, perguntando  se  deve  fornecer  as  sentinel- 
as que  requisitar  a Mesa  parochial  para  guardar 
a urna  no  dia  das  eleições  de  7 do  corrente  mez  : 


Houve  por  bem  Approvar  a decisão  de  V.  Ex., 
declarando  áquelle  Commandante  que  o Art.  108 
da  Lei  de  19  de  Agosto  de  1846,  com  quanto  pro- 
hiba  arrumamento  de  tropa , e qualquer  ostenta- 
ção de  força  militar,  todavia  não  deve  ser  enten- 
dido em  relação  ás  sentinellas  que  forem  necessá- 
rias, e a Mesa  requisitar  para  a guarda  da  ur- 
na, como  he  expresso  no  Art.  61  da  dita  Lei.  O 
que  communico  a V.  Ex.  para  seu  conhecimento; 
cumprindo  porem  ponderar-lhe , que  a disposição 
do  citado  Art.  108  somente  se  refere  ás  eleições 
primarias,  que  são  aquellas  em  que  a massa  dos 
Cidadãos  votantes  elege  os  Eleitores;  não  se  po- 
dendo por  tanto  applicar  a mesma  disposição  ás 
eleições  de  Vereadores,  e Juizes  de  Paz,  porque 
estas  são  directas,  e as  palavras  da  Lei  devem 
entender-se  no  seu  sentido  restricto,  e não  am- 
plia-lo. . 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — José  Pedro  Dias  de 
Carvalho.  — Sr.  Presidente  da  Província  de  S. 
Paulo. 


Declara  que  a disposição  do  Art.  108  da  Lei 
de  19  de  Agosto  de  1846,  a respeito  da  sus- 
pensão do  recrutamento , se  refere  às  eleições  pri- 
marias. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negocios  do 
Império  em  6 de  Setembro  de  1848. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Sendo  presente  a Sua  Ma- 
gestade  o Imperador  o Oííicio  de  V.  Ex.  , n.°  25, 
em  data  de  21  do  mez  passado,  pedindo  que  se 
fixe  o sentido  do  Art.  1 08  da  Lei  de  1 9 de  Agosto 
de  1846,  que  determina  que  nos  sessenta  dias  an- 
teriores , e nos  trinta  posteriores  ao  dia  da  eleição 
primaria  se  suspenda  em  todo  o Império  o recru- 
tamento , visto  que  por  causa  das  expressões  — 


eleição  primaria  — que  se  refere  secundaria , 
entendem  alguns  que  aquella  diposição  legislativa 
nào  he  appíicavel  senão  á eleição  de  Eleitores , 
c outros  sustentão  que,  por  identidade  de  razão, 
ou  ao  menos  por  analogia  de  direito,  lie  com- 
prehensiva  da  eleição  de  Vereadores , e Juizes  de 
Taz : Houve  o Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem 
Declarar  que  a mencionada  disposição  somente  se 
refere  ás  eleições  primarias , que  são  aquellas  em 
que  a massa  dos  Cidadãos  votantes  elege  os  Elei- 
tores , não  se  podendo  por  tanto  applica-la  ás  elei- 
ções de  Vereadores , e Juizes  de  Paz,  porque  essas 
são  directas ; e as  palavras  da  Lei  devem  enten- 
der-se no  seu  sentido  restricto  , e não  amplia-lo. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — José  Pedro  Dias  de 
Carvalho.  — Sr.  Presidente  da  Província  de  Per- 
nambuco. 


d p prova  a decisão  dada  pelo  PresideMe  da  Pro- 
víncia do  Pará  , ás  duvidas  propostas  pelo  Juiz 
de  Paz  da  Parochia  de  Iriluia  , sobre  a inlelli- 
gencia  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições,  para 
a eleição  de  Juizes  de  Paz , e P ereadores. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negocios  do 
Império  em  9 de  Setembro  de  184S. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Foi  presente  a Sua  Ma- 
gestade  o Imperador  , em  Oííicio  de  V.  Ex.,  n.° 
21,  de  2 do  mez  passado,  o que  lhe  dirigira  o 
Juiz  de  Paz  da  Parochia  de  Irituia , propondo  as 
seguintes  duvidas  sobre  a intelligencia  da  Lei  Re- 
gulamentar das  Eleições. 

1.a  Se  determinando  o Ari.  100  da  mesma  Lei 
que  na  eleição  de  Juiz  clc  Paz  c Vereadores  nào 
sejão  as  cédulas  assignadas ; e podendo  acontecer 
encontrar-se  na  apuração  algumas  cédulas  com  as- 
signatura , deve  a Mesa  apurar  essas  cédulas , ou 
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manda-las  reformar,  e,  neste  caso,  tendo-se  já 
retirado  os  votantes , que  providencia  se  deve  tomar. 

2. a  Se  se  deve  ou  não  multar  o votante  que 
não  comparecer,  e que  não  participar  officialmente 
o seu  impedimento , embora  o faça  verbalmente 
por  intermédio  de  algum  dos  votantes. 

3. a  Se  recahindo  os  votos  em  pessoa  que  não 
tenha  os  requisitos  da  Lei , se  lhe  deverá , não 
obstante,  expedir  o competente  Diploma. 

4. a  Finalmente,  se  a doutrina  do  Art.  60  he 
applicavel  para  o caso  de  se  não  verificar  a elei- 
ção de  Juizes  de  Paz  e Vereadores  no  dia  marcado. 

E o Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem 
Declarar  o seguinte  : 

1. °  Que  com  acerto  deliberou  V.  Ex.  respon- 
dendo, quanto  á 1.a  duvida,  que,  determinando 
o Art.  104  da  referida  Lei,  se  observem  todas  as 
disposições  do  Titulo  2.°  que  sejào  applicaveis  á 
eleição  de  Juizes  de  Paz,  e Vereadores,  menos  as 
que  forem  alteradas  pelo  Titulo  4.°;  e não  po- 
dendo prevalecer,  em  face  do  Art.  100,  o argu- 
mento deduzido  do  Art.  51 , de  que  podem  os 
votantes,  querendo,  assignar  suas  cédulas,  por 
se  exigir  naquelle  Artigo  em  sentido  imperativo  e 
terminante  cédulas  sem  assignatura,  se  devem  por 
tanto  inulilisar  as  que  se  encontrarem  assignadas 
no  acto  da  apuração;  e não  se  poderão  reformar 
porque  já  então  deve  estar  ultimado  o acto  do 
recebimento. 

2. °  Que  com  igual  acerto  procedeo  V.  Ex.  de- 
clarando, a respeito  da  2.a  duvida,  que  fica  ao 
arbítrio  da  Mesa  apreciar  devidamente  os  motivos 
da  falta  de  comparecimento  do  votante;  huma 
vez  que  elle  tenha  feito  participação  verbal,  ou 
por  escripto,  impondo-lhe  a multa,  ou  delia  ab- 
solvendo-o, conforme  entender  de  justiça. 

3. °  Que  bem  decidio  V.  Ex.  a 3.a  duvida,  re- 
solvendo que  á Mesa  unicamente  compete  contar, 
e apurar  os  votos,  sem  julgar  do  merecimento 
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dos  votados,  a quem  em  lodo  o caso  se  deverá 
expedir  o Diploma;  fazendo-se,  porem,  na  Acta 
todas  as  declarações  que  se  julgarem  necessanas ; 
a fim  de  que  as  duvidas  sejão  ao  depois  resolvidas 
pela  Autoridade  a quem  competir  a fiscalisaçao , 
e pontual  observância  da  Lei. 

4.°  Finalmente,  que  também  foi  por  V.  Ex.  bem 
decidida  a 4.a  duvida,  respondendo  que  a doutri- 
na do  Art.  CO  da  citada  Lei  he  indubitavelrnente 
applicavel  ao  caso  de  se  não  verificar  a eleição  de 
Juizes  de  Paz,  e Vereadores  no  tempo  marcado; 
porque  assim  o determina  o Art.  104  da  mesma 
Lei.  O que  tudo  communico  a V.  Ex.  para  seu 
conhecimento. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — José  Pedro  Dias  de 
Carvalho.  — Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 


Declarando  ao  Presidente  da  Província  de  Per- 
nambuco, que  deve  ser  convocado  para  compo- 
sição do  respectivo  Conselho  Municipal  de  Re- 
curso, na  falta  total  de  Eleitores  de  Parochia , 
cabeça  do  Município , o Eleitor  mais  votado 
da  Parochia  mais  visinka. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negocios  do 
Império  em  11  de  Setembro  de  1 848. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Foi  presente  a Sua  Ma- 
gestade  o Imperador  o Ofíicio  de  V.  Ex.  de  7 do 
mez  passado,  propondo  a seguinte  questão. 

Quem  na  formação  do  Conselho  Municipal  de 
Recurso  deve  ser  chamado  para  substituir  o Elei- 
tor mais  votado  da  Freguezia,  cabeça  do  Muni- 
cípio, na  falta  total  de  Eleitores,  como  acontece 
na  de  Ipojuca,  cabeça  do  Municipio  do  Cabo, 
cujas  eleições  forão  annulladas  pela  Gamara  dos 
Deputados. 
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E o Mesmo  Augusto  Senhor  Manda  declarar 
a V.  Ex.  que,  applicando-se  no  caso  presente  o 
mesmo  principio,  que  regulou  a Decisão  Imperial 
de  8 de  Março  de  1847,  pela  qual  na  falta  dê 
Juiz  de  Paz,  e Supplenle,  devem  as  Juntas  ser 
presididas  pelo  Juiz  de  Paz  do  Districto  mais  visi— 
nho , entende-se  que,  na  falta  total  de  Eleitores 
de  Parochia , cabeça  do  Município , deve  ser  con- 
vocado , para  composição  do  respectivo  Conselho 
Municipal  de  Recurso  , o Eleitor  mais  votado  da 
Parochia  mais  visinha. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — José  Pedro  Dias  de 
Carvalho.  — Sr.  Presidente  da  Província  de  Per- 
nambuco. 


Solvendo  duvidas  que  possão  occorrer  na  eleição 
de  Camaras  Municipaes  e Juizes  de  Paz. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negocios  do 
Império  em  15  de  Setembro  de  1848. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Forão  presentes  a Sua  Ma- 
gestade  o Imperador  os  Ofíicios  de  V.  Ex.  de  7 e 
12  do  mez  passado,  acompanhados  da  Circular  que 
em  4 do  mesmo  mez  expedio  V.  Ex.  ás  Cama- 
ras Municipaes  dessa  Província , prevenindo  as  se- 
guintes hypotheses  de  duvidas  que  na  eleição  das 
ditas  Camaras,  e na  de  Juizes  de  Paz,  terião  de 
occorrer. 

1. a  Nas  Freguezias  da  Alagoa  debaixo,  As- 
sumpção de  Cabrobó,  Ipojuca,  Serinhaem,  e Ja- 
boatão , nas  quaes  não  existem  Eleitores , ou  por 
não  terem  sido  eleitos  em  Novembro  do  anno  pas- 
sado, ou  por  os  haver  declarado  illegitimos  e 
nullos  a Camara  dos  Senhores  Deputados. 

2. a  Nas  Freguezias,  ern  que  as  Juntas  de  Qua- 
lificação compostas  de  Eleitores  da  actual  Legis- 
latura , embora  de  sua  legitimidade  só  posterior- 
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mente  houvesse  decidido  a respectiva  Camara, 
concluirão  os  trabalhos  de  revisão  da  qualificação 

de  votantes.  ^ , 1L  , 

3 a Nas  Freguezias  , onde  os  ditos  trabalhos  de 

revisão  não  forão  começados  ou  concluídos,  em 
consequência  do  Aviso  de  13  de  Dezembro  de 

1847.  , _ 

4.a  Nas  Freguezias  onde  nao  estivessem  con- 
cluídas as  novas  qualificações  ao  tempo  de  fa- 
zer-se a eleição  das  Camaras  Municipaes  e Juizes 

de  Faz. 

E inteirado  o Mesmo  Augusto  Senhor  de^  tudo 
o que  V.  Ex.  pondera  nos  mencionados  Ofíicios , 

Houve  por  bem  Declarar: 

1 . °  Que  bem  resolvera  V.  Ex.  sobre  a 1.a  hypo- 
these  , ordenando  que  nas  Freguezias  onde  não  ha 
Eleitores,  ou  porque  não  forão  eleitos,  ou  por- 
que a Camara  dos  Deputados  declarou  as  eleições 
illeritimas  e nullas,  se  procedesse  na  fórma  do 
Art°  6.°  da  Lei  de  19  de  Agosto  de  1846,  como 
insinua  em  caso  semelhante  o Decreto  n.°  480  de 
24  de  Outubro  de  1846. 

2. °  Que  na  2.a  hypothese,  isto  he  nas  Fregue- 
zias, em  que  as  Juntas  de  Qualificação  que  func- 
cionárão  e concluirão  os  seus  trabalhos,  erão  com- 
postas de  Eleitores  da  actual  Legislatura , embora 
sobre  sua  legitimidade  só  posteriormente  houvesse 
resolvido  a Camara  dos  Senhores  Deputados , cum- 
pre que  se  reconheção  como  válidos  os  actos  pra- 
ticados por  taes  Juntas,  por  isso  que  não  tendo 
até  hoje  a Camara  dos  Senhores  Deputados  deci- 
dido a duvida  que  lhe  foi  affecta  pelo  Aviso  de 
18  de  Abril  do  corrente  anno,  e tendo  por  outro 
lado  reconhecido  legitimos  os  Eleitores  cie  que  se 
trata,  deverão  reputar-se  válidos  os  actos  por  elles 
praticados,  em  quanto  o contrario  não  for  pela 
mesma  Camara  decidido;  devendo  nesta  parte  con- 
siderar-se revogada  a disposição  daquelle  Aviso, 
e a do  de  19  de  Maio  também  deste  anno. 


3. °  Que  bem  decidira  V.  Ex.  sobre  a 3.a  hy- 
pothese,  ordenando  que  nas  Freguezias,  onde  os 
trabalhos  de  revisão  nào  estavão  ainda  começados, 
ou  concluídos,  servissem  os  Eleitores  da  actual 
Legislatura. 

4. °  Que  nas  Freguezias , onde  se  der  a4.ahypo- 
these,  istohe,  onde  nào  estiverem  ainda  concluí- 
das as  novas  qualificações  ao  tempo  de  fazer-se  a 
eleição  , cumpre  que  para  ella  se  convoquem  os  Ci- 
dadãos qualificados  no  anno  anterior  , como  em  caso 
semelhante  foi  já  decidido  por  Aviso  expedido  ao 
Presidente  da  Província  de  S.  Paulo  em  õ de  Julho 
do  corrente  anno,  cujas  disposições  deverá  V.  Ex. 
fazer  observar  nessa  Província,  em  tudo  o que 
a ella  for  applicavcl.  E porque  dos  citados  Olh- 
cios  de  V.  Ex.  se  infere  que  as  eleições  das  Ca- 
maras  Municipaes  e Juizes  de  Paz  nào  poderião 
ahi  verificar-se  no  dia  7 do  corrente,  HaSuaMa- 
gestade  o Imperador  por  bem  que , a ter-se  reali- 
sado  essa  hypothese , designe  V.  Ex.  quanto  antes 
novo  dia  para  as  mesmas  eleições , caso  o não 
tenha  já  feito ) recomrnendando  ás  Autoridades 
respectivas  que  empreguem  todos  os  esforços  para 
que  ellas  se  fação  com  a devida  regularidade,  e se 
concluão  a tempo  de  poderem  as  novas  Auto- 
ridades entrar  no  exercício  de  suas  funcções  no 
dia  7 de  Janeiro  proximo  futuro.  O que  tudo  par- 
ticipo a V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e governo. 
_ Deos  Guarde  a V.  Ex.  — José  Pedro  Dias  de 
Carvalho.  — Sr.  Presidente  da  Província  de  Per- 
nambuco. 
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4 p prova  a decisão  dada  peCo  Presidente  da  Pro- 
vinda deS.  Paulo , d duvida  proposta  pelo  Elei- 
tor Supplenle  da  Freguezia  de  Santa  Branca , 
Firmino  de  Godoy  Moreira , á Lei  Pegulamenlar 
das  Eleições. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negocios  do 
Império  em  18  de  Setembro  de  1848. 


Illm.  e Exm.  Sr.  — Foi  presente  a Sua  Majes- 
tade o Imperador,  com  o Ofíicio  de  \ . Ex.  de  6 
do  corrente,  o que  lhe  dirigira  o Eleitor  Supplen- 
te  da  Freguezia  de  Santa  Branca,  Firmino  de 
Godoy  Moreira,  propondo  a seguinte  duvida. 

Que  tendo  ja  sido  convocado , como  Eleitor , 
em  consequência  do  falleeimento  do  Reverendo  Ily— 
gino  Rodrigues  Moreira,  e funecionado  como  tal  no 
respectivo  Collegio,  era  agora  chamado,  como 
Supplenle,  para  a formação  da  Mesa,  que  tem  de 
proceder  ás  eleições  no  dia  7 de  Setembro,  en- 
trando por  isso  em  duvida  se  deve  comparecer  na 
qualidade  de  Eleitor,  ou  na  de  Supplenle. 

E o Mesmo  Augusto  Senhor  Manda  responder, 
que  acertadamente  resolveo  V.  Ex.  a referida  du- 
vida , quando  declarou  que  o respectivo  Juiz  de 
Paz  tinha  bem  procedido  convocando  o mencionado 
Firmino  de  Godoy  Moreira , como  Supplente  para 
a formação  da  Mesa , á vista  da  expressa  disposi- 
ção do  Artigo  5.°  da  Lei  de  19  de  Agosto  de  1848  , 
que  manda  convocar,  como  Eleitores,  unicamente 
os  primeiros  votados  da  eleição,  até  o numero  de 
Eleitores  que  tiver  dado  a Parochia , e não  quaes- 
quer Supplentes , embora  estejão  mudados,  mortos, 
ou  impedidos  alguns  Eleitores.  O que  communico 
a V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  e governo. 

Deos  Guarde  a V.  Ex. — José  Pedro  Dias  de 
Carvalho.  — Sr.  Presidente  da  Província  de  São 
Paulo. 


Solvendo  duvidas , que  occorrémo  na  execução  da 
Lei  Jiegulamenlar  das  Eleições. 

Rio  cie  Janeiro.  Ministério  dos  Negocios  do 
Império  em  27  de  Setembro  de  184S. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Foi  presente  a Sua  Ma- 
gestade  o Imperador  o OÍFicio  de  V.  Ex.  de  14  do 
mez  passado , solicitando  a solução  da  seguinte 
duvida,  proposta  pelo  Juiz  de  Paz  da  Freguezia 
de  Carapina  dessa  Provincia , em  Ofíicio  de  6 do 
mesmo  mez,  incluso  por  copia  no  de  Y.  Ex.  : 
que,  devendo  proceder-se  naquella  Freguezia  d 
eleição  de  nove  Vereadores  da  Camara  Municipal 
da  Capital,  e de  quatro  Juizes  de  Paz  doDistricto, 
segundo  as  ordens  enviadas  pela  dita  Camara,  á 
que  acompanhava  a copia  da  Acta  dos  eleitos  para 
Juizes  no  quadriennio  , que  vem  de  findar , não 
era  possivel  a organisação  da  Mesa  parochial  na 
fórma  disposta  pelo  Art.  6.°  da  Lei  de  19  de  Agosto 
de  1 846 , por  se  achar  esgotada  a lista  dos  so- 
breditos Juizes  com  quatro  a quem  se  fizerão  os 
competentes  avisos,  determinados  pelo  Art.  94  da 
sobredita  Lei,  para  effectuar-se  a eleição  com  as 
formalidades  legaes ; pedia  por  isso  a essa  Presi- 
dência que  o esclarecesse,  indicando-lhe  quaes  as 
pessoas,  que  devia  chamar  para  completar  o nu- 
mero determinado  no.  Art.  6.°  da  Lei;  visto  ser 
esta  a primeira  vez  que  deve  ter  lugar  esse  acto, 
por  ser  huma  Freguezia  novamente  creada. 

E o Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  ouvido  a 
Secção  do  Conselho  d’Estado  dos  Negocios  do  Im- 
pério, Ha  por  bem  Declarar:  que,  á vista  da 
disposição  do  citado  Art.  6.°,  segue-se  que  os 
quatro  Cidadãos  que  obliverão  votos  para  Juizes 
de  Paz  na  Freguezia  de  Carapina , e que  forão 
avisados  para  formarem  a Mesa,  devem  represen- 
tar a turma  dos  Eleitores,  e delles  serem  esco- 
lhidos o ultimo  da  primeira  turma,  e o primeiro 


da  secunda,  como  estabelece  o Art.  8.°  da  Lei. 
ComoVrêm  não  haja  alêm  deslcs  mais  qnw 
.1  „,i5os  votados  para  Juizes  de  Paz,  que  iepresen 
em  a turma  L Supplentes  de  Eleitores  deve 
aDülicar-se  a esta  hjpothese  a disposição  da  ul- 
tima parte  do  Art.  12  da  Lei;  cumprindo  por 
isso  ao  Presidente  da  Mesa  mandar  «mvidar  hum 
Cidadão,  que  tenha  as  qualidades  de  Eleitor,  e 

este  nomear  outro  com  as  mesmas  Mesf  e re- 
cando  assim  organisada  e composta  a Mesa 
presentada  a turma  dos  Supplentes.  O que  com 
ínunico  a V.  Ex.  para  seu  conhec.mento 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Jose  Pedi  o Dias 
de  Carvalho.  — Sr.  Presidente  da  Província  do 
Espirito  Santo. 


Em  18  de  Outubro  de  1848.  — Solve  duvidas , que 

na  execução  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições 
encontrara  o 1 .*  Juu  de  Paz  da  Cidade  de  Sao 
Matheus. 


Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negocios  do 
império  em  18  de  Outubro  de  1848. 

IUm.  e Exm.  Sr.  — Sendo  presente  a Sua 
Maeestade  o Imperador  o OíFicio  de  V.  Ex.  de  30 
do  mez  proximo  findo , que  acompanha  a copia 
do  que  lhe  dirigira  o 1.°  Juiz  de  Paz  da  Cidade 
de  S.  Matheus,  consultando  se,  não  sendo  elle 
o mais  votado  para  o quadriennio  futuro,  deve 
não  obstante  fazer  a convocação  da  Junta  de  Qua- 
lificação de  que  trata  o Artigo  25  dà  Lei  Regu- 
lamentar das  Eleições : o Mesmo  Augusto  Senhor 
Houve  por  bem  Declarar  que,  devendo  na  fórma 
do  Artigo  4.°  da  dita  Lei  ser  feita  hum  mez  an- 
tes da  3.a  Dominga  de  Janeiro,  a convocação  da 
referida  Junta , que  na  fórma  do  Art.  25  devera 
então  formar-se  para  rever  a Qualificação  do  anno 
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antecedente,  he  claro  que  a mesma  convocação  tem 
de  ser  feita  antes  do  dia  7 de  Janeiro  proximo 
futuro,  e conseguintemente  pelo  Juiz  de  Paz  rnai9 
votado  do  actual  quadriennio , ao  qual  por  ter 
feito  a convocação  , compete  na  fórma  do  Art.  4 10 
da  citada  Lei  presidir  á Junta  de  Qualificação , 
embora  já  então  se  achem  em  exercício  os  Juizes 
de  Paz  do  novo  quadriennio.  Ü que  communico 
a V.  Ex.  para  seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  de  Mont’a- 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito 
Santo. 


Solve  duvidas  propostas  pelo  Presidente  da  Pro- 
vinda do  Ceará , a respeito  da  inielligencia  do 
Art.  60  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições . 

4.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  49  de  Outubro  de  4848. 

Illm.  e Exm.  Sr. — Foi  presente  a Sua  Ma- 
gestade  o Imperador  o Oííicio  de  V.  Ex.  de  46 
do  mez  passado  , em  que  propõe  algumas  du- 
vidas que  lhe  occorrem  sobre  a intelligencia  do 
Art.  60  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições  , as 
quaes  se  reduzem  ás  seguintes : 

4.a  Se  a Mesa  Parochial  da  Freguezia  da  Ci- 
dade do  Aracaty  procedeo  regularmente , quando 
adiou  para  o dia  28  do  corrente  mez  de  Outubro 
a eleição  de  Juizes  de  Paz  e Vereadores  da  Ca- 
mara  Municipal,  tendo  feito  este  adiameuto  em 
outra  casa,  que  não  a Matriz,  e sem  prévio  aviso 
aos  votantes. 

2.a  Se  o arbitrio  concedido  á Mesa  Parochial , 
depois  de  installada  , para  proceder  á eleição , de- 
pois do  dia  designado  , entende-se  limitado  , quanto 
ao  tempo  , á cessação  do  impedimento , ou  se  he 
illimitado. 
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3 a Se,  nesta  ultima  hypothese , podia  o adia- 
mento ser  resolvido  na  fôrma  por  que  procedeo  a 

referida  Mesa  Parochial.  nrfimn 

E com  quanto  não  acompanhasse  ao  Omcio 

de  Y Ex  o que  a Mesa  Parochial  devia  sem 
duvida  ter  dirigido,  expondo  minuciosamente, 
como  lhe  cumpria,  tanto  as  causas  que  aconse- 
lharão o adiamento,  como  todas  as  circunstancias 
que  precederão  a este  acto , nem  Y.  Ex.  jprestasse 
os  esclarecimentos , e informações  que  erao  neces- 
sárias em  objecto  de  tanta  importância,  Manda 
com  tudo  o Mesmo  Augusto  Senhor,  depois  de 
ouvida  a Secção  do  Conselho  d Estado  dos  Negó- 
cios do  Império,  declarar  a V.  Ex  : 

1.°  Que  estando  expressamente  determinado 
no  Art.  60  da  Lei  citada  que , quando  em  algu- 
mas Freguezias  se  não  puder  verificar  a eleição 
no  dia  designado , se  faça  logo  que  cesse  o im- 
pedimento, em  outro  dia  marcado  pelo  Presi- 
dente da  Mesa  Parochial , ou  por  esta  se  ja  tiver 
sido  installada , e annunciado  por  Editaes ; e per- 
mittindo  além  disto  os  Art.  4.°  e 94  da  mesma  Lei , 
que  as  Juntas  Parochiaes  se  reunão  ou  seja  no 
Consistorio , ou  Corpo  da  Matriz , ou  seja  em  ou- 
tro edifício  , se  não  puder  ser  na  Matriz , he  fora  de 
toda  a duvida,  que  ellas , depois  de  installadas, 
tem  jurisdicção  para  designar  outro  dia,  em  que 
se  proceda  á eleição  de  Juizes  de  Paz,  e Vereado- 
res, quando  esta  não  puder  verificar-se  no  dia 
primeiramente  aprazado;  e que  não  existindo  na 
Lei  preceito  algum  expresso  que  imponha  ás  re- 
feridas Juntas  Parochiaes  a obrigação  de  fazer  aos 
votantes  aviso  prévio  , notificando-lhes  o adiamento 
da  eleição , tem  ellas  apenas  por  dever  publicar  por 
Editaes  o dia  novamente  designado  para  a eleição ; 
e podem  alêm  disto,  dadas  certas  circunstancias, 
reunir-se  em  outro  edifício  que  não  a Matriz;  não 
devendo-se  por  tanto  qualificar  como  abusivo , e 
irregular  o procedimento  da  Mesa  Parochial  do 
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Aracaly  pela  simples  razão  de  ter  adiado  a eleição 
achando-se  reunida  em  huma  casa  particular,  e 
não  tendo  feito  aviso  aos  votantes , porque  para 
isso  fora  mister  provar-se  ( o que  se  não  fez ) não 
só  que  a reunião  da  Mesa  devia  e podia  ser  na 
Matriz,  não  se  dando  motivo  algum  que  pudesse 
justificar  a escolha  de  hum  edifício  particular  para 
nelle  funccionar  com  preferencia,  mas  tambern 
que  o dia  marcado  para  a eleição,  em  virtude  do 
adiamento  não  fora  annunciado  por  Editaes. 

2. °  Que  da  analyse  do  Art.  60  da  referida  Lei 
resulta  a evidencia  de  que  o adiamento  de  huma 
eteiçâo  termina  com  o impedimento  que  lhe  tiver 
dado  causa;  mas  como  a mesma  Lei  accrescenta 
que  a eleição  deve  fazer-se  em  outro  dia  que  se 
designar,  e for  annunciado  por  Editaes,  depois 
que  tiver  cessado  o impedimento,  força  he  reco- 
nhecer que  entre  a cessação  do  impedimento  e a 
nova  eleição  pode  mediar  hum  intervallo  de  tempo, 
mais  ou  menos  prolongado , a fim  de  que  chegue 
ao  conhecimento  dos  votantes  o dia  da  eleição , e 
possão  elles  comparecer  a este  acto ; devendo-se 
d’ahi  concluir  que  a Mesa  Parochial,  de  que  se 
trata,  tendo  adiado  a eleição  de  Juizes  de  Paz, 
e Vereadores  para  o dia  2S  de  Outubro,  por  causa 
de  distúrbios , que  occorrêrão  na  primeira  reunião 
dos  votantes , não  resolveo  por  certo  hum  adia- 
mento illimitado , quanto  ao  tempo , e nem  se 
póde  imputar  áquella  Mesa  Parochial  abuso  do 
poder  discricionário,  que  a Lei  lhe  faculta  por 
não  ter  encurtado  o prazo  do  adiamento ; porque 
na  falta  de  esclarecimentos,  e dados  positivos, 
não  se  póde  apreciar  devidamente  e com  conheci- 
mento de  causa,  se  aquelle  prazo  foi  ou  não  de- 
masiadamente prolongado  com  relação  ao  tempo 
em  que  devia  considerar-se  terminado  o impedi- 
mento , em  que  se  fundara  o adiamento. 

3. °  E finalmente,  que,  á vista  do  que  se 
tem  expendido  e da  falta  já  notada  de  esclareci- 
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iztâSPí  \t*t*~»..  - 

Provinda  de  S*  Paulo. 

1.»  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  ‘'o1 * * * 5  Ne- 
gócios do  Império  em  31  de  Outubro  de  1b48. 

lllm.  e Exm.  Sr.  -Sendo  presentes  a Sua  Ma- 
gestade  o Imperador,  com  oOfficio  de  V.  Ex  de 
23  do  mez  proximo  passado,  sob  n.  119,  os  que 
lhe  dirigirão  aMesaParochial  de  Capivarv  , o Juiz 
de  Paz  da  Villa  de  S.  Sebastião , e a Camara  Mu 
nicipal  da  mesma  Villa,  contendo  as  seguintes 
duvidas  sobre  a execução  da  Lei  Regulamentar  das 

1Ç”eDa  referida  Mesa  Parocbial  sobre  a contes- 
tação suscitada  pelo  Cidadão  Antomo  de  Arruda 
Amaral,  relativamente  ao  recebimento  da  ceclula 
de  hum  individuo  processado  por  crime  de  res- 

ponsabiüdade.  . 

2. a  Do  dito  Juiz  de  Paz-,  a respeito  da  competên- 
cia na  expedição  dos  Diplomas  aos  Juizes  dei  az. 

3. a  Da  mencionada  Camara.  Municipal,  acerca 
deste  mesmo  objecto.  E porque  as  indicadas  du- 
vidas , apezar  da  referencia  especial  que  tem  a 
cada  hum  dos  casos  occorridos , e relatados  nos 
citados  Oíficios,  podem  formular-se  nas  seguintes 

theses  geraes : . _> 

1 .a  Póde  votar  na  eleição  dos  Juizes  dei  az  , 


e de  Vereadores  o Cidadão  processado  por  crime 
de  responsabilidade? 

2, a  Póde  annullar-se  a decisão  de  huma  Mesa 
Parochial,  proferida  em  matéria  da  sua  compe- 
tência legal,  pelo  motivo  de  ser  hum  dos  mem- 
bros da  Mesa  cunhado  da  pessoa  a quem  se  sup- 
põe  affectar  a decisão? 

3. a  Qual  he  a Autoridade  competente  para  ex- 
pedir os  titulos  dos  Juizes  de  Paz  — as  Mesas  Pa- 
rochiaes,  ou  as  Camaras  Municipaes? 

0 Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo-se  por 
Sua  immediata  Resolução  de  25  do  corrente  mez, 
proferida  em  Consulta  de  Í6  do  dito  mez,  Con- 
formado com  o parecer  da  Secção  do  Conselho  de 
Estado  dos  Negocios  do  Império,  Ha  por  bem 
Declarar  o seguinte : 

1-°  Pelo  que  pertence  á 1.a  these  : Que  na  con- 
formidade do  Art.  2.°  da  Lei  de  15  de  Outu- 
bro de  1827,  e do  Art.  3.°  da  doí.0  de  Outubro 
de  1828,  tem  voto  na  eleição  de  Juizes  de  Paz,‘ 
e de  Vereadores  das  Camaras  Municipaes  todos  os 
que  podem  votar  nas  eleições  primarias;  e como, 
segundo  os  Arts.  91  e 92  da  Constituição,  os  Ci- 
dadãos processados  por  crime  de  responsabilidade 
podem  votar  nas  eleições  primarias , huma  vez  que 
contra  elles  não  haja  sentença  condemnatoria  a 
prisão,  ou  degredo,  caso  em  que,  segundo  o Art. 
8.°- § 2.°  da  Constituição,  suspende-se  o exercício 
dos  direitos  politicos , he  evidente  que  os  mesmos 
Cidadãos  são  legalmente  hábeis  para  votar  na 
eleição  de  Juizes  de  Paz,  e de  Vereadores  das 
Camaras  Municipaes;  o que  já  foi  reconhecido, 
e sanccionado  pela  Decisão  do  Governo  Imperial , 
em  Aviso  de  31  de  Dezembro  de  1846,  expedido 
ao  Presidente  da  Província  do  Pará. 

2.°  Quanto  a 2.a  these  : Que  não  havendo  na 
Lei  Regulamentar  das  Eleições  Artigo  algum  que 
estabeleça , e reconheça  nos  membros  das  Mesas 
Parochiaes  suspeição  legal  para  não  votarem,  fun- 


ciada  em  parentesco , ou  cunhadio  com  os  votan- 
ou  em  qualquer  outro  motivo,  tal  suspeiçao 
não  deve  admittir-se , nem  com  tal  fundamento 
invalidarem-se  as  decisões  das  Mesas  Parochiaes 
O l"da  Lei  a tal  respeito  equivale  neste  caso 
a reprovar  as  suspeições,  e assenta  mani  festamente 
no  principio  de  que  os  assumptos  de  que  podem 
conhecer  as  Mesas  Parochiaes  no  exercício  de  suas 
attribuições  legaes , não  devem  considerar-se  de 
fnteresse°epartKíular , mas  de  utilidade  publica 
e geral,  caso  em  que,  segundo  as  regras  de  Di- 
refto  não  tem  lugar  a suspeiçao.  A isto  accresce 
que  em  Aviso  de  23  de  . Abril  de  1847,  expedido 
ao  Presidente  da  Província  de  Sergipe,  ja  o Go- 
verno Imperial  resolveo  que  podia  ser  membro 
da  mesma  Junta  de  Qualificação  hum  irmão  do 
Juiz  de  Paz , que  delia  era  Presidente.  Se  , pois , 
esta  circunstancia  não  póde  induzir  suspeiçao,  nem 
nullidade  nas  decisões  das  Juntas  de  Qualificaçao, 

muito  menos  póde  induzi-las  0 Pareiííesc<V-  °U 
cunhadio  entre  hum  membro  das  Mesas  Parochiaes, 

e algum  dos  votantes. 

3.°  Quanto  finalmente  á 3.a  these.  Que  a so- 
lução desta  these  está  no  Artigo  55  da  Lei  do  1 .° 
de  Outubro  de  1828,  o qual  declara  que  as  Ca- 
maras  compete — repartir  o Termo  em  Districtos, 
nomear  os  seus  Oíficiaes , e dar-lhes  titulos , dar 
titulos  aos  Juizes  de  Paz,  e fazer  publicar,- por 
editaes  os  nomes  e empregos  destes  Funcciona- 
rios.  — Esta  disposição  não  foi  revogada  pela  Lei 
Regulamentar  das  Eleições ; nenhum  dos  seus  Ar- 
tigos confere  ás  Mesas  Parochiaes  a altribuição 
de  passar  titulos  aos  Juizes  de  Paz;  antes  he  certo 
que  o Artigo  46 , procurando  definir  estas  attribui- 
ções , e assignalando  como  huma  delias  a expe- 
dição de  diplomas  aos  Eleitores,  nada  determina 
sobre  os  do  Juizes  de  Paz,  deixando  por  este  modo 
subsistente  a legislação  anterior , que  regula  a ma- 
téria ; do  que  se  segue , como  conclusão  neces- 
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saria , que  as  Camaras  Municipaes  são  as  compe- 
tentes para  expedirem  os  tilulos  aos  Juizes  de  Paz, 
e não  as  Mesas  Parochiaes.  O que  tudo  commu- 
nico  aV.  Ex.  para  seu  conhecimento,  e execução. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde'  de  Mont’a- 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


Resolve  que  o 1.°  Supplente  do  Juiz  Municipal 
da  Villa  de  Benevente,  na  Provinda  do  Espi- 
rito Santo , não  he  competente  para  convocar 
o Conselho  de  Recurso , mas  sim  o seu  imrne- 
diato . 

1 .a  Secção.  Rio  de  Janeiro  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  16  de  Novembro  de  1848. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Foi  presente  a Sua  Mages- 
tade  o Imperador,  com  o Ofíicio  dessa  Presidência, 
sob  n.°29,  e data  de  7 de  Junho  ultimo,  o que  lhe 
dirigira  a Camara  Municipal  da  Villa  de  Beneven- 
te, pedindo  providencias  para  poder  ter  lugar  e 
convocação  do  respectivo  Conselho  de  Recurso,  vis- 
to se  haver  a isso  recusado  o 1.°  Supplente  do  Juiz 
Municipal,  por  ter  já  presidido  ao  do  Município  de 
Itapemirim,  onde  reside:  e o Mesmo  Augusto  Se- 
nhor, Tendo-se,  por  Sua  immediata  Resolução  de 
11  do  corrente  mez,  Conformado  com  o parecer 
da  Secção  do  Conselho  d’  Estado  dos  Negocios  do 
Império,  exarado  em  Consulta  de  17  de  Julho  do 
corrente  anno,  Houve  por  bem  Declarar,  que  com 
acerto  resolveo  a Presidência,  e providenciou  no 
caso  occorrente,  respondendo  que  o dito  Supplen- 
te  não  he  o competente  para  convocar  o Conselho, 
de  que  se  trata;  porque,  alêm  da  razão  por  elle 
allegada,  heo  actual  Juiz  Municipal,  em  consequên- 
cia da  demissão  pedida  pelo  proprietário,  e reside 
em  outro  Município:  mas  sim  o Supplente  imme- 
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..  ,v  vista  do  Art.  34  da  Lei  de  19  de  Agorto 
f na  sua  falta  o que  se  seguir  ; devendo 
a mencionada  Camara  transmitir-lhe,  na 
poi  »•'  , d Ayis0  ,j0  |.«  de  Fevereiro  de  184» , 

as^predsas  ^ordens  para  aquelle  f.m,  <M«e  eom- 
munico  a v Ex.  p £ Visconde  de  Monta- 
is,.®!!! SGr  PreSidenie  da  Província  do  Espirito 
Santo.  

4nnrora  a deliberação  tomada  pelo  Presidente 
TaProcincia  de  Minas  Geraes  , de  adiar  para 
o dia  19  do  corrente  a eleição , começada  a 7 d 
Setembro  ultimo,  de  Vereadores  e Jui.cs  de 
Pa.  da  nila  de  Uberaba. 

1.»  Seccão.  Rio  de  Janeiro  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  16  de  Novembro  de  1848. 

TUm  Sr.  — Subio  á Presença  de  Sua 

Maeestade  o imperador  o Ofíicio  de  V.  Ex.  de  26 
de  Setembro  ultimo,  com  os  papeis  que  o acom- 
panharão , no  qual  dá  conta  da  deliberação , que 
tomara,  de  adiar  para  19  de  Novembro  a eleição, 
já  começada  no  dia  7 do  referido  mez  de  Se 
tembro,  de  Vereadores  e Juizes  de  Paz  da  Villa 
de  Uberaba,  em  consequência  de  ter  o Juiz  de 
Paz  Presidente  da  Assembléa  Parochial , suspendido 
a continuação  das  ditas  eleições  por  julgal-as 
fraudulentas,  e viciadas,  e considerar-se  compe- 
tente pelos  Artigos  111  c 118  da  Lei  de  19  de 
Acosto  de  1846,  para  conhecer  das  irregularida- 
de delias.  E o Mesmo  Augusto  Senhor,  depois  de 
ouvida,  em  Consulta  de  27  do  mez  findo,  a 
Secção  do  Conselho  d’  Estado  dos  Necocios  do 
Império,  com  cujo  parecer  Houve  por  bem  Con- 
formar-se por  Sua  immediata  Resolução  de  11 
do  corrente , Manda  declarar  que  bem  procedeo 
V.  Ex.  em  adiar  aquella  eleição,  que  tinha  sido 
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interrompida,  dando  por  nullos  todos  os  actos 
praticados  até  então,  por  haver  sido  transgredido, 
como  foi,  o Artigo  61  da  referida  Lei  , e não 
oíferecer  garantia  alguma  de  sua  inviolabilidade 
a guarda  da  urna  em  lugar  diverso  do  que  marca 
a mesma  Lei:  devendo-se  impor  ao  sobredito  Juiz 
de  Paz  o minimo  da  multa  designada  no  n.°  4 
do  § 1.°  do  Artigo  126  da  Lei  já  citada,  visto 
que  elle  não  tinha  autoridade  para  julgar  dos 
defeitos  de  semelhantes  eleições , e suspender  o 
seu  regular  andamento. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  de  Monl’a- 
legre.  — Sr.  Prsidente  da  Província  de  Minas 
Geraes. 


Ao  Presidente  da  Provinda  de  Mato  Grosso , sol- 
vendo as  duvidas  apresentadas  pela  Cumaru 
Municipal  da  Capital  daquella  Provinda , so- 
bre não  se  haver  pi'ocedido  á eleição  de  Elei- 
tores , e Juizes  de  Paz  na  Freguezia  de  Pedro 
Segundo , pelo  impedimento  do  Juiz  de  Paz 
na  occasião  de  presidir  d Junta  de  Qualifi- 
cação. 

1.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  22  de  Novembro  de  1848. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Foi  presente  a Sua  Ma- 
gesta.de  o Imperador  o Officio  de  V.  Ex.  de  18  de 
Janeiro  ultimo,  com  copia  do  que  lhe  dirigira  a 
Camara  Municipal  da  Capital  dessa  Província,  no 
qual  ponderando  não  se  haver  procedido  á eleição 
de  Eleitores , e Juizes  de  Paz  na  Freguezia  de  Pedro 
Segundo,  em  consequência  do  impedimento  do 
Juiz  de  Paz  na  occasião  de  presidir  á Junta  de 
Qualificação  para  funccionar  nos  termos  do  Art. 
22  da  Lei  Regulamentar  de  Eleições,  apresenta 
as  seguintes  duvidas: 

1.a  Se  se  deve  ultimar  a qualificação  principiada 
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no  anuo  passado  ou  proceder  a nova,  desprezan- 
do-se  a que  não  foi  concluída. 

2 a Quaes  as  pessoas  que  devem  ser  chamadas 
para  formar  a Junta , pois  não  tendo  havido  elei- 
ções  de  Juizes  de  Paz  e de  Eleitores  na  dita  rre- 
ímezia,  entende  a mesma  Camara  Municipal  que 
cessados  estào  os  poderes  dos  Eleitores,  e Sup- 
plentes,  que  eleitos  forão  na  penúltima  eleição, 
e que  estes , não  obstante , devem  servir  para  for- 
mação da  Junta,  e Mesas  Parochiaes,  por  julgai 
applicavel  em  casos  taes  a disposição  do  Art.  112 
da  citada  Lei. 

3.a  Se  a eleição  de  Juizes  de  Paz,  e Vereadores 
deve  ser  feita  naqueila  I reguezia , antes  do  dia  / 
de  Setembro , marcado  para  a eleição  em  todo  o 
Império,  ouse  deve  ficar  a mesma  Freguezia  sem 
Juiz  de  Paz  até  que  pela  eleição  geral  lhe  sejão  dados. 

E oMesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-se, 
por  Sua  immediata  Resolução  de  18  do  corrente  , 
com  o parecer  da  Secção  do  Conselho  d Estado 
dos  Negocios  do  Império,  exarado  ern  Consulta 
de  4 do  preferido  mez,  Manda  declarar  a V.  Ex. : 

1 . °  Que  não  tendo  havido  qualificação  naqueila 
Freguezia,  nem  se  podendo  presumir , que  a hou- 
vesse, por  senão  ter  completado  o processo  dos 
Arts.  22,  23  e 24  da  mencionada  Lei , deve  pro- 
ceder-se de  novo  a ella. 

2. °  Que  a duvida  posta  em  2.°  luear  está  re- 
solvida no  § 7.°  do  Decreto  n.°  480  de  24  de  Ou- 
tubro de  1846. 

3.9  Finalmente , que  em  caso  nenhum  se  póde 
deixar  de  proceder  á eleição  de  Juizes  de  Paz, 
embora  no  tempo  marcado  pela  Lei  senão  tivesse 
procedido  a ella,  devendo  o exercício  da  Judica- 
tura de  Paz,  no  caso  de  ser  extemporânea  a elei- 
ção, durar  somente  o tempo  determinado  no  Art. 
116  da  mencionada  Lei. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  de  Monta- 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Província  de  Mato 
Grosso. 


( C2  ) 


dpprova  a resolução  do  Presidente  da  Provinda 
do  Ceará , sobre  a duvida  proposta  pelo  Juiz  de 
Paz  ?nais  votado  da  Freguczia  da  Capital  da - 
fjuella  Provinda , ácerea  da  sua  competência 
para  presidir  á Mesa  Par  o chiai,  na  eleição  do 
dia  7 de  Setembro  do  corrente  anno. 

1.a  Secção.  Puo  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  22  de  Novembro  de  1848. 

Illm.  e Exm.  Sr. — Foi  presente  a Sua  Mages- 
tade  o Imperador  o OíFicio  de  V.  Ex.  n.”  00,  dc 
16  de  Setembro  ultimo,  em  que  partieipa  ter  re- 
solvido negativamente  a duvida  proposta  peio  Juiz 
de  Paz  mais  votado  da  Freguezia  da  Capital  dessa 
Província,  sobre  a sua  competência  para  presidir 
á Mesa  Parochial  nas  eleições  do  dia  7 daquelle 
mez,  visto  haver  elle  servido  no  Posto  de  Major 
da  Guarda  Nacional  dentro  do  quadriennio  da  sua 
judicatura;  apoiando-se  V.  Ex.,  para  assim  resol- 
ver, nas  Decisões  do  Governo  Imperial,  commu- 
nicadas  em  Aviso  de  9 e 29  de  Novembro  de 
1846,  de  21  de  Dezembro  do  mesmo  anno,  e de 
8 de  Março  de  1847,  e até  no  Art.  11  da  Lei 
de  18  de  Agosto  de  1831.  E o Mesmo  Augusto 
Senhor,  Conformando-se , por  Sua  im mediata  Re- 
solução de  15  do  corrente  mez , com  o parecer 
da  Secção  do  Conselho  d’Estado  dos  Negocios  do 
Império,  exarado  cm  Consulta  de  4 do  dito  mez; 
Houve  por  bem  Declarar , que  de  todas  as  decisões 
citadas  a unica  apropriada  áquella  especie  be  a 
de  que  falia  o Aviso  de  9 de  Novembro ; porque 
as  demais  comprehendem  outras  especies , e cada 
huma  deve  ser  limitada  ao  caso  especial  que  foi 
por  ella  determinado , mas  nunca  applicada  na  ge- 
neralidade , que  a V.  Ex.  pareceo  applicavel ; pois 
d’ahi  seguir-se-ia  a inducção  necessária,  mas  inex- 
acta , da  incompatibilidade  absoluta  da  accumu- 
Iação  do  Emprego  de  Juiz  de  Paz  com  qualquer 
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outro;  ficando  por  lanto  approvada  a resolução 
cie  y/Ex.  , visto  ser  conforme  á decisão  do  citado 
Aviso  de  9 de  Novembro  de  1846,  e só  por  este 
fundamento.  O que  participo  a V.  Ex.  para  sua 

intelligencia  e governo.  . 

Deos  Guarde  a Y.  Ex.  — \isconde  de  Monta- 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Ceará. 


Declara  no  Presidente  da  Provincia  de  Suo  Paulo  9 
que  devem  ser  impossados  os  Juizes  de  Paz 
do  Districlo  de  Palma , a quem  a Gamara  Mu- 
nicipal da  nila  de  Castro  recusara  dar  posse , 
por  ter  sido  a Mesa  da  Asscmbléa  Parochial 
organisada  com  os  Eleitores  e Supplentes  de 
1847. 

1 .a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  22  de  Novembro  de  1848. 

lllm.  e Exm.  Sr.  — Subio  á Presença  de  Sua 
Magestade  o Imperador  o Oííicio  dessa  Presidên- 
cia de  26  de  Julho  ultimo,  com  os  papeis  que  o 
acompanhárão , relativos  á recusa  da  Camara  Mu- 
nicipal da  Villa  de  Castro , em  dar  posse  aos 
Juizes  de  Paz  do  Districto  de  Palma,  novamente 
creado , com  o fundamento  de  ter  sido  organi- 
sada  a Mesa  da  Assembléa  Parochial  com  os  Elei- 
tores e Supplentes  de  1847. 

E o Mesmo  Augusto  Senhor , Conformando-se, 
por  Sua  immediata  Resolução  de  15  do  corrente, 
com  o parecer  da  Secção  do  Conselho  d’Estado  dos 
Negocios  do  Império,  exarado  em  Consulta  de  8 
do  dito  mez,  Manda  declarar  a V.  Ex.  que  devem 
ser  impossados  os  referidos  Juizes  de  Paz;  por 
quanto,  tendo  a Camara  dos  Senadores  decidido 
que  não  provinha  nuiiidade  á eleição  de  hum  Se- 
nador , que  ultimamente  teve  lugar  na  Provincia 
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de  São  Pedro , do  facto  de  serem  formadas  algumas 
Mesas  Parochiaes  com  Eleitores  da  ultima  eleição, 
veio  esta  decisão  fixar  a regra  para  o caso  de  que 
se  trata,  e para  todos  os  que  da  mesma  especie 
possão  occorrer  no  futuro. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  de  Monl’a- 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Província  de  São  Paulo. 


Ap prova  a deliberação  tomada  pelo  Presidente 
da  Provinda  de  Piauhy , de  mandar  proceder 
á nova  qualificação  de  votantes  na  Freguezia 
do  Puty . 

1.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  23  de  Novembro  de  1848. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Subio  á Presença  de  Sua 
Magestade  o Imperador  o Officio  de  V.  Ex.  de  21 
de  Agosto  ultimo,  com  os  documentos  que  o acom- 
panhão , expondo  os  motivos  por  que  mandou  pro- 
ceder a nova  qualificação  de  votantes  na  Fregue- 
zia  do  Puty : e o Mesmo  Augusto  Senhor  Confor- 
mando-se,  por  Sua  immediata  Resolução  de  18  do 
corrente,  com  o parecer  da  Secção  do  Conselho 
d’£stado  dos  Negocios  do  Império , exarado  em  Con- 
sulta de  11  do  dito  mez,  Houve  por  bem  Appro- 
var  aquella  deliberação  de  V.  Ex.,  por  ser  con- 
forme com  a doutrina  dos  Avisos  de  25  de  Fe- 
vereiro e 23  de  Abril  do  anno  passado , e de  9 
de  Maio  e 28  de  Agosto  do  corrente,  com  declara- 
ção porem  de  que  a nova  qualificação  não  podia 
obstar  á eleição  de  Vereadores  e Juizes  de  Paz, 
a qual  deveria  verificar-se  impreterivelmente  no 
dia  7 de  Setembro,  convocando-se  os  Cidadãos  qua- 
lificados no  anno  antecedente  naquellas  Parochias, 
em  que  como  na  de  que  se  trata,  não  pudesse  a 
qualificação  concluir-se  antes  do  dia  7 de  Setem^- 
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bro , como  determinão  os  Avisos  de  5 de  Julho , 

e o já  citado  de  28  de  Agosto.  , 

Deos  Guarde  a V.  Ex.-— Visconde  de  Mont- 
Aiegre  — Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Piauhy. 


Approva  a decisão  dada  pelo  Presidente  de  Ser- 
gipe, d duvida  que  na  execução  da  Lei  Re- 
gulamentar das  Eleições  encontrou  o Juiz  Mu- 
nicipal Supplente  da  Villa  do  Lagarto . 

1.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  27  de  Novembro  de  1848. 

Illm.  e Exra.  Sr.  — Foi  presente  a SuaMa- 
gestade  o Imperador,  com  o Officio  de  V.  Ex. , n.° 
46,  de  31  de  Maio  ultimo,  o que  lhe  dirigira  o 
Supplente  do  Juiz  Municipal  da  Villa  do  Lagarto, 
pedindo  esclarecimentos  sobre  a seguinte  duvida 
que  lhe  occorria  na  execução  da  Lei  Regulamen- 
tar das  Eleições. 

Se,  tendo  sido  installada  a Junta  Revisora  na- 
quelle  Município  no  dia  20  de  Fevereiro , por  assim 
o ter  marcado  essa  Presidência,  e a de  reclama- 
ção, depois  de  decorrido  o intervallo  que  marca 
a citada  Lei,  deveria  elle  ter  convocado  o Con- 
selho de  Recurso  para  a terceira  Dominga  do  inez 
de  Abril,  dia  designado  pela  dita  Lei,  como  en- 
tendeo  lhe  cumpria , na  qualidade  de  Presidente 
do  referido  Conselho.  E o Mesmo  Augusto  Senhor, 
Tendo  ouvido  a Secção  do  Conselho  d’Estado  dos 
Negocios  do  Império , e Conformando-se,  por  Sua 
immediata  Resolução  de  22  do  corrente  mez , com 
o parecer  da  dita  Secção,  exarado  em  Consulta  de 
17  de  Julho  ultimo,  Ha  por  bem  Declarar  que  V. 
Ex.  decidio  com  acerto,  respondendo  que  o Con- 
selho de  Recurso  devera  funccionar  em  prazo  mais 
afastado  do  da  Junta  de  Reclamação,  segundo  o 


espirito  cia  Lei,  o qual  prazo  deixou  então  de  mar- 
car j porque,  como  tivesse  de  tomar  parte  no  Con- 
selho o Eleitor  mais  votado,  que  devia  ser  o da 
actüal  Legislatura,  e não  era  sabido  ainda  qual  o 
Juizo  da  Camara  temporária  acerca  da  legitimi- 
dade dos  Eleitores  da  Província , segundo  o Art. 
121  da  citada  Lei  Regulamentar,  cumpria  aguar- 
dar noticias  a tal  respeito  para  então  se  determi- 
nar o prazo  em  que  deveria  trabalhar  o mencio- 
nado Conselho.  O que  communico  a V.  Ex.  para 
seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  a V.  Ex. — Visconde  de  Mont’a- 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Sergipe. 


Approvu  a decisão  dada  pelo  Presidente  da  Pro- 
vincia do  Rio  de  Janeiro,  acerca  do  numero  de 
Eleitores  que  deve  dar  a Freguezia  de  S.  Se- 
bastião de  Araruama , na  Cidade  do  Cubo 
Frio. 

1 .a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  11  de  Dezembro  de  1848. 

\ 

Illm.  e Exm.  Sr. — Tendo  merecido  a Impe- 
rial Approvação  a decisão  que  V.  Ex.  communica, 
em  seuOfficio , n.°  47,  de  7 do  corrente,  ter  dado  á 
duvida  proposta  pelo  Juiz  de  Paz  mais  votado  da 
Freguezia  de  S.  Sebastião  de  Araruama,  da  Cida- 
de de  Cabo  Frio,  sobre  o numero  de  Eleitores  da- 
quella  Parochia,  declarando-lhe  que  a regra  esta- 
belecida no  principio  do  Art.  52  da  Lei  Regula- 
mentar de  Eleições.,  que  manda  dar  hum  Eleitor  por 
40  votantes,  he  limitada  pelo  final  do  raesrno  Ar- 
tigo, que  não  permitte,  seja  qual  for  a porção  de 
votantes  de  huma  Freguezia  , que  o máximo  de  seus 
Eleitores  exceda  o minimo  dos  que  ella  tiver  <lado 
nos  annos  de  1842  ou  1844,  se  não  na  5.a  parte 


mais , conforme  se  vê  da  letra  e espirito  da  citada 
Lei  e já  foi  explicado  pelos  Avisos  de  2 de  No- 
vembro de  1846 ,9  de  Julho  de  1847 , e 13  de  Abril 
ultimo ; e que  apezar  da  nova  qualificação  só  póde 
a referida  Parochiã  dar  mais  hum  Eleitor,  alêm  dos 
seis  que  teve  em  1842:  assim  ocommunico  aV.  Ex. 
para  seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  a V.  Ex. — Visconde  de  Mont’a- 
Jegre.  — Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro. 


dpprova  a resposta  dada  peio  Presidente  da  Pro- 
vinda do  Rio  de  Janeiro  ao  Officio  do  Juiz  de 
Paz  mais  votado  da  Freguezia  de  JVossa  Se- 
nhora do  Carmo , no  Município  de  Cantagallo , 
em  que  participando  a ausência  do  respectivo 
Parocho  , pede  providencias  para  preencher  a 
sua  falta . 

1 .a  Seccão.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  11  de  Dezembro  de  1848. 

Illm.  e Exm.  Sr. — Foi  presente  a Sua  Mages- 
tàde  o Imperador  o Officio  de  V.  Ex.,  n.°45,  de 
6 do  corrente,  acompanhando,  por  copia,  o que 
lhe  dirigirão  Juiz  de  Paz  mais  votado  da Freguezia 
de  Nossa  Senhora  do  Monte  do  Carmo , no  Município 
de  Cantagallo , participando  a ausência  do  Parocho 
da  dita  Freguezia,  e pedindo  providencias  afim  de 
ser  aquella  falta  remediada  a tempo  de  se  cele- 
brarem os  actos  religiosos  recommendados  no  Art. 
42  da  Lei  de  1 9 de  Agosto  de  1 846  no  dia  1 7 deste 
mez , por  occasião  da  eleição  primaria  para  o pre- 
enchimento da  vaga  de  hum  Senador;  e igualmente 
consultando  se , no  caso  de  se  não  realisar  aquella 
solemnidade,  deve  proceder-se  á referida  eleição, 
ou  ser  adiada.  E o Mesmo  Augusto  Senhor  Ha  por 
bem  Approvar  a deeisão  que  V.  Ex.  dera,  declararf- 
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do  ao  sobredito  Juiz  de  Paz,  quanto  á primeira  parte 
do  seu  Oíficio,  que  no  impedimento  do  Parocho  pô- 
de ser  convidado  qualquer  Sacerdote  para  o sub- 
stituir nos  mencionados  Actos;  e quanto  á segunda, 
que  acontecendo  não  haver  absolutamente  alguém 
que  os  exerça , nem  por  isso  deve  deixar-se  de  fa- 
zer a eleição  no  dia  marcado,  visto  que  tal  cere- 
monia  não  constitue  por  sua  natureza  huma  forma- 
lidade substancial,  cuja  falta  produza  nullidade,  e 
seja  motivo  sufFiciente  para  ser  adiada  huma  eleição. 
0 que  tudo  communico  a V.  Ex.  para  seu  conhe- 
cimento. 

Deos  Guarde  a V.  Ex. — Visconde  deMonfa- 
legre  — Sr.  Presidente  da  Provicia  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 


Declara  que  huma  vez  perdido , pela  mudança  de 
domicilio , o direito  de  fazer  parte  da  Mesa  Pa~ 
7'ochial , não  se  recupera  pela  nova  residência. 

1.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  13  de  Dezembro  de  1848. 

Sendo  presente  a Sua  Mageslade  o Imperador 
oOfficio  de  8 do  corrente,  em  que  Vm.  consulta 
se.,  dada  a hypothese  figurada  no  Art.  12  da  Lei 
Regulamentar  das  Eleições  , deverá  convidar  para 
a formação  da  Mesa  Parochial  dessa  Freguezia  ao 
5.°  votado  na  eleição  de  Juizes  de  Paz , que  ten- 
do-se mudado  para  outra  Freguezia , voltou  a re- 
sidir nessa , onde  se  acha  actualmente , sem  que 
todavia  seja  votante,  porque  não  está  qualificado : 
Manda  o Mesmo  Augusto  Senhor  Declarar-lhe , que 
huma  vez  perdido  pela  mudança  de  domicilio , não 
se  recupera  pela  nova  residência  o direito  de  fa- 
zer parte  da  Mesa,  da  qual  alêm  disso  não  póde 
ser  Membro  o indivíduo  que  nem  a votar  póde  ser 
admittklo , por  não  estar  qualificado ; cumprindo 


oor  tanlo  que  a dar-se  nessa  Freguezia  ahypothese 
figurada  no  mencionado  Artigo,  chame  Vm.  em 
vez  do  5.°  ao  6.°  votado  na  eleição  de  Juizes  de  Paz  , 
e se  este  for  também  impedido , ao  que  se  lhe  se- 
guir na  ordem  da  votação. 

Deos  Guarde  a Vm.  Visconde  de  Montale- 
pie.  — Sr.  Juiz  de  Paz  mais  votado  da  Freguezia 

de  Paquetá. 


ADDIT  AMENTOS . 

Em  o 1.°  dc  Fevereiro  de  1848.  — Decla •"«  que 
são  excluídos  da  lista  dos  votantes  os  Pe- 
destres pagos  pela  Policia. 

Sendo  presente  a Sua  Magestade  o Imperador 
o Oííicio  de  4 de  Janeiro  proximo  passado , no 
qual  Vm.  , em  consequência  de  ter  de  ser  hurn 
dos  Membros  da  Junta  de  Qualificação  dos  Ci- 
dadãos votantes  da  Freguezia  de  Paquetá , por 
ser  o Eleitor  mais  votado,  pede  esclarecimentos 
sobre  a duvida,  em  que  se  acha,  se,  á vista  da 
Lei  Regulamentar  das  Eleições,  que  no  Art.  18, 
n.°  6.°  dispõe  que  sejão  excluidos  da  lista  ge- 
ral as  praças  da  Força  Policial  paga  , devem  os 
Pedestres  pagos  pela  Policia  ser  incluidos  no  men- 
cionado n.°  6.° , attento  o seu  espirito  : Houve 
o Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  Declarar  , que 
na  disposição  da  Lei , expressada  pelas  palavras 
— As  praças  de  pret....  da  Força  Policial  pa- 
ga — estão  comprehendidos  lodos  os  homens 
alistados,  e assalariados  para  desempenharem,  ou 
coadjuvarem  as  diligencias  da  Policia , que  de- 
pendão  do  uso  de  força  , ou  tenhão  a denomi- 
nação de  Pedestres , ou  a de  Guarda , ou  outra 
qualquer ; pois  nelles  se  dá  a razão  capital  pela 
qual  a mesma  Lei  exclue  os  Marinheiros  dos  Na- 
vios de  Guerra,  e as  Praças  de  pret  do  Exercito, 
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da  Armada , e da  própria  Força  Policial  paga.  O 
que  communico  a Vm.  para  seu  conhecimento  e 
governo. 

Deos  Guarde  a Vm.  Palacio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  o 1.°  de  Fevereiro  de  1848.  — Manoel 
Alves  Branco.  — Sr.  Yigario  Francisco  José  Alves 
da  Silva. 


Em  o 1.°  de  Fevereiro  de  1848.  — Declara  que 
são  em  geral  qualificados  como  jilhos -famílias  , 
os  filhos  que  estão  debaixo  do  pátrio  poder; 
mas  que  não  podem  ser  como  taes  conside- 
rados aquelles  que  se  achão  emancipados  por 
qualquer  dos  modos  estabelecidos  na  Lei. 

Foi  presente  a Sua  Magestade  o Imperador  o 
Oííicio  de  18  de  Janeiro  proximo  passado,  em  que 
Vm.  participando  a opposição,  que  fizera  João 
Coelho  da  Silva,  Membro  da  Junta  Revisora  da 
Freguezia  da  Ilha  do  Governador,  a que  conti- 
nuasse a ser  votante  hum  Cidadão  Guarda  Nacio- 
nal, talvez  maior  de  trinta  annos,  pelo  simples 
motivo  de  dar  a sua  residência  como  aggregado 
de  seu  pae , e dever  por  isso  ser  considerado  como 
filho-familia,  pede  esclarecimentos  a este  respeito, 
não  obstante  não  ter  a Junta  annuido  áquella 
requisição , pelas  razões  mencionadas  no  citado  Offi- 
cio  : e o Mesmo  Augusto  Senhor,  Ficando  de 
tudo  inteirado,  Houve  por  bem  Declarar  que  tanto 
no  sentido  juridico , como  no  vulgar , são  em  ge- 
ral qualificados  como  filhos-familias,  os  filhos  que 
estão  debaixo  do  pátrio  poder , e pertencem  por 
consequência  ás  famílias  de  seus  paes ; não  podendo 
por  tanto  ser  como  taes  considerados  aquelles,  que 
se  achão  emancipados  por  qualquer  dos  modos 
estabelecidos  na  Lei,  posto  que  residao  em  com- 
panhia de  seus  paes.  O que  communico  a Vm. 
para  seu  conhecimento  e governo. 


Dcos  Guarde  a Vm.  Palacio  do 
neiro  cm  o 1.°  de  Fevereiro  de 
Alves  Branco.  — Sr.  Juiz  de  raz 
Junta  Revisora  da 
nador. 


Freguezia 


da 


Rio  dc  Ja- 
— Manoel 
Presidente  da 
Ilha  do  Gover- 


Em  II  de  Abril  de  1843.  — Jpprova  a decisão 
dada  pelo  Presidente  da  Província  de  Minas 
Geraes  ao  Juiz  de  Paz  do  Districto  das  Jatas, 
a respeito  dos  moradores  do  dtlo  Districto,  que 
devem  ser  qualificados  votantes  na  Freguezia  do 
Ouro- Fino  da  referida  Provinda . 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Sendo  presente  a Sua  Ma- 
jestade o Imperador,  com  o OíFicio  de  V.  Ex,  sob 
N.0  26 , e data  de  11  de  Março  proximo  lindo,  o 
que  lhe  dirigira  o Juiz  de  Paz  do  Districto  das 

Antas,  participando  o seguinte: 

1. °  Que  o Juiz  de  Paz  da  Freguezia  do  Soccorro 
da  Província  de  S.  Paulo,  situada  junto  ao  Rio  do 
Peixe  nas  divisas  dessa  com  aquella  Província , lhe 
requisitara  a remessa  da  lista  dos  Cidadãos  do  mes- 
mo Districto  , que  estivessem  nas  circunstancias  de 
votar  nas  eleições  j por  entender  que  sendo  estas 
feitas  por  Parochias  lhe  assistia  o direito  de  os 
alistar  naquella  a que  forão  incorporados. 

2. °  Que  os  moradores  do  referido  Districto 
pertencêrão  sempre  á Freguezia  do  Ouro-Fino,  da 
qual  forão  desmembrados  por  huma  Commissão 
nomeada  pelo  fallecido  Bispo  Deocesano  de  S.  Pau- 
lo , e annexados  á mencionada  Freguezia  do  Soccor- 
ro, assignando-se-lhe  divisas,  que  apenas  distão 
duas  legoas  da  povoação  da  sobredita  Freguezia  do 
Ouro-Fino,  sem  accordo  do  respectivo  Parocho, 
nem  conhecimento  do  Governo  dessa  Província , 
nas  quaes  divisas  se  comprehendem  não  poucas 
legoas  de  comprimento  e largura , e grande  nume- 
ro de  habitantes  desta  ultima  Freguezia. 
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3. °  Que  os  referidos  moradores  reclamarão 
desde  logo  contra  aquella  deliberação  da  Autori- 
dade Ecclesiastica,  continuando  a prestar  obediên- 
cia á Parochia  do  Ouro-Fino , onde  tem  servido 
os  cargos  de  Juiz  de  Paz  e de  Eleitor,  e agora 
reclamarão  de  novo  perante  o Juiz  de  Paz  da  mes- 
ma Parochia. 

4. °  Final  mente , que  ellc  Juiz  de  Paz  do  Dis- 
tricto  das  Antas  recusara  ceder  á exigeneia  do  da 
Freguezia  doSoccorro  antes  de  consultar  a V.  Ex., 
se  determinando  a Lei  de  19  de  Agosto  de  1846, 
explicada  pelo  Decreto  N.°  480  de°  24  de  Outu- 
bro do  dito  anno  , que  as  eleições  sejão  feitas  por 
Parochias^,  deve  esta  base  ser  applicavel  ao  caso 
em  questão,  no  qual  se  trata  de  habitantes  de  diver- 
sas Províncias. 

0 Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem  De- 
clarar que  V . Ex.  resolveo  acertadamente,  respon- 
dendo ao  mencionado  Juiz  de  Paz  do  Districto  das 
Antas  que , nao  competindo  a Autoridade  Eccle- 
siastica  desmembrar  os  habitantes  de  huma  Parochia 
para  os  encorporar  a outra,  mas  sim  ao  Poder 
Legislativo  Geral , antes  da  promulgação  da  Lei 
de  12  de  Agosto  de  1834,  e depois  d’ella  ás  Assem- 
bleas  Legislativas  Provinciaes , não  póde  ter  vigor 
algum  o acto  praticado  pela  indicada  Commissão 
nomeada  pelo  fallecido  Bispo  Deocesano  de  São 
Paulo,  em  quanto  esse  acto  não  for  approvado  pelo 
Poder  competente;  e como  da  declaração  official 
do  dito  Juiz  de  Paz  se  vê  que  os  moradores  do  Dis- 
tricto das  Antas  continuarão  a fazer  parte  da  Fre- 
guezia do  Ouro-Fino , e a servir  nella  os  cargos 
de  Juiz  de  Paz,  e de  Eleitor,  e na  Secretaria  da 
Presidência  não  consta  que  os  moradores  desse  Dis- 
tricto fossem  desmembrados  daquella  Freguezia ; 
he  incontestável  que  elles  devem  ser  ahi  qualifi- 
cados, e que  o mesmo  Juiz  de  Paz  procedeo  regu- 
larmente quando  recusou  enviar  a lista  dos  Cida- 
dãos do  Districto,  que  estão  nas  circunstancias  de 


votar ; porque  ainda  quando  legal  fosse  o acto  da 
Autoridade  Ecclesiastica  do  Bispado  de  Sao  Paulo, 
occorria  a duvida  bem  fundada — se  os  Cidadaos  de 
huma  Provinda,  embora  pertencentes  a outro  Bis- 
pado, podem  concorrer  para  a nomeação  de  Elei- 
tores, que  devem  eleger  os  Representantes  da  Na— 
ção  por  outra  Provinda — e tendo  sido  consultado 
o Governo  Imperial  a este  respeito,  devia  o Juiz  de 
Paz  da  Freguezia  do  Soccorro  esperar  a sua  decisão , 
e conservarem-se  as  cousas  no  mesmo  estado , em 
que  se  achavão,  e pelo  modo  por  que  se  procedeo 
nas  duas  eleições,  que  já  tiverão  lugar  nessa  Pro- 
vinda em  o Í.°  de  Agosto,  e a 7 de  Novembro  do 
anno  passado , depois  da  promulgação  da  citada  Lei 
de  19  de  Agosto  de  1846.  O que  communico  a V. 
Ex.  para  seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  11  de  Abril  de  1848. — Visconde  de  Ma- 
cahé. — Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


Em  28  de  Junho  de  1848.  — Approva  o procedi- 
mento do  Presidente  da  Provinda  de  Minas  Ge - 
raes,  acerca  da  duvida  proposta  pela  Camara 
Municipal  da  Villa  de  Montes-Claros  de  For- 
migas, sobre  a nova  reunião  das  Juntas  de  Qua- 
lificação do  dito  Município  , por  não  competir 
ás  mesmas  Camaras  a.  designação  de  dias  para 
reunião  das  mencionadas  J untas. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Foi  presente  a Sua  Mages- 
tade  o Imperador  o Oíficio  de  V.  Ex.  do  1.°  de 
Março  ultimo , sob  n.°  21  , com  a copia  do  que 
lhe  dirigira  a Camara  Municipal  da  Villa  de  Montes- 
Claros  de  Formigas,  sobre  os  motivos  que  teve  para 
marcar  a nova  reunião  das  Juntas  de  Qualificação 
do  dito  Município  em  o dia  13  de  Fevereiro:  e o 
Mesmo  Augusto  Senhor,  á vista  das  razões  por  V.  Ex. 


expostas  naquclle  Oíficio,  Manda  iiào  só  Approvar 
o procedimento  de  V.  Ex.  em  suspender  qualquer 
decisão  que,  na  fórma  do  A viso  de  13  de  Dezembro 
do  anno  passado  , lhe  cumpria  dar  , por  não  com- 
petir as  Gamaras  Municipacs  a designação  de  dias 
para  reunião  das  mencionadas  Juntas,  quando  cila 
se  não  verifique  nos  prazos  marcados  na  Lei;  mas 
também  declarar-lhe , que  em  occasião  opportuna 
o Poder  competente,  quando  tomar  conhecimento 
da  sobredita  qualificação,  resolverá  como  entender 
conveniente. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  28  de  Junho  de  1848.— José  Pedro 
Dias  de  Carvalho.  — Sr.  Presidente  da  Província  dc 
Minas  Geraes. 


Solvendo  duvidas , que  na  execução  da  Lei  Regu- 
lamentar das  Eleições  occorrerão  na  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Nefmcios  do 
Império  em  28  de  Agosto  de  1848» 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Foi  presente  a Sua  Ma- 
gestade  o Imperador  o Officio  de  V.  Ex.  n.°  24, 
Gom  data  de  16  do  corrente,  contendo  as  deci- 
sões dadas  por  V.  Ex.  ás  seguintes  duvidas  occor- 
ridas  na  execução  da  Lei  Regulamentar  das  Elei- 
ções. 

1. a  Póde  o Eleitor  pronunciado  a livramento 
em  crime  de  responsabilidade,  e cuja  pronuncia 
foi  competentemente  sustentada,  votar,  ser  vo- 
tado , e funccionar  como  Eleitor  no  dia  7 de 
Setembro  futuro  ? 

2. a  Pode  o Eleitor , que  foi  absolvido  pelo 
Juiz  de  Direito , funccionar  como  tal  em  o dito 
dia  7 , mesmo  durante  a pendencia  do  recurso , 
que  se  interpoz  para  o Tribunal  competente,  da 
sentença  de  absolvição  V 


.V  Pòde  o Eleitor  Supplente  que , perdendo  as 
n uai  idades  para  ser  votante  e votado,  foi  elimi- 
nado  no  Conselho  de  Qualificação  , donde  deixou 
de  recorrer,  ser  chamado  para  Membro  compo- 
nente das  turmas? 

4.a  Póde  o Cidadão , que  foi  qualificado  em 
huma  Freguezia , e nella  fez.  parte  da  Junta  Qua- 
lificadora,°  ser  qualificado  em  outra  no  mesmo 
anno,  no  acto  de  proceder-se  á revisão  da  qua- 
lificacão  • 

5/  Podem  os  Cidadãos,  que  forem  attendidos 
pela  Junta  , votar  nas  eleições  de  7 de  Setembro  , 
ainda  que  não  fossem  convocados,  porque  ao 
tempo  da  convocação  nao  se  achavao  ainda  qua- 
lificados? 

6.»  Finalmente , não  se  tendo  concluído  ainda 
o processo  da  qualificação , nem  tão  pouco  po- 
dendo concluir-se  antes  de  7 de  Setembro , de 
modo  que  fiquem  livres  , e satisfeitos  os  prazos 
marcados  na  Lei  para  0 andamento,  e conclusão 
dos  trabalhos  preparatórios,  devem  ser  estes  en- 
curtados, ou  transferido  0 dia  que  a Lei  marcou 
para  a eleição  dos  Vereadores , e Juizes  de  Paz  ? 

E 0 Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  ouvido 
a Secção  do  Conselho  d’ Estado  dos  Negocio  do 
Império,  Houve  por  bem  Declarar  o seguinte: 

\ .•  Que  mereceo  a Imperial  Approvação  a 
decisão  negativa  dada  por  V.  Ex.  á 1 .a  duvida ; 
por  quanto  0 Eleitor  pronunciado  á livramento 
em  crime  de  responsabilidade  não  está  inhabili- 
tado  nem  de  direito , nem  de  facto , visto  que 
não  se  acha  preso , para  funccionar  como  tal 
no  dia  7 de  Setembro ; sendo  certo  que  o Art.  94 
n.°  3.°  da  Constituição  limita-se  a declarar  que 
não  podem  ser  nomeados  Eleitores  os  criminosos 
pronunciados  em  querela,  ou  devassa ; mas  ne- 
nhuma disposição  existe  na  Constituição  donde 
possa  inferir-se  que  as  funcções  do  Eleitor  no- 
meado legal  mente  devem  ficar  suspensas  em  virtude 
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de  pronuncia  cm  querela,  ou  devassa;  antes  pelo 
contrario  parece  claro,  á vista  do  Art.  8.°  n.°*  1.° 
e 2.®,  que  o exercicio  dos  direitos  do  Eleitor, 
que  sào  direitos  políticos , niío  pôde  ficar  suspenso 
senão  por  incapacidade  physica,  ou  moral,  e 
por  sentença  condèmnatoria  á prisão , ou  degre- 
do, em  quanto  durarem  os  seus  efieitos. 

2. °  Que  V.  Ex.  procedeo  com  acerto  decidindo 
aífirmativamente  a 2.a  duvida;  huma  vez  que  a 
sentença  de  absolvição  seja  da  natureza  daquellas, 
que  em  direito  são  logo  postas  em  execução,  por 
quanto,  posto  que  o condemnado  em  processo  cri- 
minal não  possa  ser  Eleitor,  em  semelhante  caso 
não  se  acha  o da  hypothese  figurada  naquella  du- 
vida, embora  a sentença  que  o absolveo,  não  pas- 
sasse ainda  em  julgado , visto  que  começa  a pro- 
duzir immediata mente  todos  os  seus  efieitos,  res- 
tituindo o Cidadão  á liberdade,  e ao  exercicio  de 
seus  direitos  políticos. 

3. °  Que  não  mereceo  também  a Imperial  Ap- 
provação  a decisão  negativa  que  V.  Ex.  deo  á 3.a 
duvida;  por  quanto  o Eleitor  Supplen te  que , per- 
dendo as  qualidades  para  ser  votante  e votado, 
foi  eliminado  no  Conselho  de  Qualificação,  donde 
deixou  de  recorrer,  póde  ser  chamado  para  Mem- 
bro componente  das  turmas;  visto  que  huma  tal 
decisão  nao  pode  ter  efieito  retroactivo  para  privar 
o Cidadao  de  direitos,  que  lhe  forão  legalmente 
conferidos  quando  elle  estava  habilitado  para  re- 
cebe-los; nem  annullar  o eífeito  dos  votos,  que 
lhe  forão  dados  pelos  seus  comparoehianos;  não 
podendo  admittir-se  que  seja  outro  o resultado  da 
eliminação  senão  a incapacidade  de  votar  e ser 
votado  de  futuro. 

4. °  Que  mereceo  igualmente  a Imperial  Appro- 
vação  a decisão  aííirmativa  que  V.  Ex.  deo  á 4.a 
duvida,  devendo  porem  subentender-se  que  o Ci- 
dadão que  foi  qualificado  em  huma  Freguezia,  e 
nella  fez  parte  da  Junta  Qualificadora  deve,  para 


«pr  nualificado  em  outra  no  mesmo  ajino  no  acto 
de  proceder-se  á revisão  da  qualificaçao , ternella 
hum  mez  de  residência  pelo  menos  antes  do  dia 
da  formação  da  Junta,  como  determina  °.Art-  17 
da  Lei  de  19  de  Agosto  de  1846;  cumprindo  ou- 
trosim  que  esta  nova  qualificação  seja  participada 
ao  Presidente  da  Junta  de  Quahficaçao  da  Fregue- 
zia  de  que  se  tiver  mudado  esse  Cidadao,  a lim 
de  proceder-se  ahi  á sua  eliminação  da  respectiva 


5 0 Que  bem  resolveo  V.  Ex.  a 5.a  duvida, respon 
dendo  que  os  Cidadãos  nas  circunstancias  nella  men- 
cionados podem  votar  nas  eleições  de  < de  Setem- 
bro, se  comparecerem  a dar  seus  votos;  visto  que, 
determinando  a Lei  Regulamentar  das  Eleições  no 
Art.  97  que  podem  votar  para  Vereadores  e Juize» 
de  Paz  todos  os  Cidadãos  comprehendidos  na  qua- 
lificação geral  da  Parochia,  e tendo  sido  decidido 
pelo  Aviso  de  5 de  Julho  deste  anno  que  a pró- 
xima eleição  de  Vereadores  e Juizes  de  Paz  se  li- 
zesse  pelos  volantes  qualificados  pela  Junta  de 
Revisão  reunida  este  anno  em  todas  aquellas  Pa- 
rochias,  onde  este  acto  se  pudesse  ultimar  antes 
do  dia  7 de  Setembro,  a convocação  dos  votantes 
deve  ser  regulada  por  esta  lista,  e nao  pela  do 
anno  antecedente,  podendo  entretanto  a falta  de 
comparecimento  dos  votantes,  pelo  motivo  de  nâ© 
terem  sido  previamente  convocados,  servir  para 
allivia-los  da  multa,  como  hum  legitimo  impedi- 


mento. 

6.°  Finalmente,  que  igualmente  bem  decidio 
V.  Ex.  a G.a  duvida,  declarando  que  não  po- 
dendo ser  diminuídos  os  prazos,  que  a Lei  mar- 
cou para  o andamento , e conclusão  dos  trabalhos 
preparatórios  da  eleição  ; e cumprindo  pelo  con- 
trario que  fiquem  completamenle  livres  e satis- 
feitos, por  ser  de  summa  importância  que  a qua- 
lificação seja  feita  no  espaço  de  tempo , que  a 
mesma  Lei  julgou  necessário  para  sua  cxactidão , 


se  proseguisse  nella,  guardados  os  sobreditos  pra- 
zosj  e que,  entretanto,  se  procedesse  á eleição 
de  Vereadores  e Juizes  de  Paz  impreterivelmente 
n°  j ia  ^ ^e^em^r0  proximo  futupo,  recor- 
rendo-se a qualificação  do  anno  antecedente,  con- 
iorme  foi  ordenado  em  Aviso  de  5 de  Julho,  já 
citado , e que  foi  dirigido  á Presidência  da  Pro- 
víncia de  S.  Paulo. 

O que  tudo  communico  a V.  Ex.  para  seu 
conhecimento,  governo,  e execução. 

• Deos  Guarde  a V.  Ex.  — José  Pedro  Dias  de 

carvalho.  — Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Rio 
de  Janeiro.. 


doprova  a decisão  que  o Presidente  da  Provinda 
do  Rio  de  Janeiro  deo  ás  duvidas  propostas  pelo 
Juiz  de  Paz  da  Freguezia  da  Filia  de  S.  João 
da  Barra  á Lei  Regulamentar  das  Eleições. 

1 3 Seccão.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos 
Negocios  do  Império  em  8 de  Janeiro  de  1849. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Foi  presente  a Sua  Ma- 
jestade o Imperador  o OíTicio  de  V.  Ex.  de  2 do 
corrente , e copias  que  o acompanhárão , do  qual 
consta  que  pedindo  o Juiz  de  Paz  da  Freguezia  da 
Villa  de  S.  Joào  da  Barra  a essa  Presidência  o es- 
clarecesse primeiramente,  se  os  Eleitores  que  tem 
de  proceder  a 17  do  corrente  á eleição  de  hum 
Senador,  devem  reunir-se  no  dia'  antecedente  , 
a fim  de  organizar-se  a respectiva  Mesa ; e em  se- 
cundo lugar , se  o Juiz  de  Paz  competente  para  pre- 
sidir á dita  Mesa  he  o do  quadriennio  actual , ou 
o do  seguinte,1  resolvera  V.  Ex.  responder-lhe. 

1 . °  Que  sendo  applicaveis  á reunião  dos  Eleito- 
rés  para  a eleição  de  Senadores , pelo  Artigo  84 
as  disposições  contidas  no  Capitulo  3.°  da  Lei  de 
19  de  Agosto  de  1846  a respeito  da  sua  installação, 
ceremonia  religiosa , e mais  actos  preparatórios , 
devem  ser  preenchidas  no  dia  17  do  corrente  todas 
as  formalidades  exigidas  pelos  Artigos  69  e 70  da 
referida  Lei. 

2. °  Que  pertence  ao  Juiz  de  Paz  do  novo  qua- 
driennio , e em  sua  falta  ou  impedimento  ao  seu 
immediato  em  votos , a presidência  interina  do  Col- 
legio  Eleitoral,  visto  que  os  Juizes  de  Paz  anterio- 
res terminárão  o exercicio  de  suas  funcções  no 
dia  6 do  corrente ; e a Lei  citada  só  lhes  per- 
mitte  no  Artigo  110  expressa  e taxativámente  a 
presidência  das  Juntas  de  Qualificação  para  as 
quaes  tiverem  feito  a convocação  dos  Eleitores  e 
Supplentes,  e nenhum  outro  acto  mais. 

E Tendo  o Mesmo  Augusto  Senhor  Approvado 


( só ; 

ambas  as  referidas  decisões  ciadas  por  V.  Ex. : 
assim  o communico  a Y.  Ex.  para  seu  conheci- 
mento. 

Dcos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  de  Mont’ 
Alegre.  — Sr.  Presidente  da  Província  do  Puo  de 
Janeiro. 


Solve  diversas  duvidas  sobre  a execução  da  Lei 
Regulamentar  das  Eleições , propostas  pelos 
Juizes  de  Paz  Presidentes  das  Mesas  Parochiaes 
das  Freguezias  do  Pilar  , de  JSÍossa  Senhora  da 
Conceição  da  Praia , e de  SanVAnna , na 
Provinda  da  Bahia. 

1.a  Secção!  Puo  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  ern  8 de  Janeiro  de  1841). 

Illm.  eExm.  Sr.  — Forão  presentes  a Sua  Ma- 
gestade  o Imperador  os  OfTicios  de  V.  Ex.,  de  n.os 
27  a 29 , de  31  de  Outubro  de  1847,  versando 
sobre  as  seguintes  duvidas  occorridas  por  occasião 
da  execução  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições. 

1. a  Duvida.  Do  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Mesa 
Parochial  da  Freguezia  do  Pilar,  consultando  se 
o cidadão  mudado  de  huma  Parochia , depois  de 
nella  qualificado,  póde  na  mesma  ser  votado  para 
Eleitor , ou  se  o deve  ser  na  etn  que  tiver  esta- 
belecido a sua  nova  residência. 

2. a  Duvida.  Do  mesmo  Juiz  de  Paz : se  hum 
cidadão  reconhecidamente  morador  em  huma  Pa- 
rochia, ha  annos,  póde  ser  votado  para  Eleitor 
em  outra  Parochia,  onde  simuladamente  se  deo 
á qualificação , mas  na  qual  não  tem  residência 
constante  ou  temporária. 

3. a  Duvida.  Do  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Mesa 
Parochial  da  Freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição da  Praia:  se  podem  votar  nesta  Freguezia 
os  cidadãos  que , sendo  nella  qualificados , mu- 
dárão-se  posteriormente  para  outra  Freguezia. 
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/ =,  Duvida  Do  Juiz  <lc  Paz  Presidente  da  Mesa 
4.  Doviu  . , SanfAnna : se  podem 

V SC  votádos  Mtt  Paroehia  para  Eleitores 
|0la'  vieitor  e hum  Snpplentc  da  Legislatura  an- 
U'^,  crue  deixiião  de' ‘ser  nella  qualificados  por 
estarem  'ausentes,  l.mna  vez  que  se  apresentem 
nn  òccasiào  da  eleição;  sendo  que  o Supplente  he 
Empregado  Publico  em  outra  Província,  e 

£%a"Ít"daCOmDÒ  mesmo  Juiz  de  Paz:  sc.  os  men- 
cionados Eleitor  e Supplente  forte 

fl,r,C*C1 Duvida  Do  sobredito  Juiz  de  Paz  Presidente 

da  Mesa  Parocbial  da  Freguezia  de 

da  Mesa  Parochial  dous  SupÇ- 

guezra  ^ oncle  residem  ao  tempo  da  orgamsaçao 

<la  dEaimei?ado  o Mesmo  Augusto  Senhor  das  so- 
luções dadas  por  V.  Ex.  as  referidas  duvida-, 

Manda  Decimar:  ^ resolv;das  forão  por 

V Vv  t (‘e  3.“  duvidas,  declarando  que,  sendo 
a qualificado^  a baseada  de, ção  ^omo^e^reco- 

tubro  de  1846)  devem  os  cidadãos  de  que  traUio 
estas  duvidas  votar  e ser  votados  somente  n 
rochia  em  que.  forâo  qualificados,. como  se  c :on. 

clue  das  disposições  dos  Arts.  4 < > 

Regulamentar  das  Eleições. 

2 a Duvida.  Que  o cidadão  de  que  trata  Cst 

duvida,  não  estando  no  caso  do^ a“tece^e"  l 
pois  que  lhe  falta  a residência  cxigida  pelo  § -• 
do  Art.  17  da  citada  Lei,  nao  pode , como  dec,_ 
dio  V.  Ex.,  ser  votado  para  Eleitor,  e sun 


mente  devem  ser  recebidos  os  votos  que  sobre  elle 
recahirem,  e ser-lhe  expedido  o competente  di- 
ploma em  conformidade  e nos  termos  do  Art.  50 
da  mesma  Lei,  declarado  pelos  Avisos  2.°  de  15 
de  Abril  de  1847,  e 9 de  Setembro  de  1848  § 3.® 

4. a  Duvida.  Que  bem  decidioV.  Ex.  que  os  ci- 
dadãos mencionados  nesta  duvida  não  podem  votar 
nem  ser  votados  na  Parochia  onde  não  forão  qua- 
lificados , em  virtude  do  principio  invocado  nas 
duvidas  1 .a  e 3.a , embora  fosse  o Eleitor  de  que  se 
trata  excluído  indevidamente  da  qualificação , por 
não  haver  mudado  a sua  residência,  e somente 
se  ter  ausentado  temporariamente  da  Parochia , 
como  parece  se  deve  concluir  da  exposição  que 
faz  aquelle  Juiz  de  Paz,  visto  não  se  ter  elle  apro- 
veitado dos  recursos  que  lhe  concedia  a Lei  con- 
tra essa  exclusão. 

5. a  Duvida-  Que  (ambem  he  conforme  á Lei  e 
Decisões  Imperiaes,  a solução  que  V.  Ex.  deo"  a 
esta  duvida,  declarando  que  o Eleitor  e Supplente 
de  que  ella  trata  não  devião  ser  convocados  para 
a organisação  da  Mesa Parocbial , e nem  portanto 
podem  delia  fazer  parte. 

6. a  Duvida.  Que  finalmente  não  foi  bem  resol- 
vida a 6.a  duvida,  pois  que  segundo  osArts.  5.°  e 
41  da  mencionada  Lei  Regulamentar  das  Eleições, 
sobre  os  quaes  forão  dadas  as  terminantes  decisões 
constantes  dos  Avisos  3.°  do  1.°  de  Outubro  de 
1847  § 2.°,  e de  10  de  Agosto  de  1848,  não  po- 
dem ser  convocados  para  a formação  da  Mesa  Pa- 
rochial  os  Supplentes  de  Eleitores  de  que  se  trata, 
não  se  podendo  fazer  distineção  do  caso  da  previa 
qualificação,  por  isso  que  não  a fazem  os  citados 
Artigos. 

O que  communico  a Y.  Ex.  para  sua  intel- 
ligencia  e governo. 

Deos  Guarde  a Y.  Ex.  — Visconde  de  Mont’a- 
legrc.  — Sr.  Presidente  da  Provinda  da  Bahia. 
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Inprova  ««  dkiÜt*  dadas  pelos  Prcf  Je”%j’“* 
'provindas  da  Mia  , Pernambuco , e j»™“* 

%lsideniesh das' ’ Mtàs “de  QuJifiZçSo  d, as 
bacias  de 

Eleições* 

1.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministerio  dos 
Negocios  do  Império  em  9 de  Janeiro  de  1849. 

Min^s  Geraes  as  seguintes  duvidas  suscitadas 
L^s  Juizes  de  Paa  deã  varias  Parochias  por  oc- 
L;“o  da  execução  da  Lei  Regulamentar  das  Ele, - 

ÇÕT“  Duvida.  Do  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta 

de  Qualificação  da  Freguezia  de 1 e auío  'À'í - 

cia  da  Bahia , perguntando  se  Lmo ’ R<V in  l & 

vim  mudando-se  com  sua  fomiha  para  atida 
OUndaonde  está  matriculado  no  Curso  Jurídico  , 
dè  ois  de  haver  sido  qualificado  naquella  Fre- 
nuezia , pôde  nella  ser  votado  para  Eleitor , e c 
deverão  ser  apurados  os  votos  que  ne  le  recahi- 
rem , huma  vez  que  elle  assista  as  ee'Ç°  P 
occasião  de  ir  passar  as  ferias  na  mesma  Ire 

5T»a  Duvida.  0 Juiz  de  Paz  Presidente  da  Jun- 
ta de  Qualificação  da  Paroclua  dos  AmP^os 

Província  de  Minas,  expondo  que,  havendo  ti  es 

indivíduos  reclamado  para  serem  mscnptos 
lista  dos  votantes  desta  Parochia , «W®  ® 
mais  hum  delles  a inscripçao  de  oiuros  mdi  i 
em  numero  de  15T,  todos  pertencentes  »o  novo 
Districto  de  Santo  Antonio  do  Carangolla , F 
guezia  de  São  Paulo  de  Mur.ehe,  por  onde  forao 

U 1 I 
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qualificados  como  devião,  a referida  Junta  inad- 
vertidamente incluira  a todos  naquella  lista; 
consulta  se  devem  taes  individuos  ser  julgados 
nullamente  qualificados  votantes  na  Parochia  dos 
Arripiados,  e se  a Mesa  Parochial  delia  deve  re- 
cusar acceitar  os  seus  votos,  quando  ahi  compa- 
reção , e instem  para  serem  considerados  votantes. 

3. a  Duvida.  Do  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  de 
Santo  Amaro  do  Ipitanga,  Provincia  da  Bahia, 
consultando  se  o Eleitor  que  se  mudou  para  outra 
Freguezia,  deve  ser  convocado  para  compor  a 
Junta  Qualificadora  daquella  Freguezia  em  que 
foi  eleito. 

4. a  Do  mesmo  Juiz  de  Paz,  se,  em  vista  da 
2.a  parte  do  Artigo  17  da  Lei  Regulamentar  das 
Eleições,  he  permittido  a qulquer  cidadão  mo- 
rar em  huma  Freguezia , e dar-se  a rol  em  outra , 
para  nesta  ser  qualificado. 

5. a  0 Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta  de  Qua- 
lificação da  Freguezia  de  Bizerros , Província  de 
Pernambuco , pergunta  se  hum  Eleitor  que  fez 
parte  da  Junta  de  Qualificação,  e que  foi  igual- 
mente qualificado  na  dita  Freguezia,  mas  que  pos- 
teriormente se  mudou  para  outra  fóra  da  Comar- 
ca, deve  ou  não  ser  convocado  para  a formação 

'da  Mesa  Parochial  da  Freguezia  a que  havia  per- 
tencido, e onde  foi  qualificado. 

0.a  Do  mesmo,  se  o mesmo  indivíduo  acima 
póde  votar  e ser  votado  na  Freguezia  de  que  se 
mudou,  e onde  foi  qualificado. 

E o Mesmo  Augusto  Senhor  Tendo  presentes  as 
decisões  dadas  pelos  referidos  Presidentes  a estas 
duvidas,  Manda  Declarar: 

1 .a  e 6.a  Duvidas.  Que  acertada  foi  a decisão  do 
Presidente  da  Bahia  para  que  fossem  recebidos  e 
apurados  os  votos  que  obtivesse  o cidadão,  de  que 
se  trata,  em  conformidade,  e nos  termos  do  Artigo 
56  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições  , como  já  foi 
declarado  nos  Avisos  2.°  de  15  de  Abril  de  1847, 
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is° 

mudados  para  outra  Parochia,  pois  que  a uua  1 1 

cão  he  a base  da  eleição,  segundo  foi  declarado  em 

Aviso  datado  de  hontem  expedido  ao  Presidente  d 

Ba2  * Duvida.  Que  acertadamente  foi  declarado 
pelo  Presidente  da  Província  de  Mmas  qi.e  os  m 
IlívíHnos  de  aue  trata  esta  duvida  nao  deverão  iei 
sido  qualificados  na  Parochia  dos  Ampiados  mas 
nne  huma  vez  que  forao,  devera-se  ter  usa 
trcf  essa  indevida  qualificação  dos  recursos  que  con- 
cede a Lei,  explicada  pelo  Decreto  n.°  oOO  de 1b  de 
Fevereiro  de  1847,  Artigos  8 e 9;  e que  devendo  ca- 
da cidadão  votar  na  Parochia  afiue  pertence^,  com^ 
determina  a Lei,  e o declara  o ecr  ■ j j 

de  Outubro  de  1846  § 2.%  importaria  em  nullidade 

a intervenção  daquelles  indivíduos  na  eleição  d 
Parocfoa  dos  Arripiados.  Cumpre  porem,  em  solu- 
ção ao  ponto  principal  da  duvida,  accrescentar, 
que  nada  tem  V intender  a Mesa  Paroch.al  com 
La  qualificação,  e votos  desses  indmdu  >s^P°*  V ® 
aquella  só  póde.ser  remediada,  ‘ , 

não  foi  por  meio  dos  recursos  competentes , pela 
Junta  de  Qualificação  do  anno  seguinte;  e quanto  a 
estes  o seu  conhecimento  pertence  ao  poder  compe- 
tente , e não  adita  Mesa,  a 3“^  na  conformidade 
do  Artigo  50  da  referida  Lei  de  Eleição , e Dec 
Imperiaes,  nada  mais  cumpre  do  que  recebe,  e 
apurar  os  votos  dos  indivíduos  qualificados. 

3.a  Duvida.  Que  bem  resolveo  o Presidente  < 
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Bahia  a 3.a  duvida  negativamente,  em  vista  do 
disposto  no  Aviso  de  24  de  Novembro  de  1846,  e 
das  demais  decisões  citadas  no  precitado  Aviso 
datado  de  hontem. 

4. a  Duvida.  Que  da  mesma  fórma  foi  bem  resol- 
vida pelo  inesmo  Presidente  esta  duvida,  que  admi- 
ra tivesse  lugar,  em  vista  da  clara  e terminante 
disposição  dà  2.a  parte  do  Artigo  17  da  Lei  de 
Eleições  citada  pelo  mesmo  Juiz  de  Paz. 

5. a  Que  finalmente  foi  bem  decidido  pelo 
Presidente  de  Pernambuco,  que  o indivíduo,  de 
que  trata  esta  duvida,  não  deve  ser  convocado 
para  a organisação  da  Mesa  Parochial  da  Freguezia 
de  Bizerros,  de  que  se  mudou,  pois  que  não  so 
são  applieaveis  ás  Mesas  Parochiaes  as  decisões 
que  ficão  mencionadas  na  3-a  duvida,  como  por- 
que está  esta  especie  decidida  pelo  Aviso  3.°  de 
20  de  Fevereiro  de  1847  § 2.°,  e pelo  de  10  dc 
Agosto  de  1848,  de  conformidade  com  aquellas 
decisões,  e dos  Artigos  41  e 94  da  Lei  Regula- 
mentar das  Eleições,  que  se  referem  ao  Artigo  5.° 
da  mesma. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Visconde  de  Mont’a- 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


Ap  prova  a decisão  que  o Presidente  da  Pro- 
víncia da  Bahia  deu  d duvida  proposta  pela 
Gamara  Municipal  de  Canavieiras , de  não  de- 
verem sei ' incluídos  estrangeiros  na  lista  dos 
votantes , pelo  simples  facto  de  se  acharem  estes 
qualificados  na  Guarda  J\ acionai. 

1.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  9 de  Janeiro  de  1849. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Sua  Magestade  o Impera- 
dor', a quem  foi  presente  o Oífieio  dessa  Presiden- 
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. 19  de  Fevereiro  do  anno  passado,  acompa- 

Ct  Indecisão  sobre  a duvida  proposta  pela  Ca- 
nhandMunicipal  de  Canavieiras,  a saber:  se  os  es- 
mara  MunlCJ1af>  s:moles  fact0  de  estarem  qualifica- 
trangeiros,  p Ç onai  devem  ser  incluídos  na 

;'°,s  bem  approvar  a mesma 

decisão  concebida  nos  seguintes  termos:  que  em 

• .rL  Art  5 " do  Regulamento  n.”  500  dc  10 
r.  FcvcrebodetSn,  a°  posse  dos  dire.los  de  ci- 
dadão Brasileiro  constituída  pelo  seu 
pelo  de  quaesquer  cargos  pubUcos,  b 

=^=:r&rí£s:fe 

taes  individuos  são  estrangeiros,  cumpre  qu 
Mesa  respectiva  os  nao  quabfique.  _ 

O que  commumco  a V.  Ex.  paia  seu  ^ 

CÍm  Deos  Guarde  a V.  Er.  - Visconde  de  Monfa- 
legre  - Sr.  Presidente  da  Província  da  Balna. 


n eclnrn  que  os  Membros  das  Juntas  de  Quabfi 
ca-a» , Conselhos  Municipaes  de  Recurso , - 

Mesas  Parochiaes , quando  sorteMihs  J^ado.^ 
sireão  de  preferencia  naquellas Estaçoc  , J> 
cipando  ao  Presidente  do  Tribunal  do  Ju.y 
.seu  legitimo  impedimento . 

1*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos 
Negocios  do  Império  em  9 de  Janeno 

lllm.  e Exm.  Sr. - Foi  presente  a Sua  Ma- 
eestade  o Imperador  o Officio  de  V.  E\.  de 
de  Fevereiro  do  anno  passado  , cobr,nd°  “ J(i® 
V.  Ex.  expedio  ao  Presidente  da  Junta  dc  Qu. 


ficaçSo  da  Capital  dessa  Província  , declarando-lhe 
em  solução  á duvida  pelo  mesmo  proposta  acerca 
da  Lei  Regulamentar  das  Eleições , que  tendo  a 
mesma  Lei  marcado  o modo  pelo  qual  podem  ser 
substituídos  os  Membros  das  Juntas  Qualificado- 
ras,  &c.,  nenhum  inconveniente  ha  para  que  os 
daquella  Junta  compareção  no  Tribunal  dos  Jura- 
dos como  Juizes  de  Facto  para  elle  sorteados. 

E não  merecendo  a Imperial  Approvação  esta 
decisão  de  Y.  Ex.  , Manda  o Mesmo  Augusto  Se- 
nhor Declarar-lhe  que , posto  seja  verdadeiro  o 
principio  em  que  ella  se  baseou,  da  difficuldade 
de  se  reunir  geralmente  o Conselho  de  Jurados 
por  falta  de  Membros,  o que  occasiona  a demo- 
ra no  julgamento  dos  réos,  os  quaes,  assim  como 
a sociedade  interessão  em  que  seja  logo  decidida 
a sua  sorte , com  tudo , em  vista  da  preferencia 
que  a Lei  dá  ao  serviço  das  eleições,  mesmo  so- 
bre a Administração  da  Justiça , como  se  colhe 
dos  Arts.  28  e 38  da  citada  Lei  Regulamentar  das 
Eleições , e de  vários  Avisos ; e não  sendo  tão  immi- 
nente , nem  irremediável  o inconveniente  previsto 
por  Y.  Ex.,  pois  que  na  maior  parte  dos  casos 
póde  ser  removido  pelos  meios  que  a Lei  tem  es- 
tabelecido para  preencher  o numero  de  Jurados; 
he  mais  conforme  ao  espirito  da  mencionada  Lei 
Regulamentar,  que,  nos  termos  do  Aviso  de  17 
de  Junho  de  1847,  o Presidente  e mais  Membros 
das  Juntas  de  Qualificação , bem  como  dos  Conse- 
lhos Municipaes  de  Recurso,  e Mesas  Parochiaes  , 
quando  aconteça  terem  de  comparecer  naquelle  Tri- 
bunal como  Jurados,  ao  mesmo  tempo  que  hajão  de 
funccionar  como  Membros  destas  Estações , sirvão 
de  preferencia  nestas,  participando  ao  Presidente 
do  dito  Tribunal  o seu  impedimento. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  de  Mont’a- 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande 
do  Norte. 


Declara  que , na  falta  do  Escrivão  do  Juiz  de 
Paz  ou  do  Subdelegado,  pode  ser  chamado 
ulSim  dos  dous  cidadãos  já  juramentados  , sem 
que  seja  necessário  novo  juramento , ou  nomear 
e juramentar  outro. 

1.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  9 de  Janeiro  de  1849. 

111  m.  e Exm . Sr. -Foi  presente  a Sua  Mages- 
tade  o Imperador  o Oíficio  de  V.  Ex.  de  13  de 

Janeiro  do^nno  passado  ao  qual  acompanhou 
copia  do  que  V.  Ex.  expedio  ao  Vigário  da  Fre- 
guezia  de^alinas,  declarando-lhe:  1.°,  q^  para 
servir  na  falta  de  Escrivão  do  Juiz  de  Paz  ou  do 
Subdelegado  por  occasião  da  próxima  futura  reu- 
nião da  Junta  de  Qualiticação  daquella  Parochia , 
poderá  o Juiz  de  Paz  Presidente  da  mesma  Jun- 
ta, em  virtude  do  Artigo  30  da  Lei  Regulamentar 
das  Eleições , chamar  algum  dos  dous  cidadaos 
eme  iá  se  achão  nomeados  e juramentados,  sem 
que  seia  necessário  novo  juramento , ou  nomear 
e juramentar  outro  se  o julgar  conveniente:  2., 
que  se  aquelle  que  he  pratico  da  barra  for  ao 
mesmo  tempo  chamado  para  conduzir  alguma 
embarcação,  deverá  prestar-se  a este  serviço  com 
preferencia,  por  não  ser  tão  facil  a sua  substi- 
tuição no  mesmo  serviço. 

E Havendo  o Mesmo  Augusto  Senhor  Appro- 

vado  esta  decisão:  assim  o commumco  a V.  Lx. 

ParaCs  GuarfTv:  Ex.  - Visconde  de  Monta- 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Província  do  Para. 


Solve  duvidas  propostas  pelo  Presidente  da  Pro  • 

vincia  da  Bahia , acerca  da  Lei  Regu- 
lamentar das  Eleições . 

1.®  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  11  de  Janeiro  de  1849. 

Hlm.  e Exm.  Sr.  — Foi  ouvida  a Secção  do 
Império  do  Conselho  d’Estado  ácerca  das  seguin- 
tes duvidas  propostas  por  V.  Ex.  sobre  a Lei  Re- 
gulamentar das  Eleições  de  19  de  Agosto  de  1846. 

1. a  Duvida.  Se  naquellas  Freguezias,  em  que 
não  se  procedeo  ás  eleições  de  Juizes  de  Paz  e 
Vereadores  na  epocha  legal , na  qual  tiverão  ellas 
lugar  em  as  demais  do  Município , deve-se  ella 
realisar  em  outro  dia  que  haja  de  ser  designado. 

2. a  Duvida.  Se  determinado  que  não  deva  ter 
lugar  a eleição,  be  esta  deliberação  extensiva  ao 
caso  de  que  as  Freguezias.,  que  não  intervierão 
na  anteriormente  verificada,  constituão  a maioria 
do  Município. 

3. a  Duvida.  Se,  decidido  negativamente  o ante- 
cedente quesito,  qual  o procedimento  a seguir-se: 
se  o deixar  válida  a eleição  da  minoria,  ou  man- 
dar verificar  a eleição  era  todo  o Município,  ainda 
mesmo  nas  Freguezias  em  que  já  fora  levada  a 
effeito. 

E Havendo  Sua  Magestade  o Imperador,  por 
Sua  immediata  Resolução  de  1 6 de  Dezembro  do 
anno  proximo  passado,  Se  conformado  com  o pa- 
recer da  referida  Secção  , exarado  em  Consulta  de 
11  de  Novembro  do  mesmo  anno:  Ha  por  bem 
Declarar : 

1 .a  Duvida.  Que  cumpre  proceder-se  ás  eleições 
para  Vereadores  e Juizes  de  Paz  nas  Freguezias  do 
Município  em  que  ellas  se  não  effeituárão,  de- 
signando-se para  ellas  o mesmo  dia  em  cada  Mu- 
nicípio, huma  vez  que  se  verifique  o impedimento 
do  Artigo  60  da  Lei.  Se  pois  não  tiver  occorrido 
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impedimento  para  se  não  fazerem  as  eleições  no 
(]jii  marcado  na  Lei,  nao  poderão  efieituai -se  , 
salvo  quando  a Freguezia  ou  Freguezias  em  que  tal 
íàlta  se  der,  constituírem  a maioria  do  Município. 

2. a  Duvida.  Está  resolvida  com  a decisão  da 
antecedente. 

3. a  Duvida.  Que  subsistem  as  eleições  de  Ve- 
readores e Juizes  de  Paz  feitas  na  epocha,  c com 
as  formalidades  legaes,  embora  se  proceda  ás  mes- 
mas nas  outras  Freguezias  do  Município  em  que 
ellas  se  nào  eífeituárào , pois  que  nao  he  ra- 
zoável que,  o que  he  feito  segundo  as  disposições 
da  Lei,  se  declare  nullo,  mormente  por  actos  de 
terceiro,  que  não  podem  ser  imputados  á quem 
desempenhou  o seu  dever.  He  porem  indispensável 
que  se  verifiquem  as  eleições  para  Juizes  de  Paz  em 
todos  os  Districtos,  em  que  não  ti  verão  lugar  na 
epocha  marcada,  ainda  que  pertenção  ás  Fregue- 
zias, a que,  como  fica  dito,  nào  cabe  eleger  seus 
Vereadores  por  não  o haverem  feito  no  dia  pro- 
prio,  sem  que  occorresse  impedimento. 

Podendo  acontecer  que,  até  que  se  effeitue  a 
eleição  na  Freguezia  ou  Freguezias  que  a não  fi- 
zerào,  tenha  terminado  o tempo  da  duração  legal 
das  Camaras  Municipaes  e Juizes  de  Paz  eleitos  em 
4 845;  e exigindo  o bem  publico  e particular  que 
não  cesse  o exercício  destas  autoridades  antes  de 
eleitas  as  que  tem  de  succeder-lhes ; Ha  outrosim  o 
Mesmo  Augusto  Senhor  por  hem  Declarar  que, 
ern  quanto  não  estiverem  eleitos  os  novos  Juizes 
de  Paz  e Vereadores , continuem  a exercer  as 
suas  funcções  os  que  servirão  no  quadriennio  an- 
terior, embora  findo. 

0 que  tudo  cornmunico  a V.  Ex.  para  sua 
intelligencia , e execução. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  deMont’a- 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 
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Salve  a duvida  proposta  pelo  Juiz  de  Paz  da 
Cidade  de  Sorocaba , ao  Presidente  da  Provin- 
da de  S.  Paulo , sobre  a execução  da  Lei  Re- 
gulamentar das  Eleições . 

1.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos 
Ptegocios  do  Império  em  12  de  Janeiro  de  1849. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Foi  ouvida  a Secção  do 
Império  do  Conselho  d,Estado  sohre  a seguinte  du- 
vida suscitada  por  occasião  da  execução  da  Lei  Re- 
gulamentar das  eleições  de  19  de  Agosto  de  1846, 
constante  da  representação  do  Juiz  de  Paz  da  Cida- 
de de  Sorocaba,  e mais  papeis  que  acompanhárão 

0 Officio  dessa  Presidência  de  17  de  Julho  do  anno 

passado.  . 

1 Tendo  a Camara  Municipal  daquella  Cida- 
de ofFiciado  ao  referido  Juiz  de  Paz  para  convo- 
car os  Eleitores  que  tinhão  de  compor  o Collegio 
Eleitoral  para  a eleição  de  hum  Deputado  a que 
se  devia  proceder  em  consequência  da  vaga  que 
deixou  o Deputado  nomeado  Ministro  da  Justiça, 
duvidou  o mesmo  Juiz  de  Paz  fazer  essa  convoca- 
ção, não  só  porque  não  achava  na  Lei  que  lhe 
fosse  dada  esta  attribuição , como  por  não  ter  meios 
de  saber  os  nomes  e moradas  dos  Eleitores  dos  outros 
Districtos,  parecendo-lhe  por  isso  mais  competente 
para  aquelle  acto  a Camara  Municipal.  Insistindo 
porém  esta  em  sua  opinião , e recorrendo  aquel- 
le Juiz  de  Paz  á essa  Presidência  a fim  de  deci- 
dir este  conflicto , entendeo  a mesma , como  se  vê 
da  Portaria  que  por  copia  acompanhou  os  men- 
cionados papeis,  ser  indiíferente  que  as  Camaras 
fação  a convocação  ou  dirigindo-se  directamente 
aos  Eleitores,  ou  por  intermédio  dos  Juizes  de 
Paz,  visto  que  nada  ha  de  positivo  na  Lei  das 
Eleições  sobre  esta  matéria , advertindo  porém  que 
no  caso  de  seguir-se  este  ultimo  arbítrio,  deve  a 
Camara  oíftciar  a todos  os  Juizes  de  Paz  para  con- 
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vocarem  os  Eleitores  dos  seus  respectivos  Districtos, 

anno  passado, Se  conformado  com  o Parecer  da  r - 
ferida  Secção , exarado  em  Consulta  de  29  de  Juli 
do  mesmo  anno : Ha  por  bem  Declarar. 

One  com  quanto  já  se  tenha  concluído, 
muito  aquella  eleição,  com  tudo  para  regular 
nos  casosq  oceorrentes,  deve  ficar  entendido  que 
cumpre  ás  Camaras  Municipaes  olBc.ar  a 
Juizes  de  Paz  de  seu  Município  a fim  de  que  estes 
convoquem  os  Eleitores  de  seus  respectivos  D'stnc  os 
para  o Colleaio  Eleitoral  que  deve  reumr-se  no  1 
Districto,  debaixo  da  presidência  interina  do  Juiz 
de  Paz  deste,  visto  que  como  bem  entende  essaP  - 
«idencia , não  he  este  o competente  para  fazer 

aqatqn°enVc:mmâu°nico  o V-  Ex.  para  sua  intelli- 

«nU^art  aV.  Ex.- Visconde  deMontV 
legre  — Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


Declara  que , quando  se  não  tenhão  reunido  cs 
Conselhos  Municipaes  de  Recurso , deve  vigo- 
rar a qualificação , como  sc  elle  reunido  fosse , 

€ que  deão  suspensas  unicamente  as  quabfica i- 
coes,  contra  as  quaes  se  houver  interposto 

recurso . 

1.a  Secção.  Rio  de  Janeiro^  Ministério  dos  Negó- 
cios de  Império  em  12  de  Janeiro  de 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Sendo  ouvida  a Secção  do 
Conselho  d’  Estado  dos  Negocios  do  Império  sobre  o 
Ofiicio  dessa  Presidência  de  23  de  Agosto  do  anno 
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passado,  que  acompanhou  o doi.°  Juiz  de  Paz  da 
Freguezia  da  Villa  Franca  do  Imperador,  e sobre 
os  esclarecimentos  exigidos  da  mesma  Presidência, 
e ministrados  porV.  Ex.  ern  data  de  17  de  Novembro 
do  citado  anno,  versando  tudo  sobre  o não  poder 
aquelle  Juiz  de  Paz  convocar  para  a eleição  de  7 
de  Setembro  nern  os  cidadãos  qualificados  nesse 
anno,  porque  não  os  havia,  nem  os  tio  anno  an- 
terior, por  não  se  ter  histallado  o respectivo  Con- 
selho Municipal  de  Recurso  para  conhecer  dos 
trabalhos  da  qualificação  feita  no  mesmo  anno:  c 
Havendo  Sua  Magestade  o Imperador,  por  Sua  im- 
inediata  Resolução  de  21  de  Dezembro  do  referido 
anno , Se  conformado  com  o parecer  da  sobredita 
Secção , exarado  em  Consulta  de  9 do  mesmo  rnez  : 
Ha  por  bem  Declarar  que,  não  cabendo  no  tempo 
proceder-se  á qualificação  naquella  Freguezia  antes 
da  que  tem  de  ser  feita  na  forma  da  Lei  no  cor- 
rente mez,  cumpre  á essa  Presidência,  logo  que 
esteja  concluída  esta  qualificação,  ordenar  que  se 
fação  alli  as  eleições  para  Juizes  de  Paz  e Verea- 
dores que  tem  de  funccionar  no  quadriennio  de  1 849 
a 1852. 

E como  do  citado  OfTicio  dessa  Presidência  de 
23  de  Agosto  se  collige  a persuasão  em  que  a 
mesma  cslú,  de  que  a falta  de  reunião  do  Con- 
selho Municipal  de  Recurso  he  sufficiente  para 
tornar  de  nenhum  e fiei  to  a qualificação  dos  vo- 
tantes de  qualquer  Municipio:  Ha  o Mesmo  Au- 
gusto Senhor  por  bem  outrosim  Declarar  que , 
se  pão  tiver  sido  em  qualquer  Freguezia  do  Muni- 
cipio, em  que  não  se  reunio  o referido  Conselho, 
interposto  recurso  algum  para  o mesmo,  vigora 
a qualificação,  como  se  reunido  fosse  o mesmo 
Conselho ; e que  consequentemente  só  fica  suspensa 
a qualificação , contra  que  houve  recurso,  e não 
foi  decidido  por  não  ter  funccionado  o Juizo  com- 
petente. 

0 que  communieo  a V.  Ex.  para  sua  intel- 
ligencia  e execução. 


logre. 


Deos  Guarde  a V.  Kx.  - Visconde  de  Monta- 
Sr.  Presidente  cia  Província  de  buo  laulo. 


Resolve  duvidas  sobre  a Lei  Regulamentar  das 

Eleições , 

1.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  15  de  Janeiro  de  lb-i  J. 

Illtii.  e Exm.  Sr.  — Foi  ouvida  a Secção  do 
Império  do  Conselho  d’Estado  sobre  o requeri- 
mento documentado  de  José  Antonio  de  Amorim  , 
e José  da  Rosa  Vargas,  da  A illa  da  Estrella,  em 
que  pedem  providencias  á respeito  da  dissolução 
do  Conselho  Municipal  de  Recurso  da  mesma  Vil- 
la,  ordenada  por  Olficio  dessa  Presidência  de  15 
de  Julho  do  anno  proximo  passado,  bem  como 
a informação  que  em  data  de  4 de  Setembro  do 
mesmo  anno  prestou  o antecessor  dc  V . Ex.  ao 
dito  requerimento,  em  que  se  expõe  o seguinte: 
Que  tendo-se  reunido  o Conselho  Municipal 
de  Recurso  na  3.a  Dominga  de  Abril,  e nao  ha- 
vendo dado  por  concluidos  os  seus  trabalhos  ate 
o citado  dia  15  de  Julho,  decidio  essa  Presidên- 
cia, que  cumpria  dissolver-se  o mesmo  Conselho 
por  não  poder  sua  duração  exceder  a 15  dms,  na 
fôrma  da  Lei  e Aviso  de  13  de  Abril  de  18-n: 
que  esta  dissolução  era  tanto  mais  necessária  quan- 
to se  apresentava  como  Membro  do  Conselho  hum 
Eleitor,  cujo  mandato  caducara  no  dia  3 de  Maio  , e 
que  consequentemente  não  podia  fazer  parte  d elle, 
não  podendo  servir  de  embaraço  á mesma  disso- 
lução, o não  terem  sido  decididos  os  recursos 
apresentados,  porque  neste  caso  cabia  o disposto 
no  Artigo  10  do  Decreto  N.°  511  dc  18  de  Março 
de  1847,  que  manda  observar  o determinado  no 
Artigo  9 do  Decreto  N.°  500  de  1G  de  Fevereiro 
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do  mesmo  anno,  e não  a prorogação  do  prazo  que 
não  he  permittida  pela  Lei,  nem  a convocação  de 
hum  Conselho  extraordinário , que  não  tem  lugar 
no  dito  caso:  que  recorrendo  os  Supplicantes  á 
Relação  do  Districto  nesta  conformidade , esta  não 
tomou  conhecimento  do  seu  recurso,  por  não 
ser  elle  interposto  de  decisão  alguma,  e sim  do 
facto  de  se  não  haver  reunido  o mencionado  Con- 
selho, facto  sobre  que  devera  a parte  interessada 
pedir  providencias  á Autoridade  administrativa , e 
não  á este  Tribunal , que  só  conhece  das  decisões 
dos  Conselhos  de  Recurso,  ou  da  denegação  de 
decidir , apezar  de  reunidos  legalmente  para  isso. 

E Havendo  Sua  Magestade  o Imperador , por 
Sua  immediata  Resolução  de  16  de  Dezembro  do 
anno  proximo  findo , Se  conformado  com  o pare- 
cer da  referida  Secção , exarado  em  Consulta  de  10 
de  Novembro  do  mesmo  anno,  Ha  por  bem  De- 
clarar: 

Que  com  quanto  seja  hoje  sem  proveito  aos 
Supplicantes  qualquer  decisão  que  se  tome  á 
respeito  do  objecto  de  sua  representação,  vista  a 
nova  qualificação  a que  tem  de  se  proceder  no  cor- 
rente mez,  ainda  mesmo  que  elles  provassem,  o 
que  não  fizerão,  que  aquelle  Conselho  Munici- 
pal de  Recurso  só  esteve  reunido  de  1 6 a 20  de 
Abril,  e que  não  forão  decididos  os  recursos  que 
lhe  apresentárão;  com  tudo  deve  ficar  entendido, 
para  casos  semelhantes,  que  na  hypothese  figura- 
da na  exposição  que  fazem  os  Supplicantes , se  ha 
de  considerar  ter  o Conselho  denegado  a decisão  do 
recurso,  pois  que  esta  hypothese  está  sem  duvida 
alguma  comprehendida  no  Artigo  9 do  citado  De- 
creto n.°  500  de  16  de  Fevereiro  de  1S47,  a que 
se  refere  o Artigo  10  do  outro  de  IS  de  Marco  do 
mesmo  anno  n.°  511  , nas  palavras — por  qualquer 
motivo  — e o motivo,  no  caso  em  questão  , foi  o 
não  reunir-se  o Conselho  tantas  vezes,  quantas 
lhe  cumpria  fazer  na  fórma  da  Lei.  O que  com- 
munico  a V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e governo. 
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legre. 
Janeiro. 


„ \r  FV  Visconde  de  Mont’a- 

De!l  GS:'aritsHleVn'teEda  Provinda  do  Rio  de 


Solvendo  diversas  duvidas  sobre  a execução  da 
Lei  Regulamentar  das  Eleições . 

1*  Secção.  Rio  de  Janeiro  Ministro  d^Nego- 
cios  do  Império  em  16  de  Jane.ro  de  18+J- 

XHm.  e Exm.  Sr.  — Sendo  presente  a Soa  Ma- 
jestade o Imperador  as  seguintes  duv.das  suscitod^ 
nessa  Provinda  por  ocoas.ao  da  execu^o  da  U 
Regulamentar  das  Eleições  de  19  de  Agosto  de 

18f“’Duv?daer  D’essa  Presidência,  ® 

què^perfence^^rciSo  eleitoral  de  que  fazem  parte 
as  mesmas  Parochias.  rv„PTnr  ner- 

2.*  Duvida.  IfeCamara  da  Villa  de  Queluz  , p«r 

guntando  se  o livro  das  actas  daele.çao  de  f ?{£  foi 
da  Freauezia  de  Congonhas  do  Campo , que  lhe  to» 
remettfdo  pela  Gamara  da  Capital  dessa  Província, 
mra  sèr  nresente  ao  Circulo  eleitoral  a que  pertence 
aauella  Villa  deve  ser  ou  nao  reenviado  a esta 
Camara  ' como  elta  requisita , visto  que,  ao  mesmo 
mmpoque  a dita  Freguezia  pertence  ao  seu  Mum- 

C'P1°HafoMPesmo  tug^to  Senhor  por  bem 

1 1 Duvida.  Queda  combinação  dos  Artigos  119 
e 127  da  citada  Ui  se  conelue  que  » «»s  “ 
fornecimento  dos  livros  em  questão  devi e pesar 
sobre  as  Camaras  á cujo  Município  pertencem  as 
Parochias , da  mesma  maneira  9ue  el1?? 
lucro  das  multas  impostas  aos  seus  Munícipes,  e 
neste  sentido  forão  etpedidos  os  Avisos  do  1 . 
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Fevereiro  de  1347  § 5.°,  e 1.°  de  4 de  Outubro  do 
mesmo  armo  § C.° 

-2.a  Duvida.  Que  bem  decidida  foi  a segunda 
duvida  por  essa  Presidência , quando  declarou  que 
o livro  das  actas  da  eleição  de  Eleitores  da  Fre- 
guezia  de  Congonhas  do  Campo  devia  ser  reen- 
viado á Camara  da  Capital  que  o remelteo,  e a 
cujo  Municipio  pertence  a mesma  Freguezia,  não  só 
porque  assim  se  deduz  da  referida  Lei , e he  esta  a 
consequência  da  decisão  anterior,  como  porque,  a 
dar-se  diversa  intelligencia  á Lei  (que  aliás  a não  ad- 
mitte)  resultaria  o embaraço  de  não  saber-se  a qual 
das  Camaras  pertenceria  semelhante  livro,  quando 
hum  Circulo  eleitoral  comprehendesse  Freguezias  de 
mais  de  hum  Municipio. 

O que  communieo  a V.  Ex.  para  sua  intelli- 
gencia. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  de  Mont’a- 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


Resolve  algumas  duvidas  occorridas  nas  Pro- 
víncias do  Pará  e de  Minas  Geraes , por  oc- 
casiao^  da  execução  da  Lei  Regulamentar  das 

Eleições . 

* 

1.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  16  de  Janeiro  de  1849. 

Illm.  eExm.  Sr. — Forão  presentes  á Sua  Ma- 
gestade  o Imperador  as  seguintes  duvidas,  occor- 
ridas por  occasião  da  execução  da  Lei  Regula- 
mentar das  Eleições. 

1.a  Duvida:  Do  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta 
de  Qualificação  da  Freguezia  do  Curvello,  da  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes.  Consulta  este  Juiz  de 
Paz  se  para  a 2.a  reunião  da  Junta  que  tem  de 
tomar  conhecimento  das  reclamações,  queixas  e 
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denuncias , elevem  ser  convocados  os  Membros  da 
Junta  que  forão  dispensados  na  sua  1.  ícumao 
por  allegarem  moléstia,  ou  aquelles  que  os  sub- 

stiuiírão-vida  j)0  presidente  da  Camara  Muni- 
cipal de  Igarapé-mirim,  da  Provinda  do  Para, 
perguntando  se  acontecendo  ficar  doente  hum  dos 
Membros  do  Conselho  Municipal  de  Recuiso, 
uoder-çe-ha  chamar  quem  o substitua,  ou  se  deve 
continuar  o Conselho  a trabalhar  com  os  dons 
Membros  que  restarem. 

3. »  Duvida.  Pergunta  o mesmo  Presidente  da 

Camara,  com  referencia  á duvida  antecedente , 

se  sendo  o Membro  impedido  do  Conselho  Elei- 
tor e tendo  de  chamar-se  hum  substituto , esti- 
verem impossibilitados  de  servir  no  mesmo  Con- 
selho os  Eleitores  iin mediatos , huns  por  terem 
tomado  parle  nos  trabalhos  da  Junta  de  Quali- 
ficação, e outros  por  estarem  doentes , dever- 
se-ha  recorrer  aos  Supplenles  dos  Eleitores. 

4. a  Duvida.  Pergunta  o mesmo  Presidente  cia 
Camara  a que  horas  devem  ter  começo , e ser 
encerrados  os  trabalhos  do  Conselho  Municipal  de 

Recinso.  Augusto  Senhor,  inteirado  das 

decisões  daquellas  Presidências  sobre  as  referidas 

duvidas,  Manda  Declarar: 

\ a Duvida.  Que,  conforme  ja  foi  resolvido 

em' Aviso  de  26  de  Abril  de  1*47,  $ 2o,  nao 
devem  ser  convocados  para  a 2.a  reunião  da  Junta 
de  Qualificação  os  Membros  que  por  qualquer  mo- 
tivo forem  subslituidos,  mas  sim  os  que  os  nou 
verem  substituído , os  quaes  porem  cederão  o lu- 
ear  aquelles,  logo  que  elles  se  apresentem  para 
funccionar , como  bem  declarou  a Presidência  de 
conformidade  com  os  Avisos  de  25  e 26  cie  feve- 
reiro, 8 de  Abril  de  1847,  e 9 de  Março  de 
1 848 

2.a  Duvida.  Que  bem  decidida  foi  pela  Presi- 

13 


( 100  ) 


dencia  esta  duvida,  quando  declarou  que  no  im- 
pedimento de  qualquer  dos  Membros  do  Conselho 
Municipal  de  Recurso,  deve  ser  chamado  para 
o substituir  o seu  substituto  legal,  ou  o imme- 
diato  em  votos,  conforme  for  o impedido  o Juiz 
Municipal,  ou  qualquer  dos  outros  Membros,  se- 
gundo o disposto  no  Artigo  33  da  Lei  Regulamen- 
tar das  Eleições  para  o caso  nelle  figurado,  não 
sendo  admissível  o arbítrio  lembrado  pelo  Presi- 
dente da  Camara,  que,  quando  menos,  iria  ferir 
o Artigo  3G  da  mesma  Lei,  que  exige  para  as  de- 
cisões maioria  de  votos. 

3. a  Duvida.  Que  he  conforme  á decisão  do  Aviso 
de  6 de  Maio  do  anno  proximo  passado  a intelli- 
gencia  dada  pela  Presidência  ás  palavras  do  citado 
Artigo  33  — immediato  em  votos — para  o fim  de 
serem  chamados  os  Supplentes  dos  Eleitores,  con- 
forme a ordem  da  votação,  quando,  sendo  o Mem- 
bro impedido  Eleitor,  estiverem  os  seus  im- 
mediatos  impossibilitados  de  servir  no  Conselho 
Municipal  de  Recurso,  qualquer  que  seja  o im- 
pedimento dos  mesmos. 

4. a  Duvida.  Que,  segundo  está  declarado  no 
Aviso  1.°  de  13  de  Abril  de  1847,  §1.°,  devem 
as  sessões  do  Conselho  Municipal  de  Recurso  co- 
meçar ás  9 horas  da  manhã,  e terminar  ao  sol 
posto,  como  está  prescripto  no  Artigo  20  da  Lei 
Regulamentar  das  Eleições  para  as  Juntas  de  Qua- 
lificação. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Yisconde  de  Monf  a- 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 
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Anprom  as  decisSes  dadas  pelo  Presidente 
Prnmncin  du  Bahia  ás  damdas,  propostas 


da 

■ Província  da  Ba  lua  as  aumuns,  j" -r-, 

hum  Eleitor  da  Freguezm  da  bantissimo i • 
cramento  de  I tapar ica , sobre  a Lei  hiaula- 
mentar  das  Eleições. 


1 a Secçãó.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Nego- 
cies do  Império  em  17  de  Janeiro  de  1849. 


Illm.  e Exm.  Sr.  — Foi  presente  a Sua  Mages- 
tade  o Imperador  o Oííicio  de  V Ex.  de  Z\  JLe 
Outubro  de  1847,  e papeis  que  o acompanharao, 
relativos  ás  seguintes  duvidas  sobre  a Lei  Regu- 
lamentar das  Eleições,  propostas  por  hum  Eleitor 
da  Frep-u^zia  do  Santissimo  Sacramento  de  Itaparica. 

1.a  Duvida.  Se  póde  presidir  a Mesa  larochial 
o Juiz  de  Paz  mais  votado  d’aquella  Freguezia, 
ciue,  tendo  feito  a convocação  para  a Junta  de 
Qualificação,  deixou  com  tudo  de  a presidir  por 
pretextar  moléstia,  no  em  tanto  porem  que  fez  parte 
do  Conselho  Municipal  de  Recurso  na  qualidade 


de  Presidente  da  Camara. 

2.a  Duvida.  Se  decidida  pela  negativa  a duvida 
antecedente,  e competindo  neste  caso  a presidência 
dessa  Mesa  Parochial  ao  Juiz  de  Paz  do  2.°  anno , 
que  no  impedimento  do  mais  votado  presidio  aqueila 
Junta,  póde  o mesmo  assumir  essa  presidência, 
huma  vez  que  esteja  no  exercício  do  cargo  de  De- 
legado de  Policia,  de  que  he  substituto;  ese,  pe  a 
afirmativa , deverá  elle  para  isto  passar  a vara  do 
dito  cargo  ao  substituto  immediato. 

E inteirado  o Mesmo  Augusto  Senhor  da  so- 
lução que  Y.  Ex.  deo  a estas  duvidas,  Ha  por  bem 

X)eci  q p • 

1.a  Duvida.  Que  bem  decidio  V.  Ex.  esta  duvi- 
da, quando,  guiado  pelo  espirito  do  Artigo  39  da 
citada  Lei  Regulamentar  das  Eleições,  declarou 
que  competia  a presidência  da  Mesa  Parochial  ao 
Juiz  de  Paz  mais  votado,  e não  ao  2.°,  embora 
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tivesse  este  presidido  á Junta  de  Qualificação  por 
impedimento  d’aquclle;  pois  que,  se  o eilado  Artigo 
chama  a presidir  a Mesa  Parochial  o Presidente  da 
Junta  de  Qualificação,  he  no  presupposto  de  que 
este,  segundo  o determinado  no  Artigo  2.®  do  mesma 
Lei,  tenha  sido  o Juiz  de  Paz  mais  votado;  e por 
tanto,  quando  assim  não  haja  acontecido,  corno 
no  caso  em  questão , sem  embargo  da  letra  do  refe- 
rido Artigo  39 , deve-se  entender  que  a Lei  dá 
preferencia  para  a presidência  da  Mesa  Parochial 
ao  Juiz  de  Paz  mais  votado,  como  em  casos  analogos 
tem  entendido  o Governo  Imperial,  como  se  ve  do 
Decrecto  n.°  503  de  20  de  Fevereiro  de  1847,  e 
Avisos  de  20  e 25  de  mesmo  mez,  e de  13  e 27 
de  Abril  do  referido  anno.  Que  igualmenle  foi  bem 
decidido,  que  o haver  o dito  Juiz  de  Paz  mais  vo- 
tado feito  parte  do  Conselho  Municipal  de  Piecurso 
não  o inhabilita  para  a presidência  da  Mesa  Paro- 
chial, visto  não  haver  incompatibilidade  entre  estas 
funcçÕcs,  que  são  diversas  e independentes,  como 
lem  expressamente  declarado  o Aviso  2."  de  22  de 
Março  de  1847  § 2.°,  se  bem  que  não  devera  elle 
funccionar  no  dito  Conselho,  como  está  declarado 
no  mesmo  Aviso  de  22  de  Março  § 1 , e 2.°  de 
6 de  Abril  do  mesmo  anno  § 2.° 

2.a  Duvida.  Que,  posto  entendesse  V.  Ex.  não 
ser  necessário  resolver  esta  duvida,  por  ficar  ella 
prejudicada,  no  caso  em  questão,  com  a decisão 
sobre  a anterior,  com  tudo,  para  prevenir  igual 
duvida  para  o futuro,  cumpre  declarar  que,  fa- 
cultando os  Artigos  26  e 27  do  Regulamento  de 
31  de  Janeiro  de  1842,  para  a execução  da  Lei 
da  Reforma  Judiciaria  de  3 de  Dezembro  de  1841  , 
que  os  Delegados  de  Policia  bem  como  os  Subde- 
legados, sejão  propostos  d’entre  os  Juizes  de  Paz, 
nenhuma  incompatibilidade  ha  em  que  estejão  reu- 
nidos no  mesmo  indivíduo  estes  dous  cargos , com 
declaração  porém  de  que  deve  passar  a jurisdicção 
da  Policia  o Juiz  de  Faz  que  tiver  de  presidir  a 
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Mesa  Pa  roei  íial,  uão  só  porque  accumiilando  elle 
esta  iurisclicção , ( sobretudo  em  vista  dos  abusos 
oue  se  tem  dado  ) pòde  isto  incutir  temor  nos  vo- 
tantes o que  he  contra  a liberdade  do  voto , como 
porque  não  póde  , nem  deve  o Presidente  da  Mesa 
Porocbial  ser  distrahido  dos  trabalhos  eleitoraes 
para  acudir  á Policia  da  Povoação. 

O que  communico  a V.Ex.  para  sua  íntelhgen- 


C'a'  Deos  Guarde  a V.  Ex.—  Visconde  de  Monfa- 
legre.  _ Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


Salve  duvidas  encontradas  na  execução  da  Let 
Regulamentar  das  Eleições. 

1.»  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negó- 
cios do  Império  em  19  de  Janeiro  de  1S-i9. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Sendo  presentes  a Sua 
Magestade  o Imperador  as  seguintes  duvidas  so- 
bre a Lçi  Regulamentar  das  Eleições  de  19  de 

/Wosto  de  1846,  a saber: 

‘l.a  Duvida.  De  hum  Membro  da  Mesa  Paro- 
chial  de  Sabará,  Província  de  Minas  Geraes,  per- 
guntando se  hum  votante  condemnado  por  cri- 
me de  injuria  á 4 mezes  de  prisão,  cuja  senten- 
ça pende  de  appellação,  póde  votar  na  eleição 

^ 2.a  Duvida.  Se  quando  resolvida  pela  nega- 
tiva a duvida  antecedente,  eleve  ser  acceito  _o 
seu  voto  pela  razão  de  estar  qualificado , ou  se  nao 
obstante  esta  circunstancia  póde  a Mesa  recusa-  o. 

3.»  Duvida.  Do  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Jun- 
ta de  Qualificação  de  Pirajá,  Província  da  Bahia, 
consultando  se  hum  Eleitor  pronunciado  em  cri- 
me de  responsabilidade  que  sc  livra  sob  fiança, 
c que  tem  recorrido  para  a Relação  cio  Distnclo, 
deve  scr  convocado  para  a organisação  da  Junta. 
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4.a  Duvida.  Se  deve  o mesmo  indivíduo  ser 
conservado  na  lista  dos  votantes  do  anno  ante- 
rior, ou  delia  eliminado. 

Ha  o Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  Man- 
dar Declarar: 

1.a  Duvida.  Que  bem  decidida  foi  pela  Pre- 
sidência de  Minas  a 1.a  duvida,  por  quanto,  fi- 
cando suspensa  a execução  da  sentença,  neste 
caso,  por  effeito  da  appellação  interposta,  como 
he  expresso  no  Artigo  211  do  Codigo  do  Pro- 
cesso Criminal,  e Artigo  83  da  Lei  de  3 de 
Dezembro  de  1841,  não  he  extensivo  áquelle 
condemnado  o Artigo  8.°  § 2.°  da  Constituição 
do  Império,  nem  o § 2.°  do  Aviso  de  11  de 
Agosto  do  anno  passado,  que  á elle  se  refere, 
visto  que  a disposição  quer  da  Constituição, 
quer  do  Aviso,  he  somente  applicavel  ao  con- 
demnado, cuja  sentença  tem  passado  em  Julga- 
do, ou  não  he  suspensivo  o eííeito  da  appellação 
delia  interposta;  pelo  que,  continuando  aquel- 
le  condemnado  no  gozo  dos  seus  direitos  polí- 
ticos, póde  segundo  o Artigo  91  da  mesma  Con- 
stituição votar  na  eleicào  primaria. 

E porque  esta  questão  he  connexa  com  ou- 
tras, que  convem  decidir,  para  prevenir  duvi- 
das que  sobre  ellas  se  possão  suscitar;  Manda 
outrosim  o Mesmo  Augusto  Senhor  Declarar:  1.°, 
que  o condemnado  á prisão  ou  degredo  , collocado 
na  circunstancia  mencionada,  póde  votar  na  elei- 
ção dos  Vereadores  e Juizes  de  Paz,  como  he 
manifesto  do  Artigo  93  da  Constituição,  Artigo 
3.°  da  Lei  do  1.°  de  Outubro  de  1828,  Artigo 
2.°  da  de  15  de  Outubro  de  1827,  e Artigo 
97  da  de  19  de  Agosto  de  184G:  2.°,  que  póde 
o mesmo  condemnado  ser  votado  para  Elei- 
tor, visto  estar  elle  no  caso  do  Artigo  94  da 
Constituição,  e Artigo  53  da  citada  Lei  Regula- 
mentar das  Eleições,  por  continuar  no  gozo  dos 
seus  direitos  políticos,  não  obstante  a condem- 
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naeío  como  acima  fica  dito,  sem  que  possa 
contrariar  a esta  decisão  o argumento  que  por 
ventura  se,  queira  deduzir  do  § 3/  dos  refen- 
dos  Artigos,  não  só  porque  he  principio  de  di- 
reito que  não  se  devem  ampliar  as  disposições 
odiosas  por  meio  de  argumentação,  como  porque 
aquelle  ^ trata  da  pronuncia  exequível,  e se- 
gundo o Artigo  72  da  Lei  de  3 de  Dezembro 
de  1841  não  he  suspensivo  o recurso  delia  depois 
de  competentemente  sustentada,  excepto  somente 
durante  o pequeno  periodo  da  interposição  do  re- 
curso á sua  apresentação  ao  Juiz  á quo:  3.°  final- 
mente,  que  pódeo  condemnado,  na  hypothese  figu- 
rada, ser  votado  par.a  Arereador  e Juiz  de  Paz,  em 
virtude  do  citado  Artigo  93  da  Constituição  Artigo 
3 0 da  Lei  de  15  de  Outubro  de  1827 , 4.°  da  do  1.® 
de  Outubro  de  1828,  e 98  e 99  da  mencionada  Lei 


Regulamentar  das  Eleições.  . 

2.a  Duvida.  Que  posto  cesse  esta  duvida,  na 
hypothese  figurada,  em  vista  da  decisão  sobie  a 
duvida  antecedente,  com  tudo,  para  o caso  em  que 
a sentença  de  condemnação  tenha  passado  em  Jul- 
gado ou  não  seja  suspensivo  o eífeito  da  apellação , 
bem  resolveo  a mesma  Presidência,  declarando  que 
deve  ser  recebido  o voto  do  condemnado,  nao 
só  porque  a qualificação  he  a base  da  eleição , e a 
Lei  Regulamentar  das  Eleições  somente  prohibe 
no  Artifo  50  que  seja  acceito  o voto  de  quem 
não  estiver  qualificado,  como  porque  o Artigo  46 
da  mesma  Lei , marcando  as  attnbuições  da  Mesa 
Parochial,  não  lhe  deo  o direito  de  reconhecer 
da  idoneidade  do  votante,  seja  qual  for  o seu 
defeito,  huma  vez  que  elle  esteja  qualificado,  cum- 
prindo apenas  que  seja  apurado  em  separado  o 
seu  voto,  a fim  de  que  a autoridade  á quem 
competir  julgar  da  legalidade  da  eleição  possa 
descrimina-lo. 

3.a  Duvida.  Que  foi  acertada  a decisão  da  Pre- 
sidência da  Bahia,  declarando,  de  conformidade 


( 106  ) 


com  os  Artigos  9.°  c 53  da  Lei  Regulamentar  das 
Eleições,  sobre  que  são  baseadas  as  decisões  dos 
Avisos  de  31  de  Dezembro  de  1846  § 5.°,  e 13, 
14  e 23  de  Abril  de  1847,  que  não  póde  ser 
convocado  para  formar  as  turmas  de  que  devem 
ser  tirados  os  Membros  da  Junta  de  Qualificação 
o Eleitor  pronunciado  em  crime  de  responsabili- 
dade, bem  como  em  outro  qualquer  crime,  embora 
seja  o seu  crime  afiançavel,  porque  a Lei  não 
faz  differença,  e sem  embargo  da  interposição 
do  recurso , por  não  ter  elle  effeito  suspensivo , 
como  se  vê  do  Artigo  72  dà  Lei  de  3 de  De- 
zembro de  1841 , excepto  durante  o pequeno  inter- 
vallo  até  a sua  apresentação  ao  Juiz  á quo. 

4.a  Duvida.  Que  a decisão  affirmativa  da  mes- 
ma Presidência  sobre  esta  duvida  he  conforme 
aos  Avisos  de  31  de  Dezembro  de  1846  § 6.®, 
e de  1 1 de  de  Agosto  de  1848,  1.°  de  28  do  mesmo 
mez  e anno  § 1.°,  e de  31  de  Outubro  do  mes- 
mo anno  § 1.°,  dos  quaes  se  conclue  que,  só  o 
condemnaclo  a prisão  ou  degredo  na  circunstancia 
referida  na  resolução  sobre  a 2.a  duvida,  he  que 
fica  suspenso  do  direito  de  votar  assim  na  eleição 
primaria,  como  na  de  Juizes  de  Paz  e Vereadores. 

E para  que  se  não  suscitem  mais  duvidas  sobre 
a intervenção  dos  cidadãos  pronunciados  nas  elei- 
ções, deve  ficar  ententido:  1.°,que  a decisão  an- 
terior aproveita  tanto  aos  pronunciados  por  crime 
de  responsabilidade , como  por  outro  de  qualquer 
natureza,  quer  seja  ou  não  afiançavel  o crime, 
quer  se  tenha  recorrido  da  pronuncia  quer  não: 
2.°,  que  póde  o cidadão  pronunciado  nas  mesmas 
circunstancias  ser  votado  para  Vereador,  como  se 
vê  do  Artigo  93  da  Constituição,  Artigo  4.°  da 
Lei  do  1.°  de  Outubro  de  1828,  e Artigo  98  da 
Lei  Regulamentar  das  Eleições:  3.°,  que  não  póde 
porém  o mesmo  pronunciado  ser  votado  para  Juiz 
de  Paz,  em  vista  do  Artigo  3.°  da  Lei  de  15  de 
Outubro  de  1827,  e Artigo  99  da  mesma  J^ei  Re- 
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o-ulamcutar  das  Eleições,  que  exigem  para  este  cargo 
as  mesmas  qualidades  que  para  o de  Eleitor.  O 
que  communico  a V.  Ex.  para  sua  mtelligencia. 
1 Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  de  Mont  a- 
jegre.  Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas 

Geraes. 


Resolve  diversas  duvidas  , que  tem  occorrido  nas 
Provindas  de  Minas  Geraes , Bahia , Per- 
nambuco , Rio  de  Janeiro , Rio  Grande  do 
JKorte  , e Pará  , na  execução  da  Lei  Regula- 
mentar das  Eleições. 

1.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos 
Negocios  do  Império  em  23  de  Janeiro  de  1849. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Forão  presentes  a Sua 
Magestade  o Imperador  as  seguintes  duvidas  sobre 
a Liei  Regulamentar  das  Eleições  de  19  de  Agosto 
de  1846. 

1.a  Duvida.  Do  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Jun- 
ta de  Qualificação  da  Parocbia  de  Piumhy  ^ Pro- 
vincia  de  Minas  Geraes.  Tendo  sido  por  Lei  Pro- 
vincial desmembrado  desta  Parocbia , e incorpo- 
rado á do  Senhor  Bom  Jesus  dos  Passos  o Dis- 
tricto  de  S.  João  da  Gloria;  mas  havendo  o Bis- 
po de  Marianna  se  opposto  á esta  alteração  era 
razão  de  pertencer  a Parocbia  dos  Passos  ao  Bis- 
pado de  S.  Paulo,  pergunta  aquelle  Juiz  de 
Paz  se  devem  os  moradores  do  mencionado  Dis- 
tricto  ser  qualificados  na  dita  Parochia  de  Pium- 
hy, e se  devem  fazer  parte  da  Junta  de  Quali- 
ficação da  mesma  os  Eleitores  e Supplentes  resi- 
dentes no  referido  Districto. 

2.a  Duvida.  Do  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Mesa 
Parochia!  da  Freguezia  do  Pedrão , Provincia  da 
Bahia.  Tendo  sido  desannexado  da  Parochia?  de 
Ouriçangas , e incorporado  a do  Pedrão  o Distri- 
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cto  dos  Brejões,  pergunta  o mesmo  Juiz  de  faz 
em  qual  destas  duas  Freguezias  devem  votar  os 
moradores  do  dito  Districto  , os  quacs  íbriío  qua- 
lificados naquella  Freguezia  antes  da  dita  des- 
membração.  E se,  decidido  que  devem  votar  na 
Freguezia  á que  anteriormente  pertencião , devem 
ser  recebidos  na  do  Pedrão  os  votos  que  nelles  re- 
cahirem. 

3.a  Duvida.  O Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta 
de  Qualificação  da  Parochia  do  Pilão  Arcado , Pro- 
vincia  da  Bahia,  pergunta  em  qual  das  Parochias 
devem  votar  os  moradores  dos  Districtos  das  Sa- 
linas de  Santo  Antonio  , e Brejos,  os  quaes  ten- 
do sido  por  Lei  Provincial  desannexados  daquella , 
e incorporados  á da  Barra  do  Rio  de  S.  Francisco, 
forào  depois  restituidos  á antiga  Parochia  do  Pilão 
Arcado , sendo  que  a qualificação  dos  habitantes 
dos  mesmos  Districtos  foi  feita  na  Parochia  da 
Barra  antes  daquella  2.a  alteração.  E quando  seja 
decidido  que  devào  votar  na  Parochia  do  Pilão 
Arcado,  se  se  deve  nella  fazer  huma  nova  quali- 
ficação , ou  se  deve  servir  a que  foi  feita  na  Barra. 

4-.a  Duvida.  O Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta 
de  Qualificação  da  Parochia  de  Jequiriçá , Provín- 
cia da  Bahia,  ponderando  que  havendo  a Assem- 
bléa  Provincial  resolvido  na  correcção  de  limites 
entre  a dita  Parochia  e a de  S.  Gonçalo  da  Es- 
tiva , que  ficasse  pertencendo  áquella  o Districto 
da  Aldeia  de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres,  que  fazia 
parte  desta;  mas  que  tendo  o Arcebispo  deliberado 
que  os  moradores  ao  norte  do  Rio  Jequiriçá , onde 
está  situado  o referido  Districto,  continuassem  a 
receber  o pasto  espiritual  na  Estiva,  pergunta  em 
qual  das  duas  Parochias  devem  votar  os  mora- 
dores daquelle  Districto , cuja  qualificação  foi  feita 
na  de  Jequiriçá  depois  da  mencionada  alteração, 
porém  antes  da  sciencia  da  deliberação  do  Ordi- 
nário. 

5.a  Duvida.  Consulta  o mesmo  Juiz  de  Paz  se 
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devem  ser  computados  entre  os  volantes  da  Pa- 
mchia  de  Jequiriçá,  (piando  se  houver  de  marcar 
o numero  de  Eleitores  que  ella  deve  dar,  os 
moradores  do  referido  Districto  dos  Prazeres. 

6 :l  Duvida.  A Camara  Municipal  de  Pouso  Ale- 
frVe  Província  de  Minas  Geraes,  communica  que  , 
havendo  sido  elevado  a Curato  independente  a Ca- 
pella  filial  de  S.  José  de  Formigas,  expedio,  para 
cumprimento  do  Art.  1 .°  do  Decreto  n.°  4S0  de 
24  de  Outubro  de  1S4G,  as  necessárias  ordens  para 
que  no  mesmo  Curato  tivessem  lugar  os  trabalhos 
eleitoraes,  oíficiando  ao  Juiz  de  Paz  mais  votado 
do  mesmo  Curato  para  que  com  os  oito  cidadãos 
que  lhe  ficassem  irn mediatos  em  votos  formassem 
a Mesa  Parochial,  servindo  para  a eleição  que  ia 
ter  lugar  a qualificação  feita  na  Parochia  a que 

pertencia  o dito  Curato. 

7.a  Duvida.  O Presidente  da  Provincia  de  Per- 
nambuco, participando  que  tendo  sido  creada  a 
Parochia  da  Yarzea,  passando  para  ella  com  al- 
gumas alterações  hum  dos  dous  Districtos  da  dos 
Afogados  de  que  foi  desmembrada,  e succedendo 
que  na  nova  Parochia  se  nao  reunisse  a Junta  de 
Qualificação  por  não  se  achar  ella  canonicamente 
provida  de  Parocho , pelo  que  forão  os  seus  ha- 
bitantes qualificados  na  antiga  Parochia : achan- 
do-se a dita  Parochia  actualmente  provida  de  Pa- 
rocho, pergunta  se  devera  nella  haver  eleição, 
visto  não  ter  ainda  Juizes  de  Paz ; e quando 
pela  affirmativa,  por  quem  deve  ella  ser  presidida, 
se  pelo  Juiz  de  Paz  do  Districto  desmembrado, 
ou  por  outro,  e qual. 

B.a  Duvida.  Da  Camara  Municipal  da  Estrella , 
Provincia  do  Rio  de  Janeiro.  Havendo  o Conselho 
Municipal  de  Recurso,  convocado  extraordina- 
riamente para  conhecer  dos  recursos  interpostos 
das  decisões  da  Junta  de  Qualificação  da  Freguezia 
de  Petropolis,  concluído  os  seus  trabalhos  no  dia 
19  de  Junho  de  1847;  e não  sendo  possível  effc- 
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ctuar-se  a eleição  de  Juizes  de  Paz  da  mesma  Fre- 
guezia  senão  no  dia  20  de  Julho  seguinte,  por 
se  dever  guardar  o interstício  de  30  dias  pres- 
cripto  no  Art.  94  da  Lei  Regulamentar  das  Elei- 
ções, pede  a mesma  Camara  ser  esclarecida  sobre 
a maneira  por  que  deve  proceder  na  eleição  de 
Eleitoreá  da  dita  Freguezia  designada  para  o dia 
4 do  referido  mez  de  Julho. 

9. a  Duvida.  0 Juiz  de  Paz  mais  votado  da  Pa- 
rochia  de  Angicos,  Provincia  do  Rio  Grande  do 
Norte,  pergunta  se,  transferida  a séde  desta  Pa- 
rochia  para  a Igreja  de  Macau , por  haver  ces- 
sado a opposição  do  Ordinário,  compete  á elle 
Juiz  de  Paz  a convocação  dos  Eleitores , e apre- 
sidencia  da  Mesa  Parochial  em  vista  dos  Arts. 
39  e HO  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições. 

10. a  Duvida.  Do  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta 
de  Qualificação  da  Parochia  de  Santo  Estevão  de 
Jacuipe,  Provincia  da  Bahia  , consultando  a quem 
compete  presidir  á Mesa  Parochial , visto  que , 
obtendo  os  quatro  Juizes  de  Paz  igual  numero 
de  votos,  e não  tendo  a Camara  Municipal  por  es- 
quecimento procedido  ao  sorteio  para  designar  a 
ordem  dos  mesmos ,.  servirão  elles  segundo  a or- 
dem em  que  forão  inscriptos  na  acta  da  eleição , 
pelo  que  coube  a presidência  da  Junta  de  Qua- 
lificação ao  primeiro  inseri pto. 

1 Ea  Duvida.  A Camara  Municipal  da  Feira  de 
Sant’Anna,  Provincia  da  Bahia,  pergunta  se  no 
Distrieto  novamente  creado  na  Capella  do  Riachão 
de  Jacuipe,  elevada  depois  á Freguezia,  se  deve 
proceder  extraordinariamente  á eleição  de  Juizes 
de  Paz,  ou  se  se  deve  esperar  pela  epocha  marcada 
para  a eleição  geral,  a fim  de  contar-se  ao  certo 
a serventia  dos  quatro  annos. 

12.a  Duvida.  Da  mesma  Camara  consultando  se 
a dita  eleição  deve  ser  feita  na  nova  Freguezia  do 
Riachão  de  Jacuipe,  sendo  o Presidente  delia  o 
Juiz  de  Paz  mais  visinho,  ou  se  naquella  da  Feira, 
pela  qualificação  á que  na  mesma  se  procedeo. 
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13  a Duvida.  Do  Presidente  da  Província  do  Pa- 
rá , consultando  se  deve  proceder-se  á nova  elei- 
ção de  Juiz  de  Paz  no  Distncto  da  treguezia  da 
Campina,  em  consequência  de  ter  sido  desmem- 
brado parte  do  seu  território  para  formar  a bre- 

euezia  da  Santíssima  Trindade.  . 

a E o Mesmo  Augusto  Senhor,  de  tudo  intei- 
rado, Ha  por  bem  Declarar:  . _ , p 

\ a Duvida.  Que  acertada  foi  a decisão  do  rre- 
sidente  da  Província,  declarando  que  os  mora- 
dores doDistricto  de  S.  João  da  Gloria^ devem  ser 
ciuali  ficados  na  Parochia  doPiumhy,  nao  pela  ra- 
zão que  dá  o mesmo  Presidente,  de  que  esses  mo- 
radores se  devem  julgar  não  providos  de  Parocho 
na  Ereguezia  á que  forão  reunidos,  e por  tanto 
lhes  he  applicavel  o § 3.-  do  Aviso  de  21  de 
Dezembro  de  1846,  e nem  tal  hypothese  he  admis- 
sível ; mas  porque,  em  quanto  nao  der  o Ordinário 
o seu  assentimento  á alteração  decretada  pela  As- 
sembléa  Provincial,  se  deve  considerar  aquelle 
Districto  como  fazendo  parte  da  Parochia  de  Piumny 
pelo  ecclesiastico , e a Lei,  segundo  esta  de- 
clarado no  § 1.°  do  Decreto  n.®  480  de  24  de 
Outubro  de  1846,  considera  a divisão  ecclesias- 
tica  como  base  das  operações  eleitoraes.  Com  esta 
decisão  fica  resolvida  a 2.a  parte  da  mesma  du- 
vida sobre  a convocação  dos  Eleitores  e Supplentes 
residentes  no  mencionado  Districto. 

2.a  Duvida.  Que  mereceo  a Imperial  approva- 
ção  a decisão  da  Presidência,  de  que  os  mora- 
dores do  Districto  dos  Brejões  devem  votar  na  ra- 
rochia  á que  forão  incorporados,  exigmdo-se  para 
isto  a qualificação  feita  na  de  Ouriçangas , nao  so 
porque,  devendo  as  eleições  ser  feitas  por  Paro- 
chias , he  applicavel  á parte  de  huma  Parochia  o 
que  resolvem  á respeito  do  todo  os  Avisos  de 
de  Dezembro  de  1846  § 1-°,  6.°  do  1.°  de  Outu- 
bro de  1847,  e 2.°  de  6 do  mesmo  mez  e anno, 
como  porque,  declarando  os  Avisos  de  5 de  Dc- 


( 112  ) 

zernbro  dc  1846  § 3.°,  e 2.°  de  20  de  Fevereiro 
de  1S47  § 5.°,  que  só  podem  concorrer  á eleição 
de  huma  Parochia  os  Parochianos  delia,  não  po- 
dião  os  moradores  do  referido  Districto  votar  na 
de  que  forão  desmembrados. 

3.a  Duvida.  Que  reduzindo-se  esta  duvida  aos 
termos  da  antecedente , pois  que  nada  faz  ao  caso 
a primeira  alteração  decretada  pela  Assembléa 
Provincial,  he-lhe  applicavel  a decisão  anterior. 

^4.a  Duvida.  Que  he  contraria  á direito  a deci- 
são da  Presidência  sobre  esta  duvida,  pois  que, 
sendo  como  fica  dito,  a divisão  ecclesiastica  a base 
das  operações  eleitoraes,  devem  cs  habitantes  do 
Districto  de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres  votar  na 
Parochia  da  Estiva,  a que  pertencem  pelo  eccle- 
siastico  em  virtude  da  deliberação  do  Ordinário  , 
embora  pelo  civil  pertenção  á Freguczia  de  Jequi- 
riçá,  conforme  está  declarado  no  § 2.°  do  De- 
creto n.°  480  de  24  de  Outubro  de  1846 , e nos  Avi- 
sos de  8 deFevereiro  e 19  de  Maio  de  1848 § 2.° 

5. a  Duvida.  Que  á vista  da  decisão  acima  he  ma- 
nifesto que  os  votantes  do  Districto  referido  não  de- 
vem ser  computados  entre  os  da  Parochia  deJequi- 
riça  , pois  não  lhe  pertencem  , e por  tanto  deve  ser 
reduzido  proporcionalmenfe  o numero  de  Eleitores 
da  mesma  Parochia  para  cumprimento  da  1 .a  parte 
do  Art.  52  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições , ex- 
plicada pelos  Avisos  de  2 de  Novembro  de  1846 
§ u.°,  e 12  de  Fevereiro  de  1848  § 2.° 

6. a  Duvida.  Que  he  conforme  ás  decisões  cons- 
tantes dos  Avisos  6.°  do  1.°  de  Outubro  de  1847, 
e 2.°  de  6 da  mesma  data,  e Art.  6.°  da  citada 
Lei , a deliberação  tomada  pela  Gamara  Municipal  de 
Pouso  Alegre,  e approvada  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia. 

/.a  Duvida.  Que  devendo  proceder-se  á eleição 
de  Eleitores  da  Parochia  da  Varzea  depois  que  for 
feita  a dos  Juizes  de  Paz,  deve  a Mesa  Parochial 
ser  composta  do  Juiz  de  Paz  mais  votado,  e dos 
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seus  immediatos  em  votos,  como  determina  o Art. 

(5,°  da  Lei  de  Eleições,  e o declara  o Aviso  2.°  de 
G de  Outubro  de  1847,  observando-se  a resjieito 
da  eleição  dos  Juizes  de  Paz  o que  determinão  os 
Avisos  "de  21  de.  Dezembro  de  1846  § 5.°,  e de 
31  de  Dezembro  do  mesmo  anno  § 1.° 

8.a  Duvida.  Que  não  póde  ser  approvada  a de- 
cisão do  Presidente  da  Provincia  sobre  esta  duvi- 
da, por  quanto , como  acima  fica  dito , a eleição 
de  Juizes  de  Paz  deve  preceder  á de  Eleitores, 
não  sendo  applicavel  á esta  o que  determinão  os 
Avisos  citados  na  decisão  anterior , visto  que  o 
arbítrio  por  elles  tomado  be  filho  da  necessidade , 
por  não  haver  outro  meio  de  que  lançar  mão , 
o que  aqui  não  acontece.  0 motivo  allegado  da 
falta  de  tempo  para  se  fazer  a eleição  de  Juizes 
de  Paz  , por  ter  de  guardar-se  o interstício  de  30 
dias  entre  a qualificação  e a eleição,  não  proce- 
de, porque,  podendo  ser  adiada  a eleição  de  Elei- 
tores, em  virtude  da  faculdade  conferida  ao  Go- 
verno pelo  Art.  80  da  Lei  Regulamentar  das  Elei- 
ções, tempo  haveria  de  certo  para  se  proceder 
previamente  á eleição  de  Juizes  de  Paz,  e quan- 
do assim  não  acontecesse  restava  o arbítrio  do  § 
4.°  do  Aviso  2.°  de  25  de  Fevereiro  de  1847; 
e finalmente  se  este  não  pudesse  aproveitar,  não 
se  devera  ter  procedido  a eleição  de  Eleitores  , pois 
que  a citada  Lei  no  Art.  60  admitte  a hypothese 
de  que  huma  ou  outra  Parochia  não  concorra  para 
a eleição  dos  Representantes  da  Nação. 

9.a  Duvida.  Que  com  razão  decidio  o Presidente 
da  Provincia  que  competia  a convocação  dos  Elei- 
tores, e presidência  da  Mesa  Parochial  da  Fregue- 
zia  de  Angicos  ao  Juiz  de  Paz  do  Districto  de  Ma- 
cau , para  cuja  Igreja  foi  tranferida  a séde  da  mesma 
* Freguezia  , sem  que  possa  obstar  a isto,  nem  o 
argumento  deduzido  do  Art.  110  da  Lei  Regula- 
mentar das  Eleições,  por  não  ter  applicação  ao 
caso , nem  o que  se  funda  no  Art.  39  da  mesma 
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Lei,  que,  estabelecendo  huma  regra  geral  de- 
baixo do  presupposto  de  continuar  a ser  Juiz  de 
Paz  do  Districto  da  Matriz  o mesmo  que  presidio 
á Junta  de  Qualificação  em  conformidade  do  Art. 
2.°,  deve  soffrer  huma  limitação  na  hypotheseem 
questão,  e não  prevista,  a fim  de  ser  respeitada 
a mente  do  Legislador , que  quer  seja  preferido 
para  aquella  presidência  o Juiz  de  Paz  do  Dis- 
tricto da  Matriz , que  lie  hoje  o de  Macau , e não 
o de  Angicos. 

10. a  Duvida.  Que  bem  resolveo  o Presidente  da 
Provincia,  declarando  de  conformidade  com  o 
Àrt.  39  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições , que 
devia  funccionar  como  Presidente  da  Mesa  Paro- 
chial  de  Santo  Estevão  de  Jacuipe  o Juiz  de  Paz 
que  presidio  á Junta  de  Qualificação,  visto  que, 
tendo  os  quatro  Juizes  igual  numero  de  votos , 
a nenhum  outro  podia  neste  caso  caber  a prefe- 
rencia. 

11. a  Duvida.  Que  posto  se  conclua  do  Art.  13 
do  Codigo  do  Processo , e Art.  3.°  e 1 1 6 da  Lei 
Regulamentar  das  Eleições , que  se  deve  proceder 
logo  á eleição  de  Juizes  de  Paz  para  os  Districtos 
novamente  creados,  e alterados,  com  tudo  bem 
decidio  o Presidente  da  Provincia,  de  conformi- 
dade com  o § 5.°  do  Aviso  de  21  de  Dezembro 
de  1846,  que  não  podia  ter  lugar  esta  eleição  para 
o Districto  da  Freguezia  do  Riachão,  por  não 
estar  ella  canonicamente  provida  de  Parodio. 

12. a  Duvida.  Que  se  conformou  o mesmo  Presi- 
dente com  a decisão  dos  Avisos  de  21  de  Dezem- 
bro citado , e o de  31  da  mesma  data  § 1 ,° , 
quando  declarou  que,  huma  vez  provida  de  Paro- 
dio a referida  Freguezia  do  Riachão,  devia  a elei- 
ção de  Juizes  de  Paz  ser  feita  nella,  organisando- 
se  a Mesa  com  o Juiz  de  Paz  do  Districto  mais 
visinho,  e os  oito  cidadãos  immediatos  em  votos. 

13. a  Duvida.  Finalmente  que  sendo  alterado  o 
Districto  de  Paz  da  Freguezia  da  Campina  pela  des- 


(115) 

rnembraeto  de  parte  do  seu  território,  he  sem 
duvida  que  se  deve  proceder  a nova  eleição  de  Juizes 
de  Paz  para  ella,  como  claramente  se  deduz  do 
Art.  13  do  Codigo  do  Processo  Criminal , Art.  ô. 
da  Lei  Reeulamentar  das  Eleições  , e Aviso  2.  de 
20  de  Fevereiro  de  1847  § 1.°  e 11. 

Deos  Guarde  a V.Ex.  — Visconde  de  Monta- 


lcgre. 


— Sr. 


laiuu  * ■ w , T>  v* 

Presidente  da  Província  da  Rahia. 


Approva  a solução  dada  pelo  Presidente  da  Pro- 
■ ainda  do  Rio  de  Janeiro , ás  duvidas  encon- 
tradas pelos  Presidentes  do  Conselho  Municipal 
de  Recurso  das  Yilkis  da  Bstrella , e de  Santo 
Antonio  de  Sá  na  execução  da  Lei  Regulamentar 
das  Eleições. 


1.*  Seccào.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  23  de  Janeiro  de  1849. 


Hl, n.  e Exm.  Sr.  — Sendo  presente  a Sua  Ma- 
jestade o Imperador  os  Oííicios  dessa  Presidência 
3o  1.»  de  Julho  de  1847,  e 15  de  Julho  do  an- 
no  proximo  passado,  solvendo  as  seguintes  duvi- 
das acerca  da  Lei  Regulamentar  das  Eleição  de 

19  de  Agosto  de  1846.  ..  . . 

1 a Duvida.  Do  Presidente  do  Conselho  Munici- 
pal’de  Recurso  de  Santo  Antonio  de  Sa,  cônsul- 
tando,  se,  tendo  sido  instatlado  o dito  Conselho  no 
dia  28  de  Junho  de  1847,  e acontecendo  que  durante 
os  5 primeiros  dias  não  se  apresente  recurso  al- 
mim,  como  tem  de  succeder,  porque,  segundo  he 
notorio,  não  se  apresentou  nenhuma  reclamaçao 
perante  as  Juntas  de  Qualificação , procede  lega  - 
mente  o mesmo  Conselho  encerrando  as  suas  ses- 
sões no  5.°  dia , a fim  de  poder  ter  lugar  no 
dia  4 do  mez  de  Julho  seguinte  a eleição  de 

Eleitores  que  tem  de  eleger  hum  Senador , como 

15 
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parece  autorisar  o Art.  35  da  citada  Lei,  ou, 
se  não  obstante  isto,  deverá  elle  estar  reunido 
por  mera  formalidade  durante  os  15  dias  marca- 
dos no  Artigo  36  da  mesma  Lei. 

2.a  Duvida.  0 Presidente  do  Conselho  Munici- 
pal de  Recurso  da  Estrella,  ponderando  que,  ha- 
vendo o Conselho  começado  os  seus  trabalhos  na 
3.a  Dominga  de  Abril  de  1848  como  manda  a Lei, 
não  os  ha  concluido  até  6 de  Julho  seguinte, 
consulta  se  deve  elle  ser  prorogado,  ou  se  se 
deve  reunir  hum  Conselho  extraordinário  para  deci- 
dir os  recursos  ainda  pendentes;  e em  qualquer 
destes  dous  casos,  se  devem  fazer  parte  do  Conse- 
lho dous  dos  seus  Membros. 

Ha  o Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  Man- 
dar Declarar : 

1. a  Duvida.  Que  bem  decidio  essa  Presidência 
que,  não  obstante  o disposto  no  Artigo  T.°  do  De- 
creto n.°  511  de  18  de  Março  de  1847,  deve  o 
Conselho  Municipal  de  Recurso  reunir-se  durante 
15  dias  uteis,  ainda  que  conste  por  qualquer  ma- 
neira, que  nenhuma  reclamação  se  houvesse  inter- 
posto perante  as  Juntas  de  Qualificação,  pois  que 
assim  o determina  o Artigo  36  da  Lei  Regulamen- 
tar das  Eleições , sufficientemente  explicado  pelos 
Avisos  2.°  de  25  de  Fevereiro  de  1847  § 5.° , 1 .° 
de  6 de  Abril  do  mesmo  anno  § 3.°,  e de  5 de 
Setembro  de  1848,  com  a declaração  constante  do 
de  13  de  Abril  daquelle  anno  de  1847. 

2. a  Duvida.  Que  também  foi  bem  decidido,  que 
não  havia  lugar  nem  a prorogação  das  Sessões 
do  Conselho,  nem  a convocação  de  hum  Conselho 
extraordinário  sob  o pretexto  de  haver  recursos 
a decidir,  pois  que  para  tal  caso  existe  o remedio 
do  Artigo  9.®  do  Regulamento  n.°  500  de  16  de  Fe- 
vereiro de  1847,  que  se  fez  extensivo  aos  Conse- 
lhos Municipaes  de  Recurso  pelo  Artigo  10  do 
Decreto  n.°  511  de  18  de  Março  de  1847.  Pelo 
que  foi  illegal  que  o Conselho , de  que  se  trata , 
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funccionasse  alèm  do  termo  marcado  pela  Ler; 
accrcscendo  que  também  illegalmente  fosse  elle  pre- 
sidido durante  algum  tempo  pelo  Substituto  do 
Juiz  Municipal , que  servio  na  Junta  de  Qualifica- 
ção, e se  he  verdade  o que  se  affirma,  que  conti- 
nuasse a funccionar  do  dia  3 de  Maio  em  diante 
o Eleitor  da  Legislatura  anterior , cujo  mandato 
caducara  nesse  dia.  0 que  commnmco  a V.  M. 


para  sua  intelligencia. 

Deos  Guarde  a V.  Ex. 
Alegre  — Sr.  Presidente  da 
Janeiro. 


— Visconde  de  Mont’ 
Província  do  Rio  de 


Solve  duvidas  propostas  á^Lei  Regulamentar  das 

Eleições. 

1.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  29  de  Janeiro  de  1849. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Forão  presentes  a Sua 

Magestade  o Imperador  as  seguintes  duvidas  acerca 
da  Lei  Regulamentar  das  Eleições  de  19  üe  Agosto 

de  1846.  . . , trij 

1.a  Duvida.  Das  Camaras  Mumcipaes  das  Vilías 

de  Cana  vieiras  e Bella  da  Princeza  , e do  cidadão 
Joaquim  Antonio  Pinto  Lisboa , do  Districto  de  Co- 
roatá,  Províncias  da  Bahia,  S.  Paulo,  e Mara- 
nhão, consultando  aquellas  se  pode  continuar  a 
funccionar  como  Juiz  de  Paz  o indivíduo  que  , 
depois  de  eleito  para  este  cargo,  exerceo  o de 
Substitqto  de  Juiz  Municipal  e de  Orphaos,  e 
v.ice-versa , e reclamando  aquelle  contra  a decisão 
da  Presidência  proferida  sobre  questão  semelhante. 

2 a Duvida-  Do  cidadão  Domingos  Lourenço  Vaz 
jÇurado,  da  Villa  de  Goyanna , Província  de  Pernam- 
buco , consultando  se , havendo  exercido  o cargo 
de  Promotor  da  Justiça,  depois  que  foi  eleito  Juiz 
de  Paz,  está  inhibido  de  presidir  a Mesn  Paro- 
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chiai,  mormentc  tendo  funceionado  na  Junta  de 
Qualificação,  na  qualidade  de  Presidente  delia, 
quando  no  exercício  da  Prornotoria,  da  qual  está 
actual mente  exonerado. 

3.a  Duvida.  Da  dita  Carnara Municipal  da  Villa 
Relia  da  Princeza,  e do  cidadão  Manoel  Alves 
Ribeiro , da  Cidade  de  Cuyabá , Província  de  Mato 
Grosso,  perguntando  aquella  se  o Juiz  de  Paz, 
que  he  ao  mesmo  tempo  Major  Commandante  da 
Guarda  Nacional , póde  presidir  á Mesa  Parocbial , 
huma  vez  que  passe  o Commando  ao  seu  irnme- 
diato , e este  se  ha  incompatibilidade  em  que  elle 
presida  á Junta  de  Qualificação , em  eonsequencia 
de  ter  aoceitado  o posto  de  Chefe  da  Legião  da 
Guarda  Nacional , de  que  porem  ainda  não  en- 
trou em  exercício. 

4*a  Duvida.  Da  referida  Carnara  Municipal  de 
Canavieiras,  se  o cidadão  eleito  Juiz  de  Paz,  e 
que  se  acha  no  exercício  do  cargo  de  Delegado, 
ou  Subdelegado  de  Policia,  deve  ser  substituido 
naqueíle  cargo  pelo  immediato  em  votos,  ou  se 
póde  elle  assumir  a jurisdicção  de  hum  ou  outro 
conforme  mais  lhe  convier  na  occasião. 

5.a  Duvida.  Da  mencionada  Carnara  da  Villa 
Relia  da  Princeza , se  está  inhibido  de  funccionar 
como  Presidente  da  Mesa  Parochial  o Juiz  de  Paz 
que,  deixando  de  presidir  á Junta  de  Qualifica- 
ção, fez  parte  do  Conselho  Municipal  de  Recurso, 
na  qualidade  de  Presidente  da  Carnara. 

E o Mesmo  Augusto  Senhor  de  tudo  intei- 
rado, Houve  por  bem  Mandar  declarar: 

1 .a  Duvida.  Que  pelos  Avisos  segundo  de  8 
de  Março,  e primeiro  de  G de  Outubro  de  1847 
§ I .°  está  clara  e expressamente  decidido , que  o 
cxercicio  de  hum  dos  dous  cargos  ( não  assim  o 
simples  juramento  ) importa  a renuncia  tacita  do 
outro  para  que  anteriormente  se  foi  nomeado 
ou  eleito,  e que,  para  se  julgar  este  renun- 
ciado, basta  a simples  nomeação  ou  eleição,  por 
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uue  he  ella  suüiciente  para  dar  o direito  de  opção; 
como  bem  declarou  a Presidência , contra  cuja  de- 
cisão se  reclama.  rr  • . 

2. a  Duvida.  Que  está  esta  duvida  suthcientc- 

mente  esclarecida  pelos  Avisos  doí.0  de  Fevereiro 
de  1847  §8.°j  e 9 de  Outubro  do  mesmo  anno,  a 
vista  dos  quaes,  o haver  o cidadão,  de  que  se 
trata,  presidido  incompetentemente  á Junta  de  Qua- 
lificação , não  era  razão  para  que  pudesse  assumir 
a presidência  da  Mesa  Parochial.  , 

3. a  Duvida.  Que  bem  decidio  o Presidente  da 
Província  de  Mato  Grosso  não  ter  perdido  o direito 
á presidência  da  Junta  de  Qualificação  o cidadao 
de  que  se  trata;  mas  que  não  he  admissível  de 
maneira  alguma  que  presida  á Assemblea  Parochial 
o individuo  que  tem  exercido  o posto  de  Commark- 
dante  da  Guarda  Nacional , pois  que  sendo  incom- 
patível o serviço  da  Guarda  Nacional  com  o cargo 
de  Juiz  de  Paz,"  pelo  Art.  1 1 da  Lei  de  18  de  Agosto 
de  1831 , declarado  pelos  Avisos  de  12  de  Setembro 
e 8 de  Novembro  de  1833,  e 9 de  Novembro  de 
1846 , e Portaria  de  24  de  Agosto  de  1834,  se- 
gundo  o*  principio  estabelecido  na  decisão  1 . , o 
exercício  do  emprego  da  mesma  Guarda  importa 
a renuncia  do  cargo  de  Juiz  de  Paz  para  que  elle 

fora  eleito.  , 

4.a  Duvida.  Que  não  ha  incompatibilidade  no 

exerdcio  simultâneo  dos  cargos  de  Juiz  de  Paz,  e 
Delegado  ou  Subdelegado  de  Policia,  em  vista  dos 
Arts?  26  e 27  do  Regulamento  de  31  de  Janeiro 
de  1842,  que  autor isa  sejão  os  Juizes  de  Paz  no- 
meados para  estes  cargos;  mas  que,  quando  o 
Juiz  de  Paz  estiver  na  presidência  da  Mesa  Pa- 
rochial, deve  passar  ao  seu  Substituto  a juris7 
dicção  do  cargo  de  policia  que  occupar,  não  so 
porque  assim  convêm  para  maior  liberdade  da 
eleição,  pois  que  a accumulação  da  policia,  neste 
caso,  póde  incutir  temor  nos  votantes,  sobre- 
tudo á vista  dos  abusos  que  se  tem  dado,  como 
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porque  não  pode,  e nem  deve  o Juiz  de  Paz 
ser  distrahido  das  funcções  eleitoraes,  para  acu- 
dir á policia  da  Povoação , quando  alli  se  fizer 
necessária  a acção  da  Autoridade  policial , como 
já  foi  declarado  em  Aviso  expedido  em  data  de 
47  do  corrente  mez. 

5.a  Duvida.  Que  posto  não  devesse  fazer  parte 
do  Conselho  Municipal  de  Recurso  o Juiz  de  Paz 
que  (qualquer  que  fosse  o motivo)  deixou  de  pre- 
sidir á Junta  de  Qualificação , em  vista  das  razões 
que  dictárão  a decisão  dos  Avisos  segundo  de  22 
de  Março,  e segundo  de  6 de  Abril  de  1847  § 2.°, 
com  tudo  conforme  os  mesmos  Avisos  não  estava 
o Juiz  de  Paz,  de  que  se  trata,  inhibido  de  pre- 
sidir á Mesa  Parochial,  pois  que  são  diversas  as 
funcções  de  Presidente  da  Mesa  Parochial,  e de 
Membro  do  Conselho  Municipal  de  Recurso. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  de  Mont’a- 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 


Solve  duvidas  encontradas  na  execução  da  Lei 
Regulamentar  das  Eleições. 

1.a  Sessão.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  30  de  Janeiro  de  1849. 

Illm.  e Exm.  Sr.-^-  Forão  presentes  a Sua  Ma- 
gestade  o Imperador  as  seguintes  duvidas  suscitadas 
por  occasiào  da  execução  da  Lei  Regulamentar  das 
Eleições  de  19  de  Agosto  de  1846. 

1.a  Duvida.  Do  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta 
de  Qualificação  da  Parochia  de  Abrantes , Provín- 
cia da  Bahia,  perguntando , se  o numero  de  Elei- 
tores desta  Parochia  deve  corres popder  ao  de  vo- 
tantes, na  fórma  da  l.a  parté  jdo_Art.  52  da  cin- 
tada Lei , ou  se  deve  soffrer  a rpducção  ordenada 
na  2.a  parte  do  mesmo  Artigo..^ 
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o " Duvida.  Do  Presidente  da  Província  do  Cea- 
rá comraimicando  ter  ordenado  á Camara  Muni- 
cinal  de  Cascavel  que  reduzisse  o numero  de  seus 
Eleitores  a 21 , não  obstante  ter  a Parochia  numero 
sufíiciente  de  votantes  para  dar  34,  pois  que,  se- 
gundo a 2.a  parte  do  citado  Art.  52,  nao  pode ^elle 
exceder  ao  minimo  das  eleições  de  1842  e 18-i4, 
e mais  a 5. 11  parte , tomando-se  por  base  neste 

caso  a eleição  de  1842.  . j o 

3. a  Duvida.  Do  referido  Juiz  de  Paz , do  Pre- 
sidente da  Junta  de  Qualificação  da  Parochia  de 
Nossa  Senhora  das  Necessidades,  Província  de  San- 
ta Catharina,  e do  Presidente  da  Mesa  Parochia! 
do  Pedrào,  Província  da  Bahia,  perguntando  se 
no  augmento  dessa  5.a  parte  se  deve  attender  as 
fracções  excedentes  á metade  de  5 , a semelhança 
do  que  determina  a 1.a  parte  do  mesmo  Artigo  a 
respeito  da  fracção  excedente  a 20  votantes. 

4. a  Duvida.  Do  mesmo  Presidente  da  Província 
do  Ceará  participando  que , tendo  sido  annullada 
a eleição  de  1844,  e não  havendo,  por  isso,  na 
Província  os  dous  termos  exigidos  pelo  Art.  52  da 
Lei  de  Eleições  para  ser  calculado  o numero  de 
Eleitores  que  deve  dar  cada  Parochia,  determinou 
que  servisse  de  base  a eleição  de  1842. 

5 a Duvida.  Do  mencionado  Presidente  da  Mesa 
Parochial  do  Pedrão,  e do  Presidente  da  Junta 
de  Qualificação  da  Parochia  da  Agua  Preta  , Pro- 
víncia de  Pernambuco,  consultando  se,  pelo  au- 
emento  da  população  resultante  da  annexaçao  de 
território  de  outra  Parochia,  devem  aquellas  au- 
amentar  em  proporção  o numero  de  seus  L eitores, 
ou  se  somente  lhes  cabe  o augmento  da  5..  parte, 
nos  termos  da  2.a  parte  do  Art.  52  da  referida 

Lei 

6>  Duvida.  Do  Jmz  de  Paz  da  Parochia  do  Poço 
da  Panella , Província  de  Pernamhuco.  Tendo  sido 
desmembrados  ' djesta  Freguezia  dous  Quarteirões 
para  formarem  a nova  Parochia  da  Varzea,  que 
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se  acha  canonicamente  provida  <ie  Parodio,  consulta 
se  os  moradores  dos  ditos  Quarteirões  devem  ser 
convocados  para  votar  na  antiga  Parochia  de  que 
forão  desmembrados,  e onde  forão  qualificados 
antes  do  provimento  canonico  daquella  á que  hoje 
pertencem. 

T.a  Duvida.  Se  decidida  pela  negativa  a duvida 
antecedente,  lia  de  a Parochia  do  Poço  da  Panella 
dar  21  Eleitores,  numero  correspondente  ao  total 
dos  votantes  nella  qualificados,  incluindo  os  da- 
quelles  Quarteirões,  ou  se  deve  dar  somente  1G, 
por  se  dever  abater  daquelle  numero  de  votantes 
os  que  pertencem  aos  referidos  Quarteirões. 

8. a  Duvida  Do  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Mesa 
Parochial  de  Jacuhy , Província  de  Minas.  Que 
depois  de  haver  convocado  os  votantes  de  todos 
os  Districtos  de  que  se  compunha  a Freguezia  pa- 
ra a eleição  que  teve  lugar  no  dia  7 de  No- 
vembro de  1847,  chegou  ao  seu  conhecimento  a 
Lei  Provincial  que  desannexou  delia  o Districto  do 
Aterrado,  que  foi  encorporado  á Freguezia  do 
Senhor  Bom  Jesus  dos  Passos;  e que  por  não  achar 
na  Lei  disposição  alguma  que  o autorisasse  ainva- 
lidar  os  Editaes  de  convocação,  e a excluir  da 
eleição  os  votantes  desse  Districto,  bem  como  das 
turmas  de  que  devia  se  formar  a Mesa,  os  Snp- 
plentes  nelle  moradores,  resolveo  admittir  liuns  e 
outros,  recebendo,  e fazendo,  porem,  apurar  em 
separado  as  cédulas  dos  ditos  votantes. 

9. a  Duvida.  Do  mesmo  Juiz  de  Paz.  Que  sendo 
qualificados  naquella  Parochia  de  Jacuhy  561  vo- 
tantes, deveria  ella,  se  não  fora  nquella  desmem- 
braçâo,  dar  16  Eleitores,  sendo  14  em  relação  ao 
numero  de  votantes,  e 2 pelo  accrescimo  da  5.a 
parte ; mas  que  em  consequência  da  mesma  des- 
membração,  entende  elle  Juiz  de  Paz  que  deve 
dar  a Parochia  13  Eleitores,  correspondentes  a 452 
votantes,  á que  ficou  reduzido  o numero  dclles, 
e mais  a 5.a  parte. 
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10  a Duvida.  Do  referido  Presidente  da  Mesa  Pa- 
rocliíal  da  Freguezia  do  Pedrão,  perguntando  se 
deve  ser  excluído  das  turmas  que  tem  de  formar 
a dita  Mesa,  e privado  do  voto  passivo,  o Eleitor 
pronunciado  pela  Subdelegacia  em  crime  inafian- 
cavel,  cuja  pronuncia  não  está  confirmada  pelo 

Juizo  Municipal.  . . 

E o Mesmo  Augusto  Senhor  inteirado  das  so- 
breditas duvidas,  e das  decisões  sobre  ellas  pro- 
feridas pelos  Presidentes  das  Províncias,  Ha  poi 
bem  Mandar  declarar: 

1. a  Duvida.  Que  qualquer  que  seja  o numero 
de  votantes  de  huma  Parochia,  nunca  pode  o 
numero  dos  Eleitores  exceder  ao  menor  que  el- 
la  houver  dado  nas  eleições  de  1842  e 1844, 
excepto  o augmento  que  lhe  possa  competir  da 
5.a  parte,  segundo  bem  deeidio  a Presidência, 
pois  que  a 1 .íl  parte  do  Art.  52  da  citada  Lei 
de  Eleições  deve  ser  executada  com  a limitação 
da  2.a  parte  do  mesmo  Artigo,  como  nella  lie 
expresso , e esta  declarado  nos  Avisos  de  26  de 
Abril  de  1847  § 14,  15  de  Junho  do  mes- 
mo armo  §2.°,  2.°  de  13  de'Março,  1.°  de  13  de 
Abril,  e de  1 e 11  de  Dezembro  de  1848. 

2. a  Duvida.  Que  he  conforme  ao  que  acima 
fica  dito  a ordem  expedida  pela  Presidência  do 
Ceará,  excepto  na  parte  em  que  mandou  tomar 
por  base  para  a eleição  de  1847  somente  a que 
teve  lugar  em  1842,  pela  razao  que  se  expende 
na  4.a  duvida  abaixo. 

3. a  Duvida.  Que  está  declarado  pelos  Avisos  de 
15  de  Junho  de  1847,  e 2.°  de  13  de  Março 
de  1848  citados,  que  contrarião  as  decisões  da 
Presidência  da  Bahia  sobre  esta  duvida , que  no 
augmento  da  5.a  parte  de  que  trata  o referido 
Artigo  52  da  Lei  não  se  deve  attender  as  fracções, 
de  qualquer  importância  que  ellas  sejão;  não  po- 
dendo prevalecer  o argumento  de  analogia-  invo- 
cado, pois  que  se  o Legislador  na  dita  2.a  parte 
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omittio  o augmento  pela  fracção  excedente  á me- 
tade , estabelecido  na  1 .a  parte , que  immediatamen- 
te  lhe  antecede,  foi  porque  não  quiz  que  elle  ti- 
vesse lugar  neste  caso,  e com  razão,  visto  que 
nesta  2.a  parte  se  trata  de  restringir  ou  limitar 
a regra  estabelecida  na  outra. 

4. a  Duvida.  Que  determinando  a Lei  que,  em 
quanto  a Assembléa  Geral  não  fixar  o numero 
de  Eleitores  que  deve  dar  cada  Parochia,  sirvão 
de.  base  as  eleições  feitas  em  1842  e 1844,  teve 
em  vista,  não  as  epochas  por  ella  designadas, 
mas  as  eleições  das  duas  ultimas  Legislaturas ; e 
por  tanto,  se  a eleição  de  1844,  julgada  nuJla, 
foi  substituída  pela  que  teve  lugar  em  1845,  cla- 
ro he,  segundo  o espirito  da  Lei,  aliás  invoca- 
do pelo  Presidente  da  Província,  que  devia  ser- 
vir de  base  á eleição  de  1847  as  duas  de  1842 
e 1845,  e não  somente  a dc  1842,  como  elle  de- 
cidio,  decisão  esta,  que,  quando  mesmo  não  exis- 
tisse a eleição  de  1 845 , não  poderia  prevalecer , 
em  vista  do  Aviso  de  31  de  Dezembro  de  1846 
§ 2.° , que  por  falta  de  hum  segundo  termo  orde- 
nou que  o numero  de  Eleitores  fosse  regulado  pe- 
lo numero  de  votantes. 

5. a  Duvida.  Que  he  conforme  aos  Avisos  de 
9 de  Julho  de  1847,  e 1.°  de  13  de  Abril  de~ 
1 848  a decisão  do  Presidente  da  Província  de  Per- 
nambuco, quando  declarou  que  a Freguezia  da 
Agua  Preta  não  devia  augmentar  o numero  dos 
seus  Eleitores  na  razão  do  accrescimo  de  votantes , 
proveniente  da  incorporação  de  parte  do  terri- 
tório de  outra  Freguezia,  não  assim  a que  em 
sentido  contrario  deo  o Presidente  da  Província 
da  Bahia j cumprindo  porém  declarar,  que  o au- 
gmento  da  5.a  parte,  facultado  pela  2.a  parte  do 
Art.  52  da  Lei  somente  poderia  ter  lugar , huma 
vez  que  com  elle  não  excedesse  o numero  de 
Eleitores  da  dita  Freguezia  aos  múltiplos  de  40  vo- 
tantes e mais  hum  pela  fracção  excedente  a 20, 
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como  cstí  explicado  no  § 5.»  do  Aviso  de  2 de 

^°G  «"Duvida.  Que  bera  decicido  foi  pelo  Presi- 
dente <la  Província  de  conforraidade  com  os  Avi- 

SOS  6.°  do  1.°  de  Outubro  de  1847,  e i.  cie  o 
do  mesmo  inez  e anuo,  que  os  moradores  dos 
Ouarteirões  desmembrados  da  Parochia  do  Poço 
da  Panella  deviào  ser  convocados  para  votar  na 
Parochia  a que  forão  annexados , visto  estar  ella 
canonicamente  provida  de  Parocho,  se™d°  P ' 
ra  a eleição  a qualificação  feita  na  antiga  Paro- 

C^7  a Duvida.  Que  também  foi  bem  decidido  pe- 
lo mesmo  Presidente,  que  do  numero  total  dos 
votantes  qualificados  na  Parochia  do  Poço  da 
Panella  se  devera  abater  o que  pertencia  aqu 
Quarteirões,  e que  nesta  conformidade  devia  o nu- 
mero-dos  Eleitores  da  mesma  ser  reduzido  a 16, 
pois  que,  segundo  o Artigo  52  da  Lei,  exphcado 
nelo  5.°  do  Aviso  dc  2 de  INovembro  de  1b-j6, 
não  deve  o numero  de  Eleitores  de  cada  Parochia 

exceder  ao  dos  seus  votantes.  _ . p 

8.a  Duvida.  Que  acertada  foi  a decisão  cia  l ie- 
sidencia,  quando  declarou  que  os  moradores  do 
Districto  do  Aterrado  deviao  votar  na  Parochia 
á que  d’ antes  pertencião,  não  pela  razao  que  el 
le  dá,  de  terem  elles  sido  qualificados  nesta  Pa- 
rochia e não  poderem  por  isso  votar  naquella 
de  que  ficárão  fazendo  parte,  pois  que  se  fosse 
por  isso,  seria  a decisão  de  conformidade  com 
OS  Avisos  6.°  do  1.°  de  Outubro  de  1847,  e 2. 
de  6 do  mesmo  mez  e anno,  mas  sim  pela  razao 
especial,  e não  prevista  por  estes  Avisos,  de  nao 
se  poder  fazer  huma  nova  convocação  para  a ra- 
rochiado  Senhor  Dom  Jesus  dos  Passos,  poi  nao 
ser  conhecida  a tempo  a Lei  Provincial  que  de- 
cretou a transferencia  do  referido  Districto,  ca 
so  este  que  pede  liuma  decisão  diversa,  a tim 
de  não  ficarem  aquelles  cidadãos  privados  do  di- 
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reito  eleitoral,  o qual  pela  sua  importância  deve 
ser  garantido  ainda  com  preterição  da  regra  esta- 
belecida para  os  casos  ordinários.  Cumpre  porem 
advertir,  que  tendo  esta  decisão  somente  por  üm, 
como  fica  dito,  conservar  o direito  eleitoral  dos 
cidadãos  collocados  na  circunstancia  dos  de  que  se 
trata,  segue-se  que,  no  mais  que  não  prejudicar 
á este  direito  sc  devem  observar  os  princípios 
sobre  que  são  baseadas  as  Decisões  Imperiac? 
para  os  casos  ordinários.  E assim  não  devião 
funccionar  na  Mesa  Parochial  de  Jacuhy  os  Sup- 
plentes,  posto  que  convocados,  que  íicárão  per- 
tencendo á Parochia  do  Senhor  Bom  Jesus  dos 
Passos,  visto  que  o Governo  imperial  tem  re- 
conhecido que  os  Eleitores  e Supplentes  podem 
em  casos  semelhantes  ser  privados  de  funccionar 
nas  Juntas  de  Qualificação  e Mesas  Parochiacs, 
como  se  vê  do  Artigo  3.°  do  Decreto  N.°  480  de 
24  de  Outubro  de  1846,  e.  Avisos  de  24  dc  No- 
vembro e 5 de  Dezembro  do  mesmo  anuo  § 3.°, 
2.°  de  18  de  Janeiro  de  1847,  2.°  e 3."  de  20 
de  Fevereiro  do  mesmo  anno  §§  5.°  e 2.°,  3.°  do 
1.°  de  Outubro  do  dito  anno  § 2.°,  e de  10  de 
Agosto  de  1848.  Que  não  pertencendo  os  votantes 
do  Districto  do  Aterrado,  em  virtude  da  alteração 
decretada,  á Parochia  de  Jacuhy,  mas  sim  á do 
Senhor  Bom  Jesus  dos  Passos,  devião  os  seus  vo- 
tos recahir  sobre  os  habitantes  desta  , sendo  os 
mesmos  recebidos  em  separado  para  serem  remet- 
tidos  á Parochia  á que  pertencem,  como  se  pra- 
tica nas  eleições  de  Juizes  de  Paz  e Camaras  Muni- 
cipaes  a respeito  dos  votantes  que  pelo  ecclesiastico 
pertencem  á huma  Freguezia,  c ao  civel  á outra. 

9.'*  Duvida.  Que  segundo  a advertência  acima 
devera-se  ter  seguido  o arbítrio  indicado  pelo 
Juiz  de  Paz,  de  reduzir  o numero  dos  Eleitores 
da  sobredita  Parochia  de  Jacuhy  , pois  que,  admit- 
tida  a opinião  do  Presidente  da  Província , viria 
ella  a dar  maior  numero  de  Eleitores  do  que  o que 
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correspondia  ao  numero  dc  votantes  da  mesma 
Parochia  (visto  <]ue  os  do  Districto  desmembrado 
pertencião  á outra  Parochia)  o que  he  contrario 
ao  principio  estabelecido  na  1 .a  parte  do  Art. 
da  Lei  Regulamentar  das  Eleições,  explicado  pelo 
§ 5.°  do ‘Aviso  de  2 de  Novembro  de  1846; 
sendo  porem  acertada  a decisão  do  mesmo  Pre- 
sidente, quando  declarou  que  não  cabia  o aceres - 
cimo  da  5.a  parte,  visto  ser  elle  admissível  so- 
mente no  caso  em  que  o numero  de  votantes 
comporte  este  accrescimo  , como  esta  explicado  pelo 
Aviso  citado,  e pelo  de  12  de  Fevereiro  de  1848. 

10.a  Duvida.  Que  bem  decidio  o Presidente  da 
llabia,  que  não  devia  ser  excluido  das  turmas  e 
privado  do  voto  passivo  o Eleitor  pronunciado  pela 
Subdelegacia  em  crime  embora  inafiançavel , pois 
que  secundo  o Art.  94  da  Lei  de  3 de  Dezembro 
de  1841,  Art.  297  do  Regulamento  para  a exe- 
cução da  mesma  Lei  de  31  de  Janeiro  de  1842, 
e Art.  53  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições,  a 
pronuncia  decretada  pelos  Subdelegados  não  pro- 
duz os  seus  eíFeitos  em  quanto  não  he  competen- 
mente  sustentada , não  tendo  applicação  ao  caso 
em  questão  o Aviso  de  31  de  Dezembro  de  1846, 
porque  trata  de  especie  muito  diversa.  0 que 
communico  a í.  Ex.  para  sua  intelligencia. 

Deos  Guarde  aV.  Ex.— Visconde  de  Monfa- 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


•.dpprova  as  decisões  dadas  pelo  Presidente  da 
Provinda  dc  São  Paulo  ás  duvidas  do  Juiz  dc 
Paz  da  mia  de  São  Sebastião s na  execução 
da  Lei  Regulamentar  das  Eleições. 

1.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  5 de  Fevereiro  de  1849. 

lllm.  e Exm.  Sr.  — Foi  presente  a Sua  Ma- 
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gestade  o Imperador  o Ofllcio  de  V.  Ex.  de  25 
de  Outubro  do  anno  passado,  acompanhando  o 
do  Juiz  de  Paz  da  Villa  de  São  Sebastião,  con- 
tendo as  seguintes  duvidas  sobre  a Lei  Regula- 
mentar das  Eleições  de  19  de  Agosto  de  1846. 

1. a  Duvida.  Se  lindando  a sua  jurisdicção  no  dia 
7 de  Janeiro  ultimo,  devia  no  em  tanto  fazer  a 
convocação  dos  Eleitores  e Supplentes  que,  na  con- 
formidade do  Art.  4.°  da  ditaLei,  devião  compor 
a Junta  de  Qualificação  na  3.a  Dominga  do  cita- 
do inez , ou  se  pertencia  esta  convocação  ao  Juiz 
de  Paz  mais  votado  do  presente  quadriennio. 

2. a  Duvida.  Deixando  o exercício  do  seu  cargo 
no  referido  dia  7 de  Janeiro,  e devendo  como 
Eleitor  da  actual  Legislatura  fazer  parte  das  tur- 
mas que  tinhão  de  compor  aquella  Junta , per- 
gunta por  quem  devia  ser  feita  a convocação. 

3. a  Duvida.  Se  no  caso  de  competir-ihe  a con- 
vocação da  mencionada  Junta,  também  lhe  per- 
tencia a da  Junta  de  Qualificação  da  nova  Fre- 
guezia  de  Caraguatatuba , para  a qual  ja  havião 
sido  eleitos  os  Juizes  de  Paz,  que  todavia  não  ti- 
nhão  ainda  prestado  juramento. 

4. a  Duvida.  Decidida  affirmativamente  a duvida 
antecedente,  quaes  erão  os  8 cidadãos  immediatos 
em  votos  ao  Juiz  de  Paz,  que  havia  de  convocar, 
na  falta  de  Eleitores,  se  os  do  quadriennio  ulti- 
mo, ou  os  do  actual. 

Eo  Mesmo  Augusto  Senhor,  de  conformidade 
com  o parecer  da  Secção  do  Império  do  Conselho 
d’Estado,  emittido  em  Consulta  de  27  de  Dezem- 
bro do  anno  proximo  preterito,  Houve  por  bem 
Approvar  as  seguintes  decisões  por  V.  Ex.  dadas 
sobre  as  referidas  duvidas: 

1.a  Duvida.  Que  achando-se  o Juiz  de  Paz  repre- 
sentante dentro  do  seu  quadriennio , á elle  perten- 
cia fazer  a convocação  determinada  no  Art.  4.°  da 
cilada  Lei  dé  Eleições , e igualmente  presidir  aos 
trabalhos  da  Junta  de  Qualificação,  segundo  o Art. 
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1 10  da  mesma  Lei , e não  ao  Juiz  de  Paz  mais  vo- 
lado  do  presente  quadriennio. 

o.»  Duvida.  Que  á vista  da  decisão  antecedente, 
nenhuma  convocação  tinha  de  fazer-se  a seu  res- 

peito.  , . 

3. a  Duvida.  Que  cumpria  ao  dito  Juiz  de  Paz  con- 
vocar a.  Junta  de  Qualificação  da  nova  Freguezia 
de  Caraguatatuba,  visto  não  ter  ella  Juizes  de  Paz 
em  exercicio. 

4. a  Finalmente.  Que  esta  Junta  devia  ser  formada 
com  os  Supplentes  do  Juiz  de  Paz  do  quadriennio 
que  findou , visto  que  ao  tempo  da  convocação  ain- 
da não  estavão  reconhecidos  os  Juizes  de  Paz  da 
referida  Freguezia  novamente  creada.  O que  com- 
munico  a V.  Ex.  para  sua  intelligencia. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  deMonfa- 
]egre.  — Sr.  Presidente  da  Província  de  São  Paulo. 


Salve  duvidas  encontradas  nu  e.recnçao  da  Lei 
Regulamentar  das  Eleições. 

\ .a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  5 de  Fevereiro  de  184-9. 

Illm.  e Exm.  Sr.— Sendo  presente  a Sua  Ma- 
gestade  o Imperador  o Officio  de  V.  Ex.  de  10  do 
raez  proximo  passado,  e papeis jpie : o acompanha- 
rão, versando  sobre  a reclamação  de  hum  Eleitor 
Supplente  excluido  da  organisação  da  Mesa  Paro- 
chial  na  eleição  de  7 de  Setembro  do  anno  findo , 
pela  razão  de  não  ser  qualificado  votante  na  qua- 
lificação que  teve  lugar  em  Janeiro  do  dito  anno: 
Houve  o Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  Appro- 
var  a decisão  pela  qual , em  deferimento  á refe- 
rida reclamação,  V.  Ex.  revogou  a de  seu  ante- 
cessor que  deo  causa  áquella  exclusão , pois  que , 
como  bem  entendeo  V.  Ex. , era  ella  contraria  á 
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intelligencia  que  o Governo  Imperial  tem  dado  á 
citada  Lei , como  se  vê  de  vários  Avisos , e com 
especialidade  do  de  20  de  Fevereiro  de  1847,  n.° 
19,  que  no  § 7.°  estabelece  não  ser  permittido  ao 
Juiz  de  Paz  conhecer,  em  caso  idêntico,  da  lega- 
lidade  da  eleição  dos  Supplentes  de  Eleitores  sob 
pretexto  de  nào  terem  as  qualidades  exigidas  na 
Lei,  cumprindo-lhe  regular-se  pela  votação  con- 
stante das  Actas , convocando  na  conformidade 
delias  os  Supplentes  mais  votados  até  o numero 
respectivo  de  Eleitores,  segundo  prescreve  o Ar- 
tigo 5.°  da  mencionada  Lei  de  Eleições.  O que 
communico  a V.  Ex.  para  sua  intelligencia. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  deMonfa- 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Minas 
Geraes. 


Solve  duvidas  sobre  a execução  da  Lei  Regulamen- 
tar das  Eleições. 

1 .a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Nc- 
gocios  do  Império  em  5 de  Fevereiro  de  1849. 

lllm.  e Exm.  Sr.  — Foi  presente  a Sua  Ma- 
gestade  o Imperador  o oííicio  do  Presidente  da 
Camara  Municipal  da  Capital  dessa  Provincia,  em 
que  expõe  que,  deixando  a Parochia  de  Carapina 
de  fazer  a eleição  dos  Vereadores  e Juizes  de  Paz 
no  dia  7 de  Setembro  do  anno  proximo  passado, 
em  que  teve  lugar  a das  demais  Parochias  da  mesma 
Capital,  adiando-a  para  o 1.°  de  Novembro  se- 
guinte, sem  que  disto  tivesse  a Camara  Munici- 
pal prévio  conhecimento,  o que  na  opinião  delle 
Presidente  parece  contrario  aos  Artigos  41  e 94 
da  Lei  Regulamentar  das  Eleições  de  19  de  Agosto 
de  1846,  entra  em  duvida  se  a mesma  Camara 
deve  apurar  a eleição  da  referida  Parochia  na  fôr- 
ma do  Artigo  105  da  dita  Lei. 
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E o Mesmo  Augusto  Senhor , ouvida  a Secção 
do  Império  do  Conselho  d’ Estado,  Manda  decla- 
rar de  conformidade  com  o parecer  da  mesma 
Secção  exarado  em  Consulta  de  12  de  Dezembro 
ultimo , que  facultando  o Artigo  60  da  citada  Lei 
ao  Presidente  da  Mesa  Parochial,  ou  a esta  , se 
installada  já  estiver,  fazer  a eleição  em  qualquer 
dia  se  por  legitimo  impedimento  não  puder  ter 
luqar  no  dia  aprazado,  não  compete  á C amara , 
que  nenhuma  fiscalisação  exerce  sobre  o proces- 
so eleitoral,  entrar  no  conhecimento  do  motivo 
por  que  a eleição  se  fez  em  dia  diverso  do  desi- 
gnado , podendo  a mesma  Camara , nos  termos  do 
Artigo  106  da  referida  Lei,  communicar  ás  Auto- 
ridades ahi  mencionadas  quanto  lhe  parecer  digno 
de  noticia.  O que  communico  a V.  Ex.  para  sua 
intelligencia , e para  que  estranhando  ao  Presidente 
da  mencionada  Camara  o dirigir-se  directamente 
ao  Governo  Imperial,  quando  o devera  ter  feito 
por  intermédio  dessa  Presidência,  faça  cutopnr  a 
este  respeito  o que  se  determina  na  Circular  ex- 
pedida por  esta  Secretaria  d’Estado  em  data  de  26 

do  mez  findo.  . ,,  . 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  de  Mont  a- 

legre.  — Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito 
Santo. 


Solve  Duvidas  encontradas  na  execução  da  Lei 
Regulamentar  das  Eleições. 

1.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  7 de  Fevereiro  de  1849. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Sendo  presentes  a Sua  Ma- 
gestade  o Imperador  as  seguintes  duvidas  sobre  a 
Lei  Regulamentar  das  Eleições  de  19  de  Agosto  de 
1846. 

1 .a  Duvida.  Do  Presidente  do  Conselho  Municipal 
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de  Recurso  do  Termo  do  Penedo,  Provinda  das 
Alagoas,  perguntando  se  deve  convocar  o Conselho 
Municipal  de  Recurso,  nào  obstante  não  se  haver 
apresentado  perante  a Junta  de  Qualificação  ne- 
nhuma reclamação,  queixa  ou  denuncia. 

2.a  Duvida.  Se  decidida  pela  atfirmativa  a duvi- 
da antecedente,  deve  convocar  para  o dito  Conse- 
lho o Eleitor  mais  votado  em  1844,  ou  o da  elei- 
ção que  teve  lugar  em  1847,  huma  vez  que  a con- 
vocação deve  ser  feita  depois  de  3 de  Maio  de 
1848. 

3/  Duvida.  Do  Presidente  da  Provincia  de  Mi- 
nas Geraes,  pedindo  ser  esclarecido  sobre  o em- 
baraço que  encontra  na  convocação  da  nova  Jun- 
ta de  Qualificação,  a que  tem  de  mandar  proceder 
na  Parochia  de  Santa  Rita  de  lbitipóca  por  ter 
sido  nullamente  composta  com  Eleitores  de  1847,  a 
que  funccionou  em  Janeiro  do  mesmo  anno,  visto 
que,  não  podendo  ella  ser  convocada  antes  de  14 
ou  15  de  Abril  do  dito  anno,  a sua  2.a  reunião 
ha  de  ser  celebrada  depois  do  dia  2 de  Maio,  em 
que  tem  caducado  o mandato  dos  Eleitores  de 
1844:  Houve  o Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem 
Declarar: 

1. a  Duvida.  Que  foi  ella  resolvida  pela  Presidên- 
cia de  conformidade  com  as  decisões  dos  Avisos 
n.°  8 do  1.°  do  Fevereiro  de  1847  § 4.°,  n.os  64  e 65 
de  6 de  Abril  do  mesmo  anno  §§  3.°  e1.°,  e n.° 
68  de  13  do  mesmo  mez  e anno  § 1.° 

2. a  Duvida.  Que  bem  decidio  a mesma  Presidên- 
cia que  devia  ser  convocado  o Eleitor  mais  votado 
na  eleição  de  1847,  visto  que  o de  1844  havia  ter- 
minado o seu  mandato  a 2 de  Maio  do  anno  pro- 
ximo  passado. 

3. a  Duvida.  Que  está  ella  resolvida  pelo  § 2.° 
do  Aviso  de  5 de  Janeiro  de  1848,  onde  se  deter- 
mina que  expirado  o mandato  dos  Eleitores  de  1 844, 
se  dissolva  a Junta  composta  d elles,  convocando-se 
immediatamente  outra  dos  novos  Eleitores  para  con- 
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tinuar  nos  trabalhos  da  qualificação.  O que  cornmu- 
nico  a Y.  Ex.  para  sua  intelligencia. 

Deos  Guarde  a Y.  Ex.  — Visconde  de  Mont  a- 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas 

Ceraes. 


Solve  Duvida#  encontradas  na  execução  da  Lei 
Regulamentar  das  Eleições. 

**  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  8 de  Fevereiro  de  1849. 

Illm.  e Exm  Sr.  — Foi  presente  a Sua  Mages- 
tade  o Imperador , com  o Oíficio  dessa  Presidên- 
cia de  31  de  Março  de  1847,  copia  do  que  á 
mesma  Presidência  dirigio  a Junta  de  Qualifica- 
ção da  Parochia  dos  Arripiados,  pedindo  solução 
ás  seguintes  duvidas  que  encontrara  por  occa- 
sião  de  executar  a Lei  Regulamentar  das  Eleições 
de  1 9 de  Agosto  de  1 846. 

1 .a  Duvida.  Determinando  o Art.  2.°  da  referida 
Lei  que  a falta  do  Juiz  de  Paz  mais  votado 
seja  supprida  pelo  seu  immediato  em  votos , 
pergunta,  se,  dado  o impedimento  physico  ou 
moral  do  2.°  e 3.°,  não  estando  juramentado 
o 4.°,  deve  elle  não  obstante  entrar  e conti- 
nuar na  presidência  dos  trabalhos  da  Junta,  ou 
dever-se-hão  elles  suspender,  até  que  este  preste 
juramento , ou  cesse  o impedimento  daquelles. 

2. a  Duvida.  Dada  a mesma  hypothese  no  acto 
da  Assembléa  Parochial , se  deve  a maioria  da 
Mesa  continuar  em  suas  funcções,  ou  se  deverão 
suspender-se  os  trabalhos  eleitoraes , até  que  a 
Camara  se  reuna  e juramente  o legitimo  sub- 
stituto. 

3. a  Duvida.  Faltando  alguns  dos  Membros  da 
Junta  de  Qualificação  , deve  elia  nomear  quem 
o substitua  na  fôrma  do  Art.  29  da  Lei  citada : 
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mas  como  os  Membros  presentes  na  hypothese  fi- 
gurada são  quatro , dado  que  haja  empate  na 
nomeação , consulta  se  deve  recorrer-se  á sorte , ou 
se  tem  o Presidente  da  Junta  voto  de  quali- 
dade, para  o desempate. 

4. a  Duvida.  Se  o indivíduo  assim  nomeado, 
deixando  de  comparecer,  fica  sujeito  á multa 
do  Art.  126  § 5 n.°  2 da  mencionada  Lei. 

5. a  Duvida.  Se  havendo  empate  na  votação  da 
multa , por  serem  quatro  os  Membros  da  Mesa , 
importa  elle  a absolvição  do  multado,  ou  de- 
verá recorrer-se  á sorte,  ou  ao  voto  de  qua- 
lidade. 

6. a  Duvida.  Suppondo  que  appareça  o nomea- 
do , e que  dous  ou  tres  dias  depois  se  apre- 
sente o substituído , por  haver  cessado  o seu 
impedimento , deverá  aquelle  ceder  á este  o lugar 
na  Mesa,  ou  tem  este  perdido  o direito  de  fazer 
parte  da  mesma,  desde  que  ficou  impedido,  e 
conseguintemente  foi  nomeado  quem  o substitua? 

7. a  Duvida.  Se  as  decisões  do  Presidente  da 
Mesa  proferidas  sobre  as  reclamações , de  que 
trata  o Art.  47  da  Lei  são  terminantes , ou  delias 
se  póde  recorrer  para  a mesma  Mesa. 

8. a  Duvida.  Se  por  occasião  da  remessa  da 
relação  nominal  das  pessoas,  'Cujos  recursos  ti- 
verem sido  attendidos  for  estraviada  a mes- 
ma relação  > e não  tiver  o Presidente  da  Junta 
incluído  os  nomes  daquellas  pessoas  na  lista 
dos  votantes,  deverão  não  obstante  votar,  huma 
vez  que  apresentem  o despacho  original  proferido 
pelo  Conselho  Municipal. 

9. a  Duvida.  Dada  a mesma  hypothese  na  re- 
messa feita  pela  Relação  do  Districto,  se  se  deve 
proceder  semelhantemente. 

1 0. a  Duvida.  Não  devendo  ser  admittidos  nomes 
riscados , alterados  ou  substituídos  por  outros , 
conforme  o Art.  50  da  Lei , se  as  averiguações  e 
inspecções  sobre  as  cédulas  devem  ser  exercidas  no 
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acto  da  entrega  pelo  votante , ou  postenormente  á 
sua  recepção , a fim  de  evitar-se  que  em  conse- 
quência da  immediata  inspecção  e discussão , pre- 
S o votante , deixe  de  ser  secreto  o eícru- 
tinio  como  quer  o Art.  51  da  referida  Lei. 

E o Mesmo  Augusto  Senhor , ouvida  a Sec- 
ção do  Império  do  Conselho  d Estado , Houve 

por  bem  Declarar:  . , 

\ » e 2.a  Duvidas.  Que  o Juiz  de  Paz,  ainda  que 

mais  votado,  não  póde  presidir  á Junta  de  Quali- 
ficação antes  de  haver  prestado  juramento , < como 
já  foi  declarado  em  Aviso  de  2o  de  Outubro  de 
1846,  o que  também  procede  a respeito  da  Mesa 
Parochial,  e que  num  e noutro  caso  devem  ser 
suspensos  os  respectivos  trabalhos  ate  que  a Ca 
mara  Municipal  se  reuna  e defira  juramento  ao 
leeitimo  substituto , devendo-se  no  caso  em  que 
por  qualquer  motivo  não  tenha  lugar  este  acto, 
ou  estejão  impedidos  os  quatro  Juizes  de  Paz, 
recorrer-se  ao  Juiz  de  Paz  mais  visinho  , 
falta  deste  ao  legitimo  substituto,  em  confor- 
midade das  Leis  e ordens  em  vigor. 

3 a Duvida.  Que  na  falta  de  algum  ou  alguns 
dos  Membros  da  Junta  de  Qualificação  durante  os 
seus  trabalhos  deve  a mesma  nomear  quem  o 
substitua  na  fórma  do  Art.  29  da  Lei  de  Eleiçõ  , 
e occorrendo  empate  na  nomeação  recorrer-se 
ha  á sorte,  segundo  está  decidido  nos  Avisos  de 
10  e 22  de  Abril  de  4847  § 4.°,  e de  20  de 
Fevereiro  do  mesmo  anno  n.°  49  § 43.  ^ . 

4.a  Duvida.  Que  o nomeado  para  substituir  ao 

Membro  da  Junta  impedido  , póde  ser  €0^Pe“1" 
do  á substituição  com  a multa  do  Art.  12o  s ^ 
n.°  2 da  Lei , como  está  declarado  no  Aviso  n. 
140  de  4 de  Outubro  de  1847  § 4.° 

. 5.a  Duvida.  Que  dado  o empate  na  votaçao 
para  a imposição  da  multa,  deve  prevalecei  a 
decisão  favoravel  ao  multado,  segundo  o principio 
geral  de  Direito. 
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6. a  Duvida.  Que  o cidadão  chamado  para  sub- 
stituir a<)  Membro  da  Junta  impedido  deve  ceder 
o lugar  á este,  quando  se  apresente,  huma  vez 
que  a escusa  a elle  concedida  tenha  sido  tem- 
porária, não  porem  quando  houver  sido  absoluta, 
porque  nesta  hypothese  deve-se  entender  que 
foi  exonerado  do  cargo  para  que  fora  designado, 
e não  somente  das  funcções  delle  temporariamente, 
devendo-se  assim  entender  os  Avisos  de  25  e 26 
de  Fevereiro,  8,  13,  22  e 26  de  Abril  de  1847. 

7. a  Duvida.  Que  das  decisões  do  Presidente  da 
Mesa  Parochial  autorisadas  pelo  Art.  47  da  Lei 
de  Eleições  nenhum  recurso  ha,  visto  que  a mesma 
Lei  o não  dá. 

8. a  e 9.a  Duvidas.  Que  nos  casos  figurados  nestas 
duvidas  he  permittido  aos  cidadãos,  cujos  re- 
cursos forão  attendidos  pelo  Conselho  Municipal 
ou  pela  Relação  do  Districto,  requerer  ao  Pre- 
sidente da  Junta  de  Qualificação,  com  os  docu- 
mentos comprobatorios  do  seu  provimento,  para 
os  fazer  incluir  no  livro  delia,  devendo  o mesmo 
Presidente  para  este  fim  requisitar  o livro  da 
qualificação  á Camara  Municipal,  quando  já  lhe 
tenha  elle  sido  enviado  em  virtude  do  Art.  37 
da  mesma  Lei,  não  podendo  a Mesa  Parochial  ad- 
mittir  a votar  quem  não  estiver  incluido  na  lista 
da  qualificação,  segundo  o Art.  50  da  dita  Lei. 

10.a  Duvida.  Que  não  podem  ser  admitti das  ave- 
riguações e inspecções  sobre  as  cédulas  no  acto 
em  que,  os  votantes  as  entregão , devendo-se  ob- 
servar á este  respeito  o disposto  no  Aviso  n.° 
58  de  22  de  Março  dc  1847.  0 que  communico 
a Y.  Ex.  para  sua  intelligencia  e governo. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  de  Mont’a- 
legre  — Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Ge- 
raes. 
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Sulve  duvidas  encontradas  na  execução  da  Lei 
RegulamenUir  das  Eleições . 

1.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  13  de  Fevereiro  de  1849. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Forão  presentes  a Sua  Ma- 
gestade  o Imperador,  com  os  OíFicios  de  V.  Ex. 
de  10  de  Maio  e 16  de  Novembro  de  1847,  as 
seguintes  duvidas  sobre  a Lei  Regulamentar  das 
Eleições  de  19  de  Agosto  de  1846. 

1 .a  Duvida.  Do  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta 
de  Qualificação  da  Parochia  de  S.  Miguel , pedindo 
ser  esclarecido  á respeito  da  maneira  de  classi- 
ficar os  cidadãos  elegíveis  em  vista  do  Art.  53 
da  citada  Lei. 

2. a  Duvida.  Do  mesmo  Juiz  de  Paz  perguntan- 
do como  se  deve  executar  o Art.  52  da  mesma 
Lei  sobre  o numero  de  Eleitores  que  deve  dar 
cada  Parocliia. 

3. a  Duvida.  Do  Juiz  Municipal  Presidente  do  Con- 
selho Municipal  de  Recurso  da  Capital  dessa  Pro- 
víncia , consultando  se  o dito  Conselho  procedeo 
em  regra,  designando  para  abertura  das  suas  Ses- 
sões, em  quanto  não  houvesse  affluencia  de  re- 
cursos , o espaço  das  3 as  5 horas  da  tarde , 
em  virtude  de  requisição  de  hum  dos  seus  Mem- 
bros o Eleitor  mais  votado,  que  não  podia  com- 
parecer á hora  marcada  no  Edital  de  convocação 
do  mesmo  Conselho , 9 da  manhã,  por  estar  oc- 
cupado  com  os  trabalhos  da  Assemblea  Provincial 
de  que  era  Deputado,  parecendo  á elle  Juiz,  depois 
de  reflectir  sobre  esta  deliberação,  que  ella  não 
fora  legal , visto  que  os  Tribunaes  são  obrigados 
a trabalhar  das  9 horas  da  manhã  ás  duas  da 
tarde. 

4. a  Duvida.  Do  mesmo  Juiz  Municipal , consultan- 
do se  não  ha  nullidade  em  que  aquelle  Eleitor 
funccione  sem  que  para  isto  obtenha  dispensa 
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da  dita  Assembléa , visto  que  a Lei  prohibe  que 
o Deputado  Provincial  exerça  qualquer  emprego 
publico  durante  as  Sessões  da  Assembléa. 

5. a  Duvida.  Do  Juiz  Municipal  Presidente  do 
Conselho  Municipal  de  Recurso  da  Capital,  pergun- 
tando se  o livro  das  Actas  do  Conselho  deve  ser 
depositado  no  Archivo  da  Camara  Municipal  no 
fim  de  cada  Sessão  diaria,  ou  somente  depois  dc 
encerrados  os  seus  trabalhos. 

6. a  Duvida.  Se  o Escrivão  de  que  tratão  os  Arts. 
6.°  e 7.° , combinados  com  o Art.  1 3 do  Decreto  n.° 
511  de  18  de  Março  de  1847,  lie  o Membro  do 
Conselho  que,  em  conformidade  do  Art.  36  da 
referida  Lei  de  Eleições,  houver  sido  encarrega- 
do de  escrever  as  Actas  do  Conselho. 

7. a  Duvida.  Da  Camara  Municipal  da  Cidade 
de  São  Francisco.  Tendo  hum  cidadão  obtido  dis- 
pensa do  cargo  de  Juiz  de  Paz  por  allegar  que 
a sua  idade  e enfermidades  o inhibião  de  exercer 
qualquer  cargo  publico,  pelo  que  deixou  a Camara 
de  o convidar,  sendo  elle  o 1."  Supplente,  para 
completar  o numero  de  9 Vereadores,  de  que  ella 
se  devia  compor,  visto  ter  sido  aquella  Povoação 
elevada  á cathegoria  de  Cidade,  consulta  esta 
Camara  se  deve  no  em  tanto  o mesmo  cidadão 
tomar  assento,  huma  vez  que  se  dá  por  pronto 
para  exercer  o cargo  de  Vereador,  por  haverem 
cessado  os  motivos  que  derão  lugar  áquella  sua  es- 
cusa. 

8. a  Duvida.  Do  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Mesa 
Parochial  da  Freguezia  da  Enseada  consultando  se , 
á vista  do  Aviso  de  5 de  Dezembro  de  1846,  deve 
convocar  para  a organisaçâo  da  dita  Mesa  a dous 
Suppíentes  de  Eleitores,  que  residem  na  Fregue- 
zia de  S.  Joaquim  deGaropaba,  novamente  creada. 

9. a  Duvida.  Do  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Mesa 
Parochial  da  Cidade  da  Laguna , perguntando  se 
a 1.a  e 2.a  chamada  dos  votantes  deve  ser  feita 
no  dia  da  installação  da  dita  Mesa,  e se  a 3.a 
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no  2.ü  dia  em  hora  designada  pelo  Presidente  da 
Mesa ; e se  finda  esta . 3.a  chamada , póde-se , no 
mesmo  dia  em  qne  ella  houver  lugar,  dar  prin- 
cipio á apuração  das  cédulas.  ■ . 

10  a Duvida.  Do  referido  Presidente  da  Mesa 
Parochial  da  Enseada , se  o Subdelegado , tendo 
sido  encarregado  pelo  Chefe  de  Policia  da  Provín- 
cia para  se  achar  presente  áp  acto  dã  eleição  * 
pode  fazer  pafte  das  turmas  de  Eleitores  que  tem 
de  compor  a mestíia  Mesa:  e quando  seja  desi- 
gnado para  tomar  assento  na  Mesa,  que  provi- 
dencia se  ha  de  tomar  para  que  a Povoação  nao 
fique  sem  Autoridade  Policial.  . ■ 

11.a  Duvida.  Do  mesmo  Presidente.  Se  o Juiz 
de  Paz  em  exercício  tem  alguma  ingerência  nos 


trabalhos  eleitoraes.  • 

42.a  Duvida.  Do  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Mesa 

Parochial  da  Villa  de  São  Miguel.  Tendo  na  quali- 
dade de  Subdelegado  do  Districto  demittido  o Es- 
crivão do  seu  Juizo,  que  também  serve  para  o Juízo 
de  Paz,  e não  havendo  no  lugar  e na  occasiaO 
outra  pessoa  de  que  possa  lançar  mão,  se  po  e 
nomear , nos  termos  do  Art.  30  da  Lei  Regula- 
mentar das  Eleições,  para  servir  na  Mesa  Eleitoral , 
a hum  indivíduo  què  tem  19  annos  de  *dade. 

13  a Duvida.  Do  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Mesa 
Parochial  da  Yilla  de  São  José.  Se  o Membro  da 
Mesa  impedido  deve  ser  substituído  na  forma  de- 
terminada pelo  Art.  29  da  citada  Lei,  que  trata 
da  substituição  dos  Membros  das  Juntas  de  Quali- 
ficação, como  parece,  visto  não  haver  Artigo  al- 
gum da  mesma  Lei,  nem  Decisão  do  Governo  im- 
perial que  providencie  este  caso. 

14.a  Duvida.  Do  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Mesa 
Parochial  da  Capital  da  Provinda.  Tendo  hum 
cidadão  reclamado  contra  a admissão  de  hum  vo- 
tante condemnado  pelo  Juizo  Municipal  na  pena 
de  6 dias  de  prisão  por  crime  de  desobediencia, 
de  cuja  sentença  se  intcrpoz  appellaçao:  pergunta 
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se  não  obstante  esta  circunstancia,  e o que  dis- 
põe o Àrt.  53  § 3.°  da  Lei  Regulamentar  das  Elei- 
ções, e decisão  6.a  do  Aviso  de  31  de  Dezembro 
de  1846,  deve  o mesmo  condemnado  ser  excluído 
de  votar. 

E o Mesmo  Augusto  Senhor  , inteirado  das 
decisões  proferidas  por  V.  Ex.  sobre  estas  du- 
vidas, Houve  por  bem  Declarar  : 

1. a  Duvida  Que  acertada  foi  a decisão  de  Y. 
Ex.  a esta  duvida  , declarando  que  não  precisa 
a Junta  de  Qualificação  ser  esclarecida  sobre  ella, 
por  isso  que  somente  lhe  compete  conhecer  das 
qualidades  dos  votantes,  e não  dos  elegíveis,  cujas 
habilitações  devem  ser  apreciadas  pelos  votantes, 
a quern  deve  servir  de  norma  o Art.  53  da  Lei 
Regulamentar  de  Eleições:  e que,  dando-se  o 
caso  de  recahirem  votos  em  indivíduo  que  tenha 
algum  defeito  , deve  a Mesa  Parochial  limitar-se  ao 
que  prescreve  o Art.  56  da  mesma  Lei,  como 
por  varias  vezes  tem  sido  declarado  pelo  Governo 
Imperial. 

2. a  Duvida.  Que  foi  ella  solvida  de  conformi- 
dade com  as  Decisões  Imperiaes , constante  dos  di- 
versos Avisos  expedidos , nos  quaes  estão  preve- 
nidas todas  as  hypotheses  figuradas  por  V.  Ex. 

3. a  Duvida  Que  não  está  no  arbritrio  do  Con- 
selho Municipal  marcar  a hora  em  que  devem 
começar  as  suas  Sessões , como  V.  Ex.  decidio , 
devendo-se  cumprir  á este  respeito  o que  decide 
o Aviso  n.°  68  de  13  de  Abril  de  1847  § 1.° 

4. a  Duvida.  Que  foi  bem  resolvida  esta  duvida 
por  V.  Ex.  de  conformidade  com  a decisão  do  § 
1.°  do  Aviso  n.°  150  de  5 de  Dezembro  de  1846. 

5. a  Duvida.  Que  acertada  foi  a decisão  de  Y. 
Ex.  sobre  esta  duvida , pois  que  do  final  do  Art. 
36  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições , e do  Art. 
37,  se  conçlne  cíaramente  que  o livro  das  Actas 
do  Conselho  Municipal  de  Recurso  deve  ser  de- 
positado no  Archivo  da  Camara  depois  de  findos 
os  trabalhos  do  mesmo  Conselho. 
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G.a  Duvida.  Que  a palavra  — Escrivão  — empre- 
gada pelo  Decreto  n.°  511  de  18  de  Março  de 
1847  não  se  refere  ao  Membro  do  Conselho  en- 
carregado de  escrever  as  Acías,  como  V.  Ex.  en- 
tendeo,  mas  sim  ao  Escrivão  do  Juizo  Municipal, 
como  está  declarado  no  Aviso  n.°  114  de  2G  de 
Agosto  de  1847,  não  só  porque  as  Leis  assim  an- 
tigas como  modernas , sempre  por  meio  delia  de- 
signão  o OíFicial  Publico  que  escreve  perante  os 
Juizes,  e áquelle  Membro  do  Conselho  cabe  a de- 
nominação de  Secretario , como  também  porque 
á vista  dos  serviços  que  lhe  são  incumbidos , e 
das  palavras  dos  Arts.  7 e 13  do  referido  Decreto 
que  fállão  do  Cartorio  do  Escrivão,  e da  nomeação 
e juramento  de  ajudantes  do  mesmo,  he  mani- 
festo que  não  póde  aquella  expressão  ser  applicada 
senão  ao  Escrivão  do  Juizo  Municipal;  não  sendo 
motivo  para  que  assim  se  não  entenda , o parecer 
incompetente  esse  Escrivão  para  os  trabalhos  elei- 
toraes , por  a mencionada  Lei  de  Eleições  não  fallar 
nelle,  como  falia  do  Escrivão  do  Juizo  de  Paz 
no  processo  da  qualificação ; por  quanto  nem  sem- 
pre as  Leis  previnem  todas  as  necessidades  do  Ser- 
viço publico , ficando  a cargo  de  quem  tem  de  as 
fazer  executar  supprir  as  suas  lacunas  por  meio 
de  huma  razoavel  applicação  das  disposições  de 
outras,  que  podem  ser  applicadas,  como  no  presen- 
te caso , e em  outros  muitos  da  mesma  Lei  de  Elei- 
ções, que  tem  sido  providenciados  pelas  multi- 
plicadas Decisões  do  Governo  Imperial. 

7.a  Duvida.  Que  não  podia  ser  excluído  do  em- 
prego de  Vereador  o cidadão  de  que  se  trata , 
huma  vez  que  se  apresentou  para  o exercer,  e 
não  obteve  escusa  deite , pois  que  a Lei  não  re- 
conhece as  escusas  previas  e geraes,  nem  auto- 
risa  que  os  motivos  apresentados  para  se  ser  alli- 
yiacfo  de  hum  cargo  se  enlendào  militar  á respeito 
de  outro  qualquer , sem  que  haja  expressa  decla- 
ração : não  póde  o cidadão  ser  exonerado  de  seu 
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cargo  publico , depois  de  nomeado  ou  eleito , sem 
que  solicito  e obtenha  escusa  delle,  nos  casos  em 
cjue  isto  possa  ter  lugar. 

8. a  Duvida.  Que  acertada  foi  a decisão  de  V. 
Ex.  quando  declarou  que  os  dous  Supplentes,  que 
iicárão  pertencendo  á nova  Freguezia  de  São  Joa- 
quim de  Garopaba,  deviào  ser  convocados  para  a 
organisação  da  Mesa  Parochial  da  Freguezia  da 
Enseada,  á que  antes  pertencião,  não  pela*  ra- 
zão que  Y.  Ex.  dá,  de  não  estarem  ainda  nomea- 
das as  Autoridades  civis , mas  porque  não  estando 
ainda  provida  de  Parodio  aquella  Freguezia , co- 
mo se  collige  da  dita  decisão , são  elles  parochia- 
nos  da  Enseada,  para  cuja  eleição  por  tanto  de- 
vem contribuir  de  conformidade  com  o principio 
expendido  nos  Avisos  de  5 de  Dezembro  de  1846. 
§ 3.° , e n.°  19  de  20  de  Fevereiro  de  1847  § õ.°, 
os  quaes  se  concluem  o contrario,  he  porque  tratão 
de  Freguezias  canonicamente  providas  de  Parocho. 

9. a  Duvida.  Que  bem  decidio  V.  Ex.  de  con- 
formidade com  o Art.  48  da  Lei  Regulamentar 
das  Eleições,  que  havendo  tempo  póde  a 2.^ 
chamada  dos  votantes  ser  feita  no  mesmo  dia  da 
1.a,  pelo  rol  que  na  occasião  desta  se  houver 
formado,  e que  a 3.a  deve  ser  feita  no  dia  im- 
mediato  áquelle  em  que  houver  tido  lugar  a 2.a, 
em  hora  designada  pelo  Presidente  da°Mesa  ao 
encerrar  esta;  e que  da  mesma  sorte,  se  houver 
tempo,  póde-se  dar  principio,  ou  fazer-se  a apu- 
ração dos  votos  no  dia  da  ultima  chamada,  pois 
que  a Lei  no  Art.  54  não  o prohibe , e he  antes 
conveniente  para  adiantar  os  trabalhos. 

10. a  Duvida.  Que  he  conforme  ao  que  pelo 
Governo  Imperial  foi  declarado  em  Aviso  de  29 
do  mez  proxirno  passado,  a decisão  affirmativa 
dada  porV.  Ex.  sobre  esta  duvida,  pois  que  não 
ha  incompatibilidade  em  que  o Subdelegado  faça 
parle  da  Mesa  Parochial,  devendo  quando  isto 
succeda  passar  a jurisdicção  ao  seu  legitimo  substi-, 
tuto,  pelps  motivos  expressados  no  mesmo  Aviso. 
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H.a  Duvida.  Que  bem  decidido  foi  por  Y.  Ex. 
que  ao  Juiz  de  Paz  em  exercício  somente  com- 
pete prestar  os  esclarecimentos  que  delle  forem 
exigidos,  pois  que  a Lei  não  lhe  da  nenhuma 
outra  ingerência  nos  trabalhos  eleitoraes. 

12.a  Duvida.  Que  acertada  foi  a decisão  de  V. 
Ex  declarando  que  nao  podia  ser  nomeado  Es- 
crivão hum  indivíduo  de  19  annos,  pois  que  o 
Art  14  do  Codigo  do  Processo,  e 43  do  Regu- 
lamento n.°*  120  de  31  de  Janeiro  de  1842  ext- 
ern a idade  de  21  annos  para  se  poder  servir  este 
Ôíficio,  cumprindo  accrescentar  que  foi  íllegal  a 
demissão  dada  pelo  Subdelegado  do  Escrivão  do 
seu  Juizo , pois  que  segundo  o Art.  44  do  referido 
Regulamento  os  Subdelegados  somente  tem  juris- 
dicção  para  suspender  o Escrivão , cuja  demissão 
he  da  attribuição  dos  Delegados. 

13.a  Duvida.  Que  ordenando  o Art.  41  da  Lei 
Regulamentar  das  Eleições , que  as  Mesas  Parochiaes 
seião  organisadas  segundo  o disposto  nos  Arts. 
4.°,  5."  e 6.°  para  as  Juntas  de  Qualificaçao , he 
consequente  que  também  tenha  applicação  ás  mes- 
mas Mesas  a providencia  adoptada  pelo  Art.  29 
para  a substituição  dos  seus  Membros,  como  bem 

entendeo  V.  Ex.  „ _ . , , . 

U.a  Duvida  finalmente.  Que  nao  foi  bem  deci- 
dida por  V.  Ex.  a ultima  duvida , em  vista  do 
que  se  expende  no  Aviso  de  19  do  mez  proximo 
passado.  O que  tudo  communiço  a V.  Ex.  para 
sua  intelligencia. 

Deos  Guarde  a Y.  Ex.  — Visconde  deMonta- 
legre.  — Sr.  Presidente  do  Província  de  Santa 
Çatharina, 
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Solve  duvidas  encontradas  na  execução  da  Lei  Re- 
gulamentar das  Eleições . 

1.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  26  de  Fevereiro  de  1849. 

Iilm.  e Exm.  Sr.  — Sua  Magestade  o Impera- 
dor á quem  foi  presente  o Oííicio  de  V.  Ex.  de 
25  do  mez  proximo  passado,  consultando  o que 
lhe  cumpre  fazer , se  algumas  das  J untas  de  Qua- 
lificação tiverem  sido  presididas  pelo  Juiz  de  Paz 
do  presente  quadriermio,  como  V.  Ex.  espera  que 
aconteça. 

Manda  declarar  que,  no  caso  de  que  isto  se 
dê,  quando  a convocação  dos  Membros,  que  de- 
vem compor  as  Juntas,  tenha  sido  feita  em  tem- 
po competente  pelo  Juiz  de  Paz  do  quadriennio 
passado , em  conformidade  do  que  dispõe  o Art. 
4.°  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições,  deve  V. 
Ex.  haver  por  nulla  a qualificação  á que  se  tiver 
procedido  com  huma  tal  Junta,  por  força  do  Art. 
110  da  mesma  Lei,  e ordenar  que  se  reuna  ou- 
tra Junta,  a qual  porem  deve  ser  convocada  pelo 
Juiz  do  quadriennio  actual,  e por  elle  presidida , 
pois  que  o do  quadriennio  findo  só  era  competente 
para  a convocação  feita  no  tempo  prescripto  pelo 
citado  Art,  4.°,  visto  á este  tempo  não  estarem  em 
exercício  os  Juizes  de  Paz  eleitos  para  o novo 
quadriennio:  d’ aqui  se  deduz  que  deve  prevale- 
cer a qualificação  que  for  presidida  pelo  Juiz  de 
Paz  deste  quadriennio,  huma  vez  que  a convoca- 
ção dos  Eleitores  e Supplentes  para  a organisação 
da  Junta,  não  havendo  tido  lugar  no  tempo  pro- 
prio  por  qualquer  inconveniente  que  occorresse, 
como  em  alguns  lugares  tem  succedido,  haja  si- 
do feita  depois  de  terem  entrado  em  exercício  os 
novos  Juizes  de  Paz,  por  isso  que  o preceito  do 
íinal  do  Art.  110  referido,  he  tão  somente  appli— 
cavei  á hypothese  que  elle  presuppõe  no  men- 
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cionado  Al  t.  4.*  dc  ser  feita  a convocação  hum 
mez  antes  da  3.a  Dominga  de  Janeiro. 

Deos  Gurade  a V.  Ex.  — Visconde  de  Mont  a- 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Província  do  rara. 


Ordena  que  não  obstante  a dissolução  da  Cantara 

dos  Deputados , se  prosiga  no  trabalho 
da  Qualificação. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negocios  do 
Império  em  9 de  Março  de  1849. 

Sendo  presente  a Sua  Magestade  o Imperador 
a representação,  em  que  Vm  pondera  que  tendo 
de  reunir-se  a Junta  de  Qualificaçao  ^ssaFregue- 
zia  para  decidir  nos  termos  do  Art.  22  da  Lei 
dc  ’l9  de  Aposto  de  1846  sobre  quaesquer  queixas, 
reclamações7  ou  denuncias,  que  appareção  contra 
a qualificação,  a que  se  procedec .na  3.-  Domin 
ga  de  Janeiro  ultimo,  entra  em  duvida  se  poderá 
reunir  a mencionada  Junta,  tendo  sido  por  De 
ereto  de  19  do  passado  dissolvida  a Camara  dos 
Deputados;  duvidando  pela  mesma  razão  reunir 
o Conselho  de  Qualificação  da  Guarda  Nacional . 
Manda  o Mesmo  Augusto  Senhor  Declarar-lhe, 
aue  não  obstante  a dissolução  da  Camara  dos  De- 
putados, deve  a Junta  de  Qualificação  proseguir 
em  seus  trabalhos,  até  que  de  todo  se  concliiao, 
como  determina  a Lei,  installando-se  na  3.  Do 
minga  do  mez  de  Abril  proximo  futuro,  na  for- 
ma da  mesma  Lei  o Conselho  Municipal  de  Re- 
curso: e que  por  tanto  deve  Vm.  reunir  a men- 
cionada Junta  para  o fim  indicado;  e bem  assim 
o Conselho  de  Qualificação  da  Guarda  Nacinal.  O 
que  lhe  communico  para  sua  intelligencia  e exe- 

CUÇdDeos  Guarde  a Vm.  —Visconde  de  Mont  a- 
legre.  — Sr.  Juiz  de  Paz  do^  1.°  Districto  da  Fre- 
guezia  do  Sacramento  da  Corte. 
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Solve  duvidas  encontradas  na  execução  da  Lei 
Regulamentar  das  Eletçoes. 

1.-  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  21  de  Março  de  1849. 

lllm.  e Exm.  Sr—  Subio  á Presença  de  Soa 
Magestade  o Imperador  o Officio  de  V.  Ex.  de  9 
de  Dezembro  do  anno  passado,  com  o do  Juiz  de 
Paz  Presidente  da  Mesa  Parochial  da  Freguezia 
dessa  Capital,  propondo  as  seguintes  duv.das 

Ia  Se  deve  convocar-se  o Eleitor  Joao  Alves 
Ferreira,  que  por  ser  liberto,  fora  eliminado  da 
lista  dos  Jurados  por  deliberação  da  Camara  Mu- 
nicipal, e approvação  dessa  Presidência. 

2 .a  Se  deve  igualmente  convocar-se  o hleitor 
Supplente  José  Jacintho  de  Carvalho,  que  se  acha 
pronunciado  em  crime  de  responsabilidade  pela 
Relação  do  Districto. 

E o Mesmo  Augusto  Senhor  Ha  por  bem 
Approvar  a decisão,  que  V.  Ex.  deo,  declarando, 
quanto  á primeira  duvida,  que  não  competia  nem 
ao  Presidente  da  Mesa  Parochial,  nem  a esta  co- 
nhecer da  legalidade,  com  que  forào  nomeados  os 
Eleitores;  e pelo  que  diz  respeito  á segunda , que 
ella  se  acha  solvida  em  muitos  Avisos  do  Governo 
Imperial,  especialmente  no  de  23  de  Abril  de  Ibi? 
§ 5.°  O que  communico  a V.  Ex.  para  seu  conhe- 
cimento, e governo.  __  , 

Deos  Guarde  aY. Ex.  • — Visconde  de  Monta 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Mato 
Grosso. 
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Suite  duvida*  encontradas  m execução  da  Lei 
Regulamentar  das  Eleições. 

1 .»  Secção.  Rio  de  Jaiieiro.  Ministério  dos  Ne- 
gocies do  Império  em  13  de  Abnl  de  1849. 

111  m.  e Exm.  Sr.  - Foi  presente  a S«a  Ma- 
írestade  o Imperador  o OíFicio  de  V E\. . d 
lomez  passado,  com  a copia  do  que  lhe  havia  d.ri- 
Í-io  o Presidente  da  Camara  Municipal  da  Yilla 
Se  Montes  Claros  de  Formigas,  propondo  a se- 

SUUSe  havendo  o Juiz  Municipal  PresMente  do 
Conselho  Municipal  de  Recurso,  servido  de  teste- 
munha, e prestado  seu  juramento  em  huma  jus- 
tificação que  servio  dc  base  a reclamações  peran 
a respectiva  Junta  de  Qualificação,  poderá  elle  ser 
VosTno  Conselho,  onde  tem  de  appareçer  o re- 
camo daquella  reclamação,  ou  se  sera  meom- 
pativel  o lugar  de  testemunha,  com  o de  Juiz 

ítne  vai  exercer  namiella  causa. 
q E o Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem 
ADDrovar  a decisão  que  V.  Ex.  deo  aquella  du- 
vida fazendo  sentir  que , tendo  a Lei  Regulamentar 
das  Eleições , no  Art.  33,  determinado  que  seja 
o Juiz  Municipal  o Presidente  do  Conselho  Mun - 
cinal  de  Recurso , declarando  somente  como  im- 
pedimento, o facto  de  haver  feito  parte  da  Jun  to 

Se  Qualificação  de  Mguma  Freguez.a,  nao  era  1 
eito  ampliar  a expressa  disposição  da  dita  Le. 
creando  outros  impedimentos  que  ella  nao  consj 

derou;  accrescendo  que  o Regulamento,  que  baixou 

com  o Decreto  n.“  500  de  16  de  Fevereiro  de 
1847,  declarou  competentes  os  Juizes  Mumcip 
para  darem  ás  partes  attestados  sobre  factos , que 
pertendão  provar.  O que  commumco  a V.  bx. 

para  seu  conhecimento.  «_nt»a 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  - V isconde  de  Mont  a- 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas 

Geraes. 
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Manda  observar  a genuina  intelligencia  do  Ari. 
60  da  Lei  de  19  de  Agosto  de  1846,  re- 
lativamente  ds  Eleições  primarias . 

1.*  Secção  Rio  de  Janeiro  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  20  de  Abril  de  1849. 

lllm.  e Exm.  Sr.  — Convindo  pôr  termo  aos 
abusos  com  que  os  Juizes  de  Paz  em  algumas 
Fremiezias  lanção  mão  do  recurso  de  adiamentos 

prévios  nas  Eleições  primarias  fandando-se  para 

isso  indevidamente  no  Art.  60  da  Lei  de  19  de 
Agosto  de  1846:  Manda  Sua  Magestade  o Impe 
rador  recommendar  a V.  Ex.  que  faça  observar  a 
intelligencia  genuina  daquelle  Artigo,  que  nao  da 
faculdade  para  adiar  eleições  com  “tecedencia , 
mas  tão  somente  para  marcar  novo  dia,  quando, 
tendo  chegado  o designado , nao  tiver  podido  ne 
verificar-se  a eleição,  depois  de  esgotados  todos 
os  recursos  e providencias  autonsadas  pelas  Leis, 
Dara  uue  ella  possa  fazer-se  no  dia  aprazado. 

P Deos  Guarde  a V.  Ex.  - Visconde  de  Mont  a- 
legre.  _ Sr.  Presidente  da  Província  do  Para 


Solce  duvidus  sobre  a execução  da  Lei  Regula - 
mentar  das  Eleições. 

1.*  Seccão.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  20  de  Abril  de  18  i9. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Forão_  presentes  a Sua 
Magestade  o Imperador  as  decisões  dadas  por  V. 
Exf  ás  seguintes  duvidas  sobre  a Lei  Regulamen- 
tar das  Eleições  , constantes  dos  papeis  que  acom- 
panhárão  o OfF.cio  deV.  Ex.  de  22  de  Dezembro 

do  anno  proximo  passado.  M • 

1 .a  Duvida.  Do  Presidente  da  Camara  Munici- 
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p'  “-f  J 

pal  de  Recurso  , visto  ler  J ci- 

de  Qualificação  d P ^primeira,  cujos  tra- 

lloLseVòrI”,utados  nullos  /por  ter  sido  orga- 

nisada  com  í*  da  Gran- 

2.*  Duvida.  Dc J““  rsi(l0  formada  a Junta 
ja  .parguntandos  villa  com  os  Elei- 

de  Qua  iBcaçao  da  FieS“.se  nullo  o «u  tra- 

S eV"ck/>  á orãan.saÇ5o  de  nova  Junta 
C0^0Du”eDo  JuiZ4de  Paz  da.  Villa  Viçosa 

consultando  como  havia  d" /"^"Ve^upplen- 

Lei  que  manda  convocar  os  e bup^ 

S eleição  pri- 

m7Í%“irSmDoPjanizCde'Paz  da  Cidade  de  Ara- 
catj:  se  o Juiz  de  P o de  7 de  Setembro,  por 

„t.i  d.  va-  4“ 

r 5io  . auaes  os  Eleitores  que  deviao  compor  a 
Mesa  Parochial  no  dia  7 de  Setembro  , « °»  elei- 
tos na  eleição  feita  na  Igreja  de  S.  Vicente , ou 

0%f?Duv”daMaDo  Juiz  de  Paz  da  Villa  de  Aqui- 

da  sua  reunião  , mas  tend  P , Pre- 

só  recurso , podia  presidir  a Mesa  Parochial  no 

dia  7 de  Setembro.  v;_ . 

7.»  Duvida.  Do  Juiz  de  Paz  da  Villa  Viçosa  . 

se  podião  ser  votados  para  Juizes  de  Paz  c A c- 
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readores  cidadãos  que  não  estivessem  qualificados 

8. a  Duvida.  Do  Vigário  da  Freguezia  da  Barra 
do  Macaco:  se  tendo  sido  transferida  por  Lei  Pro- 
vincial a séde  da  Igreja  Matriz  de  Santa  Qiutena 
para  a Povoação  da  Barra  do  Macaco  , demo  as 
eleições  de  Juizes  de  Paz  e Vereadores  ser  íeilas 

na  nova  Matriz  , ou  na  antiga. 

9. a  Duvida.  Do  mesmo:  se  tendo  sido  aanexa- 
da  á dita  Freguezia  parte  do  territono  da  Lidacle 
do  Sobral  , e Viíla  do  Ipú  , devião  os  cidadaos 
ahi  moradores  , e qualificados  votantes,  votar  na 
Parochia  a que  ficarão  pertencendo,  ou  naquellas 

de  que  forâo  desmembrados. 

10. a  Duvida.  Do  Juiz  de  Paz  da  Villa  da  Gran- 
ia : declarando  que  não  houve  eleição  de  Juizes 
de  Paz  e Vereadores  na  Parochia  , por  ter  rece- 
bido ordem  da  Presidência  para  nada  mnovar  a 
respeito  da  qualificação  dos  votantes  ahi  feita  ir- 
repularmente  , até  ulterior  decisão  da  Assemblea 
Geral  Legislativa  , e pedindo  se  designe  dia  para 

\\*  Duvida.  Do  Juiz  de  Paz  da^illa  do  Ria- 
cho do  Sangue:  communieando  que  ia  proceder 
á eleição  de  Juizes  de  Paz  e Vereadores  com  a 
qualificação  do  anno  antecedente , visto  nao  ter 
havido  qualificação  no  anno  passado  de  1b4b. 

•1 2.a  Duvida.  Do  Juiz  de  Paz  da  Villa  de  Aguiar  : 
perguntando  se  a eleição  de  7 de  Setembro  deve 
ser  feita  com  a qualificação  do  anno  anterior,  visto 
não  se  ter  procedido  a revisão  no  anno  da  mesma 
elcicão. 

“E  de  conformidade  com  o parecer  da  Sec- 
ção do  Império  do  Conselho  d Estado  , emittido 
em  Consulta  de  29  do  mez  passado , Ha  por  bem 
o Mesmo  Augusto  Senhor  Declarar: 

1 .a  Duvida.  Que  bem  resolvera  V . Ex.  em  data 
de  7 de  Junho  de  1848  , que  em  conformidade 
do  Aviso  de  8 de  Junho  de  1847  devia  o Conselho 
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de  Recurso  wunur-se  ^arcXÍna  LeiRegulamen- 

5em  f ^Eleições  corno  se  determina  no  mesmo 
Wr  das  EleiiOc»  , posterionnente  tem  sido 

Ariso  , e m l virtude  da  decisão  cons- 

expedidos ; mas  q ^ Abri,  do  atm0  proxi- 

ta"  ^fo  devera-se  sobr’estar  na  convocação  , 

nulla.  mereceo  a approvação  Impe- 

ça Duvida.  Que  mereceo  “ ordenando  que 

rial  a decisão  que  V.  /•  > . . ^ decisão 

se  sobrestivesse  na  quaMcaçao  que 

do  Corpo  Legislativo,  a«enta  bpem  como  a an. 
era  offerecida  esta  uv*  ’ dada  ’peia  doutrina  do 
“iso^ctodo  ae1  18  de\bril  do  anno  provimo 

?%Ztnt?  dosVÀvt; 

SteTo|Tde  15  de  —o do.no ^ 

r&rdo  que^P^^n  as  duntas^e 
Qualificação,  em _ virtude  d^rüf  appUcaça0  que 
fAarü"oall  da  meÇsma’Lei  faz  deste  Artigo  as 

“r  ísü>  ■-"jrs,iS°iii£ 

de  conformidade  com  as  m P^  ge  trata 

nãoPepod“’  presidir  áMesa  ^ &£ 

romPtb0ilSee,Tl°ccumulaçã^  dc  ambos  os 
empregos. 
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5. a  Duvida.  Que  estando  pendente  de  decisão 

da  Camara  dos  Deputados  as  eleições  verificadas 
em  duplicata,  foi  por  V.  Ex.  bem  decidido  que 
devia  a Parochia  , de  que  se  faz  menção  nesta  du- 
vida, considerar-se  sem  Eleitores , para  se  recor- 
rer á providencia  do  Artigo  6.°  cia  citada  Lei, 
como  para  caso  semelhante  fica  resolvido  na  du- 
vida 3.a  . r „ r 

6. a  Duvida.  Que  foi  bem  decidido  por  V.Ex., 

em  vista  dos  Avisos  que  V.  Ex.  cita  , e que  ser- 
virão de  base  aos  que  forão  expedidos  em  47  e 
29  de  Janeiro  do  corrente  anno,  que,  posto  o 
Juiz  de  Paz,  de  que  se  trata,  fizesse  incompeten- 
temente parte  do  Conselho  Municipal  de  Recurso, 
com  tudo  não  estava  elle  inhabilitado  para  presi- 
dir á Mesa  Parochial. 

7a  Duvida.  Que  com  acerto  resolveo  V.  Ex.  que 
os  não  qualificados  votantes  não  podião  ser  eleitos 
Juizes  de  Paz  e Vereadores,  visto  que  pela  Legis- 
lação em  vigor  somente  podem  receber  votos  para 
Vereadores  os  que  podem  votar  nas  Assembléas  Pa- 
rochiaes , direito  este  de  que  são  privados  os  não 
qualificados  pelo  Artigo  50  da  Lei  Regulamentar 
das  Eleições  de  49  de  Agosto  de  1846;  e só  po- 
dem ser  votados  para  Juizes  de  Paz  os  que  tem 
as  qualidades  precisas  para  Eleitores , as  quaes 
faltão  ao  não  qualificado  , que  não  podendo  vo- 
tar , como  fica  dito , he  excluido  do  cargo  de 
Eleitor  pelo  Artigo  53  da  citada  Lei,  e mais  dis- 
posições vigentes. 

8. a  Duvida.  Que  V.  Ex.  decidio  de  accordo 
com  a dispocisão  do  Artigo  4.°  da  Lei  de  Eleições  , 
que  a eleição  se  devia  fazer  na  Igreja  da  Barra 
do  Macaco,  pois  que  ficara  ella  sendo  a Matriz 
da  Freguezia  , salvo  ao  Presidente  da  Mesa  Paro- 
chial o direito  que  lhe  outorgava  o mesmo  Artigo , 
quando  a Matriz  não  se  prestasse  a este  acto. 

9. a  Duvida.  Que  segundo  tem  decidido  o Go- 
verno Imperial  por  varias  vezes , devião  os  morado- 
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.-  ficarão  pertencendo  á Freguezia  da  Barra  do 
ris,  que  ficara  P ;sitando.se  para  este  fim 

Macaco , delles  feitas  nas  Freguezias  de  que 

f ~Tfi«membrados,  salvo  o caso  de  não  estarem 
forao  , nova  Freguezia,  por 

qu?  enS™  ° omo  bem  decidio  V.  Ex. , devião  vo- 

tar  nas  suas  o , vr  t?„  pom  aocrto  6 

4fía  -navida.  Que  obrou  V.  Ex.  com  acenu, 

rrnd  sjf  ahi  feita  com  Eleitores  incompetentes; 

ríf  sràiSãr « a»  ?™ 

i s.,"f  - rí  s zissrz 

o que  se  declara  em  Amso  ae  • * 

C°H  e “Tiuvidas.  Que  com  razão  approvou 
v Fx  o arbitrio  tomado  pelo  Juiz  de  Paz 

? wlie  e ordenou  ao  de  Aguiar  que 
Riacho  do  Sangu  , , Setembro  com  a qua- 

procedesse  a eleição  de  7 ae  ^ <Ln_ 

fomidadedmmnsido  ezpXòs  diversos  Avisos,  como 

acima  fica  dito.  . tr  ■p,v  n«ro  sua 

0 que  tudo  commumco  aV.  Ex.  para  sua 

intelligencia.  __  Visconde  de  Monta- 

legre.  _ Sr.  Presidente  da  Provmc.a  do  Ceara. 
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Sidvc  duvidas  sobre  a Lei  Regulamentar  das 
EleicÕcs , propostas  pelo  Juiz  de  Paz  da  Fre - 
guezia  de  Cebolas  , na  Provinda  do  Rio  de 
Janeiro . 


1 a Secção.  Rio  fie  Janeiro.  Ministério  dos 
Negocios  do  Império  em  25  de  Abril  de  1849. 


lllm.  e Exm.  Sr.  — Com  o Officio  de  V.  Ex. 
de  18  de  Janeiro  do  corrente  anno  forão  presen- 
tes a Sua  Magestade  o Imperador  as  seguintes  du- 
vidas sobre  a Lei  Regulamentar  das  Eleições  , pro- 
postas  pelo  Juiz  de  Paz  do  3 ” anno  da  Fregue- 
zia  de  Cebolas , em  data  de  21  de  Dezembro  do 

anno  proximo  findo.  , . 

\ a Duvida.  Se  tendo  elle  presidido  a Assem- 

bléâ  Parochial  no  dia  17  do  citado  mez  de  De- 
zembro, por  se  temn  escusado  os  Juizes  de  Paz 
do  1.°  e 2.°  anno,  sob  o fundamento  de  serem  Ca- 
pitães da  Guarda  Nacional ; e se  havendo  lambem 
pelo  mesmo  motivo  feito  a convocação  da  Junta 
de  Qualificação  para  a 3;a  Dominga  de  Janeiro  , 
compete-lhe  a presidência  desta. 

2.a  Se  no  caso  de  quererem  os  referidos  Jui- 
zes do  1.®  e 2.°  anno  assumir  aquella  presidência, 
deve  ou  não  ceder-Ih’a , visto  que  no  entender  delle 
Juiz  de  Paz  não  ha  disposição  alguma,  que  de- 
crete a incapacidade  delles  para  servirem  o cargo 
de  Juiz  de  Paz,  pelo  facto  de  serem  Oíficiaes  da 


Guarda  Nacional.  . 

3. a  Se,  no  caso  de  qualquer  impedimento  delle 

Juiz  de  Paz,  póde  transmittir  a presidência  da 
Junta  ao  seu  immediato  em  votos. 

4. a  Se  procedeo  elle  Juiz  de  Paz  em  regra,  re- 
vogando , logo  que  lhe  foi  passada  a presidência 
da°Mesa  Parochial,  o Edital  de  convocação  da  Junta 
de  Qualificação,  na  parte  em  que  marcava  o numero 
de  onze  Eleitores  para  aFreguezia,  por  outro  em 
que  designava  o numero  de  dez , por  isso  que  , 
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„So  obstante  ter  a Freguesia  rfmmntes  votantes 

pata  dar  ;5el'epa"nro°  ArUgo  Lei  de  19 

preceito  da  não  R0(iji  dar  mais  de  dez. 

<le  Aí?°  o°Me,nioV  Augusto  Senhor , inteirado  das 

decisL %oe  V.  deo  ás  duvidas  —adas, 

Manda  declarar:  conformou-se  V.  Ex.  com 

1.»  e2.  Duv.das.  el.ial  tem  expe- 

as  Instrucçoes , que  ° Lei  de  18  de 

di-lo  para  se  vl  do  Aviso  de  29  dc 

Acosto  de  corno,  mi0  declarou  que 

Janeiro  proximo  Pa5sa0°e’ ann0  estavão  inhi- 

ass  í&  * -jiiagrfe  ss 

SStiT,»».  - ZTi  st 

aquelles  a exercício,  porque  então  ces- 

ÉfÊ! r>»  — “ 

verno  em  diversos  ^os;  juv;da  conforme  ao 
3.”  Duvida.  Que  he  sem  dn™a 

“í,  rs. ^ ° ijssst?  £ 

Jf *f iXiiT * w , - 

seou  a sua  deliberação.  seu  conbe- 

0 que  commumco  aV.  w-  P 

cimento.  __  Visconde  de  Monfa- 

legreDe!!GS?.freasidenmda  Provinoia  do  Rio  de 

Janeiro. 


20 
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Ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Gemes , 
solvendo  as  duvidas  apresentadas  pelo  Juiz 
Municipal  do  Termo  da  Campanha  ^ na  execu • 
cão  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições. 

1.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  25  de  Abril  de  1S49. 

111 111.  e Exm.  Sr. —Foi  presente  a Sua  Ma- 
gestade  0 Imperador  o OfFicio  dessa  Presidência  de 
5 de  Abril  do  anno  proximo  passado,  contendo 
as  decisões  dadas  sobre  as  seguintes  duvidas  offe- 
recidas  pelo  Juiz  Municipal  do  Termo  da  Cam- 
panha á Lei  Regulamentar  das  Eleições. 

\ .a  Duvida.  Tendo  sido  excluído  das  funcções 
de  Vereador  da  Camara  Municipal  daquelta  Cidade, 
em  virtude  do  disposto  no  Decreto  n.°  429  de  9 
de  Agosto  de  1845  , o Juiz  Municipal  Formado, 
que  então  era  do  Termo,  se  póde  elle,  huma  vez 
que  deixou  0 emprego  de  Magistratura , ser  ad- 
mittido  ao  exercicio  daquellas  funcções. 

2. a  Duvida.  Se  tendo  sido  declarada  nulla  a 
eleição  do  dito  Bacharel  para  Vereador , por  não 
ter  elle  ao  tempo  delia  os  dous  annos  de  domi- 
cilio que  a Lei  exige,  deve  logo  que  os  complete 
iulgar-se  revalidada  a mesma  eleição. 

3. a  Duvida.  Se  os  Supplentes  de  Vereador  ju- 
ramentados pela  Camara  sob  a presidência  daquelle 
Bacharel,  antes  de  declarada  nulla  a sua  eleição, 
precisão  de  novo  juramento  para  podérem  servir. 

4. a  Duvida.  Se  por  qualquer  impedimento,  no 
dia  marcado  para  a reunião  do  Conselho  Muni- 
cipal de  Recurso,  não  puder  comparecer  0 Presi- 
dente da  Camara , nem  os  Vereadores  que  se  lhe 
seguem  em  votação,  existindo  alguns  delles  em 
tal  distancia , que  não  possao  com  facilidade  ser 
convocados,  póde  0 Juiz  Municipal  Presidente  do 
dito  Conselho,  prescindindo  delles,  convocar  os 
Supplentes  que  mais  proximos  estiverem. 
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, . Davida.  Se  derem  parte  de  doente  todos 
YWidores  e Snpplentes  juramentados,  a ijuetn 

a Camara  não  se  possa  reunir  pa  J ge 

mento  aos  Supplentes  nao  juramentados, 

tendo  de  ser  convocado  hum  ^stes  ’ ^ óde 
não  possa  servir  sem  juramento , s P 

deferir  o Juiz  Municipal  na  qualidade  de  ri  e 

dente  do  Conselho.  , ])e_ 

E o Mesmo  Augusto  Senlioi  Ha  por 

Clar*r  e 2.*  Duvidas.  Que  acertada, nen  te  dccidjo 
essa  Presidência  que  o citado  Deere»  * 

estava  privado  de  «*rcer_  e,n  quar,to  occupava 

Xfo  XZ  visto  que, 

Fendo  a sua  eleição  nulla  de  seu  principio , como 
foi  declarada,  não  podia  ser  revalidada  pelo  com 

eleição,  por  isso  que  a Lei  c\iae  os 

^da0Sm-!da.a0Quénre  ® duvida  válido  o iu- 
ramento  deferido  aos  Supplentes  antes  ^jiecla 
rarla  a n ullidade  da  eleição  do  dito  Bacharti, 
visto  que  funccionava  ellc  eutão  legalmente , e 
auuelte  acto  foi  praticado  nos  termos  da  Lei  do 
^ de  Outubro  de  1828:  e assim  lbi  menos  acer- 
tada a deeisão  em  contrario  dessa  Pres.denc.a 
4 • Duvida.  Que  na  faita  do  Presidente  da  Ca- 
ma,a devem  se>  chamados  para  funcc.onar  no 
Conselho  Municipal  de  Recurso,  em  lugar  deH^ 
os  Vereadores  da  Camara , segun  o 
votação,  embora  estejão  d.stantes , huma  ves  que 
se  achem  no  Municipio,  marcando-se  no^o  dia 
para  a reunião  do  mesmo  Conselho,  caso > a t dista m- 
cia  em  que  estiverem  os  ditos  \eieadoi  es  sejt  x , 
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que  elles  não  possão  comparecer  no  dia  fixado ; 
e só  na  falta  dos  Vereadores  he  que  podem  ser 
convocados  os  Supplentes  juramentados,  guardada 
também  a seu  respeito  a ordem  da  votaçao. 

5a  Duvida.  Quenào  póde  o Juiz  Municipal,  na 
qualidade  de  Presidente  do  Conselho  de  Recurso, 
deferir  juramento  ao  Supplente  de  \ereador  no 
caso  proposto,  como  bem  decidio  essa  Presidên- 
cia, por  isso  que  não  ha  Lei  que  lhe  confira  se- 
melhante attribuição;  e que,  quando  se  der  a liy- 
pothese  figurada,  (o  que  talvez  jamais  aconteça) 
deve-se  esperar  que  algum  dos  enfermos  se  resta- 
beleça, e com  elle  funccionará  o Conselho  em  epo- 
cha  novamente  designada , pois  que  então  se  torna 
desnecessário  o juramento  do  Supplente  nao  ju- 
ramentado, que  só  o poderia  ser  pela  Gamara 
Municipal  na  fôrma  das  Leis  em  \igor.  . 

0 que  communico  a V.  Ex.  para  sua  mtelli- 

^ Deos  Guarde  a V.  Ex. — Visconde  deMonta- 
leg,e.  — Sr.  Presidente  da  Provinda  de  Minas 

Geraes. 


Resolve  duvidas  sobre  a execução  da  Lei  Regu- 
lamentar das  Eleições. 

\ .a  Secção.  Tvio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  27  de  Abril  de  1849. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Foi  presente  a Sua  Ma- 
gestade  o Imperador  o Officio  de  V.  Ex.  n.°  51 
de  23  de  Dezembro  do  anno  proximo  passado  , 
em  que  V.  Ex.  communica  a solução  que  deo  ás 
seguintes  duvidas,  suscitadas  por  occasião  da  exe- 
cução da  Lei  Regulamentar  de  Eleições  de  19  de 
Agosto  de  1846. 

1.a  Duvida.  Do  Juiz  Municipal  do  Termo  da 
Cachoeira.  Não  se  Lendo  reunido  o Cons«lho  Mu- 
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• • i ,i-,  Ui*curso  na  epocha  marcada  pela  Lei , 
mcipal  de  liccurao  n p reu„ir-se  em  ou- 

pergunta  este  Jmz  se  deseje  ^ constar  officiat_ 

u'a  ‘le  tio  te.  havido  reclamação , queixa  ou  de- 
mente  nao  tei  rp  . se  sg0  uteis  os  15 

Sarnas  para  os  trabalhos  do  mesmo  Con- 

6el!"'  Duvida.  Do  Juiz  de  Paz  mais  votado  da 
Vilía  de  Cintrm  pres.d.r^a  ^ 

EhUor' comparecer  no  dia  1 7 do  mesmo  n» « no 
Collegio  Eleitoral  da  V ígia  dítxou*o  Deputado  no- 
S MinÇ  de  ^.ngmos  ,e ^ 
ft  ja  referidaM^Í  Parochial , cumprir  ao  mes- 
Í°ido  T tf  de  t'tee:nb.’on  nàt tstTào  'finaliXs 

t wsstt 

■ ‘ £'n£».”""jTÍpi..i . m-; 

ft  ff  JC  S S&J&fíP 

commumcando  que  , ten  se  reti- 

depois  de  funccionar  por  algum  temp  ; 

■j  dbendo  que  renunciava  o seu  luga  , p 
coe0  fof 'multado , e chamou- se  outro  para  o sub- 
stituir negou-lhe  ella  assento,  quando  poste 
stituir , o entou  para  o rebaver. 

"TCida.  PDo  Juiz  de  Paz  do  2,  anuo  da 
Freguezia  5? 

^eUõ  Juiz  detaz  mais  votado , allegando  molesUa 
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ao' passar-lhe  a dita  presidência , não  a comprovou 
com  attestado. 

7.a  Duvida.  Dessa  Presidência,  dando  parte  de 
haver  nep-ado  a força  requisitada  pdo  Presidente 
da  Mesa  Parochial  daEreguezia  da  Sé  para  a guar- 
da da  urna , por  entender  V.  Ex.  que  em  vista 
do  Art.  61  da  Lei  de  Eleições  devera  esta  requi- 
sição partir  da  Mesa  , como  depois  o foi , sen- 
do-lhe então  satisfeita. 

S.a  Duvida.  Da  mesma  Presidência,  participando 

ter  iulp-ado  nullos  os  trabalhos  da  qualificação  fei- 
tos pelas  Juntas  das  Viilas  de  Mont  alegre,  Nova 
da  Rainha,  e Manes,  por  terem  ellas  sido  orga- 
nisadas  antes  do  dia  3 de  Maio  do  anno  proximo 
passado  com  Eleitores  da  nova  Legislatura,  e or- 
denando que  se  reunissem  novas  Juntas  com  os 
mesmos  Eleitores,  visto  serem  elles  então  compe- 
tentes por  terem  de  funccionar  as  mesmas  Juntas 
depois  do  citado  dia  3 de  Maio. 

E o Mesmo  Augusto  Senhor,  Approvando  as 
deliberações  de  V.  Ex.  constantes  dos  dous  últi- 
mos quesitos,  por  isso  que  são  ellas  conformes 
com  a Lei  e Decisões  Imperiaes , Ha  por  bem 
Declarar : 

1. a  Duvida.  Que  mereceo  a approvação  Impe- 
Iria  a decisão  afíírmativa  sobre  a 1.a  duvida,  ba- 
seada nos  §§  2.°  e 3.°  do  Aviso  n.°  64  de  6 de 
Abril  de  1847. 

2. a  Duvida.  Que , na  collisão  entre  os  dous 
deveres  a cumprir,  devião  o Presidente  e Membros 
da  Mesa  preferir  aquelle  , á que  erão  chamados 
no  Collegio  Eleitoral , como  bem  decidio  V.  Ex. , 
por  isso  que  a falta  delles  na  Mesa  podia  ser 
supprida  pelos  substitutos  que  a Lei  lhes  da  , ao 
mesmo  tempo  que  os  não  tinhão  no  Collegio  Elei- 
toral , onde  alêm  disso  não  podião  scr  represen- 
tados por  procurador. 

3. a  Duvida.  Que  sem  duvida  pertence  as  Ca- 
rnaras  Municipaes  a expedição  dos  Diplomas  aos 
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Tnlzes  de  Paz,  como  já  foi  declarado  em  Aviso 
de  31  de  Outubro  de  1848  § 3.“,  pois  que  he  isto 
exoresso  no  Art.  55  da  Lei  de  seu  Regimento » , a 
rmal  nào  foi  alterada  nesta  parte  pela  novíssima 
?ei  de  Eleições , ern  cujo  Art.  105  se  determina 
sejâo  os  Juizes  de  Paz  convidados  pelas  mesmas 

famaras  para  prestarem  juramento. 

T Ãniida.  Que  he  procedente  o argumento 
V Ex.  deduzio  do  Art.  115  da  Lei  Regu  a- 
mentar  das  Eleições;  mas  que  independente  de  se 
recorrer  a elle,  devia  aCamara  proceder  ao  sorteio 
entreos  dcuaJuta  de  Paz  em  vi^ude  do  Art. 
oo  do  seu  Regimento,  applicavel  a eleição  cios 
Zíl  de  Paz  pelo  Art.  2.»  da  Lei  de  sua  creaçao 

de  15  de  Outubro  de  1827. 

5. »  Duvida.  Que  foi  ella  resolvida  por  V.  Ex. 
de  accordo  com  a decisão  constante  do  Aviso 

9 de  Março  de  1848.  i - i-  -ir 

6. a  Duvida.  Que  acertadamente  decidio  V.Ex. 

nue  devera  o representante  assumir  immediatamen- 
tè  a urisdicção‘  que  se  lhe  passara,  Po,s  que  nao 
era  e»e  competente  para  julgar  da  verae.dade  do 

impedimento  allegado.  . 

O aue  tudo  commumco  a V.  Ex.  para 
telli^encia , recommendando-lhe  que  faça  acompa- 
nhàfas  duvidas  sobre  a Lei  de  Eleições  de  to- 
dos os  documentos  e esclarecimentos  relativos,  pois 

«ue  a simples  e resumida  exposição  delias  nem  sem- 
pre poderá  habilitar  o Governo  para  as  decidir 

a V.  Ex.- Visconde  deMonfa- 

legre.  _ Sr.  Presidente  da  Província  do  Para. 
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Declara  que  na  eleição  de  Deputados  para  a 
nova  Legislatura  deve  servir  a qualifi- 
carão do  corrente  anno. 

% 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negocios  do 
Império  em  2T  de  Abril  de  4849. 

lllm.  e Exm.  Sr.  — Sendo  presente  a Sua  Ma- 
ge^tade  o Imperador  o Offtcio  de  17  do  corrente  , 
em  que  V.  Ex.  consulta  se,  para  a eleição  de  Elei- 
tores a que  tem  de  proceder-se  no  mez  de  Agosto 
proximo  futuro  para  a nomeação  dos  Deputados  a 
nova  Legislatura , deve  servir  a qualificaçao  de  vo- 
tantes , a que  se  procedeo  no  mez  de  JaJjeiro  do 
corrente  anno  , ou  se  a do  anno  anterior : Manda  o 
Mesmo  Augusto  Senhor  Declarar-lhe  que , sendo  a 
qualificação  de  Janeiro  deste  anno  a ultimamente 
feita,  por  ella,  e não  pela  do  anno  anterior,  se 
deve  proceder  á referida  eleição  , como  Sua  Ma- 
gestade  o Imperador  Houve  por  bem  Decidir  por 
Sua  immediata  Resolução  de  3 do  mez  passado 
proferida  em  Consulta  da  Secção  do  Conselho  de 
Estado  dos  Negocios  do  Império  de  2 do  mesmo  mez, 
0 que  communico  a Y.  Ex.  para  seu  conheci- 
mento e execução. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  de  Monta- 
]egre<  __  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Santa 

Catharina. 


Solve  duvidas  encontradas ^ na  execução  da  Lei 
Regulamentar  das  Eleições  pelo  Juiz  de  Paz 
da^Freguezia  de  Santo  Antonio  dePadua,  em 
Campos , na  Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 

4 .a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gocios do  Império  em  28  de  Abril  de  1849. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Tendo  sido  presente  a 
Sua  Magestade  o Imperador  o Officio  deV.  Ex.  de 
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„„  corrente , eom  a copia  do  que  Uic  havia 
- . . . Tniz  de  Paz  mais  votado  da  Ereguezia 
de'fànlo°Antonio  de  Padua,  em  Campos,  relativo 

“ ,S»SUComo  deverfproceden,  achando-se  na  Igreja 
Matriz  na  qualidade  de  Presidente  da  Junta  de 

ciüsarJi 

Tnntn^  ou  Mesas  Parochiaes  • . . * 

J o a ’Se  no  caso  de  haver  brevemente  eleição 

primaria,  deve  es.a  ser  feita  pelyuahficaçao  do 

Vanda  o ilesmo" Augusto  Senhor  Declarar-lhe 
» Que  bem  decidioV.Ex.  a 1*  duvida  de- 
clarando que,  não  sendo  applicavel  a esta  hypo- 
these  o remedio  consignado  no  Art  29  da  Lei, 
Artigo  não  presuppoe  a falta  de  qua 
fro  Membros  daSJunta , se  devia  lançar  mão,  por 
sér  cas?  omisso  na  mesma  Lei , do  expediente  au- 
.orisado  peloArt  10 , cuja 

raSunmtó:rda,emS  tça  de  rafão  do  que  a 
te  Uvou  o Legislador  a estabelecer  as  providen- 

Ci  2 ^ote^bettfoívida  foi  também  por  V.  Ex. 

, O.  duvida,  decidindo  que  cumpre  distinguir  se 
a tlta  de  Eleitores  he  proveniente  de  ter  sido  a 
Preauezia  ultimamente  creada , e nao  ter  amda 
FlePtores  ou  do  seu  não  comparec.mento , deven- 
do se  nò  primeiro  caso,  seguir  o disposto  no  Art. 
a o e faltando  os  quatro  primeiros  cidadaos  alli 
mencionados,  chamar  0 Presidente  hum  cidadao, 
qim  teX  as  qualidades  de  Eleitor,  c este  no- 
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mear  outro  para  ficarem  Membros  da  Junta,  e 
com  os  outros  quatro  formar  a turma  dos  Sup- 
plentes ; e no  segundo  caso , isto  he , não  com- 
parecendo nenbum  Eleitor,  proceder,  não  na  con- 
formidade do  Art.  6.°  da  mencionada  Lei,  mas 
sim  na  do  Art.  *0. 

3.a  Que  a eleição  deve  ser  feita  pela  qualifi- 
cação do  corrente  anno,  como  ja  se  declarou,  em 
Aviso  datado  de  hontem,  ao  Presidente  da  Pro- 
vincia  de  Santa  Catharina. 

O que  communico  a V.  Ex.  para  seu  conhe- 
cimento. , 

Deos  Guarde  a V.  Ex.—  Visconde  de  Mont  a- 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de 
Janeiro. 


Approva  a deliberação  do  Presidente  da  Provin- 
cia do  Maranhão  mandando  proseguir  na  qua- 
lificação do  corrente  anno;  declara  que  por 
essa  qualificação  se  deverá  proceder  á eleição , 
excepto  nas  Parnchias  onde  se  não  tenha  con- 
cluído a tempo ; e explica  o que  se  deve  enten- 
der por  qualificação  concluída. 

1 .a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  30  de  Abril  de  1849. 

Illm.  e Exm.  Sr. — Tendo  merecido  a appro- 
vação  de  Sua  Magestade  o Imperador  a delibera- 
ção que  V.  Ex.,  em  conformidade  do  Aviso  de  9 
de  Março  ultimo,  tomou  de  mandar  proseguir 
nos  trabalhos  da  qualificação  do  corrente  anno , a 
qual,  como  já  foi  explicado  em  Aviso  de  2T  deste 
mez,  deverá  servir  para  a eleição  a que  tem  de  pro- 
ceder-se no  dia  5 de  Agosto  proximo  futuro : assim 
o communico  a V.  Ex.  em  resposta  ao  seu  Officio 
de  28  do  referido  mez  de  Março;  ficando  na  intel- 
ligencia  de  que  nas  Parochias  onde  a qualificação 


( 165  ) 

- tpnha  c0„cluido  até  aquelle  dia  5 de  Agosto, 
senão  tenha  cone  n proceder  a eleição 

6 fmellificacâo  dõ  anno  anterior,  na  confor- 

peM  ^ dàs  dMisões  proferidas  pelo  Governo  em 
rnidade  das  decisões,  p ■,  concluida  a 

^n-TrSo^loU  que  as  Luas  Qualificadoras 
?"er°minaSdo  l seus  trabalho^  Immyez 

Pa  tL%ueh::tes 

tenh?<)dfunccionado °e  remettido  ao  Presidente 

da  Junta  de  Qualificação  a eelaçao  das^pesso 
cuios  recursos  tiverem  sido  attendiuos,  4 

das  decisões  dos  mesmos  Conselhos 

Clirsvr«  a V.E.- Visconde  de  MontV 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhao. 


Solve  duvidas  apresentadas  sobre  a •_ 

Lei  Regulamentar  das  Eletçoes,  pelo  Pres 
Tente  da  Mesa  Parochial  da  Cdade  da  Es- 
tancia , na  Província  de  Sergipe . 

1.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  2 de  Maio  de  1849. 

Mm.  e Exm.  Sr.— Sua  Mageslade  o Impe- 
rador , â quem  foi  presente  o 0®«a°  deV- 
de  22  de  Março Z üwàl  Lsritadas 

jjeiu  i c a <>  An  Art  46  da  Lei  r«.e- 

" úrtas  Belaes- de  19  de  Agosto  de  184^; 
ftouve  por  bem  Approvar  a solução  que  V. 
deo  ás  mesmas  duvidas,  a saber:  . 

4 .a  Duvida.  Que  a expressão  — poclenüo  ou 
vir,  — de  que  usa  aquelle  §,  be  muitíssimo  c , 
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para  que  dè  lugar  a duvida,  mas  que,  por  ser 
facultativa  á Mesa  a audiência  do  Parocho,  Juiz 
de  Paz,  e cidadãos  de  conceito,  não  deve  a Mesa, 
que  quizer  cumprir  os  seus  deveres , julgar-se  dis- 
pensada de  procurar  os  esclarecimentos,  que  a Lei 
põe  a seu  alcance,  todas  as  vezes  que  duvidar  da 
identidade  do  votante ; por  quanto  o arbítrio  con- 
cedido pela  Lei  em  qualquer  caso  deve  ser  sempre 
exercido  de  maneira  que  preencha  o fim , que 
eíla  teve  em  vista,  qual,  neste  caso,  o de  man- 
ter-se o direito  do  voto  activo  a quem  o tem  , e 
obstar-se  a que  use  delle  aquelle  que  não  estiver 
qualificado. 

2. a  Duvida.  Que  a Mesa  Parochial  nao  he  obri- 
gada a estar  pelo  testemunho  do  Juiz  de  Paz,  Pa- 
rocho, e pessoas  conceituadas;  mas  sim  como  Juiz, 
que  he,  na  questão  da  identidade  póde  dar-lhe 
o peso , que  merecer. 

3. a  e 4.a  Duvida.  Que  a Mesa  Parochial  póde 
chamar  indistinctamente  a qualquer  dos  indivíduos 
mencionados  no  referido  § 1 .°  do  citado  Art.  46  da 
Lei,  não  só  porque  he  isto  consequência  do  que 
fica  dito  na  decisão  1.a,  como  porque  assim  se 
collige  claramente  da  conjuncção  — ou  — de  que 
ella  se  serve ; donde  se  conclue  que  não  he  ne- 
cessário o testemunho  de  todos  os  ditos  indivi- 
duos,  mas  basta  o daquelle,  que  á ella  parecer 
mais  importante. 

5.a  Duvida.  Que  são  sem  duvida  obrigados  a 
comparecer , e a depor  perante  a Mesa  Parochial 
os  indivíduos  por  ella  chamados  para  dar  o seu 
testemunho  sobre  a identidade  do  votante,  porque 
illusorio  seria  o direito,  que  a Lei  lhe  concede, 
se  não  houvesse  huma  obrigação  que  lhe  fosse  cor- 
relativa. 

G.a  Duvida.  Que  póde  o votante  offerecer  para 
testemunhar  a identidade  da  sua  pessoa  ao  Ins- 
pector  de  Quarteirão,  ou  a quem  mais  quizer,  pois 
que  a Lei  o não  prohibc;  mas  que  à Mesa  fica 
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......  sal  vo  de  ouvir  ou  não  a testemunha 

“ilWee  da  e de  dar  ao  sen  depoimento  o cre- 
dUo  nue  lhe  merecer.  O que  commun.eo  a V. 
Ex.  para  sua  mtelhgencia  Je  Monía- 

Pr^cia  de  Sergipe. 


C^Meipal  Uu  ma  cie  Gurupd  na  Pro- 
vinda  do  Pata. 

Secção  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  2 de  Maio  de  IS  . 

Mm.  e Exm.  Sr-  Tendo  sidopresente  a Sua 

Magestade  o ^^comT  f0  lhe  fora  di- 

* «• 

S cmp . propondo  • — 

Se,  dando-se  a circunstancia  de  ser  o 

mhft0dev”  elirslrwf  no°  Conselho  Municipal  de 

Recurso  como  Vereador,  <m  Servir' 'dei." 

caso  a quem  cumpre  co  ^ Augusto  Se- 
Membro  do  dito  Conselho : « “^l0 y.  Ex. 
nhor  Manda  significar-lhe,  que  da  rece- 

aquella  duvida,  declarando  qu  , ^ da  ^ Re_ 

dencia  estabelecida  no  1 c arfyumento  deduzi- 

fo7X^àed£àT^  de  9 de  Novembro  de 
1846,  devia  servir  o immediato  em  votos  como  ^ 

reador,  no  mencionado  Conselho;  por  i&q 

dr£dodLSt  sPalv;  se 
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tiver  funccionado  na  Junta  de  Qualificação,  porque 
então  deve  convocar-se  o Eleitor,  que  lhe  for  im- 
mediato  em  votos.  0 que  communico  aV.  Ex.  para 
seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  de  Mont’a- 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 


Manda  proceder  a nova  qualificação  nas  Paro - 
chias  , em  que  forão  annulladas  as  qua- 
lificações feitas  cm  184T. 

2.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  7 de  Maio  de  1849. 

Illm.  e Ex.  Sr.  — Em  resposta  ao  Oíficio  de 
V.  Ex.  de  13  do  mez  passado,  n.°  18,  tenho  de 
declarar-lhe  que  nas  Parochias,  em  que  forão  an- 
nulladas as  qualificações  feitas  em  1847,  se  deve 
quanto  antes  proceder  a nova  qualificação;  visto 
não  se  ter  ainda  feito,  e que  por  ella  deve  ter 
lugar  a eleição  de  Vereadores  e Juizes-  de  Paz, 
como  também  a dos  Eleitores  para  a futura  Le- 

fislatura,  na  fôrma  das  decisões  constantes  dos 
visos  de  9 de  Março,  27  e 30  de  Abril  do  cor- 
rente anno;  sem  que  em  nenhum  caso  possa  ter 
lugar  a eleição  pela  qualificação,  que  se  fez  em 
virtude  do  Decreto  n.°  157  de  4 de  Maio  de  1842, 
á vista  do  que  dispõe  o Arl.  129  da  Lei  Regula- 
mentar das  Eleições. 

Deos  Guarde  a V.  Ex. — Visconde  de  Mont’a- 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Provinda  de  Pernam- 
buco. 


v 
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4o  Presidente  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro, 
approvando  as  decisões  dadas  as  duvidas  que 
apresentara  o Juiz  de  Pa s mais  votado  da 
Freguezia  do  Arrozal , na  execução  da  Lei 
Regulamentar  das  Eleições. 

1.»  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos 

Negocios  do  Império  em  8 de  Maio  de  1849. 

lllm.  e Exm.  Sr.-  Forão  presentes  a_  Sua  Ma- 
res tade  o Imperador  as  segumtes  decisoes  dadas 
nor  V E\.  ás  duvidas  que,  a respeito  da  Lei  Ke 
üulamentar  das  Eleições,  apresentara  o Juiz  de  Paz 
mais  votado  da  Freguezia  do  Arrozal. 

"T.  Que  as  eleições  a que  na  dita  Freguezia 
tem  de  se  proceder  em  17  do  corrente,  devem 
ser  feitas  com  a qualificação  do  armo  anterior, 
não  oodendo  servir  a deste  anno,  tanto  por  nao 
constar  que  se  achem  terminados  os  trabalhos  do 
Conselho  Municipal,  como  p^t^° J havido 
duas  qualificações , huma  na  Matriz  sob  a presi 
dencia  do  Juiz  de  Paz  do  3.°  anno , e outra  em 

diversa  casa  sob  a presidência  daquelle  Juiz  de 
Paz , ainda  se  não  resolveo  sobre  a validade  de 

neíUmQuede^'  são  attendiveis  as  razões  allegadas 
nelo  sobredito  Juiz  de  Paz  mais  votado,  acerca 
da  inconveniência  de  se  fazerem  aquellas  eleições 
na  resDectiva  Matriz,  visto  que  nella  se  funccio- 
nou  na  ultima  eleição  de  Eleitores  , e s*  Pro““ 
deo  á qualificação  em  Janeiro  ultimo , sem  q 
a isso  se  offerecesse  o menor  obstáculo  q 

3 a Que  ao  mencionado  Juiz  de  Paz 

mais  votado  do  quardiennio  findo,  compete  pre^- 

dir  ás  referidas  eleições,  e na  sua  falta,  ou  ausen 
cia  ao  seu  imrnediato ,’  que  estiver^  fedido, 
guardada  a ordem  da  votaçao;  e nao  assim  qu^n 
to  ao  preenchimento  das  funeções  ordinanas  do 
Juizo,  porque  estas  pertencem  ao  Juiz  de  Paz  do  ul 
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timo  anno , que  se  acha  em  exercício,  e que  deve 
continuar  até  que  cesse  a falta  dos  npvos  Juizes ; 
como  foi  decidido  para  a Freguezia  da  Santíssima 
Trindade.  E Havendo  o Mesmo  Augusto  Senhor 
Approvado  aquellas  decisões,  assim  o Manda  com- 
municar  a V.  E*. , em  resposta  ao  seu  Officio 

de  4 do  corrente  mez. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  de  Mont  a- 
-legre.  — Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de 

Janeiro. 


Explica  o sentido , em  que  deve  ser  tomada  a -pa- 
lavra recorridos , empregada  no  Art . /.°  do 
Decreto  «TV.0  511  de  18  de  Março  de  1847. 

\ .a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  14  de  Maio  de  1849. 

11  lm.  e Exm.  Sr.  — Sendo  ouvida  a Secção  do 
Império  do  Conselho  d’Estado  sobre  a duvida  pro- 
posta pelo  Juiz  Municipal  Substituto  da  Cidade  Dia- 
mantina, relativamente  ao  Decreto  n.  511  de  18 
de  Março  de  1847,  no  Officio  que  acompanhou  o de 
V.  Ex.  de  11  de  Março  ultimo ; e Tendo  Sua  Ma- 
gestade  o Imperador,  por  Sua  immediata  Resolução 
de  12  do  corrente,  se  Conformado  com  o parecer 
da  mesma  Secção  exarado  em  Consulta  de  25  de 
Abril  proximo  passado:  Ha  por  bem  Declarar  que 
a palavra  — recorrido—,  de  que  usa  o Art.  7.  do 
citado^Decreto,  comprebende  não  so  os  indivíduos 
em  favor  de  quem  houver  decidido  a Junta  de  re- 
clamação, como  quaesquer  terceiras  pessoas  , que 
posto  não  tenhão  por  maneira  alguma  figurado  nas 
reclamações,  queixas  ou  denuncias,  se  proponhao, 
com  tudo,  por  amor  da  verdade  e interesse  na  boa 
qualificação,  a discutir  perante  o Conselho  Munici- 
pal os  recursos  que  lhe  forem  apresentados,  hum  a 

vez  que  requeirãó  ser  parte  nos  mesmos  recursos  j 
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qualquer  cidadã^  ve- 
rl  .macào  e denuncia,  bem  como  o recurso  da  de- 
■ snbre  huma  ou  outra  proferida , _mas  também 
ooruue  a ser  tomada  aquella  expressão  no  sentido 
S“cto!  não  ficaria  preenchido  o fim  que  a Le. 

“e  em  vista  concedendo  aquella  autorisaçao.  0 
que  communico  a V.  Ex para  sua  mtelhgencia 
q Dcos  Guarde  a V.  Ex.  - Visconde  de  Mont  a 
,egre.  _ Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas 

Geraes. 

Anorova  as  decisões  dadas  pelo  Presidente  da 
Trocincia  do  Rio  de  Janeiro  sobre  as , duvi- 
da* „m  á Lei  Regulamentar  das  Eleições 
propoz  o Juiz  dé  Paz  da  Preguezia  do  Passa 

Tres. 

Lrrv,  ?jí„  sTfcr  r vT 

Tres  e a resposta  que  V.  Ex.  lhe  dirigto  solven- 
do al  seguintes  duvidas  sobre  a Lei  Regulamen- 

",  idDuridÍÇ8eSSe  para  a eleição  de  Juizes  dePax 
e Vereadores,  á que  tem  de  proceder-sc  na  dita 
Preguezia , deve  servir  a quahUcaçao  do  anno  pas 

sado,  ou  a do  que  corre.  , j tpr  eiie 

2 a Duvida.  Se  dada  a hypothese  de  ter  e 

Juiz  de  Paz  de  presidir  á Mesa  eSraM 

la  eleição,  póde  durante  os  trabalhos  eleitoraes 

accumnlar’  o’  exercício  do  cargo  de  Subdelegado 
de  Policia.  22 
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q ■ Duvida.  Decidida  negativamente  a duvida 
anterior,  se  estiver  impedido  o 1.»  Substituto  do 
Subdelegado , unico  juramentado,  a quem  devera 

passar  a vara^  Senhor  Houve  por  bem 

Anprovar  as  seguintes  decisões  de  V.  Ex : 

Pj>  Que  para  a mencionada  eleição  deve  serv.r 
a qualificação  do  anno  passado,  pela  qual  se  fez 
á convocação  dos  votantes,  visto  não  estar  conclm- 

tia  a deste  anno. 

2 a Que  posto  não  haja  incompatibilidade  na 
accumulação  do  exercido  dos  cargos  de  Smz  de 
Paz  e Subdelegado,  em  vista  do  disposto  no  Art. 
2?  do  Regulamento  n.°  120  de  31  de  Janeiro  de 
1842,  com  tudo  deve  ella  cessar  durante  os  tra- 
balhos eleitoraes  pelas  razões  expendidas  nos  Avi- 
oOS  de  17  e 29  de  Janeiro  do  corrente  anno,  em 
virtude  dos  quaes  deve  o Juiz  de  Paz  passar  a ju- 
rkdircão  Dolicial  ao  seu  legitimo  Substituto. 

3 a Que  na  falta  do  1 .°  Substituto  do  Subdelega- 
do  deve  elle  Juiz  de  Paz  representante  officiar  ao 
Delegado  do  Termo  para  juramentar  o L.  imfcsti- 
tutof  e os  mais  que  forem  precisos.  O que  commu 
nico  a Y.  Ex.  para  sua  intelligencia. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  de  Monta- 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Província  do  luo  de 

Janeiro. 


Solve  duvidas  encontradas  na  execução  da  Lei  Re- 
mdamenlar  das  Eleições  pelo  Juiz  de  Paz  Pre 
sidenle  da  Junta  de  Qualificaçao  daFreguena 
de  Borba,  e pela  Cantara  Municipal  da  Villa 
de  Ourem , ambas  na  Província  do  l ara. 

I.1  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  21  de  Ma.o  de  1849. 

Illm.  e Exm.  Sr.  - Levei  ao  conhecimento 
de  Sua  Magestade  o Imperador  as  seguintes  duvi- 
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, o I ei  Regulamentar  das  Eleições » ll.ue 
das  sobre  a Lei  .^uld  acompanharão  os  Officios 
con^ão^  das^eop^as  ^ ^ 12  e 17  do  mez  pro- 

xirno  passado.  , p Presidente  da  Jun- 

1.”  Davida.  5°  de  Borba.  Se  os 

ta  de  Qualificaça  , ^suscitar  questão  acere*1 
Membros  da  Junta j £ lida(je  com  que  funcciona  o 
da  legalidade  ou  i g ’ ^ diploma  ou  ju- 

aos  Los  por  elle 

^Duvida.  Do 

crivão,  que  ser'*  .P®ja“os  trabalhos  da  qualificação, 
clarecimentos  rela  ge  0 Presidente  da 

Junta  pôde  W* CTos  • 

ze-lo  processar.  Municipal  da  Villa  dc 

4.a  Duvida.  Da  ~ama  1;fi  ~0  de  que  trata  o 

Ourem.  Se  0 eeulamentar ' das  Eleições,  deve 

mettido  á Camara  dc “nlggaj,or,  inteirado  das 
E o Mesmo  Aug  ‘ ^ sol}re  as  referidas 
decisões,  que  v.  i^x.  p 

duvidas,  Manda  declar  ' t a decisão  de 

1.“  Duvida.  Que  «jota ^ f to  4 legali- 

V.  Ex.  sobre  a 1.  duviaa.  • t i 0 pre- 

dade,  ou  illegalidade , com  ([  Membr0S  da  Junta 

sidente  da  Junta  ) > P°  ^ :u|„ar  dos  defeitos  do 
não  são  competentes  pai  J g • amento,  ou 
Presidente  delia,  seja  por  fal^de  J^  ^ irre. 

de  diploma,  seja  porq  _ fmalmente  por  ou- 

gularidade  em  sua  e*el£a®  ’ ’ 0 nrx0  he  o Pre- 

tro  qualquer  1V®,’ b^mbros  da  Junta,  como 

sidente  a respeito  d , Governo  Imperial; 

por  varias  vezes  tem  dec\llf°n ^ suscitasse  sobre 
sendo  que  qualquer  questão,  que  se  suscua 
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esta  matéria,  seria  em  pura  perda,  porque  nenhu- 
ma decisão  se  poderia  tomar:  2.°  ( quanto  aos 
actos  praticados  pelo  Presidente  da  Junta  em  virtu- 
de das.  attribuiçõcs,  que  lhe  sào  conferidas),  por- 
que assim  o tem  declarado  o mesmo  Governo  no 
$ 2.°  do  Aviso  n.°  G3  de  29  de  Março  de  1847,  que 
se  funda  nas  razões  acima  expendidas.  No  l.°  caso 
cabe  aos  Membros  da  Junta  representar  ao  Go- 
verno; e em  hum  e outro  tem  elles  o direito  de 
fazer  inserir  nu  acta  os  protestos  necessários , e as 
razões,  por  que  duvidão  da  legalidade  contestada , 
a fim  de  ser  tudo  apreciado  pelo  Poder  competente. 

2. a  Duvida.  Que  também  não  he  razoavel  a 
opinião  de  V.  Ex.  acerca  da  2.a  duvida;  porque, 
posto  não  possa  o Escrivão  ante  a Junta  inp-erir- 
se  de  mo  tu  proprio  nos  trabalhos  da  qualificação, 
tem  com  tudo  o direito,  e mesmo  he  de  seu  dever, 
como  Empregado  Pnblico  que  he,  prestar  os  es- 
clarecimentos, que  delle  forem  exigidos  em  vir- 
tude do  dispoto  no  Ari.  31  cia  citada  Lei. 

3. a  Duvida.  Que  seguraraente,  como  V.  Ex. 
decidio,  não  tem  o Presidente  da  Junta  direito  de 
despedir  o Membro,  que  ou  por  ignorância,  ou 
de  má  fé  propõe  questões  frívolas,  que  tendão  a 
inlerroper  os  trabalhos,  porque  a Lei  nào  o au- 
torisa  a impor  semelhante  pena,  e mesmo  haveria 
perigo,  que  lhe  concedesse  huma  tal.  autorisação 
pelo  abuso,  que  delia  poderia  fazer  para  organi- 
sar  a Junta  com  pessoas  de  sua  parcialidade , como 
V.  Ex.  mui  bem  pondera;  mas  que  pode,  e deve 
o Presidente  da  Junta  chamar  a seus  deveres  oMem- 
bro  , que  perturba  os  trabalhos , suspender  mesmo 
a Sessão,  quando  aquelle  rneio  nào  seja  stiíficicn- 
te,  e a interrupção  for  tal  que  não  seja  possí- 
vel progredirem  os  trabalhos ; e finalmente  reque- 
rer a sua  punição  á Autoridade  criminal,  quándo 
haja  crime  no  seu  proeedimerlo. 

4. a  Duvida.  Que  não  procede  a decisão  dc 
V.  Ex.  sobre  a 4.a  duvida,  por  ser  contraria  ao 
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Vrt  37  tia  mencionada  Lei,  explicado  pelo  Aviso 
i o 09  de  27  .de  Fevereiro  de  1847,  que  mandão 
remeller  o livro  da  qualificação  á Camara  Muni- 
ciual,  logo  que  elle  não  seja  mais  preciso. 

O que  eoinmimico  a \ . Ex.  para  sua  intelli— 
M-encia,  e para  <|uc  assim  o faça  constar  ao  Juiz 
de  Paz,  e Camara  representantes. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.—  Visconde  de  Mont  a- 
leqre  Sr.  — Presidente  da  Provinda  do  Para. 


Solve  duvidas  encontradas  na  execução  da  Lei 
Regulamentar  das  Eleições  pelas  Camaras  Mu- 
nicipaes  do  Brejo , Serinhaem,  e Bonito , na 
Provinda  de  Pernambuco. 

l.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério^  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  24  de  Maio  de  1849. 

lllm.  e Exm.  Sr. — Com  o Oílicio  de  V.  Ex. 
n.°  35  de  3 do  corrente,  forão  presentes  a Sua 
Majestade  o Imperador  as  copias  dos  0 (lidos  das 
Camaras  Municipaes  do  Brejo,  Serinhaem,  e Bo- 
nito, e das  decisões  proferidas  por  V.  Ex.  por  occa- 
sião  das  seguintes  duvidas  sobre  a Lei  Regulamen- 
tar das  Eleições.  . . , , „ • 

\ 3 Duvida.  Da  Camara  Municipal  do  Brejo. 
Se  o Juiz  de  Paz  mais  votado,  e que  he  substi- 
tuto do  Juiz  Municipal,  póde  presidir  n Junta 
de  Qualificação,  ou  se  deve  ser  substituído  pelo 

seu  im mediato  em  votos.  ^ . , 

2.a  Duvida  Da  mesma  Camara.  Se  tendo  sido 
qualificados  pouco  mais  dc  180  votantes,  deve 
com  tudo  a Freguezia  dar  o mesino  numero  dc 
25  Eleitores,  que  deo  na. ultima  eleição,  ou  se  deve 
elle  ser  reduzido  de  maneira  que  não  exceda  ao 
numero  de  volantes,  calculando-se  hum  Eleitor 
por  cada  40  volautes,  segundo  o Art.  52  da  Lei 
Regulamentar  das  Eleições. 
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3. a  Duvida.  Da  mesma  Cainara.  Se  devem  ser- 
vir na  Mesa  Paroehial , que  tem  de  ser  convocada 
para  a próxima  eleição , os  Eleitores  da  Legisla- 
tura dissolvida , ou  os  do  quadriennio  anterior. 

4. a  Duvida.  Da  Camara  Municipal  deSerinhaem. 
Se,  tendo  sido  annullada  a eleição  de  1847,  devia 
a mesma  Camara  enviar  ao  Juiz  de  Paz  respecti- 
vo a copia  da  acta  da  eleição  de  Eleitores,  que 
teve  lugar  em  1 844 , huma  vez  que  os  seus  pode- 
res havião  expirado. 

5. a  Duvida.  Da  Camara  Municipal  do  Bonito. 
Communicando  esta  Camara  ter  expedido  as  con- 
venientes ordens,  para  que  as  Juntas  de  Qualifi- 
cação, bem  como  as  Assernbléas  Parochiaes , func- 
cionassem  nas  epochas  marcadas  na  Circular  dessa 
Presidência  de  28  de  Março  proximo  passado ; 
pergunta  se  devem  as  mesmas  Juntas  e Assem- 
bléas  nas  Villas  do  Altinho  e Caruaru,  ser  presi- 
didas pelos  Juizes  de  Paz  da  Legislatura  que  lin- 
dou no  dia  7 de  Janeiro  do  corrente  anno,  visto 
não  se  ter  ainda  procedido  a eleição  de  Juizes 
de  Paz  nas  ditas  Freguezias , e não  poder  ella  talvez 
estar  concluída  a tempo  de  os  novos  Juizes  po- 
derem funccionar  naquellas  epochas. 

E o Mesmo  Augusto  Senhor,  Estranhando 
que  a Camara  Municipal  do  Brejo  repita  as  du- 
vidas 1.a  e 2.a  já  por  tantas  vezes  decididas  pelo 
Governo  Imperial , é acertadamente  resolvidas  por 
Y.  Ex.,  tomando  assim  o tempo  inutilmente  á 
essa  Presidência  e ao  Governo  Imperial , Ha  por 
bem  Mandar  declarar : 

3. a  Duvida.  Que  foi  bem  decidida  por  V.  Ex. 
a 3.a  duvida , que  não  ha  razão  alguma  para  ser 
aventada  em  vista  da  clara  e terminante  dispo- 
sição do  Art.  112  da  Lei  Regulamentar  das  Elei- 
ções. 

4. a  Duvida.  Que,  tendo  sido  annullada  a eleição 
de  1847,  que  não  foi  por  outra  substituída,  e 
havendo  expirado  os  poderes  dos  Eleitores  eleitos 
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pm  1844,  certamente  não  resta  outro  arbítrio  a 
lançar  mão  tio  que  o tio  Art.  G.°  tia  citada  Lei , 
como  bem  ententleo  V.  Ex.  por  analogia  do 
que  se  dispõe  no  § T.°  do  Decreto  n.fl  480  de 
24  tio  Outubro  de  1846,  e como  expressamente 
declarou  o Governo  Imperial  pelo  § 3.°  do  Aviso 
de  li  de  Agosto  do  anno  ultimo,  expedido  ao 
Presidente  da  Província  tia  Parahiba. 

5.a  Duvida.  Que,  huma  vez  que  não  esteja  con- 
cluída a eleição  dos  Juizes  de  Paz  nas  Freguezias 
do  Altinho  e Caruaru , a tempo  de  poderem  elles 
fuccionar  nas  Juntas  cie  Qualificação  e Mesas  Paro- 
chiaes,  he  indubitável,  como  V.  Ex.  declarou,  de 
conformidade  com  as  Decisões  ímperiaes,  que  devem 
servir  os  Juizes  de  Paz  do  quadrienmo  findo,  aos 
quaes  cumpre  aliás  exercer  todas  as  funeções  de 
seus  cargos,  em  quanto  não  forem  substituídos 
pelos  da  eleição  a que  tem  de  proceder-se,  como 
tem  sido  explicado  por  mais  de  huma  vez. 

O que  communico  a V.  Ex.  para  seu  conhe- 
cimento, advertindo  que,  Havendo  Sua  Mages- 
tade  o Imperador  Declarado  em  Aviso  de  2<  do  mez 
proximo  passado,  expedido  em  virtude  da  Reso- 
lução de  Consulta  de  3 do  antecedente  mez  de 
Marco  que  a eleição  de  Eleitores . marcada  para 
o futuro  mez  de  Agosto  deve  ser  feita  pela  qua- 
lificação deste  anno,  cumpre  que  V.  Ex. , se  ain- 
da o não  fez , revogue  a Circular  de  30  do  referido 
mez  de  Marco,  de  que  faz  menção  no  Otlicio 
™e  dirigio  í Camara/  Municipal  do  Bonito 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  de  Monta 
legre.—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernam- 
buco. 
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Resolve  as  duvidas  encontradas  pelo  Juiz  Mnnici 
pal  Substituto , V residente  do  Conselho  Munici- 
pal de  Recurso  da  Villa  Franca  do  Imperador , 
na  execução  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições. 

1.a  Secção.  Piio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  25  de  Maio  de  1849. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Foi  presente  a Sua  Mu- 
gestade  o Imperador  o OíFicio  de  Y.  Ex.  n.°  42 
de  12  do  corrente  mez,  acompanhado  da  copia 
do  que  em  data  de  30  de  Abril  ultimo  lhe  diri- 
gio  o Juiz  Municipal  Substituto,  Presidente  do 
Conselho  Municipal  de  Recurso  da  Villa  Franca 
do  Imperador  , no  qual  expõe  o mesmo  Juiz 
que,  tendo  o Presidente  da  Junta  de  Qualifica- 
ção da  Freguezia  da  dita  Villa,  depois  de  qua- 
lificados 104  votantes,  suspendido  os  trabalhos 
da  Junta,  sem  que  posteriormente  a tornasse  a 
reunir  para  celebrar  a sua  segunda  Sessão  dc  5 
dias,  ordenada  no  Art.  22  da  Lei  Regulamen- 
tar das  Eleições,  elle  Presidente  do  Conselho  não 
obstante  esta  falta,  e fundando-se  na  doutrina 
dos  Avisos  de  6 de  Abril  de  1847  n.ÜS  64  e 65, 
convocou  o referido  Conselho,  ao  qual  sendo  apre- 
sentada huma  petição  de  recurso  contendo  os  no- 
mes de  cidadãos  habilitados,  e que  pela  maior 
parte  haviào  sido  contemplados  nas  qualificações 
anteriores,  das  quaes  a do  anno  de  1847  deo  466 
votantes,  e a de  1848  — 653;  sendo  a mesma  peti- 
ção instruida  com  a certidão  authentica  do  termo 
de  recurso  que  fora  lavrado  no  livro  das  Actas 
da  qualificação  com  as  formalidades  prescriptas 
no  Art.  5.°  do  Decreto  n.°  511  de  18  de  Março  dc 
1847,  o mesmo  Conselho,  julgando  pelos  lermos 
em  que  estão  concebidos  os  Arts.  8.°  e 9.°  do  Decre- 
to n.°  500  de  16  de  Fevereiro  de  1847,  que  o 
não  haver-se  tomado  conhecimento  das  reclamações 
por  falta  daquella  segunda  reunião  equivalia  a se- 
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rem  desattendidas  as  mesmas  reclamações,  tomou 
conhecimento  do  referido  recurso,  e lhe  deo  pro- 
vimento, dando  lugar  assim  â que  não  ficasse 
privado  de  votar  hum  tào  grande  numero  de  ci- 
dadãos habilitados.  .... 

E o Mesmo  Augusto  Senhor,  a vista  da  ex- 
posição que  faz  aquelle  Juiz,  e que  V.  Ex.  sub- 
melteo  á consideração  do  Governo  Imperial,  Man- 
da declarar  aV.  Ex: 

1 0 Que  foi  irregular  o procedimento  do  r re- 
sidente da  Junta  dè  Qualificação  da  Freguezia  da 
Villa  Franca  do  Imperador,  pois  que  não  tinha 
elle  direito  para  suspender  os  trabalhos  da  Junta, 
pela  maneira  por  que  o fez , que  importa  huma 
dissolução  não  autorisada  por  Lei,  e expressa- 
mente  prohibida  pelo  § 4.°  do  Aviso  n.°  63  de 
29  de  Março  de  1847. 

2 0 Que  não  tendo  a dita  J unta , como  parece , 
funccionado  por  todo  tempo  marcado  no  Art.  20 
da  Lei  Regulamentar  das  Eleições,  e não  poden- 
do ser  restringidos  os  prazos  fixados  na  mesma 
Lei  para  os  trabalhos  da  qualificação,  como  por 
vezes  se  tem  decidido,  deve  V.  Ex.,  declarando 
sem  effeito  os  trabalhos  da  referida  Junta,  e os 
que  se  lhe  seguirão  celebrados  pelo  Conselho  Mu- 
nicipal de  Recurso,  que  não  podem  subsistir  pelas 
razões  que  adiante  se  expendem , ordenar  que  se 
reuna  novamente  a Junta  de  Qualificação  naquel- 
la  Freguezia,  a qual  deverá  celebrar  as  suas  Sessões 
pelo  tempo  e nos  termos  da  citada  Lei,  como 
em  caso  idêntico  determinou  o Governo  Impe- 
rial por  Aviso  de  22  de  Novembro  do  anno  pro- 

ximo  findo  § 1<°  . 

3.°  Que  no  caso  porém  de  que  a Junta  tivesse 

funccionado  por  espaço  de  20  dias,  deve  Y.  Ex. 
ordenar  que  ella  celebre  a sua  segunda  Sessão, 
embora  tenha  decorrido  o tempo  para  isto.  fixado 
pelo  Art.  22  da  predita  Lei,  á semelhança  do 
que  em  circunstancia  analoga  se  ordenou  por  Aviso 
de  7 de  Março  do  anno  passado.  28 


( m ) 


4. °  Que  illegalmente  tomou  o Conselho  Muni- 
cipal cónheeimcnto  do  recurso  que  lhe  fora  apre- 
sentado, por  isso  que  o caso  figurado  pelo  Juiz 
Municipal  representante  nâo  está  de  maneira  al- 
guma comprehcndido  no  Decreto  por  ellc  citado 
n.°  500  de  16  de  Fevereiro  de  1847,  como  sup- 
poz,  por  quanto  tendo  este  Decreto  nos  Arls.  8.° 
e 9.*  por  firn  explicar  o Àrt.  3-5  da  Lei  das  Elei- 
ções, não  podia  referir-se  á falta  da  segunda  reu- 
nião da  Junta  de  Qualificação,  e por  tanto  sanc- 
eiona-la,  sendo  aliás  aquella  segunda  reunião  exi- 
gida pelo  Art.  22  da  mesma  Lei  > como  essencial 
pára  o processo  da  qualificação , e para  se  poder 
recorrer  ao  Conselho  Municipal  de  Recurso,  se- 
cundo foi  declarado  no  citado  Aviso  de  7 de  Marco 

o 

do  anuo  pretento. 

5. °  Quey  liuma  vez  completos  os  trabalhos  da 
Junta  de  Qualificação  com  a primeira  e Segunda 
Sessão,  deve  ter  lugar  a reunião  do  Conselho 
Municipal  de  Recurso  na  epoeha  que  V-  Ex_  hou- 
ver de  designar,  tendo  em  vista  o que  sc  deter- 
mina no  Aviso  i>.°  22  de  25  de  Fevereiro  de 
1847. 

G.°  Que,  acontecendo  não  poder  ficar  eonclui- 
da  a qualificação  a tempo  cie  poder  ser  cele- 
brada a eleição  de  Eleitores  no  dia  aprazado  pelo 
Governo  Imperial  T observando-se,  quando  haja 
escassez  de  tempo,  o que  dispõe  o § 4.°  do  Aviso 
proximamente  citado,  confirmado  pelo  § 8.°  dò 
de  23  de  Janeiro  do  corrente  anno,  deverá  V. 
Ex.  lançar  mão  do  arbítrio  autorisado  pelo  § 5.° 
do  Feferklo  Aviso  tk°  22  de  25  de  Fevereiro  de 
1847,  e § 8.°  do  outro  que  o confirmou.  E 
quando  não  seja  ainda  bastante  para  a sua  ulti- 
mação todo  o tempo  que  tem  de  decorrer  até  a 
epoeha  marcada  para  a eleição  dos  Deputados  á 
Assembléa  Gerar,  de  maneira  que  não  possa  até 
esta  epoeha  ficar  concluida  a eleição  primaria; 
como  não  hc  permittklo  transfcrir-sc  aquella  ciei- 
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ção  para  outro  dia,  segundo  o preceito  do  Alt. 
CO  da  mencionada  Lei  de  Eleições,  cumpre  que 
nesse  caso  se  proceda  á eleiçào  primaria,  na  Fre- 
ímezia  em  questão  , pela  qualificação  do  anno  pas- 
sado, na  conformidade  da  Decisão  já  proferida 
em  Aviso  de  30  de  Abril  ultimo  ao  Presidente 
da  Província  do  Maranhão. 

0 que  tudo  communico  a V.  Ex.  . para  sua 
intelligencia  e governo,  cumprindo  que  V.  Ex. 
faça  responsabilisar  o Juiz  de  Paz  1 residente  da 
Junta  de  Qualificação  pelo  seu  rcprehcnsivel  e 
ille.o-al  procedimento,  que  doo  lugar  a nao  se  lei 
feito  a qualificação  no  tempo  marcado  pela  Lei. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.— Visconde  de  Monta- 
le^re. Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


prova  a resposta  dada  pelo  P residente  da  l i o- 
vincia  do  Rio  de  Janeiro  ao  Jtuz  de  Paz  Presi- 
dente da  Junta  de  Qualificação  da  Freguezia  da 
Ribeira,  do  Município  de  Angra  dos  Reis , de- 
clarando-lhe que  não  podia  elie  incluir  o nome 
do  Cidadão  Rapliael  José  da  Costa  Junior , na 
lista  dos  qualificados  , depois  de  encerrada  a 
2.a  Sessão  da  mesma  Junta. 

1.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos 
Negocios  do  Império  em  31  de  Maio  de  1849. 

Illm.  e Exm.  Sr. — Merecendo  a Imperial  Ap- 
provação  a resposta  que  V.  Ex.  (leo  ao  Juiz  de 
Paz  Presidente  da  Junta  de  Qualificação  da  F*e_ 
guezia  da  Ribeira,  do  Município  de  Angra  dos 
Reis,  declarando-lhe  que  não  podia  elle,  depois 
de  encerrada  a 2.a  Sessão  da  Junta , incluii  na 
lista  dos  qualificados  o nome  do  cidadão  , Empie- 
pregado  Publico , Raphael  José  da  Costa  Junioi  , 
que  por  esquecimento , como  diz  o mesmo  Juiz 
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de  Paz,  não  fora  contemplado .*  na  qualificação  a 
que  se  procedeo  no  corrente  anno , por  isso  que 
huma  tal  falta  somente  podia  ser  remediada  oor 
meio  dos  recursos  autorisados  pela  Lei  Regula- 
mentar das  Eleições;  e que  por  tanto  o mesmo 
cidadão  não  póde  ser  admittido  como  votante  se- 
não por  occasião  da  revisão  da  qualificação  que 
ha  de  ter  lugar  no  anno  vindouro  : assim  o com- 
munico  a V.  Ex.  para  sua  intelligencia , e em  res- 
posta ao  seu  Oflicio  de  25  do  corrente  mez. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  de  Monfa- 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro. 


Declara  legal  a decisão  do  Presidenie  da  Pro- 
víncia de  Sergipe,  ordenando  que  Domingos 
José  Mendes , Vereador  mais  votado  da  Ga- 
mara Municipal  da  Villa  de  Nossa  Senhora 
dos  Campos , não  fizesse  parte  do  Conselho  de 
Recurso , nem  funccionasse  na  mesma  Camara 
por  não  estar  qualificado  votante  ao  tempo  de 
sua  éleiçao:  oulrosim  que  nao  fiosse  chamado  o 
1 .°  Supplente  da  Camara  Municipal  da  Villa 
do  Espirito  Santo , pela  mesma  razão  de  falta  de 
qualifica çao , devendo  em  seu  lugar  ser  convo- 
cado o Supplente  immediato. 

1 .a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  31  de  Maio  de  1849. 

111  m.  e Exm.  Sr.  — Sendo  ouvida  a Secção  do 
Império  do  Conselho  dEstado  sobre  os  objectos 
dos  Oíficios  de  V.  Ex.  de  22  de  Março  proximo 
passado,  sob  n.os  41  e-43,  e papeis  que  os  acom- 
panhárào;  e Tendo  Sua  Magestade  o Imperador, 
por  Sua  immediata  Resolução  de  26  do  corrente 
mez  , Se  conformado  com  o parecer  da  mesma 
Secção  exarado  em  Consulta  de  16  do  dito  mez : 
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lUi  por  bem  Declarar  , que  legal  e competentemen- 
te  decidio  V.  Ex.  que  não  devia  ser  chamado  para 
fazer  parte  do  Conselho  Municipal  de  Recurso  o 
cidadão  Domingos  José  Mendes,  que  sahio Verea- 
dor mais  votado  da  Camara  Municipal  da  Villa 
de  Nossa  Senhora  dos  Campos , por  isso  que,  não 
estando  elle  qualificado  votante  ao  tempo  em  que 
teve  lugar  a sua  eleição,  não  podia  obter  votos 
para  aquelle  emprego,  conforme  o disposto  no  Art. 
4.°  da  Lei  do  1.°  de  Outubro  de  1828,  e 98  da  Lei 
Regulamentar  das  Eleições,  combinado  como  Art. 
f>0  da  mesma , ordenando  ao  mesmo  tempo  que 
não  continuasse  elle  a funccionar  na  Camara,  por 
não  poder  ter  assento  nella.  E que  da  mesma  sor- 
te resolveo  V.  Ex.  acertadarnente , que  não  fosse 
chamado  o 1.°  Supplente  da  Camara  Municipal  da 
Villa  do  Espirito  Santo  , o Vigário  encommendado 
Antonio  Joaquim  Pitanga  Muri , não  só  por  militar 
a seu  respeito  a mesma  razão  de  falta  de  qua- 
lificação , como  porque  alêm  disto  não  tinha  elle 
os  dous  annos  de  domicilio  no  Termo  , que  exigem 
os  citados  Arts.  4.°  e9S,  devendo  em  seu  lugar  ser 
convocado  o Supplente  immediato.  0 que  commu- 
nico  a V.  Ex.  para  sua  intelligencia. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  de  Monta- 
legre.  __  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Sergipe. 


Solve  duvidas  sobre  a execução^  da  Lei  Regu- 
lamentar das  Eleições . 

1.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  31  de  Maio  de  1849. 

111  m.  e Exm.  Sr.  — Forão  presentes  a Sua 
Magestade  o Imperador  os  Ofíicios  de  V.  Ex.  de 
15  do  corrente  mez  sob  numeros  35  a 38,  e co- 
pias que  os  acompanharão,  relativamente  as  se- 
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guintes  duvidas  suscitadas  por  occasião  da  execução 
<da  Lei  Regulamentar  das  Eleições  de  19  de  Apos- 
to de  1 S46. 

1. a  Duvida.  Do  Juiz  Municipal  Presidente  do 
Conselho  Municipal  de  Recurso  da  Capital  da  Pro- 
vinda, perguntando  se  resulta  nullidade  aos  tra- 
balhos do  dito  Conselho  por  fazer  parte  delle  o Ve- 
reador que  serve  de  Presidente  da  Camara,  e que 
he  ao  mesmo  tempo  Deputado  á Assembléa  Legisla- 
tiva Provincial,  onde  tem  de  comparecer,  visto  que 
de  hum  parecer  da  mesma  Assembléa  parece  con- 
cluir-se esta  nullidade. 

2. a  Duvida.  Do  dito  Juiz  Municipal,  pergun- 
tando se  deve  o Conselho  de  Recurso  attender 
aos  requerimentos  apresentados  por  vários  cidadãos 
que,  posto  não  houvessem  recorrido  das  decisões 
da  Junta  Qualificadora  por  os  ter  eliminado  da 
lista  do  anno  anterior,  pedem  com  tudo  ser  pro- 
vidos pelas  razões  que  allegão. 

3. a  Duvida-  Do  Juiz  de  Paz  mais  votado  da 
Viüâ  da  Barra  de  São  Matheus,  consultando  se 
na  falta  de  Escrivão  do  Juizo  de  Paz  deve  cha- 
mar a qualquer  cidadão  para  fazer  as  suas  vezes, 
e qual  o procedimento  que  deve  ter  no  caso  de 
recusa. 

4. a  Duvida.  Do  mesmo  Juiz  de  Paz,  consultan- 
do se  deve  convocar  para  a formação  da  Junta  de 
Qualificação  os  Eleitores  de  1844,  ou  os  da  Legis- 
latura dissolvida. 

5. a  Duyida.  Do  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Jun- 
ta de  Qualificação  da  Freguezia  da  Villa  da  Serra , 
perguntando  se  deve  proceder  á qualificação,  ou 
se  deve  enviar  a essa  Presidência  a que  teve  lugar 
no  anno  passado,  em  vista  das  razões  produzidas 
por  hum  dos  Eleitores  Supplentes  na  occasião  em 
que  se  ia  organisar  a Junta  Qualificadora  con- 
vocada por  elle  Juiz  de  Paz  para  o dia  29  do  mez 
de  Abril  ultimo , e que  derão  causa  a que  por 
deliberação  dos  Eleitores  e Supplentes  presentes 
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se  sobrestivesse  na  mesma  organisação  , e fosse? 
ella  transferida  para  o dia  6 do  corrente , se  ou- 
tra cousa  não  determinasse  essa  Presidência , cu- 
ias ordens  erão  aguardadas. 

E o Mesmo  Augusto  Senhor  , inteirado  das 
referidas  duvidas , e das  decisões  sobre  ellas  pro- 
feridas por  V.  Ex.  , Manda  declarar  : 

1.:‘  Duvida.  Que  os  trabalhos  do  Conselho  Mu- 
nicipal de  Recurso  em  queslão  não  incorrem  em 
iiullidade  pelo  facto  de  serem  celebrados  ao  mesmo 
tempo  que  funcionava  a Assemblea  Provincial  de 
([lie  cra  Membro  o Vereador  Presidente  da  Ca- 
inara  , que  tomou  parte  nos  ditos  trabalhos,  por 
isso  que  não  constituindo  emprego  publico  as  func- 
ções  que  exercem  os  Membros  daquellas  Esta- 
ções , não  estão  elíes  comprebendidos  na  dispo- 
sição' do  Art.  23  do  Acto  -addicional , como  está 
declarado  nos  Avisos  n.‘,s  150  fie  5 de  Dezembro 
de  1840  § 1.%  e de  13  de  Fevereiro  do  corrente 
anno  § 4.°;  mas  que  no  em  tanto,  de  conformidade 
com  os  Avisos  citados,  devem  os  Membros  das 
referidas  Estações  , para  poderem  de  preferencia  se 
occupar  com  os  seiis  trabalhos , pedir  dispensa  á 
Assemblea  Provincial  de  que  fazem  parte , devendo 
abster-se  delles,  caso  lhes  seja  negada  a dispensa. 

2.°  Duvida.  Que  bem  resolveo  V.  Ex.  a 2.'  du- 
vida , remetténdo  o Juiz  Municipal  ao  Decreto  n. 
511  de  18  de  Março  de  1847,  onde  se  mar  cão  as 
formulas  para  a interposição  do  recurso  da  quali- 
ficação j e que  por  tanto,  a yistá  da  terminante  dis- 
posição do  Art.  8.°  do  mesmo  Decreto , não  deverião 
ser  attendidos  os  requerimentos  dos  peticionários  T 
quaesquer  que  fossem  alias  os  motivos  que  obstas- 
sem á interposição  dos  mesmos  recursos  perante  as 
Juntas  Qual i Picadoras . como  por  vezes  tem  sido 
decidido. 

. 3.a  Duvida.  Que  conformou-se  V.  Ex.  com  a 
decisão  do  Aviso  n.°  63  de  23  de  Março  de  1847  $ 
1.°,  quando  declarou  ao  Juiz  de  Paz  da  Barra  de 
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S.  Matheus  que,  para  substituirão  Escrivão  do  seu 
Juizo,  devia  em  primeiro  lugar  recorrer  ao  da 
Subdelegacia , e que  só  na  falta  deste  he  que  de- 
via chamar  a qualquer  cidadão ; cumprindo  ad- 
vertir que  a pena  , a que  ficaria  sujeito  o cida- 
dão que  recusasse  servir,  seria  a da  multa  do  Art. 
126§  5.°  n.°  3.°  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições, 
se  a sua  recusa  tivesse  lugar  depois  delle  juramen- 
tado, como  declara  o Aviso  n.°  55  de  21)  do  ci- 
tado mez  e anno;  e quando  fosse  ella  anterior 
ao  juramento,  a pena  seria  a de  desobediencia , 
pois  que  então  não  podia  aquella  ter  lugar. 

4. a  Duvida.  Que  mereceo  approvaçào  a decisão 
de  V.  Ex.  sobre  esta  duvida , pois  que  estando  ex- 
tinctos  os  poderes  dos  Eleitores  de  1844,  não  po- 
dem funccionar  nas  Juntas  tle  Qualilicação  e Con- 
selhos Municipaes  de  Recursos  senão  os  da  Legis- 
latura dissolvida,  que  são  tão  competentes  para  os 
trabalhos  da  Qualificação , como  para  os  das  Mesas 
Parochiaes. 

5. a  Duvida.  Que,  posto  o Aviso  de  25  de  Fe- 
vereiro de  1847  n.°  22,  com  cuja  remessa  por 
copia  respondeo  V.  Ex.  ás  razões  produzidas  pelo 
Eleitor  Supplente  de  que  se  trata , resolva  as  du- 
vidas em  que  laborava  o mesmo  Supplente  ácer- 
ca  da  epocha  em  que  a Junta  Qualificadora  devia 
celebrar  a sua  segunda  reunião,  e da  em  que  de 
veria  reunir-se  o Conselho  Municipal  de  Recurso; 
e outrosim  acertadamente  ordenasse  V.  Ex.  que 
a Junta  de  Qualificação  começasse  impreterivel- 
mente os  seus  trabalhos  no  dia  novamente  apra- 
zado pelo  seu  Presidente;  com  tudo  não  póde  o 
Governo  Imperial  deixar  de  reparar  na  demora 
que  houve  na  convocação  da  Junta,  e na  deci- 
são solicitada  pelo  Juiz  de  Paz,  dessa  Presi- 
dência, o que  sem  duvida  trará  em  resultado  o 
não  poder-se  concluir  a qualificação  a tempo  de 
por  ella  se  fazer  a eleição  primaria;  por  quanto 
por  hum  lado  vê-se  €}ue,  tendo  o mesmo  Juiz  dc 
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paz  oíficiado  a V.  Ex.  cm  12  de  Abril,  partici- 
pando ter  designado  o dia  29  do  mesmo  mez 
para  a reunião  da  dita  Junta,  só  em  2 de  Maio 
obteve  resposta  de  V.  Ex.  provocada  pedo  2.  Ofii- 
cio  que  lhe  dirigio  no  referido  dia  29,  quando, 
se  ella  fosse  logo  expedida,  ter-se-ia  evitado  a 
nova  transferencia  da  Junta  para  o dia  seis  do 
corrente;  e observa-se  por  outro  lado  que  não 
só  não  era  motivo,  para  que  deixasse  a Jun- 
ta de  trabalhar  na  3.a  Dominga  de  Janeiro,  a 
falta  de  remessa  das  listas  dos  Distiictos,  por  isso 
que  esta  podia  ser  supprida  na  fórma  oídenada  nos 
§§  1.°  c 13  do  Aviso  de  2G  de  Abril  do  a nn o pas- 
sado, como  porque,  ainda  quando  assim  não 
fosse,  não  era  preciso  tanto  tempo  para  que  se 
obtivessem  essas  listas,  e íosse  outrosim  cumpri- 
do o Artigo  7.°  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições, 
únicos  fundamentos  que  apresenta  o Juiz  de  Paz 
Presidente  da  Junta  para  transferir  a sua  reunião 
para  outro  dia;  o que  denota  falta  de  zelo  em 
hum  negocio  de  tanta  importância.  Cumpre  por 
tanto  que  V.  Ex. , informando-se  da  razão  da  de- 
mora na  convocação  da  Junta  de  Qualificação  ca 
Villa  da  Serra,  faca  punir  os  que  forem  culpa- 
dos delia,  ficando  na  intelligeneia  de  que  deve 
a eleição  primaria  ser  feita  pela  qualihcaçao  do 
anno  anterior,  huma  vez  que  por  falta  de^ es- 
paço não  esteja  concluida  a nova  quahncaçao  a 
tempo  de  poder  ella  servir,  conforme  a decisão 
do  Aviso  de  30  do  mez  proximo  passado  diri- 
gido ao  Presidente  da  Provinda  do  Maranhão  , 
do  qual  verá  V.  Ex.  quando  se  deve  reputar 

concluida  a qualificação.  . 

O que  communico  a V.  Ex.  para  sua  íntel- 

ligencia  e execução.  . _r  . 

Dcos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  de  Mont  a- 
legre. — Sr.  Presidente  da  Província  cio  Espirito 
Santo. 
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Declara  que  , não  obstante  manifestar-se  falsifica- 
ção na  copia  authenlica  da  Ideia  da  eleição  de 
Eleitores  remettida  pela  Cantara  Municipal  da 
Freguezia  do  Apostolo  S.  Mathias  , na  Provin- 
da do  Maranhão , cumpre  com  tudo  que  se 
proceda  a novas  averiguações ; e , verificada 
concludentemente  a falsificação  de  que  se  trata , 
manda  reunir  nova  Junta  Qualifica dora. 

1.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  8 de  Junho  de  4849. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Foi  presente  a Sua  Ma  - 
gestade  o Imperador  o Ofíicio  de  V.  Ex.  numero 
14  de  3 d c Fevereiro  do  corrente  anno,  no  qual, 
expondo  circunstanciadamente  o que  occorrera  na 
Freguezia  do  Apostolo  S.  Mathias  da  Cidade  de 
Alcantara,  por  occasião  da  revisão  da  qualificação 
neste  anno  , dá  como  provados  á vista  dos  docu- 
mentos que  junta,  alem  de  outros  factos,  os  se- 
guintes: 1.°,  que  a copia  da  Acta  dos  Eleitores  de 
que  trata  o Artigo  7.°  da  Lei  Regulamentar  das 
Eleições  fora  recebida  pelo  1.®  Juiz  de  Paz  no  dia 
20  de  Janeiro,  vespera  da  reunião  da  Junta  Qua- 
lificadora , bem  que  o Ofíicio  de  remessa  tenha  a 
data  de  30  de  Novembro  do  anno  proximo  pas- 
sado : 2.° , que  em  consequência  da  demora  no 
recebimento  da  dita  copia , fizera  aquelle  Juiz  de 
Paz  a convocação  dos  Eleitores  e Supplentes  pela 
copia  da  Acta  que  lhe  servio  de  diploma  como 
Eleitor  que  he  da  Parochia ; e que  , comparada 
aquella  copia  com  esta  e com  os  diplomas  de 
outros  Eleitores,  bem  como  com  o Edital  que 
se  afíixara  em  cumprimento  do  Artigo  109  da  ci- 
tada Lei,  e finalmenfe  com  a copia  remettida  á 
Secretaria  dessa  Presidência  pela  Mesa  Parochial 
em  21  de  Novembro  de  1847,  conhecera  que 
ella  estava  falsificada:  3.°,  que  o mesmo  Juiz  de 
Paz  sobrestando  por  esta  razão  na  organisação  da 
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Junta,  até  que  V.  Ex. , a quem  representara, 
desse  as  providencias  que  elle  pedira  , o Juiz  de 
Paz  do  4.°  anno , arrogando-se  o direito  á presi- 
dência da  mesma  Junta,  a formara  com  os  Elei- 
tores c Supplentes  de  sua  parcialidade , e por  esta 
Junta  assim  constituída  se  procedera  á revisão  dos 
votantes  do  anno  passado. 

E o Mesmo  Augusto  Senhor,  depois  de  ouvir 
a Secção  do  Império  do  Conselho  d’Estado  sobre 
as  duvidas  propostas  por  V.  Ex.  , e que  o emba- 
raçào  nas  providencias  que  tem  de  dar  para  a pu- 
nição dos  criminosos,  e para  que  se  proceda  a h uma 
nova  qualificação , que  substitua  aquella  que  pa- 
rece a V.  Ex.  estar  nulla;  Ha  por  bem  Declarar  : 
.1.°  Que  sendo  a qualificação  hum  muito  im- 
portante acto  da  execução  da  Lei  Regulamentar 
das  Eleições  , e occorrendo  a duvida  de  Y.  Ex. 
sobre  o modo  de  se  effectuar  e proseguir  neste 
acto,  quando  se  manifestou  a falsidade  da  copia 
authentica  da  Acta  da  eleição  de  Eleitores  remet- 
tida  pela  Camara  Municipal;  bem  claro  he  que 
hum  dos  casos  se  deo  dos  em  que  o Artigo  420 
da  referida  Lei  incumbe  a decisão  aos  Presidentes 
das  Províncias , sem  reslricção  alguma  relativa  á 
origem  de  que  nasção  as  duvidas  que  embaracem 
a execução  da  mesma  Léi. 

2. °  Que  não  obstante  convencerem  da  falsifica- 
ção da  Acta  original  os  documentos  que  Y.  Ex. 
ofFerece , com  tudo  cumpre  que  Y.  Ex.  faça  pro- 
ceder a novas  averiguações  por  aquella  Autoridade 
que  lhe  parecer  mais  própria  e competente  (po- 
dendo encarregar  disso  os  Substitutos  das  que  fo- 
rem suspeitas)  comprehendendo-se  nas  diligencias 
o exame  do  livro  das  Actas  no  Archivo  da  Camara 
Municipal. 

3. °  Que  verificada  a falsificação  de  huma  ma- 
neira concludente,  se  faça  lançar  no  mesmo  li- 
vro das  Actas  hum  termo  bem  circunstanciado 
do  resultado  do  exame , com  a especificação  dc  to- 
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das  as  alterações  que  attestem  a falsificação,  e em 
seguida  se  lance  no  mesmo  livro  toda  a copia  da 
Acta  remettida  á essa  Presidência,  a qual  será  so- 
brescripta  e assignada  pela  Autoridade  que  pre- 
sidir ao  exame,  pelo  Escrivão  e mais  pessoas  que 
houverem  intervindo  nesse  acto,  sem  dependencia 
de  mais  assignatura  alguma  dos  que  havião  sido 
Membros  da  Mesa  Parochinl. 

4.°  Que  então  deixando  V.  Ex.  á cargo  das  res- 
pectivas Autoridades  o procedimento  que  compe- 
tir pelo  crime  de  falsificação,  observado  o Artigo 
111  á respeito  dos  factos  que  tenhão  relação  com 
a revisão  da  Junta  de  Qualificação  e trabalhos 
da  mesma,  mande  reunir  nova  Junta  Qualifica- 
dora,  fazendo-se  a chamada  dos  Eleitores  e Sup- 
plentes  pela  referida  copia  enviada  á essa  Presi- 
dência. O que  communico  a V.  Ex.  para  sua  in- 
telligencia  e execução,  devolvendo-lhe  os  documen- 
tos que  enviou,  como  solicita. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  de  Mont’a- 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


Declara  ao  Presidente  da  Provinda  do  Rio  de 
Janeiro , que  o Art.  52  da  Lei  Regulamentar 
das  Eleições , na  segunda  parle  somente , com- 
prehende  as  Parockias  cujo  crescimento  de  po- 
pulação tenha  lugar  por  qualquer  motivo  dentro 
dos  seus  antigos  limites , e não  as  que  o hou- 
verem por  accrescimo  de  território  de  outra , ou 
outras  Paro  chias. 

1.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos 
Negocios  do  Império  em  8 de  Junho  de  1849. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Foi  presente  a Sua  Ma- 
gestade  o Imperador  o OÍFicio  de  V.  Ex.  numero 
30  de  17  de  Novembro  do  anno  proximo  passado. 
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c copias  que  o acompanhárão , relativas  á duvida 
proposta  pelo  1.°  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  de 
Guapymirim , Município  de  Magé , acerca  da  in- 
telligencia  do  Art.  52  da  Lei  Kegulamentui  das 
Eleições  na  npplicação  da  sua  segunda  parte  a 
huma  Parochia,  cujo  território  seja  augmentado 
por  annexação  de  parte  do  de  outra  Piiroclna , 
como  acontece  áquella,  á qual  foi  annexado  o 
território  do  Sumidouro  pertencente  ao  Município 
de  Nova  Friburgo,  que  contem,  segundo  diz  o 
mesmo  Juiz  de  Paz,  de  250  a 300  votantes.  E 
porque  pareceo  conveniente  rever  as  Decisões  lm- 
periaes  em  que  V.  Ex.  se  fundou  na  resolução  da 
referida  duvida,  visto  que,  se  por  hum  lado  sao 
ellas  baseadas  na  letra  do  citado  Artigo,  parece 
não  se  accommbdarem  todavia  ao  seu  espirito:  Hou- 
ve o Mesmo  Augusto  Senhor  por  acertado  ouvir  a 
Seccão  do  Império  do  Conselho  d Estado , a fim 
de  fixar  a intelligencia  do  sobredito  Artigo,  de 
modo  que,  prevenindo  o abuso  que  elle  teve 
por  fim  evitar,  não  vá  privar  o augmento  de 
Eleitores  naquellas  Parochias,  cuja  população  haja 
lido  hum  augmento  visivel  e real  proveniente  de 
incorporação  de  território  estranho^  e Conforman- 
se  com  o parecer  da  mesma  Secção , que  opina 
neste  sentido  : Ha  por  bem  Declarar , que  o men- 
cionado Art.  52,  na  segunda  parte  somente,  com- 
prehende  as  Parochias  cujo  crescimento  de  popu- 
lação tenha  lugar  por  qualquer  motivo  dentro 
dos  seus  antigos  limites,  e não  as  que  o houve- 
rem por  accrescimo  de  territono  de  outra,  ou 
outras  Parochias,  pois  que  neste  caso,  a em  cio 
numero  de  Eleitores  que  na  conformidade  daquelle 
Arlipo  da  Lei  lhe  compete,  deve  dar  mais  tan- 
tos, °quantos  forem  os  mutipulos  de  40  votantes 
que  se  comprehenderem  no  solo  annexado ; e que 
na  mesma  proporção  seja  diminuído  o numero  de 
Eleitores  das  Parochias  de  cujo  territono  se  tenha 
desmembrado  alguma  parte,  seja  dc  que  impor- 
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tancia  for,  para  se  annexar  a outras.  0 que  com- 
munico  a V.  Ex.  em  resposta  áquèlle  seu  Ofíicio 
e para  que  assim  o faça  executar  sem  embareo 
das  Decisões  ern  contrario , que  ficào  sem  efíeito. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  de  Mont’a- 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro. 


A pprova  a decisão  do  Presidente  da  Provinda  de 
Minas  Geraes  sobre  a duvida  da  Camara  Mu- 
nicipal de  J agua  ry , que  posto  não  sejão  as 
Mesas  Parocluaes  competentes  para  conhecer  do 
merecimento  dos  cidadãos  votados  para  qual- 
quer cargo  de  eleição , como  tem  declarado  o 
Governo  Imperial , com  tudo  podia  a Mesa 
Parochial  da  Freguezia  de  Santa  Pita  fazer 
declarar  na  A cia  a falta  de  renda  do  cidadão 
cotado  para  4.°  Juiz  de  Paz  da  Freguezia. 

1.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gorios  do  Império  em  8 de  Junho  de  1849. 

Illin.  e Exm.  Sr.  — Sua  Magestade  o Impe- 
rador, Tendo  ouvido  a Secção  do  Império  do 
Conselho  d’Estado  sobre  o objecto  do  Ofíicio  de 
V.  Ex.  numero  1 12  de  20  de  Novembro  do  anno 
proximo  passado,  e papeis  que  o acompanharão: 
Houve  por  bem  Approvar  a decisão  que  V.  Ex.  pro- 
ferio  por  occasião  da  duvida  proposta  pela  Camara 
Municipal  da  Villa  de  Jaguary  , isto  he  , que  posto 
não  sejão  as  Mesas  Parochiaes,  como  tem  decla- 
rado o Governo  Imperial , competentes  para  co- 
nhecer do  merecimento  dos  cidadãos  votados  para 
qualquer  cargo  de  eleição,  com  tudo  podia  a 
Mesa  Parochial  da  Freguezia  de  Santa  Rita  fazer 
declarar  na  Acta,  como  fez,  a falta  de  renda 
do  cidadão  que  obteve  votos  para  4.°  Juiz  de 
Paz  da  Freguezia,  como  está  decidido,  entre  ou- 
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UOã , pelo  Aviso  deste  Ministério  de  1«‘i  de  Feve- 
reiro proximo  preteri  lo  , dirigido  ao  Presidente  da 
Provinda  de  Santa  Catharina,  a fim  de  que  o 
Poder  competente  resolva  sobre  esta  falta  de  ha- 
bilitação, ordenando  á referida  Carnara  que,  com 
audiência  do  interessado,  obtivesse  todos  os  escla- 
recimentos precisos  sobre  este  objecto  , de  modo 
a habilitar -o  Governo  a resolver  com  conheci- 
mento de  causa,  se  deverá  ou  não  ser  empos- 
sado do  cargo  de  4.°  Juiz  de  Paz  o cidadão  de 
que  se  trata.  0 que  communico  a V.  Ex.  para 
sua  intelligencia. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  de  Monta- 
Jegre.  — Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas 
Geraes. 


Declara  a maneira  por  que  deve  ser  entendido 
o Aviso  do  S do  corrente  acerca  do  numero  de 
Eleitores  de  cada  Parochia , de  que  se  des-" 
membrou  parte  do  temtorio  para  ser  annexado 
a outra ; e ordena  que  pelo  Governo  na  Corte , 
e pelos  Presidentes  nas  Provindas  se  designe 
qual  o numero  de  Eleitores , que  deve  dar  cada 
Parochia  nos  termos  do  Art.  52  da  Lei  Regu- 
lamentar das  Eleições. 

1.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  ern  18  de  Junho  de  1849. 

111  m.  e Exm.  Sr.  — Sua  Magestade  o Impe- 
rador Manda  declarar  a V.  Ex.,  em  additament© 
ao  Aviso  de  8 do  corrente  mez,  que  a decisão 
do  mesmo  Aviso  deve  ser  entendida  de  maneira 
que  nunca  o numero  de  Eleitores  da  Parochia, 
de  que  se  desmembrou  parte  do  território  para  se 
annexar  a outra,  e o cpie  ao  desta  deve  ser  accres- 
centado  proporcionalmente  ao  numero  dos  votantes 
comprehendidos  no  território  annexado,  excedão 
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ambos  juntos  ao  menor  numero,  que  nas  eleieòes 
de  1842  e 1844  dera  a Parochia  antes  da  desiném- 
bração,  excepto  somente  no  augmento,  que  lhe 
possa  competir  da  quinta  parte,  na  fórma  do  Art. 
52  du  Lei  Regulamentar  das  Eleições;  e que  o mes- 
mo se  deve  observar  a respeito  das  Parochias  crea- 
das  depois  das  epochas  citadas,  e daquella,  ou  da- 
quellas  de  que  as  mesmas  se  formarem;  como  opina 
a Secção  do  Império  do  Conselho  d’ Estado,  cujo 
parecer  he  adoptado  por  conforme  á doutrina  do 
mencionado  Artigo ; pois  que  fora  absurdo  suppor 
que  a Lei  quizesse  prevenir  o abuso  nas  Parochias 
inalteradas,  ao  mesmo  tempo  que  o permittisse  no 
caso  de  desmembrarão  dentro  da  mesma  porção 
de  território. 

E como  póde  succeder  que  em  hum  e outro 
caso  o numero  dos  votantes  comprehendidos  no 
território  desmembrado  seja  tal,  que,  calculado 
por  elle  o dos  Eleitores  que  haja  de  dar  o mes- 
mo território,  seja  preciso,  para  ser  guardada  a 
regra  acima  estabelecida,  reduzir  o da  Parochia, 
ou  Parochias,  que  soíTrêrão  a desmembração,  ou 
vice-versa,  pois  que  he  muito  possível  que  acon- 
teça, ou  que  a população  tenha  augmentado  pos- 
teriormente ás  ditas  epochas,  ou  que  na  eleição, 
que  tem  de  servir  de  norma , fosse  por  qualquer 
motivo  o numero  de  Eleitores  inferior  ao  que  reai- 
mente  poderia  dar  a Parochia,  cumpre  que  neste 
caso  se  faça  huma  proporção  para  ser  conhecido 
com  exactidão  o numero  de  Eleitores,  que  cada 
parte  da  Parochia  desmembrada  deve  dar.  Assim 
huma  Parochia , que  deo  10  Eleitores,  sendo  qua- 
lificados depois  da  sua  desmembração  520  votan- 
tes , 320  por  hum  lado , e 200  por  outro , deve- 
ria segundo  a regra  ordinaria  dar  por  alli  8 Elei- 
tores, e por  aqui  5,  ao  todo  13  Eleitores,  nu- 
mero que  muito  excederia  ao  que  a Lei  marca, 
ou  então , para  que  fosse  observada  a Lei , fora 
preciso  que  huma  parte  do  território  diminuísse 
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o numero  dos  seus  Eleitores  tanto  quanto  fosse 
necessário  para  que  sommado  com  o da  outra  não 
excedesse  ao  limite  legal,  no  que^  haveria  desi- 
gualdade. Estes  inconvenientes  porém  se  removem 
applicando-se  a regra  de  proporção,  segundo  a 
qual  a parte  do  território , que  contêm  no  exem- 
plo dado  320  yotant.es,  dará  6 Eleitores,  e a ou- 
tra 4 , contemplada  a fracção  que  mais  se  appro- 
xima  a hum  inteiro , numeros  estes  que  estão  para 
com  os  dos  votantes  na  mesma  razão,  em  que 
estão  10  Eleitores  para  o total  de  votantes  quali- 
ficados, isto  he/ para  520  votantes. 

Até  o presente  tem  estado  unicamente  a cargo 
dos  Presidentes  das  Assembléas  Parochiaes  a desi- 
gnação do  numero  de  Eleitores,  que  devem  daras 
respectivas  Parochias , mas  como,  além  do  abuso 
que  se  póde  dar  da  parte  dos  mesmos,  como  de 
facto  se  tem  dado  em  alguns  lugares,  acontece 
que  elles  não  tem  conhecimento,  no  caso  de  al- 
teração e de  creação  de  Parochias,  do  numero  de 
votantes  que  abrange  o território  estranho,  que 
deve  servir  de  termo  de  comparação;  ao  mesmo 
tempo  que  estão  para  isto  habilitados  o Governo 
Imperial,  e os  Presidentes  das  Províncias  pela  co- 
pia das  qualificações , que  lhes  he  enviada  em  exe- 
cução dos  Arts.  21  e 24  da  Lei  Regulamentar  das 
Eleições:  Ha  o Mesmo  Augusto  Senhor  outrosím 
por  bem , de  conformidade  com  o referido  parecèr 
da  Secção  do  Império  do  Conselho  d?  Estado , Or- 
denar que  seja  declarado  pelo  Governo  na  Cor- 
te, e pelos  Presidentes  nas  Províncias,  o numero 
de  Eleitores , que  deve  dar  cada  Parochiá  nos  ter- 
mos do  Art.  52  da  citada  Lei,  e das  decisões  cons- 
tantes dos  Avisos  expedidos  sobre  a intelligencia 
do  mesmo  Artigo,  observando-se  o que  demais 
aqui  se  determina,  bem  como  no  Aviso  de  8 do 
corrente  citado,  a que  este  serve  de  complemento; 
advertindo  que.  os  Presidentes  das  Assembléas  Pa- 
rochiaes devem  fazer  publico  por  Editaes  o nume- 

25 


( 196  ) 


-^Eleitores  declarado  para  as  respectivas  Ta 


O que  tudo  communico  a V.  Ex.  para  sua 
mtelligeneia  e execução. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  de  Mont’a- 

legre.  — Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de 
Janeiro. 


Declara  que  o.  Mesa  Parochial  c/a  Freeueita  e 
Cidade  de  S.  João  de  El-Rei,  Provmcia  de 
iluias  Ueraes , na  eleição  primaria  designada 
para  o dia  5 de  Agosto  proxinio  faturo , deve 
ser  presidida  pelo  Juiz  de  Paz  mais  votado 
do  quadriennio  corrente. 

1.  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gocios  do  Império  em  19  de  Junho  de  1849. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Sua  Magestade  o Impe- 

rador’  ? (íuem  foi  Presente  0 OíFicio  de  V.  Ex. 
n*  .ò,8  _dc  ? dor  frente  mez,  e os  que  o acom-^ 
panharao  dos  Juizes  de  Paz  mais  votados  do  actual 
e do  passado  quadriennio  da  Freguezia  e Cidade 
de  S.  Joao  de  El-Rei,  perguntando  á qual  dos  dous 
pertence  a presidência  da  Mesa  Parochial  na  elei- 
ção primaria  designada  para  o dia  5 dc  Acosto 
proximo  futuro:  Manda  declarar  a V.  Ex  °que 
a mesma  eleiçào  deve  ser  presidida  pelo  Juiz  de 
raz  mais  votado  do  quadriennio  coriente,  pois 
que,  segundo  está  decidido  pelo  Aviso  de  8 de 
Janeiro  ultimo,  dirigido  ao  Presidente  da  Pro- 
vmcia do  Rio  de  Janeiro  por  occasião  da  eleição 
ae  num  Senador,  a disposição  do  Art.  110  da  Lei 
Regulamentar  das  Eleições,  sendo  exorbitante  dos 
princípios  geraes  de  direito,  só  póde  reger  o caso 
especial  de  que  elie  trata  — a presidência  das  Jun- 
as  de  Qualificação,  quando  convocadas  pelos  Jui- 
zes de  Paz  do  dito  quadriennio  Findo — e por  isso 
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não  póde  de  modo  algum  ser  ampliada  á presi- 
dência das  Assembléas  Parochiaes,  que  deve  ser  exer- 
cida por  Juiz  cujas  attribuições  não  tenhão  expi- 
rado; não  servindo  de  embaraço  o preceito  do 
Art.  39  da  mesma  Lei,  que  também  se  invoca , por 
isso  que  os  termos  de  que  elle  se  serve  somente 
tem  por  fim  designar  o Juiz  de  Paz  mais  votado 
da  Parochia,  e não  o proprio  indivíduo  que  pre- 
sidio á Junta  de  Qualificação.  0 que  cornmunico 
a V.  Ex.  para  sua  intelligeucia  c governo. 

Deos  Guarde  a Y.  Ex.  — Visconde  de  Monf  a- 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas 
Gera  cs. 


Annulla  a qualificação  feita  na  casa  da  residên- 
cia do  Juiz  de  Paz  do  l.°  anno  da  Fregueziu 
do  Arrozal,  Município  de  Pirdhy , da  Provin- 
da do  Rio  de  Janeiro  ; e ordena  que  a eleição 
de  Eleitores  se  faça  pela  qualificação , u que 
se  procedeo  na  Igreja  Matriz  sob  a presidên- 
cia do  Juiz  de  Paz  do  3.°  anno. 

1 .a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  25  de  Junho  de  1849. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Foi  presente  a Sua  Ma- 
gestade  o Imperador  o Officio  de  Y.  Ex.  n.°  73  de 
11  do  corrente  mez,  acompanhado  das  duas  lis- 
tas da  qualificação,  a que  se  procedeo  na  Fre- 
guezia  de  S.  João  Baptista  do  Arrozal , Municipio 
de  Pirahy,  bem  como  dos  Officios  e mais  papeis, 
com  que  V.  Ex.  informa  á cerca  dos  motivos,  que 
derão  lugar  a fazer-se  a mesma  qualificação  em 
duplicata : e o Mesmo  Augusto  Senhor,  Dando  o 
devido  peso  á exposição,  que  faz  V.  Ex. , e jul- 
gando bem  deduzida  a conclusão , que  tira  em  favor 
da  qualificação  feita  na  Igreja  Matriz , e presidida 
pelo  Juiz  de  Paz  do  3.°  anno,  Ha  por  bem  Or- 
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denar  que  por  ella  se  faça  a eleição  de  Eleitores 
e não  pela  que  foi  celebrada  na  casa  da  res ideal 
cia  do  Juiz  de  Paz  do  1.®  anno,  sob  a sua  pre- 
sidência. 1 

Sendo  a Igreja  Matriz  o lugar  designado  pela 
Lei  para  os  actos  eleitoraes,  e processo  da  quali- 
ficação dos  votantes ; e tendo  o Governo  Impe- 
rial , bem  como  essa  Pre>idencia , ordenado  por 
mais  de  huma  vez  que  fossem  estes  actos  celebra- 
dos na  Freguezia  do  Arrozal  na  Igreja,  que  lhe 
serve  de  Matriz,  por  isso  que  ella  ofíerece  a ne- 
cessária segurança  e accornmodação , como  se  ha 
provado  pelos  exames,  a que  Y.  Èx.  tem  mandado 
proceder  para  convencer  a irregularidade  do  pro- 
cedimento do  Juiz  de  Paz  do  1.®  anno,  José  Joaquim 
de  Sousa  Breves , na  insistência  em  continuar  a 
sei  vir-se  da  acanhada  casa  da  sua  residência  para 
a celebração  dos  mesmos  actos,  muito  acertada- 
mente  os  Eleitores  eSupplentes,  que  não  adheriao 
ao  capricho  do  dito  Juiz,  se  reunirão  naquella  Igreja 
para  o acto  da  qualificação  dos  votantes,  que°teve 
lugar  em  Janeiro  do  corrente  anno ; e tambern 
muito  legalmente  assumio  o Juiz  de  Paz  do  3." 
anno  a piesidencia  da  Junta,  huma  vez  que  não 
se  apresentava  o do  l.°  anno,  por  não  querer 
funccionar  naquelle  Templo,  e nem  o Juiz  do  2.° 
anno,  pois  que  se  verificara  a falta  de  ambos 
estes,  e por  tanto  a competência  daquelle  nos  ter- 
mos do  Art,  2.°  da  Lei  Regulamentar  da  Eleições. 

Estabelecida  assim  a competência  do  Juiz  de 
Paz  do  3.°  anno , não  he  menos  certo  que  deve 
ser  preferida  a qualificação  feita  sob  a sua  pre- 
sidência, e não  a outra,  por  isso  que  não  havendo 
motivo  algum , que  impossibilitasse  a celebração 
deste  acto  na  Igreja  Matriz,  caso  unico,  que  po- 
deria justificar  a designação  de  outro  edifício, 
pois  o Art.  4.°  da  citada  Lei  não  dá  aos  Presi- 
dentes das  Juntas  o arbitrio,  que  se  tem  arrobado 
esse  Juiz  de  Paz  do  1,°  armo,  segundo  se^cm 
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declarado  em  vario»  Avisos , torna-se  a qualifica- 
ção feita  fóra  da  Matriz  muitíssimo  suspeita,  sobre- 
tudo attendendo-se  ao  empenho,  que  tem  cons- 
tantemente patenteado  o mesmo  Juiz  de  Paz  em 
fazer  celebrar  na  sua  casa  todos  os  actos  relativos 
a eleições,  como  foi  entre  outros  o da  eleição  de 
Setembro  do  anno  proximo  passado  para  Vereado- 
res e Juizes  de  l’az,  cuja  annullaçào  teve  por 
principal  fundamento  a infracção  do  citado  Ar- 
tigo, e essa  pertinácia,  com  que  continua  a affron- 
tar  a Lei,  e as  ordens  do  Governo,  e dessa  Pre- 
sidência, e que  o mesmo  Governo  não  póde  deixar 
de  condemnar,  annullando  os  actos,  a que  ella 
dá  origem,  corno  de  presente  annulin  a qualifica- 
ção feita  na  casa  da  residência  do  1 .°  Juiz  de  Paz 
José  Joaquim  de  Sousa  Breves. 

ISSo  prejudica  á qualificação  preterida,  feita 
nos  termos  legaes,  a arguição  menos  verdadeira  de 
ter  ella  comprehendido  Parocbianos  do  Passa  Tres, 
pur  isso  que,  como  se  prova  mesmo  por  hum  oíficio 
daquelle  Juiz  de  Paz  do  anno,  os  suppostos 
moradores  desta  Parochia  pertencem  a huma  fa- 
zenda, que  está  dentro  dos  limites  assim  civis, 
como  ecclesiaslicos  da  Freguezia  do  Arrozal ; tanto 
que  nella  tem  sempre  concorrido  aos  actos  elei- 
toraes,  e estão  sujeitos  ao  Inspector  de  Quartei- 
rão, que,  como  diz  o dito  Juiz  de  Paz — dá  obe- 
diência na  mesma  Freguezia — ; e quando  por  ven- 
tura não  fossem  esses  indivíduos  realmente  mora- 
dores no  Arrozal,  contra  sua  indevida  qualificação 
só  caberião  os  recursos,  que  a Lei  concede,  coma 
já  tem  feito  ver  o Governo  Imperial  em  casos 
idênticos. 

0 que  tudo  communico  a V.  Ex.  para  sua 
intelligencia  e execução , e para  que  faça  respon- 
sabilisar  o Juiz  de  Paz  do  1.°  anno,  José  Joaquim 
de  Sousa  Breves,  pelo  facto  repetido  de  infringir 
a Lei , e desobedecer  ás  ordens  superiores. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  de  Mont’a- 
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legrc.  — Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  do 
Janeiro. 


Jp  prova  a decisão  do  Presidente  da  Provinda  de 
ò.  Pedro,  declarando  ao  Juiz  de  Paz , que  tem 
de  presidir  á Mesa  Parochial  da  Cidade  do 
Rio  Grande , que  o numero  de  Eleitores  da  res- 
pectiva Paro  chia  não  deve  exceder  ao  mínimo 
do  que  ella  deo  nas  eleições  de  1845  e 1847, 
salvo  no  accrescimo  da  quinta  parte  que  lhe 
possa  competir. 

1 .a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  27  de  Junho  de  1S49. 

Illm.  e Exm.  Sr. — Sua  Magestade  o Impera- 
dor Manda  declarar  a V.  Ex.  que  mereceo  a Sua 
Imperial  Approvação  a decisão,  que  V.  Ex.  pro- 
feno  sobre  a duvida  proposta  pelo  Juiz  de  Paz, 
gue  tem  de  presidir  á Mesa  Parochial  da  Cidade 
do  Rio  Grande  na  próxima  eleição  primaria,  na 
qual  lhe  fez  ver  que  o numero  de  Eleitores  da 
mesma  Parochia  não  deve  exceder  ao  minimo  do 
que  ella  deo  nas  eleições  de  1 S45  e 1847,  salvo 
no  accrescimo  da  quinta  parte,  que  lhe  possa 
competir,  por  isso  que  devem  estas  eleições  servir 
de  norma  nessa  Província,  em  falta  das  de  1842 
e 1844,  a bem  de  se  cumprir  a 2.a  parte  doArt. 
52  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições,  que  tem 
por  fim  marcar  o máximo,  a que  deve  chegar  o 
numero  de  Eleitores  das  Parochias  em  quanto  não 
for  elle  fixado  por  Lei.  O que  communico  a V. 

Para  seu  conhecimento , e em  resposta  ao  seu 
Orneio  n.°  24  de  11  do  corrente  mez. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  deMont’a- 
legre.  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande 
do  Sul. 
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Aviso  de  28  de  Junho  de  1849.  — Dá  ínstruc - 

çÕes  sobre  a execução  da  Lei  Regula- 
mentar das  Eleições . 

1 .a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  28  de  Junho  de  1849. 

Ilim.  e Exm.  Sr.  — Sendo  conveniente  reu- 
nir as  principaes  providencias  que  tem  sido  expe- 
didas para  a execução  da  Lei  Regulamentar  das 
Eleições , na  parte  sobretudo  que  diz  respeito  ás 
eleições  primaria  e secundaria  a que  tem  de  se 
proceder  no  corrente  armo:  Houve  Sua  Magestade 
o Imperador  por  bem  Mandar  organisar  as  Instruc- 
ções  a este  annexas,  por  mim  assignadas  na  data 
de  hoje , nas  quaes  forão  addicionados  vários  es^ 
clarecimentos  tendentes  a prevenir  as  duvidas  que 
se  possão  suscitar  sobre  os  pontos  mais  impor- 
tantes. da  Lei ; e Ordena  que  se  executem  em  todo 
o Império , expedindo  V.  Ex.  para  esse  fim  as 
ordens  necessárias  ás  Autoridades  dessa  Provincia 
a quem  o seu  conhecimento  e execução  pertencer. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  de  Mont’a- 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Rio  de 
Janeiro. 

Na  mesma  conformidade  e data  aos  Presiden- 
tes das  demais  Províncias. 

ínstrucç.Ões  a que  se  refere  o Aviso  desta  data 
para  a execução  da  Lei  Regulamentar  das 
Eleições  de  19  de  Agosto  de  1846. 

Art.  1.°  A convocação  de  que  trata  o Art. 
41  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições  de  19  de 
Agosto  de  1846,  bem  como  a presidência  da  As- 
semblea  Parochial,  e Collegio  Eleitoral  até  a elei- 
ção da  Mesa,  compete  no  1.°  anno  de  hum  novo 
quadriennio  ao  Juiz  de  Paz  mais  votado  do  Dis- 
tricto  da  Matriz  eleito  para  esse  quadriennio. 
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Alt.  2.  ÍNas  Paro  chias  cm  (juc  por  qualquer 
motivo  não  sc  tenha  verificado  a eleição  dos  no- 
vos Juizes  de  1 az  ao  tempo  da  dita  convocação 
e reunião  da  Assembléa  Parochial  e Collegio  Elei- 
toral, ou  porque  não  se  tenha  procedido0  a ella, 
ou  porque  haja  sido  annullada  a que  fora  feita’ 
será  aquella  attribuição  exercida  pelo  Juiz  de  Paz 
mais  votado  do  ultimo  quadriennio. 

Art.  3.°  Se  a referida  eleição  estiver  valida- 
mente  concluida  depois  da  mesma  convocação , 
porem  antes  da  reunião  das  sobreditas  Assembléas 
e Collegio , assumira  a presidência  destas  o Juiz 
de  Paz  mais  votado  dessa  eleição.  O mesmo  sc  ob- 
servara quando  a eleição  tiver  lugar  posteriormen- 
te a reuuiao  da  Assemblea  Parochial , mas  ante- 
riormente á installação  do  Collegio  Eleitoral. 

Art.  4.°  A substituição  do  Juiz  de  Paz  mais 
votado  pelos  seus  im  medi  a tos  em  votos  na  fórma 
do  Art.  2.a  da  Lei  lerá  lugar , qualquer  que  seja 
o motivo  da  sua  falta,  e em  qualquer  tempo  em 
que  ella  se  de,  mesmo  na  occasião  da  assignatura 
das  Actas  e Diplomas  dos  Eleitores.  Na  falta  dos 
Juizes^de  Paz  do  Districto  da  Matriz  será  a sub- 
stituição exercida  pelo  Juiz  de  Paz  do  Districto  mais 
visinho. 

Art.  5.°  Estas  substituições  terão  lugar  in- 
dependentemente de  ordem  prévia  da  Autoridade 
superior,  sempre  que  constar  a huns  e outros  Sub- 
stitutos por  qualquer  maneira  a falta  do  Juiz  de 
Paz  a quem  devem  substituir.  Cessará  porem  a 
substituição  logo  que  o Juiz  de  Paz,  a quem  de 
preferencia  ella  competir,  se  apresentar  para  func- 
cionar  nos  termos  da  Lei  e ordens  em  vi/mr. 

Art.  6.°  A demora  na  expedição  das  ordens 
da  Camara  Municipal  não  impede  que  no  dia  pro- 
prio  se  fação  as  convocações  determinadas  pela 
Lei,  assim  para  a reunião  das  Juntas  de  Qualifi- 
cação e Conselhos  Municipaes  de  Recurso,  como 
para  a das  Assembléas  Parochiaes  cm  qualquer 
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eleição.  Para  a reunião  dos  Collegios  Eleitoraes 
não"  exige  a Lei  convocação. 

Art.  7.°  Se  por  qualquer  motivo  o Juiz  de 
Paz  mais  votado  não  fizer  as  convocações,  de  que 
trata  o Artigo  antecedente,  serão  ellas  verificadas 
immediatamente  pelo  seu  legitimo  Substituto , se- 
cundo a ordem  estabelecida  no  Art.  4.°  destas  Ins- 
trucções ; advertindo  que , quando  o immediato 
ao  dito  Juiz  de  Paz  não  supprir  esta  falta  até  ás 
10  horas  da  manhã  do  dia  seguinte  ao  marcado 
para  a eleição , qualquer  dos  outros  Substitutos  o 
deverá  fazer. 

Art.  8.°  Se  por  qualquer  inconveniente  for 
demorada  a convocação,  o Juiz  que  a houver  de 
fazer  marcará  no  Edital  que  mandar  aífixar  o dia 
em  que  deve  ter  lugar  a reunião  da  Junta,  Con- 
selho Municipal  e Assembléa  Parochial,  indepen- 
dente de  mais  ordem  superior , de  maneira  que 
fique  salvo  o prazo  que  na  forma  da  Lei  deve 
mediar  entre  as  ditas  convocação  e reunião. 

Art.  9.°  Quando  porem,  seja  qual  for  o mo- 
tivo, não  se  puder  salvar  esse  prazo  na  eleição 
de  Eleitores,  porque  não  haja  espaço  suíficiente 
até  o dia  designado  para  a reunião  do  Collegio 
Eleitoral,  proceder-se-ha  nao  obstante  a dita  elei- 
ção, pois  que  na  collisão  de  se  faltar  a huma  for- 
malidade da  Lei , ou  de  deixar  huma  Parochia 
de  concorrer  para  a eleição  dos  Representantes 
da  Nacão,  deve-se  de  preferencia  soccorrer  a este 
direito",  cuja  garantia  he  o principal  fim  da  Lei , 
no  em  tanto  que  a Autoridade  competente  apre- 
ciará a procedência  da  omissão  desta  formalidade 
quando  houver  de  verificar  os  poderes  de  seus 
Membros. 

Art.  10.  Sendo  a convocação  huma  torma- 
lidade  estabelecida  pela  Lei  para  maior  garantia 
dos  cidadãos,  que  tem  de  intervir  nos  actos  da 
qualificação  e eleição  , não  prohibe  a Lei  que  con- 
corra a esses  actos  o cidadão  ou  cidadaos  não  con- 

26 
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vocados.  Esta  doutrina  he  extensiva  ao  Supplenfe 
de  Eleitor  que  houver  de  substituir  ao  Eleitor  fal- 
lecido,  mudado  ou  impossibitado  de  comparecer 
de  que  falia  o Art.  65  da  Lei , e bem  assim  aos 
votantes  que  deixarem  de  ser  convocados  por  nào 
haverem  os  seus  nomes  sido  incluídos  a tempo  na 
lista  de  qualificação. 

Art.  11.  A eleição  primaria  designada  para 
o dia  5 de  Agosto  proximo  futuro  se  fará  pela  qua- 
lificação do  corrente  anno,  salvo  nas  Parochias  em 
que  ella  não  estiver  concluida  até  o dia  da  elei- 
ção, porque  então  servirá  a ultima  qualificação; 
entendendo-se  por  qualificação  concluida  aquella 
da  qual  não  tiver  havido  recurso,  ou  quando 
tenha  havido , esteja  elle  decidido  pelo  Conselho 
Municipal,  embora  das  decisões  deste  penda  re- 
curso para  a Relação  do  Districto,  pois  que  o 
recurso  neste  caso  não  produz  effeito  suspensivo. 

Art.  12.  Se  a qualificação  se  concluir  depois 
da  convocação  dos  vontantes,  mas  antes  do  dia 
marcado  para  a eleição,  será  esta,  nào  obstante, 
feita  pela  nova  qualificação , por  isso  que  desde  a 
data  da  sua  conclusão  tem  caducado  a qualificação 
anterior,  e segundo  a Lei  devem  votar  em  huma 
eleição  todos  e só  os  cidadãos  qualificados.  A falta 
da  convocação  dos  cidadãos  novamente  qualifica- 
do não  os  inhibede  intervirem  na  eleição,  segundo 
o que  fica  declarado  no  Art.  10  destas*  Instrucções. 

Art.  13.  Se  por  falta  de  tempo,  ou  outro 
qualquer  motivo,  nào  puderem  ser  preenchidas  as 
formalidades  estabelecidas  nos  Arts.  37  e 38  da 
Lei,  de  maneira  que  ao  tempo  da  eleição  não 
estejão  incluídos  na  lista  da  qualificação  os  nomes 
dos  cidadãos  providos  em  gráo  de  recurso  pelo 
Conselho  Municipal  ou  pela  Relação  do  Districto , 
serão  os  mesmos  cidadãos,  não  obstante,  adjnittidos 
a votar,  huma  vez  que  se  faça  certo  o provimento 
do  seu  recurso,  por  isso  que  o Art.  50  da  Lei , 
quando  prohibe  que  seja  recebido  o voto  do  in- 
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divicluo  não  incluído  na  qualificação,  somente  tem 
por  fun  impedir  que  votem  pessoas  não  qualifica- 
das; segundo  este  principio  não  devem  ser  ad- 
mittidos  a votar  os  individuos  desqualificados  em 
gráo  de  recurso,  embora  nào  tenhão  os  seus  no- 
mes sido  eliminados  da  qualificação. 

Art.  14.  Quando  aconteça  que  depois  de  or- 
ganisada  a Junta  de  Qualificação  e Mesa  Parochial 
venha  a faltar  algum  dos  seus  Membros  (com  ex- 
cepção  do  Presidente,  que  será  substituido  na  fôr- 
ma já  declarada ) , será  elle  substituido  nos  ter- 
mos do  Art.  29  da  Lei;  e se  a falta  for  dos  qua- 
tro Mesarios,  organisar-se-ha  nova  Mesa  segundo 
as  regras  estabelecidas  nos  Arts.  10  a 12  da  mes- 
ma Lei  , pois  que  nenhuma  outra  providencia,  além 
das  que  se  contêm  nestes  Artigos,  pôde  melhor  ca- 
ber nesta  hypothese  não  prevista. 

Art.  15.  A omissão  da  formalidade  religiosa 
não  impede  que  se  faça  a eleição  em  que  a Lei 
a requer,  por  isso  que  não  he  ella  da  substan- 
cia da  eleição:  não  obstante  porém  se  emprega- 
rão todos  os  esforços  para  que  ella  seja  celebrada. 

Art.  IjB.  Quando  por  algum  motivo,  seja  qual 
for  , não  sejão  fornecidos  pela  Gamara  Municipal 
os  livros  necessários  para  as  eleições*e  qualificação, 
será  a sua  falta  supprida  por  hum  livro  especial, 
aberto , numerado , rubricado  , e encerrado  pelo 
Presidente  da  Assembléa  Parochial , Junta  de  Qua- 
lificação, e Conselho  Municipal. 

Art.  17.  A falta  da  lista  geral  dos  votantes, 
pela  qual  deve  ser  feita  a chamada,  em  qualquer 
eleição,  será  supprida  pelo  Edital  que  se  houver 
affixado  na  porta  da  Matriz,  ou  por  huma  copia 
aulhentica  do  mesmo,  ou  finalmente  por  huma 
copia  authentica  extrahida  da  que  tiver  sido  en- 
viada ao  Governo  na  Côrte , e aos  Presidentes  nas 
Províncias. 

Art.  18.  Se  a Camara  Municipal  deixar  de 
remetter  ao  Collegio  Eleitoral  o livro  das  Actas  das 


( 206  ) 

AssembléasParochiaes,  a que  lie  obrigada  pelo  Art.  ’ 
67  da  Lei,  será  elle  supprido,  em  caso  de  necessi- 
dade, pelo  original  ou  pela  copia  do  Edita)  aífixa- 
do  na  porta  da  Matriz,  em  execução  do  Art.  109 
da  mesma  Lei. 

Art.  19.  Por  nenhum  motivo  ou  pretexto  dei- 
xara a Mesa  Parochial  de  receber  e apurar  a cé- 
dula do  cidadão  qualificado , bem  como  os  votos 
que  recahirem  em  qualquer  indivíduo;  ficando-lhes 
salvo  o direito  de  fazer  inserir  na  Acta  as  decla- 
rações que  julgar  convenientes,  e para  que  está 
autorisada  pelo  Art.  56  da  Lei.  Ao  Poder  compe- 
tente pertence  apreciar  qualquer  defeito  dos  votan- 
tes e votados. 

Art.  20.  O Presidente  e Membros  permanen- 
tes do  Collegio  Eleitoral  serão  substituídos,  qual- 
quer que  seja  o motivo  da  sua  falta,  por  nova 
eleição  feita  de  conformidade  com  o Art.  70  da 
Lei , a qual  será  verificada  pelos  Eleitores  pre- 
sentes e pelos  que  immediatamenle  puderem  com- 
parecer. Durante  esta  eleição  servirá  interinamente 
de  Presidente  o Membro  do  Collegio  mais  votado, 
completando-se  a Mesa  com  os  Eleitores  que  hou- 
verem obtido  votos  na  l.a  eleição  da  Mesa,  guar- 
dada a ordem  da  votação  entre  os  presentes.  No 
caso  de  empate  na  eleição  dos  novos  Mesa  rios, 
bem  como  na  dos  que  houverem  de  completar  a 
Mesa , decidirá  a sorte. 

Art.  21.  Na  Acta  da  apuração  geral  dos  vo- 
tos de  qualquer  eleição  serão  elles  escriptos  em 
letras  alphabeticas , e não  por  algarismo. 

Art.  22.  O aviso  aos  Eleitores  para  assisti- 
rem ao  Te-Deiim , e bem  assim  a inutilisação  das 
cédulas , não  deverão  ter  lugar  senão  depois  de 
concluídos  todos  os  trabalhos  das  Assembléas  Pa- 
rochiaes  e Collegios  Eleitoraes,  inclusive  a assigna- 
tura  da  Acta  da  apuração  geral  dos  votos,  expe- 
dição dos  Diplomas  aos  Eleitores , e remessa  dos 
li  v ros  á Camara  Municipal. 
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Art.  23.  Quando  algum  ou  alguns  dos  quatro 
Membros  da  Mesa,  em  qualquer  eleição,  deixe  de 
assignar  as  Actas  e copias  das  mesmas,  tanto  as 
que  tem  de  servir  de  Diplomas  aos  eleitos,  como 
as  que  devem  ser  enviadas  ás  Autoridades  a quem 
a Lei  ordena  a sua  remessa,  deverá  prescindir-se 
desta  formalidade,  declarando-se  porém  nas  Actas 
e copias  os  nomes  dos  Mesarios  que  nâo  assigná- 
rão,  e o motivo  disto.  No  caso  em  que  a falta  da 
assignatura  seja  dos  quatro  Mesarios,  devera  o Pre- 
sidente do  acto,  ou  o que  o substituir,  quando 
eile  também  falte,  organisar  nova  Mesa,  na  for- 
ma declarada  no  Art.  14  destas  IustrucçGes,  e por 
ella  será  preenchida  aquella  formalidade. 

Art.  24.  Se  a falta  de  todos  os  Membros  tiver 
lugar  no  Collegio  Eleitoral , far-se-ha  com  os  Elei- 
tores presentes , e os  que  immediatamente  puderem 
comparecer,  eleição  de  nova  Mesa  na  fórma  da 
Lei , quer  para  a assignatura  das  Actas , quer  para 

outro  qualquer  trabalho. 

Art.  25.  Quando,  por  qualquer  motivo,  acon- 
teça que  o Eleitor  não  possa  apresentar  o seu  Di- 
ploma na  occasião  em  que  se  tiver  de  proceder  a 
huma  eleição,  sera  elle,  nao  obstante,  admittido  a 
votar,  huma  vez  que  o seu  nome  conste  do  livro 
da  eleição  respectiva , ou  do  Diploma  de  qualquer 
outro  Eleitor  da  Parochia , e depois  de  reconhe- 
cida a identidade  da  pessoa.  No  caso  de  não  se 
poder  obter  o livro , e de  que  nao  haja  outro  Di- 
ploma, seja  qual  fbr  o motivo,  deverá  ser  rece- 
bido o voto  do  Eleitor  se  elle  apresentar  attestado 
de  algum  ou  alguns  Membros  da  Mesa  da  sua  Pa- 
rochia, ou  outro  documento  por  onde  conste  ter 
elle  obtido  suííiciente  numero  de  votos  para  este  car- 
go , e jurando  o mesmo  Eleitor  a verdade  disto, 
sendo  suííiciente  o simples  juramento,  huma  vez 
que  não  seja  possível  acompanha-lo  de  documento. 
O mesmo  se  observará  a respeito  do  Supplente  de 
Eleitor  chamado  a votar  nos  casos  do  Art.  65  da 
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Lei,  quando  não  tendo  sido  convocado  compareça 
espontaneamente  na  forma  do  Art.  10  das  presen- 
tes Instrucções. 

Art.  26.  O voto  do  Eleitor  que  se  apresen- 
tar sem  Diploma,  na  fôrma  do  Artigo  antecedente, 
será  apurado  em  separado , a fim  de  que  o Poder 
competente  resolva  sobre  a sua  validade;  pois  que, 
se  por  hum  lado  não  lie  justo  que  por  falta  de 
terceiro  fique  privado  de  votar  quem  tem  a isto 
direito,  não  he  conveniente  por  outro  que , pela 
confusão  do  seu  voto  com  os  dos  outros  Eleito- 
res, se  inutilise  os  destes,  quando  se  venha  a co- 
nhecer que  aquclle  voto  fora  iridevidamente  ad- 
mittido. 

Art.  27.  O Art.  60  da  Lei  não  permilte  que 
o Presidente  da  Assembléa  Parochial  antes  da  ins- 
tallação  da  mesma  a adie  anticipadamenle,  mas 
so  no  caso  em  que,  chegado  o dia  da  eleição,  não 
possa  ella  verificar-se  depois  de  esgotados  todos  os 
recursos  Iegaes. 

Art.  28.  Nas  Actas  que  se  lavrarem  dos  tra- 
balhos da  Junta  de  Qualificação,  Conselho  Muni- 
cipal, Mesa  da  Assemblea  Parochial,  e Collegio 
Eleitoral , alêm  das  demais  declarações  ordenadas 
pela  Lei  e Decisões  Imperiaes,  se  fará  especificada 
menção  de  tudo  quanto  occorrer  relativamente  ás 
providencias  estabelecidas  nestas  Instrucções,  a fim 
de  que  a Autoridade  competente  resolva  como  achar 
de  justiça. 

Pala  cio  do  Rio  de  Janeiro  28  de  Junho  de 
1849.  — Visconde  de  Mont’alegre. 
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Declara  ao  Subdelegado  de  Policia  da  Frcguczia 
da  Guaraiiba , que  nenhuma  ingerência  lhe  dá 
a Lei  em  matéria  eleitoral , mas  antes  que  he 
do  seu  rigoroso  dever  evitar  que  a Policia  tome 
qualquer  parle  nos  trabalhos  da  eleição. 

1‘.  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos 
Negocios  do  Império  em  11  de  Julho  de  1840. 

Em  resposta  ao  Officio  de  \m.  de  i do  cor- 
rente mez,  tenho  de  declarar-lhe,  de  ordem  de 
Sua  Magestade  o Imperador,  que,  com  quanto 
deva  essa  Freguezia  na  próxima  eleição  primaria 
dar  15  Eleitores,  e nâo  somente  14  como  decla- 
rou o Juiz  de  Paz  que  fez  a convocação  ordena- 
da no  Art.  41  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições, 
visto  que  na  de  menor  numero  de  Eleitores  das 
que  ti  verão  lugar  nos  annos  de  1842  e 184-4  deo 
13,  como  se  vê  das  Actas  que  acompanharão 
aquelle  seu  Ofíicio,  e que  inclusas  revertem,  c 
no  presente  anno  forão  qualificados  635  votante; 
e posto  que  outrosim  o mesmo  Juiz  de  Paz  omit- 
tio  no  Edital  da  convocação  a hora  em  que,  de 
conformidade  com  o Art.  8.°  da  citada  Lei,  devem 
começar  os  trabalhos  eleitoraes,  o que  se  bem 
não  seja  expressamente  ordenado  na  Lei,  todavia 
convêm  que  se  faça  publico  para  maior  sciencia 
dos  interessados;  e que  alem  disso  fosse  mal  ca- 
bida no  mesmo  Edital  a declaração , de  que  a 
eleição  será  celebrada  com  toda  liberdade,  que 
não  haverá  recrutamento  no  tempo  fixado  pela 
Lei,  e que  elleJuiz  de  Paz  fara  retirar  qual  que  i 
forca  armada  que  se  apresente  na  Igreja  Matriz 
com  o fim  de  coagir  o voto  do  cidadão  contra  as 
intenções  do  Governo  Imperial , por  isso  que,  alem 
de  ociosa  e poder  essa  declaração  assustar  o povo , 
que  pelo  menos  poderá  receiar-se  de  que  se  pre- 
tende ai  tentar  contra  o livre  exercício  de  hum 
tão  importante  direito,  o que  não  he  de  esperar 


(210) 

das  Autoridades  da  confiança  do  Governo,  não  era 
a mesma  declaração  objecto  que  devesse  ser  in- 
serto  naquelle  Edital , que  somente  devia  conter  a 
designação  do  dia,  hora,  e lugar  da  eleição,  e do 
numero  de  Eleitores  que  deve  dar  a Parochia,  e a 
convocação  dos  Eleitores  e Supplentes  que  tem  de 
formar  as  turmas  para  a organisação  da  Mesa  Pa- 
rochial  (com  especificação  de  seus  nomes),  e dos 
votantes  qualificados : com  tudo  muito  irregular- 
mente procedeo  Vm.  em  mandar  arrancar  o men- 
cionado Edital , e faze-lo  substituir  por  outro  pas- 
sado em  seu  uome,  e assignado  por  Vm.,  como 
consta  do  Officio  do  sobredito  Juiz  de  Paz,  em 
que  representou  contra  este  seu  procedimento, 
para  o qual  não  estava  de  fórma  alguma  autori- 
sado  nem  pela  Lei , nem  pelas  Decisões  do  Go- 
verno Imperial;  ficando  Vm.  na  certeza  de  que 
nenhuma  ingerência  lhe  dá  a Lei  em  matéria 
eleitoral,  e que  somente  he  da  sua  competência, 
e niesmo  de  seu  rigoroso  dever,  evitar  que  a Po- 
licia tome  qualquer  parte  nos  trabalhos  da  eleição, 
que  o Governo  Imperial  está  no  proposito  firme 
de  fazer  manter  em  toda  a sua  liberdade. 

Deos  Guarde  a Vm.  — Visconde  de  Mont’a- 
legre. — Sr.  Subdelegado  de  Policia  da  Freguezia 
da  Guaratiba. 


Solve  duvidas  sobre  a execução  da  Lei  Regula- 
mentar das  Eleições. 

. ^ *a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  11  de  Julho  de  1849. 

Em  resposta  ao  Oíficio  de  Vm.  de  7 do  cor- 
rente mez , no  qual  representa  contra  o procedi- 
mento do  Subdelegado  de  Policia  do  Districto  dessa 
Freguezia  por  ter  mandado  arrancar , e substituir 
por  outro  passado  em  seu  nome  e por  elle  assi- 


gnado,  o Edital  que  Vm.  fizera  afíixar  no  dia  4 
do  mesmo  mez  corrente , em  observância  do  Art. 
41  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições : tenho  a de- 
clarar-lhe , de  Ordem  de  Sua  Magestade  o Impe- 
rador, que  de  modo  algum  estava  nas  attribui- 
ções  do  mesmo  Subdelegado  aquelle  arbítrio  que 
elle  se  arrogou , como  nesta  data  se  lhe  faz 
sentir,  declarando -se-lhe  que  nenhuma  ingerên- 
cia lhe  dá  a Lei  em  matéria  de  eleições,  e que 
somente  lhe  compete , e he  mesmo  de  seu  rigo- 
roso dever,  evitar  que  a Policia  tome  qualquer 
parte  nos  trabalhos  eleitoraes,  que  o Governo 
Imperial  está  no  firme  proposito  de  fazer  manter 
em  sua  inteira  liberdade:  e oütrosim  lhe  decla- 
ro que  lambem  não  foi  Vm.  fiel  executor  da  Lei  : 
1.°/ quando  fez  inserir  no  seu  referida  Edital  a 
declaração , de  que  a eleição  se  fará  na  sua  Fre- 
guezia  com  toda  liberdade  ; que  durante  o tempo 
marcado  na  Lei  não  haverá  recrutamento;  e que 
Vm.  fará  retirar  qualquer  força  armada  que  se  apre- 
sente na  Igreja  Matriz  com  o fim  de  coagir  o voto 
do  cidadão;  por  isso  que  huma  tal  declaração, 
alêm  de  ociosa , e poder  incutir  temor  nos  vo- 
tantes, que  quando  menos  ficarão  receiosos  de  que 
semelhantes  meios  serão  empregados  pelas  Auto- 
ridades em  quem  o Governo  tem  depositado  até 
o presente  a sua  confiança,  não  tinha  cabimento 
no  Edital  de  convocação , que  só  deve  conter  a 
declaração  do  dia , hora  e lugar  da  eleição , o 
numero  de  Eleitores  que  deve  dar  a Parochia , e 
a convocação  dos  Eleitores  e Supplentes  ( com  es- 
pecificação de  seus  nomes)  e dos  votantes:  2.°, 
quando  deixou  de  designar  a hora  em  que  a elei- 
ção deve  ter  lugar,  o que,  posto  não  seja  expres- 
samente ordenado  na  Lei , convêm  com  tudo  que 
se  faça  publico  para  maior  sciencia  dos  interessa- 
sados,  e o edifício  em  que  ella  tem  de  ser  ce- 
lebrada, como  manda  o Art.  4.®  da  mesma  Lei: 
3.°  finalmente,  quando  declarou  que  essa  Fregue- 
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zia  deve  dar  14  Eleitores , por  isso  que  tendo  cila 
dado  13  na  eleição  de  1842 , e não  12  como  Vm. 
aíFirma  no  seu  Oflficio , e tendo  sido  qualificados 
neste  anno  G35  votantes  como  Vm.  confessa , cabe 
dar  1 5 Eleitores  segundo  o Art.  52  da  Lei  Regu- 
lamentar das  Eleições,  o que  tudo  se  vê  do  Edi- 
tal que  acompanhou  o dito  seu  OíFicio,  e das 
Áctas  das  eleições  de  1842  e 1844  enviadas  por 
aquelle  Subdelegado. 

Cumpre  por  tanto  que  Vm. , intelligenciado 
do  que  fica  ponderado , faça  affixar  novo  Edital  de 
convocação , no  qual , limitando-se  aos  objectos 
que  elle  deve  cornprehender , declare , que  essa 
Freguezia  tem  de  dar  na  próxima  eleição  15  Elei- 
tores : o que  se  lhe  ordena  sob  sua  responsabi- 
lidade, e em  virtude  do  disposto  no  Aviso  de  18 
de  Junho  ultimo , expedido  ao  Presidente  da  Pro- 
vinda do  llio  de  Janeiro. 

Deos  Guarde  a Vm.  — Visconde  de  Mont’ ale- 
gre. — Sr.  Juiz  de  Paz  mais  votado  da  Fregue- 
zia da  Guaratiba. 


Solve  duvidas  sobre  a execução  da  Lei  Regula- 
mentar das  Eleições. 

1 .*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  14  de  Julho  de  1849. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Sendo  ouvida  a Secção  do 
Império  do  Conselho  d’Estado,  sobre  o OíFicio  dessa 
Presidência  n.°  71  de  20  de  Julho  de  1847,  e o 
da  Presidência  de  Goyaz  n.°  55  de  2 do  mesmo 
mez  e anno,  versando  sobre  o embaraço  em  que 
se  aclião  na  observância  do  final  do  Art.  63  da 
Lei  Regulamentar  das  Eleições  relativamente  nessa 
Provincia  ao  Collegio  de  Guarapuava  que,  sendo 
creado  quando  dava  6 Eleitores,  actualmente  não 
póde  dar  mais  de  4 , por  ser  este  o menor  numero 
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dos  que  deo  nas  Eleições  de  1842 e 1844,  e na  de 
Goyaz,  ao  Collegio  de  Natividade,  que  dando  avul- 
tado numero  de  Eleitores  na  ultima  eleição  ante- 
rior á sua  creação,  pela  qualificação  feita  naquelle 
anno  de  1847,  veio  a conhecer-se  que  não  podia 
dar  mais  de  3,  donde  resulta  que  não  podendo 
organisar-se  o Collegio  nos  mencionados  pontos 
hão  de  os  seus  habitantes  ficar  privados  do  direito 
de  concorrer  para  a eleição  dos  Representantes  da 
Nação , á vista  da  terminante  disposição  daquelle 
Artigo,  que  ordena,  que,  huma  vez  determinada 
a divisão  dos  Collegios  Eleitoraes,  somente  por 
Lei  poderá  ella  ser  alterada:  e Tendo  Sua  Mages- 
tade  o Imperador,  por  Sua  immediata  Resolução 
de  7 do  presente  mez,  Se  conformado  com  o pa- 
recer da  referida  Secção , exarado  em  Consulta  de 
2 do  dito  mez,  Ha  por  bem  Ordenar  que  se  observe 
provisoriamente  o seguinte: 

1 . °  Yerificando-se  que  algum  Collegio  Eleito- 
ral dá  menos  de  6 Eleitores,  irão  estes  votar  no 
Collegio  mais  visinho,  onde  serão  admittidos  com 
as  formalidades  da  Lei , tomando-se  porem  em  se- 
parado os  seus  votos. 

2. °  Nos  Collegios  que  derem  até  8 Eleitores,, 
mas  nunca  menos  de  seis,  estes  se  reunirão,  e func- 
cionarão  conforme  os  Arts.  62  a 70  da  citada 
Lei  Regulamentar  das  Eleições  com  as  seguintes 
alterações:  1.a,  a Mesa  Eleitoral,  que  tem  de  sub- 
stituir a interina  de  que  trata  o Art.  69  da  mesma 
Lei , compor-se-ha  do  Presidente , hum  Secretario 
e hum  Escrutador:  2.a,  a Commissão  de  3 Membros, 
de  que  falia  o Art.  70,  será  desempenhada  por 
hum  só  Eleitor. 

Estes  arbítrios  se  afastão  na  verdade  dos  pre- 
ceitos legaes,  mas  como  na  alternativa  de,  ou  dei- 
xar-se de  observar  restrictamenle  a Lei , ou  privar-se 
os  cidadãos  de  hum  tão  importante  direito,  para  cuja 
garantia  foi  ella  promulgada,  seria  absurdo  que 
na  sua  execução,  para  não  sc  incorrer  naquella 
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falta,  se  sacrificasse  o fim  delia,  nenhuma  du- 
vida deve  haver  cm  que  se  sigão  os  mesmos  ar- 
bítrios como  os  mais  razoaveis,  até  que  o Poder 
competente  definitivamente  resolva  como  achar 
mais  conveniente  para  supprir  a lacuna  da  Lei. 

Deos  Guarde  a V.  Ex. — Visconde  de  Mont’a- 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro , 
solvendo  as  duvidas  que  lhe  forão  propostas  peto 
Juiz  de  Paz  mais  votado  da  Filia  de  S.  João 
da  Barra,  sobre  a execução  da  Lei  Regulamentar 
das  Eleições. 

1.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Minsterio  dos 
Negocios  do  Império  em  21  de  Julho  de  1849. 

Illrn.  e Exm.  Sr.  — Sua  Magestade  o Impe- 
rador, a quem  foi  presente  o Oíficio  de  V.  Ex. 
de  18  do  corrente  mez,  acompanhado  da  copia 
do  que  V.  Ex.  dirigio  ao  Juiz  de  Paz  mais  vo- 
tado da  Freguezia  da  Villa  de  S.  João  da  Barra , 
solvendo  as  duvidas  por  elle  propostas  sobre  a 
Lei  Regulamentar  das  Eleições , Ha  por  bem  Man- 
dar declarar  a V.  Ex  : 

1 .°  Que  completando-$e  no  dia  4 de  Setembro 
proximo  futuro  o prazo  marcado  no  Art.  (58  da 
dita  Lei  para  a eleição  de  Deputados , á que  tem 
de  proceder-se  este  anno , por  isso  que  o mesmo 
prazo  começa  a contar-se  do  dia  6 do  mez  de 
Agosto  anterior,  de  conformidade  com  o Art.  69 
da  mesma  Lei  devem  naquelle  dia  reunir-se  os 
Collegios  Eleitoraes  para  celebrarem  a Sessão  pre- 
paratória para  os  fins  indicados  neste  Artigo,  e 
no  Art.  70,  e que  no  immediato  dia  5 do  referido 
mez  de  Setembro  se  procederá  á sobredita  elei- 
ção depois  de  verificados  os  diplomas  dos  Eleito- 
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rcs,  nos  termos  do  Àrt.  71  , e de  preenchidas 
as  formalidadades  religiosas  ordenadas  no  Art.  72, 
huma  vez  que  ellas  possào  ter  lugar  na  forma 
declarada  nas  Instrucções  de  28  do  mez  pfoximo 
passado.. 

2. °  Que  segundo  declara  o Art.  10  das  cita- 
das Instrucções,  não  exige  a Lei  a convocação 
dos  Eleitores  para  a inslallaçào  dos  Collegios  Elei- 
toraes,  mas  que  todavia  convêm  que  as  Camaras 
Municipaes,  por  intermédio  dos  Juizes  de  Paz,  con- 
voquem os  Eleitores  dos  diversos  Districtos,  con- 
forme foi  decidido  em  Aviso  de  12  de  Janeiro  do 
presente  anno,  dirigido  ao  Presidente  da  Provín- 
cia de  S.  Paulo. 

3. °  Que  o sorteio  no  caso  de  empate  na  eleição 
de  Eleitores  deve  ser  feito  pela  Mesa  Parochial 
antes  de  encerrados  os  trabalhos  da  mesma  elei- 
ção , se  o empate  for  entre  os  últimos  votados  para 
o fim  de  saber-se  qual  delles  deve  ser  conside- 
rado Eleitor,  e poder-se-lhe  remetter  o diploma 
na  fórma  do  Art.  57  da  Lei;  se  porem  o em- 
pate tiver  lugar  entre  eleitos  que  em  todo  o caso 
tenhão  de  entrar  no  numero  dos  Eleitores  que 
deve  dar  aParochia;  então  se  procederá  ao  sor- 
teio na  1.a  occasião  em  que  houverem  de  func- 
cionar  os  empatados,  seja  para  acto  eleitoral,  seja 
para  os  trabalhos  da  qualificação , sem  que  seja 
necessário  repetir-se  esta  operação  em  outra  qual- 
quer occasião , em  que  elles  tenhão  de  servir , co- 
mo já  tem  sido  declarado , por  isso  que  o primeiro 
sorteio  fixa  de  huma  vez  o lugar  que  compete 
aos  Eleitores  que  tiverem  obtido  igual  numero  de 
votos,  bem  como  designa  os  cidadãos  que  no  des- 
empate devem  ser  considerados  Eleitores  e Sup- 
plentes. 

4.°  Que  alem  das  attribuições  que  os  Arts.  46 
e 47  da  citada  Lei  Regulamentar  das  Eleições  ex- 
pressamente conferem  a Mesa  Parochial , e ao  Pre- 
sidente delia,  deve-se  em  regra  gerai  entender  que 
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compete  á este  a decisão  de  qualquer  duvida 
assim  como  qualquer  deliberação  que  tenha  de  ser 
tomada  antes  de  constituida  a Mesa  á que  elle  tem 
de  presidir,  e áquella  todas  as  deliberações  e de- 
cisões que  se  houverem  de  tomar  posteriormente 
á sua  installação. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  de  Mont’a- 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro. 


Solve  duvidas  sobre  a execução  da  Lei  Regula- 
mentar das  Eleições. 

1 .a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  23  de  Julho  de  1849. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Forâo  presentes  a Sua  Ma- 
gestade  o Imperador  os  Oíficios  de  V.  Ex.  n.os  31 
e 33  de  13  do  corrente  mez,  e copias  que  os  acom- 
panhárão,  relativos  ás  seguintes  duvidas  propostas 
sobre  a Lei  Regulamentar  das  Eleições. 

1 .a  Duvida.  Dos  Juizes  de  Paz  Presidentes  das 
Mesas  Parochiaes  das  Freguezias  do  Triumpho,  San- 
t’Anna  do  Rio  dos  Sinos,  e Espirito  Santo  da 
Cruz  Alta,  consultando  se  o numero  de  Eleitores 
deve  ser  regulado  pelo  numero  de  votantes,  visto 
que  nos  annos  de  1 842  e 1 844  não  houve  ahi  elei- 
ções, ou  se  pelas  que  tiverão  lugar  nos  annos  de 
1845  e 1847,  conforme  V.  Ex.  determinou  em 
Circular  de  22  de  Maio  proximo  passado. 

2. a  Duvida.  Do  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Mesa 
Parochial  da  Freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição do  Arroio,  perguntando  se  deve  a mesma 
Freguezia  dar  4 Eleitores  segundo  a qualificação 
de  1847,  ou  3 conforme  a de  1848. 

3. a  Duvida.  Do  mesmo  Juiz  de  Paz,  perguntan- 
do se  o numero  de  votantes  que  o Art.  52  da  Lei 
toma  por  base  do  numero  de  Eleitores,  he  o dos  que 
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forem  qualificados,  ou  somente  o dos  que  vo- 

4.a  Duvida.  Do  sobredito  Juiz  de  Paz  Presiden- 
te da  Mesa  Parochial  do  Espirito  Santo  da  Cruz 
Alta,  perguntando  qual  o numero  de  Eleitores  que 
deve  dar  a mesma  Freguezia,  que  se  porhurn  lado 
teve  diminuição  de  território  pela  creaçao  da  ra- 
rochia  do  Passo-fundo,  por  outro  teve  augmento 
pela  annexação  do  Districto  de  S.  Xavier; 

V 5.a  Duvida.  Do  mesmo  Juiz  de  Paz,  pergun- 
tando se  devem  continuar  a regular  para  a_  elei- 
ção próxima  futura  as  divisas  civis,  por  nao  es- 
tarem ainda  fixadas  as  ecclesiasticas. 

E o Mesmo  Augusto  Senhor  Manda  declarar 

3 7*  Duvida.  Que  foi  bem  resolvida  a i .1  Duvi- 
da , sobre  a qual  já  se  deo  decisão  em  Aviso  deste 
Ministério  de  27  do  mez  proximo  passado  dirigido 

a 2.a  Duvida.  Que  não  são  as  qualificações  de 
1847  e 4848,  ou  outras  quaesquer  que  devem  ser- 
vir de  base  para  a designação  dos  Eleitores,  mas 
sim  as  eleições  de  4845  e 1847  como  V.  Ex 
declarou,  e he  conforme  ao  citado  Aviso,  e que 
se  a Parocbia  de  que  se  trata  nao  tiver  dado  na 
menor  destas  duas  eleições  5 Eleitores  P£° 
não  póde  ella  comportar  o augmento  da  5.  par- 
te, como  erradamente  suppoe  o Juiz  de  faz. 

3 a Duvida.  Que  he  o numero  dos  volantes  qua- 
lificados, e não  o dos  que  comparecerem  a votar, 
que  deve  ser  tomado  por  base  do  numeio  e 

^t^Duvida.  Que  a respeito  desta  duvida  se  deve 
observar  o que \e  acha  determinado  nos  Avisos 
deste  Ministério  de  8 e 18  do  mez  ultimo  din- 
rndos  ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
^ 5 a xiuvida  Que  para  as  eleições  devem  regu 
lar  'as  divisas  ecclesiasticas,  segundo  tem  sido  por 
vezes  declarado  pelo  Governo  lmpena  . 
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0 que  ludo  communico  a V.  Ex.  para  seu  co- 
nhecimento e governo. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  de  Monta- 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Rio  Gran- 
de do  Sul. 


Solve  as  duvidas  propostas  pelo  Presidente  do 
Conselho  de  Recurso  do  Município  de  São  Leo- 
poldo, na  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul , d 
Lei  Regulamentar  das  Eleições . 

1 .*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  23  de  Julho  de  1849. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Não  merecendo  a Impe- 
rial Approvação  a decisão  dada  por  V.  Ex.  á du- 
vida proposta  pelo  Presidente  do  Conselho  de  Re- 
curso do  Municipio  de  São  Leopoldo,  constantes 
das  copias  qúe  acompanhárão  o Oíficio  de  V-JV 
n.°  27  de  11  do  corrente  mez:  Manda  Sua  Mages- 
tade  o Imperador  Declarar-lhe: 

1. °  Que  a noticia  quer  particular  quer  oíFicial 
de  não  se  ter  interposto  recurso  algum  das  de- 
cisões da  Junta  de  Qualificação  nao  autorisa  á que  se 
deixe  de  convocar  e reunir  o Conselho  Municipal 
de  Recurso , e nem  que  elle  deixe  de  funccionar 
por  espaço  dos  15  dias  uteis  ordenados  pela  Lei, 
como  foi  declarado  no  § 1.°  do  Aviso  de  7 de  Fe- 
vereiro do  corrente  anno , expedido  ao  Presidente 
da  Província  de  Minas  Geraes,  e nos  outros  que 
ahi  se  citão. 

2. °  Que  tendo  nullamente  feito  parte  do  Con- 
selho de  Recurso  do  dito  Municipio,  nos  dias  em 
que  elle  funccionou,  o Supplente  dos  4 Juizes  de 
Paz,  por  isso  que  na  falta  de  Eleitores  deve-se  re- 
correr, não  áelle,  mas  aos  Supplentes  de  Eleito- 
res, como  está  declarado  nos  Avisos  de  6 de  Maio 
do  anno  proximo  pasado , expedido  ao  Juiz  Muni- 
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cipal  da  Còrle,  e de  16  de  Janeiro  do  corrente 
anno  § 3.°  , dirigido  ao  Presidente  da  Província  do 
Ceará,  cumpre  que  seja  convocado  legalmente  novo 
Conselho,  o qual  deverá  funccionar  durante  o tem- 
po marcado  na  Lei,  tendo-se  em  vista  o que,  para 
commodidade  dos  seus  Membros,  se  faculta  no 
§ 1.°  do  Aviso  n.°  68  de  13  de  Abril  de  1847. 

3.°  Que  posto  o Conselho  Municipal  de  Piecur- 
so  não  deva  deixar  de  estar  reunido  durante  os 
15  dias  uteis  fixados  na  Lei  Regulamentar  das  Elei- 
ções, para  cumprimento  do  Artigo  36  da  mesma 
Lei,  com  tudo  a preterição  desta  formalidade,  como 
acontece  naquelle  Município,  de  nenhuma  manei- 
ra aífecla  a eleição  primaria  designada  para  o dia 
5 de  Acosto  proximo  futuro,  pois  que  a qualifi- 
cação se  considera  finda  com  a segunda  reunião 
da  Junta,  huma  vez  que  das  suas  decisões  não  se 
tenha  interposto  recurso,  como  tem  sido  declara- 
do em  vários  Avisos,  e ultimamente  o foi  nas  Ins- 

trucções  de  28  de  Junho  ultimo.  ^ . . 

Ò que  communico  a Y.  Ex.  para  sua  íntelli- 

gencia  e governo.  _ =.  . ,T  ,, 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  de  Mont  a- 
legre.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Gran- 
de do  Sul. 


Declara  ao  Presidente  da  Provinda  de  S.  Pedro 
que  deve  ser  convocado  hum  Eleitor , o qual, 
em  razão  de  sua  avançada  idade,  fora  elimi- 
nado da  lista  dos  volantes . 

1 .a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  23  de  Julho  de  1849. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Sua  Magestade  o Impera- 
dor, á quem  foi  presente  o Ofíicio  de  4 . Ex.  n. 
32  de  13  do  corrente , e copias  que  o acompa- 
nharão relativas  á duvida  proposta  pelo  Juiz  de 
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Paz  Presidente  da  Mesa  Parocliial  da  Freguezia  dc 
S.  João  da  Cachoeira,  se  deve  convocar  para  a 
organisação  da  mesma  Mesa  o Eleitor  José  Custo- 
dio Coelho  Leal,  que  fora  eliminado  da  lista  dos 
votantes  por  assim  haver  requerido  em  razão  da 
sua  avançada  idade : Manda  declarar  a V.  Ex.  que 
se  deve  fazer  a convocação  deste  Eleitor,  con- 
forme está  decidido  por  Aviso  de  28  de  Agosto 
do  anno  proximo  passado  § 3.°,  e pelas  razões 
ahi  apontadas,  e que  fora  illegal  a sua  elimina- 
ção da  listados  votantes,  por  isso  que  a Lei  não 
reconhece  como  inhabilidade  para  ser  votante  a 
avançada  idade,  nem  admitte  que  por  hum  tal 
motivo-,  ou  outro  qualquer  não  estabelecido,  se 
requeira  a exclusão  da  lista  dos  votantes,  e menos 
que  seja  deferida  liuma  semelhante  pretenção. 

O que  communico  a V.  Ex.  para  sua  intelli- 
gencia,  e para  que  nesta  conformidade  revogue 
a sua  decisão;  accrescentando  que,  quando  se  de- 
vesse considerar  inhabilitado  aquelle  Eleitor  para 
a organisação  da  Mesa,  não  devera  com  tudo  ser 
chamado  o Supplente  para  o substituir , como 
V.  Ex.  declarou  , pois  que  he  isto  prohibido  pelo 
Art.  5.°  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições. 

Deos  Guarde  a V.  Ex. — Visconde  de  Monfa- 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Rio  Gran- 
de doSui. 


Mandando  revogar  as  decisões  do  Presidente  da 
Província  do  Piauhj  ácerca  da  incompatibili- 
dade das  funeções  de  Juiz  de  Paz  com  as  de 
Membro  do  Conselho  Municipal  de  Recurso  na 
qualidade  de  Presidente  da  Camara  Municipal ; 
e observar  a doutrina  do  Aviso  de  22  de  Junho 
ultimo,  dirigido  ao  Presidente  da  provinda  do 
Rio  de  Janeiro  sobre  o mesmo  objecto. 

1.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  cm  30  de  Julho  dc  1840. 
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Illrn.  e Ex.  Sr.  — Forão  presentes  a Sua  Ma- 
jestade o Imperador  os  Oííicios  de  V.  Ex.  do  1.® 
de  Junho  proximo  passado  n.os  181  e 182,  aos 
quaes  acompanharão  copias  das  decisões  dadas  por 
V.  Ex.  sobre  as  duvidas  suscitadas  pelos  Presi- 
dentes das  Mesas  Parochiaes  das  Villas  de  Oeiras 
e das  Barras,  relativamente  á execução  da  Lei  Re- 
gulamentar das  Eleições.  E merecendo  a appro- 
vação  Imperial  as  decisões : 1 .il  de  que  a eleição 
nesta  ultima  Villa  se  deve  fazer  pela  qualificação 
deste  anno,  como  ordena  o Aviso  deste  Ministé- 
rio de  9 de  Março  ultimo,  sobre  que  V.  Ex.  se 
fundou , e 2.a  de  que  não  ha  incompatibilidade 
entre  o exercício  do  cargo  de  Juiz  de  Paz  e 
Membro  do  Conselho  Municipal  de  Recurso  na  qua- 
lidade de  Eleitor,  huma  vez  que  hum  tal  Juiz 
não  tenha  intervido  por  qualquer  maneira  nos 
trabalhos  da  Junta  de  Qualificação:  Ha  por  bem 
o Mesmo  Augusto  Senhor  Mandar  declarar  aV. 
Ex. , que  se  bem  fossem  conformes  aos  Avisos  en- 
tão em  vigor  as  decisões  de  V.  Ex.  relativas  á 
accumulação  das  funcções  de  Juiz  de  Paz  e Mem- 
bro do  dito  Conselho,  na  qualidade  de  Presidente 
da  Camara  Municipal , por  se  ter  como  incompa- 
tível a accumulação  destes  cargos,  com  tudo  de- 
pois que  por  Aviso  de  22  do  referido  mez  de  Ju- 
nho dirigido  ao  Presidente  da  Província  do  Rio 
de  Janeiro , revogando-se  as  Decisões  Imperiaes 
cm  contrario , se  declarou  não  haver  semelhante 
incompatibilidade,  por  terem  cessado  com  a pro- 
mulgação da  Lei  de  3 de  Dezembro  de  18-11  as 
razões  em  que  se  basearão  as  ditas  Decisões , não 
podem  subsistir  as  indicadas  decisões  dc  \ . Ex., 
que  cumpre  sejão  revogadas,  observando-se  a dou- 
trina do  Aviso  ultimamente  citado.  O que  com- 
m uni co  a V.  Ex.  para  seu  governo. 

Dcos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  dc  Monta- 
le.grc.  — Sr.  Presidente  da  Província  do  Piauhy. 
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Declara  nulla , por  falta  de  observância  dc  for- 
malidades substanciaes , a qualificação  Jeila 
pela  respectiva  Janta  da  Freguezia  da  F illa  de 
Apudy,  em  7 de  Janeiro  do  corrente  anno ; e 
determina  que  sejão  tomados  em  separado  os 
■votos  dos  Eleitores  da  mesma  Freguezia . 

1 .a  Secção.  Rio  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  31  Julho  de  1849. 

lllm.  e Exm.  Sr.  — Sendo  presente  a Sua  Ma- 
gestade  o Imperador  o Officio  de  V.  Ex.  n.°  39 
de  6 de  Junho  proximo  passado , e copias  que  o 
acompanharão  relativas  á convocação  da  Junta  de 
Qualificação  da  Freguezia  da  Villa  de  Apudy,  feita 
pelo  Juiz  de  Paz  do  actual  quadriennio  em  7 dc 
Janeiro  do  corrente  anno:  Ha  por  hem  o Mesmo 
Augusto  Senhor  Mandar  declarar-lhe , que  sem 
razão  deixou  V.  Ex.  de  mandar  reformar  a qua- 
lificação feita  por  aquella  Junta,  para  o que  es- 
tava autorisado  pelas  Decisões  do  Governo  Impe- 
rial em  casos  idênticos , e para  o que  havia  tem- 
po suíTieiente , segundo  se  deprehende  da  data  da 
communicação  de  huma  tal  occurrencia  a essa 
Presidência,  visto  que  nem  a hoa  fé  com  que 
procederão  o dito  Juiz  de  Paz  e a Camara  res- 
pectiva, nem  o fàcto  de  não  influir  no  resultado 
da  eleição  semelhantes  irregularidades,  devião  jus- 
tificar a procedência  de  huma  qualificação  nulla , 
pela  infracção  de  formalidades  que  são  de  sua 
substancia , taes  a convocação  e a presidência  da 
Junta  por  Juiz  competente , e a guarda  do  inter- 
vallo  entre  a mesma  convocação  e a installação 
da  Junta.  A reforma  por  tanto  da  referida  quali- 
ficação era  de  absoluta  necessidade  para  que  le- 
galmente se  fizesse  a eleição  aprazada  para  o 
dia  5 de  Agosto  proximo  vindouro,  para  a qual 
deveria  lançar-se  mão  da  qualificação  do  anno 
passado,  quando  não  houvesse  tempo  suílicicntc 
para  a conclusão  da  deste  anno : mas  como  ao  tem- 
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no  ila  recepção  deste  Aviso  já  cs  tara  concluída  a so- 
bredita eleição , e nada  ha  a providenciar  por  parle 
do  Governo  Imperial  que  possa  sanar  a nullidade 
de  uue  ella  sera  allectada,  aguarda  o mesmo  Go- 
verno a occasião  opporluna  para  submetter  este 
negocio  ao  Poder  competente;  cumprindo  porem, 
nara  que  o defeito  na  eleição  dos  hleitores  da  men- 
cionada Frequezia  de  Apudy  nao  aílecte  de  modo 
al"um  os  votos  dos  demais  Eleitores  que  concor- 
rão  ao  mesmo  Collegio , que  seja  o os  da  sobredita 
Frequezia  tomados  em  separado.  0 que  tudo  com- 
munico  a V.  Ex.  para  sua  mtclligencia  e ex~- 

CUÇS]ieos  Guarde  a V.  Ex.  - Visconde  de  Mo.ifa- 

lcgre. Sr.  Presidente  da  Província  do  Kio  Gian- 

de  do  ISorte. 


Solve  duvidas  sobre  a execução  da  Lei  Regulamm- 

lar  das  Eleições . 

■l.a  Secção.  Uio  de  Janeiro.  Ministério  dos 
Negócios  do  Império  em  13  de  Agosto  e - 

111. n.  e Exm.  Sr.  - Sendo  presentes  a Sua 
Majestade  o Imperador  os  Oííicios  de  \ - Ex.  * 
AO°e  VI  de  10  e 13  do  mez  proximo  passado,  c 
copias'  i*  o acompanharão  das.decisões  dadas  por 
V 1 Ex  sobre  as  seguintes  duvidas. 

\ a "se  a Presidência  das  Mesas  Parochiaes  na 
eleição  primaria  celebrada  no  dia  5 do  corrente 
devia  se, ' exercida  pelos  Juizes  de  Paz  ma,  votados 
do  quadriennio  actual  ou  do  passado. 

o » Se  se  deve  iulqar  como  reclamaçao  desat 
tendida  pela  Juntí  dê  Qualificação,  para  ter  lu- 
par  o recurso,  aquella  de  que  a mesma  Junta  nao 
fomar  ^ conheci nmn to  por  falta  da  apresenta** 

dos  documentos  por  ella  cxigicos.  eleição 

3.*  Sc  as  Mesas  Parocluacs  na  íelaida  elu^ 
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de.  5 do  corrente  devião  ser  organisadas.  com  os 
Eleitores  da  Legislatura  dissolvida. 

Ha  por  bem  o Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo 
approviido  as  decisões  aífinnativas  de  V.  Ex.  aos 
doiís  últimos  quesitos,  por  isso  que  estão  ellas  de 
accordo  com  a Lei  Regulamentar  das  Eleições,  e 
Avisos  expedidos  pelo  Governo  Imperial  para  a 
sua  execução,  Mandar  declarar  a V.  Ex.  que  não 
foi  acertada  a decisão  á 1*  duvida,  por  isso  que 
a presidência  das  Mesas  Parochiaes  pertencia  aos 
Juizes  de  Paz  mais  votados  do  actual  quadriennio, 
e não  aos  do  passado,  como  tem  sido  declarado 
pelo  Aviso  de  19  de  Junho  ultimo  dirigido  ao 
Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes , pelo 
Art.  1.°  das  Instrucções  de  28  do  mesmo  mez, 
e anteriormente  já  o havia  sido  pelo  § 2.°  do 
Aviso  de  8 de  Janeiro  do  corrente  anno  endere- 
çado ao  Presidente  da  Província  do  R.io  de  Ja- 
neiro por  occasião  da  eleição  de  hum  Senador, 
com  cuja  doutrina  devera  V.  Ex.  se  ter  confor- 
mado na  decisão  áquella  duvida,  que  não  póde 
.ter  outra  solução  mais  conforme  a Lei,  do  que  a 
que  lhe  deo  o Governo  Imperial,  pelas  razões  con- 
signadas nos  citados  Avisos  de  8 de  Janeiro  e 19 
de  Junho. 

Como  porem  o acto  da  eleição  está  consu- 
mado, cumpre  que  elle  seja  respeitado  (se  he  que 
aquellas  Decisões  Imperiaes  de  19  e 28  de  Junho 
não  chegarão  a tempo  de  poder  ser  opportuna- 
mente  revogada  a decisão  de  V.  Ex. , ao  menos 
para  alguns  pontos)  até. que  o Poder  competente 
resolva  sobre  a sua  validade.  0 que  communico 
a V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e governo. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  de  Mont’a- 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 
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Solve  duvidas  encontradas  na  execução  da  Lei  Re- 
gulamentar das  Eleições. 


1.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  31  de  Agosto  de  1849. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Sendo  presente  a Sua  Ma- 
gestade  o Imperador  o Oíficio  de  V.  Ex.  n.ü  89  de 
11  do  corrente  mez,  e copias  que  o acompanharão 
relativamente  ás  duvidas  propostas  por  Vários  Func- 
cionarios  sobre  a Lei 'Regulamentar  das  Eleições, 
entre  outras,  a que  ao  Juiz  de  Paz  mais  votado  da 
Estancia  offerece  o Art.  19  das  Instrucções  de  28 
de  Junho  ultimo,  em  que  elle  suppõe  estar  cornpre- 
hendido  na  palavra  — defeito  — de  que  falia  o 
final  do  mesmo  Artigo,  a falta  de  identidade  do 
votante;  e a que  apresenta  o Delegado  de  Policia 
da  Villa  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Porto 
da  Folha  sobre  a suppòsta  nullidadeda  qualifica- 
ção, por  ter  funccionado  no  Conselho  Municipal , 
como  Presidente  da  Camara,  o l.°  Supplente  do 
Juiz  Municipal,  que  nesta,  e não  naquella  quali- 
dade devera  fazer  parte  do  mesmo  Conselho , con- 
forme tem  sido  declarado  em  vários  Avisos  expe- 
didos por  este  Ministério  para  a execução  da  Lei 
Regulamentar  das  Eleições:  Houve  o Mesmo  Au- 
guto  Senhor  por  bem  Approvar  não  só  as  decisões 
negativas  de  V.  Ex.  a estas  indicadas  duvidas, 
constantes  das  copias  em  n.os  9 a 12,  a 1.a  por 
ser  manifesto  que  aquella  expressão  do  citado  Art. 
19  das  Instrucções  não  se  refere  á identidade  do 
votante,  mas  somente  á sua  idoneidade,  de  que 
V.  Ex.  apresenta  alguns  exemplos,  e a 2.a  porque 
tal  nullidade  se  não  dá,  visto  que,  nenhum  re- 
curso se  tendo  interposto  para  o referido  Conse- 
lho, não  póde  a nullidade  delle  afieclar  a quali- 
ficação, que  ficou  concluída  com  a 2.a  reunião 
da  Junta,  na  fôrma  por  que  tem  sido  explicado 
em  diversos  Actos  do  Governo  Imperial  o que 
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se  deve  entender  por — qualificação  concluída  • — ; 
como  também  as  que  solverão  as  demais  duvidas, 
por  isso  que  se  conformou  V.  Ex.  com  as  Decisões 
lmperiaes  anleriormente  proferidas. 

O que  communico  a V.  Ex.  para  seu  conhe- 
cimento. # , __ 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — ■ Visconde  de  Monta- 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


Declara  ao  Presidente  da  Provinda  do  Maranhão , que 
os  Eleitores  que  devem  organisar  as  Mesas  Parochiaes 
para  a eleição  de  Vereadores  e Juizes  de  Paz , são  os 
do  Ligislalvra  dissolvida , e não  os  uliimainentc  eleitos. 

1.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  4 de  Setembro  de  1849. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Foi  presente  a Sua  Ma- 
gestade  o Imperador  o Oíficio  de  V.  Ex.  n.°  3o 
de  22  de  Maio  proximo  passado , em  que  depois 
de  dar  conta  de  haver  transferido  para  o dia  1.° 
de  Outubro  proximo  vindouro  a eleição  de  Verea- 
dores e Juizes  de  Paz,  aprazada  para  o dia  7 do 
corrente , pelos  motivos  ponderados  no  dito  OfFi- 
cio,  consulta  V.  Ex.  quaes  dos  Eleitores  devem 
concorrer  para  a formação  da  Mesa  Parochial  na 
mesma  eleição,  se  os  dissolvidos,  ou  os  que  aca- 
bão  de  ser  eleitos  em  5 do  mez  proximo  passado ; 
parecendo  a V.  Ex.  que  se  deve  dar  preferencia 
a estes,  não  só  porque  o Art.  112  da  Lei  regu- 
lamentar das  Eleições  não  comprehende  a hypo- 
these  de  ter  havido  eleição  de  Eleitores  depois  da 
dissolução  , como  porque  por  Aviso  dirigido  a essa 
Presidência  em  22  de  Dezembro  de  1848  se  deo 
huma  decisão  que , na  opinião  de  V.  Ex. , he  ap- 
pli cavei  á hypolliese  vertente. 

E o Mesmo  Agusto  Senhor , inteirado  do  ex- 
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pendido,  e Tendo  em  consideração  somente  a du- 
vida proposta,  visto  que  por  Aviso  de  19  de  Ju- 
nho proximo  passado  já  foi  approvada  a delibera- 
ção de  V.  Ex.  a respeito  do  adiamento  da  eleição  : 
Manda  declarar-lhe  que  os  Eleitores  que  devem 
orminisar  as  Mesas  Parochiaes  na  referida  eleição 
de* Vereadores  e Juizes  de  Paz  são  os^  da  Legisla- 
tura dissolvida,  e não  os  eleitos  em  5 do  mez  ul- 
timo, por  isso  que  estes  em  quanto  nao  Jorern 
approvados  pela  Camara  dos  Deputados  nao  sao 
lemtirnos  e competentes  para  funccionar  na  mesma 
eleição,. que  certamente  ficará  nulla  se  for  decre 
tada  a nullidade  delles:  e dando-se  por  isso  neste 
caso  falta  de  Eleitores,  he  sem  duvida  que  se  ve- 
rifica a hvnothese  que  teve  em  mente  o Legisla- 
dor quando  no  citado  Art.  112  conservou  aos  Elei- 
tores disolvidos  os  poderes  necessários  para  in- 
tervirem nos  trabalhos  das  Mesas  Parochiaes,  e 
por  tanto  tem  aqui  toda  a apphcaçao  a doutnna 

do  mesmo  Artigo. 

O Aviso  de  22  de  Dezembro  do  anno  preté- 
rito com  que  V.  Ex.  argumenta,  não  justifica  a 
opinião  de  V Ex.,  por  isso  que  este  Aviso  teve 
por  fim  escolher  das  turmas  dos  Eleitores  feito, 
em  substituição  dos  que  havião  sido  annul  artos 
pela  Camara  dos  Deputados,  aquella  que  ti  . 
melhores  titulos  para  se  julgar  val^a,  escolha  d 
nue  o mesme  Governo  se  vio  na  necessidade  de 
lançar  mão  por  falta  absoluta  de  outros  Eleitore, 
nara  os  abPalhos  das  Mesas  Parochiaes,  caso  que 
presentemente  se  não  dá,  visto  que  ex.stem , os 
Eleitores  dissolvidos,  a quem  a Lei,  como  fica  (l  t 
reservou  os  poderes  necessários  para  este  hm, 
donde  se  vê  que  as  hypotheses  são  d>versas,  e nao 
existe  para  a especie  proposta  a mesma  ™ao  q 
naouella  se  deo  para  se  aventurarem  os  trabalho., 
de’  uma  eleição  á subsequente  decisão  sc.bie  a 
legitimidade  dos  que  nelles  '"“rv.essem^ 

0 que  communico  a \ . E*-  Para  se  0 


cimento  e governo. 
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Deos  Guarde  a V.  Ex. — Visconde  de  Mont’a- 
legrc.  — Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


Jpprova  as  decisões  dadas  pelo  Presidente  da 
Provinda  de  Sergipe  ás  duvidas  encontradas 
por  diferentes  Autoridades  na  execução  da  Lei 
Regulamentar  das  Eleições. 

4.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  JNe- 
gocios  do  Império  em  18  de  Setembro  de  1849. 

Illm.  e Exrii.  Sr. — Fiz  presente  a Sua  Ma- 
gestade  o Imperador  os  Oífícios  de  V.  Ex.  n.° 
*91  , 94  e 96  de  21  e 22  do  mez  proximo  pas- 
sado, acompanhados  das  copias  das  decisões  pro- 
feridas por  V.  Ex.  sobre  as  seguintes  duvidas 
oceorridas  por  eccasião  da  execução  da  Lei  Re- 
gulamentar das  Eleições. 

1. a  Duvida.  Do  Presidente  da  Mesa  Parochial 
da  Estancia,  e Camara  do  mesmo  Municipio,  pe- 
dindo a designação  de  novo  dia  para  o processo 
da  eleição  de  Vereadores  e Juizes  de  Paz,  por 
complicar  o que  fora  marcado  com  a epoca  ern 
que  devia  ter  lugar  a eleição  primaria  de  5 de 
Agosto ; e perguntando  se  naquella  eleição  devião 
servir  os  Eleitores  dissolvidos,  ou  os  que  fossem  no- 
vamente eleitos  nesta,  visto  que  a mesma  eleição 
de  Vereadores  e Juizes  de  Paz  devia  effectuar-se  de- 
pois da  primaria. 

2. a  Duvida.  Do  Juiz  Municipal , e de  hum  Elei- 
tor da  Cidade  das  Larangeiras,  consultando  sobre 
o embaraço  em  que  se  aehavão  para  ao  mesmo 
tempo  concorrerem  á eleição  de  5 de  Agosto  ultimo, 
e aos  trabalhos  do  Conselho  Municipal  de  Recurso  y 
visto  coincidirem  estes  dous  actos  na  mesma  epoca, 

3. a  Duvida.  Dos  mesmos  perguntando  se  a re- 
ferida eleição  primaria  devia  ser  feita  pela  qua- 
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lificacão  de  1847,  visto  que  não  ünlia  havido  qua- 
lificação em  1848,  e não  se  poder  concluir  em 
tempo  a deste  anno,  por  estar  ainda  íunccionaiulo 

o Conselho  Municipal  de  Recurso. 

4.a  Duvida.  Do  Presidente  da  Mesa  larochial 
da  Estancia.  Tendo  a Mesa  resolvido  que  fbísern 
tomados  em  separado  os  votos  que  recahirao  em 
certos  nomes  que,  posto  se  suppuzessc  serem  de 
indivíduos  determinados,  com  tudo  estavao  alte- 
rados, ou  por  troca,  ou  por  augmento,  ou  sup- 
pressào  do  sobrenome  ou  appellido , pergunta  se  po- 
dião  os  mesmos  votos  no  fim  da  apuração ^ser  conta- 
dos aos  ditos  indivíduos,  ou  formar  votação  a parte. 

E o Mesmo  Augusto  Senhor  Manda  respon- 


der á V.  Ex : _ . a 

1. a  Duvida.  Que  bem  resolveo  \.  r*.  a '• 
duvida,  por  hum  lado  adiando  a eleição  de  Ae 
readores  e Juizes  de  Paz  para  outro  diajlesem pe- 
dido , e por  outro  declarando  que  deviao  servir 
nas  Mesas  dessa  eleição  os  Eleitores  dissolvidos  na 
conformidade  do  Art.  112  da  citada  Lei,  e porque 
os  novos  ainda  não  estão  reconhecidos  pelo  Podei 

2. a  Duvida.  Que  bem  fez  V.  Ex.  em  transferir 
para  outra  epoca  a reunião  do  Conselho  Mumci 
pal  , huma  vez  que  não  era  possível , sem  pre- 
juízo dos  seus  trabalhos,  ou  dos  da  eleição,  que 
elle  funccionasse  no  tempo  aprazado. 

3. a  Duvida.  Que  como  bem  decidio  \ . > 

devia  a eleição  primaria  de  5 de  Agosto  ultimo 
ser  feita  pela  qualificação  de  1847 , umea  então 
existente,  visto  que  não  se  podia  dar  como  con- 
cluída a deste  anno,  por  pender  ella  da  decisão 

dos  recursos.  , . ~ * v 

4. a  Duvida.  Que  acertada  foi  a decisão  de  \ . 

Ex.  declarando  que  não  só  ivz  bem  a Camara  em 
tomar  em  separado  os  votos  de  que  se  trata,  como 
lambem  que  não  devião  jamais  ser  accumulaclos 
estes  votos  aos  indivíduos  a quem  se  piesumia 
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V __ 

pertencer;  pois  que,  alêm  de  nào  ser  possível  ha- 
ver toda  a certeza  de  que  não  existissem  os  indi- 
viduos  cujos  names  se  suppunhão  alterados,  seria 
perigoso  que  a Mesa  Parochial  tivesse  a faculdade 
de  interpetrar  a raente  do  votante , pelos  abusos 
que  d’ahi  resultarião.  O que  communico  aV.  Ex. 
para  seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  a V.  Ex. — Visconde  de  Monfa- 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


Solve  duvidas  encontradas  na  execução  da  Lei  Re- 
gulamentar das  Eleições. 

1.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  6 de  Outubro  de  1849. 

Illm.  e Exm.  Sr. — Sendo  presentes  a Sua  Ma- 
gestade  o Imperador  os  OíFicios  de  V.  Ex.  n.0* 
101  a 104  deli  de  Setembro  proximo  passado, 
e copias  que  os  acompanhárão  relativas  ás  duvi- 
das propostas  por  occasião  da  execução  da  Lei 
Regulamentar  das  Eleições:  Ha  por  bem  o Mesmo 
Augusto  Senhor  Mandar  declarar  que  merecerão 
a Sua  Imperial  Approvação  as  decisões  que  V. 
Ex.  proferio  sobre  as  ditas  duvidas  constantes 
dos  quesitos  seguintes. 

1 .°  Que  a altribuição  conferida  ao  Presidente 
da  Mesa  Parochial  pelo  § 2.°  do  Artigo  hl  da  ci- 
tada Lei , de  mandar  rectiticar  quaesquer  enganos 
que  tenhão  occorrido,  não  se  estende  ao  direito 
que  o Presidente  da  Mesa  da  Estancia  suppõe 
competir-lhe  de  fazer  eliminar  da  lista  dos  vo- 
tados para  Eleitores  o individuo  que  houver  obti- 
do votos  indevidamente  por  não  estar  qualificado 
votante,  antes  cumpre  á Mesa  em  cumprimen- 
to do  disposto  no  Artigo  56  da  mesma  Lei  re- 
ceber , apurar  esses  votos , e expedir  o diploma  a 
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nessoa  em  que  clles  recahireui , embora  se  ignore  se 
elTa  evUle  ou  não,  salvo  á mesma  Mesa  o d.reito 
ae  em  conformidade  daquelle  Artigo , fazer  lançar 
na  Aeta  a declaração  de  todas  as  duvidas  que  se 
derem  sobre  a idoneidade  do  volado. 

0 » Que  compete  sem  duvida  ao  Secretario  d 
\lc* a Purocl.ial,  e não  ao  seu  Presidente,  como 
crradainenle  entendeu  o da  dita  Mesa  da  tslanc.a , 
a redacção  da.  Actas  que  ^ro^cn.er , 
como  determina  a Lu,  coinpeui 

dito  Presidente  assim  como  a <,ualque,  <mUo  Me- 
sario  o requerer  a recuficaçao  do  < «e  lht  P^-i- 
menos  exacto  sujeitando-se  com  tudoaodcleii 

'"T”°  Que'nnão  póde  ter  lugar  o decisão  sobre 
iilentulade  do  votante  depois  da  apuraçao  dos- 
mas  sim  anteriormente  a este  acto , nao 
só  porque  lie  assim  conforme  ao  processo  pres- 
nto  nela  Lei,  como  lambem  porque  da  pra 
S contria  se  segui, ião  v»-.s  _mconven,en.^ 

‘ como  entre  outros , o de  senão  poder  vcrit 
m-  essa  identidade  pela  ausência  do  q«* se  d * 
vonnie  e o de  dar  islo  lugar  a que  a ueci 
l°n  ,-ecrulada  segundo  mais  convier  a maioria 

rr, 

recebidas  dos ^aniarf  pa.^  de£is“di- 
daIu’c  acto J e como  taes  devião  scr  apuradas  pro- 

uamente  com  as  demais  sobre ^ 

1 • i caivn  cp  a Mesa  resolvesse  que  enas  íos 

sem  apuradas  e,n  separado  para  ulterior  decisão 
do  Poder 

nomes  ^nume^de  votos  correspondentes  a duas 

da 
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maioria  da  Mesa , de  que  devia-se  proceder  ao  exa- 
me da  idealidade  dos  votantes  depois  da  apura- 
ção , por  isso  que  não  seria  possível  saber  se  com 
certeza  em  quem  tinhão  recaindo  os  votos  dados 
nas  mesmas  adulas,  e porque  daria  este  arbítrio 
lugar  a abusos,  que  cumpre  prevenir. 

5. °  Que  devião  ser  tomados  em  separado  os 
votos  dados  á indivíduos  cujos  nomes  se  suppu- 
nhào  trocados,  não  só  porque  havendo  assim  de- 
cidido a Mesa,  não  tinha  lugar  o tomar-se  reso- 
lução em  contrario , como  também  porque , não 
podendo  sempre  haver  toda  a certeza  de  que  de 
facto  não  exista  o indivíduo  contemplado  na  cé- 
dula, póde  muitas  vezes  succeder  que  por  erro, 
ou  ainda  de  má  fé  se  reunão  a hum  Cidadão 
votos  que  lhe  não  competem  , como  já  foi  deci- 
dido peio  Governo  Imperial. 

6. °  Que  o Collegio  Eleitoral  devia  reunir-se  no 
dia  4 de  Setembro  ultimo,  como  foi  declarado 
em  Aviso  de  21  de  Julho  do  corrente  anno  expe- 
dido ao  Presidente  da  Província  do  Puo  Janeiro. 

0 que  tudo  communico  a V.  Ex.  para  seu 
conhecimento. 

Deos  Guarde  a V.  Ex. — Visconde  de  Mont’a- 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


Em  17  de  Outubro  de  1849.  — Solve  a duvida  pro- 
.posla  pelo  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta  de 
Qualificação  da  Freguezia  de  Santo  Anlomo , na 
Provinda  de  Mato  Grosso  , á Lei  Regulamentar 
das  Eleições. 

lllrn.  e Exm.  Sr. — Sua  Magestade  o Impe- 
rador Manda  declarar  a V.  Ex.  que  a duvida  pro- 
posta pelo  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta  de  Qua- 
lificação da  Freguezia  de  Santo  Antonio,  e cons- 
tante da  representação  ern  original,  que  acompa- 
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nbou  o Oiricio  de  V.  Ex.  n.'\*  ^e  S de  Março 
nroxi.no  passado,  esta  resolvida  pelos  ^ 1.  e 
2.0  do  Aviso  de  28  de  Abril,  e § 14.“  das  lustruc- 
cões  de  28  de  Junho  do  corrente  anno;  e que  bem 
decidio  V.  Ex.  , de  conformidade  com  varias  De- 
cisões °lrnperiaes , que  o dito  Juiz  de  Paz  marcasse 
nova  epoca  para  a celebração  da  segunda  becçao  da 
Junta  com  as  formalidades  legaes,  visto  nao  er 
ella  tido  lugar  no  dia  proprio  por  falia  de  c°m- 
parecimenlo  dos  qnalro  Mesarios , advertindo  po- 
rém que  não  tem  applicaçào  a especie  pi oposta  o 
/“«do  Aviso  de  5 de  Janeiro  de  1848,  que  por 
analogia  V.  Es.  mandou  executar;  por  quanto  a 
sua  decisão  recahe  sobre  duvida  muito  diversa, 
LTo  het  o que  cumpre  fazer-se  no  caso  em  que 
esteia  funccionando  huma  Junta  de  Qualificação 
ao  tempo  em  que  tenhão  de  espirar  os  poderes  de 
seus  Membros  em  virtude  da  nova  eleição  qne 

começar  a vigorar.  intelU- 

0 que  commumco  a V.  Ex.  paia  sua  uu 

**1*0.  Guarde  a V.  Es.  - Visconde  de  MontV 
legre.  _ Sr.  Presidente  da  Província  de  Mato 

Grosso. 


Solve  duvidas  sobre  a execução,  da  Lei  Regula- 
mentar das  Eleições. 

1.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos 
Negocios  do  Império  em  9 de  Novembro  de  1849. 

Illtn.  e Exm.  Sr.  - Sua  Magestade  o Impe- 
rador, á quem  foi  presente  o Olíicio  de  '-Ex. 
n " 245  de  14  de  Setembro  proximo  passado,  Manda 

declarar  a V.  Ex.  que  os  Eleitores  , ^ 

do  Art  4.°  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições  ae 
19  de  Àffosto  de  1846,  devem  ser  convocados  para 
a organização  das  Juntas  de  Qualificação  que  tem 
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de  se  reunir  na  3.a  Dominga  do  mez  de  Janeiro 
do  anno  proximo  futuro,  suo  os  da  Legislatura 
dissolvida  (que  segundo  tem  entendido  o Governo 
Imperial  são  competentes  para  este  trabalho),  visto 
que,  na  epoca  da  convocação  não  estando  ainda 
julgada  pelo  Poder  competente  a eleição  primaria 
que  teve  lugar  em  5 de  Agosto  deste  anno , não 
podem  os  Eleitores  feitos  nesta  eleição  funccionar 
legalmente;  advertindo  que  nas  Parochias  em  que 
não  haja  daquelles  Eleitores  , por  ter  sido  julgada 
nulla  pela  Carnara  dos  Deputados  a eleição  que 
houvesse  tido  lugar , ou  por  outro  qualquer  mo- 
tivo, deve-se  recorrer  á providencia  do  Ari.  6.°, 
que  o mesmo  Governo  tem  julgado  applicavel  a 
esta  hypothese , por  se  verificar  a falta  de  Elei- 
tores sobre  que  he  baseada  a dita  providencia. 

Logo  porem  que  a Carnara  dos  Deputados , 
quando  verificar  os  poderes  de  seus  Membros, 
tenha  interposto  a sua  opinião  á respeito  da  va- 
lidade dos  Eleitores  novamente  eleitos,  devem 
aquelles  da  Legislatura  dissolvida  ser  substituídos 
por  estes  novos , como  por  vários  Avisos  foi  de- 
cidido por  occasião  da  approvação  da  eleição  pri- 
maria de  1847.  , 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  de  Mont  a- 
legre.  Sr.  Presidente  da  Província  de  Piauhy. 


ADDITAMENTO  ÁS  DECISÕES  DE  1848. 

Em  31  de  Julho  de  1848.  — Declara  que  no  sorteio 
para  saber-se  qual  dos  Eleitores  Supplentes  será  designado 
para  fazer  parte  das  turmas  na  organisacão  da  Mesa 
Parochial , devem  entrar  Ião  somente  os  Supplentes  em- 
patados presentes,  e não  os  impedidos  por  ausência 
temporana  ou  mudança  de  Parochia. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Subio  á presença  de  Sua 
Magestade  o Imperador  o Oíficio  de  V.  Ex.  de  18 
do  corrente , com  a copia  do  que  lhe  dirigira  o 
Juiz  de  Paz  do  1.°  anno  daVilla  da  Mangaratiba , 
apresentando  a seguinte  duvida. 

Se  tendo-se  de  proceder  ao  sorteio  para  sa- 
ber-se  qual  dos  Eleitores  Supplentes  empatados 
será  o designado  para  fazer  parte  das  turmas  na 
organisacão  da  Mesa  Parochial  no  dia  T de  Se- 
tembro proximo  futuro,  devião  entrar  nelle  dous 
dos  ditos  Supplentes  que  se  achão  impedidos, 
hum  por  ausência  temporária,  e outro  por  mu- 
dança de  Parochia.  E o Mesmo  Augusto  Senhor 
Manda  responder  que  bem  decidio  V.  Ex.  aquella 
duvida,  declarando  que  no  referido  sorteio  devião 
entrar  tão  somente  os  Supplentes  empatados , pre- 
sentes ao  acto  da  organisação  da  Mesa  Parochial , 
podendo  o que  se  achar  impedido  por  ausência 
temporária  ser  contemplado  no  caso  de  ter  voltado 
ao  seu  domicilio , e nunca  o impedido  por  mu- 
dança de  Parochia,  porque  se  considera  excluido 
de  contribuir  para  a eleição  delia:  o que  tudo 
está  de  accordo  com  a disposição  dos  Avisos  do 
1.°  e 20  de  Fevereiro  do  anno  passado. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  31  de  Julho  de  1848.  Jose  Pedro 
Dias  de  Carvalho.  — Sr.  Presidente  da  Provinda 
do  Rio  de  Janeiro. 


Declara  que  a designação  feita  no  acto  da  apuração 
final  da  Mesa  Parochial  entre  os  Eleitms  ou  Suplen- 
tes que  obtiverão  igual  numero  de  votos,  subsiste,  e 
he  'por  ella  que  o Juiz  de  Paz  tem  de  guiar-se  na  con- 
vocação que  tem  de  fazer  para  eleição  de  Vereadores  e 
Juizes  de  Paz. 

1.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos 
Negocios  do  Império  em  29  de  Agosto  de  1848. 

lllm.  e Ex.  Sr.  — Gom  o Ofíicio  de  V.  Ex. 
n.°  97  de  5 do  corrente,  foi  presente  a Sua  Ma- 
gestade  o Imperador  a copia  do  que  a V.  Ex.  di- 
rigira o Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta  qualifica- 
dora  da  Freguezia  de  Passé,  no  qual,  em  consequên- 
cia de  ter  de  fazer  a convocação  dos  Eleitores  e 
Supplentes  da  mesma  Freguezia , em  cumprimento 
do  Art.  92  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições, 
pondera  não  só  que  os  Eleitores  Antonio  de  Castro 
Alvares  e Antonio  Marques  de  Carvalho  tem  igual 
votação,  o que  póde  ohstar  ao  conhecimento  do 
menos  votado  da  1.a  turma,  e mais  votado  da 
2.a-  mas  também  que.,  sendo  dez  os  Eleitores,  e 
devendo  hum  igual  numero  ser  convocado , tem 
o 10.°  votação  igual  á do  11.°,  e por  isso  pergunta 
se  deve  chamar  estes  onze  Supplentes;  accrescen- 
tando  que,  como  fez  ver  a Y.  Ex.,  julgando  a 
Mesa  Parochial  de  sua  attribuição,  quando  se 
procedeo  á eleição  dos  Eleitores  e Supplentes , em 
vista  da  diposição  do  Art.  115  da  citada  Lei , expli- 
cado pelo  Decreto  n.°  480  de  24  de  Outubro  de  1846 
§ 4.°,  o decidir  logo,  no  empate  dos  Eleitores , 
não  só  qual  deveria  preceder  para  a designação 
das  turmas,  como  qual  dos  Supplentes  deveria 
ficar  ém  decimo  lugar,  foi  este  sorteio  annunciado 
por  Edital , e feito  com  as  formalidades  da  Lei : e o 
Mesmo  Augusto  Senhor,  de  tudo  inteirado  , Houve 
por  bem  Declarar  que  V.Ex.  procedeo  com  acerto, 
respondendo  áquelle  Juiz  de  Paz  que  a designa- 


cão  feita  pela  mencionada  Mesa  Parochial  no  acto 
da  apuração  final  entre  os  Eleitores  ou  Supplen- 
Ia.  aue  obtiverão  igual  numero  de  votos,  sub- 
siste,íe  he  porella  que  o mesmo  Juiz  de  Paz  deve 
euiar-se  na  convocação  que  tem  de  fazer  em 
observância  do  sobredito  Art.  92;  visto  que  fora 
eífectuada  por  Autoridade  competente,  e guar- 
dadas no  sorteio  as  formalidades  precisas,  de  con- 
formidade com  a disposição  do  indicado  Art.  Mo, 
como  iã  foi  decidido  pelo  Aviso  de  5 de  Julho  pio 
ximo  assado,  expedido  ao  Presidente  da  Província 
de  São  Paulo.  0 que  comtnunico  a V.  E\.  para  -eu 

COnhSeGuarde  a Y.  E*  - José  Pedro  Dias  de 
Carvalho.— Sr.  Presidente  da  Província  da  hahia. 


A nvrova  a decisão  do  Presidente  da  Província  dv  S. 
paulo , declarando  ao  Juiz  de  Paz  mais  votado  da 
Freguesia  de  S.  Joio  da  Boa  que,  porelk 

estar  dentro  do  seu  quadnenmo , lhe  pertence  fa*ei 
mwocação  determinada  no  Art.  4.°  da  Le,  Regula- 
mentar das  Eleições;  assim  como  presidir  aos  nabo- 
lhos  da  Junta  de  Revisão . 

1..  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  10  de  Outubro  de  1848. 

Illm  e Exm.  Sr. -Sendo  presente  a Sua  Ma- 

gestade  o Imperador  o Officio  de  V.  Ex.  n.  1 

de  26  de  Setembro  proximo  Pass*do>  qu®  ?c  ’ 
ovxViíi  n mip  lhe  diripira  o Juiz  de  Paz  mais  \o 

tado  da  Freauezia  de  Ião  João  da  Boa  Vista,  con- 

sMtando!  si,  em  consequência  de  findar  a sua  ju- 

risdicção  em  Janeiro  do  anuo  Pr0'lI“  , , ’ 

deve  fazer  a convocação  determinada  no  A l.^ 
da  Lei  Regulamentar  das  Eleições,  ou 
ser  feita  pe?o  Juiz  eleito  em  7 do  dito  Setembro, 


assim  como  por  quem  devem  ser  presididos  os 
trabalhos  da  Junta  de  Revisão , que  tem  de  ve- 
rificar-se em  o referido  mez  de  Janeiro:  Houve 
o Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  Approvar  a 
decisão  de  V.'  Ex.  declarando  áquelle  Juiz  de  Paz 
que,  por  elle  estar  dentro  do  seu  quadriennio, 
lhe  pertence  fazer  a mencionada  convocação;  as- 
sim como,  em  virtude  do  disposto  no  Art.  110 
da  citada  Lei,  presidir  aos  trabalhos  da  sobre- 
dita Junta  de  Revisão.  O que  communico  a V. 
Ex.  para  seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  de  Monl’a- 
iegre.  — Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


Declara  que  deve  proceder-se  á eleição  na  \'dla  da  Es- 
trella  com  a qualificação  do  anno  passado , e bem  assim 
que,  estando  a Freguezia  de  Inhomerim  cm  lugar  er- 
mo, se  faça  a eleição  na  Capella,  que  está  dentro  da 

Povoação. 

«> 

1 .a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  16  de  Novembro  de  1848. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Forão  presentes  a Sua 
Magestade  o Imperador,  com  osÒfficios  de\.  Ex. 
de  15  do  corrente  mez,  sob  n.os  25  e 26,  os  da 
Camara  Municipal  da  Villa  da  Estrella  datados  de 
10  e 11  do  dito  mez,  com  todos  os  documentos 
que  os  acompanhárão ; colligindo-se  dos  mesmos 
documentos : 

1 .°  Que  não  está  ainda  terminada  a qualifi- 
cação deste  anno  no  Municipio  da  Villa  da  Es- 
trella, em  consequência  das  irregularidades  oc- 
corridas  na  formação  e trabalhos  do  Conselho 
Municipal  de  Recurso,  donde  resultou  a falta  da 
remessa  para  o Archivo  da  mencionada  Camara, 
lanto  do  livro  das  Actas  daquelle  Conselho,  como 


<lo  da  qualificação  dos  votantes  da  freguezia  da 
Guia,  que  pendia  da  decisão  do  dito  Conselho, 
em  recursos  interpostos  por  alguns  cidadãos  da- 
quella  Freguezia. 

2.°  Que  a Igreja,  que  actualmente  serve  cie 
Matriz  na  Freguezia  de  Inhomeriín,  está  longe  do 
centro  da  Yilla  em  lugar  quasi  ermo,  onde  na 
eleição  á que  proximamente  tem  de  proceder-se  não 
poderá  guardar-se  a urna  com  a necessária  se- 
gurança, e debaixo  da  vigilância  dos  votantes; 
entretanto  que  ha  dentro  da  Povoação  numa  Ca- 
pella,  onde  poderá  fazer-se  a eleição  com  toda  a 
segurança  e muito  maior  commodidade,  circuns- 
tancias que  tem  induzido  a Camara  Municipal  res- 
pectiva a solicitar  já  pela  terceira  vez  a mu- 
dança da  Matriz  para  a dita  Capella. 

E inteirado  o Mesmo  Augusto  Senhor  de  todo 
o expendido,  Houve  por  bem  Declarar  : 

1.°  Que  alêm  das  irregularidades  com  que 
foi  feita,  não  estando  ainda  terminada,  a qua- 
lificação deste  anno  na  Villa  da  Estrella,  se  deve 
proceder  á eleição,  que  alli  tem  de  fazer-se  no 
dia  17  do  mez  proximo  futuro  com  a qualih- 
cação  do  anno  anterior,  devendo  nesta  confor- 
midade proceder-se  á convocação  e a todos  os 
mais  actos  da  mesma  eleição,  como  em  caso  ana- 
lago  já  foi  decidido  pelos  Avisos  expedidos  aos 
Presidentes  das  Províncias  de  Sao  Paulo  e Per 
nambuco  em  5 de  Julho  e 15  de  Setembro  deste 

2.°  Que  visto  estar  a Matriz  da  Freguezia  de 
Inhomerirn  em  lugar  ermo,  distante  daPovoaçao, 
e que  por  taes  circunstancias  nenhuma  segurança 
offerece  á guarda  da  urna,  se  faça  a refendaelei- 
ção  na  Capella  que  está  dentro  da  Povoaçao;  cum- 
prindo que  isto  se  declare  nos  editaes  da  convo 
cação  dos  votantes,  a fim  de  que  elles  tenhao  tod 
a certeza  do  lugar  a que  devem  concorrer  para 
votar.  O que  tudo  communico  a V.  Ex.  para 


conhecimento,  e para  que  nesta  conformidade  ex- 
peça as  necessárias  ordens. 

Deos  Guarde  a V.  Ex. — Visconde  de  MontV 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de 
Janeiro. 


Declara  que  nem  a Lei  de  19  de  Agosto  de  1846 , nem  os 
Avisos  expedidos  para  a sua  execução  autorisão  a 
adiar  previamente  o ado  da  eleição  primaria. 

1 .a  Secçào.  Rio  de  de  Janeiro.  Ministério  dos 
JNegocios  do  Império  em  15  de  Dezembro  de  1848. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Sendo  presente  a Sua  Ma- 
gestade  o Imperador  o Ofíicio  de  V.  Ex.  n.°  53 
de  1 3 do  corrente , enviando  por  copia  o de  4 
também  do  corrente , em  que  o Juiz  de  Paz  mais 
votado  da  Freguezia  do  Arrozal  lhe  communica 
que  terá  de  adiar  a eleição  primaria  marcada  para 
o dia  1T  deste  mez,  por  causa  do  estado  de  agi- 
tação que  observa  na  dita  Freguezia:  Houve  por 
bem  o Mesmo  Augusto  Senhor  Approvar  a deli- 
beração que  V.  Ex.  tomou  de  declarar  ao  mencio- 
nado Juiz  de  Paz  que  nem  o receio  que  elle  in- 
dica, nem  a Lei  de  19  de  Agosto  de  1846,  ou 
qualquer  dos  Avisos  expedidos  para  sua  regular 
execução,  o autorisão  na  qualidade  de  Juiz  de 
Paz  mais  votado  a adiar  previamente  hum  acto  de 
tal  importância ; cumprindo  que  se  abstenha  de 
assim  proceder,  e devendo,  quando  seja  fundado 
o receio  que  manifesta,  dar  as  providencias  que 
couberem  na  sua  alçada,  e solicitar  as  que  de- 
penderem de  outras  autoridades  para  evitar  qual- 
quer occurrencia  que  possa  perturbar  a referida 
eleição,  na  qual  depois  de  constituída  a Mesa,  tem 
elle  Juiz  de  Paz  para  manter  a ordem  e policia  da 
Assembléa  Parochial,  os  recursos  estabelecidos  no 


c \ o A.rt.  47  da  Lei  citada.  0 que 
a V.  Ex.  em  resposta  ao  sobredito  seu 
Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde 
legre.  _ Sr.  Prsidente  da  Provincia 

Janeiro. 


communico 
Officio. 
de  Monda- 
do Rio  de 


ADD1TAMENT0  ÁS  DECISÕES  DE  1849. 

Declara  que  a revisão  da  lista  dos  votantes  da  Frequeziu 
da  Gaia  deve  recahir  sobre  a lista  geral  e supplemen- 
íar  de  1847 ; e que  compete  a qualquer  cidadao  o di- 
reito de  apresentar  nos  cinco  dias  da  reunião  da  Junta 
de  Qualificação  as  reclamações  ou  denuncias  que  enten- 
der convenientes. 


1 ,a  Secção.  Rio  cie  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  8 de  Janeiro  de  1849. 

Illm.  e Exm.  Sr.  - Sendo  presente  a Sua  Ma- 
jestade o Imperador , com  o Officio  de  V.  Es.,  n.  S 
de  2 do  corrente , a copia  do  que  lhe  dirigira  o 
Juiz  de  Paz  mais  votado  da  Freguezia  da  Guia  da 
Villa  da  Estrella,  pedindo  esclarecimentos  acerca 
da  maneira,  por  que  deverá  proceder  no  corrente 
anno  á revisão  da  lista  dos  votantes  daquella  Fre- 
cniezia , e aPortaria,  também  por  copia,  que  V. 
Êv.  expedio  ao  dito  Juiz  dePaz,  na  qual  lhe  de- 
clara ' I .«  que  não  estando  terminada  a qualifica- 
ção do  anno  passado  naquella  Freguezia,  por  nao 
ter  funccionado,  como  devia , em  f»™a  l«ãa'>  ° 
resnectivo  Conselho  Municipal , segundo  ja  toi  de- 
clarado pelo  Aviso  de  16  de  Novembro  do  dito 
anno;  e não  havendo  tempo,  nem  sendo  ademis- 
sivel  a reunião  do  dito  Conselho,  deve  recahir 
revisão  ordenada  pelo  Art.  25  da  Lei  de  19 
Acosto  de  1846,  a que  se  tem  de  proceder  no 
corrente  anno , sobre  a lista  geral  e supplementar 
do  anno  de  1847,  pela  qual  se  fey  eleição  que 
ultimamente  teve  lugar  na  mesma  Freguezia . 2. 
cue  á vista  da  disposição  terminante  do  Art.  2 1 
da  dita  Lei,  he  claro -que  competindo  a 9“%“ 
cidadão,  nos  5 dias  da  segunda  reunião  das  Jun- 
tas  de  Qualificação,  o direito  de  apresentar  as  re- 
clamações ou  denuncias  que  entender  convenientes 
acerca  das  faltas  ou  illegalidades  com  que  ellas 


tenhão  procedido,  tanto  a seu  respeito  corno  em 
relação  a qualquer  outro,  podem  taes  reclamações 
ou  denuncias  versar  não  só  sobre  a indevida  ins- 
cripção , mas  também  sobre  a injusta  exclusão 
dos  votantes : e Tendo  o Mesmo  Augusto  Senhor 
Approvado  as  decisões  dadas  por  V.  Ex . ao  sobre- 
dito Juiz  de  Paz,  assim  communieo  a V.  Ex.  para 
seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  deMonta- 
legre.  —Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 


Solve  duvidas  encontradas  na  execução  da  Lei  Regulamen- 
tar das  Eleições. 

1.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  9 de  Janeiro  de  1849. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Tendo  levado  ao  conheci- 
mento de  Sua  Magestade  o imperador  o OíFicio  de 
V.  Ex.  de  2 do  corrente,  acompanhando  por  co- 
pia o que  a V.  Ex.  dirigira  em  20  do  mez  findo 
a Mesa  Parochial  da  Freguezia  de  São  Pedro  e São 
Paulo  da  Villa  da  Parahiba  do  Sul,  nessa  Provin- 
da, participando  que  tendo-se  organisado  a respe- 
ctiva Mesa,  e começado  a apuraçao  das  cédulas, 
foi  o Juiz  de  Paz  mais  votado,  por  achar-se  im- 
possibillitado,  substituído  pelo  immediato  em  votos, 
assim  como  também  o fora,  e pelo  mesmo  mo- 
tivo, o Secretario  primeiramente  eleito,  e que  ter- 
minados os  trabalhos  eleitoraes,  e preenchidas  to- 
das as  - formalidades  legaes,  reconheceo-se  então, 
quando  se. ia  lavrar  a Acta  final,  que  não  tinha  si- 
do feita  péla  Mesa  anterior  á de  que  trata  o Art.  49 
da  Lei  de  19  de  Agosto  de  1846:  Houve  o Mesmo 
Augusto  Senhor  por  bem  Approvar  a deliberação 
que  V.  Ex.  tomou , constante  da  Portaria  de  30  do 
mesmo  mez,  também  junta  por  copia,  declarando 


á sobredita  Mesa  que  a omissão  da  segunda  Àeta 
nao  póde  ser  supprida  pela  Mesa  actual  por  lhe 
faltarem  os  caracteres  legaes , e que  achando-se  ter- 
minada a eleição  e já  publicados  os  nomes  dos 
eleitos,  deve  o segundo  Juiz  de  Paz  reunindo  nova- 
mente na  Igreja  Matriz  os  Membros  da  Mesa  Paro- 
chial,  tratar  de  fazer  lavrar,  em  dia  previamente 
annunciado,  e com  a maior  publicidade,  a Acta  fi- 
nal com  todas  as  precisas  declarações,  afim  de  que 
em  tempo  opportuno  seja  tudo  presente  ao  Poder 
competente.  O que  communico  a V.  Ex.  para  seu 
conhecimento , e em  resposta  ao  citado  Oíficio. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  de  Mont’a- 
legre. Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


Transfere  para  o dia  28  do  corrente  a instaUação  da  Jun- 
ta de  Qualificação  da  Fmjuezia  da  Gmratiba,  na 
conformidade  do  Aviso  de  25  de  Fevereiro  de  1847 
ao  Presidente  do  Pará , visto  ser  impraticável  a sua 
reunião  no  dia  21;  devendo  publicar-se  por  Editaes 
esta  transferencia , e proceder-se  á convocação  dos  Elei.- 
tores  e Supplentes  - para  o novo  dia. 

1.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  19  de  Janeiro  de  1849. 

Sendo  presente  a SuaMagestade  o Imperador 
o Oíficio  datado  de  hontem , em  que  Vm.  parti- 
cipa a impossibilidade  de  installar-se  no  dia  21  do 
corrente  a Junta  de  Qualificação  dessa  Freguezia, 
e consulta  se  póde  transferir  para  o Domingo  se- 
guinte a sua  installação : Manda  o Mesmo  Augusto 
Senhor  declarar-lhe  que  na  conformidade  da  de- 
cisão proferida  por  Aviso  de  25  de  Fevereiro  de 
1847  ao  Presidente  da  Provincia  do  Pará,  nenhum 
inconveniente  ha , e antes  cumpre  que  seja  trans- 
ferida para  Domingo  28  do  corrente  a installação 


da  mencionada  Junta,  visto  ser  impraticável  no 
dia  21  a sua  reunião;  devendo  Ym.  publicar  por 
Editaes  esta  transferencia , e proceder  á convocação 
dos  Eleitores  e Supplenles  para  o novo  dia,  bem 
como  a todas  as  mais  diligencias  da  Lei  de  19  de 
Agosto  de  1846;  ficando  na  intelligencia  de  que 
não  obstante  a transferencia , devem  ser  religiosa- 
mente guardados  os  prazos  marcados  nos  Arls.  20, 
21  e 22  da  mesma  Lei,  todos  os  quaes  se  conta- 
rão do  dia  em  que  effectivamente  tiver  lugar  a 
installação  da  Junta. 

Deos  Guarde  a Vm.  — Visconde  de  Mont’a- 
legre.  — Sr.  José  Justino  da  Silveira  Machado,  Juiz 
de  Paz  Presidente  da  Junta  de  Qualificação  da  Frc- 
guezia  da  Guaratiba. 


Approva  a decisão  do  Presidente  da  Provinda  de  Minas 
Gemes , solvendo  duvidas  áccrca  da  execução  da  Lei 
Regulamentar  das  Eleições. 

1.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dosNc- 
gocios  do  Império  em  27  de  Janeiro  de  1849. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Foi  presente  a Sua  Ma- 
gestade  o Imperador  o Officio  de  V.  Ex.  de  10 
do  corrente,  sob  n.°  õ,  acompanhando  as  copias 
tanto  do  que  lhe  fora  dirigido  pelo  Juiz  de  Paz 
do  Districto  da  Pedra  do  Anta,  do  Termo  de  Ma- 
rianna,  nessa  Província,  como  da  resposta  de  V. 
Ex. , sendo  objecto  do  da  primeira  as  seguintes 
duvidas:  1.a  se  deve  ou  não  reunir-se  a Junta  de 
Qualificação  naquelle  Curato , ha  pouco  elevado  a 
Parochia  por  Lei  Provincial:  2.a  se  os  Eleitores 
ahi  residentes  devem  ser  convocados  para  a for- 
mação da  Junta  de  Qualificação  da  Parochia  da 
Ponte  Nova , por  onde  forão  eleitos : 3.a  final- 
mente , se  devendo  elles  ser  convocados  para  a 


formação  da  Juiila  dc  Qualificaçuo  da  nova  Pa- 
rochia,  como  deverá  ser  ella  formada,  visto  não 
haverem  Eleitores  Supplentes:  e o Mesmo  Augusto 
Senhor  de  tudo  inteirado , Houve  por  bem  Ap- 
provar  a deliberação  tomada  por  V.  Ex.,  decla- 
rando, quanto  á primeira  duvida,  que  não  es- 
tando canonicamente  provida  a Parochia  nova- 
mente  creada  nesse  Districto , não  pócle  ahi  re- 
unir-se a Junta  qualificadora ; devendo  a revisão 
da  qualificação  d’ esse  Districto  ser  feita  pela  Junta 
da  Matriz  da  Ponte  Nova , a que  pertencia  antes 
da  creação  da  nova  Parochia , na  conformidade 
dos  Avisos  de  21  de  Dezembro  de  Ib^-fi  e 20  de 
Fevereiro  de  1847  j ficando  por  este  modo  res 
pondida  também  a 2.a  duvida,  e parte  da  3.a;  e 
pelo  que  respeita  á ultima  parte  desta , que  nas 
Parochias  novamente  creadas  deve  o Presidente  da 
Junta  convocar,  em  lugar  de  Eleitores  e Sup- 
plcntes,  os  ditos  cidadãos,  que  lhe  ficarem  im- 
mediatos  em  votos,  para  representarem  os  quatro 
Eleitores,  e seus  Supplentes.  O que  communico  a 
Y.  Ex.  para  seu  conhecimento , e em  resposta  ao 

citado  Ofíicio,  , 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  deMonta- 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas 
Geraes. 


Declara  que  ás  Camaras  Municipaes  compete  sem- 
pre a apuração  definitiva  dos  votos  paia  c- 
readores , quer  haja  huma  ou  mais  Parochias 
no  Município . 

'1  .a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  3 dc  Fevereiro  de  18 19. 

lllm.  e Exm.  Sr.  — Tendo  levado  ao  conheci- 
mento  de  Sua  Magestade  o Imperador  o seu  Olh- 
cio  de  11  do  mez  passado,  sob  n.°  4,  e as  copias 


que  o acompanharão,  sendo  a primeira  da  Câ- 
mara Municipal  da  Cidade  da  Estancia  , nessa  Pro- 
víncia, em  que  communicou  a essa  Presidência 
haver  entendido  que  não  ihe  pertencia,  mas  sim 
á Mesa  Parochial  da  mesma  Cidade  fazer  a apu- 
ração de  votos  para  Vereadores , e expedir-lhes  os 
competentes  Diplomas,  por  cornprehender  o res- 
pectivo Município  hurna  Parochia  somente;  e a 
segunda , a resposta  de  V.  Ex.  sobre  o referido 
objecto:  Houve  o Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem 
Approvar  a deliberação  tomada  por  V.  Ex. , de- 
clarando que,  na  conformidade  do  Artigo  105  da 
Lei  cie  19  de  Agosto  de  184b,  que  deve  ser  en- 
tendido pelos  seus  antecedentes  e subsequentes , a 
apuração  definitiva  de  votos  pai  a Vereadores  com- 
pete sempre  ás  Camaras  Municipaes,  quer  haja 
huma  ou  mais  Parochias  no  Município. 

O que  communieo  a V.  Ex.  para  seu  conhe- 
cimento, e em  resposta  ao  citado  Oílicio. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  de  Monba- 
legre. — Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


Manda  proceder  a nova  qualificação  na  Parochia  de  Tra- 
cunhaem,  pois  que  he  nulla  a que  for  presidida  por 
Juiz  de  Paz  incompetente , como  o foi  a dc  que  se  trata. 

1 .a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  3 de  Fevereiro  de  1849. 

Ilím.  e Exm.  Sr.  — Sendo  presente  a Sua  Ma- 
gestade  o Imperador  o OíFicio  dessa  Presidência  de 
17  de  Maio  de  1847  , em  que  consulta  se  deve 
mandar  proceder  a nova  qualificação  na  Parochia 
de  Tracunhaem  em  virtude  do  que  foi  decidido 
no  Decreto  e Aviso  de  20  de  Fevereiro  do  dito 
anno:  Ha  o Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  Man- 
dar declararj  dc  conformidade  com  o parecer  da 


Sea-ão  do  Império  do  Conselho  d’Eslado  que,  posto 
seia  extemporânea  a decisão  a esta  duvida,  visto 
;,Se  tem  havido  duas  qualificações  depois  daquella , 
todavia  cumpre  que  em  casos  semelhantes  se  p|0- 
ceda  a nova  qualificação,  pois  que  lie  sem  duvida 
nulla  a que  for  presidida  por  Juiz  de  Paz  incom- 
petente, como  o foi  a de  que  se  trata. 

Deos  Guarde  a V.  Ex. — Visconde  de  Monta- 
leçre.  _ Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernam- 
buco. 


Deiiam  t me  o Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes 
áe.re  ser  sempre  qualificado  naquella  das  Freguezm_  a 
que  pertencer  o Pulado  na  epoca  da  mahjtcaçao, 
Imma  ve:  que  tenha  residido  no  mesmo  Palmo  pelo 
menos  trinta  dias  antes  datpielle  em  que  se  fizer  a qua- 
anio. 


1.*  Seccão.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne 
gocios  do  Império  em  5 de  Fevereiro  de  184J. 

IUid.  e Exm.  Sr.  — Sendo  presente  a Sua  Ma- 
gestade  o Imperador  o Officio  de  2o  do  mez  fin- 
do cm  que  V.  Ex.  expõe  a duvida  que  se  sus- 
cità  a respeito  da  Freguezia em  que  deve  ser  qua- 
lificado o Presidente  dessa  Província,  visto  dar-se 
a circunstancia  de  pertencer  de  tempo  immemo- 
,-ial  o Palacio  da  Presidência,  antiual  e alterna- 
damente ora  á Freguezia  do  Ouro  Preto  ora  a 
de  Antonio  Dias,  nos  limites  das  quaes  1 
do:  Manda  o Mesmo  Augusto  Senhor  declarar 

que  o Presidente  da  Província  deve  ser  sempre 
qualificado  naquella  das  duas  mencionadas  Fre- 
suezias , a que  pertencer  o Palacio  e£°  * es_ 
qualificação,  lintna  vez  que  tenha  residido  « 
mo  Palacio  pelo  menos  trinta  dias  antes  daquel 
em  que  se  fizer  a qualific: açao , nos  t®r'nos  ^ ; 
17  da  Lei  de  19  de  Agosto  de  1846,  pois  que 
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neste  caso  especial,  e talvez  único,  residir  no  Pa- 
lácio importa  o mesmo  que  residir  naquella  das 
duas  Freguezias,  a que  elle  annual  e alternada- 
mente pertence.  O que  communico  a V.  Ex.  para 
seu  conhecimento  e execução. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  de  Mont’a- 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Minas  Ge- 
raes. 


Solvendo  duvidas  propostas  pela  Camara  Municipal  da 
Villa  de  Tunjassú , na  Provincia  do  Pará , sobre  as  elei- 
ções de  Juizes  de  Paz  c Vereadores  que  tiverão  lugar 
na  mesma  Villa. 

1 .a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  7 de  Fevereiro  de  1849. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Foi  presente  a Sua  Mages- 
tade  o Imperador  o Ofíieio  de  V.  Ex.  de  5 de  Ja- 
neiro ultimo,  a que  acompanharão  não  só  a co- 
pia da  representação  que  lhe  dirigira  a Camara 
Municipal  da  Villa  de  Turyassú  sobre  as  faltas, 
e irregularidades  commettidas  pela  respectiva  Mesa 
Parochial  na  próxima  passada  eleição  para  Juizes 
de  Paz  e Vereadores,  cuja  Acla  também  por  co- 
pia veio  junta  ao  dito  Ofíieio,  como  também  a da 
resposta  que  V.  Ex.  deo  a semelhante  respeito:  e 
o Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem  Appro- 
var  a decisão  de  V.  Ex.,  com  declaração  porem  de 
que,  competindo  ás  Camaras  Municipaes  e não  as 
Mesas  Parochiaes  o sorteamento  dos  empatados, 
deve  V.  Ex.  expedir  as  ordens  convenientes  para 
que  se  proceda  a novo  sorteamento  dos  tres  cida- 
dãos que  obtiverão  igual  numero  de  votos  para 
Presidente  da  mencionada  Camara , satisfazendo-se 
religiosamente  as  formalidades  prescriptas  no  Art. 
115  da  Lei  Regulamentar  de  Eleições. 

O que  communico  a V.  Ex.  para  seu  conheci- 
mento, governo,  e execução. 


Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  de  Mont  a- 
legre.  — Sr.  Presidente  daProvincia  doPará. 


Declara  que  estando  collocada  a Matriz  da  Parochia  de 
S.  Vicente  Fcrrcr  no  território  da  Comarca  dJAlcan- 
tara , deve  a mesma  Parochia  fazer  parte  da  dita 
Comarca , e não  da  de  Vianna,  onde  tem  parle  do 
seu  território. 

1.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  9 de  Fevereiro  de  1840. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Sua  Magestade  o Impe- 
rador Manda  declarar  a V.  Ex.,  para  o fazer 
constar  á Carnara  Municipal  da  Villa  dc  Vianna, 
em  solução  á duvida  por  ella  proposta  em  Officio 
de  12  de  Abril  de  1847,  que,  estando  collocada 
a Matriz  da  Parochia  de  S.  Vicente  Ferrer  no  ter- 
ritório da  Comarca  d’Alcantara,  hc  fóra  de  du- 
vida que  na  divisão  dos  Collegios  por  Comarcas 
feita  por  essa  Presidência,  deve  a mesma  Paro- 
cbia  fazer  parte  do  Collegio  da  dita  Comarca,  e 
não  da  de  Vianna,  onde  tem  parte  do  seu  ter^ 
ritorio,  visto  que,  como  está  declarado  no  §1-° 
do  Decreto  n.°  480  de  24  de  Outubro  de  1846,  a 
Lei  considera  a divisão  .ecclesiastica  como  base 
das  operações  eleitoraes,  e a séde  da  Parochia  he 
que  determina  o Municipio,  e conseguintemente 
a Comarca  a que  ella  pertence.  Outrosim  deter- 
mina o Mesmo  Augusto  Senhor  que  V.  Ex.  ad- 
virta aquella  Camara  que,  quando  tiver  de  di- 
rigir-se  ao  Governo  Imperial,  o devera  fazer  por 
intermédio  d’essa  Presidência,  corno  acaba  cie  ser 
determinado  na  Circular  expedida  por  este  Minis- 
tério em  data  de  26  do  mez  passado. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  de  Monta- 
le.ore.  — Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhao. 

o 
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Approva  a deliberação  do  Presidente  da  Provín- 
cia do  Rio  de  Janeiro  declarando  que  no  Cu- 
rato da  Caçaria  não  pôde  .praticar-se  aclo  al- 
gum eleitoral , por  não  ter  sido  o dito  Curato 
ainda  reconhecido  pela  Assemblêa  Provincial. 

1.®  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  13  de  Fevereiro  de  1849. 

lllm.  e Exm.  Sr.  — Foi  presente  a Sua  Ma- 
gestade  o Imperador  o seu  Oííicio  de  12  do  cor- 
rente, acompanhando  a copia  da  Portaria  por  V. 
Ex.  dirigida  á Camara  Municipal  da  Villa  de  São 
João  do  Principe , na  qual  lhe  communica  terem 
sido  annulladas  pelo  Governo  Imperial  as  eleições 
de  Vereadores  e Juizes  de  Paz  da  Freguezia  do 
Passa-tres,  e do  Curato  de  São  José  da  Caçaria, 
e marca  o dia  25  de  Março  proximo  futuro  para 
se  proceder  a novas  eleições  na  dita  Freguezia  so- 
mente: e o Mesmo  Augusto  Senhor  de  tudo  in- 
teirado Houve  por  bem  Approvar  a deliberação 
que  V.  Ex.  tomou  quanto  ao  Curato  da  Caçaria , 
declarando  á referida  Camara  que  não  póde  nelle 
praticar-se,  como  abusivamente  se  tem  feito  , acto 
algum  eleitoral,  visto  que,  embora  creado  pelo 
Bispo  Diocesano  para  as  funcções  puramente  espi- 
rituaes,  não  foi  ainda  reconhecido  pela  Assemblêa 
Provincial,  como  he  indispensável  para  que  se- 
melhante creação  possa  produzir  efíeitos  civis  e 
políticos.  O que  communico.  a V.  Ex.  para  seu  co- 
nhecimento, e em  resposta  ao  citado  Oííicio. 

Deos  Guarde  a Y.  Ex.  — Visconde  de  Mant’a- 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 
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Âpprova  a decisão  dada  pelo  Presidente  da  Província 
de  Minas  Gemes , mandando  proceder  na  Villa  de  For- 
migas ás  eleições  de  Juizes  de  Paz  no  dia  14  de  Ja- 
neiro deste  amo,  visto  não  se  terem  feito  na  epoea 
marcada  por  Lei,  e declarando  gue  cilas  devião  ser 
presididas  pelo  Juiz  de  Paz  mais  votado  do  qnadri- 
ennio  de  1848. 

1.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos 
Negocios  do  Império  em  23  de  Fevereiro  de  1849. 

Illm.  e Exm.  Sr.  — Foi  presente  a Sua  Ma- 
gestade  o Imperador  o Ofíicio  de  V.  Ex.  de  11 
de  Dezembro  do  auno  passado,  com  copia  não  só 
do  que  lhe  dirigira  a Camara  Municipal  da  Villa 
de  Formigas  a respeito  das  eleições  de  Juizes  de 
Paz  da  dita  Villa , que  não  forão  íeitas  na  épo- 
ca marcada  por  Lei,  como  da  resposta  que  V. 
Ex.  deo:  e o Mesmo  Augusto  Senhoj , Confor- 
mando-se, por  Sua  immediata  Resolução  de  1 1 do 
corrente , com  o parecer  da  Secção  do  Conselho 
d’Estado  dos  Negocios  do  Império,  emittido  em 
Consulta  de  10  de  Janeiro  ultimo,  Ha  por  bem 
Approvar  a decisão  que  V.  Ex.  deo,  mandando 
proceder  áquellas  eleições  no  dia  14  do  referido 
mez  de  Janeiro,  e declarando  que  ellas  devião  ser 
presididas  pelo  Juiz  de  Paz  mais  votado  do  qua- 
driennio  findo  em  1848,  visto  que,  sendo  isto  o 
que  devia  fazer  a Camara,  lhe  competia  a presi- 
dência da  Mesa  nos  termos  do  Art.  110,  combi- 
nado com  o 93  da  Lei  Regulamentar  das  Elei- 
ções. O que  communico  a V.  Ex.  para  seu  co- 
nhecimento e governo.  , 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  de  Monta- 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas 
Geraes. 
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Declara  que , não  obstante  a dissolução  da  Catnara  das 
Deputados , deve  proseguir-se  no  trabalho  da  qualifi- 
cação dos  votantes , procedendo-se  á segunda  reunião 
da  Junta  Qualificadora , c á do  Conselho  Municipal 
de  Recurso. 

l.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  9 de  Março  de  1849. 

illm.  e Exm.  Sr. — Devendo,  nào  obstante 
a dissolução  da  Camara  dos  Deputados , prose- 
guir-se no  trabalho  da  qualificação  dos  votantes, 
a que  na  íorma  do  Art. ‘25  da  Lei  n.°  387  de  19 
de  Affosto  de  184C,  se  deo  comeco  na  3.a  Do- 
minga  do  corrente  anno , procedendo-se  no  prazo 
da  Lei  não  só  á segunda  reunião  da  Junta  Qua- 
lificadora  para  decidir  na  fôrma  do  Art.  22  sobre 
quaesquer  queixas,  reclamações  ou  denuncias  que 
appareção,  como  também  á do  Conselho  Muni- 
cipal de  Recurso,  que  na  forma  do  Art.  36  se 
deve  installar  na  3.a  Dominga  do  mez  de  Abril 
proximo  futuro:  assim  o comrnunico  a V.  Ex. 
para  seu  conhecimento  e execução. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Sr.  — Presidente  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro. 


Declara  ao  Juiz  de  Paz  aclual  dc  Jacarcpaguá  que  lhe 
não  compele  a presidência  da  Jmila  de  Qualificação 
na  Sessão  que  tem  de  decidir  sobre  as  reclamações  e 
denuncias  interpostas  das  decisões  da  mesma  Junta , 
mas  sim  ao  Juiz  dc  Paz  do  Dislriclo  mais  visinho. 

1 .a  Secção.  Rio  de  Janeijro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  13  de  Abril  de  1849. 

Sua  Magestade  o Imperador  Manda  declarar  a 
im.,  para  sua  intclligencia  e em  solução  á du- 
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vida  que  propõe  em  Oííicio  de  4 do  corrente , que 
nào  compete  a Vm.  a presidência  da  Junta  de 
Qualificação  na  Sessào  que  tem  de  celebrar  para 
decidir  sobre  as  reclamações,  queixas,  ou  denuncias 
interpostas  das  decisões  da  mesma  Junta  , mas  sim 
ao  Juiz  de  Paz  do  Districto  rnais  visinlio  do  qua- 
driennio  passado,  liurna  vez  que  estejão  impedi- 
dos todos  os  Juizes  de  Paz  desse  Districto  eleitos 
para  o mesmo  quadriennio  , visto  ser  assim  con- 
forme á Lei  Regulamentar  das  Eleições  e ao  Art. 
G2  do  Codigo  do  Processo  Criminal. 

Deos  Guarde  a Vm.  — Visconde  de  Mont’a- 
legre.  — Sr.  Juiz  de  Paz  actual  da  Freguezia  de 
Jacarepaguá. 


Declara  que  não  calão  comprehendidos  na  exccpeão  do  § 
l.°  du  Art.  18  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições  os 
Officiaes  da  Guarda  Nacional,  por  isso  que  lhes  não 
lie  applkavel  a expressão — Of]kiacs)IiUiares — empre- 
gada no  mesmo  §. 

1 .a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
goeios  do  Império  em  21  de  Abril  de  1849. 

lllm.  e Exm.  Sr.  — Tendo  Sua  Magestade  o 
Imperador  Approvado  a decisão  proferida  por  V. 
Ex.  sobre  a duvida  proposta  pelo  Juiz  de  Paz  Presi- 
dente da  Junta  de  Qualificação  da  Yilla  das  Bar- 
ras, declarando-lhe  que  não  estão  comprehendi- 
dos  na  excepção  consignada  no  § 1 .°  do  Art.  18  da 
Lei  Regulamentar  das  Eleições  os  Oííiciaes  da  Guar- 
da Nacional,  por  isso  que  não  podem  elles  ser  en- 
cabeçados na  expressão  — Oííiciaes  Militares  em- 
pregada no  mesmo  §:  assim  o communico  a V. 
Ex.  em  resposta  ao  seu  Oííicio  de  16  de  Fevereiio 

do  corrente  anno.  , 

Dcos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  de  Mont  a- 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Província  do  Piauliy. 
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Declara  incompatíveis  di/] crentes  empregos  com  os  Car- 
gos de  Juiz  de  Paz  e Vereador  ila  Cumaru. 

1 .a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  2G  de  Abril  de  1849. 

lllm.  e Exm.  Sr.  — Sua  Magestade  o Impera- 
dor, a quem  fbrao  presentes  os  Oílicios  de  V.  Ex. 
sob  numeros  48  a 51  , de  21  e23  de  Dezembro  do 
anno  proximo  passado,  versando  sobre  as  duvidas 
offerecidas  pelas  Camaras  Municipaes  dei-sa  Capital , 
e das  Villas  de  Mazagão  e da  Vigia,  acercada  ac- 
cumulação  de  vários  empregos , Ha  por  bem  De- 
clarar : 

l.a  Duvida.  Que  dando-se  a respeito  do  em- 
prego de  Subdelegado  de  Policia , bem  como  dc 
Delegado , a mesma  razão  por  que  o Decreto  n.° 
429  de  9 de  Agosto  de  1845  declarou  inaccu- 
mulavel  o emprego  de  Juiz  Municipal  com  o de 
Vereador,  accrescendo  que  tanto  aquelles  como 
este,  tem  a attribuição  de  julgar  as  infracções  de 
posturas , em  que  lie  parte  a Gamara  Municipal , 
ha  certamente  incompatibilidade  na  accumula- 
ção  do  exercicio  dos  referidos  cargos  de  Dele- 
gado e Subdelegado  com  o de  Vereador  da  Ca- 
mara , e deve-se  a seu  respeito  observar  o que 
determina  o mesmo  Decreto. 

2.a  Duvida.  Que  por  diversas  vezes  tem  o Go- 
verno Imperial  declarado  a incompatibilidade  da 
accumulação  dos  empregos  de  Administração  de 
Fazenda  com  os  cargos  de  Juiz  de  Paz  e Ve- 
reador, cumprindo  que  se  observe  a respeito  dos 
Juizes  de  Paz  e Vereadores  que  forem  nomeados 
para  os  ditos  empregos  o que  se  determina  no 
Aviso  n.°  32  de  5 de  Março  de  1847,  e para  o caso 
de  serem  os  Empregados  de  Fazenda  eleitos  Juizes 
de  Paz  e Vereadores,  se  cumpra  o disposto  nas 
Ordens  do  Thesouro  de  23  e 24  de  Dezembro  de 
1833,  15  de  Abril  e 18  de  Junho  de  1834,  19  de 
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Fevereiro  de  1835,  e Avisos  n.°284  de  16  de  Janei- 
ro de  1841  § 3.°  e n.°  32  de  5 de  Março  de  1847 , 
com  a declaração  do  Aviso  de  25  de  Setembro  de 
1848  dirigido  ao  Presidente  do  Rio  Grande  do 
Norte. 

3. a  Duvida.  Que  não  ha  razão  para  que  se  não 
fação  extensivas  as  Decisões  citadas  na  duvida  an- 
terior aos  Collectores  e Escrivães  das  Collectorias  , 
pois  que  elles  não  podem  sem  prejuizo  do  serviço 
e damno  das  partes  ser  distrahid os  das  suas  funeções 
diarias;  e por  tanto  deve  V.  Ex.  revogar  a de- 
cisão que  deo  em  contrario  por  occasião  da  du- 
vida proposta  pela  Camara  Municipal  de  Mazagão, 
e constante  do  § 13  do  seu  Oíficio  sob  n.°  51. 

4. a  Duvida.  Que  não  podendo  o Conego  que 
tem  funeções  diarias  a cumprir,  e a horas  certas, 
desempenhar  cumulativamente  as  funeções  de  Ve- 
reador, he  sem  duvida  incompaúvel  aaccumulação 
do  exercido  destes  dous  empregos,  cumprindo 
observar-se  a seu  respeito  o que  o Governo  Im- 
perial tem  determinado  relativamente  aos  Empre- 
gados de  Fazenda  , por  haver  identidade  de  razão , 

como  bem  decidio  V.  Ex. 

5. a  Duvida.  Que  com  razão  decidio  V.  Ex.  ser 
incompatível  o emprego  de  Fiscal  da  Camara  com 
o de  Vereador  , não  só  porque  ha  repugnância  nas 
funeções  dos  dous  empregos , proveniente  da  de- 
pendencia  em  que  aquelle  Empregado  está  da  Ca- 
niara,  e pela  fiscalisaçào  que  sobre  os  seus  aclos  ella 
tem  de  exercer , como  também  porque  he  esta  ac- 
cumulacão  expressamente  prohibida  pela  Reso- 
lução n.°  371  de  20  de  Setembro  de  1845. 

6.a  Duvida.  Que  havendo  o Decreto  n.°  501 
de  17  de  Fevereiro  de  1847  declarado  incompa- 
tível o exercicio  cumulativo  do  Oííicio  de  Escri- 
vão de  Orphãos  com  o do  emprego  de  Vereador, 
pelo  prejuizo  que  resulta  á Administração  da  jus- 
tiça , com  mais  razão  deve  ser  prohibida  a accu- 
mulação  do  exercicio  do  dito  Officio  com  o do  em- 
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prego  cie  Secretario  da  Gamara  Municipal , que  lie 
sem  duvida  muito  mais  pensionado. 

7.a  Duvida.  Que  pela  mesma  razão  de  nâo 
poderem  ser  desempenhados  satisfactoriamente  e 
sem  prejuízo  do  publico  os  Oííicios  de  Tabellião 
e de  Escrivão  dos  Auditórios  pelo  indivíduo  que 
accumular  o emprego  de  Vereador,  pela  natu- 
reza das  funeções  dos  ditos  Oííicios,  que  exibem 
assiduidade  constante  e diaria,  ha  certarnente°in- 
compatibilidade  na  accumulação  dos  ditos  empre- 
gos. 0 Escrivão  ou  Tabellião  eleito  para  este  cargo 
deve  delle  pedir  escusa,  e o Vereador  que  for 
nomeado  para  os  ditos  Oííicios , perde  pelo  exer- 
cício delles  o emprego  de  eleição.  O que  tudo 
communico  a V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e 
execução. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  — Visconde  de  Mont’a- 
legre.  — Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará 


